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COLABORAÇAO 

O sistema parlamentar 
como solução para a 
crise institucional brasileira (*) 

C a M t i c o  da Faculdade de Direito 
da UEFLl e Titular da Academia Bra- 

sileiras de Letras Juridicas. 

O parlamentarismo brasileiro existiu de fato, praeter legibus c a s -  
titutionalis, ao tempo do Império, uma vez que a Constituição não o 
havia estabelecido, mas adotava algumas práticas parlamentaristas, 
como a Chefia do Estado distinta da Chefia do Governo, a dissoluçáo 
da Câmara eletiva, a responsabilidade política ministerial e a presença 
dos Ministros de Estado no plenário da Assembléia Geral (Câmara ou 
Senado). Constituiu-se, assim, consuetudinariamente, através da obser- 
vância longa, regular e constante das práticas do sistema, quais a Fala 
do Trono e a resposta a ela, a apresentação à Câmara dos Deputados 
do Gabinete Ministerial (para explicar a sua organização e oferecer o 
programa de Governo), o comparecimento dos Ministros de Estado a 

C * )  Capiiulo final do ensaio de autoria do Professor PAULINO JACQUES. "O Governo 
Parlamentsr. uma solu@o ppar crise el lt ica brasileira" - no prelo. 
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qualquer das Câmaras, a fim de pleitear medidas ou responder a in- 
terpelações, a apresentação, por deputado, de moções de confiança em 
iavor do Gabinete Ministerial, ou mesmo de desconfiança contra ele, o 
adiamento, ou prorrogação da Assembléia Geral, e a dissolução da Câ- 
mara dos Deputados. Com isso, o sistema logrou assegurar, durante mais 
de meio século, grandeza cívica, política e militar à Nação brasileira. 

Na República (a 4*), estabeleceu-se o sistema parlamentar 
(1961-1963), que realmente fracassou, porém, por duas razões políticas: 
a)  produto de crise governamental (a renúncia do Presidente JANIO 
QUADROS e a ascensão do Vice-presidente JOAO GOULART, cujo go- 
verno unipessoal não agradou hs Forças Armadas, tendo em vista as 
suas vinculqões com o sindicalismo esquerdista) ; b)  inconformidade 
do Presidente JOAO GOULART com o novo sistema, que o impedia de 
governar unipessoalmente, como era de sua filosofia política (a "dita- 
dura republicana" de AUGUSTO COMTE, realizada por JULIO DE 
CASTILHOS e BORGES DE MEDEIROS, no Rio Grande do Sul, e por 
GETCJLIO VARGAS, no resto do Brasil). 

Por isso, não tardou o referendum demagógico de 1963, que origi- 
nou a Emenda Constitucional nQ 6, de 1963, restabelecendo o sistema 
presidencial no País, nos termos do art. 25 da Emenda Constitucional 
nQ 4, de 1961, combinado com o art. 29 e $5 da Lei Complementar nQ 2, 
de 1962. 

Contudo, não é o sistema parlamentar que não serve para o Brasil, 
mas os homens que o encarnavam Aquele tempo, que tinham vivo in- 
teresse em desmoralizá-lo, como, em verdade, o conseguiram, ensejando 
o famigerado referendum. 

Os inimigos do sistema parlamentar costumam atacá-lo, entre 
outros argumentos, pelos seguintes: a)  governo instável, porque fica o 
Gabinete Ministerial a mercê da maioria eventual da Câmara dos 
Deputados; b) governo sem plano administrativo definido e exequível, 
porque a mudança periódica do Gabinete Ministerial impede o planeja- 
mento regular e sua execução; c) responsabilidade política dos gover- 
nantes, de difícil apuração, em face da queda periódica dos Gabinetes 
Ministeriais; d )  dissolução periódica da Câmara dos Deputados, seguida 
d e  eleições para a nova Câmara, com agitação política intermitente 
no País e apreciáveis despesas com o processo eleitoral. 
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Não procedem taii argumentos. 

A instabilidade dos Gabinetes Ministeriais, também chamados Con- 
selhos de Ministros, pode ser evitada com a enumeração taxativa em lei, 
dos casos que acarretam a mudança desses órgáos governamentais, con- 
seqüente à sua queda em face da moção de desconfiança ou da de cen- 
sura, cujo qzwrum há de ser elevado para 213 (dois terços) ou mesmo 
3/4 (três quartos) da totalidade dos Deputados - o que, evidentemen- 
te, dificultará a derrubada desses Gabinetes, que se tornarão estáveis na 
medida em que gozarem desse apoio maciço da Câmara. 

Em conseqüência, poderá o Gabinete Ministerial estabelecer o seu 
plano administrativo perfeitamente definido e executá-lo a longo prazo, 
mesmo porque a permanência do Chefe de Estado, que não se confunde 
com o Chefe de Governo, garante a continuidade administrativa de 
acordo com o programa geral de governo, estabelecido periodicamente, 
nas Monarquias, através da Fala do Trono, e na República, da Fala de 
Instalação da Legislatura. 

Quanto à responsabilidade dos governantes, é ela apurada (no S~S- 

tema parlamentar), por três processos distintos e eficazes: a) a moção 
de desconfiança contra todo o Gabinete Ministerial, votada pela Câmara, 
com o quorum adequado, que o derruba imediatamente (a sanção po- 
lítica coletiva), sem prejuízo da moção de censura a determinado mem- 
bro do Gabinete Ministerial, votada de igual modo, a qual afasta, desde 
logo, o Ministro censurado (a sanção política individual), com possivel 
ação criminal ou cível. Mesmo o Chefe de Estado, nas Repúblicas, pode 
ser responsabilizado nos casos de violação da Constituição, dos poderes 
políticos constitucionais, dos direitos individuais, e outros previstos na 
Lei Magna. Nas Monarquias tal não ocorre, porque o Rei ou Imperador 
não podem errar, segundo a velha máxima britânica, "the King can 
do no wrong". 

No que diz respeito à dissolução da Câmara dos Deputados, a ques- 
tão também se resolve dificultando o ato dissolutório, que, realmente, 
tem profunda repercussão no eleitorado, desde logo convocado para 
escolher nova Câmara. Antes do mais, é de lembrar que o "árbitro su- 
premo" do desentendimento entre o Gabinete Ministerial e a Câmara 
dos Deputados, o que conduz, em geral, à dissolução desta - é o Chefe 
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de Estado, que pode discordar da medida violenta, podendo até con- 
vertê-la em derrubada do Gabinete Ministerial, caso em que "o tiro 
sai pela culatra"! Depois, basta que a lei estabeleça a dissolução em 
circunstâncias muito graves, como a incompatibilidade absoluta entre 
a Câmara e o Gabinete Ministerial, ou a oposição sistemática daquela 
a este, a ponto de impedir que governe. De qualquer modo, a consulta 
ao povo, no regime democrático, é sempre salutar, compensando a agi- 
tação eleitoral e as despesas com o processo de escolha. 

Assim, não vemos inconvenientes para a adoção do sistema parla- 
mentar, entre nós, como solução para a crise institucional que vivemos 
desde 1964. Todos os governos da Revolução, que salvou o Brasil do 
caos anarcc-sindicalista, manifestado na  Argentina, ou da confusão 
politico-ideológica, ocorrida em Portugal, sem falar nas ditaduras socia- 
listas ou comunistas, têm proclamado o firme propósito de encaminhar 
o Pais para a restauração democrática, imperativo da nossa indole e 
tradição. 

Toda crise, que gera uma ordem juridica conjuntural, tanto ex 
facto oritur jus é, por sua própria natureza, passageira, deve durar o 
tempo necessário para o estabelecimento da normalidade legal. Os Atos 
Institucionais ou Complementares, como as Constituições referendadas 
pelo Congresso ou as outorgadas por gmpos civis ou militares detento- 
res do "poder revolucionário" vitorioso - fonte anomala do Poder Cons- 
tituinte -têm 3 sua legitimidade politica, porque exigida pelas circuns- 
tâncias, ainda que destoem da normalidade juridica, como jus singulare 
Cue 5 0 .  E a lição clássica de GIERKE e SCHMITT, para quem direito 
é fato reconhecido pela "convicção comum", e apresenta duas faces, a 
da "legitimidade" e a da "legalidade", que não se confundem, mas se 
completam no "ordenamento juridico". Tal o que ensina a história po- 
litico-juridica dos povos, contra a qual não nos podemos insurgir, porque 
cla modela o Direito - no ensinamento irrefutável de SAVIGNY e 
PUCHTA. 

A Emenda Constitucional nQ 4, de 1961, que instituiu, entre nós, o 
sistema parlamentar, com alguns retoques, poderia proporcionar a Re- 
volução uma saída inteligente e honrosa, no processo de redemocratiza- 
çáo do Pais, almejado por todos os brasileiros, inclusive pelos militares. 
Não há necessidade de convocação de uma "Assembléia Constituinte", 
sempre demorada e dispendiosa, bastando uma "emenda constitucional" 
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ZI Constituição Federal de 1946, com os aditamentos das inovações ade- 
quadas contidas nas Cartas de 1967 e 1969, que lhe seriam incorporadas. 

Com isso, teríamos um Executivo dual, porém, fwte; um Legisla- 
tivo, realmente, soberano; e um Judiciário, atuante. O Gabinete Minis- 
terial, ou Conselho de Ministros, exerceria o alto comando politico, sob 
a supervisão do Chefe de Estado, ou Presidente da República; o Con- 
gresso Nacional elegeria periodicamente esses supremos agentes do poder 
politico e estabeleceria as normas jurídicas com o que realmente go- 
vernaria; e os Tribunais Judiciários, delegações indiretas da soberania, 
distribuiriam justiça em toda a plenitude. 

como somos uma Federação, embora heterodoxa, o sistema parla- 
mentar estender-se-ia aos Estados-membros e aos Municípios sem qual- 
quer contra-indicação, qual passamos a demonstrar. 

As Assembléias Legislativas estaduais, eleitas por voto popular, di- 
reto e secreto, escolheriam o Governador, com mandato por tempo de- 
terminado, e essa autoridade escolheria o Chefe do Secretariado - 
19-Ministro do Estado-membro - dentro do Partido majoritário que 
governaria a Unidade Federada, com os demais Secretários, da sua 
confiança, tanto quanto da confiança da Assembléia. Ter-se-ia, assim, 
um Executivo dual: Govemador, com mandato por tempo determinado; 
e Chefe do Secretariado, com seus auxiliares, os Secretários de Estado, 
com mandato por tempo indeterminado, porque dependendo da confian- 
ya da Assembléia - qual ocorre no âmbito federal ou nacional. 

Estrutura semelhante seria imposta aos Municípios, dentro de cada 
Estado-membro. O povo, por voto direto e secreto, elegeria a Cámara 
de Vereadores, em cada Municipio e esses representantes escolheriam o 
Prefeito, com mandato por tempo determinado. Essa autoridade exe- 
cutiva, de acordo com a sistemática do regime, nomearia o Chefe de 
Cmverno Municipal, de sua confiança e também da confiança da Câ- 
mara, o qual sairia da maioria partidária. Assim, ter-se-ia, um Executivo 
Municipal, também dual: Prefeito, Chefe de Estado municipal; e 19-Di- 
retor - o lo-Ministro municipal - com o seu Duetório, da sua con- 
fiança e também da confiança do Partido majoritário na Cámara de 
Vereadores. 

Com isso, instituir-se-ia uma verdadeira democracia representativa, 
pela qual tanto clama o povo brasileiro - mas pressuporá, pelo menos, 
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dois Partidos de âmbito nacional, bem organizados e fortes, a fim de 
que possa governar nos três campos - federal, estadual e municipal. 

Não se diga que se trata de utopia, porque os Estados Federais 
parlamentares, como a Alemanha e a Austria, bem como o Canadá, a 
Austrália, a Nova Zelândia e a antiga Africa do Sul, entre outros, 
apresentam estrutura semelhante, cujo funcionamento não deixa nada 
a desejar. 

A verdade é que o Brasil, com longa experiência parlamentarista 
no Império e com breve e promissor ensaio na República, já está maduro 
politicamente para adotar um sistema de convivência próprio, como o 
sistema parlamentar tridimensional - na União, nos Estados-membros 
e nos Municípios. 

Seria essa etapa f W  da Revolução de 1964, que, como desejam 
os seus representantes, entregaria o Pais, realmente, ao governo de si 
mesmo, sob uma ampla e profunda democracia representativa, que en- 
sejaria as reformas econômico-sociais reclamadas pela Nação, a fim de 
que fossem assegurados, pelos meios regulares de direito, aos brasileiros, 
os direitos naturais de alimento, habitação, vestuário, saúde, educação 
e recreio - a que todos fazem jus por serem filhos de DEUS! 

óbvio que o Estado garantiria um mínimo universal, que estimula- 
ria a conquista. pelos processos de direito, ao médio comum e ao má- 
ximo singular - segundo os esforços e os méritos de cada qual, em 
obediência à lei natural da hierarquia dos valores humanos. 

É indubithvel que o sistema parlamentar está consagrado por mais 
de 2/3 (dois terços) dos Estados contemporâneos, em todos os Conti- 
nentes - salvo na América. 

E, recentemente, Portugal e Espanha, que viveram durante quase 
meio século sob "ditadura republicana" - acabaram retomando ao 
parlamentarismo, com programas de profundas reformas econômico-m- 
ciais, como exigem os novos tempos. 

O Brasil não deve permanecer cego e surdo ao que se vê e ao que 
se ouve no mundo inteiro - a democracia representativa, em sua forma 
pura, que é o Governo do Parlamento, em nome do Povo. 
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Contribuição 
ao estudo de um 
modelo político brasileiro 

PAULO NUNES AUGUSTO DE FIGUEIREDO 

Consultor-Geral do Senado 

SUMARIO 

- Introdução 

- Democracia, antes de tudo 

- Pluripartidarismo, uma exigência da democracia - 
partido e ideologia 

- E preciso rever o regime federalista 

- Redivisão politica do Brasil 

- Federalização da Justiça 

- Conselho de Estado 

- Conclusão 

INTRODUÇAO 

Toda tese de natureza política. quando em debate, é diferentemente 
encarada por quem a discute, pois a sua compreensão, o seu encaminha- 
mento e a sua possivel soluçáo estão estreitamente ligados A formação 
filosbfica de cada um. 

Assuntos desse jaez. essencialmente humanos, e, por isso mesmo, 
universais, contêm, entretanto, acentos nacionais específicos, que hão de 
ser devidamente considerados no exame dos problemas, sob pena de 
divagaçóes inconsistentes. 
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A realidade nacional dos povos se inscreve na realidade internacio- 
nal do mundo, da qual não pode dissociar-se, mas da qual, certamente, 
se diversifica. 

Já se disse, a nosso ver com razão, que só o que for autenticamente 
nacional é autenticamente humano, e isto porque os homens que consti- 
tuem a "humanidade" náo sáo uma coisa abstrata, antes estão presos 
ao seu meio étnico, social, econômico, moral e geográfico. 

Isso explica porque algumas questões como, por exemplo, o exer- 
cício da liberdade, a garantia de direitos individuais, a intervenção es- 
tatal, o regime da propriedade, a organizaçáo da famiiia, o sistema de 
trabalho, a estruturação jurídica do Estado, que interessam a todos os 
homens. de todos os tempos e de todos os lugares, só poderão ser racio- 
nalmente equacionados se os considerarmos, não somente em seus ter- 
mos ideológicos, mas, também, em seus termos nacionais, isto 6, tendo- 
se sempre em mente as condiçóes espaciais específicas de vida dos 
diversos povos. 

A verdade é que qualquer acontecimento importante que ocorra, 
hoje, na vida de qualquer povo, de qualquer continente, tem repercussões, 
mediatas ou imediatas, ténues ou marcantes, sobre a vida de todos os 
outros povos, pois, embora acontecendo em um pais, isto é, sendo nacio- 
nal, esse acontecimento é humano e, como tal, interessa a todos os ho- 
mens de todos os lugares. 

Nesse sentido é que se pode dizer, com Cicero, que a pátria do 
homem 6 o mundo, ou, com Wendel, que o mundo é um só, afirmações 
que nos permitem assegurar que tudo que é humano é igualmente nacio- 
nal, porque nada acontece fora de um clima, de uma economia, de uma 
"raça", de uma cultura, de uma sociedade, de uma nação. 

Aceitas essas premissas, teremos estabelecido os fundamentos para 
o nosso trabalho, o qual se desenvolverá, portanto, em termos contin- 
genciais e em funçáo de um fim último e permanente, a ser tentado atra- 
vés de um regime político, por ser este o meio natural de coexistência 
dos homens, no qual eles implantam instituições capazes de possibilitar- 
Ihes a consecução de seus ideais. 

Pretendemos contribuir, de algum modo, para a descoberta de um 
"modelo politico" para o Brasil, atendendo, assim, à chamada do Presi- 
dente da República, que, para tanto, convocou todos os brasileiros. 

O tema a abordar é, logo se vê, vasto, complexo, profundo, dificil, 
comportando inúmeras facetas. 

Evidentemente, um modelo politico inclui um modelo econômico e 
um modelo social. visto que a politica é abrangente, em sua acepção 
mais ampla, engloba todas as categorias de existéncia coletiva, ao mesmo 
tempo que, por ser uma ciência, está vinculada a uma filosofia, ou seja, a 
uma compreensão integral do homem e do universo. 
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Esse entendimento induz à convicção de que a "construção" de um 
modelo politico brasileiro há de ser obra não apenas de politicos, mas 
ainda de filósofos, de sociólogos, de juristas, de economistas, de educa- 
dores, de psicólogos, de geógrafos, enfim, de quantos possam, de alguma 
maneira. participar do processo cultural do Pais. 

Limitaremos, por isso, o nosso estudo a alguns problemas de caráter 
mais acentuadamente politico, todos controversos, sem dúvida, mas todos, 
em nosso modo de ver, de importância fundamental para o Brasil e na 
solução dos quais achamos se devam fixar, com nitidez, certos marcos 
fundamentais para a instituição, no Pais. de um regime politico realmente 
humano e realmente brasileiro. 

DEMOCRACIA, ANTES DE TUDO 

Desde os começos dos tempos históricos os homens lutam renhida- 
mente em busca de um sistema de vida em comum onde Ihes seja garanti- 
da uma distribuição mais eqüitativa dos bens da civilização e da cultura, 
de forma que possam cumprir, superiormente, seu destino de seres livres 
e teleológicos. 

E, dos entrechoques de idéias, muitas vezes sangrentos, chegou-se à 
conclusão de que, pelas experiências realizadas, o regime mais adequado 
às necessidades humanas, o único suportável (porque o único em que eles 
encontraram efetivas condições de vida e desenvolvimento), foi o demo- 
crático. 

Quando, por conseguinte, se cogita de um modelo politico, a primei- 
ra coisa a deixar bem clara é que esse regime há de ser democrático. 

Sucede, todavia, que a palavra democracia é, hoje, não raro, uma 
bela bandeira a encobrir mercadoria suspeita, urgindo, pois, antes de tudo, 
fixar-se, com precisão, o seu conceito. 

A democracia é ou não é. Pode-se, todavia, falar da democracia plena 
e da democracia em desenvolvimento. Porque as condições ambientais 
em que a democracia se realiza variam de pais para pais, de cultura para 
cultura. 

Certo é, também, que a democracia é totalitária, na medida em que 
Integra todas as categorias de vida coletiva: a politica, a social e a eco- 
nômica. 

O desconhecimento - ou o esquecimento - desses aspectos que a 
cercam e a distinguem é que tem levado os homens a falsas definições. 

Donde falarem alguns em democracia econômica, outros em derno- 
cracia social, outros em democracia política, quando não se deve separar, 
nela, os elementos econômicos, sociais e politicos, que nela se entrosam, 
se condensam, se completam e se harmonizam, para, justamente, compó- 
Ia como um todo que, no consenso mundial, constitui a meta de todos os 
povos. 
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E claro, repitamos, que, em sua forma, a democracia pode apresentar- 
se de maneiras diferentes nos diversos países que a adotam, uma vez que 
o seu processo de execução está necessariamente vinculado às disponibi- 
lidades culturais desses países. 

Inglaterra, França e Estados Unidos, para só citar três exemplos, são 
Estados democráticos e, no entanto, são grandes as diferenças nos siste- 
mas políticos, dentro dos quais é a democracia perseguida, em cada um 
deles. 

E que a nação é uma realidade positiva, inalienhvel, e, por isso, o 
nacional, ou seja, aquilo que cada povo tem de próprio, de típico, de espe- 
cífico, de seu, há de influenciar na sua organização política, social e eco- 
nbmica, informando, assim, as suas instituições e dando determinada fisio- 
nomia ao Estado em que a nação juridicamente se projeta. 

Esse condicionamento nacional dos regimes políticos não implica, 
porém, nenhum conceito de relatividade, vale, exclusivamente, como uma 
maneira própria, digamos pessoal, de se procurar um mesmo objetivo: o 
bem comum. 

Mediante seus recursos, de acordo com os seus métodos, dentro de 
suas oportunidades, os povos têm, contudo, na procura da democracia, 
um mesmo e único objetivo. Através da democracia, buscam-se aqueles 
fins superiores da existência, que só ela, no piano político, é capaz de 
ensejar. Isso mesmo é o que ensina Tristão de Athayde, quando escreve: 

"Se aceitarmos aqueles principios gerais da política que ontem 
desenvolvemos em resumo, como sendo a ciência, a arte e a vir- 
tude no governo do bem comum, podemos admitir que haja mais 
de um tipo de democracia. O que não podemos admitir, sem in- 
coerência, é que possa haver uma democracia sem o respeito 
àquelas três notas típicas de autenticidade política. E a primeira 
delas é a universalidade e a intemporalidade de exigências funda- 
mentais, com uma legalidade baseada no respeito à liberdade e 
à justiça, nos direitos intocáveis do cidadão, no voto livre, na 
liberdade de imprensa, na justiça social e em tudo que exprime 
a participação efetiva do povo no governo do Estado." (') 

0 s  rumos da democracia são universais, invariáveis no espaço. O 
modo de segui-los é que depende das condições nacionais de cada povo, 
que os tenta, por isso, por processos variados. 

De qualquer modo, seja em que pais for, a democracia, em essência, 
6 uma só, e - escreve Afonso Arinos (2) - o que a caracteriza - "sáo, 
primeiro, as fontes do poder; segundo, a temporariedade do poder; tercei- 
ro, respeito aos direitos humanos". 

( i) Trlrtao de Athslds - "Dernociacla s dernocraclsa" - in Jornal do Bn.11, de 561977. 

( 2) Atonlo Allnos de Me10 Ffsnso - Dmoimsnlo no Inqu8rllo (sito pelo O Qlobo. publicado am 
305-76. eob O trblo: "A dernocra~im edb  morrendo?". 
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Com a monarquia ou com a república, com o presidencialismo ou com 
o parlamentarismo, com o federalismo ou o unitarismo, com o bi ou o 
unicameralismo, a democracia é, em substancia, sempre igual a si mesma, 
integraram-na certos valores permanentes, imutáveis, irredutíveis As contin- 
gências nacionais. 

O mesmo sucede com outras ideologias, como o socialismo. Seus 
processos variam na URSS, na China, na Hungria, na Iugoslávia, em Cuba, 
na Polônia, na Alemanha Oriental, no Vietnam e em outros paises. Em cada 
um deles o socialismo apresenta uma cor pr6pria. Entrementes, no que 
tem de essencial, ele é o mesmo em todas as nações que o adotaram. 

Supremacia do fator econômico na estruturação da sociedade; inter- 
vencionismo estatal sem limites; luta de classes como determinante da 
história; propriedade coletiva dos bens de produção; materialismo como 
filosofia de vida, são, entre outros, acentos tônicos de todos os regimes 
socialistas (ditos comunistas), pois estão no pr6prio cerne da doutrina 
marxista, fonte inspiradora de todos eles. 

Poder oriundo da vontade popular; prevalência dos valores espirituais 
sobre os materiais; liberdade de pensamento e de iniciativa; garantia da 
propriedade privada; representatividade do povo no governo; respeito aos 
direitos fundamentais do homem, sáo, a seu turno, princípios inerentes à 
democracia, seja esta tentada em países ultra ou subdesenvolvidos. 

Conseqüentemente, quando, em debates sobre a democracia, se fala 
em relatividade, deve-se entender que, no que lhe toca, somente são 
,relativas as possibilidades de cada povo de alcançá-la, visto serem os 
diferentes paises diferentemente desenvolvidos. 

Possui ela, fora daí, algo de absoluto, e esse absoluto está no seu 
conteúdo humanista, que faz da democracia um ideal político permanen- 
te, pelo qual os povos vêm batalhando há séculos. 

Democracia é liberdade, é igualdade, é solidariedade. E regime do 
povo, com o povo, pelo povo, para o povo. Se o povo não está presente na 
condução da coisa pública, não se fale em democracia, mesmo que tudo 
esteja correndo as maravilhas. 

Pode um ditador praticar atos genuinamente democráticos. Entre n6s, 
inclusive, temos o exemplo de Vargas, que, quando ditador, iniciou, 
no Brasil, uma verdadeira revolução social, através de uma legislação 
trabalhista de largo alcance democrático. Nem por isso, no entanto, se 
deve confundir as coisas, e, por muito que o Estado Novo tenha feito - e 
fez - pelo povo e pelo Brasil, ele não foi um Estado democrático. 

O mesmo se pode dizer em relação A Itália de Mussolini. à Alemanha 
da era de Hitler, ao Portugal Salazarista, à Espanha de Franco e A Rússia 
de Stalin. 

Seria estupidez ou má f6 não reconhecer que, naqueles paises, com 
aqueles ditadores, não .% tenha, em determinados setores de atividade, 
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feito algo de bom e de sério para o povo, conquanto a democracia tenha 
sido banida de todos eles. 

De outro lado, ninguém ignora que, até nos Estados democraticamen- 
te mais adiantados, seus governantes - quando não seu próprio povo - 
As vezes praticam atos que ferem frontalmente a democracia. A discrimi- 
nação racial, nos Estados Unidos, e a discriminação rel,igiosa, na Irlanda, 
comprovam essa assertiva. 

Assente esse entendimento, forçoso é reconhecer, também, que, jus- 
tamente pela altitude em que se coloca o ideal democrático, é muito 
difícil atingi-lo e, para alcançá-lo, temos de caminhar por etapas, embora 
sem tergiversações. 

O senso das realidades obriga, por isso, muitas vezes, a certas para- 
das e, mesmo, a certos recuos, que devemos tomar como estratégias, para 
efeito de resguardar a democracia, convindo firmar-se que esses recuos e 
essas paradas hão de ser situados como incidentes, apenas, inevitáveis, 
porém temporários, no processo de desenvolvimento democrático. 

O mal é que, ali como aqui, há os que procuram eternizar o efemero, 
h base de argumentos especiosos, como o de que o povo não esteja pre- 
parado para a democracia. 

Ora, os povos, todos os povos, não são mais do que agrupamentos de 
homens, os homens são todos iguais em natureza e todos, de qualquer 
parte, de qualquer condição e em qualquer situaçáo, sonham, em sua vida 
comunitária, com aqueles valores que a democracia representa e por eles 
pugnam. 

Dentro desça visão poiitica, havemos de admitir que todos os povos, 
em principio, estão preparados para a democracia, se bem que, de acordo 
com os seus recursos e a sua cultura, a pratiquem com maiores ou meno- 
res imperfeições. 

Assim, cabe afirmar, sem SofiSfnaS, que a democracia, seja qual for a 
sua modalidade nacional, exige: 

a) poder fundamentado na vontade do povo; 

b) regime representativo, com a participação do povo na conduçáo da 
coisa pública, através das assembléias legislativas; 

c) eqüitativa participaçáo de todos nos bens da civilização e da cultu- 
ra, isto é, igualdade efetiva de oportunidades para todos os ho- 
mens, o que significa justiça social; 

d) garantia dos direitos fundamentais do homem: direito h vida, di- 
reito h educação, direito ao trabalho, direito A assist&ncia e di- 
reito ao ideal; 

e) pluralidade de partidos, a fim de que sejam aceitas todas as cor- 
rentes de opinião; 
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í) subordinação dos valores materiais aos valores humanos, posicio- 
nando-se o Estado como órgão a serviço do homem, logo, colo- 
cando-se no homem, na sua plena realização, o fim tlltimo do Es- 
tado; e 

g) decorrentemente, intervenção do Estado unicamente na medida 
em que se fizer necessária para que a sociedade que ele represen- 
ta alcance os seus objetivos, ou melhor, para que a nação se estru- 
ture, se fortaleça, se afirme e se movimente, no concerto interna- 
cional, como uma coletividade humana. 

Finalizando essas consideraçóes em torno da democracia e do papel 
do Estado, lembremos um trecho das "Exigências Cristãs de uma Ordem 
Politica", documento editado pela Conferênoia Nacional dos Bispos Bra- 
sileiros, que se ajusta, com precisão, ao nosso pensamento sobre a ma- 
téria: 

"No nível dos fins, o Estado ordena-se à pessoa. Essa, como su- 
jeito de direitos naturais inalienáveis, é origem, centro e fim da 
sociedade. No nível da execução deste fim, as pessoas subordi- 
nam-se ao Estado, que dispóe da autoridade para urgir a cola- 
boração de todos no esforço comum. Em virtude desta autori- 
dade, que tem sua justificação nos planos de Deus, sendo o ho- 
mem, por sua natureza intima, um ser social. o Estado pode tudo 
aquilo e só aquilo que é exigido para a realização do bem 
comum." (9 

PLURIPARTIDARISMO, UMA EXIGCNCIA DA DEMOCRACIA 
- PARTIDO E IDEOLOGIA 

Estabelecido ser necessário, em um modelo político brasileiro, res- 
guardar-se a democracia, que a história demonstra ser o melhor dos regi- 
mes politicos, passemos a um outro tema de relevo, intimamente associa- 
do ao da democracia, tamb6m apaixonadamente discutido, nem sempre 
convenientemente equacionado, e que deve, igualmente, ser analisado a 
fundo, com honestidade, isenção e patriotismo, eis que de sua boa colo- 
cação depende a própria estabilidade da democracia. 

Pronunciamentos os mais variados têm sido feitos a respeito. uns s6- 
rios, neutros, outros casuísticos; uns fundamentados, outros superficiais; 
uns idealistas, outros cínicos; uns bem intencionados, outros interesseiros; 
uns realistas, outros fantasiosos. 

A verdade, não obstante, é que o problema dos partidos, em uma 
democracia, é dos mais importantes e deve ser encarado com objetividade, 
senso realista e civismo, considerados, apenas, os superiores interesses 
do homem e da coletividade. 

Partido é uma organização que visa ao poder. Mas náo ao poder pelo 
poder, como um fim ,e, sim, como meio. Porque o poder não pode ser 

( 3) E.ID8Dola. Crlsti i  da uma Ordem Po l l i l s~  - documento da CNBB. 
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isolado de suas fontes e de seus fins. O poder, em si, é neutro. Não é um 
bem, nem um mal. A sua qualificação está na dependência do emprego 
que dele se fizer. E essa sua utilização está vinculada aos fins que o 
partido tem. A ideologia do partido. Porque o partido é uma ideologia em 
ação. O partido quer o poder para, através dele, realizar um programa. E 
um programa é uma carta de principios. E uma filosofia política. E uma 
ideologia. Não se pode conceber um partido que pretenda o poder pelo 
poder. Isso seria o não partido, o não poder. Política, ciéncia do Estado, 
pressupõe uma compreensão do Estado, um conceito de Estado. um obje- 
tivo para o Estado. Que objetivo é esse? O que o partido que alcançar o 
poder inserir em seu programa. Isto é, a i.deologia do partido que estiver 
no poder. 

O partido comunista quer o poder para, pelo Estado, implantar o co- 
munismo. 

O partido fascista busca o poder para, por ele, organizar o Estado à 
imagem e à semelhança do fascismo. 

Os partidos democratas hão de tentar, tambbm, pelo poder, a exe- 
cução da ideologia democrática. 

Todo partido politico autêntico há, por isso tudo, de ser ideol6gico. O 
que não quer dizer que atue fora das realidades. 

Um partido, por ser programático, nem por isso deve deixar de ser, 
igualmente, pragmático. Porque um programa não pode cegar os que o 
adotam, tirando-lhes o senso comum e a visão da realidade. Os homens 
de partido, sendo políticos, sabem que a política, sobre ser uma ciência, 
é, tambbm, uma arte, a arte do possível, e esse possível é determinado 
pela realidade do meio em que os homens operam. 

No Brasil, os velhos partidos, por vícios de nossa formação cultural, 
sempre estiveram alheios a essa realidade. Limitamo-nos, no passado, a 
imitar modelos alheios, europeus e americanos. Vivíamos de costas voita- 
das para a nossa terra, embasbacados com as coisas de além-mar. Vale, 
por isso, a crítica de Vamireh Chacon: 

"O que nos faz falta é, acima de tudo, uma visão global da reali- 
dade nacional, para, a partir dela, tentarmos montar estruturas 
que sejam duradouras, isto é, atendam às realidades nacio- 
nais". (4) 

Depois de 1930, e, principalmente, depois de 1937, com a pregação 
nacionalista de Vargas, simbolizada na "marcha para o oeste", passamos a 
olhar mais brasileiramente os nossos problemas. 

Essa visão da realidade é indispensável aos partidos. Porque essa rea- 
lidade é elemento tipico, nacional, condicionante de suas atividades. E, 
em última análise, a cultura de cada pais, o fator caracterizante da hist6- 
.ria de cada povo, inclusive de suas instituições. 

( 4) Vamireh Chacon - enlrsvlsta a O Globo. em 20-12-76. 
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Nenhum partido pode dispensar esse elemento, que é o cháo em que 
ele pisa, e, se não o levar em conta, faltar-lhe-á base e ele não se firmará. 

Isso explica as diferenças formais que existem entre os regimes so- 
cialistas na URSS, na Hungria, na Iugoslávia, na China, na Polônia e em 
Cuba, por exemplo; como explica, do mesmo modo, as diferenças entre os 
regimes democráticos na Inglaterra, na França, na Alemanha Federal e nos 
Estados Unidos; como explicou, no passado, as diferenças entre os regi- 
mes fascistas de Portugal, da Itália, da Espanha e da Alemanha. 

Entretanto, malgrado essas nuances, o socialismo, como ideologia, é 
o mesmo na URSS, na Hungria, na Iugoslávia, na China, na Polônia e em 
Cuba; como a democracia é idêntica na Inglaterra, na França, na Alema- 
nha Federal e nos Estados Unidos; como o totalitarismo da direita foi igual 
em Portugal, na Itália, na Espanha e na Alemanha. 

Os valores fundamentais do socialismo não mudam na filosofia políti- 
ca que inspira os diversos países que o praticam, nem os valores últimos 
da democracia diferem nas ,naç0es que a adotam, nem os valores básicos 
do fascismo divergem nos Estados que o seguiram. 

Nenhum partido é, portanto, autêntico, se não estiver a serviço de uma 
ideologia, pois esta é sua tônica, a nota que o marca, o traço que o dis- 
tingue, o sinal que o qualifica. 

Partido puramente pragmático, na acepção de organizaçáo que busque 
o poder pelo poder, é a negação mesma do partido, definido como ins- 
trumento institucional com que se tenta o poder, sim, mas, para neste, 
com este, e através deste, chegar-se à consecução daqueles ideais que 
os homens nele agremiados procuram. Só uma ideologia justifica a cria- 
ção de partidos e a luta pelo poder que, dentro deles e por eles, os ho- 
mens empreendem. 

Partido sem ideologia não é partido, é simples aglomeração amorfa 
de individuos, é uma farsa, é um espetáculo triste, às vezes até circense. 

Realmente, nada mais doloroso, no plano politico, que presenciar-se, 
dentro de um mesmo "pirtido" alguns indivíduos defendendo a interven- 
ção estatal, enquanto outros advogam o laissez-faire; uns pregando o 
federalismo, out,ros o sistema unitário; uns querendo o regime bicameral, 
outros O unicameral; uns a livre iniciativa, outros o controle das ativida- 
des produtivas. E, infelizmente, em muitas partes do mundo, inclusive no 
Brasil, é o que se tem visto. 

Politica é atividade ideológica, que se pratica com vistas a um obje- 
tivo. Lincoln, Hitler, Stalin, Salazar, Franco, Mussolini, Churchill, Kennedy, 
Gandhi, esses foram, realmente, políticos. E foram, todos, homens de 
partido. Homens que tinham uma ideologia e lutaram por ela (até morre- 
ram por ela). E que, no poder, tentaram executar seus programas, trans- 
formando suas idéias em realidades sociais. 

Se, em todos os países, há múltiplos partidos politicos, isso ocorre 
justamente porque os homens têm diferentes e divergentes concepções 

R. Inf. legisl. Brarilia o. 15 n. 57 Jan./moi. 1978 19 



da vida, das coisas do mundo. Pensam diferentemente sobre os proble- 
mas da religião, da economia, da administração, da educação, da famí- 
lia, da política. E como todos se consideram certos, achando melhores 
que as dos outros as suas idéias, e desejando, por isso, que elas preva- 
leçam, reúnem-se em grupos afins, isto é, em diferentes partidos, dentro 
dos quais e através dos quais tentarão atingir o poder e, uma vez no 
poder, implantar suas idéias. 

Isso explica os partidos da direita, do centro, da esquerda, da meia 
direita e da meia esquerda. 

Há uma gama enorme de idéias, razão por que os homens se orga- 
nizam em tantos partidos. Trahil sua quemque voluptas, já dizia Virgllio. 

Não podemos, dessarte, admitir partidos exclusivamente pragmáticos, 
pois, fazendo-o, estarlamos criando partidos sem finalidade, cujos mem- 
bros, ao invés de políticos, seriam a própria negação destes, eis que 
pretendendo o poder pelo poder, desvirtuariam o sentido da política, 
atividade necessariamente teleológica e que, desse modo, seria ofendida, 
humilhada, distorcida e degradada. 

O poder, repitamos, em si, é neutro. E é, também, o elemento único 
pelo qual os povos podem realizar o seu destino. Esse destino está 
marcado pelo uso que se fizer do poder. E isso é obra dos partidos, que, 
pelo poder, procuram alcançar esse ou aquele fim, ou seja, realizar esse 
ou aquele programa, em suma, transformar, em vivências politicas, sociais 
e econõmicas, as suas idéias, a sua filosofia, a sua concepção do homem, 
da vida e do universo. Como diz G. Burdeau: "le pouvoir est une force 
au service d'une idée". (9 

O que o partido faz, uma vez no poder, é, mutatis mutandis, o que o 
pai, no lar, procura fazer, exercendo seu pátrio poder; o que o professor 
tenta, nas escolas, com sua autoridade de mestre; o que o empresário, 
como chefe de empresa, executa no setor industrial ou comercial. 

O pai usa seu poder para evitar aos filhos os maus caminhos e fazê- 
10s seguir os bons; o professor prega as verdades que aceita e que julga 
as melhores para os seus discípulos, que procura, assim, modelar ao 
seu jeito; da mesma maneira, o empresário, na direção de suas empresas, 
conduz-se segundo um principio e visando a um objetivo claro, para 
tanto servindo-se de um método adequado. 

Em slntese, os homens, quando não fogem a sua natureza, agem 
sempre em função de uma meta a atingir, e. se assim procedem, em sua 
vida particular, n50 modificam sua conduta quando operam no plano 
coletivo, ao ingressarem num partido político. 

Ter uma "filosofia de vida" é da essência mesma do homem, e este, 
que jamais renuncia a ela, sabe que, em política, o único modo de con- 
seguir o que se almeja é chegando ao poder. e este, normalmente, só 
pode ser obtido através do partido. 

( 5) G .  Burde.~ - T1.116 d. .elonc. pollllqui - Paris. 1066. 
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A propósito, é verdadeiramente edificante o que se passou na URSS, 
do que nos dá notícia o escritor americano Joseph Davies. Conta ele, 
no seu livro "Missão em Moscou": 

"A 5 de março, no Plenário do Comitê Central do Partido, Stalin 
pronunciou .um discurso extraordinário sobre esta questão. Cri- 
ticou o Partido, por este ter dado excessiva atençfio ao desen- 
volvimento econômico e muito pouca ao funcionamento da má- 
quina partidária. Exigiu que cada membro do Partido se tornasse 
um soldado vigilante da proteção de seus ideais contra os Esta- 
dos capitalistas, os espiões estrangeiros etc." (=) 

E comenta: 

"na URSS a política penetra nas fábricas, nas oficinas, nas casas 
comerciais, nos transportes, etc." 

Dessa notícia, verdadeira aula de política dada por Stalin, cabe des- 
tacar: 

I? - Justamente no maior pais onde se processa a experiência 
do marxismo, sistema filosófico conhecido como "materialismo 
histórico", no qual se dá supremacia ao fator econômico no 
jogo das relações sociais, o Chefe de Estado condena a "exces- 
siva atenção" dada ao desenvolvimento econômico, em prejuízo 
"do funcionamento da máquina partidária", conclamando os so- 
viéticos a que sejam "soldados vigilantes da proteção de seus 
ideais". 

Isso é bastante significativo e exprime toda a força das ideologias. 
Patenteia a primazia do ideal na informação das sociedades, mostrando 
a necessidade de não se fugir aos princípios e aos fins da filosofia que 
nós aceitamos para explicar e justificar a vida. 

29 - Daí decorre, também, outro ensinamento: a necessidade 
da infiltração politica em todos os setores de atividade humana. 
Porque uma ideologia só se realiza pela política, isto é, quando 
os seus princípios se traduzem nos órgãos institucionais que re- 
gem a vida coletiva. 

0 s  democratas devem aproveitar a lição. Devem, também, estar pre- 
sentes, com as suas idéias, nas fábricas, nas oficinas, nos lares, nos es- 
critórios, nas repattiçóes, nos quartéis, nos campos e nas cidades. Dis- 
cutindo, doutrinando, tentando conscientizar os seus semelhantes para as 
excelências da democracia. E como indaga Maritain: ". . . não terá a 
santidade cristã que trabalhar no lugar onde também trabalha o heroismo 
particular da foice e do martelo, do fáscio ou da cruz gamada?" (?) 

A política (autêntica) é sempre um veículo de idéias, que ela semeia 
por todo o território humano dos Estados. Não há política verdadeira 
sem ideologia, sendo esta a medida do seu valor. 
I 6 )  JoaePh Dsvles - Miiaao em Moscou - Editorial Calvino - Trad. de Eduardo de Sena Castro - 

Rio. 1942. 
( 7) Jscque. Merltain - tlumanlsmo Integral - Trad. de Alranio Coutinho - Comp. Editora Nsclonal. 

1842 - S(Lo Paulo. 
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Assim como variam ideologias, variam os problemas políticos. Entre- 
tanto, todo sistema político tem, como fim último, o bem comum. Para 
atingir esse fim é preciso, porém, um instrumento apropriado. Este ins- 
trumento é o Estado. E por intermédio dele que os partidos tentam efe- 
tivar o seu conteúdo ideológico. O .Estado oferece, desse modo, uma 
outra face. Organizado em função de uma ideologia, já não vale apenas 
como um instrumento passivo nas mãos do partido. Coloca-se, agora, 
em posição ativa. Passa h condição de agente. Colhe, por isso, na hipó- 
tese, repetir Hans Eckardt: "O Estado não é só o objeto, mas também 
um artista". ( 8 )  Nesse sentido, pode-se dizer que o povo (nação) se rea- 
liza através do Estado. O Estado é, então, a própria nação em movimento. 
Em sua afirmação histórica. Donde a observação de Spengler: "a histó- 
ria é o Estado pensado em movimento". (9) 

O valor insubstituível do partido se avalia justamente quando se 
chega A conclusão de que é ele que, no poder, informa o Estado em 
acordo com a ideologia que representa e que, por isso, o Estado passa 
a movimentar-se, no plano histórico, em busca de fins precisos. 

Não há, pois, como negar: partido político, para ser autêntico, tem 
que ser ideológico. O que não significa dizer que opere "no mundo da 
lua". Repitamos: o programático não exclui o pragmático. 0 s  dois termos 
se ajustam e se completam. O programa é o ideal, o processo é o real. 
E O ideal só pode ser tentado dentro da realidade, do possível, sem que, 
por isso, deva ser abastardado. J. Blanco Ande teceu, a respeito, consi- 
derações que se casam com muita precisão ao tema em debate: 

"El Poder no puede reducirse a fuerza ciega, bruta. Esa fuerza 
material deve estar plegada a unas normas, y Ias normas pro- 
mulgadas en función de una cierta ideología." 

E mais: 

". . . no predomina Ia fuerza sobre Ia idea, sino al revés. Es Ia 
potencia de esa idea Ia que da fuerza al propio Poder." (I0) 

Expostas e analisadas assim as coisas, conciuimos: 

a) Os partidos devem ser ideológicos. Porque só dessa maneira se- 
rão realmente partidos políticos. O pragmatismo, de que todos 
igualmente precisam, vale, apenas, como um método de ação que 
eles não podem desprezar, porque imposto pela realidade das coi- 
sas. Certamente nenhum partido poderia atuar em um ambiente 
sem atentar para as suas condições específicas, ou seja, para as 
realidades circunstantes. e isso é ser pragmático. Isso não im- 
pediria, porém, que o partido, fosse qual fosse o meio em que 
operasse, tivesse um ideal a atingir e pelo qual lutasse. As ideolo- 
gias, sendo naturalmente humanas, são universais, transcendem 

( a) Hens Eckaidt - Fundamentos da Politlca - Tred. eop. de Rsfael Luongo - Editorial Labor, SIA - 
Barcelona - Buenos Alres, 1932. 

1 8) Oswaldo Spengler - Anos de DeslsLo - trad. ds Herberl Caslro - Edi~6ea Meridiano - Pono 
Alegre, 1941. 

(10) J .  Blenco Ande - Teorlii dsl Poder - Ediciones Pidmide S.A. - Madiid. 1977. 
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dos espaços geográficos. A prova disso é que o mundo todo está, 
praticamente, dividido entre o socialismo e a democracia. 

b) Em uma democracia, impõe-se a pluralidade de partidos. Real- 
mente, regime autenticamente humano, pois é o homem a própria 
razão de ser da democracia, nesta não se pode admitir a existên- 
cia de um s6, ou de apenas dois partidos. 

Cada cabeça, cada sentença, já diz o adágio popular. C claro que, 
em política, não se poderia chegar a tanto. 'Mas não podemos reduzir as 
aspirações politicas do homem a ponto de concentrá-las em um só ou 
dois partidos. 

O Estado, reprisemos, é um instrumento de realização nacional do 
povo. AtravBs dele 8 que as nações se estruturam, se firmam e se afir- 
mam, nele projetando sua vontade, expressa em uma filosofia política. 
A partir dai, o Estado ganha autonomia. Movimenta-se por conta própria. 
Mas, aí ele se confunde com a própria nação. Nesse sentido é que se 
pode dizer que ele é a própria nação em seus movimentos hist6ricos, 
coordenados e conscientes. Como diria Pedro Calmon: "Encarado com 
realismo, é (o Estado) a própria sociedade nacional num alto grau de 
evolução." (I1) 

Nação são homens. E os homens se diversificam infinitamente em 
suas concepções de vida, todos se considerando "donos da verdade", 
todos sonhando com um mundo feito à imagem e à semelhança de suas 
idéias, o que explica a variedade imensa de doutrinas religiosas, filosó- 
ficas, politicas, sociais e econômicas. 

Certamente não seria possível, no mundo politico, admitir-se tantos 
partidos quantos fossem os entendimentos humanos acerca da organiza- 
ção das sociedades nacionais. 

De outro lado, não podemos, a não ser violentando a natureza huma- 
na no que ela possui de mais legítimo, aprisionar milhões de seres hu- 
manos nos estreitos compartimentos de uma só ou de duas agremiações 
politicas. 

Nem tanto ao mar, nem tanto à terra, diria Acácio, com o seu sábio 
senso comum. . . 

Em defesa de nosso ponto de vista, cumpre precisar bem que náo 6 
função do partido ser a favor ou contra o governo, muito menos ser isso 
ou aquilo de maneira incondicional. O incondicionalismo é deprimente, 
humilha o homem, fá-lo decair de sua dignidade. Se há uma coisa que 
não admite condicionamentos é, justamente, a defesa de um ideal. E o 
ideal é a razão de ser do partido político autêntico. O que este busca é, 
pelo poder, realizar o seu programa, no qual está uma compreensão po- 
litica, uma compreensão social e uma compreensão econômica das coi- 
sas. Visa, assim, a implantar uma organização coletiva, nacional, de vida, 
obediente a princípios determinados e a fins preestabelecidos. 

( i l )  Padm Calmon - Cuno de D ln lb  PObllso - Llvrsria Fieltea tleitos - Rio. 1838. 
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Essa realidade humana, que deve estar na base, na esséncia e no 
fim do Estado, fulmina o uni e o bipartidarismo, porque tais sistemas fo- 
gem a essa realidade e ofendem a consciência política dos povos. 

No atual estágio da civilização brasileira, estamos que cinco partidos 
poderiam englobar, de maneira satisfatória, as diversas tendenclas polí- 
ticas do homem: um partido do centro, um da esquerda, um da direita, 
um da meia direita e um da meia esquerda. 

Dentro deles caberiam, certamente, os ideais políticos da maioria 
dos homens, que, então, através deles, poderiam participar efetivamente 
do processo político, ou seja, de estruturação e movimentação do Estado. 

Entre n6s, cabe, por justiça, realçar a obra que, a respeito, efetuou 
a Constituição de 1967. 

Pela primeira vez, no Brasil - e talvez, mesmo, entre povos civili- 
zados -, uma Constituição dedicou um capitulo aos partidos políticos, 
institucionalizando-os, eis que Ihes atribuiu um papel responsável dentro 
do Estado. 

Ao prescrever (art. 152) que os partidos observariam, em sua orga- 
nização e funcionamento, entre outros princípios, "o regime representa- 
tivo e democrático, baseado na pluralidade" e "na garantia dos direitos 
fundamentais do homem", bem como deles exigindo, como campo de 
açSio, O "âmbito nacional", a Constituição em vigor fincou alicerces real- 
mente humanos e democráticos para a criação dos partidos, autentican- 
do-os e valorizando-os, inclusive porque, ao proibir "coligações partida- 
rias" e determinando a perda de mandato de parlamentar que deixar o 
partido sob cuja legenda foi eleito, revelou neles, implicitamente, um 
conteúdo ideol6gic0, a ser resguardado de alianças espúrias. 

E PRECISO REVER O REGIME FEDERALISTA 

Amaro Cavalcanti, decorrido apenas um decênio da proclamação da 
República, já criticava o federalismo que se implantara no Brasil. Verbe- 
rava ele os governos das antigas Províncias, que ele dizia se terem trans- 
formado em "uma espécie de patrimônio ou a presa exclusiva de certos 
indivíduos ou de um grupo, que explora irresponsavelmente, em nome 
de sua autonomia de Estado federado". ('2) 

Esse fracasso do federalismo, esperado por muitos, teve as suas 
razões assim surpreendidas e expostas por Oliveira Viana: (I3) 

"Como já dissemos, na sua maioria, os Estados não estavam 
preparados para a autonomia plena, que Ihes deu o regime fe- 
derativo. Não havia em muitos deles elites locais, capazes de 
governá-los sabiamente, muitos deles não possuíam ainda uma 
base econômica suficiente para que sobre ela se pudesse as- 
sentar um regime tributario à altura das novas responsabilida- 
des econbmicas. 

(12) Citado por Osvaldo Trlguslro em "Crlss do Federallarno". no Ilvm - Pmblmmat do Oovirno Bnr l l~ lm - Bra~1114 1976. 

(13) Ollvelra Vlans - Erolu~Lo do Povo Bn l l l o l i o  - Camp. Editora Nacional - SBo Paulo. 1933. 
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De tudo isso resultou a mesquinhez e a insuficiencia da ação 
administrativa dos poderes locais. 0 s  grandes serviços piíbli- 
Cos, especialmente a viação, o ensino, o fomento rural, não 
puderam ser empreendidos. 

Dai a necessidade crescente da ação supletória da União. Daí 
conseqüentemente, com rarissimas exceções, o sentimento ca- 
da vez mais generalizado da incapacidade das administrações 
estaduais. Por toda a parte se difunde e se radica o sentimento 
contrario, o sentimento de superioridade do poder federal como 
força incomp3rável de organização, coordenação e administra- 
Ç ~ O . ~ '  

Também Rui Barbosa curvsu-se anle a realidade: (") 

"Eis o que vem a ser a Federação no Brasil. Eis no que da, 
por fim, a autonomia dos Estados, esse princípio retumbante, 
mentiroso, vazio de vida como um sepulcro, a cuja superstição 
se esta sacrificando a existência do País. O princípio da nossa 
nacionalidade, oferecida em pasto 9s cobiças intestinas, até que 
outras a venham devorar." 

Mais: 

"O federalismo desembocou no desgoverno, a anarquia, o ab- 
solutismo, a eliminação da lei, a quebra da Constituição Federal, 
praticados com impunidade, com desgarre, com estrondo." 

Nos dias atuais, Osvaldo Trigueiro (19, mirando as situações do 
federalismo no passado e no presente, reconhece: 

"De modo geral, as críticas têm procedência: a Federação não 
realizou, sob a primeira República, o ideal dos Constituintes, e, 
na fase atual, é evidente que não esta tendo o desejado êxito." 

E acrescenta: 

"Nosso federalismo, como em geral o federalismo latino-ameri- 
cano, sempre foi tido como tanto ou quanto artificial." 

Também Carlos Medeiros da Silva (IB) é positivo na condenação do 
sistema. Fazendo um estudo do federalismo, da Proclamação da Repú- 
blica aos nossos dias, conclui: 

". . . a idéia federalista, tal como foi concebida em 1891, 6 hoje 
um anacronismo." 

Mais contundente, ainda, é Alfredo Valadão: (IT) 

". . . a nossa extravagante federação: de Estados que são Esta- 
dos e de Estados que não são Estados, porque h6 Estados que 

(141 RUI Barbosa. citado par Osvaldo Triguslro. 

(15) Olualdo Tilguelro. ob. cit. 

IlC) Csrlos Medeiros da Silve - "Evolu~5o do Rsplrne Federativo" no ilvm Cinco Estudei - InaUtulo 
de Dlrelto POblico e Ciencla Polltlca. 

(1I) Citado por Cailor Medeima da Sllva, ob. olL 
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deliberam e Estados que não deliberam; de Estados grandes e 
de Estados pequenos; de Estados ricos e de Estados pobres." 

O exame imparcial do assunto nos revela, na paisagem federalista, a 
seguinte situação: 

Na República Velha: 

a) só Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul gozavam, efe- 
tivamente, da autonomia federativa. Os demais Estados só a pos- 
suiam nominalmente, pois, de fato, sofreram repetidas interven- 
ções; 

b) o poder dos Estados de contrair empréstimos externos foi usado 
abusivamente, redundando em enormes gravames para o Pais, 16- 
vando-o a situações vexatórias; 

C )  as policias militares eram potencialmente um perigo para a uni- 
dade nacional. 

O Estado Novo, pela sua natureza, suprimiu, praticamente, durante 
oito anos, o regime federativo. 

De 1945 em diante, é cada vez maior, mais poderosa e mais ~0nStan- 
te a presença da União nos negócios dos Estados, quebrando-lhes pra- 
ticamente a autonomia. 

Vargas extinguiu as policias estaduais, transformando-as em forças 
auxiliares do Exército, de onde saem os seus chefes, e, com isso, elimi- 
nou o principal suporte de pretensas autonomias. 

Em todos os Estados, quase, existem universidades e escolas fe- 
derais de variados niveis. 

Há Juizes Federais em todas as Unidades da Federação, em todas 
elas atua a Justiça do Trabalho. também federal. 

Estradas federais, de ferro ou de rodagem. cortam todos os Estados 
do Brasil. 

Empréstimos para os Estados só podem ser feitos com autorização e 
aval do Governo Central. 

O Governo Federal fixa limites para a produção agricola, impõe pre- 
ços, compra, vende, financia, empresta, concede incentivos, enfim, con- 
trola amplos setores das economias estaduais. 

Certas riquezas, estejam onde estiverem localizadas, são monopólios 
da União. 

O salário dos trabalhadores, em seu limite minimo, é estabelecido, 
em cada Estado, pelo Poder Central. 

Há zonas do interesse da segurança nacional, controladas pelo Po- 
der Central, espalhadas por todo o território pátrio. 

O próprio funcionalismo público estadual está sujeito a normas fe- 
derais, até no tocante a sua remuneração. 
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Os serviços de combate às endemias rurais pertencem à União. 

Já funciona o Ministerio do Interior. E ai estão a SUDENE, a SUDAM 
etc. 

Afora isso tudo, ninguém ignora que, desde os primórdios da Repii- 
blica, o Poder Central, sempre que julgou necessário, fez valer a sua 
autoridade nos Estados, solicitado ou não para isso, e, com isso, contra- 
riando os princípios autonomistas. 

Daí as obse~acões objetivas, realistas e verdadeiras de Osvaldo 
Trigueiro ('9 que, depois de dizer: 

"Os Estados aos p x ~ c o s  vão deixando de ser coletividades pú- 
blicas dotadas de efe!iva auiarquia, para transformarem-se em 
entidades autárquicas de governo regional, amplamente descen- 
tralizadas sob o aspecto administrativo, mas estritamente su- 
bordinados à hegemonia politica, a supremacia legislativa e ao 
imperialismo econ6mico da União", 

finaliza: 

"Sob as aparências de uma Federação ortodoxa em sua formu- 
lação jurldica, os fatores continuarão a trabalhar no sentido do 
unitarismo, do centralismo, do predominio esmagador do poder 
federal. . ." 

Tudo isso, e muitas outras coisas, mostram que o federalismo, no 
Brasil, B um mito. Mas não s6 um mito, B um tabu, também. Um tabu 
liberalesco, que aqueles indivíduos, políticos ou náo, que pararam no 
tempo, insistem em apregoar como algo sagrado e intocável.. . 

Para nós, a Constituição deveria proscrever, da estrutura político- 
jurídica nacional, a condição federativa, por irreal, nela se declarando, tão 
somente, ser o Brasil uma República Democrática, deixando-se a questão 
da autonomia estadual para ser tratada não como um imperativo consti- 
tucional, mas como assunto de legislação ordinária, a ser regulado em 
termos realistas, formais e conjeturais. 

Acreditamos, mesmo, que a sobrevivência desse tabu, ainda mais 
assim, em caráter imperativo, representa um empecilho à obra do Go- 
verno Federal. 

País de imensa base geográfica; de população ainda rarefeita; de 
zonas diferentemente desenvolvidas, onde se alternam regióes ricas e 
pobres; de recursos variáveis, o Brasil, para sua perfeita integração, ho- 
mogeneização e desenvolvimento, exige, hoje, em todas as suas áreas 
políticas, econ6micas e administrativas, um poder capaz de bem respon- 
der aos reclamos regionais. 

Esse poder 6 o poder central, que, por isso mesmo, não pode nem 
deve ser entravado por prejuízos fora de moda, líricos, so utilizaveis pelos 
fantasmas do liberalismo clássico que por aí perambulam, insepultos.. . 
(18) Osvaldo Trigueiro. ob. cll. 
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A Amazõnia, por exemplo, aí está, como um tremendo desafio. E 
um exemplo formidável, sobre que meditar. Se não a ocuparmos, outros 
a ocuparão. Sua conquista é um imperativo da unidade nacional. Só po- 
deremos, no entanto, conquistá-la, pelo poder maior, o poder central, 
que outro não dispõe de recursos para fazê-lo. Poder que terá de agir 
maciçamente no setentriâo brasileiro, a fim de incorporá-lo, de modo 
efetivo, ao todo nacional. Para isso, porém, teremos de saltar, sem hesi- 
tações, as barreiras autonomistas do federalismo. 

REDIVISAO POLITICA DO BRASIL 

Tarefa igualmente necessária para o Brasil, e que náo pode ser es- 
quecida no momento em que se cogita de um modelo político para a 
nossa Pátria, é a redivisão politica do País, assunto que sempre preo- 
cupou os estudiosos de nossos problemas de base. 

A fusão do Estado do Rio com o da Guanabara foi acertada, como o 
foi a divisão de Mato Grosso em dois Estados. Mas a obra renovadora 
não pode parar por ai. Há de ser planificada e globalizada. Sobretudo 
racionalizada. 

"A desproporção entre as áreas dos Estados não nos causou 
ainda surpresas e dificuldades porque exatamente as unidades 
federativas mais extensas são quase todas as mais atrasadas e, 
portanto, as menos capazes de tornarem-se desde já núcleos de 
sentimentos particuiaristas em proporção incompatível com o 
equilíbrio da nacionalidade", 

comenta Azevedo Amaral (I9), e prossegue: 

"Mas no dia em que Mato Grosso, Goiás, Pará e o Amazonas 
tiverem uma população de densidade considerável e o seu adian- 
tamento económico houver criado ali as condições sociais e po- 
líticas para o surto de um particuiarismo regionalista análogo ao 
que hoje se observa em alguns Estados, será provavelmente um 
problema de dificílima solução manter unida a nacionalidade 
em situação de equilibrio, tão instável." 

Os Estados mencionados são dos que exigem divisões. Seu gigan- 
tismo geográfico e seu atraso econômico indicam a redistribuição, aliás 
associada & revisão do sistema federaiista. 

A criação de novos Estados, tal como se procedeu em relação ao 
Acre, não nos parece aconselhável. Talvez fosse preferível, pelo menos 
na conjuntura político-jurídica vigente, dar &s novas unidades a condição 
de Territórios. 

Se extinto o regime federativo, as coisas ficariam mais fáceis. 

Essa divisão teria, é lógico, de ser feita em consonância, exclusiva- 
mente, com os altos interesses nacionais, sem a menor concessão a pre- 
!ensões de ordem regionalista. 

(10) Aravedo Amarsl - O Btm.11 na Cri.. AIual - Comp. Edilois Naclonal - M o  Paulo. 1834. 
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Temos, por esse tema, uma predileção antiga. Já em 1943, em confe- 
rência feita no Instituto de Ciência Política do Rio de Janeiro e publicada 
em "Cultura Política" (20), discorremos sobre o assunto, dizendo: 

"Batamos na mesma tecla: é preciso povoar o Brasil. O lugar co- 
mum, no caso, impõe-se, mesmo, como a expressão de um im- 
perativo de nossa própria existência. Como apelo profundo da 
terra. Como um toque de alarme, uma ordem de comando inape- 
Iável da Pátria. Porque povoar o Brasil é conquistá-lo, e enquanto 
as nossas fronteiras étnicas não se confundirem com as geográ- 
ficas, enquanto existirem no País terras de ningubm, em suma, 
enquanto não conquistarmos o Brasil integralmente e brasileira- 
mente, as noites pátrias não serão tranqüilas, o nosso sono esta- 
rá sujeito a toda sorte de pesadelos. 

A realidade tremenda ai está, plena de sugestões grandiosas, 
sim, mas, também, espessa de inquietude: todo um mundo ex- 
plendido ,de riquezas jaz ainda no abandono, por falta de agente 
humano capaz de movimentá-lo no sentido da edificação na- 
cional. 

A Amazônia, em geral, a zona do São Francisco, as ubérrimas 
regiões do Araguaia e do Tocantins, e outros pedaços do Brasil, 
aí estão, áreas fertilíssimas, verdadeiros eldorados, suficientes, 
por si sós, para garantir a nossa segurança e a nossa grandeza. 
Mundo mineral denso e variado, flora magnifica, fauna soberba 
- há de tudo, em abundância, nessas faixas enormes do nosso 
território, faltando-lhes, somente, o fator principal de todo pro- 
gresso: o homem. 

Terra, pois, farta e rica. Capital? E fácil arranjar-se. Mas, homens? 
E o homem? 

Sim, faltam homens e falta o homem, sendo conveniente acentuar 
a distinção. Porque não bastaria encher tais espaços geográficos 
de braços, abdômens, pernas.. . 
A distribuição de gente por esses vazios demográficos, problema 
de solução tão inadiável quanto possível nas atuais circunstâncias 
políticas, teria de obedecer, antes de tudo, a um critério não s6 
nacional, como também racional. Em poucas palavras: tais re- 
giões necessitam de gente, mas de gente capacitada para a cl- 
clópica tarefa de construir, nesses desertos, uma civilização. De 
gente de qualidade, portanto. O movimento de penetração serta- 
neja teria de operar-se sobre bases culturais, incumbindo, assim, 
a verdadeiras elites a heróica empreitada. 

Resumindo: os vácuos dernográficos do Pals precisam ser apa- 
gados por indivíduos que não signifiquem apenas números, mas 
que sejam realmente homens. E homens brasileiros, visto que as 

(20) Paulo de Flpuoiredo - "O Estado Nacional. GoIBnia e a redlvia8o pol[tlca do Bra.11". i Cultura 
Polltka. ano IV - n.0 37 - ,RIO. 1843. 
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questões das "minorias raciais" e das chamadas "ilhas Btnicas", 
com todo seu complexo terrível de situações políticas, sociais, 
biológicas. morais e econômicas as mais difíceis, e de conse- 
qüências as mais desastrosas, demonstram a necessidade de uma 
polltica nacional. 

Urge, pois, conquistar o Brasil brasileiramente. Povoando o Bra- 
sil. Mas como? O caminho está traçado: redistribuindo politica- 
mente o Brasil. 

De fato, a solução para o magno problema, aquela que prop6s as 
condições naturais - físicas, sociais e políticas - necessárias 
B completa posse do Pais, esta indicada no ideario cívico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística: a redivisão dos nos- 
sos quadros estaduais. Solução complexa, porque complexa a 
questão; solução difícil, porque difícil 6 a situação de um pais 
jovem, geograficamente imenso, com zonas econômicas dife- 
renciadas, dispondo de uma população rarefeita, insuficientemen- 
te preparada, não sedimentada etnicamente e ainda sofrendo os 
efeitos de meio século de deformação politica e cultural. 

Mas, solução impossivel? Não. Depois que se construiu o canal 
do Panamá, depois que se mudaram cursos de rios, depois de 
Suez, depois da marcha estupenda de Raposo Tavares, depois 
de Goiânia, enfim, a verdade ressalta, incontrast8vel: nada h6 de 
impossível aos homens que sabem querer." 

O que proclamamos, há trinta e cinco anos, pode ser repetido hoje. 
A situação, praticamente, não mudou. E o rem6dio para ela, em nosso en- 
tender, é o mesmo então aconselhado: a redivisão política do Brasil. 

Há, a respeito, o Plano de Teixeira de Freitas, que pode e deve semir 
como ponto de partida para o encaminhamento de uma solução. Imperfeito, 
precisa ser alterado, corrigido, atualizado, mas as razões que o inspiraram 
permanecem e os princípios b8sicos que o nortearam ainda são validos, 
como validos, principalmente, são os fins nele consignados. 

Teixeira de Freitas (21) adverte que a redivisão proposta tem condi- 
cionamentos preliminares, assim os esclarecendo: 

"O quadro estadual só deixara de ser uma ameaça para o Brasil 
e elemento em grande parte negativo na economia da grande 
vida nacional: 

l? - quando suas unidades tiverem relativa equlval&ncia de 
ares, a assegurar-lhes equivalencia de potencial polltico, desti- 
nada a traduzir-se mais tarde em efetiva equipotência, como ele- 
mentos realmente confraternizantes no seio da Federação; 

20 - mas tão-somente, ainda, se essa área não for nem grande 
demais, para que um afortunado progresso nacional não faça 

(21) Mar10 AugusIo TeIxelra de Freitsd - "A redivlrSo palltlca do 8rasll" In G.ografln Educ~qlo - 
RIO. 1842. 
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de um Estado potência usurpadora das demais e ameaçadora 
para a unidade nacional, nem excessivamente pequena, para que 
aos Estados não faleçam os recursos necessários; 

30 - e, finalmente, desde que naturais desigualdades iniciais 
de povoamento, riqueza e progresso forem de logo atacadas a 
fundo pela interferência do Poder Nacional, na razão direta das 
necessidades de cada qual, distribuidos os recursos da comuni- 
dade, não privilegiando mais os já privilegiados, mas suprimindo 
ou fazendo reverter em beneficio da coletividade os privil6gios 
que as fatalidades históricas foram criando e os erros politicos 
sempre tenderam a agravar." 

Depois, assim propostas as bases de seu trabalho, o antigo Se- 
cretário-Geral do IBGE traça os seus objetivos finais: 

"I? - fixar o padrão de área entre os limites razoáveis de 250 
mil e 350 mil km2, a fim de que, bem garantidos assim os fins po- 
líticos do novo quadro, se coloquem dentro dele sem alteraçáo, 
e, portanto, incondicionalmente, ao lado da reforma, alguns dos 
grandes Estados atuais (São Paulo e Rio Grande do Sul, a que se 
juntariam Maranhão e Piaui), os quais só teriam motivos para ver 
com bons olhos o desaparecimento da ameaça que constituem 
para o futuro da Pátria os Estados de demarcado âmbito terri- 
torial; 

20 - assentar que nenhum Estado ceda território a outro do 
quadro atual, nenhum se veja apagado do mapa político do Bra- 
sil. nenhum perca sua capital; 

39 - determinar. em conseqüência, que os pequenos Estados 
se associem, sem diminuição para nenhum, e sem desigualdade, 
mas com engrandecimento para todos, transformando-se em "de- 
partamentos" autAnomos, subfederados, para formar Estados 
compósitos, adstritos ao padrão, cada um dos quais com uma 
capital especialmente construida em um Município neutro, que 
se localizaria quanto posslvel em ponto de convergência dos li- 
mites dos atuais Estados que passarem a associados; 

49 - determinar ainda quanto a Minas, cujo espírito de brasi- 
lidade pode e deve ser aproveitado para aglutinar o poderoso 
núcleo central do novo sistema, sem prejudicar-lhe o equilibrio, 
venha ela a formar, com o seu território, somado aos do Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, três dos futuros Estados, 
um com o Oeste e o Triângulo Mineiro (cujos anseios de auto- 
nomia ficariam atendidos) e os outros dois maritimos (como tam- 
b6m desejam as respectivas populações); 

50 - estipular ainda, para dar centro e ponto de apoio adequa- 
do ao grande, coeso e poderoso bloco central, a criaçso, com 
sede em Belo Horizonte, de um Distrito Federal abrangente da 
zona ferrífera de Minas Gerais, onde, de logo, assim nacionali- 
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zando esse potencial de riqueza, comece a União a desenvolver 
diretamente as indústrias pesadas; 

60 - assentar mais que, como meio de apressar o desenvolvi- 
mento do Brasil Central, preparando deste modo a localização 
futura da metrópole brasileira no Planalto Goiano, se transfira 
temporariamente a capital para Belo Horizonte, mas só devendo 
ser removidos para lá os órgãos do Governo e os elementos da 
administração que não puderem ser localizados longe deste, de 
modo que possam permanecer no Rio, como estimulante salutar 
do espírito nacional neste grande centro cosmopolita e como re- 
curso para mantê-lo no seu papel de grande metrópole sul-ame- 
ricana, todos os demais órgãos administrativos; 
70 - determinar ainda que a cidade do Rio de Janeiro, ao per- 
der - aliás na forma atenuada j& prevista - os foros de capital 
política do Brasil, receba a vantajosa investidura de capital de 
um dos Estados mais ricos, mais populosos, mais prósperos e 
mais favorecidos pelo Governo Nacional, qual seria o Estado da 
Mantiqueira, formado com a divisão departamental conveniente, 
pelo Estado do Rio (mantida sua autonomia como um dos de- 
partamentos), o Sul e a Zona da Mata, de Minas Gerais, Estado 
esse, portanto, limítrofe do novo Distrito Federal de Belo Hori- 
zonte e que proporcionaria h Capital Federal o corpo admirável 
que daria sentido, grandeza econômica e política e exeqüibilidade 
prática à autonomia que lhe vem sendo prometida desde o Imp6- 
rio e a que ela aspira, mas tudo isso conseguido sem declínio, 
antes com acrescimo do seu potencial de riqueza, cultura e pro- 
gresso, como porto principal do Brasil e especialmente da nova 
metrópole, alem do que escoadouro do hinterland enriquecido, 
e ainda privilegiadamente favorecido com o valioso patrimbnio 
federal situado no seu territ6ri0, a lhe ser, quase todo ele, defi- 
nitivamente transferido; 
80 - assentar que os futuros Estados a se formarem pelo des- 
membramento dos grandes ficassem, conforme seu povoamento, 
na situação de semi-autarquia, como províncias ou mesmo como 
territórios federais, possivelmente sob governo militar. Com fran- 
co papel colonizador, essa condição, portanto, não implicando 
abandono ou subordinação indesejáveis, mas sim uma situação 
especial de amparo pela comunidade nacional, de que seria con- 
seqüência o direito correlato a uma assistencia financeira tanto 
maior quantos menores seus recursos, de modo a Ihes ser dado 
assim, em pouco tempo, pelo esforço enbrgico do Governo Na- 
cional, o potencial demográfico econômico que Ihes assegurasse 
o rápido acesso ao pleno gozo da autonomia política." 

Tais, em suas linhas mestras, o pensamento de Teixeira de Freitas. 

Fácil observar, no trabalho do ilustre brasileiro, que o seu racioclnio 
foi peiado pelas malhas do federalismo, a que ele fez generosas conces- 
sões. 

- - --- 
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Por outro lado, houve, sem dúvida, aqui e ali, a intenção de "acomo- 
dar as coisas", de "compensar", de "não ferir suscetibilidades". 

Além disso, ao elaborar o seu Plano, Brasilia ainda não existia, não 
se tinha procedido à fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, 
Mato Grosso não tinha sido dividido, o Acre ainda era território federal, a 
Siderúrgica de Volta Redonda não tinha sido construida. 

Sua obra, portanto, teria de ser revista, reformulada e modernizada. 

Valha, contudo, no estudo de Teixeira de Freitas o seu sentido pio- 
neiro, pois foi ele o primeiro a oferecer, assim planificada, a idéia redivi- 
sionista, indispensável à nossa segurança, h nossa unidade, ao nosso 
desenvolvimento e, talvez, a nossa própria sobrevivência. 

O certo, o indiscutivel, o inadiável, é que se cogite de concretizar 
essa redivisão territorial e política do Pais. Ela está viva na consciência 
cie todos os brasileiros, pois o problema máximo do Brasil é a conquista 
cie si mesmo. 

Reconheçamos que a solução do problema é, todavia, praticamente 
inviável dentro dos atuais quadros politicos administrativos do País, com 
Estados territorialmente grandes e pequenos; separados por limites arbi- 
trários; contendo zonas geoeconõmicas altamente diferenciadas; com po- 
pulações densas, às vezes em excesso, ou com populações ralas; ser- 
vindo-se de métodos de trabalho distintos, dos mais sofisticados aos 
mais rudimentares; com processos sociais em variados estágios evoluti- 
VOS; com relações comerciais artificiais, muita vez impostas, desaten- 
dendo-se a afinidades regionais; com riquezas latentes mas abandonadas, 
por carência de recursos para explora-las; com aglomerados humanos 
divididos em verdadeiras castas, uma minoria de nababos e multidões 
de miseráveis. 

A soluçáo única para a questão está na implantação de um processo 
civilizatório em todas as áreas abandonadas, a fim de, através dele, favo- 
recer, de modo eqüitativo, a todo o povo brasileiro, o que implica planifi- 
cação econõmica, integração dos novos tipos étnicos, absorção efetiva 
das correntes imigratórias, socializaçáo de todas as camadas humanas, 
sistematizaçáo dos métodos de trabalho, em suma, valorização das regiões 
geoeconômicas e valorização do homem brasileiro. 

Assim, ao termo geográfico deve juntar-se o termo homem. Formulada 
a equação, ao Estado caberá resolvê-la. O x do problema estará em asso- 
ciar o homem a terra, em dar ao homem os meios de aproveitamento da 
terra, de permanência na terra, de crescimento na terra e com a terra. 

Isso tudo só será possível com a transplantação de populações con- 
venientemente preparadas, equipadas e assistidas, para as regiões deser- 
tas do Brasil. 

E complexa a questão, formidável a obra a realizar. Importa na con- 
sideração de uma multidão de outras questões igualmente difíceis. Seja 

- 
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com for, a linha tordesilheana precisa ser realmente, definitivamente e 
conscientemente, ultrapassada. Ou a transpomos, ou sucumbiremos. 

Na base do problema, e como condição de sua resolução, colocamos 
a redivisão político-territorial do Pals. 

Essa redivisão é imperativa. Basta olhar o que aconteceu, nos diver- 
sos Estados, com a redivisão dos Municípios. 

Distritos anêmicos, estagnados, transformaram-se em Municípios flo- 
rescentes, sem que os distritos-sede nada sofressem. Rendas locais, apli- 
cadas in loco, e os esforços dos administradores se concentrando em me- 
nores áreas, aí a chave do segredo do êxito das reformas. 

O que se fez com os Municípios pode ser feito com os Estados. Se 
redividirmos estes, racionalmente, tendo os governadores esferas mais 
estreitas de que cuidar e nelas empregando os recursos delas provindos, 
certamente que isso redundaria em beneficio geral. 

O que não se entende é não estarem ainda divididos, em dois ou mais 
Estados, os Estados do Amazonas, do Pará e de Goiás. O que não se 
pode admitir é haver, no Brasil, Estados que são considerados "locomo- 
tivas" e Estados que são tidos como "vagões vazios". O que 6 inacei- 
tável 6 a separação de uma sociedade humana em uma minoria privile- 
giada e legiões de miseráveis. 

FEDERALIZAÇAO DA JUSTIÇA 

A extinção do sistema federativo seria, como vimos, apenas o reco- 
nhecimento de uma situação de fato, há muito instalada no País. 

Restabelecendo-se ou não, no Brasil, o regime unitário, com a volta 
dos Estados A condição de Províncias, ou a sua transformação em Depar- 
tamentos ou em unidades político-administrativas, uma coisa, contudo, se 
torna urgente: a federalização da Justiça. 

A respeito, recorda Guilherme Estelita (11): 

"Em verdade, não havendo a Carta de 24 de fevereiro assegurado 
explicitamente aos Estados as garantias outorgadas de modo 
expresso aos juizes federais (art. 57 e parhgrafos), em alguns Es- 
tados verificaram-se abusos de toda ordem, atentados vários a 
segurança funcional dos magistrados locais. No Ceará, por exem- 
plo, leis ordinhrias, em 1897 e 1898, autorizaram o presidente do 
Estado a remover juizes de direito e aposentar, com o tempo de 
serviço que contassem, magistrados de qualquer hierarquia. 

E no decurso do primeiro vintênio republicano tantos foram os 
atentados dos poderes estaduais aos seus juizes, que o Supremo 
Tribunal Federal, através de reiteradas decisões, houve que re- 
conhecer-lhes garantias idênticas As dos magistrados federais, 
inscritas na Lei Magna." 

(Z?) Qullhams Ealellla - " D s n  ia, a Jurtlca biisllelia toda ela ledersl?" - Rwl.1i Fonnt. - Vol. 
167 - RIO. 1045. 
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Esse quadro ainda não se apagou de todo da paisagem nacional, 
pois, no interior, essa pressão de autoridades locais sobre os magistrados 
é, ainda, constantemente observada. 

O regime das capitanias hereditárias, de cunho feudal, deu origem 
As oligarquias, muitas ainda atuantes, embora de maneira mais branda 
e menos ostensiva. 

A existência de juízes íntegros e independentes, indobráveis ao man- 
donismo circunstante, não basta para encobrir constantes desafios ao 
Poder Judiciário, tantas vezes subjugado pela força bruta ou manchado 
pela corrupção, pois, infelizmente, juízes houve, também, que se acomo- 
aaram às situações dominantes, transformando-se, não raro, em dóceis ins- 
trumentos nas mãos dos "caciques" estaduais e, até, municipais. 

Seabra Fagundes p3), conhecedor dessa dolorosa realidade, assim 
a profliga: 

"No meio estadual, sob a pressão de governos locais, inspirados 
nessa tendência própria dos nossos governantes de todos os 
tempos, de não admitir contraste à sua autoridade, juizes, que 
recebem o mandato duma outorga da União, crescem na força 
moral e nas aptidões materiais necessárias ao desempenho dos 
seus deveres. De certo, a impavidez e a convicção do dever nos 
magistrados locais têm-nos mantido, via de regra, sobranceiros às 
investidas do despotismo político. Mas, que de vezes, nessas re- 
fregas, não se salva apenas a figura do juiz, na brava intransi- 
gência com que decide, soçobrando, afinal, a justiça, no desres- 
peito às sentenças? Enquanto isso, não se apontam julgados da 
antiga justiça federal, que os governos locais teimassem em me- 
nosprezar." 

Uma coisa era incontestável: os mesmos governos locais, que menos- 
prezavam a justiça estadual, ou municipal, mantinham-se profundamente 
reverenciosos em relação à justiça federal. 

A verdade é que, na República como no Império, e mais ainda agora, 
a União, sempre que se fez necessário, respondeu "presente" aos apelos 
regionais, em qualquer ponto do território pátrio, impondo a sua autori- 
dade incontrastável. 

Esperava-se, ao se proclamar a república, que, estando em pauta 
os interesses nacionais, fossem estes colocados sob a tutela de institui- 
ções também nacionais. E assim ocorreu, efetivamente, em quase tudo. 
Todavia, no que concerne à justiça, os construtores da república se dei- 
xaram enlear por um romantismo político imperdoAvel, adotando um sis- 
tema dualista irreal e nocivo h Nação. 

O Estado, repitamos, hA sempre de servir ao homem. Portanto, h& 
de constituir-se, consolidar-se e operar como uma ordem humana de 
existência dos homens em comum. Donde a necessidade de ser igual- 

1231 M. Çesbni Fapundes - "A Justlça nos Estados s a futura ConstIlulç90" - R.vlsli F o n n r  - 
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mente nacional, eis que a humanidade não pode ser considerada em 
abstrato, e, sim em termos reais. E a realidade é esta: a humanidade 
consiste, afinal, nos agrupamentos humanos diversificados em naçóes, em 
classes, em grupos, em indivíduos. Mais precisamente: em nacionalidades, 
cada qual com as suas caracteristicas, seus problemas, seus recursos, 
suas composições étnicas, suas potencialidades, suas reivindicações, sua 
história. Assim, o Estado só é real quando é a própria nação em movi- 
mento. E, quando é assim, é um organismo vivo, forte, consciente, res- 
ponsável, teleológico. 

As Constituições de 34 e 46 continham o embrião de um Estado desse 
tipo, equidistante dos modelos liberais clássicos e dos totalitários. 

Um tal Estado, espelho fiel da nação, não pode alhear-se de nada 
que seja realmente humano, pelo que tem de interessar-se, prioritaria- 
mente, pelo problema da justiça, onde se balanceiam os direitos funda- 
mentais do homem, que a ele cabe assegurar. 

Em longo trabalho, dedicado a esse assunto, já dissemos: (z4) 

" E  a realização da Nação o que o Estado objetiva. Nação é povo. 
Povo são homens. Homens sáo pessoas, seres com um espírito, 
com um ideal de perfeição, que só pode ser atingido pelo efetivo 
exercício de direitos e liberdades, que incumbe ao Estado ampa- 
rar, ordenar e estimular. 

Ora, já vimos como a bipartição do Poder Judiciário no Brasil não 
deu certo, ocasionando, pelo desrespeito à justiça estadual, aten- 
tados aos diyeitos fundamentais do homem." 

Urge que todos se convençam de que o problema judiciário, pela sua 
própria natureza, é um problema eminentemente nacional, que requer, por 
isso, equacionamento nacional e solução nacional. Um problema, portanto, 
que não pode ser posto em termos de diversificações, mas de unidade. 

A propósito, José Duarte c ' ) ,  relatando os debates travados em 1946. 
sobre a matéria, na Assembléia Constituinte, divulga: 

"Já havia acentuado, prossegue Nestor Duarte, que o problema 
judiciário, no Brasil, não é uma questão para se resolver no plano 
federal, ou no estadual, mas no plano nacional. A posição do 
Poder Judiciário, na organização dos Estados, permite que se 
faça a distinção que acaba de estabelecer. Se pela amplitude do 
conceito, o Judiciário é poder politico, a verdade é que, no senti- 
do restrito da expressão, pela sua finalidade, pelos seus objeti- 
vos, ele não tem o caráter politico dos demais poderes ... Não 
tem, no sentido restrito e pela especificidade mesmo de suas fun- 
ções, o caráter político dos demais poderes na organização do 
Estado. Ele é um poder jurídico, o Poder Judiciário. 

(21) Paulo do Figuelrsdo - "A Foderailzaqllo da Juatica" - In Rerl.1. de In lonap&o L q l a l a l b a  - 
N.O 7 - Setembro, 1965 - Biasllia. 

(25) JOIB Duarte - A ConstlNlglo B i ~ i i l e l r i  de 1016 - Imprensa Nacional - Rio. 1947. 
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O pensamento intrínseco, a intenção intima que está a animar o 
texto ccnstitucional, neste e em outros paises, foi positivamente, 
atender à unidade, porque, de si mesmo, é uno o Poder Judiciário, 
como órgão nacional de aplicação de um direito também na- 
cional." 

A revisão do sistema federalista favoreceria a nacionalização da Jus- 
tiça, mas, mesmo dentro do federalismo, seria admissível federalizar-se o 
Poder Judiciário. Do mesmo modo pensa Carlos de Medeiros: (2C) 

"A flexibilidade do regime federativo permitirá os reajustamentos 
necessários, sem o perigo da desagregação ou da asfixia dos 
governos locais." 

Se temos um direito uno e um processo uno, porque uma Justiça 
duplice? 

Afora isso, é indiscutível que a federalização da justiça viria dar a 
esta a sua verdadeira dignidade, ou melhor, viria situá-la em sua verda- 
deira dignidade, pois, alçado à posição de poder nacional, o Poder Judi- 
ciário estaria capacitado para o perfeito cumprimento de sua grandiosa 
missão, em todo o território pátrio. 

Com todo o respeito que os federalistas nos merecem, forçoso é 
repetir, por inegável, que, no regime federativo brasileiro, os Estados não 
são Estados, são meras unidades político-administrativas, subordinadas ao 
poder central, e, assim sendo, a federalização da Justiça poderia significar 
o coroamento de um processo político de integração nacional. 

O País ai está, com suas realidades, reclamando reformas. Chegou o 
momento de fazê-las. C preciso, porém, que as leis se tornem, efetivamen- 
te, expressões de nossas necessidades. A começa: pela Lei Maior. Isso 
nos conduzirá à autenticação de nossas instituições, dentro de cujos qua- 
dros deve-se guardar um lugar para a Justiça Nacional. 

Seabra Fagundes pí) foi bastante objetivo, ao versar a questão: 

"Teoricamente, isto é, sob o prisma de federalismo doutrinário, 
aos Estados realmente deve competir um terceiro poder ao lado 
do que legisla e do que administra. Mas teoricamente, também, 
no federalismo puro, as províncias deve competir elaborar o di- 
reito, que regula a sua vida interna e dos seus cidadãos, bem 
como os cânones que tutelam a proteção efetiva desse direito. 
No entanto, em 1891, abria-se mão dessa prerrogativa, apesar da 
tenaz oposição de Campos Sales, e, em 1934, consagrava-se a 
unidade do processo." 

E prosseguindo: 

"Que mais elementar prerrogativa dos Estados do que a de orga- 
nizar a sua policia, força da qual decorre, afinal de contas, a co- 

126) Cerloa Medelios da Silva, ob. clt. 

(27) M.  Seabra Fagunds,. ob. cit. 
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erção indispensável sua afirmação efetiva como entidade polC 
tica? , 

Entretanto, já no ,regime de 34, se submetia a organização das 
polícias estaduais, em grande parte, ao direito federal. E que a 
experiência, o senso da realidade e o sentido objetivo insepa- 
rável de toda construção política vão aconselhando o legislador, 
distanciando-o dos pontos de vista puramente abstratos e indi- 
cando-o a melhor percepção das necessidades ambientes." 

Verifica-se, dessa maneira, que o regime federativo não seria ofendido 
com a nacionalização da Justiça, um imperativo de nossas realidades po- 
líticas e sociais e cujas vantagens foram assim enumeradas pelo Deputado 
Arruda Cgmara, na Assemblbia Constituinte de 1946: 

"1 - a federalização garante a independência economica da Justiça 
e a sua independência de ação em relação à influência do 
Poder Executivo Estadual; 

2 - harmoniza-se melhor com a unidade do processo, estabelecida 
em 1934; 

3 - acaba com a odiosa diferença entre a Justiça bem remunerada 
e a Justiça quase indigente em alguns Estados, variando, de 
unidade a unidade, o Poder Judicihrio; 

4 - da federalização e conseqüente elevação da Justiça resultara 
que muitos valores tomarão parte e ingressarão na Justiça, o 
que agora não acontece, porque em quase todos os Estados as 
condições do Judiciário não são convidativas." 

O Poder Judiciário, justamente por não ser politico, deve situar-se 
como o centro de equilíbrio da vida nacional. Fora do alcance das paixões 
e das contingências politico-partidhrias, que tanto abalam o Legislativo e 
preocupam o Executivo, o Poder Judiciário precisa fortalecer-se, posicio- 
nando-se num plano superior - o plano nacional, de onde melhor poderá 
ver as coisas e mais seguramente desempenhar seu papel de guardião dos 
direitos, das garantias e das liberdades do cidadão. 

Direitos só valem quando vividos, e, para isto, têm de ser garantidos. 
Dessarte, não basta que a Constituição enumere os direitos do homem. A 
Justiça tem de dispor de força bastante para assegurar esse direito que a 
ela compete resguardar. Porque o direito há de estar na base de todos os 
regimes politicos, ou, então, estes não serão regimes humanos. 

O Poder Legislativo tem uma tarefa relevante no Estado. a alma 
do povo. O carkter da nação. A vontade de todos. "O maior ente de razão 
criado pelo homem. tanto para a afirmação da liberdade como para a 
ordenação do poder", na expressão feliz de Luciano Mesquita. 

(28) Lvclano Mesquita - O Conpniio - Imprensa Nacional - Rio. 1859. 
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O Poder Executivo não é menos importante. Tem uma função de co- 
mando. Em suas mãos está o leme do Estado. E isso distingue a sua força 
e marca a sua personalidade. 

C, no entanto, o Poder Judiciário, o que paira mais alto, eis que lhe 
está afeta a missão de proteger o homem, em torno e em função do qual 
são feitas as leis e para cujo bem-estar deve mover-se a máquina estatal. 

Dentro dessas premissas, lógico 6 deduzir-se que, sem um Poder Ju- 
diciário independente e forte, nenhum regime politico conseguirá resulta- 
dos apreciáveis. Sem que o homem seja respeitado em seus direitos bási- 
cos - e isto é obra da Justiça -, todas as demais instituições se reve- 
larão precárias. 

Para terminar, ouçamos 0livei':a Viana (2"), que analisou clarividente- 
mente a questão, nessas palavras de fogo: 

"Os nossos reformadores constitucionais e os nossos sonhadores 
liberais ainda não se convenceram de que nem a generalização 
do sufrhgio direto, nem o self-government valerão nada sem o 
primado do Poder Judiciário - sem que este Poder tenha pelo 
Brasil todo a penetração, a segurança, a sensibilidade que o po- 
nha a toda hora e a todo momento ao alcance do jeca mais hu- 
milde e desamparado, não precisando ele - para tê-lo junto a 
si - de mais do que um gesto de sua mão numa petição, ou de 
uma palavra de sua boca num apeio. Sufrhgio direto ou sufrágio 
universal, regalias de autonomia, federalismos, municipalismos, 
de nada valerão sem este primado do Judiciário, sem a genera- 
lidade das garantias trazidas por ele à liberdade civil do cidadão, 
principalmente do homem-massa do interior, do homem dos cam- 
pos, das vilas, dos povoados, das aldeias, das cidades, sempre 
anulados nestas garantias pela distancia dos centros metiopolita- 
nos da costa. De nada valerão a estes desamparados e relegados. 
entregues aos caprichos dos mandões locais, dos senhores das 
aldeias e dos delegados cheios de arbitrio, estas regalias politi- 
cas, desde que os eleitos por este sufrágio universal e direto - 
sejam funcionários municipais, sejam estaduais, pouco importa - 
estiverem certos de que poderão descumprir a lei ou praticar a 
arbitrariedade impunemente." 

De tudo se conclui: a federalização da Justiça é uma necessidade. Es- 
tá na hora de institui-la. 

CONSELHO DE ESTADO 

O Conselho de Estado teve origem no Conselho de Procuradores- 
Gerais das Províncias do Brasil, criado por Dom Pedro, antes da Indepen- 
dência. 

(29) OlfYslia Vlana - Insl i lu lLei  Pol l t lsai Branllmln~ - Liv. JorB Ollmpio - RIO. 1955. 
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Integrado por representantes das Provincias, sua função consistia 
em "aconselhar o Principe Regente em todos os negócios mais importan- 
tes e dificeis". 

Dissolvida a AssemblBia Constituinte, Dom Pedro I instituiu um novo 
Conselho, denominado Conselho de Estado, que se notabilizou por ter 
elaborado a Constituição de 1824, a qual incorporou essa entidade, em 
cardter definitivo, ao sistema politico brasileiro. 

Em 1837, porém, a Regência aboliu o Conselho de Estado, mas uma 
lei de 23 de novembro de 1841 restaurou-o, passando ele a funcionar sem 
interrupção, até a proclamação da República. 

A importância do Conselho de Estado na vida politica brasileira tem 
sido ressaltada por eminentes historiadores. 

J. C. de Macedo Soares Guimarães (9, analisando o papel desse ór- 
gão durante o Império e advogando a sua adoção no presente, sugere, 
para ele, a seguinte composiçáo: 

"I - Membros Natos e Temporários 

a) Presidente da República, que seria o Presidente do Conselho; 

b) Vice-presidente da República; 

c) Presidente do Senado - como chefe do Poder Legislativo; 

d) Presidente do Supremo Tribunal Federal - como chefe do 
Poder Judiciário; 

II - Membros Permanentes 

Seis cidadãos de notória competência, com mandato permanente 
(até 70 anos), indicados pelo Presidente da República e aprova- 
dos pelo Senado Federal." 

As atribuições do Conselho seriam, segundo J. C. de Macedo Soares 
Guimarães: 

"a) decretar o estado de sítio, por proposta do Presidente da 
República; 

b) suspender direitos políticos, e suspender ou cassar mandatos 
eletivos federeis, estaduais e municipais, por proposta do Conse- 
lho de Segurança Nacional; 

c)  demitir ou aposentar magistrados. por proposta do Conselho 
de Segurança Nacional; 

d) opinar sobre quaisquer matérias, quando solicitado pelo Pre- 
sidente da República, ou quando o decidir a maioria de seus 
membros." 

(30) J. C. Macedo Sosrer GuimsrBen - "O Conselho de Estado", In Jornal do Braill. de 9 de sbill 
da 1976. 
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Justificando essa composição, escreve aquele ilustre articulista: 

"Na atual sistemática, é difícil o Congresso aprovar medidas 
como o estado de sitio, que, entre outros efeitos, pode suspender 
as imunidades de seus membros. E difícil exigir que um poder 
abra mão de garantias em benefício de outro. Na questão de cas- 
sação de mandatos eletivos e na demissão de juizes, a mesma 
coisa. Há sempre a tendência de os membros de um Poder pro- 
tegerem-se mutuamente. Está ai, como exemplo, o caso de Wil- 
son Campos. Também, dificilmente juiz pune juiz. Não desejamos 
a ditadura do Executivo. Mas também não a desejamos do Legis- 
lativo ou do Judiciário." 

No Conselho não entrariam os Ministros de Estado, porque, explica 
Macedo Soares, "são subordinados ao Poder Executivo". 

Em outra publicação sobre o mesmo assunto, Macedo Soares (31) re- 
formula as funções do Conselho, que passariam a ser estas: 

"a) autorizar o Presidente da República a decretar o estado de 
sitio ou assumir poderes excepcionais, dentro dos prazos e nor- 
mas estabelecidos na Constituição; 

b) conceder licença para processar membros do Poder Legis- 
lativo, por solicitação do Conselho de Segurança Nacional ou 
do Judiciário. O processo seria feito nos canais competentes do 
Poder Judiciário; 

c) conceder licença para processar magistrados, por solicitação 
do Conselho de Segurança Nacional ou do Poder Legislativo; 

d) opinar sobre quaisquer matérias, quando solicitado pelo Pre- 
sidente da República, ou quando o decidir a maioria de seus 
membros." 

Concordamos, também, com a criação de um Conselho de Estado, a 
ser incluido no contexto politico brasileiro. Pensamos, inclusive, que esse 
órgão deveria figurar na Constituição, ao lado do Executivo, do Legislativo 
e do Judiciário, como um novo Poder (órgão de Poder, seria mais certo). 
Integrado pela Constituição no quadro do Estado, esse Conselho, pelas 
tarefas que lhe fossem assinadas, em muito favoreceria o equilíbrio nas 
relações entre o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. 

O Parlamento, como instituição representativa do povo, é uma condi- 
ção do regime democrático. Sem ele não há democracia. 

Entretanto, por ser, justamente, a entidade onde se projetam mais 
direta e intensamente as tendências e as aspiraç0es, variadas e nem sem- 
pre confluentes, do povo, e onde as paixões partidárias repercutem em 
toda a sua força, o Parlamento está sempre beirando uma zona de perigo, 
constituindo-se o alvo predileto dos totalitários, sempre prontos a descar- 

131) J. C. de Mscedo Soares GuimatBeJ - "Ainda o Conoelho Os Estado" - J0rn.l do Br.sll, de 3 
de leneiro de 1977. 
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regar, sobre ele, as responsabilidades pelos males que acontecem no 
pals. 

Cumpre, dessa maneira, descobrir um meio de colocar o Congresso 
a cavaleiro das impertinências, da má fé e da ignorancia dos inimigos da 
democracia, libertando-o, o mais possível, de certas situações que sirvam 
de pretexto para atingi-lo. 

Um meio de consegubr isso estaria, precisamente, na instituição e na 
institucionalização do Conselho de Estado, a cuja responsabilidade passa- 
ria o exame e a decisão daqueles problemas que, ,no Congresso, ganham 
um caráter excessivamente explosivo, emocionando e agitando a nação e, 
assim, estimulando os apetites antidemocráticos dos totalitários. 

As funções do Conselho de Estado constituem matéria a ser exarnina- 
da a fundo, mas podemos, de imediato, tomando por ponto de referência o 
trabalho, j& citado, de J. C. de Macedo Soares, sugerir consistissem no 
seguinte: 

a) autorizar o Presidente da República a decretar o estado de sitio, 
ou assumir poderes excepcionais, dentro dos prazos e narrnas es- 
tabelecidos pela Constituição; 

b) cassar mandatos eletivos de senadores, deputados federais, depu- 
tados estaduais e vereadores, por proposta do Conselho de Segu- 
rança Nacional; 

c) suspender direitos politicos de quaisquer cidadãos, inclusive go- 
vernadores, ministros de Estado, parlamentares e membros do Po- 
der Judiciário, por proposta do Conselho de Segurança Nacional; 

d) aposentar ou demitir magistrados, por proposta do Conselho de 
Segurança Nacional; 

e) opinar sobre projetos do interesse da segurança nacional; 

f )  autorizar o Presidente da República a declarar guerra ou assinar a 
paz; 

g) opinar sobre tratados ou acordos internacionais de natureza mili- 
tar, polltica e econdmica; 

h) opinar sobre qualquer matéria, a pedido do Presidente da Repú- 
blica ou da maioria de seus membros. 

No tocante à sua composição, cremos que deveria ser a mais demo- 
crática, portanto, a mais representativa da Nação, o que lhe daria maior 
prestígio e autoridade. 

Dessarte, ainda tomando por base a sugestão de J. C. de Macedo 
Soares, n6s o organizaríamos assim: 

1 - Membros Natos e Temporários 

a) o Presidente da República, que seria o Presidente do Conselho; 
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b) os ex-Presidentes da República, desde que tivessem exercido o 
mandato pelo período mínimo de um ano; 

c) o Vice-presidente da República; 

d) o Presidente do Senado, como chefe do Poder Legislativo; 

e) o P,residente do Supremo Tribunal Federal, como chefe do Poder 
Judiciário; 

9 o Presidente da Confederação Nacional das Indústrias; 

g) o Presidente da Confederação Nacional do ComBrcio; 

h) o Presidente da Confederação Nacional da Agricultura; 

i) o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil; 

j) o Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores; e 

k) o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa 

2 - Membros Permanentes 

Seis membros indicados pelo Presidente da República e aprovados 
pelo Senado Federal, escolhidos entre os brasileiros de notória compe- 
tência e de ilibada reputação. 

3 - Membros Assistentes (sem direito a voto) 

a) os Ministros de Estado; 

b) o Presidente da Câmara dos Deputados; 

c) os lideres de partidos com representação no Parlamento. 

A inclusão dos Presidentes das Confederações das Indústrias, do 
ComBrcio, da Agricultura e dos Trabalhadores justifica-se por represen- 
tarem eles, realmente, as forças de produção do Pais e ter o Conselho 
competência para atos capazes de forte repercussão na área econ6mica e 
social. 

Quanto às presenças dos Presidentes da Ordem dos Advogados e da 
Associação Brasileira de Imprensa, tomam-se elas necessárias pelo que 
representariam: a OAB, como zeladora da ordem juridica, e a ABI, como 
porta-voz da opinião pública. 

A convocação, para o Conselho, dos ex-Presidentes da República 
explica-se por três fatos principais: 

l? - pela experiência que os mesmos tiveram do Governo; 

20 - porque a obra governamental é continua, havendo sempre uma 
relação necessária entre o que os diversos Presidentes fizeram ou pre- 
tenderam fazer; e 
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30 - porque, se atingiram o mais alto posto da Nação, isto é por- 
que possuíram méritos para tanto, não devendo, assim, os seus préstimos 
ser dispensados. 

A criação da categoria de Membros Assistentes do Conselho, sem 
direito a voto, parece-nos conveniente. 

C claro que, subordinados ao Presidente da Republica. os Ministros 
de Estado, demissíveis ad nutum, não poderiam nele figurar em pé de 
igualdade com os demais. Contudo, pela sua posição e responsabilidade 
no Governo, e pelo conhecimento dos problemas nacionais, sua presença 
no Conselho, para esclarecer e, mesmo, aconselhar, poderia ser de gran- 
de valia, o mesmo se podendo dizer em relação ao Presidente da Chmara 
dos Deputados e aos líderes dos partidos com representação no Parla- 
mento. 

O Conselho de Estado, com tal constituição e com tais atribuições, es- 
taria fadado a exercer uma ação moderadora no Governo, assegurando 
maior equilíbrio na relação entre os demais poderes do Estado e propi- 
ciando um clima político mais favorável à estabilidade democrática. 

A propósito, seja-nos permitido, de passagem, declara: que somos 
dos que acham que o Executivo, o Legislativo e o Judiciário não devem ser 
conceituados como Poderes, mas como meros órgãos do Poder Nacional, 
que os integra e os supera e se projeta no Estado. 

Esse Poder Estatal (nacional, porque o Estado é expressão política das 
Nações) é uno e indivisível e faz-se valer através daqueles órgãos, o Exe- 
cutivo. o Legislativo e o Judiciário - impropriamente designados poderes. 

Poder que se aliena e se dilui não é poder, mas bem adverte e de- 
monstra a história que só em teoria se faz a clássica divisão tripartite. 

Em verdade, o poder é uno e soberano, é o poder nacional, do povo, 
projetado no Estado e simbolizado no Presidente da República. 

CONCLUSAO 

Concluindo, estamos que, se queremos construir um modelo politico 
brasileiro, isto é, genuinamente nacional, adequado às nossas tradições, 
à nossa índole e às nossas realidades, deveremos instituir um Estado onde: 

a) se estabeleça uma autêntica democracia; 

b) se assegure a pluralidade de partidos; 

c) se restabeleça o regime unitário; 

d) se proceda a uma redivisão político-territorial do Pais; 

e) se federalize a Justiça; e 

f)  se institua, ao lado do Executivo, do Legislativo e do Poder Judi- 
ciário, um Conselho de Estado. 
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A matéria financeira 
e a matéria tributária 
no Direito Constitucional brasileiro 

CARLOS W. CHAVES ROSAS 

Assessor Legidativo do Senado Federal 

I - O declinio do poder de iniciativa das leis 
como função do Legisiativo 

Desde a doutrina clAssica da tripartição dos poderes, que teve como 
corifeu 'Montesquieu, muitas têm sido as modificações sofridas na vida 
atuante do Poder Legislativo. 

A própria consagração do constitucionalismo liberal após a Revolu- 
çáo Francesa sofreu profundas alterações no decurso do tempo. 

O vertiginoso desenvolvimento técnico e científico que caracteriza a 
vida no Século XX constitui, sem sombra de duvida, o fator principal que 
originou sensíveis transformaçõ~s de cunho politico. social e econômico 
nos Estados modernos. 

A estrutura básica que preside as formas políticas mais aperfeiçoadas 
ainda se contém na independência e harmonia dos poderes, forma essa 
que acompanha a nossa história constitucional desde 1891. 

Se, por um lado, torna-se irretorquível o argumento de que as neces- 
sidades prementes da administração publica devem se sobrepor aos dita- 
mes teóricos e idealistas da rígida distribuição ou descentralização de 
poderes, a ninguém cabe negar, de sá consciência, que a concentração 
de atribuições publicas em torno do Poder Executivo tem originado sé- 
rias (e as vezes irremediáveis) crises institucionais, em detrimento de 
conquistas seculares da humanidade. 

R. Inf. legisl. Brarilio a; 15 n. 57 Jon./rnoi. 1978 45 



A História das civilizaçóes tem demonstrado que a quebra do bin6- 
mio independência e harmonia, ou seja, do equilibrio entre os órgãos que 
compõem o Poder Público, tem por conseqüência o arbítrio. 

Embora sem apego excessivo às construçóes teóricas e individualis- 
tas que marcaram uma realidade histórica, é inegável a validade do pen- 
samento polltico constitucional que consagra a dinâmica da repartição 
do Poder, tendo em vista o ideal democrático. 

O fortalecimento do Executivo em detrimento das funções inerentes 
ao Legislativo é fato incontesthvel e, até certo ponto, justificado pelo 
melhor aparelhamento daquele Poder para, numa sociedade tecnologica- 
mente evoluida, como a atual, dizer de suas próprias necessidades, ten- 
do em vista o interesse público. 

Cabe, todavia, atentar para a boa e temperada aplicação de tal evo- 
lução do pensamento. 

Em época difícil da vida política italiana, Egidio Tosato preocupava- 
se com a questão, escrevendo: 

" .  . . o exercicio da função legislativa vem sempre, mais decisi- 
vamente e mais acentuadamente, se afastando do órgão ao qual 
pertence como sua competência normal e principal, o que suce- 
de, não só sob a pressão do Poder Executivo que tende e tenderà 
sempre a substituir-se ao Poder Legislativo, senão também, o 
que é muito mais grave e sintomático, devido a aquiescência 
do Legislativo, que ora assiste, sem reagir. a essa penetraçáo, 
ou, como em muitos casos se poderia dizer, a essa invasão do 
Executivo na esfera reservada à sua competência, ora a segun- 
da por meio de leis de delegação, leis que determinam a ex- 
tensão da potestade normativa do governo por vontade do Po- 
der Legislativo". (Le Leggi di Delegazione, pág. 1.) 

Questão da maior relevância, que diz respeito às atribuiçóes do Po- 
der Legislativo, refere-se ao poder de iniciativa das leis, conceituado por 
José Afonso da Silva como ". . . 0. ato inicial do Qrocesso leaislativo com 
vista a uma modificação ou inovaçáo na ordem jurídica fieexistente". 
(Princípios do Processo de Formação das Leis no Direito Constitucional, 
pág. 107.) 

Enfatizando a importância do tema, assinalava Pimenta Bueno, em 
sua obra clássica Direito Público e Análise da Constituição do Império 
(pág. 131): 

"A iniciativa, o direito de propor os projetos de lei ou medidas 
necessárias ao Pais é muito valiosa, é uma atribuição impor- 
tantissima." Para mais adiante asseverar: "E finalmente ela auem 
faz com que cada uma das Câmaras seja um órgáo do povo de- 
vidamente animado para expressar as necessidades do Pais e 
propor as medidas adequadas para satisfazê-las." 
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O quadro constitucional das diversas nações apresenta profundas 
diversificações, variando as formas e critérios de sistematização e atri- 
buições dos órgãos responsáveis pela elaboração legislativa. 

De todos, os exemplos mais significativos correspondem ao Princi- 
pado de Mônaco, onde a iniciativa das leis se confere, apenas, ao Exe- 
cutivo; e aos Estados Unidos, cujo texto constitucional reserva, tão-so- 
mente, ao Congresso, atribuição de provocação do processo legislativo, 
pelo menos no aspecto formal. A história constitucional brasileira demons- 
tra a adoção de um sistema que autoriza ambos os poderes a iniciar a 
elaboraçEo das leis, chegando-se, até mesmo, a admitir uma certa proe- 
minência da iniciativa governamental e dos poderes exagerados atribui- 
dos ao Presidente da República, como denuncia Seabra Fagundes: 

"Fato para o qual é mister atentar é que até hoje o nosso Pais 
não conheceu, durante a República, nenhuma crise institucional 
suscitada ou marcada pela insuficiência da ação executiva. Ja- 
mais faleceram ao Chefe do Poder Executivo federal elementos 
legais de atuação, prontos, eficazes e enérgicos. E se um balan- 
ço se der nos momentos criticos da vida política, e tantos apa- 
recem na agitada cr6nica republicana, ver-se-á que o nosso pe- 
cado tem sido o de desbordamento da presença do Presidente 
da República, e nunca a fraqueza da sua atuação. Fortalecer-lhe 
ainda mais a autoridade, não corresponde às solicitações da ex- 
periência, nem ao prognóstico do futuro, que nela tem um dado 
sobre a se considerar, porém, a uma visão falsa das coisas." 

II - A iniciativa das leis no Direito Constitucional brasileiro 

A Constituição do Império, que previa a atuação de quatro poderes 
politicos, conferia ao Legislativo a "proposição, oposição e aprovação 
dos projetos de lei" (art. 52), atribuindo ao Executivo, mediante a inter- 
venção de qualquer ministro, a proposição, no ambito de sua respectiva 
competência, no processo de formação das leis. 

A Câmara dos Deputados outorgava a Carta Política de 1824 a inicia- 
tiva privativa da legislação sobre impostos. 

O texto constitucional republicano de 1891 estabelecia expressamen- 
te o poder de iniciativa a qualquer dos membros da Câmara ou do Sena- 
do, com exceção das matérias previstas no art. 29, nelas constando "to- 
das as leis de impostos", cuja competência se reservava à Câmara. As 
alterações introduzidas em 1826 não atingiram as normas em apreço. 

Por outro lado, o próprio desenvolvimento economico e o nascimen- 
to de graves questões sociais impuseram novas diretrizes A Constituição 
de 1934, que passou a conferir às Casas do Congresso, por seus mem- 
bros ou Comissões, e ao Presidente da Repiíblica, a iniciativa dos pro- 
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jetos de lei, ressalvados os casos de competêricia exclusiva do Chefe 
do Executivo quanto a leis sobre aumento de vencimentos de funcioná- 
rios publicas, criação de empregos em serviços já organizados e m3di- 
ficação da fixação das Forças Armadas. 

O 5 10 do art. 41, ademais, outorgava exclusividade à Câmara dos 
Deputados e ao Poder Executivo, com relacão às leis sobre "matéria 
fiscal e financeira" ao passo que o 5 30 do mesmo dispositivo dizia com- 
petir ao Senado a iniciativa das leis sobre a intervenção federal e das 
que contivessem interesses determinantes dos Estados-membros. 

Seguindo os parãmetros dos Estados autoritários, o texto de 1937 
consagrou a predominãncia do Poder Executivo e procurou esvaziar o 
Legislativo, ao dispor que a iniciativa dos projetos de lei cabia, em prin- 
cipio, ao governo, concluindo o art. 64 do referido diploma: 

"Em todo caso, não serão admitidos como objeto de deliberação 
projetos ou emendas de iniciativa de qualquer das Cãmaras, des- 
de que versem s3bre matéria tributaria ou que de uns ou de ou- 
tros resulte aumento de despesa" (grifamos). 

De outra forma, disciplinou a questão a Lei Fundamental de 1946, que 
estabeleceu a competência da iniciativa das leis a qualquer parlamentar 
ou Comissão d3 Congresso e ao próprio Presidente da República, res- 
salvadas as hipóteses em que conferia atribuição exclusiva a determina- 
do órgão. Consoante a norma instituida no § l? do art. 67, A Câmara 
competia a iniciativa, assim como ao Primeiro Magistrado, das leis de 
fixação das Forças Armadas e daquelas pertinentes a matbria financeira. 

III - A competência exclusiva do Poder Executivo para a 
iniciativa das leis sobre matéria financeira 

O breve retrospecto acerca da polêmica questão tem por objetivo 
demonstrar a oscilante posiçáo até então assumida no Direito Constitu- 
cional brasileiro com referência ao perfeito discernimento dos termos 
"matéria financeira", "matéria fiscal" e "matéria tributária". 

Se, até um longo período da vida jurídico-constitucional do Brasil, 
a distinção não se fazia urgente, ou até mesmo necessária, a partir 
de determinado momento, tornou-se indispensável a diversificação das 
mencionadas matérias. 

Com efeito, desde a maturidade do Direito Tributário em nosso Pais, 
ou seja, a sua constituição como ramo que atingira razoável grau de 
autonomia, o que ocorreu em época próxima ao fim da I1 Grande Guerra, 
o problema parece emergir, exigindo segura orientação por parte do exe- 
geta. 

~- ~ 
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A tarefa a que nos propomos, no momento, cinge-se a levantar o 
problema e a sugerir a meditação dos estudiosos para que se encontre 
a solução que mais se harmonize com a técnica e a Ciência do Direito. 

Sem a pretensão de esgotar a matéria, objetivamos, tão-somente, 
suscitar indagações e, assim, contribuir para o almejado consenso sobre 
o complexo tema. 

A importância do estudo revela-se com maior vigor dentro do siste- 
ma constitucional vigente, o qual passamos a analisar. 

Trata-se, em Última análise, da exegese do art. 57, inciso I, da Consti- 
tuição Federal de 1967, com a redação que lhe atribuiu a Emenda Consti- 
tucional n? 1, de 17 de outubro de 1969. 

Dispõe a regra em apreço: 

" A h  57 - E da competência exclusiva do Presidente da Repú- 
blica a iniciativa das leis que: 

I - disponham sobre matéria financeira;'' 

O ponto axial da questão, pois, está na exata compreensão do que 
possa ser considerado "matéria financeira" dentro do contexto constitu- 
cional vigente. 

A relevkncia do problema que pretendemos desenvolver dentro do 
campo jurídico, evidencia-se tendo em vista as suas repercussões politi- 
cas. 

A recente decisão emanada pela Comissão de Constituiçáo e Justiça 
do Senado Federal ao declarar a constitucionalidade de projetos de lei 
objetivando alterações na legislação do imposto de renda, despertou-nos 
para o estudo mais acurado da tese. 

O parecer exarado pelo Senador Italivio Coelho, a quem tivemos a 
honra de assessorar, na ocasião, e acolhido pela unanimidade dos mem- 
bros da Comissão, tornou-se o leader case da nova e, at8 certo ponto 
ousada orientaçêo daquele órgão colegiado, com relação ~3 iniciativa 
legislativa do Congresso. 

Até então vacilava a Comissão ao se deparar com a tese, ainda que, 
em raras ocasiões, tenha se inclinado em favor da abertura da iniciativa 
do Poder Legislativo. 

Nessa oportunidade, porbm, o polêmico e complexo tema foi en- 
frentado A luz do Direito. 

Ressalta a mencionada peça, prefacialmente, a perfeita e nltida dis- 
tinção entre "matbria financeira" e "mat6ria tributária". louvando-se na 
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melhor doutrina, que assinala ser, a segunda, espécie que compõe a 
primeira. 

Na realidade, doutrinariamente, não há como se deixar de reconhe- 
cer que a matBria tributária está contida no âmbito da matéria financeira, 
como preleciona Ruy Barbosa Nogueira: 

"O estudo ou disciplina jurídica da receita compreende hoje a 
parte mais desenvolvida do Direito Financeiro, chamada Direi- 
to Tributário, que abrange todas as relaçóes jurídicas entre a 
Fazenda Pública e o contribuinte e a que estão vinculados inte- 
resses essenciais do Estado e dos cidadãos." (Direito Tributá- 
rio - Curso de Direito Tributário, pág. XVIII.) 

Tal afirmativa, à primeira vista, pode induzir o neófito à conclusão 
de que toda a receita pública estaria no campo de atuação do Direito 
Tributário. Todavia, não 6 essa a posição do ilustre publicista, nem da 
generalidade dos autores. Somente esth sob a Bgide do Direito Tributh- 
rio a parte da receita relativa aos tributos, a chamada receita derivada, 
a que se contrapõe a receita originária, ou seja, aquela advinda da ex- 
ploração do próprio patrimônio da administração. 

Em verdade, a questão deve ser enfocada unicamente sob a ótica 
do Direito Constitucional, pois somente a este se prende. 

Não se pode negar que, dentro de uma visão global, o Direito Tri- 
butário e, bem assim, o seu objeto, a matéria tributária, encontra-se den- 
tro do campo do Direito Financeiro. O ramo que disciplina a despesa 
pública, o crBdito público, a gestão dos dinheiros públicos, o orçamento 
e a receita pública. 

Acontece, entretanto, que esta Citima, desde que oriunda de impo- 
sição estatal fundada no conceito de tributo, a qual dá origem à obriga- 
$80 tributária, ou relação juridico-tributária, merece tratamento juridico 
específico, abrigando, mesmo, principios e normas próprias. A esse con- 
junto de normas, princípios e conceitos, denomina-se "Direito Tributá- 
rio". O âmbito desse direito, a que não se pode outorgar o pomposo ti- 
tulo de autônomo, assim como a nenhum dos ramos da ciência jurídica, 
limita-se ao estudo da obrigação tributária, de seu nascimento até a sua 
extinção. 

A esse respeito, esclarece o acatado tributalista Geraldo Ataliba, em 
aula proferida no II Curso de Especialização de Direito Tributário, na Fa- 
culdade de Direito da Pontifícia Universidade Cat6iica de São Paulo, e 
publicada no livro Interpretação no Direito Tributário, pág. 56, verbis: 

"Portanto, a destinação dos dinheiros, depois que entram nos 
cofres públicos, 6 regida por normas constitucionais-financei- 
ras e por leis de Direito Financeiro, as quais dizem o que deva 
o Estado fazer com o dinheiro que tem. Inclusive, os dinheiros 
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que entram nos cofres públicos, como bens fungíveis, se mistu- 
ram e já não têm origem. E dinheiro que nao tem origem e que 
o Estado vai gastar de acordo com o que a lei financeira deter- 
minar. O Direito Tributário encerra a sua função e a sua mis- 
são no momento em que se extinguir a obrigação tributária pelo 
pagamento. Quando o dinheiro entra para os cofres públicos não 
há mais que cogitar de Direito Tributário." 

De qualquer forma, como já ficou evidenciado, a discussão em tor- 
no da matéria há de se cingir ao sistema constitucional, como de resto 
ressaltou o Senador Accioly Filho, em debate na Comissão de Constitui- 
ção e Justiça sobre a tese, ao apreciar o Projeto de Lei do Senado no 26, 
de 1973: 

"O voto do eminente Senador José Augusto procurou arrimar-se 
nas melhores fontes nacionais e estrangeiras sobre Direito Fi- 
nanceiro. A questão, no entanto, não 6 de Direito Financeiro, 
mas estritamente de Direito Constitucional, pois o de que se 
trata é de destacar o tormentoso caso de iniciativa dos proces- 
sos de elaboração legislativa. Antes, pois, devemos ter os olhos 
postos nas regras que presidem a interpretação do texto consti- 
tucional, não podendo ficar prisioneiros de conceitos da ciencia 
financeira." 

A conclusão a que chegou o ilustre e culto Senador Accioly Filho, 
na realidade, harmoniza-se com a posição por nós sustentada. Porém, 
ao aplicá-la na hipótese que então se debatia, qual seja, a destinação de 
parte da arrecadação do imposto de renda, originária do desconto na 
fonte sobre o rateio da Loteria Esportiva, data venia, merece reparo, pois 
distintas as situações a examinar. 

A destinação de receita, seja ela tributária ou não, a nosso ver, cons- 
titui matbria financeira, ao passo que, a alteração ou criação de tributos 
acha-se no restrito universo do Direito Tributário. Assim, a medida pro- 
pugnada no Projeto de Lei do Senado no 26, de 1973, à toda evidéncia, 
constitui matéria financeira. 

Repisando, entendemos que a mais consentânea exegese do dispo- 
sitivo constitucional em exame é aquela que se funda na sistemática ado- 
tada pela própria Constituiçáo. 

A interpretação de norma avulsa dentro de um sistema. sem a analise 
profunda das demais normas que o compõem, pode resultar em subver- 
são à ordem por ele constituída. 

O atento exame da Carta Fundamental em vigor, sem necessidade, 
sequer, de se retornar à exegese dos textos constitucionais precedentes, 
leva-nos à inevitável conclusáo de que a distinção entre as matérias fi- 
nanceira e tributária promana do próprio contexto que a encerra. 
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Consoante a norma estabelecida na alínea c, do inciso XVII, do art. 
e?, compete à União legislar sobre "normas gerais sobre orçamento, des- 
pesas e gestão patrimonial e financeira de natureza pública; taxa judi- 
ciária, custas e emolumentos remuneratórios dos serviços forenses, de 
registro público e notariais; de direito financeiro;". . . etc. Nessa discri- 
minação, não se encontra o Direito Tributário, mas nem por isso se há 
de concluir que suas normas gerais não estejam no campo de competên- 
cia da União, pois essa competência encontra-se prevista no 5 I? do 
art. 18, que reza: 

"5 19 - Lei complementar estabelecer8 normas gerais de Direi- 
to Tributário. . ." 

Se, ademais, atentarmos para a redação do art. 55, que confere ao 
Presidente da República autorização para expedir decretos-leis, há de 
se observar que, embora o constituinte, no item li, se refira, genericamen- 
te, a "finanças públicas", adita a seguir, "inclusive normas tribut8riasW. 

Por derradeiro, releva registrar que o próprio art. 57, ora apreciado, 
no seu inciso IV, que regula a iniciativa do processo legislativo com re- 
lação às leis pertinentes ao Distrito Federal e Territórios, inclui dentre 
as matérias de exclusiva competència presidencial a "materia tributária" 
e "orçamentária". 

Ora, se o constituinte se utiliza de formas distintas, embora devamos 
reconhecer o tratamento assistemático e nem sempre científico das re- 
gras que enfeixam a Carta Política vigente, para estabelecer competên- 
cias, a ninguém, acreditamos, cabe identificar suas expressões máximas. 

E de todos sabido que a lei não contém palavras ou expressões inú- 
teis. Se matéria financeira e matéria tributária são a mesma coisa, ou 
se a primeira abrange a segunda, por que não usou o constituinte ape- 
nas a expressão "matéria financeira"? Ainda que a dualidade não tenha 
sido intencional, a partir da promulgação do texto, passou a ser. E isso 
é irremediável. 

Se, por princípio basilar de hermenêutica, se admite que ao intér- 
prete não cabe fazer distinções, onde e quando a lei não as faça, como 
corolário se conclui que ao interprete não está facultado identificar ex- 
pressões ou situações que a lei distingue. 

No sentido de que a Constituição não identifica matéria tributaria 
como financeira, será bastante o testemunho de dois insignes publicis- 
tas. Como constitucionalista de peso, leciona o Professor Manoel Gonçal- 
ves Ferreira Filho, ao comentar o supracitado item IV do art. 57, verbis: 

"Mostro que, no entender do constituinte, a mat6ria financeira 
não abrange necessariamente a matéria tributária. Tanto assim 
é que, rese~ada  pelo item I a materia financeira à iniciativa 



presidencial, este item IV, para reservar a matéria tributária dos 
Territ6rios ao Presidente da República, teve de fazer referén- 
cia expressa." (Comentários a Constituição Brasileira, vol. II, 
pbg. 58.) 

Como embrito tributarista, assim opina o Professor Geraldo Ataliba: 

"A rigorosa exegese sistemática exige, no caso, que se atente 
para que o texto constitucional discerniu nitidamente Direito 
Tributário e Direito Financeiro (art. 80, XVIII, c, e ar!. 19, 5 l?) - 
refere-se o autor A Constituição de 1967 -, dispensando-lhes no 
principal e essencial - na disciplina da pr6pria ação normativa 
- tratamento diferenciado e autõnomo. Ora, esta circunstância 
obriga categoricamente o intérprete a proceder ao discernimen- 
to proposto, acatá-lo e dele extrair todas as conseqüências jurí- 
dicas. 

Assim, o Direito Tributário, no nosso sistema constitucional, não 
se compreende no Direito Financeiro, dele não faz parte e com 
ele não se confunde. Logo, toda vez que uma regra constitucio- 
nal referir-se a uma destas matérias, s6 ela - e não ambas - 
deverá ser entendida pelo intérprete, como alcançada." (O Decre- 
to-Lei na Constituição de 1967, pag. 66.) 

Mas, se tal não bastasse, e se procurarmos subsídios em outros 
principios e técnicas da hermenêutica, como faz o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado, havemos de nos deparar com o 
inflexlvel mandamento que determina se interpretem restritivamente as 
regras excepcionais, e de maneira especial, aquelas concernentes h com- 
petência por exceção. 

A excepcionalidade das disposições contidas no art. 57, item I, é 
incontroversa eis que a regra geral é a do art. 56, que consigna: 

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, ao Presidente da 
República e aos Tribunais Federais com jurisdição em todo o 
território nacional." 

Com efeito, esse é o modelo, enquanto que os demais dispositivos 
se constituem em exceções. 

Diante desse trabalho mental, que nos parece Ibgico e científico, 
não chegamos a outra conclusão, senão a de que ao Congresso Nacio- 
nal cabe a iniciativa das leis que tratam de materia tributaria, não lhe 
competindo. porém, a provocaçáo do processo legislativo quanto a ma- 
teria financeira stricto sensu. 
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A premissa de que partimos, ou melhor dizendo, o material utilizado 
para a elaboração exegética, restringe-se & Constituição como um todo, 
pois entendemos que somente nela, como norma fundamental, da qual 
derivam e em que se fundamentam as normas jurídicas que compõem o 
ordenamento, podemos encontrar os elementos capazes de solver as 
dcvidas acerca de seu próprio texto. Procurar conceitos, embora corre- 
tos em suas formulações e doutrinariamente aceitos, fora da abrangên- 
cia de um sistema, só é permitido como m0todo científico, se tais con- 
ceitos não vierem a ferir o próprio sistema. 

De igual forma, seria juridicamente inaceitável interpretar-se uma 
lei de hierarquia superior mediante o emprego de disposiçóes legais hie- 
rarquicamente inferiores, ou seja, dar exegese a um texto de lei com ba- 
se em conceitos emanados por simples decreto regulamentador. 

Em que pese A sensibilidade dos cultores da ciência financeira, es- 
pecialmente daqueles ciosos da autonomia de seu ramo jurídico, pare- 
ce-nos insustentável a defesa da tese, segundo a qual, ao Poder Legis- 
lativo não compete a iniciativa das leis tributárias. Se o Direito Finan- 
ceiro, pelo cordão umbilical que consiste na receita derivada, acha-se 
ligado ao Direito Tributário, nem por isso se há de olvidar toda uma sis- 
temática constitucional de caráter rigido e casuístico como a nossa, para, 
por mero capricho histórico e tradicionalista, construir standards ideoló- 
gicos que culminem com a identificação de matérias heterogêneas. 

A linha corajosa e científica ora traçada pelo órgão colegiado do 
Senado, que concluiu pela constitucionalidade de proposiçóes iniciadas 
naquela Casa, tendo por objeto matéria estritamente tributária, bem re- 
flete o alto nível de seus membros e o descortino para problemas de 
tamanha grandeza. 

Uma vez estabelecida a distinção entre matéria financeira e mat6ria 
tributhria, dentro de um raciocinio lógico, se há de concluir que a maté- 
ria tributária cinge-se A instituiçáo ou alteração de tributos, tendo-se em 
mente a sua hipótese de incidência, considerando-se ai os seus aspectos 
material e subjetivo, a base de cálculo e a aliquota, além de suspensão, 
extinção ou exclusão do crédito tributário, normas interpretativas relacio- 
nadas com o conceito de tributo, assim entendidos os impostos, taxas, 
contribuições em geral e o empréstimo compulsório. 

Evidentemente, toda a matéria não correspondente a esses elemen- 
tos estará, por conseqüência, na esfera da matéria financeira e, pois, 
fora do alcance da iniciativa do Legislativo. 

Assim, finanças públicas ou matéria financeira envolvem não só a 
receita patrimonial do Estado, a gestáo dos recursos públicos, o crédito 
público, a programação e execução orçamentária, como, ainda, a discri- 
minaçáo de rendas e suas normas disciplinadoras. 
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$ 39 - Enquanto não fixados pelos Estados e pelo Distrito Federal os 
vencimentos dos funcionários das mencionadas serventias, continuarão 
eles a perceber as custas e emolumentos estabelecidos nos respectivos 
regimentos." 

Assunto dos mais controvertidos, há quem o veja como um grande perigo 
aos objetivos de celeridade e presteza que precipuamente deve perseguir a 
reforma judiciária. Só mesmo a experiencia poderá demonstrar o acerto da 
medida adotada, que retira das serventias o estímulo do lucro pela produtivi- 
dade, dando aos seus ocupantes aquela passividade e frieza de atendimento tão 
próprias das repartições burocráticas. 

De qualquer modo, algumas previsões já podem ser feitas a respeito do 
funcionamento do novo sistema. Com efeito, se na conjuntura atual as serven- 
tias disputam trabalho, combatendo de forma quase que sistemática a ten- 
dência de ampliaç5o de uso dos instrumentos a título particular, é de admitir-se, 
por força de lógica, que doravaute essa tendência vai ser contrária. Se a remu- 
neraçáo 6 sempre a mesma, ganhará mais aquele que trabalhar menos. 

3 - O impasse 

A efetivar-se uma tal previsão, somar-se-á ao atraso do expediente pro- 
cessual das instâncias o atraso do expediente das indolentes e acomodadas ser- 
ventias extrajudiciais do futwo. 

A falta do estímulo dos emolumentos será agravada pelas intrincadas ma- 
lhas em que se processam a seleção e admissão dos servidores públicos em geral. 
E não será exagero prever nos Cartórios, hoje caros, porém prestos, a esclero- 
sação de sua dinâmica e a contaminação do mal cr8nico da deficiência funcional 
das repartições burocráticas. 

Aí  estará criado um impasse do qual se deverá sair ou no qual não se 
deveria correr o risco de entrar. A pressão dos fatos forçará uma solução, por 
imperativo de lei natural. 

4 - U m  alternativa à vista 

Houve uma 6pma em que o instrumento particular teve ampla utilizapão 
no direito pátrio. A grande extensão do nosso território; a precariedade de 
nossos antigos meios de comunicação; a escassez e deficiencia de Cartórios no 
interior brasileiro; o baixo valor dos imóveis, tudo levava i adoção em larga 
escala do instrumento particular que, a despeito de suas naturais deficiências 
numa época em que todos eles eram redigidos à mão e frequentemente assinados 
a rogo, desempenhou papel de suma importância nas relações civis e comer- 
ciais do passado. 
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Já escrevi: "A cada ano que se passa, mais evolui a cultura humana. E 
dentre os ramos da ciência, o Direito é daqueles a que mais se dedicam os 
homens, formando um rico potencial de elementos habilitados A prestação de 
s e ~ p s  i causa da justiça. contraditoriamente, porém, é o Judiciário um dos 
setores onde a carência k mais acentuada" ("O juízo arbitra1 obrigatório como 
forma de descentralizaç30 judiciária", in Revista de Informaçáo Legishtiva 
- Senado Federal, no 47, pág. 234). 

Eis, pois, que surge, da ameaça de escombros, uma nova luz no sentido 
da valorização profissional do advogado, mão-de-obra vasta e ociosa, e que 
pode facilmente ser utilizada na prestação de serviços parajurisdicionais, su- 
prindo as lacunas e carências do novo quadro em que a comunidade se poderá 
ver envolvida, como conseqüência da oficialização. 

5 - A difusúo do instrumctito particuhr 

Se no passado, com todas as suas deficiências, o instmmento particular teve 
desempenho satisfatório, quando a técnica era precária e a instrução um privi- 
légio de poucos, é de esperar-se que o atual momento da vida nacional ofereça 
muito mais perspectiva de êxito para a sua reinstitucionalização. 

E expressivo, hodiemamente, o entendimento de que o art. 134 do Código 
Civil, exigindo escritura pública para os pactos antenupciais e para os contratos 
constitutivos ou translativos de direitos reais sobre imóveis de valor superior 
a dez mil cruzeiros, constitui uo.rma obsoleta insustentável. E é de lamentar 
que o anteprojeto de Código Civil, ao invés de abolir corajosamente a exigência 
arcaica, tenha-se limitado, timidamente, a elevar o seu valor para trinta vezes 
o maior salário mínimo vigente (art. 106 do anteprojeto). 

A partir do advento do Decreto-Lei n9 58, de 10 de dezembro de 1937, 
dando validade ao instrumento particular de compromisso de compra e venda, 
sem limite de valor, nota-se no Direito brasileiro uma clara tendência no sentido 
de abertura para a utilização mais ampla e generalizada do instmmento par- 
ticular, tendência essa que vem sendo contida a custo pela força poderosa e 
organizada dos Cartórios, interessados em manter um preconceito que Ihes 
assegure o monopólio do serviço notarial. 

A despeito dessa resistência, posteriormente ao DecreteLei nQ 58 a juris- 
pmdência construiu a extensão dessa faculdade para o compromisso de compra 
e venda de imóvel não loteado, com esteio em interpretação da Lei nQ 649, 
de 11 de março de 1949, havendo o Supremo Tribunal Federal, após um inter- 
regno de hesitação, firmado sua posição a favor da tese, conforme acentuado 
na ementa do acórdão poferido no Recurso Extraordinário no 71.167, de \finas 
Gerais, pelo voto do Ministro Aliomar Baleeiro: 

"Promessa de venda de imóvel - Instrumento particular - A juris- 
prudência do Supremo Tribunal Federal predomina no sentido de que 

R. Inf. legirl. Brasilio m. 15 n. 57 jon./moi. 1978 57 





objetivo é a celeridade; os meios de obtenção da celendade são a 
redução do acúmulo de solicitações As diversas instâncias. Proponho, 
para a consecução desse objetivo, a descentralização judiciária, através 
da reformulação e ampliação do juízo arbitral.. ." 

Mas, para tomar viável essa pretendida descentralização, prossigo: 

"cumpre, inicialmente, definir a matéria jurisdicional propriamente 
dita e separá-la da matéria que poderíamos chamar de parajurisdicional, 
a fim de que esta Última seja distribuída a outros setores, aliviando os 
juizos e tribunais de uma parte considerável da sobrecarga processual". 

DUGUIT, em trecho citado por CASTRO NUNES e tirado do seu livro 
Les transformations générales du Droit Public, págs. 115 e seguintes, pontificou 
com clareza e propriedade: 

"Esta função ( a  jurisdicional) não tem, entretanto, caráter formal, 
isto é, a sua natureza não decorre dos órgãos, dos agentes ou das 
autoridades que a exercem, mas da natureza mesma do ato de jwis- 
digo,  encarado do ponto de vista material. Assim é que h regra da 
unidade do órgão jurisdicional do montesquieísmo, o Estado moderno 
opõe a da variedade dos órgãos jurisdicionais. O Estado tem, efetiva- 
mente, toda a função jurisdicional; não a exerce, porém, através de um 
Único órgão (Poder Judiciário), mas, ao contrário, institui tantos órgãos 
quantos necessários, oportunos ou convenientes. A jurisdição do Estado 
pode sofrer um processo de classificação pela matéria sobre que se 
exerce, nada impedindo, entretanto, que o mesmo órgão exercite duas 
ou mais jurisdições de natureza diferente. O critério da distribuição 
das competências é exclusivamente fundado em considerações de ordem 
pública. Desde que um órgão se revele mais apto que outro para 
exercer determinada jurisdição, esta lhe deve ser transferida. E desse 
modo que, no plano jurisdicional, se opera a racionalização do go- 
verno." 

Daí por que afirme ALCINO SALAZAR, em seu recente e apreciado livro 
Poder Judiciário, página 33, que "a teoria das funções tem base científica; já 
a divisão de poderes é um arranjo artificial. Tem sido dito que é apenas obra 
de arte política". 

FREDERICO MARQUES, no Capítulo I do seu tambbm recente Manual 
de Direito Processual Civil, volume I, página 1, consigna, com a segurança 
pr6pria do seu reconhecido talento: 

"As normas que a ordem jurídica impõe para disciplinar a convivência 
social costumam ser obedecidas e aplicadas por mero contrato virtual 
e espontaneamente. Contudo, na esfera das relaçües intersubjetivas. 
surgem, As vezes, conflitos de interesses em que se toma incerto ou 
descumprido o direito objetivo. Intervém, então, o Estado, para compor 
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1. A filosofia da reforma administrativa operada com o Deoreto-Lei 
n? 200 baseou-se na descentralização das atividades da administração. 
A partir dessa etapa houve grande incremento h chamada administração 
indireta com entidades de personalidade juridica prbpria, como as autar- 
quias, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Considerou-se mais a autarquia como serviço autônomo para a exe- 
cução de atividades tipicas da administração pública com gestão admi- 
nistrativa e financeira descentralizada. 

A empresa pública objetivará a exploração de atividade econõmica 
pelo Estado, por força de contingência ou de conveniência administrativa. 

Jb a sociedade de economia mista tem como escopo a exploração de 
atividade economica, sob forma de sociedade anônima. 

2.  Essas orientações são válidas para o plano federal e estadua!, por- 
quanto o Ato Institucional no 8, de 1969, estendeu ao Poder Executivo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a competência para 
a realização da respectiva reforma administrativa, observados os princi- 
pios fundamentais adotados para a administração federal. 

3 .  Dentre as normas de administração financeira e de contabilidade fi- 
xadas na reforma administrativa está o dever da administração federal, 
lato sensu, logo direta e indireta, de prestar ao Tribunal de Contas os 
informes relativos à administração dos créditos orçamentbrios e facilitar 
a realização de inspeções de controle (Decreto-Lei no 200 - art. 75). 

4 .  Daqui já entrevemos os controles que sofre a administração do pon- 
to de vista financeiro e orçamentário. O primeiro já identificado é o con- 
trole técnico, feito pelo Tribunal de Contas. Cabe a este o exame da 
legalidade e da regularidade dos gastos ou que envolvam bens e valores 
públicos. Não cabe ao Tribunal de Contas examinar da conveniência ou 
oportunidade desses atos, e sim que suas práticas sejam embaçadas em 
aspectos legais e de regularidade incontestável. 

A Constituição federal instituiu o controle financeiro e orçamentário 
interno e externo. O controle externo é exercido pelo Poder Legislativo 
com o auxílio do Tribunal de Contas. E auxilio e não assessoramento. E 
auxilio técnico e não politico. Este é exercido pelo Poder Legislativo 
apoiado no exame técnico do Tribunal de Contas. 

.Então o Tribunal de Contas não pode acompanhar a execução orça- 
mentária? Pode, através do desempenho financeiro, das informações da- 
das pela administração. 

Outro controle imposto pela reforma administrativa é o administra- 
tivo-hierbrquico, onde a autoridade subo'rdinante vela pela execução fi- 
nanceira a cargo de seu subordinado, inclusive, obrigando-se, por força 
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de mandamento constitucional, ao pronunciamento dessas autoridades 
administrativas, aprovando ou náo as contas do seu subordinado, antes 
de enviá-las ao Tribunal de Contas (Constituição federal - art. 70, § 40). 
Tambem impõe-se o controle hierárquico com a supervisão ministerial. 
No entanto, no caso da administração indireta, essa tutela administrativa 
com o exercício do controle sobre essas entidades não pode prejudicar 
a personalidade jurídica ou a liberdade de gestão. 

Pelo controle da moralidade administrativa verificam-se as regras da 
boa administ,ração (Henri Welter - Le Controie Jurisdictionnel de Ia  
Moralité Administrative - pág. 77). Como acentua Seabra Fagundes, a 
moralidade administrativa se traduz no comportamento adequado à isen- 
ção, ao zelo, a seriedade e ao espírito público, que caracterizarão o 
administrador como mandatário da coletividade ("Os Tribunais de Contas 
e a moralidade administrativa" - Revista do Tribunal de Contas do Dis- 
trito Federal 2/9). 

Historicamente, desde 1824 o Governo apresentava anualmente à 
Câmara dos Deputados um balanço geral da receita e despesa do Tesou- 
ro Nacional do ano antecedente (Constituição de 1824 - art. 172). 

Com o advento do Tribunal de Contas, em 1890, mais acentuou-se a 
responsabilidade financeira e orçamentária do Poder Público. 

A Constituição de 1934, nobilissima po,r sua atualização e fixação de 
novos principios, dava ao Tribunal de Contas o acompanhamento da exe- 
cução orçamentária e o julgamento das contas dos responsáveis por di- 
nheiros ou bens públicos (art. 99), e, numa antecipação do assunto que 
ora estudamos, administração indireta, competia ao Tribunal de Contas 
s fiscalização financeira dos serviço autõnomos (art. 101, 5 30). 

Encontramos sempre a preocupação pela gestão de dinheiros públi- 
cos (Decreto-Lei no 199 - art. 33); e não só, todos os atos que afetem o 
patrimônio publico ou imponham gastos. 

Desde que reconhecemos a necessidade de controle dos gastos dos 
dinheiros públicos, dos valores e bens, temos que assentir na natureza 
pública dessa gestão patrimonial e financeira. Dai a regra constitucional 
competindo a União Federal a legislação sobre normas gerais sobre des- 
pesa e gestáo patrimonial e financeira de natureza pública (art. 89, XVII, 
c), donde surgem os princípios gerais sobre a fiscalização financeira e 
orçamentaria, que são extensiveis aos Estados-membros (art. 13, IV). 
(Raul Machado Horta - Revista de Direito Público 16/15). Em outubro 
de 1977, o Governador do Estado do Rio de Janeiro enviou à Assembl6ia 
Legislativa projeto de lei complementar sobre a organização do Tribunal 
de Contas do Rio de Janeiro que adota expressamente os princípios es- 
posados pela Lei no 6.223 quanto a fiscalização da administração indi- 
reta. 
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Se fizermos a interpretação sistemática da Constituição sobre o con- 
trole dos gastos públicos, veremos que o Tribunal de Contas exerce a 
auditoria financeira e orçamentária sobre as contas das unidades admi- 
nistrativas dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário). Todo o 
julgamento da regularidade das contas dos administradores é baseado 
em normas de fiscalização financeira e orçamentária (art. 70, $5 30 e 40). 
Essas normas são aplicáveis às autarquias (art. 70, 5 50). Aliás, na Cons- 
tituição de 1946 o Tribunal de Contas julgava as contas dos administra- 
dores das entidades autárquicas (art. 77). 

Pontes de Miranda justificou a inclusão das autarquias, porquanto 
essa obrigatoriedade de prestação especial de contas impõe a prestação 
direta ao Tribunal, e não virem essas contas englobadas nas contas 
gerais do Ministbrio ao qual se subordinem, geralmente o então Minis- 
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, por ser uma fração do Estado. 
Mostra ainda o insigne Pontes de Miranda o alcance da responsabilidade 
dos administradores na prestação de contas, e não da prbpria autarquia 
(Comentários h Constituiçm de 1946 - art. 77). 

Portanto, o exercício da fiscalização financeira e orçamentária será 
feito pelo Poder Legislativo (controle externo) e pelo controle interno do 
próprio Poder Executivo (art. 70). 

5. O Projeto da Constituição de 1967 não inseria a fiscalização da 
administração descentralizada. Esta surgiu através da Emenda no 470, de 
autoria do ilustre Senador Josaphat Marinho com o seguinte teor, que 
prevaleceu no texto definitivo (art. 48): 

"A lei regulará o processo de fiscalização, pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo 
e da administração descentralizada." 

Esse ilustre parlamentar e jurista invocava a Emenda Constitucional 
nO 17, de 1965, que tinha dispositivo idêntico, não repetido no projeto 
constitucional. 

A Emenda nO 639/2 ao Projeto Constitucional de 1967 estendia a 
fiscalização financeira e orçamentária às autarquias, às sociedades de 
economia mista e A administração indireta. Como fora adotada a emen- 
da sobre a administração descentralizada, esta ficou prejudicada, em 
parte, somente aceitando-se a aplicação às autarquias. 

Finalmente, na  atual Constituição de 1969 prevaleceu o dispositivo: 

"A lei regular8 o processo de fiscalização, pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo. 
inclusive os da administraçáo indireta" (grifo nosso). 

Com esse dispositivo constitucional, o Poder Legislativo exerce o 
controle parlamentar, autêntico controle polltico das entidades da admi- 
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nistração indireta. Nesse controle inclui-se a fiscalização da legalidade e 
da eficiência desses entes, muito além do que poderá fazer o Tribunal 
de Contas, com o controle técnico, onde a legalização é o fator mais 
importante. 

A preocupação com as atividades da administração indireta está na 
razão 6bvia do grande desenvolvimento das empresas públicas e das so- 
ciedades de economia mista, gerindo enormes recursos públicos, não 
podendo ficar a salvo da fiscalização. 

6. Baseado no artigo 48 da Constituição, o legislador ordinário pro- 
curou dar um grande passo no controle financeiro e orçamentário da 
administração indireta. Por isso, vários projetos procuraram atender ao 
desideratum constitucional, que se converteu na Lei no 6.223, de 14 de 
julho de 1975. Esta lei, portanto, dispondo sobre a fiscalização financeira 
e orçamentária da União pelo Poder Legislativo, deu prosseguimento a 
tão desejada regulação do dispositivo constitucional, não só em relação 
a toda a administração direta, como especialmente em relação a admi- 
nistração indireta. Ressalte-se, desde já, que as leis criadoras das em- 
presas públicas brasileiras (BNH, BNDE, Caixa Económica, Casa da Moe- 
da etc.) já prevêem a obrigatoriedade da prestação de contas ao Tribu- 
nal de Contas da União. Com isso, a grande novidade praticamente está 
na obrigiitoriedade relacionada com as sociedades de economia mista, 
cuja prestaçáo de contas foi muito discutida, tendo em vista esse con- 
trole estar adstrito às assembléias onde 49% dos acionistas poderiam 
verificar e discutir o desempenho financeiro e orçamentário dessa socie- 
dade. Por outro lado, a maior parcela de ações está em mãos do Poder 
Público, logo, recursos públicos que não são fiscalizados pela assem- 
bléia, nem esta verifica a boa aplicação, e sim o conjunto das atividades 
da sociedade. A discussão foi superada pelo art. 45 da Constituição, já 
citado, ao prever a fiscalização dos atos da administração indireta, nela 
inclulda a sociedade de economia mista, por força do Decreto-Lei no 200. 

7 .  Passemos ao exame da Lei no 6.223, que regulamenta a fiscalização 
financeira e orçamentária da União, pelo Congresso Nacional, com o au- 
xílio do Tribunal de Contas da União. No plano estadual essa fiscalização 
está entregue à Assembléia Legislativa com o auxilio do Tribunal de 
Contas do Estado. No âmbito municipal essa fiscalização é realizada pela 
Câmara Municipal com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado ou 
6rgão estadual a que foi atribuída essa incumbência (Constituição fe- 
deral - art. 16, 5 l'?), como está ocorrendo no Rio de Janeiro, Ceará e 
Bahia. (Ver nossa opinião sobre o assunto: "A Responsabilidade Finan- 
ceira e Orçamentária nos Municípios." Revista do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, no 5/97.) 

A Lei no 6.223 abrange a apreciação das contas do Poder Executivo 
(Presidente da República, Governador de Estado e Prefeito Municipal), 
isto é, o desempenho do conjunto das unidades administrativas do Poder 
Executivo, na declaração geral de seu Chefe, não excluindo o exame in- 
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dividual das contas dos responsáveis, quer através da auditoria finan- 
ceira e orçamentária (controle interno feito pela própria administração) 
e até o julgamento das contas dos administradores em geral e responsá- 
veis por bens e valores públicos (art. 20). Nesta parte, qualquer adminis- 
trador será fiscalizado, ou qualquer responsável, ainda que não admi- 
nistrador, por bens e valores públicos. Por exemplo, quem receba verbas 
ou dotações orçamentárias, como nas instituições filantrópicas, culturais 
ou educacionais. Estes também prestarão contas. C a regra da prestação 
de contas pela utilização de dinheiros públicos. 

Para tornar eficaz a ação do Poder Legislativo, este poderá requisi- 
tar, e o termo é esse, no sentido de pedir ao seu órgão auxiliar, o Tri- 
bunal de Contas. as informações sobre as contas dos órgãos e entida- 
des da administração, cópias de relatórios de inspeções realizadas e 
respectivas decisões do Tribunal de Contas, a fim de que o Legislativo 
possa fazer a sua avaliação ou julgamento do desempenho financeiro 
e orçamentário (art. 30). 

No concernente à administração indireta, o Legislativo pode requisi- 
tar os balanços dessas entidades. Dir-se-á que os mesmos são publica- 
dos em órgãos de divulgação generalizada, no entanto, cabe a pondera- 
ção mais contábil do que jurídica, de que um balanço .não se reduz ao 
publicado na imprensa. Essa publicação é o reflexo das atividades da 
escrituração, dos documentos que embaçam esse balanço. Muitas vezes 
tornar-se-á impossível remeter ao Tribunal de Contas toda a documen- 
tação que se destinou ao balanço, porém, o Legislativo ainda usará da 
faculdade dada pela Lei .n.? 6.223, isto é, pedir a inspeção na entidade, 
quando o relatório de auditoria ou o certificado de auditoria apontar 
irregularidades nas contas. Essa chamada inspeção in loco, admitida pela 
Constituição federal (art. 70, 5 30, in  fine), foi uma das grandes inovações 
na fiscalização financeira pelo Tribunal de Contas, pois dá à Corte a 
possibilidade de verificar na própria entidade o deslinde de possivel 
irregularidade ou fazer o cotejo de documentos e afirmações em bene- 
fício da sadia administração, que nada tem a esconder. Por outro lado, 
ainda no tocante aos balanços da administração indireta, a Constituição 
dá o julgamento da regularidade das contas dos administradores e res- 
ponsáveis, através de várias atitudes, inclusive levantamentos contábeis 
(art. 70, 5 40). Verificados irregularidades ou abusos da administração 
no exercício financeiro ou orçamentário, o Tribunal de Contas pode re- 
presentar ao Poder Legislativo (art. 50). Essa faculdade surge conjugada 
a aplicação de sanções pela Corte de Contas, que poderá não represen- 
tar ao Legislativo, no entanto, comunicará ao Legislativo a aplicação des- 
sas sanções. 

Se a Corte representar ao Legislativo, este, através da Comissão de 
Fiscalização Financeira e Tomada de Contas, emitirá parecer conclusivo 
com Projeto de Decreto Legislativo, no qual, o Legislativo acolhe ou 
rejeita a representação (Lei no 6.223 - art. 50, 5 20). Não poderá sim- 
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plesmente arquivar a representação. Ela pode ser repelida, por6m. com 
o Decreto Legislativo. 

Essas diretrizes já apontadas são peculiares a toda a administração, 
direta e indireta. 

Na admi'nistração indireta encontramos caracteristicas próprias da 
empresa pública e da sociedade de economia mista, onde o capital pú- 
blico é integrante com preponderância. Aliás, a Constituição federal im- 
põe As empresas públicas e sociedades de economia mista, as normas 
aplicáveis As empresas privadas, inclusive quanto ao direito do traba- 
lho e ao das obrigações (art. 170, 5 20). 

8. Partindo da singularidade das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, a Lei n? 6.223, que ora examinamos, limita a fiscaliza- 
ção às entidades com personalidade juridica de direito privado, cujo 
capital pertença exclusiva ou majoritariamente ao Poder Público. Essa 
limitação visa respeitar as peculiaridades de funcionamento da entidade 
(art. 70, 5 10), num regime híbrido atividade privada/atividade pública. 
Portanto, não se pode impor à sociedade de economia mista ou empresa 
pública a fiscalizaçáo dirigida à administração direta, pois as peculiarida- 
des são dissemelhantes. Ao lado disso, a Corte fiscaliza e não planeja. 
Eis o dispositivo legal: 

"As entidades públicas com personalidade jurídica de direito 
privado. cujo capital pertença, exclusiva ou majoritariamente A 
União, a Estado, ao Distrito Federal, a Municipio ou a qualquer 
entidade da respectiva administração indireta, ficam submetidas 
A fiscalização financeira do Tribunal de Contas competente, sem 
prejulzo do controle exercido pelo Poder Executivo" (art. 70). 

Avança mais a lei, limitando a verificação sobre a exatidáo das con- 
tas e a legitimidade dos atos. A exatidão chegar-se-á pelo levantamento 
contábil. Isso não significa mera soma ou numerologia aritmética, sem 
contraste entre os números apresentados. Significa, portanto, a exatidão 
das contas segundo os dados apresentados. A legitimidade dos atos é 
contrasteada pelo principio da legalidade que domina a administração. 
Ao contrá~rio do particular, que faz tudo aquilo que a lei não impede, o 
administrador só faz o permitido pela lei. Dentro dessa legalidade, os 
atos deverão ser examinados como obedientes aos principios legais. Na 
empresa pública e na sociedade de economia mista constituidas como 
sociedades anônimas, a lei regedora dessas sociedades deve ser adotada 
como paradigma na condução dessas sociedades, ao lado do estatuto 
dessas sociedades. 

Outro parâmetro a ser observado na fiscalização da administraçáo 
indireta refere-se aos objetivos sociais, A natureza empresarial e As ope- 
rações segundo os m8todos do setor privado. Logo, a empresa pública 
e a sociedade de economia mista não podem ser analisadas, senão do 
ponto de vista empresarial, ,no cotejo das atividades idênticas e afins da 
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atividade privada, não podendo o Tribunal de Contas interferir na política 
adotada pela entidade, senão de acordo com normas previstas na legis- 
lação geral e especial, isto 6 ,  não seráo criadas normas fora da legisla- 
ção. (Ver - Roberto Rosas - "Tendências Atuais da Empresa Pública" - Revista do Tribunal de Contas do Distrito Federal - n? 4.) 

Começam a surgir novidades nesse assunto. 

O Tribunal de Contas poderá discutir o mérito das decisões da dire- 
toria da sociedade de economia mista ou da empresa pública? Pensamos 
negativamente. O mérito da decisão diz com as peculiaridades da socie- 
dade, a menos que esse m6rito envolva ilegalidade. 

9. As instituições financeiras, quer sob a forma de empresa pública ou 
sociedade de economia mista (eb.: BNDE, BNH, Banco do Brasil), estão 
excluidas da fiscalização do Tribunal de Contas, por que há o controle 
efetuado pelo Banco Central? 

De fato, a Lei no 4.595, de 1964, que teve como escopo a reforma 
bancbrja, deu ao Banco Central a competência para exercer a fiscaliza- 
ção das instituições financeiras (art. 10, VIII), uma permanente vigilancia 
no mercado financeiro (art. 11, VII). Essa fiscalização do Banco Central 
destina-se aos aspectos bancários, do ponto de vista operacional e não 
quanto A aplicação do numerário público. O Banco Central não interfere 
na politica de pessoal, remuneratória de um banco. 

Outro ponto a ser examinado segundo a Lei no 6.223 diz com a so- 
ciedade holding com subsidiárias, onde se admite a prestação única da 
controladora, porém, com as contas das subsidiárias ("Telebrhs" - Re- 
vista do Tribunal de Contas da Unifio 141133 e 178; Parecer do Procura- 
dor-Geral Ivan Luz - Revista do Tribunal de Contas da União 141344; Pa- 
recer do Consultor-Geral da República - DJ, de 26-7-77, phg. 9520). 

Quando a Lei no 6.223 submete h fiscalização financeira do Tribunal 
de Contas as entidades cujo capital pertença majoritariamente h União, 
ao Estado, não abrangeu a participação minoritária. (Revista do Tribunal 
de Contas da União 14/181.) 

Essa matéria relativa ao controle das sociedades de economia mista 
e empresas públicas foi amplamente discutida na doutrina. (Caio Tácito 
- "Controle das Empresas do Estado (Públicas e Mistas)" - Revista do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal n? 1; Hely Lopes Meirelles - "A 
Administração Pública e seus Controles" - Revista do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, no 3; Revista de Direito Administrativo 126; Arquivos 
do Ministdrio da Justiça, no 139; Luiz Navarro de Britto - "Tribunais 
de Contas e Controle da Administração Indireta'' - Revista do Tribunal 
de Contas do Estado da Bahia, no 6, phg. 39, 1977; Raimundo de Mene- 
zes Vieira - Revista do Tribunal de Contas do Distrito Federal, n? 5; Eros 
Roberto Grau - "Controle das Sociedades Anõnimas com participação 
estadual majoritária" - Revista de Direito Publico 30117). 
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Região metropolitana 
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Professor da Universidade Meml de Minas 
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". . . no hay ciencia política posible sin 
contar con un fundamento sociol6glco." 
(GEORGES BURDEAU) (1) . . . 
"Der Staat bestlmmt durch selne Recht- 
sordnung nicht nur, welche Pflichten und 
Rechte die Einzelnen haben, sondern 
dass sle überhaupt Pfllchten und Rechte 
haben konnen und ob dlese fur alie glei- 
chen sind." (HANS NAWIASKY) t2) . . . 
"O Estado n8o cria os grupos profisslo- 
nais. j6 os encontra existindo esponta- 
neamente em sociedade. Limita-se sim- 
plesmente a dar-lhes forma jurldica, or- 
ganizando-lhes certos requisitos para o 
pleno exercicio funcional." (EVARISTO 
DE MORAIS FILHO) (3) 
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( 2) '<o Estado determina, snsves da ordem luridica. 080 s6 qual* os dlreltos s deveres que ca Indl- 
v lduo~  tBm. mas que eles. em geral. podam ter deveres e diieltot e se estes 880 Iguala pwa 
lodos" - AIlgam.lni Stsalblihm. Zorlch-Kbln. Verlegranatalt Benzlger 6 Ca. A. G . .  1856. 3.0 Vol.. 
0 0 .  12. ".' 10. 

1 3) 0 Pmbkrn. do Slndls.io Onloo no 8nsll .  Rlo de Janeiro. Edllora ''A Nolte". 1952. pbg. 66. 
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1. INTRODUÇAO 

A extraordinária agressão sociológica ao fenõmeno conceitual emer- 
gente chamado região metropolitana abriu ubérrimo campo de pesquisas 
e estudos para a compreensão do homem como membro de uma comu- 
nidade. 

Fenbmeno coexistente com o advento da era industrial em suas fei- 
ções atuais, a metropolização do homem dimensionou-o em todas as 
breas de sua projeção pessoal, desde sua conformação espiritual, suas 
carências e procuras afetivas, seus mitos e seus desencantos ideológicos 
até As suas menores necessidades materiais, próximas ou remotas, dire- 
tas ou indiretas. 

O estreitamento e a intensidade de relações interpessoais, concen- 
tradas em espaços geográficos mais amplos, a reformulação de standards 
de vida, que se procura através de planos de equacionamento de vias 
comportamentais, forçaram, do plano sociológico e do substrato econo- 
mic0, a uma revisão das estruturas normativas, que passaram a conside- 
rar a metropolizaçáo urbana como um fenbmeno global em todas as áreas 
de incrementação de vida social, tais como relações civis, relações pro- 
fissionais, segurança, higiene, criminalidade, transporte, comunicações 
(estas, como causa), lazer, bem-estar etc. 

A concentração de interesses, A força do acesso A comunicação, 
pronta e eficaz, se resultou em uma maior sensação de conforto, de bem- 
estar, de satisfação de necessidades decorrentes da coexistência, tornou, 
por outro lado, mais sensiveis os fluxos pessoais dos instintos de afir- 
mação e de conservação dos indivíduos, incrementando, por isso, os 
riscos da conflitualidade social. caso esses fluxos não venham a encon- 
trar canais aptos ao escoamento e A satisfação daqueles interesses. 

Assim como se armou a concepção sociológica, econbmica, admi- 
nistrativa e infra-estrutura1 de uma região metropolitana, assim também 
se deveria apreender e delinear, em termos de interaçáo social, a sua 
superestrutura normativa, sobretudo sua rede jurídico-legislativa. 

Se as vhrias formas de manifestação da vida grupal (família, crença, 
esporte, sobretudo a política) sofreram e vêm sofrendo profunda revisão 
na perspectiva e no comportamento dos indivíduos componentes das 
megalópolis não se pode negar que essa comoção atingiu, nas bases de 
sua explicação existencial, as forças sociais aglutinadas em razão do 
trabalho. 

Colhe-se, na experiência das relações laborais, que, destacando-se 
dos interesses individuais, de cada trabalhador considerado como tal, 
alinha-se uma expressão uniforme de interesses, os chamados interesses 
coletivos e que exprimem a soma ou a média ou a resultante daqueles 
interesses individuais, aglutinados em razão de uma profissão ou de uma 
atividade econbmica em um circulo espacial definido. 
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Entre as forças sociais de maior vitalidade e de mais aguda atuação, 
exprimindo e afirmando interesses coletivos fundamentais, figuram as 
categorias constituídas em razão da produção, que o direito brasileiro 
distingue em categorias profissionais (de empregados), categorias eco- 
nômicas (de empregadores) e categorias de profissionais liberais (au- 
tônomos). 

Como essas categorias, por razões históricas e sociológicas, tiveram 
e têm seus centros de projeção na cidade, em que encontraram os limi- 
tes naturais de aglutinação, elas compõem o tecido social urbanístico e, 
por isso, sofrem constantes e incisivas influências do processo de cresci- 
mento e de gigantismo das metrópolis e de seu desdobramento agrupa- 
do, as regiões metropolitanas. 

A sensibilidade econômico-profissional à regionalização metropoli- 
tana não recebeu ainda. na investigação científica, uma focagem especí- 
fica, embora os fatores que se interinfluenciam (cidade x grupo profissio- 
nal) o façam com a maior intimidade, por tratar-se de interesses vitais de 
sobrevivência e de conveniência entre os indivíduos-trabalhadores, como 
tais e como habitantes de determinada área geográfico-populacional deli- 
mitada. 

O fenõmeno da metropolização, ligado ao da industrialização, ao do 
comércio, ao das comunicações, acha-se de tal maneira imbricado nas 
condutas perspectivistas dos indivíduos-trabalhadores (não importa se 
pertencentes a categorias profissionais ou econõmicas ou liberais)), de 
tal maneira nelas entranhado que o próprio equacionamento da repre- 
sentação política denota uma especial formulação ao armar os quadros 
de sua participação no poder. 

Quando se trata, porém, do jogo dos interesses propriamente pro- 
fissionais, sente-se que o surto da metropolização regional alargou o 
sentido da solidariedade, o ãmbito da co-participação natural, sobretudo 
dos trabalhadores, que passaram a ter condições de vida (econômicas) e 
de trabalho idênticas, similares ou mesmo conexas, mas em áreas geo- 
gráficas maiores, embora pontuadas em duas ou três ou mais cidades di- 
ferentes e que se interligam pela proximidade ou pela contigüidade re- 
sultante dos sistemas de comunicaç80. 

Ora, se ocorre essa revisão de conceitos, como que diluindo as fron- 
teiras políticas entre cidades e municipios. se se impóem diretrizes co- 
lmuns a eles, que visam a uniformizar sistemas de administração, de as- 
sistência, de planejamento geral, não há motivo para, também sob essa 
ótica, deixar de encarar-se a necessidade de uma reformulação objetiva 
no sistema da representação sindical, tendo-se por base territorial a re- 
gião metropolitana. 

Como o grupo profissional é um dos grupos sociais que mais se 
prestam à politizaçáo, na forma que lhe é peculiar ( 4 ) ,  isto é, para a 
defesa de interesses da categoria, é necessário se perquiram as suas 

( 4) 0. BURDEAU. ob. clt.. pbg. 111.  o TANNENBAUM. apud MORAIS FILHO. php. 69. 76. 
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bases sociológicas, as idéias-forças que atuam como fator de arregi- 
mentação individual, mas dentro de outro campo não menos propício e 
condicionante da centralização de interesses sociais, a cidade, agora 
vista em seu desdobramento físico e conceitual, a região metropolitana. 

Ao entendimento de que as bases sociológicas do sindicato muda- 
ram-se e a sua estrutura jurídica esta h procura de uma redefinição, 
tendo por círculo objetivo da captação a região metropolitana, tera ela 
por fim realizar mais harmoniosamente interesses gerais de uma catego- 
ria, situada em uma mesma área geográfica, em um mesmo nível de vida 
económica, enfim, em um mesmo contexto sociol6gic0, porem, dentro de 
um circulo maior de interação. 

A par dessa realidade sociológica, é da maior importância para as 
investigaçóes desse trabalho se tenha em mente, e não é demasiado 
repetir, que a "categoria profissional e económica formou-se como siste- 
ma de aglutinaçgo de interesses individuais que, pela identidade de con- 
dições de trabalho e de vida, dos empregados ou de métodos ou proble- 
mas de produção económica dos empregadores, se estratificaram em 
fortes laços de solidariedade, passando, daí, a servir de projeção e fun- 
damento A solução dos problemas coletivos de cada grupo". (K) 

A Sociologia define-a como resultante de uma solidariedade por si- 
militude, que "se vai particularizando para se aplicar especialmente As 
relaçóes entre pessoas ligadas entre si por um certo laço de identidade 
de interesses e aspirações". (O) 

Uma sucinta visão retrospectiva do fenômeno do surgimento das 
comunas e da formação das corporações medievais explicará os nexos, a 
intensa força reciproca irruptiva que faz relacionarem-se cidade e sindi- 
cato, não como continente e conteúdo, mas como complexos nucleares 
de formação sociológica que se interfisionomizam. 

2. RETROSPECTO HISTÓRICO 

Como forma associativa de defesa de interesses profissionais, não se 
pode negar aos sindicatos modernos a sobrevivência, embora tênue, do 
mesmo esplrito que, na antiguidade, presidiu a organização de associa- 
ções (sreni) de barqueiros, artesãos, agricultores e pastores, na lndia, 
das tyases, os orgeons, principalmente as hetairidas e os colégios de 
barqueiros (nautas), na Grécia e, sobretudo, dos collegia, em Roma, de 
que as fontes hist6ricas, desde Plutarco, ja trazem mais circunstanciado 
testemunho. (7) 

( 5) CI. VILHENA. Paulo Emlllo Ribeiro da. Da Soniinca Normilh. Tese. E?ltabeleclmenlos GfAllcoa S i a  
Maria. Belo Horizonte, 1981. p6g. 15. 

i 8) VILHENA .ob. ctt.. pApa. 15/18. C<. FILHO. Evsriato de Morais. "Conceito de Ceteporla Eeanbmlca". 
In Rsvlrti Tnbalho e S.gum Sosiil. "01. XXX. lsn./Iev./l9J2. p&s. 113 e -8. 

i 71 CI. CABANELLAS. G. Derocho Sind1s.l Y Comorallro. Buenor Airer. Ed. BlbliairAllos Amenlina. 1959. . . 
pAp. 23 e ssgs.: DEVEALI. Marlo L. hino d i  Deracho Sindical 7 d i  li P&I.M~ ~ i s l a l .  ~ u o n o f  
Alres. VICIOI P. Z~vol ia  Ed.. 1952. pAg. 18 B ALCALA-=MORA Y CASTILLO e CABANELLAS DE 
TORRES. Gulilemo. Tialado de PoI I I IE~  Laboril 7 S-I.1. Buenos Alies. Ed. Hellasts S.R.L.. T. 
i. &o. 230 s aeps.; ELLUL. Jaiquea. H h b l n  der Instltutlona da i'Anilqull6. Pari,. Piersss Unirar- 
a!Ialres. 1883. ~ 6 9 3 .  34. 21516. 438 493, e SAINT-LEON. E. Martln. iilstoila de Ia. Comoraslonel de 
Oficio. Buanor Aires. ~ d .  Panenon. 1817. pdp. 31. 
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Armou-se, em realidade, acerba polêmica entre doutrinadores, ora 
contestando, ora afirmando a linha de continuidade entre as associações 
romanas e as corporações e entre estas e os modernos sindicatos. 

Não há dúvida alguma que as instituições jurídicas, de natureza or- 
ganizativa, guardam, em sua conformação, a direção dominante das rela- 
ções sociais e econômicas de determinada época. 

Se o sindicato moderno representa uma forma de agremiação por 
interesses antagônicos (de empregados x de empregador&), reside isto 
no oróorio condicionamento histórico do advento da revolucão industrial, r - . ~  - ~ 

da máquina, que situaram,~em campos marcados quanto aos interesses 
contrapostos, trabalhadores e empresários. 

Se, por outro lado, a associaçáo operou-se em conjunto na Idade 
Media (mestres, como proprietários e exploradores do neg6cio; compa- 
nheiros, como assalariados e aprendizes, em relação mista de trabalha- 
dor e educando ou discípulo), quer isto significar que a estrutura eco- 
nõmica e social, revelando o domínio representativo das oficinas (empre- 
gadores), não reconhecia senão nos interesses patronais o poder im- 
positivo de organização e de absorção das demais forças que compu- 
nham o processo produtivo da economia cerrada medieval. 

Em Roma, para alargar a retrospecção histórica, objeto de contrato 
somente podia ser o trabalho livre, cuja representação associativa ficava 
rias exclusivas mãos dos prestadores, tais como os artesãos (opifices), 
artistas (artifices), comerciantes (rnercatores ou negotiatores), excepcio- 
nando-se os colégios militares (collegia militurn) e os corpos de emprega- 
dos públicos ou administrativos (decuriae apparitomrn). 

Conquanto diversos tenham sido os fins específicos nas trés etapas 
históricas e que levaram à agremiação, como sejam a natureza do inte- 
resse dominante, a absorção de interesses de uma categoria pela outra 
ou a autonomia ou exclusividade do interesse representado, a verdade 
é que, na linha histórica. persevera o espírito associativo e a segregação 
corporativa fundada sempre em interesses profissionais, que se repre- 
sentam pela especialização em determinado ramo de atividade econômi- 
ca ou profissional. 

Já sob a focagem, a que mira esse trabalho - o paralelismo sindi- 
cato x cidade -, a distinção entre a Antigüidade Clássica e a Idade Média 
e entre esta e os tempos modernos comportam matizes bastante sensi- 
veis, que não podem passar despercebidos ao espírito crítico do inves- 
tigador. 

As cidades antigas, as cidades-estados, tais como Tebas, Atenas, 
Esparta e mesmo Roma, a despeito da formação do Império Romano, em 
que se diversificou e amplamente se distribuiu a n o ç a  de comunidade 
estatal. apareciam como centros regionais da atividade econômica desen- 
volvida no campo e abrigavam, no perímetro urbano, sistemas de troca e 
de produção de bens (tecidos, bronze, cerâmica, tinturas etc.) e de ser- 
viços, que se adensavam na fisionomização de uma economia pr6-organi- 
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zada, conquanto, na GrBcia, essas cidades espontassem como centros 
lideres de defesa e de proteção de outras cidades menores ou vilas Ou 
povoados circunvizinhos, assenhoreando-se, por isso, de larga força he- 
gemônica política. 

A predominância da vocação política (polis), a incipiência da ativi- 
dade industrial, o comércio externo, o trabalho escravo, a índole guerrei- 
ra ou cultural e o processo de formação dos grupos - pelo sangue, fa- 
miliai, religioso, como nos genos, na fratria - explicam a rarefação dos 
sistemas associativos profissionais na Grécia. Se exisfiram, e a História 
os aponta, não resultaram de uma florescência natural e insita no nasci- 
mento e na expansão das cidades, mas ali se constituíram quando elas 
j& se encontravam feitas, urbs, e nelas encontraram um campo físico pro- 
picio A especialização de grupos, por força da concentração e da den- 
sidade demográficas. 

O surgimento e a formaçáo dos centros urbanos da polis mais resul- 
taram da reunião de forças afetivo-religiosas, misticas e ~ o I ~ ~ ~ c o - s o c ~ ~ ~ s ,  
do que da coincidência com o desenvolvimento de atividades comerciais, 
como se dera na Idade MBdia. (O) 

O que se quer salientar é que, na cidade antiga. a organização de 
grupos profissionais deu-se com a cidade feita e não surgiu nem cresceu 
com ela. 

Voltando os olhos ao passado helênico e aventurando-se a um pri- 
meiro cotejo, vê-se, que a denominação da cldade mater nas regiões 
metropolitanas de nossos dias não se explica em termos de "hegemonia 
ou de liderança politica" (cujos centros se deslocaram para o Estado 
moderno) como o era na Grécia, mas como força de atuação da tessitura 
econômico-social, pela natureza, pela evolução e pela entramação das 
relações econômicas assim como por formas comportamentais de estru- 
tura cultural predominante. 

A peculiaridade da formação das cidades clássicas, a sua fisiono- 
rnização eminentemente politica, os sistemas de produção e as relações 
de trabalho (em que prepondera a mão-de-obra escrava) não autorizam 
outro relacionamento com as cidade medievais ou modernas senão no 
que se serviram de continente, círculo fisico e adensado, para a orga- 
nização de associações de índole profissional ou econbmica. 

( a1 ci. JACQUES. Paulino. Como ds Pimllo Constitucional. RIO. Forenre. 7.. ed., 1974, p4g. 170: GAU. 
DEMET, Joan. L.. In.iltYtlon. 68 I'Anliqullb. Paris. Editlonr Montchiestlen. 1972. pdgs. 82 e sega. 

( 8) Cf. GAUDEMET. ob. clt.. pdgs. 66/67, s ELLUL. ob. cit., pBg. 77. 111: FUSTEL DE COULANGES. 
A C i d d e  Antlg.. 3.. ed.. VoI. I. Llsboa. Livraria Clbsaisa Edltora. 1929. pBOs. 180 (nota O e -8.  
Inleresranls B Base passapem de NSTEL DE COULANGEÇ: "Ume sldsde (uibsl entre os sntlgoa na0 
SO formave no decorrer do tempo pelo isnlo desenvolvimento do nomero do, homens e das cans 
t r u ~ 6 ~ 8 .  Fundam-se uma sldsds duma s6 ver. completamente. num dla" (ob. e vot. cltr.. pBg. 2061. 
O ato que se realizava em um sb dia era o ato da rssoluçllo de fundar-se uma cidade e esta 
a u ~ i s  p a i  convenplla ou consenso. dentre tribos */ou Ismlllsr, quando se Implsntavs. desde lopo. 
e tempie. oomo -ai tentm ey>lrltual. JL a exeçupao matorisl 6s con.trutBo de cldade wcedla-as 
no tempo. pela conresutlva adlllcsçSo. como processo dlrlpldo e o cons(ants acesso ds forslteiror. 
campeslno. sobretudo. Subslltulndo-se o "tsmplo" pelo "csntio srqultetbnico" clvlco ou ~ o l l l l c o  - 
oa pal8elo. que sbrlgsm 0% TrBr Poderes -. a associapllo de IdBlaa com a edilicaçllo de Bmsllia 
(Bnisll) e pedeie. 
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O mais pr6ximo encontro com o tema ora proposto - região metro- 
politana e estrutura sindical brasileira - somente lograra algum êxito par- 
tindo-se da Idade Média, do portus, do bourg, das comunas, das corpo- 
rações e da realidade sócio-econõmica que os uniu, ou melhor, que se 
aninha na raiz do moderno fenômeno da promiscuidade entre cidade e 
sindicato, até seus indesviáveis reflexos nas ora nomeadas "regiões me- 
tropolitanas". 

2.1. AS CIDADES MEDIEVAIS 

Tomadas as cidades da Idade Média em seus caracteres essenciais, 
guardadas peculiaridades de menor repercussão, a vida urbana ali en- 
controu seus principais centros de expansão em locais estrategicamen- 
te situados as margens de rios ou em solos em relevo. 

I.mplantadas as torres e as indispensáveis construções destinadas 
defesa e ao culto regionais, formaram-se, no interior de seus muros, os 
burgos, então chamados burgos velhos, como expressão social-politica 
e centro de vida feudal. 

Fora de seus muros e prevalecendo-se da defesa que propiciavam, 
aos poucos foram-se edificando os primeiros estabelecimentos para o 
trafego comercial e ali se instalavam mercadores em um aglomerado ur- 
bano de nova fisionomia e movimentação, que se chamava burgo novo ou 
porto. (IO) 

Enquanto os burgos, originariamente, eram s6 fortificações, cujas 
cercas cingiam apenas um espaço limitado ("), as cidades (cites) apare- 
cem como espaços livres que deles se prolongavam ou os circunscre- 
viam, ou remanescentes de vilarejos da era romana, em que se instala 
vam os mercadores. Da fusão burgo velho-burgo novo ou do reaprovei- 
tamento de restos de cidades antigas e sua contigüidade com os burgos 
e a formação dos portos, constituiram-se os centros urbanos da Idade 
Média, as cidades como hoje são concebidas. 

Burgos e cidades povoaram-se de maneiras diferentes mas por cau- 
sas que Ihes foram comuns: a chegada dos comerciantes e a ativação da 
vida econõmica. Naqueles, nos burgw, diversificaram-se apenas as areas 
de implantaçáo da vida mercantil, sempre externas e circunscritas e co- 
mo essas Breas gradativamente anelavam o burgo, por seus arredores, 
ganharam a denominação de burgo extramuro (faubourg, do latim foris- 
burgus, suburbium) e que é o mesmo burgo novo, denominado na Ingla- 
terra e nos Países Baixos, portus - centro urbano próprio. que circula- 
va o burgo velho (a fortificação em que se fixavam mercadores e comer- 
ciantes). (I2) 

Assim como de vilas remanescentes da era romana, da fortaleza e 
da praça comercial nasceram as cidades medievais. O b S e ~ a  PIRENNE 

(10) Cf. SAINT-LEON. E. Manln. ob. clt.. PAO. 79. e PIRENNE. Henrl. L.. C1udid.i UWbnl... Buenoi 
Nm.. Ed. Paldos. 1962. pAga. 67 e s e m  

111) PIRENNE. ob. clt.. pAg. 93. 
(12) PIRENNE. ob. slt.. pAor. 93/04, 
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que, na história da formação das cidades, o subúrbio (faubourg) comercial 
excede amplamente em importância o burgo feudal. (I3) 

O aumento da densidade da população, as imigrações, seja de ou- 
tras paragens (mercadores) seja do campo, intensificou a vida urbana, 
que já náo mais se satisfazia com o consumo de produtos recebidos de 
fora. 

0 s  poucos artesáos locais não atendiam às necessidades de consumo 
locais, que cresciam e que provocavam novas migrações de trabalhadores 
das mais variadas categorias, tais como padeiros, cewejeiros, carniceiros, 
alfaiates, oleiros ou picheíeiros etc. (14) 0 comércio impulsionou a indús- 
tria, que se concentrou nas cidades ou em seus arredores. Eram os centros 
de artesanato, as oficinas, que se instalavam, como as de calçados, as de 
tecelagem, as de panificação e assim sucessivamente. O aumento da po- 
pulação favoreceu a concentração industrial, conclui PIRENNE. (lu) 

Se as cidades medievais nasceram e cresceram pari passu com o 
desenvoivimento da atividade comercial e industrial, forçosamente elabo- 
rou-se um sistema de reciproco condicionamento entre as linhas basicas 
da formação política do município e a das instituições representativas da 
vida econõmica, em que se exauria o processo produtivo e de troca da 
Idade Média. 

O que se demonstra é que a cidade medieval não aparece apenas 
como perímetro geofísico da delimitação das bases das instituições eco- 
nõmico-profissionais que, à época, surgiram e alcançaram extraordinária 
significação e apogeu, como as corporações de ofício. Dentro do con- 
texto circulat6rio da cidade corria, junto de sua expressão político-social, 
a força econômica das organizações corporativas, como se cidade e cor- 
porações fossem verso e reverso ou as duas faces da mesma medalha. 

Essas ilações estarão mais claras e melhor se consubstanciarão de- 
pois de outro, mais rttpido, retrospecto, em que serão examinadas, em suas 
linhas originárias e ascendentes, as corporações de ofício. 

2.2. AS CORPORAÇÕES MEDIEVAIS 

As corporações são associações que, em suas caracteristicas medie- 
vais, institucionalizaram o desenvolvimento do comércio e a organizaçáo 
dos ofícios e das artes (as atividades produtivas). Compreendem as asso- 
ciaçóes de mercadores e as associações de oficios, chamadas estas cor- 
porações de ofícios. Como gênero: conceituam-se como associações de 
mercadores e de mestres, que têm por fim regulamentar o regime juridico 
e o exercício de suas atividades. (Ia) 

(131 Ob. clt.. D ~ Q .  Se.. O incremento da vida urbana pala ativldads camsrcial. em temas, pode.= dizer. 
condlclonantoa. val a tanto que na0 escapou s PIRENNE a conolap5o ds palavrs wrt. qus apareceu. 
nssr. epocs. como slnbnima de uibs o clv1t.s lob. clt.. p lg .  841. Recordo. ainda. qua a oalavm 
poo4  do holandoa intigo pmriai. sm~regou-se no aentlda de oldad. s, em swulds. de bumub. 
I a  c1a1.e dos mansdoraa que ss Instalaram no poriui, famsndo o bumo novo). 

114) SAINT-LEON. ob. clt.. p6gL 102 n 185. com quadro bartanle elucldatlvo. 
(151 Ob. clt.. pAg. 1W. 

i181 Cl. a conceituas&o Indateminsds de CABANELUS. Densho 8lndls.l dt.. p6g. 43. 0.0 21. 
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Vindo-se, porém, à espécie "corporação de oficio", percebe-se logo, 
além da natureza da atividade estruturada, que é a produção, a manufatu- 
ra, a existência de um elemento conceitual básico, que a especializa: o 
monopólio. O componente humano, que participa das unidades produtoras 
integrantes da corporação, imprime-lhe outra caracteristica. Embora sejam 
organizações de mestres, integram-nas, também, os companheiros e os 
aprendizes. 

As corporações sáo associações de oficios (pequenos estabelecimen- 
tos industriais), que se agrupam, em cada localidade, com o fim de regula- 
mentar, com exclusividade, determinada profissão. 

Em prisma praticamente absoluto, a corporaçáo de oficio é local, isto 
é, tem como base e centro de atuaçáo juridico-econômico uma cidade, que 
lhe sanciona o regulamento. 0 s  autores, que mais penetrantemente pesqui- 
saram a origem, a expansão e o apogeu do regime corporativo medieval. 
apontam o cunho parapúblico das corporações, vinculadas às cidades. (I7) 

A importância e as implicações do entrelaçamento coiporaçã*cidade 
náo gozaram ainda de um destaque especial e somente ele explicará, 
em uma visão histórica e retrospectiva, a analise do fenômeno intera- 
tivo que ocorre entre as cidades e os sindicatos modernos, sobretudo a 
nível de metropolização regional. Trata-se de fenômeno de fundo econõ- 
mico e de explicação sociológica, de que nâo deve desperceber-se a poli- 
tica juridica. Em muito o aclarará uma focagem, embora sumária, da ori- 
gem e do desenvolvimento das corporações medievais em termos de vida 
urbana. 

2.3. AS CIDADES E AS CORPORAÇóES 

Como se viu acima, a formação das cidades medievais, em geral, 
ocorreu com o intumescimento de povoações, ao redor dos burgos, à 
busca da proteção e do culto, quando circundavam abadias e mosteiros. 

De centros de refúgio, os pequenos núcleos fortificados passaram a 
servir também de ponto de reuniões politicas, até que os mercadores 
vieram a fixar-se e estaquearam centros naturais de comércio, seja de 
produtos oriundos do campo, seja oriundos de outras também incipientes 
localidades ou de regiões distantes. 

O inicio do tráfico econômico, que se pontuava em determinada loca- 
lidade, acelerou o fluxo da comercializaçáo. 

Instalados os estabelecimentos mercantis, iniciou-se o processo da 
aglomeração, que se intensificou com a abertura de pequenas oficinas, 
para o atendimento da procura local, que dia a dia aumentava. Gradual- 
mente, produtos não mais eram importados ou trazidos de fora, porém, 
manufaturados em cada cidade, que centralizava as possibilidades econb 
micas e de matéria-prima de cada regiáo. 

(171 Cf. PIRENNE. Henrf. HIs16rl. EsonOmka Sosl.1 da Idad. Ybdli. S. Paulo. Ed. Mesfrs Jou. i=, 
p l Q r  1901191. 
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Aos poucos complexaram-se a vida e a atividade urbanas e se criou 
um mercado próprio de trabalho. 

De centros de defesa, de troca, as povoações ganham nova fisiono- 
mia e se tornam centros religiosos, politicos, administrativos e de produ- 
ção econômica. Já se adentra pelo sec. X e se está diante de núcleos hu- 
manos formados e de pólos de atividade econômica. (I8) 

O adensamento populacional, as imigrações do campo e a diversifi- 
cação das camadas sociais, em permanente intercâmbio, abrem linhas 
cada vez maiores de consumo, que multiplicam as unidades manufaturei- 
ras e impõem um peculiar sistema de trocas e de prestação de serviços 
dentro da própria cidade. Salvo produtos comerciais peculiares a determi- 
nada região, de fora só vinha a matéria-prima. 

Insuladas pelas grandes distãncias, pelos precários meios de trans- 
porte e vias de comunicação, as cidades procuraram tornar-se auto-sufi- 
cientes na elaboração dos produtos necessários ao seu consumo e passa- 
ram a monopolizar a atividade produtora da Idade Média, como verdadei- 
ros centros autônomos de "circulação econômica", na expressão de 
PIRENNE. (Ig) 

A concentração urbana propiciou a concentração industrial, multipli- 
cou as atividades produtivas e Ihes determinou a especializaçgo. (20) 

Como a aglutinação comercial, sobretudo industrial, constituiu um 
processo tipicamente urbano, também nos intrincados circulos do mundo 
urbano organizaram-se e se entreteceram as corporações, h exceção das 
de mercadores, que se expandiram ao longo dos rios, das costas mariti- 
mas e se ligavam por cidades. 

Se municipal e cerrada a economia da Idade Média, as instituições ali 
nascidas também ganharam essa indole e se desdobraram em sistemas de 
interaçáo jurídico-social, em que se preservavam: a) circulo de autonomia 
e de atividades circunscrito A cidade; b) intenso tráfico reciproco cidade- 
corporação, em que os fins econômicos e politicos se interinfluenciam e 
como que se confundem. (21) 

Reúnem-se as oficinas (os mestres. proprietários) de determinada pro- 
fissão (OU. exceocionalmente. de várias orofissóesi. sob o siono de um 
santo (badroeiroj e formam a corporaçáo também por ramo d: atividade 
econômica, que abriga as três categorias hierarquicamente dispostas nas 
oficinas: os mestres, os companheiros e Os aprendizes. 

O que se verificou na Idade 'Média, dentro de suas peculiaridades, 
foi a interpenetração de interesses e a co-participação de poderes, muni- 
cipais e corporativos, o que não se deu em Roma nem nas cidades-estados 
da Grécia (SAINT-LEON lembra lei de Solon, que reconheceu os colégios, -- 
(18) Cf. PIRENNE. Li. Cludadss Modlivalei clt.. p6gr. 48 e 56. 
(19) ob. clt., pbg. 90. Vela-ss a svolutlva darcrlc(l0 derse autor I8 phps. 87/89. 
(20) PIRENNE. ob. cit.. p lp l .  9911W. 
(21) sob ss obrerusç6es de RENARD. vela-se como descreve CABANELLAS s situac8o polltlcoeson8mlo~ 

de Floren~a, no Sdc. XI. em mu Domsho Slndlsal.. . cl t .  p6ps. 40141. 
(22) Ob. clt.. p60. 31. 
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desde que não fossem contra as leis do Estado). (n) A lex Julia, de Augus- 
to, que admitiu os collegia romanos e limitou-lhes as atividades, não indica 
outra fonte de poder que n8o seja Roma, como Estado. (=) 

Enquanto a corporação medieval encontrou na economia urbana a 
sua expressão conformadora e caracteristica, pois se criaram os grêmios 
de cidade e as corporações urbanas, como se manifesta SAINT-LEON (z4), 
as fontes do poder comunal eram naturalmente divididas com os organis- 
mos corporativos. Instituía-se, em cada circunscrição urbana, um verda- 
deiro conselho corporativo, estreitamente ligado à organização municipal 
e da cidade. (2G) 

Mas os grêmios nãoeram apenas a alma da vida municipal, como alu- 
de CABANELLAS (26), senão ainda instituições dotadas de faculdades de- 
legadas do poder público (municipal), que constituíam induvidosamente 
uma das bases da organizaçáo da cidade. 

Em Arles, exemplifica SAINT-LEON, as artes e oficios são, nessa épo- 
ca (século XII) governados por um collegium capitum mysteriomm, ou 
col8gios de chefes de oficios, verdadeiro conselho corporativo, estreita- 
mente vinculado à organização municipal da cidade. (2?) ObSe~e-se que 
essa absorção de poderes publicas, embora haurida em fonte unicamente 
estatal, se dava, também, com os collegia romanos. p8) 

Em perfeita consonância com tais fatos, de viva memória histórica, 
lembra CABANELLAS que, nas corporações medievais, certas funções de 
carater administrativo ou de policia municipal realizavam-se por elas. (28)  

Nos séculos XII e XIII definem-se os grêmios de cidades e as cons- 
tituições urbanas, abarcando a vida corporativa e a vida municipal em 
pontos comuns de organização, administração e execução de serviços. (80) 

Não se pode dissociar a emancipação das cidades medievais, como 
a apropriação e a afirmaçso de poderes políticos, de seu desenvolvimento 
econômico, e este repousa, estruturalmente, na organização das corpora- 
ções. A inversa, essa emancipação das cidades do meio-dia foi, sem duvi- 
da alguma, uma das principais causas da reconstituição das corporações 
de artesãos que, nessas comarcas, todavia repletas de tradições romanas, 
haviam deixado novas recordações e não haviam desaparecido por com- 
pleto. (9 

O rígido controle municipal sobre as corporações era imediato, pois 
a cidade representava o círculo, a unidade política e demarcada da auto- 
nomia econômica. O que se nota é apenas a expressão bifrontal de um 

(2% Cf. DEVEALI. ob. cil.. p&ps. 18119. 
(241 Ob. cil.. p&g. 27. 
(251 CABANELMS, Ob. Clt.. Ddg. 45. 
i261 Idem. Ibldsm. p4p. 46. n.0 22. 
(271 Ob. cit.. pag. 85. 
1281 Cf. ELLUL. tl lstoin ... cit.. p4g. 530. 
129) Ob. til.. pbg. 68. Cl.. ainda mesma obra. DAS. 36. nota 48. 
(30) SAINT-LEON. ab. cit., ~89. 76. 
(311 Eaw lexlo 4 de SAINT-LEON. ob. cit.. P@. 85. 
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mesmo fenômeno: a economia medieval cerrada manifestando-se, profis- 
sionalmente, nas corporações e, politicamente, no perímetro das cidades. 
Exatamente por isso é que se tem as corporações de ofício como entes 
parapúblicos, fato, aliás, que, em dimensões nacionais, se procurou reedi- 
tar nos modernos Estados corporativos (a Itália, de Mussolini; a Espanha, 
de Franco; Portugal, de Salazar, e, sob certo aspecto, a Alemanha, de 
Hitler), em que, inversa e não paralelamente, a estrutura corporativa se 
armou para realizar fins estatais, isto é, de uma economia predominante e 
exclusivamente nacional. (9 

A cidade medieval não se comportou, portanto, diante da corporação 
de oficio, como mero espaço geográfico de delimitação de campo físico 
de atividade. Ela constituiu a medula das corporações, exatamente em 
razão da estrutura econômica medieval, que partiu da cidade como n0cleo 
básico de centralização e de autonomia econômica, fundadas no consumo 
imediato. As peculiaridades de cada oficio, de cidade, de ramo de produ- 
ção, influíram, em termos locais, na diversificada regulamentação das 
corporações. (9 

A cidade é a base natural da organização corporativa, como centro 
urbano, em que, sociologicamente, se agrupam determinadas categorias 
de produção, artes ou ofícios, e que estruturaram órgáos em apreço às 
caracteristicas locais, 8s condições do mercado consumidor e à esp6cie 
da atividade exercida, governados, contudo, pelo princípio geral da natu- 
reza da economia cerrada da Idade Média. (34) 

Incumbe, porém, chamar a atenção para um fenômeno que pode ser 
interpretado em direção inversa 8 que, efetivamente, deveria ser: o espí- 
rito medieval da organização corporativa não se formou em piano abstrato, 
como se fora acolhido, em sua generalização, nos círculos maiores da in- 
teração regional ou nacional, pois esta não existia ou era rarefeita. Origi- 
nar.amente, o grupo s6cio-econômico básico B o local onde espontaram e 
se imouseram as caracteristicas iniciais e dominantes da economia da 
1dade'~édia. Nesses grupos, naturalmente resultantes da proximidade en- 
tre as pessoas, da identificação de condições locais e profissionais de 
trabalho, da força genetriz de necessidades e de problemas comuns e que 
circulavam e se escoavam no perimetro urbano de cada cidade, é que teve 
origem toda a estrutura econômico-corporativa medieval, força criativa es- 
sa que se reavivou nos dias atuais, preservando-se, certamente, as fontes 
locais, em suas bases urbanas, já a cidade, já o municipio. como o genuí- 
no ponto de partida para o nascimento e a institucionalizaçáo das asso- 
ciações profissionais modernas, os sindicatos, que da estrutura corpora- 

132) Explica-se a acepçdo de CABANELLAS, quando dsllna corpors~do ou gdmlo como orpinlsmo dolado 
de faculdades dslsoadno do poder público com oxerclsio de poder do policia a rspulamentaçllo. 
como anlidede Ipuslment(> privada. com fsculdadss s fun~bs .  complsxss, com darlvsc6e.a ds ordem 
SOCI~I.  POIIIICB e e c o n b m i ~ ~ .  aprewntando p a r l i ~ ~ l ~ r l d a d e s  em osda cidade OU pais - ob. oll.. 
pdp. 48. n.O 22. Alenlbse que oa tratsdislss de cons lascista dellnlam as ooiperaçbes modernas 
como PBIIOIIB jurldlcas de dlrsllo pIbllso. a que na0 ercapou. no Biaail. p. ax.. THEMISTOCLES 
BRANDA0 CAVALCANTI. ao dolinlr 0 slndlsslo - cerhmente sob s Balde da Con8IltulG80 de 1937 
(cI. o seu Cur80 d. Dliello Adminlslrillro. Rio - S.  Paulo. Ed. Freltns Basms. 19%. pbpa. 2381239 
e SUB ntlllcspdo In Prlnslploi Gerais de Dliollo Público. Rlo - Ed. Boraol. 1858, pbps. 3141315). 

i33) CI. CABANELLAS. ob. GIL, php. 48, n.O 23. s pdp. 61. 

(34) Cf. PIRENNE, H1116ila. ... pBps. 184 a aepa.. erp. 186 a 183. 
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tiva se divorciaram quanto ao desdobramento de sua composição, em ra- 
zão da nitida separação e lou confrontação de interesses de empregados e 
empregadores. Se as bandeiras se desdobraram, a natureza explicativa e 
fundamental da base territorial permaneceu a mesma: a cidade, o muni- 
cipio, núcleo geoeconômico de concentração de unidades de produção, 
as fábricas, as lojas, os escritórios, enfim, os estabelecimentos, as empre- 
sas, os centros de atividade produtora ou de troca de bens e serviços. 

3. A ESTRUTURA SINDICAL BRASILEIRA 

Ao fenômeno medieval das corporações, depois do comportamento 
repressivo dos Estados modernos, que, em reverência ao liberalismo eco- 
nômico, à igualdade abstrata, ao laissez faire, laissez passer, não permitia 
a interposiçâo de entes coletivos entre o individuo e o Estado; depois da 
fase intermediária da tolerância das coalizões, como movimentos episó- 
dicos, sem estrutura, e que se desfaziam logo atingidos os seus objetivos 
ou tornada impossível sua efetivação, ao fenômeno medieval. a nível de 
estruturação, passaram as ordens juridicas a reconhecer a legitimidade 
dos movimentos e, imediatamente, a canaliza-los atravás de leis, normas 
comuns ou especiais que regulavam e regulam os sindicatos e Ihes limitam 
as formas de ação. (9 

Das coalizações, em princípios e meados doséc. XIX, como movimentos 
transitórios, passa-se às associações profissionais, admitidas pelo Estado 
na força jurigena de sua atuação privada, como entidades representativas 
dos interesses de seus sócios, os componentes de determinada profissão 
ou ofício, em cada localidade. As associações depuram-se, ganham for- 
mas novas de constituição, já ditadas pelo Estado e se tornam objeto de 
leis, que Ihes estabelecem requisitos para o reconhecimento de sua per- 
sonalidade juridica, sua estrutura básica, seus fins e suas relações com 
o próprio Estado. 

Está-se no próprio domínio do sindicalismo moderno, bipartido em 
suas direções, entre sindicatos de empregados ou de trabalhadores e sin- 
dicatos de patrões ou de empregadores, embora, originariamente, em suas 
fontes de nascimento e desenvolvimento, o sindicato moderno seja resul- 
tante de coalizões e, em seguida, de associações profissionais, exclusiva- 
mente de trabalhadores. 

AO se institucionalizarem as coalizões, transformadas em associações 
profissionais, embora não tenham perdido o seu caráter de movimentos 
locais, pagaram seu tributo organizativo ao Estado, que nelas instilou tra- 
ços de sua imagem e de sua grandeza, como se, ao reconhecê-las e ao 
dispor sobre seu regime juridico e sua estrutura, as fizesse acompanhar 
de suas linhas gerais de demarcação politica. 

Conquanto esse desdobramento e lou superposição de áreas sindicais, 
partindo-se da localidade Intima (o distrito, o município), passando por 

(35) CI'. o cicio hlsl6rlco-aaioidDico da f0maçP.o dos sindicatos modernos e suas relsqbss com o 
€@&do em GARCIA. Manod Alonro. D.nsh0 d.1 TnbaJo, BarFelona. Ed. JosB M. Bosch. Isso, 
1.0 "01.. p*gr. E54 s 659. 
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círculos intermédios (entre municípios) e alcançando o território nacional 
todo (entre Estados-membros). viesse a explicar a arregimentação de in- 
teresses em planos sempre maiores e, possivelmente, mais eficazes de 
defesa da classe, a realidade é que a estrutura desdobrada, redundando 
em um unitarismo conceituai de cúpula, melhor serviu ao próprio Estado. 
como forma de controle e de imposição de identidade de interesses entre 
os seus e os das associações profissionais. 

Exatamente, com fundamento em tais advertências 6 que se insiste 
na realidade primaria dos sindicatos locais - desde as corporações -. 
concentradas as forças de interesses profissionais sob o principio das pe- 
culiaridades de cada região, circunscritas na proximidade entre as fábri- 
cas, entre os estabelecimentos comerciais, dentro do fenômeno tipico do 
tráfico econômico intramunicipal, representado pela cidade, que goza de 
autonomia estatistica nos movimentos pendulares ou progressivos de tro- 
ca, de custos, de preços, enfim, de específicas relações entre o salário no- 
minal e o salário real (valor da prestação elou da mercadoria). 

Não se discute o fenõmeno da estatização da estrutura sindical, em 
sua forma de lei nem as conexões e as implicações que a moderna estru- 
tura econômica (nacional e internacional, como se pretende) impõs na 
organização dos sindicatos. 

A questão que se levanta é a deformaçáo das associações sindicais, 
no que toca a seus fins, que se transmudam à medida em que se desdo- 
bram suas bases institucionais e em que se tornam componentes não de 
categorias locais e especificas de interesses da profissão, mas expressões 
de uma ordem nacional, geral, distante dos núcleos elementares que, hipo- 
teticamente, se uniram para a constituição de entidades chamadas de 
"grau superior". 

Não se perde, nessa superposição ascensional, é verdade, a natureza 
retilinea originária de cada profissão, mas a problemática circunscrita e 
densa de cada localidade, as suas peculiaridades nas condições de tra- 
balho, os seus problemas especlficos, que se recriam e se multiplicam 
dentro do circulo de cada cidade, esses como que se diluem, se transfor- 
mam e chegam as cúpulas sindicais como fórmulas vagas, imisculdas de 
interesses ou imposições diversas, afetados pelo jogo de composições 
políticas, em que o profissional, propriamente dito, de fim que era, passa a 
meio adicional no entendimento entre as categorias da produção e entre 
estas e o Estado. 

Toda a devolução de representação importa em uma reformulação na 
índole dessa representação. 

O problema é estrutural e se engolfa na contingencia do gigantisma 
da vida econbmica moderna, a que não escapa o próprio Estado. 

Em Sociologia, analisam-se fatos, extraem-se conclusões; não se 
emite juizo de valor. Este significaria fazer metafisica. 

Portanto, as grandes realidades do tráfico econõmico, a sedimenta 
ção do poder estatal em um vasto território, que compreende unidades 
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5 2? - Dentro da base territorial que lhe for determinada é 
facultado ao sindicato instituir delegacias ou secções para me- 
lhor proteção dos associados e da categoria econbmica ou pro- 
fissional ou profissão liberal representada." 

A associação, a que diz respeito o art. 517, é a direta, ou seja, os 
seus associados, como membros da categoria - seja de empregados, 
seja de empregadores, seja de profissionais liberais - são as próprias 
pessoas trabalhadoras elou as próprias empresas em atividade. Diz-se, 
em tal situação, que a representação é direta e imediata e o sindicato é 
a unidade bhsica, que se constitui para a defesa de interesses profissio- 
nais e que tem como associados (ou representados) os membros da 
categoria. 

Sob esse aspecto, a personificação de um sindicato tem como su- 
posto subjetivo a figura do sócio, do associado, que é aquele componente 
da mesma profissão ou da mesma atividade econbmica ou da mesma 
profissáo liberal. 

Ao erigir-se em personalidade, não significa isso que o sindicato 
seja a categoria. Alids, a lei diz bem: "sindicato representativo da mes- 
ma categoria". Ele torna-se o pólo de representação da categoria e, dei- 
xando de ser a associação profissional para tornar-se sindicato propria- 
mente dito (CLT. arts. 512, 518 e 519), ele se investe de determinadas 
aptidões, que o tornam receptáculo de deveres jurídicos extensiveis a 
toda categoria (além de seus membros) ou titular de poderes jurídicos 
que a ela toda beneficiam (CLT, art. 520, pardgrafo único). O preceito 
colhe paradigmas no Direito Publico da territorialidade juridicamente es- 
tatal. 

Antes que pessoa juridica territorial, o sindicato, como agudamente 
O ~ S ~ N O U  GARRIDO FALLA, 6 pessoa juridica institucional: ele se consti- 
tui "para a satisfação de fins distintos dos particulares dos indivíduos 
que os compõem ou os administram. Supõe-se que estas pessoas atuam 
também sobre um território determinado; mas, aqui, não é elemento es- 
sencial, senão limite espacial para o exercício de suas próprias com- 
petencias". (8') 

Ora, a competência afirma-se e se executa sobre determinada base 
territorial, que, como suporte limitrofe subjetivo de composiçio, vem a 
ser a drea em que se funda a própria existência da instituição. 

A essa associação profissional, a direta, aglutinadora dos participes 
de cada profissão ou atividade econômica, B que se dirige o art. 517 da 
CLT. 

0 s  sindicatos, como entidades associativas de primeiro grau, é que 
detêm o poder jurigeno origindrio (convenção coletiva) ou o poder origi- 
nário de provocar o poder jurlgeno (dissldios coletivos, nos Tribunais 
do Trabalho), como se vê da CLT, respectivamente, arts. 811 e 857. Se 

(37) CI. GARRIDO FALW Femanda Tnhdo de D.nsho Adminblmllro. 2.. ed.. Madrid. InstiMo de 
EeludI08 PoIIIIco~. t061. "01. 206. 
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há associações sindicais de grau superior, estas detém esse poder em 
caráter subsidiário ou suplementar, na falta de existência daquele- em 
sua Area de competência definida (CLT, arts. 513, letras a e b, e 534, 5 30). 

~. 

As federações são constituidas por sindicatos, isto é, tém como 
membros-componentes os s'ndicatos, as federações e as confederações 
(CLT, arts. 534 e 535). A legitimação destas, para provocar o poder jurí- 
geno (Tribunais do Trabalho. em dissidios coletivos) é subsidiariamente 
sucessiva (CLT, arts. 857, pardgrafo único), como subsidiariamente suces- 
siva o é também para autònoma criação de regras jurídicas com eficácia 
para as categorias representadas (CLT, art. 611, 5 20). 

Se são predominantemente estaduais ou interestaduais as federa- 
ções e exclusivamente nacionais as confederações (vide CLT. arts. 534, 
5 20, e 535, 55 10 a 40), a verdade é que os interesses por elas represen- 
tados, embora profissionais, se situam em plano diverso daqueles inte- 
resses articulados e manipulados nos sindicatos (associações de primei- 
ro grau), visceralmente ligados, estes, ao exercício da profissão como 
uma realidade próxima, vivida. atuante e sensível As menores flutuaçóes 
das relações profissionais econômicas entre empregados e empregadores. 

Observe-se, com isso, que o principio da localidade é prioritdrio e 
é ele que governa a estrutura sindical, no que contém ela de organiza- 
ção construida para o fim da tutela das relações de trabalho. 

Gradualmente os poderes de vigilância e união locais como que se 
desdobram, amplificam-se e ganham em intensidade, à medida em que 
a comunicação e o acesso reaproximam pessoas distantes, regiões intei- 
ras. Nesse curso de transfigurações, a organização politica estatal for- 
nece amplos modelos demarcatórios para as associações profissionais, 
que se distribuem pelo território da nação, descolorindo-se em sua subs- 
iãncia inicial quando fórmulas mais vastas se abrem (sindicatos nacio- 
nais, federações, confederacóes), mas voltadas sempre para as bases 
iniciais e reais de sua formação, que são as entidades coincidentes com 
os municíoios (as cidades). elaboradas sobre o orincioio s6cio-econòmico 
da maior 'identificação de'kondiçies de vida e de trabalho. 

4. O DISTRITO E O MUNICIPIO 

A raiz do fen6meno é distrital, é municipal e seu desdobramento em 
áreas mais amplas (intermunicipais, estaduais, interestaduais) ou em 
graus superiores não desfigura os objetivos básicos da organização sin- 
dical, ou melhor, mais a explica como um fenômeno originário local e, 
se geral ou extralocal. meramente subsidiário. 

Embora se tomem os limites da circunscrição sindical, em sua orga- 
nização básica, como formalmente coincidentes com a dos municípios e 
mesmo a dos distritos - considerando-se estes como pequenos povoa- 
dos ou centros de interesses imediatos ou locais, que territorialmente se 
aglomeram em expressão urbana rudimentar ("), a verdade é que, em 

(3) Ct. SILVA. C. MaRlns da. DIieilo P6blbo Muihlpal e AdmlnlilragLo dor Munlclpio. no EnUdo d. 
Mhms G s m l ~  Belo Horizonte. Edições Mintlqueim. 1952. pus.  65/66. n.0. 5 e 6. 
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seu nascedouro, em sua formaçao, houve uma coincidbncia fhtica, de 
natureza sociológica, entre municipio e sindicato. A sua explicação po- 
deria colher subsidias na própria teoria jusnaturalista das origens do 
municipio, que o qualifica uma "corporação" histórica ou social, anterior 
ao próprio Estado. (80)  Se o moderno sindicato não é anterior ao Estado, 
nasceu e cresceu independentemente dele, premido por uma força pura- 
mente social, que GURVITCH chama "espontaneísmo social". 

A organização bhsica sindical, que tem por linha demarcatória o 
municipio, sugere coincidência não apenas na expressão territorial de 
seus limites espaciais de apreensão e de aplicação das forças jurigenas 
que impulsam o 6rgão de classe, mas também autoriza o estabelecimen- 
to de um paralelismo entre municipio e sindicato, no que diz respeito 
ao reconhecimento das formas de interesses aglutinados. 

Enquanto a tessitura sociológica do município se desenha à força 
de "necessidades de vizinhança". como alude POSADA, citado por EU- 
GENIO FRANCO MONTORO ('O), o sindicato alenta-se originariamente de 
relações de contiguidade, em que se comunicam e constantemente se in- 
tercomunicam situaçóes de vida profissional, condições de trabalho, as- 
piraçóes, expectativas, "reivindicações" (jh no piano jurígeno), como 
fatos-condutas decorrentes da densidade populacional concentrada e da 
identidade (ou similaridade, ou conexidade) de condições de trabalho. 

A força politica de expressão municipal advém da coincidência de 
interesses ideativamente dirigidos - embora se distingam as formas de 
seleção grupal, sobretudo como aberturas da diversidade de perfis de 
autogoverno, para a justificação de facções, de lideranças -, que se ali- 
mentam nas estruturas sócio-econbmicas da vocação local, o que se dh 
também com o sindicato, cuja concentração, por vezes flexibilizada no 
fenbmeno da contiguidade móbil. induz entendimento em torno de inte- 
resses comuns a cada um dos membros da profissão ou da atividade 
econbmica, que compõem os grupos também locais. 

Portanto, o fenómeno da concentração, do interesse, da densidade 
social, o topismo da circunscrição a determinado circulo territorialmente 
demarcado - as sempre invocadas urbanizaçBo e concentração indus- 
trial - atuam como elementos-suportes da formação sindical quando jB 
Se sedimentaram no plano politico-estatal, sob a forma de rnunicipio. 

Tal qual o município ("1, o sindicato compõe um sistema "social e 
politico". mas de concentração e expressão profissionais. O ponto inau- 
gural de atuação como que se depura e por ele se dirigem, em movi- 

(39) SILVA. ob. ctl., pBg. 65, n.0 7. Clrcunrlenclalmenls B bastenls interessante essa psrsegsm da 
OALDEMET: "LB notion de munlclpe est obaiuia. 08s Ia ler. aibcls svsnl notro Bie. Le tsrms Prend 
una valeur gBn6ials. Bani refbrense. Ehmeloolqusmenl Ia mo1 6voqua une ~aillclpstlon au i  chaiges 
(muneia capem). I1 r'aglasalt donc prlmltlvement de cltCs pibexlstanls~. qul s'en Otalent rsmlses B 
IID~II~BIIO volontb de ~ o m e "  - Initlluuonr ... cit., pdg. 201 I A  noção de municl~lo B obriura. 
Omsde o 1.0 ~ 6 ~ ~ 1 0  antes de nossa era. o temo ganha um valor geral. aam mfer6ncla. Etlrnolopl- 
camenle. n palavra BYOC. uma psitlelpi$60 no. ancamoi (muneri s ~ p e n l .  Tratava-se. pols. pilmlll- 
vamante. da c1did.s pn.xlsi.nli., que estevem entreousa B vontade arbltrBils de Roma). 

(40) Cf. sua obra O hiunlclplo n i  Constlhtlçls Bnslhlra. s60 Paulo. Ed. da Universidade Cat6lIca. 1875. 
P U .  105. 

(41) Cf. BRASILEIRO. An i  Mii la.  O Munklplo com0 sl,isrni. Rio de Jwielio. FundiçBo Os10110 Vamsa. 
1073, PLOI. 18 e 1ega. 
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mentos centripetas, as áreas mais afastadas de habitantes urbanos, to- 
davia dentro do espírito centralizador, que reúne trabalhadores e empre- 
sários em torno da máquina, das fábricas, dos estabelecimentos agrupa- 
dos ou pontilhados na cidade. 

Os pontos de conexão avolumam-se, entendendo-se, no sindicato, 
apenas uma linha especializada de interesses, que no municlpio se ma- 
nifesta em termos globais de comunidade, atendendo-se à diversidade e 
à complexidade dos interesses que representa e a que visa dar curso 
e solução. Por essa razão, esses interesses se chamam "pollticos" (polis), 
porque gozam de uma forma de expressão totaiizante na cidade - con- 
quanto se comuniquem, se multipliquem as cidades e formem, dentro de 
um territ6ri0, a quinta-essência de sua expressão politica geral: o Estado. 

Sociológica e juridicamente, o Estado não é o município nem a ci- 
dade, mas não existe sem estes, embora com esta possa ou pudesse 
coincidir (Atenas, Esparta). 

O municipio não exprime apenas uma divisão geográfico-adminis- 
trativa, de quadramento juridico. Ele se conforma como um circulo de- 
finido de interesses que se centralizam, cuja conceituação lembrada 
por MARTINS DA SILVA, na lapidar frase do Marquês de SAO VICENTE, 
compõe uma "comunidade de moradores, cimentada pela vizinhança, pelo 
contato, pela mútua dependência, pelos gozos e perigos comuns, pelo 
complexo de numerosas relações diárias." ('a) 

Ora, o sindicato, a despeito de fastidiosas dissertações doutrinárias, 
haure suas fontes básicas de formação nos mesmos circulos de inspira- 
ção, em que nasceram e se sedimentaram as corporações medievais, 
como gremios ou associações vinculadas as comunas, para a represen- 
tação e defesa de interesses locais e profissionais, que tem sua linha 
demarcatória de competência coincidente com as linhas demarcatórias - sociol6gicas e juridicas - dos municípios, centralizados em sua es- 
trutura urbana, as cidades. 

Se se fala em comuna, lembra-se bem do fenõmeno da aglutinaçáo 
municipal na civitab, alicerçada, porém, em forças de coesão comuns. 

Abstraindo-se da perspectiva histórica, em que se verificou a iden- 
tificação das corporações (como associações profissionais) com as ci- 
dades medievais, em seu concomitante desenvolvimento e nos fortes 
laços que as uniam econômica e administrativamente, a tomada de cam- 
po nos dias atuais conduz às mesmas formas ritmicas de interinfluência 
entre os sindicatos e os municípios, em seu perímetro urbano, denuncian- 
do fatos sócio-econbmicos comuns responsáveis pelo congeminado de- 
senvolvimento daqueles e destes. Tais são: concentração populacionai; 
contigüidade, de um lado e vizinhança, do outro; fácil acesso; comunica- 
ção imediata; pronta circulação de interesses; condições comuns de vida; 
expressão cultural definida e formas de vida exprimindo-se dentro de 
um mesmo circulo geográfico existencial. 

(42) SILVA. ob. clt.. p l g .  06. n.* 8. 
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Nesse surto de id6ias, pode-se conceber o sindicato, em sua imagem 
histbrica e sociol6gica, como exprimindo, no plano profissional, as mes- 
mas forças sociais que exprime e representa, no plano político, o muni- 
cípio. Se, neste, o fator de propulsão é a concentração urbana - que 
atua como ponto de apoio, de centralização, de equacionamento e de 
exteriorização de interesses politicos, para não dizer de outras forças 
emanadoras de cultura -, naquele, 6 a concentração de trabalhadores 
e/ou de empregadores, que conduz à formação de estruturas unitarias 
de expressão e de atuação profissionais. 

Longe de incorrer-se em desprendimentos de fundo metafisico, po- 
de-se assegurar que a concentração local - ou, em linguagem trans- 
posta, a localização concentrada - de trabalhadores figurou c6mo o fa- 
tor preponderante para a deflagração dos movimentos obreiros e a sua 
ulterior estabilização. tornando-se associações e, mais tarde, sindicatos. 

O princípio da localidade, na elaboração das fontes de estruturação 
normativa, prevalente até nas formações institucionais do Direito Público, 
como lembra BISCARETTI DI RUFFIA ("), cobra muito mais razão de ser 
no Direito Sindical, em que as categorias profissionais e econdmicas, 
dentro do lembrado fenbmeno do espontaneísmo sócio-jurídico, elabo- 
ram suas próprias normas de conduta, as condutas de seus componen- 
tes em seu círculo local de representação e auto-regulam as formas de 
conviv8ncia laboral, dentro de suas finalidades e peculiaridades profis- 
sionais. 

Ao raciocinar-se a nível de sindicato e região metropolitana, tem-se 
em vista a observancia harmoniosa desse fenómeno de desdobramentos 
urbanos e o objetivo, eminentemente politico-profissional, na acepção de 
encontrarem-se novas formas de vida jurídica compatíveis com a remo- 
delação urbano-social espelhada na megalópolis. 

No curso dessas indagações, demonstra-se que o art. 517 da CLT, 
em seus dois tópicos iniciais - ao falar em "distritais e municipais" -, 
não encerra puro formalismo, tampouco uma arbitrária imposição da 
ordem jurídica à realidade social. Ao contrario, enuncia essa realidade e 
o faz em termos precisos, não apenas em sua projeção hist6rica e socio- 
16gica, como em sua atualidade indesdobrável. 

A elaboração do pensamento católico não escaparam as causas da 
civilização urbana e dos sistemas associativos do homem moderno, cau- 
sas essas que primordialmente se acham em ebulição no incremento da 
civilização industrial. (44) 

Configurado o emparelhamento conceitual dessas realidades - a 
cidade, como núcleo urbano do município e o sindicato -, a abordagem 
de tematica central, envolvendo a regi& metropolitana, impõe se esten- 
da e se precise o lineamento politico-juridico do municlpio, em seu con- 
texto social, para que melhor se compreenda a rearmonização do sindi- 

H3) CI. RUFFIA. Paolo B1w;aiattl dl. DIIlm Mltuden.1.. 8.- adlr Nepdl. Ed. Ewsnlo Jovsna. 1860. 
p b s .  BM/B61. 

lu) Cf. Cails Apoatdlba de PAULO VI. "Octopbllrna Adwnlani". 50 3.0 e 10. 
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cato no campo maior da região metropditana, isto é, do grupo de muni- 
cípios que de tal maneira se comunicam influências, que, desde suas for- 
ças infra-estruturais, exigem prospecçóes especiais e um especial trata- 
mento como se se tratasse de uma só localidade. 

Partindo-se da classificação atribuida a COOLEY (45), mas cujos an- 
tecedentes, contornados dentro dos mesmos supostos, se encontram na 
célebre divisão de TONNIES entre "comunidade" eusociedade" (Gemein- 
schafl und Gesellschafl), os grupos humanos são tomados em duas gran- 
des categorias fundamentais: os primários e os secundários. Naqueles, 
os indivíduos se agregam direta, intima e pessoalmente. A formação de 
tais grupos é espontanea e não atende a nenhum principio consciente 
de finalidade. Gomo exemplos, tomam-se a pequena aldeia, a vizinhança 
e mesmo a cidade. Jh os segundos resultam de interesses canalizados, 
propósitos definidos, objetivos práticos ou ideais concretos. Sua carac- 
terística é a pré-ordenação em apreço e finalidades, em geral de fundo 
econômico, embora tenda o homem ao pensamento abstrato. (*%) O fe- 
nõmeno aproximativo e a união institucionalizam-se, organizam-se, ga- 
nham forma. Entre estes, figuram as associações profissionais como um 
dos exemplos mais tipificadores. 

Sucede que a paisagem humana urbana, como fenômeno natural, 
amalgamada na vizinhança, na convivência, em um núcleo fisicamente 
delimitado e estável de população como expressão organizadora de ten- 
dências naturais, no plano coletivo ("), enfim, como interação, é que vai 
fornecer os elementos substratos de base, para a formação do espírito 
associativo finalistico dos sindicatos, que recebe impulsos e direções es- 
peci f ico~ da atividade de cada um dos componentes daquele agregado 
humano sedimentado. 

Esses mesmos condicionamentos. que alentam a vida das cidades e 
confluem na formação de grupos secundários pertencentes a cada uma 
delas (48), Como que se desdobram nas grandes metrópoles e reapare- 
cem já sob inspiração de outros fortes laços económicos e sociais, nas 
regiões metropolitanas, aí tamb6m semeando as bases de um espírito 
associativo comum e mais amplamente situado. 

Enquanto o art. 517 da CLT, em suas duas primeiras referências 
("distritais" e "municipais"), impõe inclusive o exame t6cnico do que 
seja municipio e do que seja distrito e da incindivel expressão que para 
eles representam a cidade e, respectivamente, a vila (como povoado de 
maiores dimensões e mais definida concentração urbana), esse mesmo 
dispositivo, já em sua escala referencial ulterior - "intermunicípio" - 
abre campo juridico apto ao reconhecimento de sindicatos metropolita- 
nos, estaqueado em área territorial específica o seu campo de compe- 
tência. 
- 
(45) 0. ALOMAR. Gabriel. Soclologh Uibanl.lki. Madrid. Mui la i .  19M. pAg. 46 s nois 5. 
(I$ M. ALOMAR. ob. e pAg. cl l i .  
(47) Cl. MORELL OCARA. Luis. "Contribucibn ai Eltudio de ia Ordenacl6n Jurldics de Ias Areaa Metm- 

polltnnn~". In Rsrlsti dai Inrlltulo d. CI.nci.. Seslili.. Barcelons, 1972, n .  19. pbg. 35. 
(46) a interessante chamar a atengho para s meditada doutrma e a thcnics aindlcallata que ae sxprlma: 

"C~mumente - o normal - 6 e base tsrrltorlal solncldlr com o toiritbdo do munlclplo". dlz JULIAO 
CAMPOS DO AMARAL. em O l g a n l P ~ I O  Sbidlsil Braslhln. Belo Hodzonts. 1876. p6g. 12. n.0 517. 
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O municlpio 6 uma reaiidade juridica, que se assenta sobre os su- 
portes da natureza geogrhfica, urbana e social (Lei Complementar Fe- 
deral no 1, de 9-11-1967, arts. 20, 1 e 111, e 80). ('9 Pelo fato de compor 
uma realidade juridica, o município não deixa de ser uma realidade 
viva (50), que o Direito, para reconhecer como tal e em graus e esferas 
de competências, prefigura como a conjunção de certos elementos da 
realidade extrajuridica (Constituição Federal, art. 14 e parágrafo único e 
a citada Lei Complementar no 1, arts. 10, 20 e 80). O ser autbnomo e ter 
personalidade juridica são projeções que lhe instila a ordem juridica, 
em apreço ao melhor desempenho de atividades políticas e à defesa de 
interesses que lhe são prbprios. (51) 

Se não h& municipio sem cidade, que e sua expressão urbana (no 
dominio sociol6gico) e sede (no dominio jurídico) - vide Lei Comple- 
mentar de Minas Gerais, no 3, de 28 de dezembro de 1972, art. 20, 
5 l ?  (m), vê-se, obviamente, que os "sindicatos municipais" têm como 
ante-suposto a cidade e como base territorial os limites estabelecidos 
para cada município. CAMPOS DO AMARAL conceitua "base territorial" 
a porção do território sobre a qual exerce a entidade sindical o poder 
público, por delegação. Como que sua jurisdição". (") 

Ao entender-se o sindicato como representante de uma categoria - 
seja a profissional, seja a econ6mica, seja a de profissionais liberais -, 
e como portador, além da territoriai, de uma base institucional, como 
sustenta GARRIDO FALLA e o endossa ALONSO GARCIA P4), pode-se 
conceber esta como a suma dos interesses coletivos transfundidos na 
competência sindical, dentro da base territorial conferida por lei. 

O exame minucioso dos elementos constitutivos do município e da 
essência e natureza dos interesses representados pelos sindicatos, se 
feito em paralelo, pode, muitas vezes, evidenciar que a base territorial 
do município não cobre com exatidão a base institucional do sindicato, 
isto 6, não atende, restringindo-os, aos interesses de categorias de tra- 
balhadores elou de empregadores de determinada área geográfica, que 
ultrapassa os Iindes juridico-administrativos da organização municipal. 

Da mesma forma que se concebe a diluição dos interesses classistas 
representados por sindicatos "estaduais" e, sobretudo, "nacionais", p?- 
de-se afirmar, a contrario, que os cintos da divisão geografica do rnunici- 
pio, para não dizer do distrito, são demasiado apertados e redundam em 

(48) tl. SOBRINHO. Manuel de O!Relia Franco. Manual do. Munlslploi. S. Paulo. Ed. Resenha Univarsl- . tdrla. p6g. 85. 
(50) Contra l iso Insurge-se PONTES DE MIMNDA. para quem os que aosim afirmam ano apenas "repsll. 

dores de velhos Comantadorss anelo-oaxões" - cf. seus ComenlCrlos b Conitllulç60 de 1847. SBo 
Paulo. Ed. Rav. doa Tribunair. 1967. T. I!, pAg. 323. 

(51) Cf.. em isu. preasvpoatoa FILHO. Manuel Qonçalvss Fereira. Cuno de Dlmlto Conitltuclonil. 2.' 
ad.. S. Paulo. Ed. Saraiva. 1870. p h .  78, n.0 101. O t.nl16iio nlo 6 condlçao de autonamls. como 
enlande o autor, no encalço de MIGUEL AEALE. A iutonomla pode deixar de exlstli s o 1.rillbilo 6 
suporte Idtlco da ~onceltLiaç80 de munl~lplo. Como tal B preosuposto e "6.3 condlçIIo. Cf.. demona- 
lrando a sdequsç80 na sucs$sKo de especlos em que pode o munlclpio se, conrldersdo, MEIRELLES. 
Hely Lopas - Dlmllo Munlclpil Bri~ll.lro, 3.. ed., S. Paulo. Ed. Reviata doa Tilbunala. 1977. pbgs. 
1411142, e .eu Dlmllo MmhlNi.lho B~isl lalro. 5.. ed.. S. Paulo. Ed. Revista doa Tribuna*. 1977. 
pdg. 741. em bem lançado e conclio ipanhado lurldlcc-flslonbmlco do munlciplo. 

(52) Cf. LOPES MEIRELLES. Dln l to  Munklpal ... 011.. pbg. 86. 
(531 Ob. s pdO. db. 
(54) Cl. ALONSO GARCIA, Manoel. Densho de1 Tnbajo. Banelona. 1960, T. I.. phgr. 68213. 
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verdadeiras paredes interceptadoras, que estancam a comunicação de 
Interesses econdmicos e sociais naturalmente equiparados e ligados pela 
contigüidade de municípios componentes de uma mesma região geo- 
econornica. p5) 

No plano jurldico-público, a criação e a organização dos municipios 
dão-se atrav6s de Leis Orgânicas, cuja elaboração (qüinqüenal) cabe aos 
Estados-membros. 

Como se viu acima, o art. 517 da CLT. como termo minimo de cir- 
cunscrição territorial, prevê o reconhecimento de sindicatos distritais. 

Por distrito entende-se uma divisão territorial e administrativa, com 
autonomia urbana (a vila), do municipio (56). cuja criaçáo pende da ocor- 
rência de requisitos - vide, v. gr., a Lei Complementar no 3, do Estado 
de Minas Gerais, arts. 20 e 13. 

A enunciação distrito, no Direito Comparado, comporta acepção di- 
versa, como se verifica, v. gr., na França em que "le district" é uma as- 
sociação de "comunas", qualificado de estabelecimento publico, pois do- 
tado de personalidade moral e de autonomia financeira. (:'') 

As comunas são, em formas urbanizadas, circunscrições territoriais, 
"coletividades descentralizadas" para a gestão de certos serviços esta- 
tais coincidentes com cidades, burgos. vilas e vilarejos. (") 

Mesmo no Brasil caminha-se para uma terceira (segunda, aqui) 
acepção, a de distrito industrial, que, por constituir uma concentração in- 
dustrial planejada, não se confunde com o distrito, divisão territorial e 
administrativa (não juridica) do municipio. Como ressalta LOPES MEI- 
RELLES, OS distritos industriais são meros núcleos industriais, improprka- 
mente chamados distritos p9), que se destinam h instalação de fábricas e 
pressupõem um processo característico de urbanização. p 0 )  

O distrito, porbm, a que se dirige o art. 517 da CLT 6 o dlstrito uni- 
dade administrativa do município, criado em lei estadual, segundo requi- 
sitos nela expressos, como, v. gr., aqueles a que se refere o art. 13 da Lei 
Complementar no 3, do Estado de Minas Gerais. 

Vistos o município e o distrito, a abordagem da região metropoli- 
tana, em seu prisma sócio-econornico, ainda que sucinto, melhor contri- 
buirá para entender-se a tessitura sindical - originária do município - 
coincidente com a sua circunscrição territorial. C o que se fará, abaixo. 

155) Observa CAMPOS 0 0  AMARAL que. .. "Entre oo doia llmltes (sindicato dislritel e i l n d l ~ s t o  nsclonal) 
8 U  P~CUll~lldBdeS de Cads CBSO indioBr.40 O Caminho B SWUlr" - Ob. Cit., pdg. 12. 

(561 Cf. MARTINS DA SILVA, Dlisllo P6blleo Uuntslpal. cit.. pago. 67/68: LOPES HEIRELLES. Dln l lo  
Mun;ciPal. c l t .  ~ a g s .  65. em W e  eroends: "o dlsiilto i. u n n  rim.lor area ndm'nistratlva com niqcnr 
narviçoa ~Ubl lcos e?rtsdueis (Registro Civil. Registra da Imdveis. Delegacias de Pollcla ets.) ou 
munlclPais (poato?i de srrecadaGBo. rsrviços de limpeza DUblica etc.1". 

(57) C feltusi RIVERO, Jesn. Dmlt Admhlslnlif. 7bms. Ed. Paris. Oellor, 1975: "le district ert uns 
a~sociation de communes, guellfi4e d'dtablirosmsnt public. donc dot6s de Ia personnalild morale s l  
de I'auton~mle flnanci8rs". d o .  383. ~ ~ - -~~ 

158) RIVERO, ob. olt., ~ 6 g .  323, n.O 341. e phpl. 356a ssgs. 
1591 Ob. cil.. ~ 6 9 .  636, e nota 22. 
(80) C<. COSTA. Jo16 MerFellno Monteim da. "Concentiaç6o Induatrisl Planejada". In R i d i t a  Econbmlsi 

do BASA. Bil l rn. v .  I, n.0 3. malo-i~nho/l971. pbg. 30. 33 .2 .  3.3.3.1. 
(811 CI. FRANCO SOBRINHO. U i n u i l  ... clt.. pbp. 232. 



5. A REGIA0 METROPOLITANA 

O art. 517 da CLT. bastante amoldável em sua executoriedade, admi- 
te a criação de sindicatos "intermunicipais". 

Desde logo, ao aludir B intennunicipalizaçáo e não B regionafiraçáo, 
deixa o dispositivo vislumbrar que o legislador quis preservar, concei- 
tualmente, as bases municipais das associações, tendo, aqui, por refe- 
rencia, mais de um municipio. 

A delimitação da base territorial de um sindicato não 6 uma questão 
de oportunidade governamental nem de t6cnica jurídica pura e simples. 
Afigura-se uma fundamental questão de política jurídica, ligada a antece- 
dentes sócio-econ6micos. 

Seu equacionamento, partindo-se do princípio da "peculiaridade de 
cada caso", como adverte CAMPOS DO AMARAL (O2), deve ater-se a 
que a natureza e o círculo dos interesses grupais a serem tutelados 6 
que fornecerão os critérios demarcadores da circunscrição territorial do 
sindicato. Para assim proceder, não pode a autoridade competente deixar 
de atentar para a realidade sócio-econ6mica circundante que, em sua 
especificidade, domina as categorias da produção e que, em determina- 
do espaço territorial, as reúne dentro de idênticas, similares ou conexas 
condições de trabalho. 

O e ~ í r i t o ,  portanto, que governa o processo da sindicalizaçgo, re- 
velado no art. 511 da CLT, não pode ser esquecido nem obliterado, mor- 
mente quando a "peculiarização" de cada caso advém de uma conjuga- 
ção de fatores colhidos na realidade, social e ideologicamente projeta- 
dos na consciência dos grupos participantes da atividade profissional 
e lou econdmica. Essa conjugação 6 que explica, como antecedente, o 
aparecimento e a evolução do espírito associativo institucionalizado nos 
sindicatos modernos. 

Quando se está no plano do Direito Coletivo do Trabalho, toma-se 
como interesse dominante o da categoria, qual um todo e que ganha 
expressão autónoma em um determinado circulo de interação social e 
em um espaço geográfico naturalmente preenchido, espaço esse con- 
fundido com a cidade, como centro urbano do município. Não é por ou- 
tras razões que o legislador faz remissão a "distrital", "municipal" e 
"intermunicipal". 

Ao aludir a sindicatos "estaduais" e "nacionais" apenas, cria possi- 
bilidades jurídicas para a cobertura de uma realidade profissional que 
não goza de perfeita consistência própria. Quanto mais se desloca em 
seus pontos de contato, o grupo mais se esmaece, para não dizer mais 
se deforma a força atuante de defesa de seus interesses. 

Se a organização coletiva do trabalho visa a melhor assegurar as 
garantias compreendidas pelo estatuto dos trabalhadores e dos emprega- 

( a i )  Vias nola 55 .upii. 
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dores (9, O fim do reconhecimento da mais ou menos extensa base 
territorial do sindicato há de coincidir com a mais fiel realização dos 
interesses da categoria dentro de suas peculiaridades profissionais e de 
sua situação local. 

Tal ordem de preocupações, sociológicas e, conseqüentemente, jurí- 
dicas, abre perspectivas bastante nítidas no que diz respeito 8s regiões 
metropolitanaç. 

Antes, os mesmos nexos que atrás foram apontados entre sindicato 
- como interesse de categoria - e cidade podem desdobrar-se relativa- 
mente às regiões metropolitanas, que compreendem grupos de cidades 
implantadas em um espaço sócio-geográfico aut6nomo e de tal maneira 
ligadas umas às outras que apenas se diversificam pelas linhas da tra- 
dição, que se vai rompendo e pela disparidade de serviços públicos por 
elas fornecidos e que se vai gradualmente reduzindo no curso da forrna- 
ção de um grupo urbano homogêneo, que tem como centro a grande 
metrópole. 

No curso de tais indagações - fundadas no nexo profissional -, 6 
interessante lembrar que as escolas sociológicas e de urbanólogos ame- 
ricanos entendem que a região metropolitana se caracteriza como tal pelo 
engajamento da força-trabalho e pelo fluxo da mão-de-obra e de tal 
maneira que, pelo número de trabalhadores, se aviva um contlnuo pro- 
cesso interativo entre os "counties" (comarcas) centrais e contíguos. 
O sistema de relações humanas amplia-se em sua intensidade e se proje- 
ta sobre um espaço maior, ligando nucleos urbanos. E a interaçáo, não 
o lugar, que constitui a essência da cidade e da vida urbana, o seu traço 
distintivo. ("6) 

A região metropolitana constitui-se de uma mesma comunidade só- 
cio-econômica. Inspirou-se em uma realidade o constituinte - Constitui- 
ção Federal, art. 164. (O" Acontece que essa realidade é móvel e evolu- 
tiva no jogo dos elementos que a compõem. 

A apropriação jurídica dessa força ao mesmo tempo expansiva e 
concentradora, que se intensifica, não passa de técnica de formação de 
superestruturas normativas, quando se confere ao novo sistema urbano 
emergente e em plena amplificação um processo de institucionalização 
global, para que se tornem mais compatíveis as formas de vida que fluem 
de um para outro pólo componente da região metropolitana. A grande 
cidade e as cidades que gravitam em seu redor como que extrapolam os 
limites concretos de sua estrutura física e desenham a imagem de uma 

(63) E esta a acapG&o de JORDANA DE POZAS. em primom.0 qusdro tmnacrlto por EUGLNIO PERQ 
BOTIJA - ct. a obra plonslra deste E1 Dencho d.1 Tnbrlo. Midiid. Ed. Rarlsla de Oemsho Privedo. 
1817. pdga. 20121. 

(64) CI. GRAU. E r o ~  Robeflo. R v I h s  M.bopollUnis - R 4 b  Jurldlco. São Paulo. Joi6 BuihataW Ed.. 
1874. pbg. 22. 

165) CI. MORELL OCARA. afl. e rev. citr.. DO. 35. 
(66) Cl. HORTA. Raul Machado. "Dlrelto ConaHNclonal Braiilsim e a. Rwlbss Metmpolllanps". 117 R.r*U 

d. Inlonna@o C.plstilCi. Sqnado Federal. n.O 48. abrllllunho de 1975. p 0 .  32. e L W E S  MEI- 
RELLES. Dlnlto Munblpil. cit.. 069. 74. ALOMAR sinlatlrs-o como "uma esmtun  vital Inlarlor" - Soclolopl. U l b m I I 1 I ~ i  clt.. vAg. 133. 
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problemática nova, própria, que se constitui de seus peculiares int- 
que são os regionais e não mais os exclusivos de cada um dos municí- 
pios-componentes. (") 

Incumbe adiantar, mesmo no campo da sindicalização, que os inte- 
resses locais cedem aos regionais. (G8) Sob esse aspecto, deu-se apenas 
nova dimensão ao que se intitula "interesse profissional local". 

E da maior importância salientar, como o faz OCANA, que esse sis- 
tema urbano - a região metropolitana - no contexto do sistema econõmi- 
co nacional, é uma unidade espacialmente diferenciada. (Og) 

Em seu enorme lençol econõmico e social, a região metropolitana, 
como agregado de cidades e de espaços interurbanos que se encurtam 
pelos meios de comunicação, caracteriza-se pela "densidade demográ- 
fica", pela "continuidade de áreas edificadas", pela "locação pronun- 
ciada de mão-de-obra disponlvel" e, sobretudo, por "fluxos de pessoas 
que se deslocam dentro do complexo urbano, em direçáo aos locais de 
trabalho, de estudo, de compras, de lazer etc., formando os "movimentos 
pendulares" que têm como ponto de partida ora o núcleo central (a 
grande metrópole) ora os núcleos periféricos (as cidades vizinhas). ('O) 

Dos fluxos advém o permanente intercâmbio, a co-participação no 
jogo da subsistência e do bem-estar, a interação, que mais incisivamente 
converte os interesses locais em interesses regionais, geograficamente 
delimitáveis como emanação ideológica transfundido de um núcleo para 
outro e centrado na região. 

Observa GRAU, com toda a propriedade, que a livre mobilidade de 
trabalhadores empenhados no processo produtivo é fator de composição 
de um pólo de atividade econõmica, em uma área internamente urbani- 
zada, com grande densidade demográfica. (í2) O pólo de atividade e m  
nbmica, que B o humus s6cio-profissional gerador do espirito associativo 
das classes que participam da produção, configura-se pela confluência 
de dois fatores estruturais: a industrialização e a urbanização. (79 E há 
correntes de urbanólogos que elegem a "função mercado de trabalho 
como elemento determinante das regiões metropolitanas". (74) 

Enquanto essas correntes incluem o fator profissional como um dos 
suportes que, na cumulação da atividade econõmica, conduzem à confi- 
guração da região metropolitana, é significativo verificar que autores do 
porte de OCANA partem da focagem oposta e afirmam que a metropoli- 
zaçáo regional aumenta a intensidade de outras vinculações sociais, co- 
mo a profissional, asseverando, textualmente, que "as vinculações pro- 

(67) Cf. MACHADO HORTA. ait. clt.. phg. 18: MORELL OCARA, a*. sil.. pdg. 38. 
186) CI. LOPES MEIRELLES, Dlielto Municlp.1 .... p60. 745. 
(89) Cf. ait. clt.. p8p. 45. n.0 4. 
(i01 Cf. GRAU. ob. clt.. p6p. 19. 
(71) Cf. no plano sdminlalralivo. GRAU. ob. clt.. p8p.. 82 a 64. 
172) Ob. cil., pdgs. 14 e 15. 
1731 Cf. nesse rsntldo, GRAU. ob. cit.. p8g. 13. A pdgs. 11/12, vlde Seu conceito de p61o d. atlddade 

.conhls.. 
1741 Cf. GAAU. plo. 10. ".O 2 .2.  
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fissionais - nas quais tantas vezes se encarna a defesa ou reivindicaçb 
dos interesses de classe e, portanto, de concepção global na sociedade 
- acarretaram um importante impacto nas relações comunitárias pura- 
mente locais". (7b) 

Tais dados elucidam, com clareza, a comunicação de interesses que 
se dá nas regiões metropolitanas, em que o acesso e a captação da 
mão-de-obra não discriminam locais de origem, de residência e em que o 
sistema de tráfego (transportes coletivos e individuais) impõe uma for- 
ma comportamental indiscriminada entre os trabalhadores e os empre- 
sários. 

A solidariedade profissional que antes se continha no círculo aut6- 
nomo da cidade, de um dos núcleos urbanos isolados, tentaculariza-se e 
se torna expressão de convivência global, da região metropolitana. 

E a consciência de pertencerem a uma comunidade maior que aflo- 
ra ("leur appartenance") e de disporem as pessoas que a habitam de 
uma faculdade homogênea de assimilação dos elementos exteriores, co- 
mo sintetiza DANIEL BECOURT. 

Alem de suporte demográfico, envolvente de tamanhos minimos, 
para assegurar uma ampla variedade de economias de escala, como a 
qualifica com rara beleza ALBERTO SERRATOSA ( ' v ) ,  a regia  metropoli- 
tana configura uma aglomeração integrada por um espaço mais ou me- 
nos vasto e heterogêneo circundante, ligado por uma continuidade urba- 
nizada e por relações de interdependhcia entre a cidade-centro e as 
cidades-satélites ou circunvizinhas. 

Sob o prisma legal, as regiões metropolitanas, no Brasil, encontram- 
se previstas e disciplinadas pelo citado art. 164 da Constituição Federal, 
pela Lei Complementar n? 14, de 8-6-1973, alterada pela Lei Complemen- 
tar no 27, de 3-11-1975, que fixa seu número em oito, acrescido de mais 
uma, a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, pela Lei Complementar 
n? 20, de 1-7-1974 (art. 19). pS) 

Delineado o quadro sbcio-econômico que alimenta a imagem glo- 
bal da região metropolitana e extraídas as fontes profissionais que con- 
tribuem para a sua configuração, resta. tão-só, expor a vis atractiva dos 
circulos profissionais homogéneos para a elaboração de regras jurídicas 
especificas, no âmbito das categorias profissional e econômica. A função 
dessas regras, como cobertura de interesses uniformes e territorialmen- 

175) Cf. art. oil.. pbgr. 69/70. 
(76) C!. seu artigo "La RBguletion Juridique deo Agglomerations Urbainea ei I'lniegiation Socisls". In 

RBIISU de1 Insti lut~ de Cbnc1.s Soslalss. clt.. pdgs. 1031104. A. n.0 38. 

(77) CI. seu artigo "La Ordenacibn de Ias Areas Metropolitans.". In R i d i t .  dei InslltuW. ... clt.. plp. 
316. 

(781 0 canosito 6 de ANGEL GONULES RIVERO. em .eu arligo "E1 Fsn6meno Industrlsl en Ias Arear 
Metropoiitana~: Factores 69 Alraclbn y de R~charo" ,  In R s r b . .  ., oit.. pO. 298. CI. o conceito de 
GRAU, ob. clt.. p u s .  25/26. 

(79) Etimologlcamente lembra bem PONTES DE MIRhNDA: "Polls 6 oidade. m i m  C d e .  MeIrbpola. 
mstropolita. metmpalitsno entraram muito cedo na Ilnoua portuouem. EOm reniidos pieclsos" - ct. 
COminldiiO. .... ~ i I6 . .  Ti VI, p6g. 90. nP 26. 

-- 
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te delimitados, completará a tarefa elucidativa a que se propõe esse tra- 
balho, tendo por quadro sócio-geográfico de fundo a região metropo- 
litana. 

6. A NORMA COLETIVA 

Diz-se norma coletiva, porque se alude a uma especifica fonte de 
criação de regra de direito e a um delimitado campo de eficácia jurídica. 
O que mais precisamente a explica, em sua enunciação, é o plano do 
Direito, em que ela gravita: o Direito Coletivo do Trabalho. 

Por Direito Coletivo do Trabalho entende-se aquela Area do Direito 
do Trabalho - destacada do Direito Individual do Trabalho -, em que 
se aglutinam os interesses das categorias profissionais e econ6micas; em 
que se organizam as entidades que as representam (associações profis- 
sionais e/ou sindicatos); em que se armam e se regulam os seus con- 
flitos (greve) e em que são eles equacionados (convenção coletiva e lou 
sentença norrnativa). (R0) 

Pode dizer-se, em acepção simplificada, que as normas coletivas são 
resultantes de formas estatais (sentença normativa) ou negociais (corb 
venção coletiva) de se prevenirem ou de se resolverem conflitos coleti- 
vos do trabalho. 

Entre si, distinguem-se a convenção coletiva e a sentença norma 
tiva, em que a primeira se consuma no tráfico negocia1 e se arma pela 
atuaçáo das entidades competentes para subscreverem-na: os sindicatos 
d o u ,  parcialmente, as empresas (arts. 618 e 921 da CLT, que falam, o 
primeiro, em acordo coletivo e. o segundo, em contrato coletivo) e lou os 
próprios empregados, na hipótese do art. 617 (veja-se a parte final de seu 
5 l?). (B1) Já a segunda cai na esfera estatal, o Tribunal do Trabalho, 
que edita a regra, mediante provocação das partes interessadas, os sin- 
dicatos (CLT, arts. 856 e 857, com as exceções de iniciativa naquele 
previstas). 

Quanto a seu conteúdo, à sua eficácia, à sua vinculação, pratica- 
mente ambas - sentença normativa e convenção coletiva - entre si não 
se diferenciam (C.F., art. 142, 5 l?, CLT, arts. 611, 613, n . ~  I a VIII, 623, 
624, 867 e parágrafo único, 869, caput; Leis no 4.725, de 13-7-1965, núme- 
ro 4.903, de 16-12-1965, o Decreto-Lei no 15, de 29-7-1966, e Prejulgado 
no 56, do TST). 

Sob o ângulo da pirámide do ordenamento juridico (KELSEN, SANTI 
ROMANO), as normas coletivas comprimem-se em uma esfera da hierar- 
quia das regras de direito. Estão abaixo da lei ordinária e acima do 
contrato (C.F., art. 142, 5 l?, cit.; CLT, arts. 444, 619, 622, e legislação 
complementar citada). 
(80) Conquanto omitam o inslltuto de collestao ou cadetermlnsçao (Mitbe?ltimmung], Incluldo no Direito 

Coletivo do Trabalho. a este definem HUECK-NIPPERDR.: como "a pane do Direito do Trsbeiho 
que regula o direito dsa assooieFbes na pmflrs80 e na empresa. ssua pactos e asua conlllto." 
I K O I I ~ L ~ ~ V B O  Alboitsrecht 1s der Teil des Arbeitsrechtl. der das Recht der Arbeltsveiband in Benrnl 
und Betrleb. ihrer VehrBQe und Ihmr kample regelt] - HUECK Alfred und NIPPERDEY Hana Cari. 
Lohlbuch da. ArbOlllr.chts. 7. A U t  Berlin und Frankfurt. Fisnz'vahlen GmbH. 1967. 2. 'Band. S. 5, 
N. 3. 

181) Cl. a sua fung60. no Eampo da aumnomia. em MAYER-MALY. Thea O.l.m)chhchii AWIMehL  
Wisn - Nsv York. 1970. S. 23-25. 
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O grau de hierarquia que, em princípio, joga com a eficácia espa- 
cial e pessoal (representatividade da categoria) demonstra a natureza 
do interesse objeto de regulação, que é o interesse parcial, o "de classe", 
a que alude o art. 80 da CLT, e não o geral, de toda a sociedade, infe- 
rido nas formas correntes de edição normativa do Estado (as leis). (88) 

A força vinculante, com a cláusula de inserção automática nos con- 
tratos de trabalho, foi em ambas igualmente instilada. Essas normas 
tém natureza imperativa e são inderrogáveis pela vontade do empregado 
e empregador, cujos contratos nelas se subsumem imediatamente, guar- 
dado seu periodo de vigência. 

Se são regras abstratas - que não visam a determinado ou deter- 
minados individuos, mas a todos aqueles que estejam ou venham a estar 
submetidos a certas condições contratuais -, a generalidade, caracterís- 
tica das leis, aqui se excepciona, não qualitativa, mas quantitativa e ter- 
ritorialmente, quando se confunde com a eficácia limitada ou pela re- 
presentação dos sindicatos, federações, confederações convenentes, se 
convenção coletiva, ou suscitantes ou suscitados, ou pela esfera de com- 
petência do Tribunal que a edita, se se trata de sentença normativa. 

O princípio que governa e explica a elaboração e a eficácia das 
normas coletivas enuncia-se com toda a precisão nesse axioma de MAZ- 
ZARELLI: ". . . As relações entre aqueles que fazem parte de uma for- 
mação social vêm disciplinadas por normas, as quais são formadas por 
aqueles que, inversamente, fazem parte da comunidade contratual. São 
estas as normas coletivas. 

Nas sentenças nonnativas, embora a fonte da norma seja estatal, 
os limites subjetivos e objetivos de sua eficácia são preestabelecidos 
pela parte que provocou ou contra quem se provocou a lide (sindicato, 
federação ou confederação, ou empresas individuais). 

Tomando-se o sindicato como agente criador da norma coletiva - 
direto nas convenções coletivas e indireto nas sentenças normativas - a 
verdade é que o interesse objeto de conflito e de solução 6 um interesse 
coletivo, circunscrito na área de representação da entidade conflitante. 
As condições de trabalho por se criarem ou por se modificarem ficarão 
estritamente contidas no âmbito dessa representação. 

(82) Cf. CATHARINO. JosB Manins. T n u d o  EhmenUr 4. D l n i b  SlndC.1. S. Paulo. Ed. LTI, p6gm. 
i541155. 

(83) Cf.. quanlo B Impoolaçllo da hleramuia. KROTOSCHIN. Erneato. T.nd.nsli. As1u.l.s .n .i Densho 
de1 Tr.baIo. Buenoa Airer. E.J.E.A.. 1959, pdss. 160 e 175; PERES LERERO. Joae. Conr.nlos Col is- 
tiro. Sindici l .~ . Madrld. Aguilar. 1959. p8g. 76. n.O 34. i. quando fala em "eolsboraçlo da nomsi  
e. deduzidsmente. MAZZARELLI. Bruno. L* Norma C o l l e t t ~  mil. Toorl i  O.nenl. dei Dlritto. Mllano. 
Qluflrb. 1957. abas. 35 a 44. n.n 13. - - ~, ~- - . 

(ar)  Cf. KROTOSCHIN. ob. ciL. pdg. 161, que chama Ba convengbes coletiva, '.leis de ordem p6blica" 
somo 8s fasPsm leia para s proflssla. h p8p. 179: PEREZ LERERO. ob. cll.. pbg.. 88 n.0 41. a 1 2 i  
n.0 5. Cf.. ainda. ROORIGUEZ-PINERO. Mlguel. Encacla General de1 Connnlo c&ctho. sevilia: 
inii ituto Gaicia Ovlsdo. 1960. p8p. 33. 

(e51 Cf. a extrsardindrla oxposiçllo da d'AGOSTIN0. Franco. I1 Contnl lo Coll.nho d l  ~ v o m .  Padom. 
CEDAM. 1932. p@s. 142 e siga. 

(88) i rapporti. tra coloro che fanno pane 61 uns fomazions sociale vengono dirclplinatl da nome 1s 
qual1 sono fomste da coloro cha. Invace. fanno Darte della comunita contratluals. Sono qusate 1s 
nome soll.llln. ab. sit.. pdg. 48. Os grll<u s l o  do suloi. 
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Diz-se, em tal hipótese, que a "generalidade" da norm+coletiva é 
uma generalidade territorialmente demarcada e embora sejam vizinhos os 
municípios, que instauraram dissidios coletivos, v. gr., através de sindi- 
catos da mesma categoria (metalurgicos, p. ex.), nada obsta sejam fixa- 
das condições de trabalho diferentes para cada uma das categorias por 
eles representadas (percentuais de aumento salarial, adicionais especí- 
ficas etc.). 

Assim se dá porque as categorias, na defesa de seus interesses, 
gozam de plena autonomia, através da qual esgotam o principio de sua 
representatividade (a lei diz "prerrogativa sindical"). 

Proceder de maneira diversa, isto é, comunicar, em um dissídio co- 
letivo, p. ex., cl8usulas insertas em outro ou equiparar normas coletivas 
fora dos padrões do pedido e da contestação e das escalas temporais 
de vigencia, será náo só extravasar os limites do conhecimento da lide, 
como invadir o inviolavel terreno da autonomia sindical, no exercicio de 
seu poder de representação (o direito de pedir e o que pedir). 

Se as normas coletivas emanadas de convênios coletivos ou de sen- 
tenças normativss se identificam por suas finalidades e por seu objeto - 
a disciplina coletiva das relações de trabalho -, o que constitui, entre 
cada norma, o genus proximum, elas se separam h força da autonomia 
representativa de cada sindicato e do poder que lhe confere a ordem 
jurídica de editar ou provocar regra especifica no âmbito da respectiva 
categoria - é a differentia specifica. 

Essa differentia, entretanto, tem por limites os próprios fundamentos, 
em que se assenta todo o edifício do Direito Coletivo do Trabalho, como, 
sucintamente, se demonstrara em relação às regiões metropolitanas. 

7. NORMA COLETIVA E REGIA0 METROPOLITANA 

Viu-se que a norma coletiva náo dá origem a relações contratuais 
concretas, nem as veicula, mas cria padrões, suportes normativos para 
preencher relaçôes de trabalho. (87) 

O princípio que rege a criaçáo dessas normas é o principio da igual- 
dade na especificidade e o seu fim 6 a unilormizaçáo das condições de 
trabalho de determinada categoria profissional e econômica em um defi- 
nido domínio territorial: a base de sua representação. 

A norma coletiva é um instrumento de realização e de execução de 
política econômica e social e sua função é eminentemente uniformizado- 
ra de situações. Por isso, contém alto teor de planificação econômica e, 
como tal, tende h igualização em determinado raio geográfico de 
vida profissional, onde idênticas são as condições sociais e econômicas 
de existência. Iguala, peculiarizando. Nisso, resguarda o principio, ja 

(67) 6'AGOSTINO <ela em .'tipo, de aç8es'' lcondulaa) s nEo "agSer conctelsa" - ob. clt., pbp. 345 
e NIKISCH. Anhur. Aiballsrecht. 2 .  Auf. TOblngsn. J.C.B. Mohr, 1859. 2. Band., que fala em "for. 
msglo da condlgSos de trsbalho". b pbp. 247, n.O 3. 

(98) Cl. LERERO. ob. eit.. pbga. 37138. 
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aristotélico, de tratar desigualmente aos desiguais, mas igualmente os 
iguais (C.F., art. 153, 5 l?). 

Na composição dos direitos constitucionalmente assegurados apre- 
ende-se, aqui, direção confluente com aquela exposta, com clareza e 
profundidade, por RAUL MACHADO HORTA (8v): o concurso dos direitos 
individuais na subsunção dos direitos sociais e isso porque a Constitui- 
ção, como norma fundamental e contexto incindivel da orientação politi- 
co-jurídica de um povo (seu estatuto básico), não pode sofrer impactos 
internos ou contradições nas suas linhas mestras de direitos e garantias 
(OS de ordem individual e os de ordem social) que se não contradizem 
mas se entrelaçam e se evoluem na técnica interpretadora construtiva. 

Ora, se a própria lei, ou a norma delegada e que dela parte, como 
são os decretos que cuidam da fixação dos níveis de salários mínimos, 
observa o princípio da remuneração da mão-de-obra diversificado em 
razão das específicas condições de vida econõmica de cada região ou 
sub-região (poder aquisitivo, salário real, por ex.); se a própria lei, que 
por sua indole é norma geral, assim se comporta, o que não dizer então 
da norma coletiva, cuja missão é exatamente atender ao principio da 
realidade diversificada e da localização na disciplina das relações de 
trabalho? 

Exemplifica-se que o custo de vida varia de cidade para cidade e 
não de Estado para Estado - diversamente oscilam as resultantes da 
troca econõmica. E a região metropolitana, sob esse aspecto, não passa 
de uma grande cidade, em sua conjuntura interativa. 

Nas regiões melropolitanas dá-se um constante fenõmeno de absor- 
ção e de reabsorção sócio-económica, provocado pela ininterrupta mobi- 
lidade da força-trabalho, nas áreas secundária e terciária da atividade 
produtiva. 

Esse fenõmeno de absorção e de reabsorçáo consiste em uma con- 
tinua e reversa troca de posições potenciais de poder aquisitivo, mas que 
encontra, de um município satélite para outro elou de um destes para 
a grande-metrópole-núcleo, fontes de remuneração do trabalho em nl- 
veis diversificados. Essa diversificação é uma conseqüência da posição 
estanque que um sindicato municipal mantém em relação a outro sindi- 
cato municipal, seja dos municípios satélites, seja do município núcleo 
(a grande metrópole central). 

A injustiça social-econõmica, que acarreta essa disparidade de tra- 
tamento para pessoas que habitam em uma mesma região geoeconõmica, 
cria fricções e faixas de atrito social. A norma coletiva, ao invés de r e  
solvê-las, agrava-as e se volta contra sua própria finalidade, que é a paz 
entre as categorias da produção. 

Não se est8 estimulando, indiscriminadamente, a natural tendência 
expansionista e monopolizadora de toda organização sindical (99, mas 

(89) HORTA. Raul Mschedo. ''Os Dlreitas Indlvidusia na ConriltuiCBo". In RewIsla de Infomaglo L.gir 
l l lva i  Senado Federal, n.0 55, julholastembm. 1977. pag. 21. 

(80) 0. PIREROS. ob. cit.. php. 32. 
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a reformulação das fontes de ajustamento das formas retributivas e das 
condições de trabalho, tomando-se em consideração esse inelutável fe- 
nômeno urbanistico dos tempos modernos, que é a região metropolitana, 
como uma unidade sócio-econõmica geradora de standards de vida que 
clamam por soluções uniformes e gerais no perimetro de sua força geo- 
gráfica. 

A solução será a revisão das bases dos órgãos de que partem as 
normas coletivas, os sindicatos, reconhecendo-se-lhes a carta "interrnu- 
nicipal" da representação, através de sucessivos processos de unifica- 
ção sindical e de técnicas compativeis com a autonomia dos grupos 
já constituidos, cuja remodelação não se dará por outros meios de mani- 
festação democrática de vontade, senão por aqueles que convivem com 
o regular exercício da atividade agremiativa quando conduz seus pr6- 
prios fins e suas próprias formas de ação. 

Guardadas as peculiaridades da necessidade de maior abrangência 
das sentenças normativas nas regiões metropolitanas - e o Tribunal Su- 
perior do Trabalho, em inúmeras decisões, vem embaçando essa orien- 
tação no suporte fático da existência de "região geoeconômica", para 
aplicar os mesmos coeficientes salariais -, é muito elucidativa essa pas- 
sagem de PUECH: "São razões sócio-econômicas que ponderam para a 
extensão formal das sentenças normativas: seja porque o problema so- 
cial pode manter-se latente para os demais empregados e empregado- 
res não atingidos pela sentença proferida, seja porque ofende a equida- 
de, em muitos casos, a concessão das vantagens a apenas alguns dos 
empregados enquanto outros, por força da dimensão da representação 
da entidade sindical autora ou ré, ficariam excluidos. Acresce ainda que, 
sem a extensão, poderia estabelecer-se, através da sentença coletiva, 
concorrência desleal entre empregadores do mesmo setor de produção, 
desvirtuando-se o sentido econõmico-social ou mesmo ético a que a 
atuação da Justiça do Trabalho deve subordinar-se". (O1) Ao estudioso 
basta substituir o instituto da extensão das sentenças coletivas pelo do 
desdobramento das bases sindicais, nas regiões metropolitanas, e ter- 
se-6 alcançado a justiça sócio-econõmica a que visa a norma coletiva, 
presa, em sua edição, no fio da representatividade. 

D 0 0 

AO encerrar-se esse trabalho, tem-se em mente que toda a exposi- 
ção cultural e cientifica, por mais completa que se pretenda, é sempre 
fragmentária. A realidade que se procura enunciar ou acompanhar é sur- 
preendentemente vária, complexa, espacial e temporalmente sucessiva. 

O fenômeno da metropolização, o gigantismo insulante das grandes 
cidades e de suas satélites, como um fenõmeno agremiativo, repete, his- 
toricamente, e mutatis mutandis, o fenõmeno de fusão entre os burgos 
medievais, porém, em dimensões avassaladoras para o homem, que se 
isola e que procura, não mais na cidade, mas no universo circundante, 
um vago ponto de luz, que abrigue sua alma solitária. 
(ai) ci. PuECH, Lvlr Roberto de Rezeode. Na Vh6ncia do Dlnlto Soslil. S. Paulo. Ed. Rsssnha Unl- 

vemlt6rla Llds., 1975, p l g .  110. 
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SINPAS 
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I N T R O D U Ç A O  

Nova e importante etapa 

A Lei nQ 6.439, de 19-9-1977, que instituiu o SINPAS, isto é, o 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, assinala nova 
e importante etapa na evolução da previdência social brasileira, bem 
como d a  assistência social, que hoje figura ao seu lado no conjunto 
das atividades do Estado nesse amplo terreno, e m  posição de igualdade 
uma com a outra. 
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Altmaçáo apenas estrutura2 

Como se verá melhor ao longo desta exposição, o SINPAS consistiu 
apenas na reformulação administrativa das entidades de atribuições 
ligadas à previdência e assistência sociais, que passam agora a funcio- 
nar em forma de sistema, segundo modernas técnicas organizacionais. 

Este ponto deve ficar bem claro: o SINPAS introduziu somente 
medidas de reorganização administrativa, sem alteração de direitos e 
deveres, natureza e conteúdo dos diferentes programas, condições das 
prestações - como foi ressaltado nesta passagem da exposição de mo- 
tivos com que o Ministro L. G .  do Nascimento e Silva, da Previdência 
e Assistência Social, encaminhou ao Presidente Ernesto Geisel o projeto 
transformado pelo Congresso Nacional na Lei nq 6.439: 

"Essa grande reforma administrativa objetiva, portanto, em 
última análise, apenas e tão-somente arrumar a casa, dando 
às entidades vinculadas a este Ministério novas atribuições, 
com vistas à especialização de cada uma segundo as atividades 
que irão desenvolver, mas sem qualquer alteração nos direitos 
e obrigações dos beneficiários e contribuintes da previdência e 
assistência social ou nos encargos administrativos e financei- 
ros da União e das referidas entidades." 

Terminologia 

Cabe nesta introdução uma palavra sobre as palavras, ou seja, a 
definição, ainda que aproximada, dos termos que, utilizados hoje na 
legislação brasileira pertinente, têm de ser também empregados aqui. 

Começo pela expressão "previdência social", usada no título deste 
artigo no seu sentido lato, que pelo menos no Brasil costumava englobar 
o pouco de que dispúnhamos em matéria de assistência social, pelo me- 
nos no significado formal desta expressão. Nesse sentido, "previdência 
social" era quase sinônimo de proteção social. 

Atualmente, isto é, desde 1974, quando foi criado um Miiistério 
especifico para essa área, a terminologia se tornou mais definida, uma 
vez que ele se denomina Ministério da Previdência e Assistência Social, 
assim distinguindo oficialmente previdência de assistência. 

Com base nessa dicotomia, parece lícito entender que "previdência 
social" significa quase o mesmo que seguro social, pois se refere, no 
caso, a programas custeados por prestações individuais diretas, comple- 
mentadas por contribuições paralelas das empresas e uma parcela a 
cargo do Estado. "Assistência social", por seu turno, fica reservada para 
programas que, embora custeados pelo Estado, normalmente indepen- 
dem de contribuições dos beneficiados. 

Dentro dessa terminologia hoje oficial no Brasil, convém atentar 
para o fato de que a assistência médica constitui uma prestação previ- 
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denciária, embora com algumas características assistenciais, porque os 
segurados têm direito aos mesmos serviços médicos, independentemente 
do maior ou menor valor das suas contribuições. 

EVOLUÇÁO HIST6RICA 

O marco inicial da previdência social brasileira (e aqui mais uma 
vez uso a expressão no seu sentido corrente, mais amplo que o resul- 
tante da distinção hoje oficial) foi a Lei nQ 4.682, de 24 de janeiro de 
1923, mais conhecida como Lei Elói Chaves, em homenagem ao autor 
do projeto que lhe deu origem. 

Alguns estudiosos contestam esse marco, que preferem situar em 
atos legislativos anteriores. Mas a controvérsia ficou sanada, também 
em termos oficiais, quando foi estabelecido que o "Dia da Previdência 
Social" se comemora a 24 de janeiro, que foi a data da Lei Elói Chaves, 
em 1923, como acabamos de ver. 

A seguir, procuraremos enumerar as principais etapas da evolução 
que, partindo dai, conduziu ao SINPAS. 

Caixas pr empresa 

A Lei E1Ói Chaves determinou a criação, em cada empresa de es- 
trada de ferro do Pais, de uma Caixa de Aposentadoria e Pensões para 
os respectivos empregados e seus dependentes, convindo observar, a pro- 
pósito, que o termo "aposentadoria" (beneficio devido ao segurado que 
se afasta em definitivo do trabalho por motivo de invalidez, velhice ou 
tempo de serviço) parece constituir uma peculiaridade brasileira. Até 
mesmo em Portugal usa-se também "pensão" com o sentido de aposen- 
tadoria, mais de acordo, portanto com a terminologia previdenciária 
internacional. No Brasil, como se sabe, o termo "pensão" se refere ape- 
nas à prestação mensal devida aos dependentes por morte do segurado, 
embora comecem a surgir casos do seu emprego também no sentido de 
aposentadoria. Além das aposentadorias e pensões, ou pensões apenas, 
se preferirmos a terminologia internacional, essas Caixas concediam 
aos segurados e dependentes assistência mkdica, ou seja, um conjunto 
de prestações muito próximo do da previdência social de hoje. 

Em seguida aos ferroviários, leis sucessivas estenderam o regime 
das Caixas a outras categorias de trabalhadores, primeiro nos serviços 
públicos e depois em outros setores, e o número delas chegou a ser 
bastante elevado. Mas a experiência náo tardou a mostrar que, como 
poucas Caixas reuniam segurados em quantidade suficiente para o seu 
funcionamento em bases técnicas satisfaarias, a maioria delas não teria 
condições de sobreviver. Teve início, então, um movimento de fusão das 
Caixas, que acabaram reduzidas a uma única. 
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Institutos por categoria profissional 

Paralelamente à fusão das Caixas, que, além da dificuldade apon- 
tada, a bem & i r  se restringiam 2i cobertura dos empregados das 
empresas concessionárias de serviços públicos, deixando à margem por- 
tanto o grosso dos trabalhadores, começaram a ser criados, para exten- 
são da previdência social aos demais setores, Institutos de Aposenta- 
doria e Pensões destinados aos trabalhadores da mesma categoria pro- 
fissional: comerciários, bancários, industriários etc. 

Assim se resolvia o problema do número insuficiente de segurados; 
porém, embora as condições dás prestações, a forma de custeio e a es- 
trutura administrativa dos Institutos fossem muito semelhantes, sempre 
existiam entre eles pequenas distinções que criavam óbices no tocante 

passagem do trabalhador de uma atividade para outra, com a conse- 
qüente alteração da sua filiação previdenciária. 

Uniformiaqão dos regimes 

A Lei nQ 3.807, de 26-8-1960, ainda hoje a Lei Orgânica da Previ- 
dência Social, estabeleceu para todos os Institutos o mesmo plano de 
prestações, a mesma forma de custeio, a mesma estrutura administra- 
tiva. Além disso, transformou em Instituto a Caixa Única resultante da 
fusão das demais. Por outras palavras: uniformizou os diferentes regi- 
mes de previdência social existentes no Brasil para os trabalhadores e 
seus dependentes, salvo grupos especiais como os funcionários públicos 
e os militares. 

Unificaçáo institucional 

A uniformização dos regimes abriu caminho para outra importante 
etapa evolutiva: a unificação institucional, resultante do Decreto-Lei 
n9 72, de 21-11-1966, que reuniu os seis Institutos de Aposentadoria e 
Pensões então existentes no Instituto Nacional de Previdência Social - 
INPS, instalado a 2 de janeiro de 1967. 

Saliente-se aqui, a par do alcance da medida, do ponto de vista 
de racionalização administrativa, uma importante alteração terminoló- 
gica: deixando de lado a introdução do adjetivo "nacional", a indicar 
uma característica meio Óbvia, a expressão "Aposentadoria e Pensões" 
foi substituída por "Previdência Social", na qual se contém, além da- 
quelas prestações pecuniárias básicas, a assistência médica. 

Convém lembrar que essa assistência, hoje tão importante que che- 
ga a afetar os programas básicos das prestações pecuniárias, tendo sido 
esta por sinal uma das causas da instituição do SINPAS, era devida 
desde a criação das primeiras Caixas, por força da Lei Elói Chaves, 
figurando mesmo, no seu elenco de prestações, antes dos benefícios em 
dinheiro. 
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Previdência social rural 

Outro importante marco, na evolução que está sendo resumida aqui, 
foi a instituição do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - 
PRORURAL, pela Lei Complementar nP 11, de 25-5-1971. Em 1975 o 
seguro contra acidentes do trabalho foi estendido ao trabalhador rural; 
e no mesmo ano a previdência social foi estendida ao empregador rural 
e seus dependentes, em condições distintas das do PRORURAL. 

Esses programas eram executados, antes do SINPAS, pelo Fundo 
de Assistência ao Trabalhador Rural - FUNRURAL, criado em 1963 e 
reformulado em 1967. 

MPAS: maioridade 

O setor de que nos estamos ocupando atingiu a maioridade, por 
assim dizer, quando, em 1974, foi criado para encarregar-se dele o Minis- 
tério da Previdência e Assistência Social, cujo primeiro titular é o Mi- 
nistro L. G .  do Nascimento e Silva, que, então Ministro do Trabalho 
e Previdência Social, promoveu em 1966 a criação do INPS. O SINPAS, 
também de sua iniciativa, constituiu assim corolário da sua pr6pria 
obra. 

Instituido pela Lei nP 6.036, de 19-5-1974, o MPAS representou 
outro significativo avanço, pois na verdade a previdência social já atin- 
gira porte e relevância dificilmente compatíveis com a sua permanência 
na área de competência de um Ministério que também tinha a seu cargo 
o trabalho e, portanto, questões de amplitude e complexidade não meno- 
res. O fenômeno, de resto, não se restringe ao Brasil, pois em vários 
outros países a previdência social, com esta denominação ou outra 
equivalente, se encontra hoje sob a responsabilidade de um Ministério 
especifico. 

Nova estrutura: maturidade 

Tendo atingido a maioridade, como acabamos de ver, com a criação 
do MPAS, a previdência social brasileira e programas correlatos, com 
a assistência social à frente, atingem agora a maturidade, graças à 
estrutura sistêmica resultante do SINPAS, cujas características e as- 
pectos básicos vêm focalizados a seguir. 

SINPAS 

A instituição do SINPAS representa assim, no tocante à estrutura 
administrativa da previdência social e programas correlatos, como que 
o coroamento de uma longa evolução. 

106 R. Inf. legirl. Brasilio a. 15 n. 57 jon.1m.r. 1978 



Razão de ser e ca~acterísticas básicas 

O acentuado desenvolvimento da previdência social nos últimos 
anos, por força não só do crescimento da população urbana segurada, 
aue duplicou entre 1967 e 1977, mas sobretudo da espantosa expansão 
da demanda por assistência médica; o cstabeleciment6 do progrâma de 
Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL e sua rápida amplia- 
ção; a institucionalizaçáo da assistência social - são alguns dos fa- 
tores da rápida cristalizaçáo da idéia do SINPAS. Como cabia ao INPS 
o grosso da responsabilidade pela previdência social e alguns progra- 
mas correlatos, isso fez dele uma entidade de porte incontrolável, a 
braços com uma multiplicidade de tarefas, cada qual mais complexa e 
absorvente, que complicavam ainda mais o problema gerado pelas di- 
mensões que foi tendo de atingir. 

A razão de ser do SINPAS está, portanto, basicamente, no impe- 
rativo de buscar uma estrutura administrativa compatível com as novas 
realidades geradas pelos fatores acima enumerados e outros de menor 
porte. Para esse fin cuidou-se, em essência, de substituir entidades que 
prestavam diferentes serviços aos mesmos grupos de beneficiários por 
entidades que prestam os mesmos serviços a diferentes grupos de bene- 
ficiários. Por outras palavras: concentração de uma mesma função 
numa única entidade, independentemente da categoria profissional ou 
sócio-econômica a atender. 

Mesmo sem levar em conta a assistência social e a previdência 
social dos servidores públicos civis em regime estatutário, cujo número 
se torna cada vez menor, com a progressiva extensão do regime da legis- 
l qáo  trabalhista à grande maioria das categorias de servidores públi- 
cos, tínhamos nas cidades o gigantesco INPS, cobrindo cerca de 45 mi- 
lhões de pessoas (15 milhões de segurados e 30 milhões de dependentes) 
no tocante a benefícios em dinheiro e assistência médica; e no campo 
o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural - FUNRURAL, executan- 
do o PRORURAL, que também prevê benefícios em dinheiro e assistên- 
cia médica para outros 40 milhões de pessoas (13 milhões de trabalha- 
dores rurais, cerca de 26 milhões de dependentes deles e mais de um 
milhão de empregadores rurais e seus dependentes). Na previdência 
social urbana existe um único programa para empregados e emprega- 
dores, e seus dependentes; mas na previdência social rural ainda exis- 
tem dois programas separados e distintos, como foi mencionado. 

Assim, essas duas grandes entidades concediam benefícios e pres- 
tavam assistência médica e outros serviços 6,s respectivas clientelas: no 
INPS, os trabalhadores urbanos e seus dependentes; no FUNFtURAL, 
os trabalhadores e empregadores rurais e seus dependentes. O Instituto 
de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado - IPASE, tam- 
bém prestava assistência médica aos funcionários públicos federais e 
seus dependentes, e pagava a estes benefícios em dinheiro, mas já vimos 
que neste caso o pequeno porte da entidade não chegava a constituir 
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problema, embora fosse também desaconselhável do ponto de vista da 
racionalidade administtativa. 

A busca dessa racionalidade foi, em última anhlise, a principal 
razão de ser da  modificação havida. Lê-se numa publicação do MPAS: 

"Tudo isto levou à conclusão de que era chegado o momento 
de se modificar o campo de atuação dessas entidades, reorga- 
nizando-as não mais com referência à clientela a ser atendida, 
mas à natureza das atividades a desenvolver, e racionalizan- 
do-se, integrando-se e uniformizando-se a execução dos servi- 
ços, de modo que cada entidade passasse a operar através de 
programas específicos, geridos, controlados e executados se- 
gundo seus objetivos." 

Além disso, o INPS, o FUNRURAL e o IPASE, como as demais enti- 
dades, tinham de executar, ao lado das tarefas especificas, complexas 
e vultosas tarefas não finalisticas, a começar pela realização da receita, 
gerência do patrimônio e demais aspectos da administração financeira. 
Entre outros inconvenientes, essa duplicação de funções tornava inviá- 
vel a unificação da receita, a racional distribuição dos recursos e a 
eficaz utilização do patrimônio. 

O SINPAS, então, sem alterar direitos nem deveres, como ficou 
dito, mas limitando-se a corrigir a estrutura administrativa, inverteu a 
situação: hoje cada entidade se encarrega de uma única prestação para 
todas as clientelas, isto é, todas as pessoas que façam jus a ela; e ao 
mesmo tempo reuniu a receita das várias entidades no Fundo de Pre- 
vidência e Assistência Social - FPAS, de natureza contábil e fiian- 
ceira, dirigido por um colegiado composto dos presidentes das entidades, 
sob a presidência do Ministro da Previdência e Assistência Social. 

Temos ai, portanto, primeiro a razão de ser do SINPAS: o estabe- 
lecimento de uma estrutura administrativa racional, em bases sistêmi- 
cas. Depois, as suas principais características: organização base das 
funções a desempenhar, e não da clientela a atender, alterações admi- 
nistrativas apenas, sem afetar os direitos dos interessados, as condições 
das prestações, a forma de custeio e assim por diante; e coordenação da 
receita, com distribuição racional dos recursos disponíveis. 

A anica da reforma consistiu portanto, repita-se, no empenho de 
racionalizar e simplificar, bastando mencionar, a este respeito, que as 
entidades hoje compreendidas no Sistema executavam perto de 40 fun- 
ções, porque várias delas repetiam diversas funções, e atualmente esse 
número se reduziu para sete apenas, porque a execução das mesmas 
funções foi concentrada em entidades ou órgãos específicos. 
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Apresentado pelo Poder Executivo, por iniciativa do MPAS, o projeto 
transformado na Lei n9 6.439 recebeu no Congresso Nacional numero- 
sas emendas, várias das quais o aperfeiçoaram em mais de um ponto. 
E a mencionada tonica de reforma racionalizadora apenas, sem altera- 
ção de qualquer direito, foi assim ressaltada pelo Senador Henrique de 
La Rocque Almeida, Relator da Comissão Mista que apreciou o projeto: 

"Deve-se salientar que a proposição examinada não retira di- 
reitos. Quem os tinha os retém como inerentes $. sua situação 
funcional. Não seria crível que um avanço tão agigantado na 
previdência social, em sua racionalização e conseqüente apli- 
cação, deixasse no caminho do seu aprimoramento seqüelas 
humanas, de vez que o homem em sua plenitude é o objetivo 
específico de toda a sua criatividade." 

Criação, extinção e transfonnaçáo de entidaàes 

Antes do SINPAS eram as seguintes as entidades filiadas ao MPAS: 

INPS (Instituto Nacional de Previdência Social), que concedia 
benefícios em dinheiro e prestava assistência médica e outros serviços 
aos trabalhadores urbanos e seus dependentes, encarregando-se também 
de arrecadar as contribuições devidas por estes e pelas empresas; 

FiJNRURAL (Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural), que 
concedia beneficios e prestava assistência médica e outros serviços aos 
trabalhadores e empregadores rurais, e seus dependentes; 

IPASE (Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado), encarregado da assistência médica aos funcionários públicos 
federais e da pensão e outros beneficios pecuniários para os seus de- 
pendentes (a aposentadoria desses funcionários era e continua sendo 
paga diretamente pelos cofres públicos, independentemente de contri- 
buição) ; 

LBA (Fundação Legião Brasileira de Assistência), encarregada da 
prestação de assistência a maternidade, infância e S adolescência, 
bem como de assistência social em geral aos grupos carentes da p 
pulação; 

FUNABEM (Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor), encarre- 
gada, sobretudo em nível normativo, das funções que a sua denomina- 
ção indica; 

CEME (Central de Medicamentos), encarregada do fornecimento 
de medicamentos, gratuitamente ou a preços reduzidos, principalmente 
aos beneficiários da previdência social; 

DATAPREV (Empresa de Processamento de Dados da Previdência 
Social), também encarregada das tarefas que a sua denominação indica. 
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readaptação profissional, aos trabalhadores urbanos e seus 
dependentes; 

b )  previdência social rural: concessão e manutenção dos benefícios 
em diiheiro aos trabalhadores e empregadores rurais e seus de- 
pendentes, bem como a assistência complementar, reeducativa 
e de readaptaçáo profissional; 

c) previdência social dos funcionários federais: concessão e ma- 
nutenção dos benefícios em dinheiro devidos aos seus d e  
pendentes; 

d )  maiores de 70 anos e inválidos: concessão e manutenção da 
renda mensal vitalícia a antigos trabalhadores urbanos e rurais. 

INAMPS: assistênn'a médica 

O Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
tem a seu cargo a prestação de assistência mkdica aos trabalhadores 
urbanos, aos trabalhadores e empregadores rurais e aos funcionários 
públicos federais estatutários, bem como aos seus dependentes, com a 
amplitude que as condições locais e os recursos próprios permitirem e 
na forma das respectivas legislações, sendo: 

a) prestação de assistência médica aos trabalhadores urbanos, fun- 
cionários públicos estatutários, empregadores rurais e seus 
dependentes; 

b) subsídio a programas de atendimento aos trabalhadores rurais 
e seus dependentes, abrangendo serviços de saúde em geral; 

c) prestaçáo de assistência médica a maiores de 70 anos ou invá- 
lidos titulares da renda mensal vitaiícia; 

d) execução dos programas especiais de assistência médica antes 
mantidos pela LBA e destinados Bs populações carentes, benefi- 
ciárias ou não da previdência social, em determinadas regiões, 
mediante convênios com entidades publicas que assegurem ao 
INAMPS os recursos necessários. 

LBA: assistência social 

A Fundação Legião Brasileira de Assistência foi reformulada, com 
ampliação das suas atribuições, que consistem hoje na prestação inten- 
sificada de assistência social à população carente, mediante programas 
de desenvolvimento social e de atendimento às pessoas, independente- 
mente da vinculação destas a outra entidade do SINPAS, aiém da 
prestaçãn de serviços de assistência complementar não prestados pelo 
INPS ou pelo INAMPS aos seus beneficiários. 
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A Fundação Nacional para o Bem-Estar do Menor, que náo foi 
alterada pelo SINPAS, continua responsável pela promoçáo da política 
nacional do menor, podendo subvencionar, em carhter complementar, 
programas a cargo das entidades estaduais ou assistenciais de assis- 
tência ao menor. 

Além disso, mantém diretamente um centro-piloto, que, constituído 
de estabelecimentos de ensino, alojamentos, casas de triagem, recolhi- 
mento provisório e unidade de treinamento especializado, funciona na 
cidade do Rio de Janeiro, com escolas em três cidades de Minas Gerais. 

CEME: medicamentos 

A Central de Medicamentos, tampouco alterada pelo SINPAS, 
continua tendo a seu cargo as tarefas de distribuição de medicamentos, 
gratuitamente ou a baixo custo, principalmente a beneficiários da pre- 
vidência social, em estreito entrosamento com o INAMPS. Desenvolve 
também atividades de estimulo h pesquisa científica, sobretudo me- 
diante subsídio a entidades que executam essa pesquisa na área dos 
produtos farmacêuticos. 

Vimos acima que a CEME não constitui propriamente uma enti- 
dade do SINPAS, mas um órgão autônomo do MPAS com funções 
finalisticas, e daí a sua inclusão neste. 

IAPAS: administraçáo financeira e patrimonial 

O Instituto de Administração Financeira de Previdência e Assis- 
tência Social, para o qual foram transferidos os atuais poderes do INPS, 
FUNRURAL, IPASE e demais entidades que hoje integram o SINPAS, 
tem a seu cargo: 

a) arrecadar, cobrar e fiscalizar as contribuições devidas a essas 
entidades, bem como os recursos orçamentários e outros que lhes 
forem destinados, e suas demais receitas, reunindo-os no Fundo 
de Previdência e Assistência Social - FPAS; 

b)  distribuir recursos h..?, entidades do SINPAS de acordo com o 
Plano Plurianual de Custeio; 

c) aplicar sanções pela inobservância da legislação e normas sobre 
essa matéria; 

d) realizar as aplicações patrimoniais e financeiras aprovadas pelo 
colegiado que administra o mencionado Fundo, constituído dos 
presidentes das entidades do SINPAS, sob a presidência do Mi- 
nistro da Previdência e Assistência Social. 
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c) remover ou relotar servidores independentemente dos seus qua- 
dros e tabelas; 

à) adotar as demais providências necessárias para manter sem in- 
terrupção o funcionamento normal das entidades vinculadas ao 
MPAS. 

Administraçóes unificadas 

A seguir, pela Portaria nQ 838, de 19-9-1977, o Ministro: 

a) estabeleceu que a implantação do SINPAS se faria em duas eta- 
pas, a primeira de unificação do comando das atividades corre- 
latas antes exercidas por entidades distintas e a segunda de im- 
plantação definitiva; 

b) estabeleceu, como linhas de comando para execução da primeira 
etapa da implantação, as "Administrações Unificadas", de bene- 
fícios (prestações pecuniárias), assistência médica, assistência 
social, e finanças e patrimonio, a cargo de entidades provisórias, 
sob a denominação de PRÉ-iNPS, PRÉ-INAMPS, PRÉ-LBA e 
PRÉ-IAPAS, respectivamente; 

c) atribuiu o comando de cada uma dessas administrações unifi- 
cadas a um gerente geral, com amplos poderes; 

d) redistribuiu os órgãos das entidades alteradas pelas administra- 
ções unificadas; 

e) adotou outras medidas ligadas à implantação do SETPAS. 

Prosseguimento áa implantação 

Por último, pela Portaria nQ 934, de 19-2-1978, o Ministro estabele- 
ceu normas e diretrizes para o prosseguimento da implantação do 
SINPAS. Esse ato, entre outras providências: 

a) considerou constituídos, a partir de 1 Q  de abril de 1978, o 
INAMPS e o IAPAS, extintos o PASE e o FUNRURAL, e refor- 
mulados o INPS e a LBA, permanecendo sem alterações subs- 
tanciais as demais entidades; 

b)  estabeleceu que as atividades finalísticas do SINPAS serão orga- 
nizadas sob a forma de programas supervisionados pelas Secre- 
tarias correspondentes do MPAS e pelo Colegiado do Fundo de 
Previdência e Assistência Social, e que as suas atividades 
de apoio serão organizadas sob a forma de sistemas, tendo como 
órgãos setoriais os órgãos correspondentes do MPAS; 

c) adotou estrutura provisória para o INAMPS, para o IAPAS, para 
o novo INPS e para a nova LBA. 
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Cronograma da implantaçw 

Também em 19-2-1978> data da sua ultima portaria sobre o assunto, 
o Ministro aprovou o "Cronograrna para a Implantação do SINPAS", 
preparado pelo Grupo de Orientação e Controle. E no momento em que 
este trabalho está sendo escrito (fevereiro de 1978), tudo indica que a 
implantação do SINPAS deverá ser satisfatoriamente levada a efeito 
dentro do prazo legal; ou seja, deverá completar-se até 30 de junho, 
para que ele esteja em efetivo funcionamento a 19 de julho. 

CONCLUSÃO 

Vimos que a instituição do SINPAS, pela Lei nQ 6.439, de 19-9-1977, 
pode ser considerada como outra importante etapa na evolução da pre- 
vidência social brasileira, tomada esta expressão em seu sentido lato, 
que abrange, além dos seguros sociais e da assistência médica, progra- 
mas correlatos, hoje paralelos, como a assistência social. 

Terceira reorientaçáo estrutural 

O SINPAS pode ser considerado como a terceira reorientação estru- 
tural de vulto introduzida no quadro da previdência brasileira ao longo 
do seu processo evolutivo. A primeira foi a substituição das Caixas pelos 
Institutos da Aposentadoria e Pensões, de âmbito nacional e A base de 
categorias profissionais; e a segunda foi a fusão dos Institutos, em 1966, 
no conhecido INPS, que agora passa a concentrar-se na  concessão e 
manutenção dos benefícios. 

Outros vêem no SINPAS um corolário lógico da criação do MPAS, 
que ao separar-se do atual Mistério do Trabaiho, deixando assim de 
existir o antigo Ministério do Trabaiho e Previdência Social, muito 
pouco alterou a estrutura, atribuições e moldes de funcionamento das 
entidades que passaram a constitui-lo. Seria de esperar, portanto, a 
readaptação estrutural agora sobrevinda. 

Importância da mganizaçáo administrativa 

A razão de ser e a oportunidade do SINPAS podem ser demonstra- 
das de vários ângulos, inclusive sob o aspecto genérico das vantagens 
de uma estrutura administrativa racional. Vejamos, a propósito, esta 
passagem de uma publicação do Ministério da Previdência e Assistência 
Social: 

"Nunca será demais enfatizar a importância da organização 
administrativa da previdência social. Por mais avançada e jus- 
ta que se apresente a legislação substantiva de um pais em 
matéria de proteção social, os seus efeitos prhticos deixarão 
muitíssimo a desejar se o sistema não contar com uma máqui- 
na administrativa &gil, eficiente e racional que permita tra- 
duzir os dispositivos legais em benefícios e serviços concretos, 
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palpáveis. jB que a pedra de toque da previdência social será 
sempre a qualidade, em termos de presteza e oportunidade, do 
produto final procurado, a cada dia, pela massa de segurados 
e respectivos dependentes. E, se analisarmos o processo evolu- 
tivo do sistema de previdência. social de cada país, verifica- 
remos que as melhorias nele introduzidas se relacionam, via de 
regra, com a maneira de tornar mais efetiva a consecuçáo de 
sua finalidade, no sentido de transformar a letra da lei em 
realidade concreta, mediante utilização dos recursos adminis- 
trativos mais adequados ao pleno e sat'ifatóno atendimento 
dos beneficiários." 

Perspectivas ãe aperfeiçoamento p~ogramático 

As alterações introduzidas pelo SINPAS foram apenas de natureza 
estrutural, tendo afetado somente a organização administrativa, sem 
atingir os direitos e deveres dos interessados, as condições das presta- 
ções, as modalidades de custeio e qualquer outro aspecto. Tudo isso foi 
dito e repetido acima e espera-se que tenha ficado bem claro. 

Todavia. assim como a criacáo do MPAS iá deixou entrever a Drc- 
babilidade de alterações complehentares, agora introduzidas, não falta 
quem admita que a instituição do SINPAS possa criar condições propicias 
a aperfeiçoamentos programáticos. Por outras palavras, parece cor- 
reto admitir que uma estrutura administrativa mais racional e mais 
eficiente permitirá que as atenções se voltem, em seguida, para o apri- 
moramento dos programas executados pelas diferentes entidades. 

Ninguém terá expressado melhor essa promissora perspectiva do 
que o Secretário-Geral do MPAS, Luis Assumpção Paranhos Velloso, 
em recente conferência: 

"Embora a reformulaçãn administrativa não acarrete qualquer 
alteração das condições dos benefícios e serviços, ou seja, dos 
direitos e deveres dos beneficiários em geral, das empresas 
contribuintes ou de quem quer que seja, a lógica e a experiên- 
cia nos dizem que, uma vez racionalizada a estrutura admi- 
nistrativa, torna-se lícito esperar que surjam condições mais 
propícias ao equacionamento e eventual solução de problemas 
ainda existentes. A reformulação da estrutura administrativa 
valerá assim como possível fator de aperfeiçoamento progra- 
mBtico." 

Universalização da proteção social 

Por último, devemos admiti  que o Sistema Nacional de Previdência 
e Assistência Social - SINPAS, que já deverá estar em efetivo funcio- 
namento quando for publicada a revista a que se destina este modesto 
artigo, vir& concorrer para a progressiva universalização da proteção 
social no Brasil. 
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Assembl6ias gerais 

A assembléia geral é uma das formas de relacionamento dos acionistas 
com a empresa. Das mais importantes. E, por isso, o legislador cuidou de 
regular-lhe não s6 a competência, como o quorurn da respectiva instalaçéo 
e o das deliberações. 

A matéria está disciplinada nos artigos 121 a 137 da Lei no 6.404, de 
1976, e a sirnile da disciplina estabelecida no Decreto-Lei no 2.627, de 26 
de setembro de 1940, está, também, dividida em 3 seções: a Sqéo 1 esta- 
belece as Disposiçóes Gerais; a Seção II define e regula a Assembléia Geral 
Ordinária e a Seção I11 disciplina a Assernbl6ia Geral Extraordinária, ?i qual 
competirá a reforma dos estatutos e as demais matérias não previstas, 
expressamente, no artigo 132 da lei. 

Fazemos notar, antes da exegese dos artigos da lei, sobre assembléias 
gerais, que a Seção I ,  ao dispor sobre as normas gerais das assembléias das 
sociedades por ações, divide a matéria, agrupando os assuntos, como segue: 
competência privativa; competência para convocação; modo de convocação 
e local; quorurn de instalação; legitimação e representação; direção dos 
trabalhos (mesa); quorurn das deliberações; ata da assembléia; e finaliza 
estatuindo duas espécies de assembléia que a lei reconhece. Tal como 
no antigo Decreto-Lei no 2.627, de 1940. 

"Art. 121 - A assembléia geral, convocada e instalada de acordo 
com a lei e o estatuto, tem poderes para decidir todos os negócios 
relativos ao objeto da companhia e tomar as resoluções que julgar 
convenientes a sua defesa e desenvolvimento." 

Obs.: O cotejo deste dispositivo com os da legislação anterior (artigos 
86 e 87 do Decreto-Lei no 2.627/40) mostra que a lei vigente fez, apenas, 
a fusão desses dois artigos de lei num só dispositivo e, onde a lei antiga 
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se referia à sociedade, o legislador preferiu usar do vocábulo companhia 
que ele considera sinônimo (art. l?) embora prefira usar a denominação 
de "companhia" para esse tipo de sociedade mercantil (arts. 20, 40 e segs.). 

Importante é assinalar que se conserva a tradição: a assembléia geral 
tem poderes para resolver todos os negócios relativos ao objeto da compa- 
nhia, embora necessário reconhecer que, já agora, com a sanção da recente 
Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o mercado de 
valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários, esse poder 
quanto aos negócios da empresa já não é tão absoluto, eis que a Comissão de 
Valores Mobiliários tem competência para disciplinar e fiscalizar: I - a 
emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado; . . . . . . . . . . . . . . 
V - a auditoria das companhias abertas (vide art. 1.O, incisos I e V, da 
Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, combinado com o art. 40, incisos 
I, N e VI, e art. 80, incisos I e V, da mesma lei). 

"Art. 122 - Compete privativamente à assembléia geral: 

I - reformar o estatuto social; 
11 - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os administradores e 
fiscais da companhia, ressalvado o disposto no número II do 
art. 142; 
111 - tomar, anualmente, as contas dos administradores e delibe- 
rar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; 

IV - autorizar a emissão de debêntures; 

V - suspender o exercfcio dos direitos do acionista (art. 120); 

VI - deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista 
concorrer para a formação do capital social; 

VI1 - autorizar a emissão de partes beneficiárias; 

VIII - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão 
da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liqui- 
dantes e julgar-lhes as contas; 

IX - autorizar os administradores a confessar falência e p e d i  
ooncordata. 
ParAgrafo único - Em caso de urgência, a confissão de falência 
ou o pedido de concordata poderá ser formulado pelos adminis- 
tradores, com a concordância do acionista controlador, se houver, 
convocando-se imediatamente a assembléia geral para manifestar- 
se sobre a matéria. 

Obs.: O art. 122 da nova lei reproduz, nos seus nove incisos, a mesma 
matéria que já era objeto de preceituação pelo Decreto-Lei no 2.627/40. 

Nota-se, apenas, que foi dada maior ênfase à competência da assem- 
bléia geral para reformar o estatuto, matéria que passou a constituir a 
primeira das atribuições da assembléia geral, que, para esse fim, será 
convocada extraordinariamente (vide art. 135). 
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Ainda, quanto à enumeração do que se inclui na competência da assem- 
bléia geral, o art. 122 da nova lei alude, no seu inciso IV, a autorização 
para emitir debêntures. Mas, novo no dispositivo é apenas o vocábulo 
"debêntures", eis que o parágrafo Único do art. 87 do D e c r e t d e i  
número 2.627/40 fazia referência "à criação e emissão de obrigações ao 
portador", que outras não eram, senão, as debêntures disciplinadas pelo 
antigo Decreto federal no 177-A, de  15 de setembro de 1893. 

Note-se, no particular, que a Lei no 6.404/76 fez incluir, no seu texto, 
toda a disciplina das debêntures: artigos 52 a 74, qualificando esses títulos 
como direito de crédito contra a empresa (art. 52) e usando o titulo como 
substantivo feminino "as debêntures" (art. 52). 

Novidade de grande alcance prático é a faculdade concedida aos 
administradores de, em caso de urgência, confessar a falência da empresa 
ou apresentar, em juízo, pedido de concordata, desde que o façam com a 
concordância do acionista controlador, se houver. 

Como acionista controlador se entende, segundo a própria lei (artigos 
116 e 117), 

"a pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vinculadas 
por acordo de voto, ou sob controle comum, que: 

a) é titular de direitos de sbcio que lhe assegurem, de modo 
permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assem- 
bléia geral e o poder de eleger a maioria dos administradores 
da companhia; e 

b) usa, efetivamente, seu poder para dirigir as atividades 
sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da companhia." 

Em qualquer caso, os administradores deverão convocar imediata- 
mente a assembléia geral para manifestar-se sobre a confissão de falência 
ou sobre a impetração da concordata. 

A permissão que ora se concede aos administradores é indispenshvel, 
se e quando, para evitar a decretação da falência, é necessário impetrar, 
urgentemente, concordata preventiva. No regime da lei anterior compe- 
tia à assembléia geral extraordinária deliberar sobre a proposta de con- 
cordata preventiva ou suspensiva da falência (art. 105, letra f, do Decreto- 
Lei no 2.626/40). Sucedia que, devendo mediar oito dias entre a convo- 
cação e a realização da assembléia geral, quando esta se realizava para 
autorizar a proposta de concordata preventiva, já era tarde demais: o pro- 
testo de algum titulo impedia o uso dessa faculdade concedida, por lei, ao 
devedor comerciante sem titulo protestado. 

E verdade que, na prátioa, muitas empresas requeriam a concordata 
preventiva e submetiam à aprovação da assembléia geral, a posteriori, o 
ato praticado no interesse da empresa e dos credores. 

Questão relevante que suscita a redação do artigo 122 é a de saber se a 
enumeração dos atos de competência privativa da assembléia geral, nele 
mencionada, é, ou não, taxativa. 

120 R. Inf. legirl. Bmrilio a. 15 n. 57 ion./mar. 1978 



Entendemos que, se a lei confere i assembléia geral dos acionistas 
poderes para resolver todos os neg6cios relativos ao objeto da companhia 
(artigo 121), outros negócios poderão surgir, na vida da empresa, carentes 
de apreciação pela assembléia geral dos acionistas. A enumeração do artigo 
122 não é, pois, exaustiva, nem taxativa. A dificuldade residirá, apenas, 
em saber se a solução do "negócio" não enumerado no artigo 122 será 
de competência "privativa" da assembléia geral, ou não. 

Finalmente, quanto a esse artigo 122 cabe, ainda, uma observação: 
é a de que o no VIII inclui na competência da assembléia geral, ao lado da 
fusão, transformação ou incorporação, a cisão, força da qual se separa da 
empresa uma parte de seu objeto social e, via de conseqüência, uma parte 
do patrimônio que está afeto ou pode estar afeto a essa atividade que se 
desliga das demais atividades, que continuam a existir. 

Do ponto de vista empresarial, a cisão é, necessariamente, uma forma 
de desconcentraçáo da empresa primitiva, mediante a formaçáo de uma 
nova sociedade aue Dassa a existir a Dar da sociedade primitiva Ivide a mono- 
grafia do ~ r o f . ~  RÂUL VENTURA; da Faculdade de ~ i r e i t o  de Lisboa: 
"Cisão de Sociedades", Lisboa, 1974, págs. 6 e 7, e LATSCHA - "La pra- 
tique de fusions, scissions et apports partiels" - Paris, 1965, e SIMJ2ON - 
"Les fusions et  scissions de sociétés" - Paris, 1971). 

Note-se que a Lei n? 6.404, de 1976, conceitua a cisão como: 

"a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patri- 
mõnio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim 
ou já existentes, extinguindo-se a companhia cindida, se houver 
versão de todo o seu patxiitjnio, ou dividindo-se o seu capital, 
se parcial a versão. A sociedade que absorver parcela do patrimõ- 
nio da companhia cindida sucede a esta nos direitos e obrigações 
relacionados no ato da cisão" (artigo 229 e seu 5 lo, primeira 
parte). 

Competência para a convocação 

"Art. 123 - Compete ao conselho de administração, se houver, 
ou aos diretores, observado o disposto no estatuto, convocar a 
assembléia geral." 

Obs.: O dispositivo, com o améscimo que faz "ao conselho de adminis- 
tração, se houver", repete o art. 89 do Decreto-Lei no 2.627/40 e concede, 
prioritariamente, aos órgãos de direção da empresa, a convocação da assem- 
bléia geral, devendo ser sempre observado o que, a tal respeito, dispuse- 
rem os estatutos. Estes poderão, é claro, disciplinar, detalhadamente, essa 
competência dos administradores, que não é privativa (vide o disposto 
nas alíneas a, b e c desse artigo 123), contanto que não o façam com altera- 
ção ou abandono das normas legais relativas ao modo e local da convocação, 
os quais, a nosso ver, são inderrogáveis por simples normas estatutárias. 

Tal-qualmente já dispunha o Decreto-Lei no 2.627/40, também o novo 
diploma das sociedades por ações não deu B diretoria da empresa compe- 
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tência privativa para convocar as assembléias gerais, eis que permitiu que 
essa convocação também pudesse ser feita: 

a) pelo conselho fiscal, se e quando os órgãos da administração retar- 
darem por mais de um mês a convocação da assembléia geral 
ordinária; 

a.a) ainda, pelo conselho fiscal, se e quando ocorrerem motivos 
graves ou urgentes a serem deliberados em assembléia geral extra- 
ordinária, caso em que o conselho fiscal fará incluir na agenda 
dos trabalhos da assembléia extraordinária as matérias que o mes- 
mo conselho considerar necesseias (vide artigo 123, parágrafo 
único, letra a, combinado com o disposto no art. 163, V); 

b) por qualquer acionista, quando os administradores retardarem, por 
mais de sessenta dias, a convocação nos casos previstos em lei ou 
no estatuto (art. 123, parágrafo único, letra b); 

Entendo que esse direito de convocar a assembléia geral compete, tam- 
bém, ao titular de ação preferencial, eis que a estas ações a lei assegura 
direitos que, se ignorados ou não atendidos pela administração, justificam a 
convocação de uma assembléia geral que examine e delibere sobre a reivin- 
dicação dos acionistas preferenciais (artigo 17, $ 40). Além desse caso, há 
que considerar que, segundo o artigo 18, o estatuto pode assegurar a uma 
ou mais classes de ações preferenciais o direito de eleger um ou mais mem- 
bros dos órgãos da administração. Isto, sem falar no direito a eventual con- 
vocação da assembléia geral especial a que faz expressa referência o 
parágrafo Único do artigo 18 da lei. 

c) por acionistas, que representem cinco por cento, no mínimo, do 
capital votante, quando os administradores não atenderem, no prazo 
de oito dias, o pedido de convocação que apresentarem, devidamen- 
te fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas (ar- 
tigo 123, parágrafo único, letra c). 

O artigo 89 do Decreto-Lei n? 2.627/40, na sua letra b, conferia o 
direito de convocação da assembléia geral a acionistas cujas ações totali- 
zassem mais de um quinto do capital social. Não distinguia entre titulares 
de ações ordinárias ou de ações preferenciais, mas um percentual de capital 
que representasse mais de um quinto desse mesmo capital. 

A nova lei restringe esse direito de convocação i s  ações com direito 
de voto (o legislador usa a expressão capital votante), mas não é tão 
exigente quanto ao capital representativo dessas ações, pois se contenta em 
que esse capital possa ser, apenas, de 5% (cinco por cento) do capital vo- 
tante, o que é quantia menor do que o da antiga lei. 

Modo de convocação e local 

Do modo de convocação e do local de reunião dos acionistas da em- 
presa, quando chamados a se reunirem em assembléia geral, cuida o art. 124 
da Lei n'? 6.404, de 1976. Mas este dispositivo é complementado pelo art. 

122 R. Inf. legirl. Biosilio a. 15 n. 57 jon./rnmi. 1978 



289, inscrito nas Disposições Gerais e que declara onde deverão ser feitas 
as publicações. 

Ainda, com relação à convocação das assembléias gerais, a Lei no 6.404, 
de 1976, não traz muitas novidades, a não ser a regra consignada no $ 4? 
que transformou em preceito legal certa jurisprudência f i a d a  pelas Juntas 
Comerciais, notadamente a do Estado do Rio de Janeiro. 

"Art. 124 - A convocação far-se-á mediante anúncio publicado, 
por três vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e hora da 
assemblbia, a ordem do dia e, no caso de reforma do estatuto, a 
indicação da matéria." 

Obs.: Esse dispositivo reproduz, incompletamente, o artigo 88 do 
Decreto-Lei n? 2.627/40. E, por essa razão, para bem atender o dispositivo, 
vale dizer, para saber onde publicar os anúncios-convite, é necessário con- 
jugá-lo com o artigo 289, in verbis: 

"Art. 289 - As publicações ordenadas pela presente Lei serão fei- 
tas no órgão oficial da União ou do Estado, conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia e em outro jornal de gran- 
de circulação editado na localidade em que está a sede da com- 
panhia. 
........................................ ................. 
§ 20 - Se no lugar em que estiver situada a sede da companhia 
não for editado jornal, a publicação se .fará em órgão de grande 
circulação no local." 

Daí se segue que a publicação de editais deverá ser feita, normalmente, 
no Diário Oficial do Estado em que estiver sediada a empresa e em outro 
jdrnal de grande circulação, editado na localidade em que está situada a 
sede da companhia. Se, porkm, no local não for editado jornal, a publica- 
ção se fará em jornal de grande circulação no local. 

Importante assinalar que 6 indispensável que do anúncio-convite cons- 
te, expressamente, toda a matéria a ser tratada na assembléia geral, sendo 
que, no caso de reforma do estatuto social, a lei não admite nenhuma refe- 
rência vaga nem imprecisa a reforma estatutária. Antes, quer a lei que o 
acionista seja avisado, com a antecedência legal que estabelece, qual a 
matéria ou matérias que farão objeto da proposta da diretoria de reforma 
dos estatutos sociais. 

Prazo de convocação 

O § 19 do artigo 124 fixa o prazo de convocação dos acionistas, para a 
primeira convoca$ão da assembléia e para a segunda convocação, decla- 
rando: 

"A primeira convocação da assemblbia geral far-se-á com oito dias 
de antecedência, no mfnimo, contado o prazo da publicação do pri- 
meiro anúncio; não se realizando a assemblbia, será publicado 
novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima 
de cinco dias." 
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Confrontando-se este texto com o que vigorou na vigência do Decreto- 
Lei nQ 2.627/40, logo se verifica uma alteração substancial: a nova lei 
estabelece, como regra geral, duas convocações sucessivas da mesma as- 
sembléia geral, de modo que, se, por qualquer das circunstâncias que a lei 
enuncia, a assembléia não puder realizar-se em primeira convocação, os 
acionistas serão novamente chamados a reunir-se numa segunda e úitima 
assembléia, que instalar-se-á com qualquer número: art. 125. 

Mas a lei estabelece um caso em que haverá uma terceira convocação 
dos acionistas: é o de que trata o 5 20 do artigo 136, ou seja, o em que a 
Comissão de Valores Mobiliários - no caso das companhias abertas - auto- 
rizar a redução do quorum qualificado para as deliberações da assembléia 
geral extraordinária de que trata esse artigo 136. A autorização da Comissão 
de Valores Mobiliários será mencionada nos avisos de convocação, mas a 
deliberação com quorum reduzido somente poderá ser adotada em terceira 
convocação. 

Outro aspecto a ser considerado na nova lei é o de que a redação dada 
ao § 10 do artigo 124 porá cobro às controvérsias a que o correspondente 
preceito do Decreto-Lei no 2.627140 dava lugar, quando dizia, no 5 10 do 
seu artigo 88, que "entre o dia da primeira publicação do anúncio de con- 
vocação e o da realização da assembléia geral devia mediar o prazo mínimo 
de oito dias", o que elevava a dez dias, pelo menos, o tempo necessário para 
se poder convocar e realizar uma assembléia geral, em primeira convoca- 
ção. A lei atual declara que a convocação deverá ser feita com oito dias 
de antecedência, contado. o prazo da publicação do primeiro anúncio. 

A não ser nas companhias de capital aberto, nas demais o acionista 
que representar cinco por cento (5%), ou mais, do capital social, será con- 
vocado por telegrama ou carta registrada expedida com a mesma antece- 
dência que a lei estabelece para a publicação dos anúncios-convite, desde 
que tal acionista o tenha solicitado, por escrito, a empresa, com indicação do 
respectivo endereço (completo) e do prazo em que tal expediente deverá 
vigorar, prazo que a lei declara não poder exceder de dois exercícios sociais, 
mas que é renovável. 

Importante inovação da lei é a que está consubstanciada no $ 40 desse 
artigo (124), que declara que serão dispensáveis as formalidades do anúncio- 
convite nos casos em que a administração da empresa saiba que à assem- 
bl6ia geral comparecerá a totalidade dos acionistas. Já  assim tinham enten- 
dido, no regime do Decreto-Lei no 2.627/40, algumas Juntas Comerciais, 
inclusive a do Estado do Rio de Janeiro, considerando regulares e, portanto, 
mandando arquivar atas de  sociedades anõnimas cujas assembléias se ha- 
viam realizado com o comparecimento da totalidade dos acionistas, inde- 
pendentemente da convocação edital, pela imprensa. 

Essa liberalidade das Juntas Comerciais, que já agora está adotada pela 
nova lei, sempre nos pareceu muito contrária aos interesses econ6micos 
que gravitam em torno da empresa, os quais não são, apenas, os dos seus 
acionistas, mas, também, e principalmente, o dos credores. Estes, se e 
quando alertados pelo edital de convocação, publicado pela imprensa, veri- 
ficando que os acionistas estão convocados para deliberar sobre assuntos 
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que podem prejudicar os credores (v.g., venda ou outorga de garantias reais 
sobre bens imóveis da empresa), poderão se opor, pelos meios legais, a que 
isso ocorra. Enquanto que, no caso do comparecimento da totalidade dos 
acionistas e dispensa do editai, os credores só irão tomar conhecimento de 
fatos consumados, vale dizer, tardiamente. 

Com o objetivo notório de facilitar a vivência das pequenas empresas 
denominadas "fechadas", a Lei no 6.404/76 estabeleceu exceções ao dever 
da administração de publicar anúncios de convocação das assembléias ge- 
rais e o fez declarando que "as companhias fechadas que tiverem menos de 
vinte acionistas, cujo estatuto determinar que todas as ações serão nomi- 
nativas, não conversíveis em outras formas, e cujo património liquido for 
inferior ao valor nominal de vinte mil obrigações reajustáveis do Tesouro 
Nacional, poderão convocar a assembléia geral por anúncio entregue a todos 
os acionistas, contra recibo, com a antecedência de oito dias, no mínimo, 
para pruneira convocação e de cinco dias, em segunda convocação, contado 
o prazo do recebimento do anúncio". 

Poderáo, ainda, essas companhias fechadas "deixar de publicar pela 
imprensa o relatório e contas da administração, a cópia das demonstrações 
financeiras e o parecer dos auditores independentes, se houver", desde que 
sejam por cópias autenticadas, arquivadas no Registro do Comércio, junta- 
mente com a ata da assembléia geral que sobre eles deliberar (art. 294). 

"Quorum" de instalação 

A respeito do quorum de instalação da assembléia geral, o artigo 125 
da lei reproduz o texto do artigo 90 do Decreto-Lei no 2.627140, consa- 
grando o principio de que a assembléia geral instala-se, em primeira con- 
vocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, um 
quarto do capital social com direito de voto. 

A exce~ão prevista expressamente na lei se refere ao quorum especial 
para a assembléia geral que tiver por objeto a reforma do estatuto, a qual, 
em primeira convocação, terá que reunir acionistas cujas ações, com direito 
de voto, representem 2/3 (dois terços), no minimo, do capital social: ar- 
tigo 135. 

Em segunda convocação, a assembléia geral, mesmo para a reforma dos 
estatutos, reunir-se-á com qualquer número: artigo 125, parte final, e ar- 
tigo 135. 

Os acionistas, mesmo sem direito de voto, poderão comparecer à as- 
sembléia geral e discutir a mat6ria submetida à deliberação: parágrafo Único 
do artigo 125. Considera-se essa participação do acionista na assembléia 
geral, como direito inarredável seu de fiscalizar a gestão dos negócios so- 
ciais: artigo 109, 111, e artigo 109, § 2e 

Legitimaçso e representação 

O artigo 126 da lei disciplina, com minúcia, a legitimação do acionista 
e sua representação perante a empresa, declarando, de inicio, no caput, 
que as pessoas presentes à assembléia gerai deverão provar a sua qualidade 
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de acionistas: se titular de açóes norninativas, mediante prova hábil de sua 
identidade; se titular de açóes endossáveis, exibido, al6m de documento 
que comprove a identidade, o certificado das a ç k s  ou documento que prove 
o seu respectivo depósito na sede social da empresa ou em instituição fi- 
nanceira (artigo 126, no II). 

Os titulares de ações ao portador exibirão os respectivos certificados 
ou documento de dep6sito (artigo 126, m). 

Finalmente, os titulares de ações escriturais ou em custódia, alBm do 
documento de identidade, exibirão ou depositarão na empresa, se o esta- 
tuto o exigir, comprovante expedido pela instituição financeira depositária 
(artigo 126, IV). (*) 

Da representação 

A representação do acionista - nas assembléias gerais - serh feita, pela 
nova lei, com mais liberalidade do que no antigo Decreto-Lei no 2.627/40, 
eis que, por força do disposto no 5 10 do artigo 126, o acionista poderh ser 
representado nas assembléias gerais por qualquer dos administradores da 
companhia, o que era formalmente vedado pelo $10 do artigo 91 do De- 
creto-lei no 2.627/40. 

Além do administrador, poderão representar o acionista: outro acionista 
ou advogado. Se se tratar de sociedade an6nima de capital aberto, o pro- 
curador poderá ser instituição financeira. Em se tratando de ações perten- 
centes a 'Fundos de Investimento", caberá ao administrador do Fundo re- 
presentar os condominos. 

Assegura a lei qualidade para comparecer a assembléias gerais aos re- 
presentantes legais dos acionistas. Assim: o pai representará o filho menor; 
o marido, a respectiva consorte; o tutor, o seu tutelado. 

A lei disciplina, com minúcia, no 5 20 do artigo 126, os pedidos de pro- 
curação e faculta, no subseqüente 5 30, desse mesmo artigo, a qualquer acio- 
nista, detentor de ações, com ou sem voto, que represente meio por cento, 
ou mais, do capital social, solicitar relação de endereços dos acionistas aos 
quais a companhia tenha enviado pedidos de procuração, para o fim de re- 
meter o seu pr6prio pedido, observadas as condiçóes que a lei estabelece no 
$ 29 desse artigo 126. 

Livro de Presença 

O Livro de Presença B um dos livros obrigatórios que a empresa deve 
ter (art. 100, VI) e nele, antes de ser declarada aberta a assembléia geral, 
os acionistas lançarão, de próprio punho, as respectivas assinaturas, men- 
cionando, além do nome, a nacionalidade e a residência, bem como a quan- 
tidade, espécie e classe das ações de que forem titulares. 

1') Das asse8 esciiNrals cogilam os srtlgos 34 s 35 da lel. Como agõor sscrllursls entendemas ss 
&sses, de um0 ou mals classes. mantldaa em oonta de depbeito, em nome de asur IlNlarsa, na 
In~t l tu I~Bo que deslonar. u m  .mluão de ssnlflcidor 
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Uma cópia autenticada dos lançamentos desse livro, no referente aos 
acionistas que tiverem comparecido a assembléia geral cuja ata for subme- 
tida a registro, na Junta Comercial, deverá acompanhar a ata. 

Segundo o artigo 128 da nova lei, os trabalhos da assemblkia geral 
serão dirigidos por mesa composta de presidente e secretário, escolhidos 
pelos acionistas presentes. Admite a lei, todavia, que os estatutos possam 
dispor acerca da composição da mesa, tal-qualmente no regime do Decreto- 
Lei nQ 2.627/40, que delegava aos estatutos a atribuição da formação da 
mesa. 

"Quorum" das deliberações 

As deliberações da assemblkia geral são tomadas, em principio, por 
maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco (artigo 
129), salvo as exceções previstas em lei. 

Assim também era no regime do Decreto-Lei no 2.627/40, que exigia 
quorum especial nos seguintes casos: 

a) mudança de nacionalidade, em que se exigia a unanimidade dos 
acionistas (art. 72); 

b) impedimento dos membros da diretoria e do conselho fiscal de 
votar as contas, balanço e parecer (art. 100); 

c) deliberações da assemblkia geral extraordinária para a reforma dos 
estatutos, nos casos mencionados no art. 105; 

d) deliberação de liquidação da sociedade (art. 137, letra c). 

A lei vigente exige "quorum" especial nos seguintes casos, entre outros, 
segundo reza o art. 136: 

"Art. 136 - E necessária a aprovação de acionistas que repre- 
sentem metade, no mínimo, das ações com direito de voto, se 
maior quorum não for exigido pelo estatuto da companhia fechada, 
para deliberação sobre: 

I - criação de ações preferenciais ou aumento de classe existente, 
sem guardar proporção com as demais, salvo se já previstos ou 
autorizados pelo estatuto; 

I I  - alteração nas preferências, vantagens e condiçóes de res- 
gate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, 
ou criação de classe mais favorecida; 

111 - criação de partes beneficiárias; 

IV - alteração de &videndo obrigatório; 

V - mudança do objeto da companhia; 
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VI - incorporação da companhia em outra, sua fusão ou cisão; 

VI1 - dissolução da companhia ou cessação do estado de liqui- 
dação; 

VI11 - participação em grupo de sociedades (art. 265)." 

Se a empresa não for de capital aberto ou, na expressão da lei, se se 
tratar de empresa fechada, os respectivos estatutos podem aumentar o 
quorum para a vota~áo das matérias que especifique: § 19 do artigo 129. 

Em caso de empate na votação, diz o 5 20 do artigo 129, omissos os 
estatutos ou não prevista neles a solução por meio de arbitragem, o que 
se deverá fazer é convocar novamente a assembléia geral, decorridos dois 
meses da assembléia em que se verificou o empate, para que a matéria 
seja submetida, novamente, à deliberação. Persistido o empate na votação 
e não concordando os acionistas em deferir a um terceiro a decisão, a 
controvérsia terá que ser submetida ao Poder Judiciário, no interesse da 
empresa. 

Atas das assembléias gerais 

No artigo 130 e seus 88 lD, 2P e 39, a lei disciplina, melhormente que 
o Decreto-Lei no 2.627/40, a redação das atas das assembléias gerais, pondo 
termo as lutas que no regime daquele decreto-lei se verificavam entre a 
minoria e maioria, lutas que tinham campo propicio nas assembléias gerais, 
onde a minoria, com ou sem razão, apresentava protestos que as atas omi- 
tiam e que, força de tais omissões, eram impugnadas quando levadas a 
registro nas Juntas Comerciais. Estas, tal-qualmente o fez a do Estado do 
Rio de Janeiro, remetiam as partes para o Judiciário, declarando faltar-lhes 
competência legal para opinar sobre as questões jurídicas (algumas de alta e 
tormentosa indagação) levantadas nesses protestos e nessas impugnações 
ao arquivamento das atas das assembléias gerais. 

Depois de declarar, no artigo 130, que a ata dos trabalhos da assem- 
bléia geral será lavrada em livro próprio para receber as assinaturas dos 
membros da mesa e dos acionistas presentes, esclarece que, para a validade 
da ata é suficiente a assinatura de quantos acionistas bastem para cons- 
tituir a maioria necessária para as deliberaçóes tomadas na assembléia. 

A ata, reza o 3 10 do artigo 130, poderá registrar, de forma sumária, 
os fatos ocorridos, inclusive diisid@ncias ou protestos, e conter, apenas, a 
transcrição das deliberações tomadas. 

Mas, para que assim se possa fazer, isto é, para que a ata registre, 
apenas, o sumário das ocorrências, a lei determina que: 

"os documentos ou propostas submetidos à assembléia, assim 
como as declarações de voto ou disid&ncia, referidos na ata, se- 
jam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qual- 
quer acionista que o solicitar, e arquivados na companhia." 
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Figuremos que numa sociedade anônima em que há uma minoria em 
luta com a diretoria, essa minoria comparece à assembléia geral ordinária 
e desaprova as contas da administração, apresentando as suas razões de 
dissidência. A ata poderá ser lavrada com a declaração verdadeira de que 
as contas foram aprovadas, por maioria legal, abstendose a diretoria de 
votar as suas contas e o conselho fiscal o seu parecer, ficando arquivado 
na companhia, depois de autenticado pela mesa, o documento apresentado 
pela minoria. Se, porventura, houver mais de  um documento, a mesa os 
numerará e,  a seguir, os autenticará, entregando-os à administração da 
empresa, para arquivamento. 

Se o acionista dissidente apresentar à mesa o documento de impugna- 
ção em mais de uma via e pedir que um dos exemplares lhe seja devolvido, 
depois de autenticado, a mesa assim o fará, cumprindo o disposto na letra 
b do 8 lo do artigo 130, in verbis: 

"a mesa, a pedido de acionista interessado, autenticará exemplar 
ou cópia da proposta, declaração de voto ou dissidência, ou pro- 
testo apresentado." 

A nova lei, no particular, veio de encontro a uma antiga aspiração 
dos acionistas minoritários que comparecem às assembléias gerais para 
apresentar protestos ou manifestar as suas discordâncias com a adminis- 
tração. Resta saber até que ponto essa nova franquia concedida aos dissiden- 
tes não irá degenerar em tentativa de extorsão, prejudicando a empresa. A 
melhor solução seria a de confiar a deliberação da própria assembléia geral 
a inserção, ou não, na ata, de noticia, ainda que sumária, que possa afetar 
o crédito bancário da empresa, com prejuízo para os acionistas, para os 
credores e para os empregados. 

Se suceder que a ata da assembléia geral venha a consignar, no seu 
contexto, o inteiro teor das dissidências ou protestos apresentados, a lei 
permite que a administração publique, apenas, um extrato da ata, com o 
sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas. E 
óbvio que, neste caso, se as deliberações tomadas forem no sentido do 
reconhecimento da improcedência, total ou parcial, das dissidências ou dos 
protestos apresentados, a leitura integral da ata será favorável à empresa. 

Espócies de assembl&ia 

A Lei no 6.404, de 1976, do mesmo modo que o Decreto-Lei no 2.627/40, 
admite duas espécies de assembléias: a que se denomina ordinária, que 
tem por objeto fundamental a apreciação das contas dos administradores 
da empresa e delibera sobre todas as demais matérias do artigo 132, e a 
assembléia extraordinária, que delibera sobre todos os demais casos que 
náo os previstos, expressamente, no citado artigo 132. 

A nova lei, ao referir-se, no artigo 131, às espécies de assembléia, 
declara que a assembléia ordinária e a extraordinária poderão ser con- 
vocadas conjuntamente e, ainda, poderão ser realizadas no mesmo local, 
data e hora ísic) instrumentadas em ata única. 
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Não obstante o texto referir-se a realização das duas assembléias, na 
mesma data e hora, há que entender-se que uma assembléia será realizada 
em seguimento a outra, o que não possibilita que o sejam na mesma "hora", 
mas em tempos sucessivos. 

Quanto á lavratura das atas, num só instrumento, a lei, com essa 
novidade, visa facilitar não só a lavratura das atas, permitindo que sejam 
fundidas num só documento, como economizar tempo e despesas para o 
empresário, eis que, se apenas uma ata for lavrada (embora as assembl6ias 
tenham sido duas: a ordinária e a extraordinária), os emolumentos, pelo 
arquivamento, serão os de uma ata apenas, e não duas, como sucedia no 
regime do Decreto-Lei no 2.627/40. 

Assembleia geral ordinhria 

Da assembléia geral ordinária cogita a nova lei nos seus artigos 132, 
133 e 134, cada um deles com vários parágrafos, incisos e aiíneas. Guar- 
dou-se o princípio consagrado no Decreto-Lei n? 2.627/40, ao declarar que, 
anualmente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício 
social, a administração da empresa deverá convocar os acionistas para que 
estes, reunidos na sede da empresa, em dia e hora f iados nos editaiçcon- 
vite, tomem as contas dos administradores, examinem, discutam e votem 
as demonstraçóes financeiras (art. 132, I). Nessa oportunidade, e como se- 
gundo item da convocação, apreciarão os acionistas os resultados do balanço 
e deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício. A esse pro- 
pósito convkm recordar que esse dispositivo da Lei no 6.404, de 1976, que 
é o da alínea II do artigo 132, tem que ser entendido em confronto com o 
8 30 do artigo 176, segundo o qual: 

"As demonstrações financeiras registrarão a destinação dos lucros, 
segundo a proposta dos órgãos da administração.. ." 

A assembléia geral poderá aceitar ou rejeitar essa proposta (art. 176, 
$ 30, parte final) e, rejeitando a proposta, deliberar acerca da destinação 
do lucro líquido e da distribuição dos dividendos, tal como lhe faculta o 
artigo 132, 11. 

Compete, ainda, à assembléia geral ordinária eleger os administradores 
e os membros do conselho fiscal, fixando-lhes a remuneração e, finalmente, 
aprovar a correção da expressão monetária do capital social, a que se refere 
o artigo 167, nestes termos: 

"Art. 167 - A reserva de capital constituída por ocasião do ba- 
lanço de encerramento do exercício social e resultante da correção 
monetária do capital realizado (art. 182, $ 20) será capitalizada 
por deliberação da assembléia geral ordinária que aprovar o 
balanço." 

A lei declara, no seu artigo 132, inciso IV, que cabe assembléia 
geral ordinária aprovar a correção monetária. Isto, porém, não quer dizer 
que a assembléia geral, que é soberana, não possa desaprovar. Poder5 sim. 
E é isto o que se dessume do disposto no § 49 do artigo 134. 
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Documentos da administração 

Da mesma forma que o fazia o artigo 99 do Decreto-Lei no 2.627/40, 
também a Lei no 6.404, de 1976, obriga os administradores da empresa 
a avisar aos acionistas, até um mês antes da realização da assembléia geral 
ordinária, por anúncios publicados por três vezes, no mínimo (art. 124), 
no Diário Oficial do Estado (onde a empresa tem a sua sede) e em outro 
jornal de grande circulação editado na localidade (art. 289), que se acham 
a disposição dos acionistas, em sua sede social, os seguintes documentos, 
dos quais lhes é facultado obter cópias ($ lQ do art. 133): 

"I - o relatório da administração sobre os negócios sociais e os 
principais fatos administrativos do exercício findo; 

II - a cópia das demonstrações financeiras; 

III - o parecer dos auditores independentes, se houver." 

Além de ser obrigada a fornecer cópia desses documentos aos acionis- 
tas que o pedirem por escrito (a condição para obter essas cópias é que 
se trate de companhia fechada e o acionista represente, pelas ações de que 
é titular, 5% (cinco por cento), ou mais, do capital social - art. 124, 5 30), 
a administração da empresa terá que publicar esses documentos até 5 (cin- 
co) dias, pelo menos, antes da data marcada para a realização da assem- 
bléia geral. A exceção do fornecimento de cópias, a publicidade do relatório 
da diretoria, balanço e contas e do parecer do conselho fiscal jh era obri- 
gação dos administradores da empresa desde que entrou em vigor o Decre- 
to-Lei n? 2.627/40. 

Uma providência que o legislador adotou (e constava do revogado 
Decreto-Lei n? 2.627/40) é a que está inscrita nos §$ 4P e 50 desse artigo 
133, providência que visa facilitar as relações da empresa com os acionistas, 
quando a administração consegue reuni-los, todos, sem exceção, na assem- 
bléia geral ordinária: 

- A assembléia geral ordinária que reunir a totalidade dos acionis- 
tas poderá considerar sanada a falta de publicação dos anúncios 
ou a inobservância dos prazos para as publicações de balanço, re- 
latório, contas da diretoria e parecer do conselho fiscal. 

- Indispensável, todavia, a efetiva publicação desses documentos 
(balanço, contas e relatório da diretoria e parecer do conselho 
fiscal) antes da realização da assembléia geral. 

Pergunta-se: haverá alguma sanção se, embora enviados à publicaçáo, 
tempestivamente, o órgão incumbido da publicação não o fizer, at8 antes da 
realização da assembléia geral ordinária, como tem acontecido com a Im- 
prensa Oficial? No regime do Decreto-Lei n? 2.627/40 (cuja disciplina, no 
particular da comunicação desses documentos aos acionistas era a mesma 
da Lei no 6.404, de 1976), as Juntas Comerciais admitiam a legalidade das 
assembléias gerais ordinárias, ainda quando o relatório e contas da dire- 
toria e o parecer do conselho fiscal, embora enviados para publicação, no 
Diário Oficial, não eram publicados antes da realização da assembléia geral. 

- 
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Acreditamos que assim continuará a ser, eis que a inobservância do 
prazo, nesse caso, não é da administração da empresa. 

Uma outra novidade da Lei no 6.404/76, em matéria de comunicação 
de documentos aos acionistas, é esta: 

- Se a administração da empresa fizer a publicação legal (Diário 
Oficial e outro órgão de grande circulação na sede da empresa) 
do relatório, balanço e contas da diretoria e do parecer do conselho 
fiscal, até um mês (30 dias) antes da data marcada para a realiia- 
ção da assembléia geral ordinária, é dispensável a publicação dos 
anúncios a que se refere o artigo 133, ou seja, o aviso aos acio- 
nistas de que esses documentos estão a sua disposição na sede 
da empresa. 

E comum, por parte de grande número de empresas de grande porte, 
enviar aos seus acionistas, pelo correio, com antecedência razoável, publi- 
cações contendo o relatório e contas da diretoria; a análise do balanço; o 
parecer dos auditores independentes e do conselho fiscal. A Lei n? 6.404, 
de 1976, não impede que essa salutar prática continue. Ao contrário: acre- 
ditamos que se coaduna com o novo sistema legal de comunicação "em- 
presa-acionista" dos documentos que a este, como investidor, mais podem 
iJlteressar: balanço e contas detalhadas do exercicio e parecer dos auditores 
especialiiados e independentes. 

Da realização da assemblbia geral ordinária 

O procedimento traçado pela Lei no 6.404, de 1976, para os trabalhos 
das assembléias gerais ordinárias (artigo 134 e seus $ 8  19 a 60) não difere 
muito do que o Decreto-Lei no 2.627/40 mandava adotar e se integrou 
nos hábitos de nossos empresários. 

Assim é que - verificando a administração da empresa, por qualquer 
de seus membros para isso credenciados que, pelas assinaturas lançadas no 
livro de presença, há quorum legal para a instalação da assembléia geral 
ordinária - instala-se a assembléia e procede-se a eleição da mesa que vai 
dirigir os trabalhos. Isto feito, o secretário da assembléia lerá aos acionistas 
o edita1 de convocação para que se recorde a matéria da "Ordem do dia". 
Feito isto, será franqueda a palavra a qualquer acionista que poderá, se 
quiser, pedir seja feita a leitura do relatório da diretoria, balanço e contas 
e parecer do conselho fiscal e, eventualmente, do parecer dos auditores 
independentes, se houver. Se for solicitada a dispensa da leitura, pelo fun- 
damento de terem tido esses documentos a publicidade legal, o presidente 
da assembléia geral os submeterá i discussão, podendo, nesta fase, a admi- 
nistração da empresa, que deverá estar presente (art. 134, § l?), prestar 
esclarecimentos que, porventura, lhe sejam solicitados. 

Se a assembléia tiver necessidade de outros esclarecimentos, poderá 
adiar a deliberação e ordenar diligências. Estas deverão ser formuladas por 
escrito e objetivamente (art. 134, $ 29). 

Ainda, com relação a essa fase de debates sobre o relatório da dire- 
toria e suas contas, a Lei no 6.404/76 diz que a assembléia geral poderA 
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adiar a deliberação, na hipótese do não-comparecimento de administrador, 
membro do conselho fiscal ou auditor indeoendente. salvo se os acionistas 
presentes votarem, regularmente, a dispenia. 

Encerrada a fase da discussão, passar-se-á a de votação do relatório 
e contas da diretoria e parecer do conselho fiscal. Estão impedidos de votar 
os administradores, quer como acionistas, quer como procuradores (que a 
lei permite que o sejam) de acionistas. Exclui-se do impedimento a admi- 
nistração quando, nas sociedades fechadas, os diretores forem os Únicos 
acionistas: art. 134, 5 69 

A aprovação das contas da administração e das documentações fiian- 
ceiras poderá ser feita sem reservas ou com modificações (art. 134, $5 30 e 
40). Se a aprovação se der sem quaisquer reservas, os administradores e 
fiscais são considerados exonerados de responsabilidade, salvo se, dentro 
do prazo prescricional de 2 (dois) anos (art. 286), se apurar terem os admi- 
nistradores procedido com dolo, fraude ou simulação, ou induzido em erro 
os acionistas que Ihes aprovaram as contas e demonstrações financeiras: 
art. 134, 5 49 

Se, ao contrário, a assembléia geral aprovar as demonstrações finan- 
ceiras com modificações no montante do lucro do exercício ou no valor das 
obrigações da empresa (art. 134, 5 4?), os administradores são obrigados, 
por lei, a promover, dentro de 30 (trinta) dias, a republicaçáo das demoní 
trações, com as retificações deliberadas pela assembléia geral. 

Se a destinação dos lucros, proposta B assembléia geral pelos órgãos 
da administraçáo, não for aprovada, a lei manda que constem da ata as 
modificações introduzidas. 

Entendemos que - em caso de recusa da assembléia geral, de aprova- 
ção da proposta da diretoria de distribuição dos lucros - não há, propria- 
mente, modificação, mas supressão, o que, todavia, não impede que a 
manifestação de vontade dos acionistas, na assembléia geral, conste da res- 
pectiva ata, o que poderá ser feito, para náo causar muito esc$ndalo, nem 
abalo do crédito, com a simples declaraçáo de que a assembléia geral deli- 
berou manter, em "lucros suspensos", os lucros postos a sua disposição, nas 
demonstrações financeiras que ihe forem presentes na mesma assembléia 
geral. Diz-se toda a verdade, sem necessidade de dar ênfase a uma recusa 
que poderia deixar mal a administraçáo da empresa. 

A ata da assembléia geral ordinária deverá ser submetida a arquiva- 
mento na Junta Comercial da sede da empresa e publicada na forma da 
lei: art. 134, 5 50 

Assemblbia geral extraordin8ria 
A Lei no 6.404, de 1976, cuida, numa seção especial (a seção iIi, do 

seu capítulo XI) da assembléia geral extraordinária, seção essa que, repe- 
tindo o Decreto-Lei no 2.627/40, traz, como subtítulo, a expressão - Re- 
forma do Estatuto. 

De início, cabe a advertência de que a assembléia geral extraordinária 
não se limita a tratar de reforma dos estatutos sociais, ela tem poderes para 
decidir todos os negócios relativos ao objeto da empresa (artigos 121 e 122) 
e, at6 mesmo, aqueles especificamente mencionados como de competência 
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da assembléia geral ordinária (artigos 132, 133 e 134), se e quando essa 
assembléia não é convocada, nem se reúne, nos quatro meses seguintes ao 
término do exercício social (art. 132). Ocorrendo essa falha, os assuntos de 
que se devia ocupar, normalmente, a assembléia geral ordinária, terão que 
ser discutidos e votados numa assembléia geral extraordinária. Esta é, hoje 
em dia, a orientação traçada, pacificamente, pelas Juntas Comerciais, que 
não admitem a arquivamento atas de assembléias gerais ordinárias reaiiua- 
das fora do prazo estabelecido na lei. 

A reforma dos estatutos sociais 

Ao disciplinar, no artigo 135, a reforma dos estatutos sociais, a Lei 
no 6.404/76 ressalta a importância dessa reunião, ao exigir que a assem- 
bl6ia geral extraordinária convocada com esse objetivo "somente se insta- 
lará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que represen- 
tem dois terços. no mínimo, do capital com direito a voto". Somente em 
segunda convocação é que essa assembléia poderá instalar-se com qualquer 
número de acionistas: art. 135. 

Os atos relativos a qualquer reforma dos estatutos ficam sujeitos, para 
valer contra terceiros, As indispensáveis formalidades de arquivamento na 
Junta Comercial e A publicidade legal. Todavia, com relação a terceiros de 
boa fé, reza o 5  l'? do artigo 135, a falta de cumprimento dessas formalidades 
não poderá ser oposta nem pela empresa, nem por seus acionistas. 

Com relação aos atos de reforma dos estatutos, a lei manda aplicar as 
mesmas normas estabelecidas nos seus artigos 97, $ 5  10, 20 e 30, e 98, $ 10, 
relativamente a constituição das empresas. 

Assim é que, também nos casos de reforma dos estatutos, cumpre ao 
Registro do Combrcio (Juntas Comerciais) examinar se todas as prescrições 
legais foram observadas, notadamente se no estatuto se pretendeu incluir 
clAusulas contrhrias A lei, A ordem pública e aos bons costumes. 

De acordo com as determinações constantes do 3 la do artigo 97, se o 
arquivamento for negado por inobservância de qualquer prescrição ou exi- 
gência legal ou por irregularidade verificada no processamento da reforma 
estatutária, os administradores deverão convocar, imediatamente, nova as- 
sembléia geral para sanar a falta ou a irregularidade, ou autorizar as pro- 
vidências que se fizerem necessárias para atendimento das exigências da 
Junta Comercial. 

Com a segunda via da ata da assembléia geral e a prova de ter sido 
sanada a falta ou irregularidade, o Registro do Comércio, vale dizer, a Junta 
Comercial, procederá ao arquivamento dos atos que consubstanciam e do- 
cumentam a reforma dos estatutos da companhia. 

A criação de sucursais, filiais ou agências, guardará o que, a respeito, 
dispuserem os estatutos sociais, e o documento que comprove a criação de 
sucursais, agências ou filiais será arquivado no Registro do Comércio, guar- 
dadas as formalidades que as Juntas Comerciais estabelecerem para proce- 
der a esse arquivamento. 

Arquivados que tenham sido, na Junta Comercial, os documentos rela- 
tivos à reforma dos estatutos sociais, os administradores da empresa provi- 
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denciarão, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a publicação deles, bem como 
a certidão do arquivamento passado pela Junta Comercial. A publicação 
será feita, obrigatoriamente, no órgão oficial do local da sede da empresa 
e, facultativamente, em qualquer outro órgão de divulgação, sendo obriga- 
tório o arquivamento, na Junta Comercial, de um exemplar do órgão oficial 
onde tiver sido feita a publicação legal da reforma estatutária (art. 98, 
$ l?, da Lei n? 6.404, de 1976). 

"Qorum" qualificado 

A lei, no seu art. 136, estabelece, como obrigatório, um quorum espe- 
cial (que denomina quorum qualificado) para aprovação, pela assembléia 
geral extraordinária, de diversas matérias, taxativamente enumeradas nos 
itens I a Wii do art. 136. 

O quorum qualificado estabelecido como regra geral (eis que, nas so- 
ciedades anônimas fechadas, o respectivo estatuto poderá estabelecer q u e  
rum maior) é o seguinte: 

- a aprovação se terá como válida se e quando os acionistas que por 
ela se manifestarem forem detentores de açóes com direito de voto 
que representem, no mínimo, a metade das ações desse tipo (ações 
com direito de voto): art. 136. 

As matérias a respeito das quais é exigido, para sua aprovação, esse 
quorum qualificado são as seguintes: 

I - criação de ações preferenciais ou aumento de classe já existen- 
te sem guardar proporção com as demais, salvo se já previstos ou 
autorizados pelos estatutos; 
II - altera~ões nas preferências, vantagens e condições de resgate 
ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou 
criação de nova classe mais favorecida. 

Para eficácia de deliberação, nos dois assuntos acima referidos, exige 
a lei (F, 10 do art. 136) previa aprovação ou ratificação por titulares de mais 
da metade da classe de ações preferenciais interessadas, reunidas em assem- 
bléia especial, convocada e instalada com as formalidades que a lei estabe- 
lece para a convocação e instalação das assembléias gerais. A essas assem- 
bléias especiais de acionistas titulares de ações preferenciais não é aplicável 
o disposto no § lo do art. 136 (vide o 5 3? desse mesmo art. 136). 

As demais matérias, a respeito das quais a assembléia geral extraordi- 
nária somente poderá deliberar com o quorum qualificado do art. 136, são 
estas: 

a) criação de partes beneficiárias; 
b) alteração do dividendo obrigatório; 
c) mudança de objeto da companhia; 
d) incorporação da companhia em outra, sua fusão ou cisão; e, final- 

mente, 
e) participação em grupos de sociedades (participação em holding 

companies - arts. 265 a 277). 
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O quorum qualificado a que se refere o art. 136 poder6 ser majorado 
pelos estatutos das sociedades ou companhias fechadas, como poderá ser 
diminuido pela Comissão de Valores Mobiliários em se tratando de compa- 
nhias de capital aberto, cujas ações estejam notoriamente dispersas pelo 
mercado e cujas três úitimas assembléias tenham sido realizadas com a pre- 
sença de acionistas representando menos da metade das ações com direito 
de  voto ($ 20 do art. 136). 

Neste caso, reza ainda o 8 20 do art. 136, "a autorização da Comissão de  
Valores Mobiliarios serA mencionada nos avisos de convocação e a delibe- 
ração com quorum reduzido somente poderá ser adotada em terceira con- 
vocação". 

Sendo a regra geral a de duas convocações, apenas, para a realização 
das assembléias gerais, este caso constitui uma exceção que deve ser nota- 
da, de modo que a ata não venha a sofrer impugnação pelas Juntas Comer- 
ciais, quando apresentada ao respectivo arquivamento. 

Direito de retirada do acionista dissidente 

O art. 137 da Lei n? 6.404, de 1976, garante ao acionista dissidente o 
direito de retirar-se da empresa, ao declarar, tal como já o fazia o anterior 
Dec.-Lei no 2.627/40 (art. 107) que a aprovação, pela assembléia geral ex- 
traordinária, da criação de ações preferenciais (art. 136, no i); de altera- 
çóes nas preferenciais (art. 136, n? Ii); de alteração do dividendo obrigatório 
(art. 136, no IV); da mudança de objeto de empresa (art. 136, n? V); da in- 
corporação de  empresa em outra, sua fusão ou cisão (art. 136, no Vi); a par- 
ticipação em grupos de sociedades (art. 136, na VIIl) e a dissolução de com- 
panhia ou estado de liquidação (art. 136, n? W) dá ao acionista dissidente 
o direito de retirar-se da companhia mediante reembolso do valor de  suas 
ações. O reembolso é definido no art. 45 da lei e o seu valar é apurado 
segundo o disposto nos $8 I?  e 20 desse mesmo art. 45. 

Para ter assegurado o direito ao reembolso do valor de suas ações, 
deverá o acionista, segundo dispõe o art. 137 (parte final), reclamar esse 
reembolso i companhia, no prazo de  30 (trinta) dias contados da publicação 
da ata da assembléia geral. Esse prazo é de decadência: 5 30 do art. 137. 
Tomar-se-á como base para o cálculo do reembolso o número de  ações, or- 
dinárias ou preferenciais, ou ambas de que era o reclamante titular, com- 
provadamente, na data da assembléia geral. 

Em se tratando de ações nominativas, não serA difícil a prova. Mas, no 
caso das ações ao portador, em que a lei exige que o dissidente comprove o 
número de ações de que era titular, a prova não será tão fácil de fazer. 

Finalmente, há a considerar a situação que poderá resultar para a 
empresa se e quando o pagamento do reembolso for de tal monta que, se 
efetivado, crie risco para a estabilidade financeira da empresa. 

Nessa ocorrência, a lei faculta (art. 137, $ 20) aos 6rgãos da adminis- 
traçáo, convocar, nos 10 (dez) dias subseqüentes ao término do prazo de 30 
(trinta) dias referido no caput do art. 137, a assembléia geral para reconside- 
rar ou ratificar a deliberação que fez objeto da dissidencia. 
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Assembléias gerais especiais 

Há algumas assembléias gerais, nas sociedades anônimas, que foram 
disciplinadas em separado das demais assembléias, para significar, obvia- 
mente, que se trata de assembléias específicas, com normatividade peculiar 
a cada tipo de reunião de acionistas. 

Assim é que a Lei n? 6.404/76 cuida, em separado, da assembl6ia ge- 
ral dos subxritores do capital social, no processo, a que denominou, de 
formação da sociedade. 

O capital social (art. 70) poderá ser formado com contribuiçóes em 
dinheiro ou em qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliação em di- 
nheiro. Também já era assim no regime do Decreto-Lei no 2.627, de 1940: 
art. 40. 

A avaliação dos bens será feita por 3 (três) peritos ou por empresa 
especializada, nomeados em assemblbia geral dos subxritores (art. 8?), con- 
vocada pela imprensa e presidida por um dos fundadores. 

Essa assembléia instala-se, em primeira convocação, com a presença de 
subscritores que representem metade, pelo menos, do capital social e, em 
segunda convoca~ão, com qualquer número. Em suas linhas gerais, esse pre- 
ceito da nova lei reproduz o art. 5P do Decreto-Lei no 2.627/40. A novidade 
que a Lei no 6.404176 introduziu foi a da avaliação dos bens poder ser feita 
por empresa especializada, o que nos parece acertado e do maior interesse 
dos subscritores que se reúnem para formar a sociedade anônima. 

Os peritos ou a empresa avaliadora, esta pelo seu representante legal, 
deverão comparecer B assemblbia que conhecer do respectivo laudo, a fim 
de prestarem as informaçóes que lhes forem solicitadas. 

Nessa assembléia duas situações poderão verificar-se: o subscritor de 
bens ao capital aceita ou não aceita o valor aprovado pela assembléia. Neste 
úitimo caso, vale dizer, se não concorda com o valor dado aos seus bens, 
ficará sem efeito o projeto de incorporação da companhia, como, da mesma 
forma, a companhia projetada não será constituída se a assembléia não 
aprovar a avaliação. 

Mandando a lei que a essa assembléia sejam aplicados os dispositivos 
do art. 115, 3s l? e 20, que disciplinam o abuso de direito do voto e o con- 
flito de interesses entre acionistas e a companhia, segue-se: 

a) que o subscritor não poder6 votar nas deliberaçóes da assembléia 
relativas ao laudo de avaliação de bens com que vai concorrer para 
a formação do capital social; 

b) se todos os subscritores forem condôminus do bem com que con- 
correm para a formação do capital social, poderão aprovar o laudo 
sem prejuízo, porém, da responsabilidade civil (que será sempre 
solid6ria: § 60 do art. 8?), nem da responsabiiidade penal em que 
tenham incorrido pelos danos que causarem à companhia, aos aci* 
nistas ou a terceiros, por culpa ou dolo na avaliação dos bens (5 60 
do art. 89). 
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O antigo Decreto-Lei no 2.627/40 disciplinava esta matéria quase pela 
mesma forma pela que o faz a lei vigente, sendo de notar que até da res- 
ponsabilidade civil e penal dos peritos avaliadores dos bens se cogitava no 
8 50 do seu art. 50 0s  subscritores respondiam, apenas, por culpa ou dolo, 
mas a responsabilidade era, apenas, a civil, que a lei mandava fosse idêntica 
à do vendedor (art. 80). 

Assemblbia de constituição da empresa 

Na constituição das companhias, por subscrição pública, determina a 
Lei no 6.404/76, no seu art. 86, que, 

encerrada a subscrição e havendo sido subscrito todo o capital 
social, os fundadores convocarão a assembléia geral cuja função 
maior é a de deliberar sobre a constituição da companhia (art. 86, 
no ii). 

Há uma particularidade a observar quanto a convocação dessa assem- 
bl&a geral: é a de que os anúncios de convocação mencionarão dia, hora 
e local da reunião e serão inseridos nos jornais em que houver sido feita a 
publicidade da oferta de subscrição. 

Esta publicidade tem a maior importância, eis que B nessa assembléia 
que as incorporadoras devem promover a avaliação dos bens, se bens tive- 
rem sido oferecidos para a formação do capital social (vide art. 80 e art. 86, 
no I, da Lei no 6.404/76). 

Feita a publicidade em desacordo com essa regra, duas situações pode- 
rão versicar-se: 

1) não obstante desobedecida a norma legal, comparece a assembléia 
a totalidade dos subscritores. Toma conhecimento dos assuntos, 
inclusive da avaliação dos bens, e vota. Nesse caso, não há nulidade 
a impedir o arquivamento dos respectivos atos no registro do co- 
mércio; 

2) a publicidade feita em jornais outros que não aqueles em que foi 
feita a oferta da subscrição impede o comparecimento de parte dos 
acionistas, mas não impede que a assembléia se instale em primeira 
convocação, eis que para esta a lei exige o comparecimento de 
subscritores que representem, pelo menos, a metade do capital 
social. 

Conjugado esse dispositivo com o 5 30 do art. 87, tem-se que a deso- 
bediência às normas de publicidade estabelecidas no parágrafo único do 
art. 86 poderá impedir a constituição da companhia. 

Instalação de assembléia de constituição da companhia 

A assembléia de constituição instala-se, em primeira convocação, com 
a presença de subscritores que representem, no mínimo, metade do capital 
social, e, em segunda convocação, com qualquer número (art. 87). 
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Nessa assembléia, é lido o projeto de estatutos. Mas estes, diz a Lei 
no 6.404/76 (repetindo, no particular, preceito do Decreto-Lei no 2.627/40, 
art. 44, $ 3% não poderão ser alterados, nem mesmo pela maioria dos 
subscritores: § 29 do art. 87 da Lei nQ 6.404/76. 

Para que a companhia possa ser considerada constituída, é neces- 
sário que sejam observadas todas as formalidades legais e que não haja 
oposição de subscritores que representem mais da metade do capital social, 
o que é o mesmo que dizer que a constituição da companhia exige apro- 
vação de  subscritores que representem mais da metade do capital social: 
5 30 do art. 87 da Lei no 6.404/76. 

Entre as formalidades legais inarredáveis, está a realização, com en- 
trada de 10%, no mínimo, do valor das ações subscritas em dinheiro, salvo 
o caso das companhias para as quais a lei exige maior entrada inicial. 

O importante saber é que, pela Lei no 6.404/76, a parte do capital 
realizada em dinheiro terá que ser depositada no Banco do Brasil ou em 
outro estabelecimento bancário autorizado pela Comissão de Valores Mobi- 
liários. 

A ata da reunião, depois de lida e aprovada pela assembléia, será assi- 
nada por todos os subscritores presentes ou por quantos bastem validade 
das deliberações, e arquivada no Registro do Comércio (Junta Comercial). 

Se a companhia tiver sido constituída por deliberação de assembléia 
geral, deverão ser arquivados no Registro do Comércio, não s6 as atas reali- 
zadas pelos subscritores (para a avaliação de bens, se for o caso) que tive- 
rem deliberado a constituição da companhia, como, também, os seguintes 
documentos: 

a) exemplar do estatuto social assinado por todos os subscritores (art. 
88, 5 lo) ,  ou, se a subscrição for pública, os originais do estatuto 
e do prospecto, assinados pelos fundadores, bem como os jornais 
em que tiverem sido publicados; 

b) relação completa, autenticada pelos fundadores ou pelo presidente 
da assembléia, dos subscritores do capital social; 

c) o recibo do depósito a que se refere o no I i I  do art. 80 (vide art. 95 
da Lei no 6.404/76). 

Compete ao Registro do Comércio examinar se as prescrições legais 
foram todas observadas na constituição da companhia, bem como se nos 
estatutos existem cláusulas contrárias à lei, a ordem pública e aos bons 
costumes (art. 97 da Lei no 6.404/76) e se estão cumpridas as demais for- 
malidades que outras leis estabelecem para que os atos institucionais das 
empresas sejam arquivados nas Juntas Comerciais. 

Assemblbia geral para o caso de dissolução e liquidação da companhia 

A Lei no 6.404, de 1976, declara no seu art. 206, I, letra c, que a com- 
panhia se dissolve por deliberação da assembléia geral, a ser assentada 
nos precisos termos do art. 136 da mesma lei, ou seja, "mediante" apro- 
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vação de acionistas que representem metade, no mfnimo, das ações com 
direito de voto, se maior quorum não for exigido pelo estatuto da compa- 
nhia fechada. 

Silenciando o estatuto, diz o art. 208 da Lei no 6.404/76, compete à 
assembl6ia geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante e 
o conselho fiscal que devem funcionar durante o periodo da liquidação. 

O liquidante convocará a assembléia geral cada 6 (seis) meses, para 
prestar-lhe contas dos atos e operações praticados no semestre e apresen- 
tar-lhe o relatório e o balanço do estado da liquidação (art. 213). 

Tenha-se em vista, porém, que segundo dispõe, expressamente, o 5 20 
do art. 213, no curso da liquidação judicial, as assembléias gerais necessá- 
rias para deliberar sobre os interesses da liquidação serão convocadas por 
ordem do juiz, a quem compete presidi-las e resolver, sumariamente, as 
dúvidas ou litigios que forem suscitados. 

As atas das assembléias gerais serão, por cópias autênticas, apensadas 
ao processo judicial. 

Note-se que nas assembléias gerais da companhia em liquidação todas 
as acóes aozam de iaual direito de voto, tornando.se ineficazes as restrições 
ou ljmita&es porventura existentes em relação às ações preferenciais ou 
ordinárias (vide o $ 19 do art. 213). 

Sem expressa autorização de assembleia geral, o liquidante não poderá 
gravar bens e contrair empréstimos, salvo quando indispensáveis ao paga- 
mento de obrigações inadiáveis, nem prosseguir na atividade social (art. 
211, parágrafo único), devendo ele usar, em todos os atos ou operações, a 
denominação social seguida das palavras em liquidação. 

A assembléia geral tem poderes absolutos no que concerne à partilha 
do ativo entre os acionistas, depois de pagos todos os credores (art. 215). 

E facultado à assembléia geral aprovar (art. 215, 5 l Q ) ,  pelo voto de 
acionistas que representem 90% (noventa por cento), no mínimo, das ações, 
depois de pagos ou garantidos os credores, condiçóes especiais para a par- 
tilha do ativo remanescente, com a atribuição de bens aos sócios, pelo valor 
contábi ou outro por ela fixado. 

Prestação de contas do liquidante B assemblbia geral 

Pago o passivo e rateado o ativo remanescente, o liquidante convocar8 
a assemblbia geral para a prestação final das contas (art. 216 da Lei nQ 
6.404/76)- encerrando-se, com a aprovação das contas, o período da liqui- 
dação e a extinção da companhia (art. 219, nQ I). 

E facultado por lei (§ 20 do art. 216) ao acionista dissidente, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da ata, promover a ação 
que lhe couber. 

A transformaçáo 

E a operação mercantil, força da qual a sociedade passa, independen- 
temente da dissoluçáo e liquidação, de um tipo para outro (art. 220, exige, 
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em principio, o consentimento unânime dos acionistas, manifestado em 
assembléia geral. que terá que ser convocada, na forma legal, mencionando 
os editais de convocação, expressamente, o objeto da convocação. 

A incorporação, a fusão ou a cisão 

Podem ser aprovadas entre sociedades de tipos iguais ou diferentes. 
Mas, se se tratar de iniciativa de uma sociedade anonima, a incorporaç30, 
a fusão ou a cisão terão que ser deliberadas em assembl6ia geral e pela forma 
prevista para a alteração dos respectivos estatutos sociais, ou seja, com a 
observância do quorum especial do art. 135 e do art. 136. 

As operações de incorporação, fusão e cisão serão submetidas A deli- 
beração da assembléia geral das companhias interessadas (art. 225), medi- 
ante justificação, na qual serão expostos: 

I - os motivos ou fins da operação, e o interesse da companhia na 
sua realização; 

II - o valor do reembolso das ações a que terão direito os acionistas 
dissidentes (n.0 IV do art. 225). A justificação abrangerá, ainda ,os esclareci- 
mentos mencionados nos n.os ii e iii desse mesmo art. 225. 

A fusão 

A fusão apresenta aspecto peculiarfssimo a ser observado pelas assem- 
bléias gerais de cada uma das companhias que se vão fundir. E o aspecto 6 
este: a assembléia geral, depois de aprovar o protocolo relativo à fusão, ele- 
gerá os peritos que avaliarão os patrimônios iíquidos das empresas. Apre- 
sentados os laudos respectivos, os administradores convocarão os acionis- 
tas das sociedades para se reunir em assembléia geral que tomará conheci- 
mento dos laudos e resolverá sobre a constituição definitiva da nova socie- 
dade (art. 228, $ 20). Essa avaliação reveste-se de particular importância, eis 
que a fusáo de sociedades constitui um dos casos em que o acionista tem o 
direito de retirar-se da sociedade, mediante o reembolso de suas ações (art. 
136, no VI, combinado com o art. 45). 

Constituida a nova companhia, competirá aos primeiros adminiitra- 
dores promover o arquivamento, na Junta Comercial, dos atos da fusão e 
dar a publicidade legal a esses atos, inclusive da certidão de arquivamento, 
fornecida pela Junta Comercial. 

A cisáo 

E a operação pela qual a companhia transfere parcelas de seu patri- 
mônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim ou já exis- 
tentes (art. 229) e s6 poderá ser efetivada, mediante prévia aprovação por 
uma assembléia geral motivada (art. 225). 

Para que haja operação de cisão (com versão de parcela do patrim6- 
nio em sociedade nova), terá que ser deliberada por uma assembléia geral 
especial, à qual será lida a justificação da administração, que incluir& todas 
as informações enumeradas no art. 224. 
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A assembléia geral, se aprovar a cisão, nomeará os peritos que avalia- 
rão a parcela do patrimônio a ser transferida e funcionará como assembléia 
de constituição da nova companhia. 

Efetivada a cisão com extinçáo da companhia cindida, caberá aos ad- 
ministradores das sociedades que tiverem absorvido parcelas de seu patri- 
mônio promover o arquivamento e publicação dos atos da operação ($ 40 do 
art. 229). 

Ação para anular as deliberações das assembléias gerais 

O art. 286 da Lei no 6.404, de 1976, declara que prescreve em dois 
(2) anos a ação para anular as deliberaçóes tomadas em assembléias geral 
ou especial, irregularmente convocadas ou instaladas, violadoras da lei ou 
do estatuto, ou eivadas de erro, dolo, fraude ou simulação, contado o prazo 
da deliberação que se quer anular. 

O antigo Decreto-Lei no 2.627/40 estabelecia, para essa mesma ação, 
o prazo de 3 (três) anos, contado da publicação da ata ou da deliberação 
(art. 156). 

A ação do art. 286 da Lei no 6.404, de 1976, cabe para anular delibe- 
ração de assembléia geral que tiver aprovado balanço de contas, eis que 
essa aprovação não exonera os administradores, se os acionistas puderem 
provar que assim se manifestaram por erro, dolo, fraude ou simulação (5 
30 do art. 134). 

A assemblbia geral e a responsabilidade civil dos administradores 

A assembléia geral tem competência para deliberar acerca da ação de 
responsabilidade civil contra o administrador pelos prejuízos causados ao 
seu patrimônio: art. 159. 

Essa deliberação poderá ser tomada em assemblbia geral ordinária 
(s 10 do art. 159), mas poderá sê-10, também, em assembléia geral extraordi- 
nária nestes dois casos: 

I - se prevista na respectiva ordem do dia; 
11 - se for conseqüência direta de assunto incluído na ordem do dia. 

Qualquer acionista é parte legítima para intentar a ação se esta não 
for proposta no prazo de 3 (três) meses da deliberação da assembléia geral. 

Se a assembléia geral deliberar não promover a ação, poderá a mesma 
ser proposta por acionistas que representem 5% (cinco por cento), pelo 
menos, do capital social. 

Os resultados da ação promovida por acionista deferem-se B compa- 
nhia, mas esta deverá indenizá-lo, at6 o limite daqueles resultados, de 
todas as despesas que tiver feito, inclusive correção monetaria e juros dos 
dispêndios realizados. 

Reconhece, aqui, a nova lei a aplicação da correção monetkia a uma 
divida de quantia, o que não é admitido pelos tribunais, por falta de lei que 
autorize aplicar a correção monetária nas dividas de quantia. 

142 R. Inf. Icgisl. Bi<irilio o. 15 n. 57 jon./moi. 1978 



A cisão parcial 
e a responsabilidade tributária 
(Interpretação do parágrafo Único do art. 233 da 
Lei n.0 6.404-76) 

ARNOLW WAIS 

1 .  A cisáo surgiu no direito contemporâneo como uma forma 
de transferéncia parcial ou total do patrimônio de uma sociedade para 
outra ou outras, na  qual a sociedade que se divide desaparece, passando 
os seus bens e obrigações para novas empresas (no caso da cisão total), 
ou sofre redução do seu capital (cisão parcial), passando uma parte 
do seu patrimônio para outra empresa. É, assim, possível que haja a 
extinção da sociedade primitiva, com o surgimento de duas novas em- 
presas (cisáo total), ou que perdure a empresa antiga, com capital 
reduzido, ao lado de nova empresa (cisão parcial). A cisão também 
pode beneficiar empresas já existentes, operando-se então uma espécie 
de cisão-fusão. 

2. Trata-se de um procedimento de desconcentraçáo da empresa, 
com a finalidade de reorganização industrial, de raciona1izaçá;o ou de 
especialização, sendo a sua estmtura simétrica à fusão, que o direito 
já consagra há muito tempo. Algumas legislações preferem denominar 
a cisão parcial de desincorporação ("scorporazione" no direito italiano). 
Teríamos, assim, respectiva e simetricamente a fusão e a cisão, a in- 
corporação e a desincorporaçáo, que a nova legislação brasileira prefe- 
riu denominar cisão parcial. 

3. Até 1966, o direito estrangeiro não regulamentou a cisão parcial 
ou total, sendo, todavia, admitida pela jurisprudência e pelos órgãos 
administrativos como uma forma atípica de transformação das socie- 
dades. Decompunha-se então a cisão em dois momentos distintos e 
sucessivos: a redução do capital social (cisáo parcial) ou a extinção 
da sociedade (cisão total) com a entrega dos bens aos acionistas e, em 
seguida, a formação, com esses bens, pelos mesmos acionistas, de nova 
(OU novas) sociedade@). A dificuldade do procedimento então adotado 
decorria de sua maior complexidade e das eventuais implicações fiscais 
que oneravam a operação. 

4 .  Logo após a Segunda Guerra Mundial, a doutrina e a juris- 
prudência italiana foram admitindo gradativamente a licitude da cisão, 
desde que resguardados adequadamente os direitos dos credores e dos 
acionistas (V. Societa per Azioni, Casi e Materiali di diritto commerciaie, 
coleção dirigida por F. Bonelli e outros, Milano, Dott. A. Giuffrè Editore, 
1974, vol. 2, pág. 1.904). 

5 .  Coube, todavia, ao direito francês regulamentá-la, de modo 
específico, estabelecendo o regime de garantias dos credores em tal 
hipótese. Efetivamente, o Código francês das Sociedades, de 24 de julho 
de 1966, tratou dos vários tipos de transformações de sociedades, fazen- 
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do referências especiais à fusão, à fusão-cisão e à cisão propriamente 
dita. 

6 .  O art. 385 do Código francês estabeleceu a solidariedade das 
empresas oriundas da cisão ou beneficiárias da mesma em relação aos 
débitos da empresa cindida. O art. 386 admitiu, todavia, que fosse esti- 
pulada a exclusão da solidariedade, caso em que os credores poderiam 
impugnar a operação. Diz o mencionado artigo, que inspirou o nosso 
legislador : 

"Par dérogation aux dispositions de l'article précédent, i1 peut 
être stipulé que les sociétés bénéficiaires de la scission ne seront 
tenues que de la partie du passif de Ia société scindée mise à Ia 
charge respective et sans solidarité entre elles. 
En ce cas, les créanciers non obligataires de Ia société scindée 
peuvent f m r  opposition à la scission dans les conditions et 
sous le effets prévus à l'article 381, alinéas 2 et suivants." 

7. O prazo da impugnação foi fixado pelo direito francês em 30 
dias (art. 261 do Decreto nQ 67.236, de 23-3-1967), entendendo, outros- 
sim, a lei que é vhlida a estipulação de vencimento antecipado do débito, 
no caso de fusão ou cisão. 

8 .  A legislação francesa também esclarece que, no caso de cisáo, 
a substituição de devedor não envolve novação (art. 385). Diante da 
impugnação do credor, os tribunais franceses determinam o pagamento 
imediato do crédito ou a concessão de garantias adequadas, a menos que 
seja provado, pelo devedor, que a fusão em nada afetou a situação do 
crédito (art. 381 do Código das Sociedades com o acréscimo decorrente 
da Lei nQ 67.559/1967). 

9 .  A jurisprudência francesa tem considerado que o art. 386, que 
admite a exclusão de solidariedade no caso de cisão, não deve prevalecer 
em caso de fraude contra credores, tendo a Corte de Cassação, em acór- 
dãos de 1967, 1970, e 1971, entendido que, na hipótese de fraude, a cisão 
se torna inoponível aos credores. 

10 .  Comentando essas decisões, o Professor ROGER HOUIN teve 
o ensejo de esclarecer que: 

"I1 n'est pas sans exemple qu'un scission de société ait un but 
de fraude à l'égard des créanciers de ceUe-si, surtout lorsqu'elle 
n'est pas dans une bonne situation financière: une partie 
substantielle de l'actif est apportée à I'une des sociétés nouvelles, 
tandis que l'autre prend en charge Ia totalité du passif. Une 
jurisprudence constante décide qu'une telk frauüe r& la 
scission inopposable aux créanciers sociaux qui caservent le 
droit de recourir contre les deux sociétés nauveEles." (Revue 
t7imest+?l& & droit commercial, janeiro-março 1972, pág. 59.) 

11. No Brasil, os direitos dos credores na cisáo foram resguarda- 
dos pelo art. 233 e parágrafo único da Lei nQ 6.404, que tem a seguinte 
redação: 

"Art. 233 - Na cisão com extinçáo da companhia cindida, as 
sociedades que absorverem parcelas do seu patrimonio respon- 
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derão solidariamente pelas obrigações da  companhia extínk. 
A companhia cindida que subsistir e as que absorverem parcelas 
do seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações 
da primeira anteriores à cisão. 
Parágrafo Ú n i c o  - O ato de cisão parcial poderá estipular que 
as sociedades que absorverem parcelas do patrirnônio da com- 
panhia cindida serão responsáveis apenas pelas obrigações que 
lhes forem transferidas, sem solidariedade entre si ou com a 
companhia cindida, mas, nesse caso, qualquer credor anterior 
poderá se opor a estipulação, em relação ao seu crédito, desde 
que notifique a sociedade no prazo de noventa dias a contar 
da data da publicação dos atos da cisão." 

12. O problema surge na  hipótese do Fisco não proceder à no- 
tificação no pram de noventa dias, após a publicação dos atos da cisão, 
cabendo definir quais os efeitos dessa eventual omissão no plano tri- 
butário. 

13. Acresce que o Fisco tem um tratamento legal próprio que 
decorre do Código Tributário Nacional, lei complementar, que estabe- 
lece uma proteção especial para os créditos tributários nos seus artigos 
123, 184 e 185, cuja redação é a seguinte: 

"Art. 123 - Salvo disposições de lei em contrário, as conven- 
ções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento 
de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para 
modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 
tributárias correspondentes.'' 

"Art. 184 - Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre de- 
terminados bens, que sejam previstos em lei, responde pelo 
pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das 
rendas de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu 
espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus 
real ou cláusula de inalienabilidade ou impenh~ra~lidade,  seja 
qual for a data da constituição do Ônus ou da cláusula, exce- 
tuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absoluta- 
mente impenhoráveis. 
Art. 185 - Presume-se fraudulenta a alienação ou oneraçáo 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débi- 
to para com a Fazenda Pública por crédito tributário regular- 
mente inscrito como divida ativa em fase de execução. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica na  
hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens ou rendas 
suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução." 

14.  Tendo o artigo da nova Lei das Sociedades Anônimas sido ins- 
pirado nas disposições do Código francês das Sociedades, devem preva- 
iecer, em nossa legislação, os mésmos princípios já consagrados na -~ ran -  
ca. Assim. admite-se aue as partes Dossam contratualmente afastar a 
~xclusão da solidariedáde prèvista no art. 233, na forma do seu $r&- 
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grafo único, que é norma dispositiva, e considera-se, outrossim, a men- 
cionada exclusão inoponível aos credores e anulável a cisão, no caso 
de fraude, nos precisos termos dos artigos 106 e seguintes do nosso C& 
digo Civil. 

15. Conseqüentemente, examinando os diversos créditos que as 
pessoas jurldicas do direito público podem ter contra as empresas e que 
poderiam ser afetados pelo parágrafo único do art. 233, chegamos, pois, 

seguinte conclusão: 

a) no tocante aos créditos tributários não se aplica a faculdade 
prevista pela Lei das Sociedades AnGnimas, prevalecendo as 
normas do Código Tributário Nacional e, especialmente, os 
artigos 123, 184 e 185 por serem de ordem publica, contidos 
em lei complementar e constituírem norma de direito especial 
em relação a norma societária; 

b) em relação aos créditos não tributários passíveis de inscri- 
ção em Dívida Ativa, deverá o Estado tentar recebê-los mesmo 
no caso de cisão, com base na sua equiparação aos créditos tri- 
butários; 

c) quanto aos preços públicos e obrigações contratuais, poderá 
haver a estipulação de .norma afastando previamente a aplica- 
ção do art. 233, parágrafo único, 

16. A fim de ficar esclarecido que o art. 233, parágrafo único, 
não deve prevalecer em relação a Dívida Ativa, continuando a vigorar, 
na matéria, mesmo em caso de cisão, as disposições do C6digo Tribu- 
tário Nacional, poderia ser feito ofício ao Ex.mo Sr. Procurador-Geral 
da República, para que, nos termos da nova redação dada ao art. 119, 
inciso I, letra 1, da Constituição Federal, pela recente Emenda nP 7, 
represente ao Excelso Supremo Tribunal Federal, a fim de ser inter- 
petado o art. 233, parágrafo único, da Lei nQ 6.404, com a finalidade 
de ser declarada a inoponibilidade da estipulação das partes aos crédi- 
tos que constituem a Dívida Ativa das Pessoas Jurídicas de Direito Pú- 
blico. 

17. Com referência aos preços públicos e as obrigações contratuais, 
poderá ser inclulda nos atos normativos reguladores e nos atos juridicos 
celebrados com as partes, disposição ou cláusula com a seguinte redação: 

"As partes renunciam a faculdade que lhes assegura o art. 233, 
parágrafo único, da Lei nQ 6.404, importando a cisão da em- 
presa contratante em vencimento antecipado da divida e res- 
ponsabilidade solidhria das empresas beneficiárias da cisão e 
da empresa cindida, qualquer que seja a forma da operação 
realizada." 

18. As disposições ora sugeridas visam evitar que as novas técnicas 
criadas pela Lei nQ 6.404 possam ensejar a fraude fiscal. Embora a fi- 
nalidade fraudulenta importe em viciar o ato. parece-nos importante 
ressalvar adequadamente a posição do Fisco. para que não deuenda da 
apreciação c&uística das piovas existentes'êm cada hip6tesé. 
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O abandono do lar conjugal 
como causa de 
dissolução matrimonial 

Desembargador do Tribunal de Justi- 
ça de Mata G m o  e Profwor Cate- 
d16tico do Departamento de Direita da 
FundaçBo Universidade Federal de 

Mato Gmsso 

S U M A R I O  

Introdução - 1.  - Etimologia. 2 .  - Origem no 
Direito Romano. 3 .  - Origem no Direito Canônico. 
4 .  - Coabitação: prazer ou dever? 4.1  - Garacte- 
res; reciprocidade; duração; fixação do domicilio 
conjugal. 5 .  - O prazer conjugal. 6. - Conseqü&n- 
cias do descumprimento da coabitação: 6.1 - o 
domicilio conjugal; 6 . 2  - o débito conjugal. 7. - 
O abandono do lar conjugal - panorama do Direito 
comparado. 8 .  - Idéias gerais em nosso Direito. 
9 .  - Conceito. 10. - Abandono do lar e abandono 
da família. 11. - Abandono: classificação e requisi- 
tos; 11.1 - saida do domicílio conjugal; 11.2 - 
voluntariedade desta saída; 11.3 - sem o consenti- 
mento do outro cônjuge; 11.4 - com o intuito de 
romper a vida em comum; 11.5 - que esta circuns- 
tância se prolongue por dois anos contínuos; 11.6 
- abandono malicioso. 12. - Relacionamento do 
abandono do lar conjugal com a injúria grave. 13. - 
O abandono do lar conjugal na jurisprudência na- 
cional. 14. - Conclusões. 

Introdução 

O casamento não é apenas uma convenção, uma palavra empenhada, 
um elenco de obrigações e direitos assumidos, a mais singular e abran- 
gente sociedade. cuja diiação todos reputamos necessária para a reali- 
zaçPo dos valores básicos da sociedade civilizada. Afigura-se-nos, antes 
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de tudo, uma contínua renovação de estimulas, uma relação entre duas 
pessoas, dinâmica, progressiva e vívida, onde cada um dos c6njuges 
reconhece, advoga e pratica a necessidade da vida em comum. Sua 
existhcia ou conse~ação independe de texto legal, não se arrima na 
impossibilidade de dissolução do vinculo matrimonial ou nos dogmas 
religiosos. 

O homem hodierno tem consciência de sua evolução. Recusa-se a 
aceitar passivamente os antigos e inviolbveis tabus. Repele a intolerãn- 
cia do "anathema sit". Proclama o "é proibido proibir". Quer a luta pela 
liberdade de sua vida, em todos os mais diversos setores. A vontade, 
exclusivamente a vontade de permanecerem casados e de assim se com- 
portarem, essa a única vivificante seiva, alentadora das vantagens da 
união, é que robustece, acentua o raquitismo ou decreta a morte do 
matrimônio. 

Quando nos encontramos na presença de uma das causas taxativas, 
estabelecidas pelo Código Civil para alicerçar a separação conjugal, 
podemos adiantar, com quase absoluta certeza, que um ato dessa trans- 
cendência resulta, mais das vezes, do final de um longo e penoso proces- 
so de desacerto e desmoronamento gradativo do lar conjugal, nunca de 
um ato súbito e inconsulto. 

O abandono voluntário do lar conjugal, o descumprimento do dever 
de convivência, representa, em nosso Brasil, a causa que maior contri- 
buição traz A desagregação dos casais. 

Segundo o Anubrio Estatístico Brasileiro de 1975, durante o exercicio 
de 1973. foram requeridos no País 13.689 desquites, dos quais 10.629 
foram por mútuo consentimento e 3.070 litigiosos, destes 1.525 o foram 
por abandono voluntário do lar conjugal, restando 742 por sevicia ou 
injúria grave, 725 por adultbrio e 68 por tentativa de morte. 

Somente no Rio, de 1966 a 1976, os desquites amighveis atingiram 
a 32.092 e os litigiosos a 11.681, totalizando 43.773. 

Observando os exercícios anteriores, confirmamos também que esta 
causa se mantém em faixa superior as outras três, dando-nos justificação 
para um estudo mais profundo a respeito da matéria. 

1. Etimologia 
Para expressar o verbo abandonar, os romanos utilizavam-se de di- 

versos vocábulos, entre Outros, dedínquere (abandonar, deixar, desam- 
parar), dedrere (abandonar, desamparar), discédere (separar-se, ausen- 
tar-se, divorciar-se, renunciar, fugir), dimíttere (enviar, licenciar, afastar, 
renunciar, abandonar), cédere (ir, ir-se embora, renunciar a posse, desa- 
parecer, mudar-se, ceder), omíttere (pbr de parte, abandonar, desampa- 
rar, negligenciar), que, entretanto, não tinham uso no Direito de Familia, 
onde não era necessbria a coabitação efetiva dos esposos, exigindo-se 
tão-só que a mulher estivesse a disposiçáo do marido, que estivesse ins- 
talada em sua casa. 
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s&ncia ou um abandono do lar conjugal, fato que o divórcio resolvia sem 
implicações. 

Como a escravidão acarretava a perda da personalidade, a captura 
do cidadão romano em guerra externa redundava na suspensão de todos 
OS seus direitos até o seu regresso ou a sua morte. 

Segundo uma tradição fundada na eqüidade e admitida no Direito, o 
prisioneiro deixa de ser escravo, quando escapa e retorna ao seu lar, 
desfrutando do jus poçtliminii. Por esta ficção, o efeito de seu cativeiro 
desaparece retroativamente. repondo o cidadão na condição juridica em 
que se encontrava, como se não houvesse caído em poder do inimigo. 

Esta ficção, que opera no direito. contudo, não podia reagir sobre os 
fatos. Portanto, se o prisioneiro possuía bens, ficava interrompida a sua 
posse, apesar do retorno; se era casado, o postliminium não restabelecia 
seu matrimbnio, dissolvido pelo cativeiro. 

2.  Origem no Direito Romano 

Não podemos deixar de reconhecer que o direito matrimonial civil 
sofreu marcantes influências do Direito Canônico, esse direito confessio- 
na1 destinado ao governo de uma sociedade eclesiástica - a Igreja Ca- 
tólica e a disciplina de seus seguidores. Mesmo assim, como acentua 
RUGGIERO (=), o casamento civil "é completamente diferente pela sua 
estrutura juridica, do matrimônio romano, que é seu antecedente históri- 
co" e "profundamente diversa é a concepção do Direito Canônico, que 
repousa sobre fundamentos e bases distintas". 

Não obstante asseverar o ilustre Professor da Universidade de Nápo- 
les que "o matrimônio de nosso Direito Civil não é o romano nem o ca- 
nbnico, mas o resultado de uma larga e complexa evolução", demonstra 
que s6 obteremos um conhecimento preciso do instituto se nos detiver- 
mos a pesquisá-lo em suas origens romana e canônica. 

Por isso, sempre tentamos, antes de qualquer penetração mais acen- 
tuada neste instituto civil, dar uma visão sucinta destes dois aspectos. 

No Direito Romano, a convivência náo figurava entre os requisitos in- 
dispensaveis ao matrim6nio. Diversamente do matrimbnio hodierno, o ro- 
mano não requer o consentimento inicial, exigindo apenas que ele seja 
continuo ou duradouro. Além disso, não o subordina a qualquer soleni- 
dade, como celebração ante autoridade civil ou redação de documento 
comprobatório. Basta a existência da affectio maritalis - a intenção de 
ser marido e mulher, o propósito de conservar o casamento, a determi- 
nação de se manterem unidos, renovada quotidianamente, para que o 
matrim6nio exista. 

O sistema jurídico matrimonial era baseado exclusivamente na von- 
tade e a ausencia deste elemento não implicava em abandono, mas em 
-- 
1 2) RUGGIERO. Robetto de - "lnnlluciones de Derecho Clvll" - Madrid - Reus - tomo I1 - "01. 

11161 e 63. 
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divórcio que, como o matrimônio não consistia em ato jurídico, tampou- 
co podia ser caracterizado como tal. 

Razão induvidável assiste a SCHULZ (") quando sentenciou: "o Di- 
reito Romano sobre o divórcio é, na realidade, a pedra angular sobre a 
qual descansa a constituição jurídica de Roma". JORS (*) achou "pouco 
provável que o matrimõnio romano tenha sido indissolúvel em alguma de 
suas etapas históricas", exatamente por remediar todas as situaçóes que 
o matrimõnio pode encerrar. 

0 s  romanos não possuíam modos ou formas de matrimõnio, senão 
modos ou formas de criação da manus rnaritalis, a saber, confarreatio, 
coemptio e usus. 

Usus representava a maneira mais simples e conveniente de uma 
união marital. Seu conceito era mais amplo que o da posseçsio (posse) e 
o antecede. Significava, originariamente, "exercício de fato de um poder 
sobre uma coisa ou sobre uma pessoa que obedece a lei de outra 
manus". (") 

No Direito republicano, quando o matrimõnio tinha sido celebrado 
sem confarreatio ou coemptio, aplicavam-se as normas referentes à usu- 
capio e a manus era adquirida pelo marido mediante usu, isto é, conser- 
vando a mulher em seu poder durante o prazo de um ano, tempo neces- 
sário para usucapir coisas móveis. A mulher podia interromper, delibera- 
damente, esta usucapio, se permanecesse ausente da casa do marido du- 
rante três noites consecutivas: era a usurpatio trinoctium ou a u~uI'pati0 
trinocti, a interrupção de três noites da vida em comum. 

Este era o único caso de "ausência" que os romanos chamavam 
usurpatio, uso ou emprego, pois desconheciam a instituição da ausência, 
como a conhecemos hoje. Seus alicerces surgiram na prática medieval, 
que considerou como término ordinário da vida humana a idade de seten- 
ta anos, tal como se diz no Salmo 89, 10: "setenta anos é o total de nossa 
vida, os mais fortes chegam aos oitenta". Diante dessa prática, presume- 
se morto o ausente de quem se não possui mais noticias, quando atingir 
esta idade. Se o ausente já completou esta idade quando desapareceu, 
presume-se morto cinco anos após o seu desaparecimento. 

0 s  romanos também desconheciam o abandono do lar conjugal. O 
sustentáculo matrimonial era a affectio rnaritalis, pouco importando se 
viviam ou não juntos. Ao rompimento ou cessaçáo desta vontade dava-se 
o nome de divórcio ou repúdio, conforme fosse bilateral ou unilateral. 

Os imperadores cristãos principiaram por impor um paradeiro a li- 
berdade divorcista. Constantino estabeleceu o sistema das ilustae causae 
para o repú.dio, enumerado na Constituição do ano de 331. Teodósio e 

( 3) SCHULZ. Frik - "Derecho Romano CI8ssico" - Barcelona - Boseh. 1960. pAg. 100, n"61. 

( 4) JCiRS, Paul - "Derecho Privado Romano" - Barcelona - Editorial Lsbor - 1965, pAg. 389. 
5 177. 

( 5) IGLESIAS, Juan - "Derecho Romano - Instltuclones de Derecho Privado" - Barcelona - Arlel - 
1958, pAg. 289. 5 65. 
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Valentiniano, em Constituição de 421 e 499, restabeleceram os sistemas 
das culpae, modificado por Juliano, punindo os que repudiassem sine 
ulla causa. 

Em sua Novela 117, Justiniano permitiu ao marido repudiar sua mu- 
lher se "contra a vontade do marido, ela permanece fora do lar, salvo se 
for em casa dos próprios pais". (e) 

No divortium ex iusta causa, Justiniano não considerou o afastamen- 
to do lar conjugal pelo marido e o divortium bona graüa, fundado em cau- 
sa não originária de culpa do outro cônjuge, estabeleceu a impotência 
incurtivel, o voto de castidade e o cativeiro de guerra. 

Mesmo assim, a legislação justiniânea só permitia ao cônjuge livre 
contrair novas núpcias após o transcurso de um quinquênio do tempo do 
aprisionamento e sempre que não se tivessem notícias do captivus. Abo- 
liu ainda a ausência do condenado ad metalla ou ad opus metali, para 
manter firme o matrimônio. 

Portanto, somente com Justiniano 6 que a legislação reconheceu o 
abandono do lar conjugal por parte da mulher, nada prevendo contra o 
marido. 

3. Origem no Direito Canônico 

O cristianismo, cujo desenvolvimento na sociedade romana foi suces- 
sivo, desde o século X passou a intervir nas causas matrimoniais. 

"Perseguido antes de ser dominante, dominante antes de ser uni- 
versal, dono das almas antes de chegar a ser dono das instituiçôes, es- 
teve submetido A luz temporal do progresso das coisas deste mundo." (7)  

Mas, quando dominou, soube ser tão intransigente e fantitico quanto o 
foram seus adversários. O combate mais renhido foi travado com o 
Direito Civil, que nunca foi batido inteiramente. O divórcio foi a última 
cidadela, disputada com pertinticia. Ai, a filosofia cristã encontrou tre- 
menda resistência e dificuldades sem conta, pois, diante da conceituação 
romana do matrimônio, o divórcio era um acontecimento lógico, cujos ex- 
cessos somente os costumes podiam dosar. 

Merece citação integral as palavras de SANTONJA (=): "a lei canôni- 
ca, como qualquer outro sistema legal, se aproxima de uma realidade que 
nunca pode refletir exatamente. Dentro de sua finalidade se refletem as- 
pectos aceitáveis e aceitos pela sociedade a que serve. Mas como a so- 
ciedade evolui, esses princípios devem ser examinados de novo para que 
sejam coerentes com a própria vida. A evolução é sempre importante, não 
porque consideremos os princípios antiquados, mas porque sua formula- 
ção vai perdendo o impacto ante sucessivas gerações. A Igreja deve sus- 

( q Apud MEIRA. SIlvlo A. 8. de - "Nows e Velhos Temas de Dlielto" - Rlo - Fomnse - 1973. 
pdg. 31. 

( )) TROPLONQ - <'Le Inlluencla de1 Cilsllanlmo en sl Dsrecho Clvll Romano" - Busnos Alrer. Edl- 
claner DeiclBa. de Bmuwei. 1871. pdg. 11. 

I 8)  SANTONJA. Vicente Luis Slmo - "Divbrclo y Separac16nS' - Medrld. Edltorld Tecnos. 1973, pAg. 44. 
n.'. 4 a 6. 
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citar tal reavaliação reflexiva, pondo os fundamentos para uma transição 
válida que enfrente as necessidades pastorais do futuro". 

"A legislaçáo canonica atual - prossegue o mesmo autor - sobre 
o matrimbnio se baseia fundamentalmente nos principios de uma teologia 
postridentina que estava preocupada pela organização, institucionaliza- 
ção e codificação em termos da ciência aristotélica. Está marcada pela 
certeza, necessidade e universalidade dessa visão do mundo, que não 
condiz com o homem atual. Muitos, dentro da mesma Igreja. estão since- 
ramente convencidos de que os velhos tipos da lei canônica são demasia- 
do quebradiços para conter a problemática matrimonial atual." 

A palavra "divórcio" represa em seu sentido um cunho pagão, uma 
carga de aversão. vítima de permanente objeção e abjeção, razão por que 
a Igreja nunca pôde suportá-la. 

Basta, para isso, observarmos a recente patuscada que certos reli- 
giosos, prevalecendo-se da ignorância de muitos católicos e do obscu- 
rantismo deles próprios, acabam de fazer, em desespero de causa, amea- 
çando mundos e fundos com sanções medievais. ao ensejo da aprovação 
da Emenda Constitucional n? 9, que alterou a redação do artigo 175, im- 
plantando o divórcio em nosso Pais. O Tribunal da Sagrada Rota, em 
processos de anulação do vinculo matrimonial, jamais "anula" um casa- 
mento ou dissolve o vinculo. Declara apenas ser válido ou não ser vhlido 
o caso que lhe foi submetido a julgamento, concluindo sua decisão, re- 
gularmente, com a fórmula constare ou non constare de validitate. 

O Papa, em virtude do poder ministerial ou vicaria que só encontra 
como limite fundamental o principio da indissolubilidade do matrimonio 
rato e consumado, pode dissolver o matrimônio celebrado entre dois 
cristãos e não consumado, em virtude de profissão religiosa solene ou 
dispensa por justa causa; o celebrado entre batizado e infiel, não consu- 
mado; o de dois batizados, celebrado na infidelidade de ambos e somente 
consumado quando ambos eram infiéis; o do batizado e infiel, celebrado 
assim mesmo na infidelidade de ambos e consumado nela, mas não 
depois da conversão do batizado; o existente entre batizado e infiel, ainda 
que nesta situação tenha sido consumado. 

Noutras palavras, podemos assegurar que a Igreja Católica admite a 
dissolução do vinculo matrimonial pelo privilégio paulino e pelo privilégio 
petrino. O Pontífice Romano pode exercer a vicaria de modo direto e ime- 
diato, concedendo a dissolução em um caso concreto e determinado, 
ou estabelecendo um regime geral em virtude do qual deva entender-se 
dissolvido um matrimônio legítimo quando se produzam determinadas 
circunstâncias. 

"Ao tempo de Alexandre III, narra PONTES DE MIRANDA p), ainda 
a Igreja tolerava a dissolução do casamento dos separati, que depois po- 
diam casar-se. Era a rotura do casamento por servitus supewiniens. Por 
outro lado, foi assaz difundida a regra de que a ausência de sete ou de 
( 9) PONTES DE MIRANDA - 'Traiado da Dlrsllo Privado" - Rlo - Edllor Boisai - 1955 - Tamo 

V111170. "3 2. S 838. 
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dez anos dissolvia o matrimbnio. C interessante 0bSe~ar-Se que jB se 
postulava a indissolubilidade e se afirmava que a ausência não dissolvia 
o casamento. Tratava-se de presunção de morte, com efeitos no vínculo 
conjugal, o que importava teórica e praticamente em contradição de Ale- 
xandre I11 e de outros. A Reforma admitiu o divórcio por longa ausência. 
Calvino foi explicito, e explícito o Concilio de Trento em aprovar a pro- 
posição do Cardeal da Lorene contra as três causas calvinistas (propter 
disparitatem cultus, propter non convenientiam in conversatione, propter 
longam absentiam). 

O Direito Canônico passou a exigir no matrimônio a plena convivên- 
cia dos cônjuges (can. 1.128). "A coabitação se considera pela doutrina 
como elemento integrante do matrimônio in facto esse, quer dizer, como 
efeito normal que se segue ti celebração do matrimbnio." ('O) 

"O :undamento da convivência se enraíza no fato de ser o sistema 
mais adequado para tornar efetivo o cumprimento dos deveres e dos di- 
reitos matrimoniais, assim como para conseguir as finalidades especifi- 
cas do matrimônio." 

Depois de estabelecer no canon 1 .I18 que "o matrimônio válido rato 
e consumado não pode ser dissolvido por nenhum poder humano nem por 
nenhuma causa, fora da morte", determina que "os cônjuges devem fazer 
em comum vida conjugal, se não houver uma justa causa que os excuse". 

Reconhecendo que a vida em comum do casal implica a comunidade 
de leito, mesa ou habitação e que existem motivos mais fortes que a let, 
tornando impossivel a coabitação, a Igreja, fiel ti indissolubilidade do vin- 
culo, que considera com a unidade propriedades essenciais do matrimô- 
nio. pronunciou-se contra o divórcio perfeito ou vincular, no qual se pro- 
duz a rutura do vinculo matrimonial, possibilitando-se aos divorciados a 
oportunidade para convolar novas núpcias, inclinando-se perigosamente 
para o divórcio imperfeito ou separação de corpos e bens, que suspende 
o dever de coabitação, conservando-se intato o vinculo matrimonial. Não 
uma separação total, mas pelo divórcio quoad thorum. 

A separação quoad thorum viu seu nascimento nas Decretais, moti- 
vando-a todos os fatos em que a convivência se tornou impossivel. Se- 
gundo o Livro IV das Decretais, os efeitos da separação ção a dispensa 
da vida em comum e a suspensão do débito conjugal, que preferimos 
chamar de "prazer conjugal". 

A separação pode ser total ou parcial, temporária ou perpétua. O 
Concilio de Trento facultou a separação conjugal pela pr6pria autoridade 
dos cônjuges, na hipótese de adultério do outro, único caso de separação 
perpétua. 

O canon 1.131 tipifica uma série, não taxativa senão exemplificativa, 
das causas que motivam uma separação temporal. Uma vez cessadas. 
deve restaurar-se a comunhão de vida. 

(10) CANTON. A. Bernsrdez - "Cuiaa de Deiecho Malrirnoniai CenanlCo" - Madrld - Editorial Tecnoa - 3.. od. - 1971. 06% 352, iV. 
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O abandono malicioso não foi expressamente contemplado pelo 
Codex luris Canonici, mas a jurisprudência e a doutrina passaram a con- 
siderá-lo como uma das figuras análogas, a que se reporta o canon 1.131, 
na impossibilidade de esquematizar num sistema de figuras típicas os 
variadlssimos conflitos de interesses que podem configurar-se na comple- 
xidade da vida matrimonial. 

A rnalitiosa desertio constitui causa de separação temporal, inteira- 
mente autônoma, radicalmente distinta das anteriores, materializando-se 
numa atitude fundamentalmente negativa, no inadimplemento do elenco 
dos deveres conjugais. Sua incidência se tem revelado com enorme fre- 
qÜ6ncia e, segundo AICHNER (I1), sua admissão se oportunisa como cau- 
sa de separação "por redundar em ódio capital ou por produzir profundas 
amarguras no espírito do abandonado". 

A lamentável ausência no Codex de uma referência expressa ao 
abandono, decorr&ncia natural de seu modelo romano, representa uma 
lacuna do ordenamento positivo, com profundos reflexos e confusões no 
setor doutrinário. 

CANTON (I2) advoga a divisão de abandono total e abandono parcial. 
"O primeiro supõe a desatenção de todo o dever com respeito ao rnatri- 
mõnio e à familia constituída em torno do mesmo. Caracteriza-se não só 
pela ausencia do lar conjugal, mas ainda pelo descumprimento do dever 
de assistência ao cõnjuge e aos filhos, se existirem, e pelo descumpri- 
mento do dever de prestar o débito conjugal." 

"O abandono parcial supõe a infração de alguma ou algumas destas 
obrigações provenientes do matrimônio. O mais lógico é que a rutura da 
convivência vá acompanhada de todo o desatendimento da subsistência 
do cõnjuge abandonado e do cumprimento de seus deveres conjugais. 
Mas pode dar-se o caso - quiçá não pouco frequente na prática - que um 
dos cbnjuges se negue a conviver no lar conjugal sem descuidar-se da 
assistência econômica e material do abandono, inclusive - caso mais 
hipotético - sem descuidar-se das obrigações referentes ao ius in corpus. 
Prescindimos por momento do valor que possa ter a tolerância do cônjuge 
abandonado ao admitir a ajuda econômica do dissidente e, sobretudo, a 
prática das relações carnais com o consentimento do abandonado que lhe 
quitaria o caráter malicioso. Ao contrário. pode ocorrer que se desco- 
nheça alguma das obrigações matrimoniais, prestação do débito ou dever 
de assistência, sem que se chegue à rutura da convivência em um mesmo 
lugar. E inegável a relação destes casos com as sevícias ou com o perigo 
para a alma (denegaçáo do débito) ou para o corpo (denegação de ali- 
mentos)." 

Noutra obra (9, menciona o mesmo ilustrado autor que "a Constitui- 
ção que disciplina o matrimônio canônico na Igreja oriental, de acordo 
com este princípio, configurou, expressamente e como causa independente 
(11) CANTON. A. Bsrnardez - "Lao Causas Canonlcsa de Sspsiacibn Conjugal'' - Madiid - Editorial 

Tacnos - 1861. phg. 549, 2. 
(121 CANTON, A. Bernarder - "Les Causas Canonicas de Sepsrecidn Conyugel" - ci t .  phg. 549, n o  2. 
(13) CANTON. A. Bernardez - ''Curso de Derecho Matrlmonisl Canonico" - cit.. p6g. 389, n.0 VIII. 
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das anteriores, a separação por abandono malicioso. O canon 120 dessa 
Constituição, que reproduz literalmente os trés parágrafos do canon 1.131 
do Codex, acrescenta um novo parágrafo que diz: "TambBm o c6njuge 
maliciosamente abandonado pelo outro pode obter o decreto de separação 
da hierarquia do lugar por tempo definido ou indefinido.. ." 

A jurisprudência rotal define e assinala os requisitos do abandono 
malicioso: "Produz-se quando um dos cônjuges se separa ou se afasta 
do outro com o animo de desconhecer as obrigações conjugais, sem justa 
causa!' 0 s  requisitos, portanto, para que exista abandono malicioso são: 
1. uma separação de fato dos c6njuges, quer se afastando do domicllio 
conjugal, quer não permitindo a presença do outro no mesmo; 2. em se 
tratando de afastamento, este tenha como fim o desconhecimento dos 
deveres matrimoniais, nunca o animo de ausentar-se temporariamente 
para cumprir finalidade lícita e razoável; 3. que esta decisão unilateral de 
romper o cons6rcio conjugal não esteja motivada por algumas das causas 
que outorgam ao cônjuge inocente o direito A separação. 

O abandono malicioso, procedimento para tornar a separação de 
fato injustamente provocada por um deles em separação jurídica, pode 
caracterizar para o abandonado uma grave ofensa, uma injijria grave 
ou sevicia moral, cuja ameaça e previsão constituirá sempre uma causa 
de separação. 

4. Coabitação: prazer ou dever? 

Ao encetarmos esta pesquisa, igualmente como o fizemos nas duas 
edições de nosso "Desquite Amigável" (14), não deixamos passar a opor- 
tunidade de externar nossa conceituação de matrimônio, sem nos apegar- 
mos a fórmulas tradicionais, emaranhadas em textos legais, correntes 
doutrinarias, filosóficas ou religiosas, insuscetíveis de albergar a beleza, 
o sentimento, a magnitude e o complexo de motivação e incentivo que 
esta instituição sintetiza sem qualquer preocupação conceitual. Mesmo 
assim, não fugimos ao lugar comum, sem a imposição de um dever, 
exigéncia ou direito, a coabitação emerge inconfundível como um anseio 
natural a embasar toda a estrutura conjugal. 

Casarnentum, na sua etimologia medieval, era um terreno dotado de 
casa; dote que os reis e senhores davam aos seus vassalos e criados para 
se casarem. 0 s  mosteiros também davam casamentos às filhas de seus 
fundadores e dotadores e ainda se chamava casamento ao dote que o 
sedutor era obrigado a dar a sua vltima. Casa - ae (= choupana, cabana, 
casebre, bens em terreno) com o sufixo mentum, que tanto pode derivar 
do verbo menisci (inventar, criar), como de mens - mentis (espírito, alma, 
intuito, intenção, sentido), traz-nos insito o sentido que qualquer homem e 
- 
(141 LIMA, Domlngoa Sbvio Bmnd6o - "Derqulta AmlgAval - Doutrlna - Leglslap60 - Juilspmdenela" - 

RIO - Editor 80m.01 - 2.. ed.. phg. 21: "Cssamsnto, convRdncla natural e mdla de um 
homem e uma mulher. nno 8 apenas a lomallzuç8o da unlao aexual, a satirfapao blol6glcs e aoclal 
iopulamsntads. conatilul antes uma fsrs adulta da vlda humana. uma conIunp60 de mat8rls e eaplilta. 
e.~lldili~ed& em psreno sdmlray8o de doia aeres inteligentes que, para allnglrem n plenllude do 
desen~lvlmento de BYB p~monalldade. *e lnletpenstrsm a se conlundsm pelo companhelilsmo 
da Iolernnsfs e da compreens8o na fomapço do um lodo Inaepsrbvsl, enquanto rewnhecsm a neceb 
.Idade de Imponlncla dsats unl6o." 
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qualquer mulher têm ao deliberar sua união matrimonial - constituir uma 
casa, um domicilio, onde possam exercitar os seus mais nobres anseios 
e receber os frutos dessa união. 

Coabitar, de cohabitare (morar com, ou em companhia de, querendo 
dizer habitar em comum, ter relações sexuais habituais com pessoa do 
sexo oposto. viver intimamente com alguém), não se restringe a expressar 
apenas o domicílio conjugal dos esposos, compreende ainda a .realização 
~precípua do casamento - o relacionamento sexual perfeito e sattsfatório, 
o prazer conjugal, e a assistência mútua, entrosamento capaz de acomo- 
dar e retemperar o caráter de ambos os cônjuges e forjar uma convivência 
sadia, harmoniosa, feliz e duradoura. 

Por isso, a vida em comum, no domicílio conjugal, é uma decorrência 
lógica e desejada desta aspiração tão humana quanto divina. Viver jun- 
tos para amar - eis o sentido, civil ou romântico, de coabitação, que a 
legislação por um falso pudor omite e que a nossa educação puritana 
por uma visão errônea da própria vida também se descuida. Por que 
então chamá-la dever? Será que denominá-la prazer chocaria a pudicícia 
das familias, quando a finalidade precipua desse domicílio é a esperada 
comunicação sexual e espiritual?. . . 

Creio que todo o elenco do art. 231 depende desse relacionamento 
satisfatório e indispensável à vida do casal, que irmana os esposos, ema- 
nando dai salutar entendimento que os impulsionará a enfrentar juntos 
os graves problemas do dia-a-dia. Fidelidade reciproca, mutua assis- 
tência, sustento, guarda e educação dos filhos são meros prolongamentos 
naturais da vida em comum bem vivida. 

"E da própria essência do casamento este dever" - explica-nos 
BEVILAQUA (15) - "Consoriium omnis vitae, união perpétua, o casamento 
exige que os cônjuges vivam sob o mesmo teto, onde hão de abrigar a 
prole. O lar é o templo da família; o marido e a mulher são os ministros 
do culto doméstico, e os ofícios desse culto são continuos, como devem 
ser a afeição recíproca e o cuidado com os filhos". 

Entretanto, quando o casamento perde todo o seu sabor e encanto, 
para caracterizar-se como uma simples associação legal, por falta de 
raizes e substância; quando os esposos, sem ter mais o que dar, se enco- 
lhem dentro de si, solteiros apesar de casados; quando o altruísmo do 
amor se atrofia e degenera em individualismo irritado pelo compulsório 
da indissolubilidade; quando a indiferença congela a familiaridade entre 
os dois e o amor, que é luta e perseguição emotiva por sua própria 
essência, transfigura-se em violência e gueFra, sem qualquer armistício 
dos encontros noturnos, então, o lar se torna habitáculo de fantasmas e 
o relacionamento sexual desaquecido e indesejável se transforma em 
dever, penosa obrigação, porque sua comunicação perdeu a expressão 
e magnitude. Os sentidos fraqueiam, a felicidade de esboroa, a injuria 
passa a ser o carinho diuturno sob o calor das sevicias e a confiança, 

(16) BEVILAOUA, C16via - "Cbdigo CldI  dor Estados Unldor 40 Brsail Comsntsdo" - Rio - Llv. Frsn- 
S I ~ C O  AIYOI - 1858. 11187. 
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antes ilimitada, cede seu lugar a suspeita que passa a espreitar todos os 
passos do cônjuge. 

Não adianta, por insensibilidade, prolongar-se a tragédia, nem incen- 
tivar-se o surgimento de outras maiores. Chegou o momento de pôr um 
ponto final na desunião, a permitir que continuem a descobrir e a exagerar 
os defeitos do outro, insultando e profanando os idoios que ambos já 
foram no período do desejo. . . 

4 . 1  Caracteres: 

- reciprocidade 

Todo o elenco do artigo 231 traz em sua acepção a reciprocidade, 
como condição exclusiva de sua observãncia. Se o matrimônio procura 
estabelecer a comunhão de vida entre os cônjuges, seria absurdo admi- 
tir-se isenta: um deles da necessidade de viver com o outro para a satis- 
fação sexual de ambos. 

- duração 

O dever de vida em comum, no domicilio conjugal, é obrigatório, 
enquanto subsiste o casamento, regra essa que abriga as seguintes ex- 
ceções: 

a) a sentença que homologa ou decreta a dissoluçáo da sociedade 
conjugal. 

Separados os cônjuges, desaparecem as obrigações reciprocas, pro- 
venientes do casamento, para existirem apenas as que nascerem da dis- 
solução. A mulher adquire domicilio próprio, torna-se capaz plenamente, 
administrando ou alienando os seus bens, sem precisar da intervenção 
de outrem. E, mesmo que seja menor de vinte e um anos, não retorna 
B condição de incapacidade, sob pátrio poder ou sob tutela, emancipada 
que foi pelo casamento. Só o vinculo persiste para arrasth-Ia a uma 
união ilegítima e conservá-la guardando fidelidade a um homem que a 
desprezou. Recuso-me a aceitar a permanência do dever de fidelidade 
recíproca de casamento dissolvido (I6). embora a lei esclerosada e insen- 
sível seja tremendamente clara. 

b) separação de fato por mútuo dissenso. 

Embora os deveres e direitos que integram o estado matrimonial 
sejam irrenunciáveis, por constituirem normas de direito público, não se 
pode confundir a titularidade dos direitos com o seu exercicio. 

Náo raro, por razões diferentes, algumas até para tentar salvar a 
própria união, os cônjuges acordam uma separação de fato. Viver sepa- 
rados implica uma dispensa temporária ou renúncia reciproca do dever 
de coabitação, sem afetar a titularidade deste direito, que permanece 

(te) Ver LIMA. Domingos Sdvio 6rsndP.o -"AdultOiia, a msis infamante causa de divdicio" - SKo 
Paulo - L. Ore" - 2.' ed. 
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intacto, podendo ser exercido a qualquer momento que um dos esposos 
manifestar arrependimento. 

A separação por mútuo consentimento entre os cônjuges não tem 
a eficácia jurídica, é incapaz de eximir temporariamente a 0bse~ânCia do 
dever de coabitação. Contudo, presta-se a justificar a separação no pe- 
ríodo já cumprido, impedindo que qualquer dos cônjuges possa com- 
putá-lo, em espaço de tempo contínuo ou não, para acionar o outro sob 
o fundamento de abandono voluntário do lar conjugal. 

O direito de coabitar é personalíssimo e seu exercício depende ex- 
clusivamente de seu titular, sendo inadmissível o cumprimento forçado, 
como em toda a obrigação de fazer. 

- fixação do domicílio conjugal 

"Convém lembrar - afirmamos noutra ocasião (17) -que, atualmente, 
não se admite, como outrora, ser o casamento um mero ato de submlssáo 
de dois seres com força desigual, colocados um frente ao outro. Não 
mais nos encontramos na infância das legislações, onde o somatório dos 
direitos matrimoniais se concentrava impiedosamente na mão do mais 
forte. O casamento, há  muito, deixou de ser aquele regime tirânico, im- 
posto pelo egoísmo e prepotência masculinos. O progresso da civilização 
fez apagar o mito da inferioridade feminina e superou a crença medieva 
da decantada fragilidade da mulher, dando-lhe, à custa de ingentes esfor- 
ços, um regime de igualdade proporcional, assinalando a cada um dos 
dois consortes sua participação legítima nos direitos e obrigações da 
sociedade, mantendo, naquela uniáo espontânea daqueles que se neces- 
sitam, o equilíbrio consentâneo com o destino que cada um dos participes 
tem de preencher na sociedade conjugal." 

O direito de fixar o domicílio da famllia pertence ao marido como 
chefe da sociedade conjugal, nos termos do artigo 233,111. Não 6 um direito 
oespótico. Jamais se poderia obrigar, pondera DIA2 DE GUIJARRO (18). 

"a mulher a seguir o seu marido em uma vida de vagabundagem, nem 
fazê-la aceitar uma casa onde se envergonhe de viver uma pessoa honesta. 
Todas estas questóes são de fato, e os magistrados, levando em conta a 
qualidade das pessoas, suas condiçóes sociais, seus hábitos anteriores, 
podem autorizar ou negar o exercício deste direito". 

O conceito de domicilio é de importância fundamental para o Direito. 
Toda e qualquer pessoa necessita de um determinado lugar para exercer 
os seus direitos e cumprir suas obrigaçôes, o casal não escapa à regra. 
Diferentemente de habitação ou moradia, onde a pessoa se encontra e 
permanece sem a intenção de ficar, como de residência, lugar onde se 
mora habitualmente, o domicílio é lugar onde estabelece a sede de sua 
atividade. 

(171 LIMA. Domingos Savio Brandao - "A irrenunciabllidade dos alimentos no acordo de desquite" - 
In JURISCIVEL 00 STF - S. JoRquim da Barra - Davidip Edilores - vol. 15. pbg. XX. 

(18) DIAS DE GUIJARRO - "E1 Deber de Cohabltacibn e" e! Metrlmonlo. Necerldad de regulamentar 
Su9 atenuacl<ines'. - Apud BARROETAVERA. Diego Lucio - "€1 Divorcio en e1 Derecho Amsnllno" 
- B U B ~ O D  ~ i m s  - LB LBY - 1967. ~ 6 9 .  80. n.' 43. 
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Domicilio e residência formam um todo, onde o elemento objetivo é 
o fato de residir e o elemento subjetivo, o ânimo definitivo de fazer da 
residência o ponto central de suas ocupações habituais. O fato material 
da residência, do viver num lugar, necessita para estabelecer o domicilio 
de uma certa vontade, uma certa intenção, um elemento espiritual, em 
suma. 

"A vontade ou ânimus exigido para constituir domicilio não é sim- 
plesmente uma intençâo subjetiva. C uma vontade exteriorizada, objeti- 
vada, que deve resultar das circunstâncias daquele viver. Noutras palavras, 
deve plasmar-se numa conduta significativa de que se reside habitual- 
mente" (19). 

O domicílio da mulher casada e seus filhos, como domicilio legal, é 
o do marido. Para GOMES (=O), embora a mulher casada "não possa es- 
colher domicílio, não tem propriamente o do marido, mas, sim, o que 
este escolher para domicílio do casal. Tem, aliás, domicilio por depen- 
dência". O artigo 233, 111, atribui ao marido, como chefe da sociedade 
conjugal, o direito e a competência de fixar e mudar o domicilio fami- 
liar, pressupondo-se dever da mulher a missão de acompanhá-lo (ver no 
5.1). Esta atribuição deriva do poder de decisão que se lhe outorgou, face 
a necessidade de imprimir um comando único ao lar, tão indispensável ao 
matrimõnio como em qualquer comunidade organizada, jamais por causa 
de sua incapacidade ou inferioridade. 

Tal competência ou direito de escolha não é exercido de modo abso- 
luto ou despbtico, como muitos pensam, devendo ser utilizado dentro dos 
limites impostos pela razão e bom senso. uma vez que a chefia da so- 
ciedade conjugal é exercida com a colaboração da mulher, no interesse 
do casal e dos filhos (arts. 233, 240, 247 e 251). Pode a mulher subtrair-se 
a ele quando for executado de modo abusivo, arbitrário ou irracional, por 
mero capricho ou vingança, subestimando-a em sua condição de com- 
panheira. A lei não permite impor à mulher situações que resultem vio- 
lência moral, prejuízo ou risco para ela e para seus filhos. 

A jurisprudência vem considerando como abuso e proclamando que 
a mulher não esta obrigada a seguir seu marido se este pretender viver 
com sua mãe, que está unida em concubinato a outro homem; se a con- 
vivência com seus sogros a priva de seu direito de dirigir sua casa ou 
se existe com eles sensivel incompatibilidade de gênio; se o clima é in- 
coveniente para sua saúde; se leva uma vida errante; se sem motivos justos 
pretende coagi-la a viver em cidade distante, quando isto significa a perda 
do emprego ou profissão que a mulher possuia antes do casamento. 

Por outro lado, falece razão quando a mulher recusa a acompanhar 
o marido a um novo domicílio, por mais modesto que seja, se ele, em 
virtude de sua situação financeira, se vê obrigado a restringir os gastos; 
tampouco as privações que deva suportar em decorrência de crise finan- 
ceira não lhe facultam esquecer ou desaquecer o prazer conjugal. 
-- 
(10) DIEZ-PICAZO. Lulr y GULLON. Antonlo - "lnstltuclonea de Darecho Clvll" - Msdrld - EdltorlaI 

Tecnos - 1874 - 1/87. 

(:O) GOMES. Orlando - "lntroduC80 no Olr0110 Clvll - RIO - Forense - 1957. pLO. 171. n.0 107. 

160 R. Inf. legirl. Biarilia o. 15 n. 57 j~n.lmer. 1978 



5.  O prazer conjugal 
Nunca perfilhamos nem participamos da dicotomia filosófica de que 

o casamento corresoonde aos :nteresses exclusivamente individuais ou 
objetiva especialmethe o bem dos filhos, da instituição da familia e da 
sociedade. Desejamos ser mais realistas e menos hipócritas para um 
meio termo, para conciliar ambas as correntes, obtendo um denominador 
comum que satisfaça estas tendências. Reconhecemos essa impossibili- 
dade se levarmos a dissensão para o âmbito do radicalismo, galvanizado 
de paixões e sentimentalismos, como ocorre nestas discussões. Procura- 
mos cauterizar as chagas do corpo social, jamais cobri-las de adesivos e 
lenimentos. Não desejamos transformar o leito conjugal no leito de pro- 
custo nem tampouco amputamos as convicções dos que nos ultrapassam 
nem as dilataremos quando não alcançam nossas dimensões. 

Não acreditamos, - e nossa prática reiterada em questões de fa- 
mília nos situa no âmago da conjuntura -, que um homem e uma mulher 
se unam sem procurar seu próprio interesse, sem se preocupar com sua 
felicidade, sem querer para si um recanto mais aprazivel do mundo, em 
que toda a dor parece abrandar e ter lenitivo e toda a alegria parece 
perpetuar-se. 

A comunicação sexual dos cônjuges é. prazer, comparticipação, pró- 
logo e seguimento de uma vida a dois, plenificação suprema de dois 
seres que se necessitam, nunca constrangimento, obrigação, dever, em- 
presa para gerar e criar filhos. O erro e a hipocrisia de nossa Igreja e de 
nossa sociedade cristã não estanca na ausência de uma educação para 
a vida, vai mais além afirmando ser a procriação a finalidade ,precipua do 
casamento. Todos reconhecemos a indispensabilidade da perpetução da 
espécie. 0 s  animais também o sentem. Mas o que nos leva a diferenciar 
nossa posição é. uma interação dinâmica entre marido e mulher, com 
espontaneidade e criatividade, para enfrentar as realidades e as expectati- 
vas da vida em constante mutação. 

São os ideais do casamento aberto que NENA e GEORGE O'NEILL 
(21) especificam contrastando com os ideais irrealistas do amor imorre- 
douro, seguranqa e realização através de outra pessoa: 

"intimidade responsabilidade 
intensidade aprendizagem 
criatividade estimulação 
espontaneidade flexibilidade 
crescixento enriquecimento (espiritual) 
respeito liberdade 

a estima e o amor que decorrem 
de todas essas coisas." 

-- 
(21) O'NEILL, Nens s Gsome - ''Csrsmsnto Abano" - Rio - Ed. Anenova - 1972. phg.  77. 
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Para eles as expectativas realistas de uma união aberta, quase per- 
feita e mais condizente com a nossa cultura e desenvolvimento, pode 
sintetizar-se nestes princípios básicos: 

"- que você partilhará de muita coisa, mas não de tudo; 

- que cada cônjuge mudará - e que a mudança poderá ocor- 
rer atravbs de conflito como tambbm atravbs de um desenvol- 
vimento gradativo; 

- que cada conjuge assumirá a responsabilidade de seus atos 
e admitirá o mesmo com respeito ao seu companheiro (ou 
companheira); 

- que vocè não pode esperar que seu companheiro (ou com- 
panheira) satisfaça todas as suas necessidades, ou que faça 
por você o que você próprio deve fazer; 

- que cada cônjuge será diferente no que diz respeito a ne- 
cessidades, capacidades, valores e expectativas porque é uma 
pessoa diferente, não porque um é marido e o outro esposa; 

- que a meta mtitua é o relacionamento, não a posição social 
ou a casa a beira-mar ou os filhos; 

- que os filhos não são uma necessidade como prova do amor 
de um cônjuge pelo outro; 

- que. se vocè resolver ter filhos, deve assumir o papel de pai 
(ou mãe) conscientemente e voluntariamente como a maior res- 
ponsabilidade da vida; 

- que a estima e o amor crescerão em consequência do res- 
peito mútuo que o relacionamento aberto entre os dois cônjuges 
engendra." 

Vejamos os reflexos, para não dizermos complexos. em nossa men- 
talidade brasileira, ainda impregnada de um clericalismo tacanho que 
prefere fazer da indissolubilidade compulsória o cavalo de batalha de 
sua investida contra a lei civil, indiferente ás angústias, necessidades 
vitais e aspirações sublimes de uma sociedade carente de apoio e com- 
preensão cristãos. 

A socióloga EUGENIA MENEZES precisou, com rara habilidade e 
conhecimento, a posição da mulher brasileira no casamento: 

"Acredito que os padrões de comportamento herdados pela mu- 
lher brasileira, de classe média e alta, tenham contribuído para 
dificultar seu ajustamento sexual. Em primeiro lugar, toda a onda 
de mistbrio existente em torno do sexo, suas conotaçôes de 
assunto "proibido", quando não "coisa feia", contribulram, até 
bem pouco tempo, para complicar o relacionamento homem- 
mulher e, sobretudo, a discussão entre pais e filhos. A condiçáo 
da mulher brasileira, marginalizada de todo o processo de in- 
tegração em atividades econômicas e politicas, levou-a A acei- 

- 
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tação de uma vida conjugal que não deixava margem 9 pro- 
fissionalização e, principalmente, a um relacionamento humano 
descontraldo. Sua vida se resumia a uma atuação eficiente como 
mãe e esposa e qualquer suspeita de que as coisas não mar- 
chassem a contento conforme o modelo proposto, levá-la-ia a 
um sentimento de haver "fracassado", o que fazia ocultar os 
descompassos porventura existentes. Sua condição de submis- 
sáo impedia que reivindicasse ou mesmo que se dirigisse ao 
marido numa tentativa de discutir e solucionar aspectos relativos 
a seu entrosamento sexual. 

A realização sexual não era meta prioritária das mocinhas ca- 
sadoiras. A meta era antes o status de senhora, um lar estabe- 
lecido e filhos, cuja dedicação e zelo Ihes ocupassem o tempo. 
Outro fator de relevância para a continuidade de uma ligação 
sexual por vezes insatisfatória é a indissolubilidade do casa- 
mento civil, uma vez que, mesmo os casos em que uma separa- 
ção de corpos venha a se efetuar, o vínculo permanece e nova 
união sofre sanções por parte da sociedade. 0 s  tabus religiosos 
influíram também na permanência desses vínculos, num con- 
texto onde valores "cristáos" inquestiondveis estão cristalizados. 
Este raciocinio oode ser corroborado se transoortado oara outros 
estratos da sociedade: as mulheres que não esperam do casa- 
mento status, convocadas a participar do mercado de trabalho 
por uma necessidade de sobrevivência, simplificam muito sua 
vida sexual. Uma vez dispensados os vlnculoç formais de união, 
os casais se juntam, separam, rejuntam, segundo suas próprias 
conveniências." p) 

Convém frisar, como acentua a psicóloga GLORIA MARIA VANDER- 
DERLEI DE ALMEIDA (23), que "as mulheres sáo educadas para não sentir 
prazer. (") O prazer, não apenas o sexual, mas o prazer de viver 6 algo 
que tem sempre uma conotação pecaminosa. A adolescência, quando 
a necessidade sexual torna-se mais clara e definida, B o período tambem 
em que a repressão se torna mais clara e definida. C nesta fase que os 
pais começam a preocupar-se com a virgindade das filhas e a1 instala-se 
uma observação sistemdtica de gestos, palavras e trejeitos. Ficam con- 
trolando e reprimindo atitudes ou "ares de prazer", que as meninas ex- 
pressam. São comuns e frequentes as reprimendas: "Deixe de assanha- 
mento", "Baixe o fogo", "Essa menina está precisando de freio". A me- 
nina vai compreendendo que ter prazer é algo que, no minimo, incomoda 
as pessoas. Só depois, num processo de auto-educação, B posslvel 9s 
jovens entenderem o comportamento dos pais e partirem para o cultivo 
da própria capacidade de ser feliz e descontraída". 

E, prosseguindo, conclui a mesma psicóloga: "a insatisfação dificil- 
mente 6 apenas sexual. Manifesta-se assim por falta de clareza ao observar 
(22) 4 u d  LIMA. DBIC~O Montelro de - "Comportamento Sexual da Brssllsiro" - Rio - Frsncisco Alwa - 1876. pbp. 64. 

(23) Apud LIMA, DBIcio Monteiro de - "Campoilamento Sexual do Brasileiro" - clt., p6g. €4. 

('1 Ver os depoimentos colhidos em STUDART. Helonelds e CUNHA WILSON - "A Primeira Vez ... (L 
Bm8llelra'. - Rio - Edl~60  Nouo Tempo - 4977. 231 pd08. 
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o relacionamento total. Em geral essa insatisfação é afetiva, por não 
ser a esposa merecedora de atenção, cuidados e não ser portadora de 
sentimentos; intelectual, porque a mulher não é respeitada nas suas opi- 
niões e, via de regra, não é solicitada e quando se atreve é convidada a 
reconhecer que entende de crianças e cozinha; insatisfação social por 
não ser reconhecida e respeitada como um ser humano digno e parti- 
cipante; e insatisfação sexual pois o casamento veio apenas confirmar seu 
não-direito ao prazer. Essa insatisfação é curtida por ela dia a dia, trans- 
mitida aos filhos e dividida com as vizinhas em forma de fofocas, bri- 
guinhas etc., e é alimentada pelo homem para manter uma falsa supe- 
rioridade que o envaidece". 

Por outro lado, argumenta o psicanalista MARIO YAHN (z4), "o prazer 
sexual completo nem sempre se encontra nas prhticas sexuais rotineiras 
e convencionais. E claro que quando tal caso ocorre, a sedução sexual, que 
se pode encontrar em ambiente diverso do conjugal, exerce atração e 
até fasclnio e confunde-se com uma necessidade incontrolável. Isto acon- 
tece não s6 em ambiente sedutor, mas com pessoas sexualmente sedu- 
toras. A necessidade de práticas sexuais não-convencionais, o desejo de 
renovação e ampliação da curiosidade sexual e a insatisfação sexual en- 
tre os casais, em determinados períodos, são outras tantas razões moti- 
vadoras do adultério". 

"A atividade sexual, no sentido amplo, e a "freqüência", no parti- 
cular - todos parecem concordar - não podem mesmo ser regidas por 
estere6tipos ou conceitos massificantes - assegura o psicanalista LUIZ 
WERNECK. (26) Para alguns, no entanto, a questão chega a ser tão indi- 
vidual que dizem contar, no equacionamento do desempenho sexual in- 
satisfat6ri0, quase que apenas as repressões existentes dentro do indi- 
víduo. As externas atuariam somente para fortalecer as internas." 

Concluindo, logo abaixo: "a atividade sexual plenamente ativa pa- 
rece-me o resultado de um contato satisfatório do indivíduo com ele 
mesmo e com o parceiro igualmente bem integrado. Penso tratar-se em 
cada caso de um ajustamento absolutamente singular e especifico. Cada 
indivíduo é diferente de qualquer outro e o mesmo se pode dizer de cada 
par. Não creio, assim, que se possa estabelecer um modelo único, ideal, 
tantas são as variações. A atividade sexual depende, ainda, do estado de 
maturação mental, que é independente do desenvolvimento fisico e, co- 
mumente, não o acompanha". 

Foi, diante destas circunsttxncias, que o segundo aspecto da coabi- 
taçáo se tornou, para muitos, um dever, quando pretendemos dizer um 
"prazer", vivido, compartilhado e bem integrado. 

6 .  Conseqüências do descumprimento da coabitação 

A obrigação de coabitação constitui uma obrigação de fazer e sua 
obse~ânc ia  depende exclusivamente da vontade dos interessados, pois, 

(241 td.ni, Idem, pdp. 83 

(25) 1d.m. idlm, DLD. 29. 
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não pode ser conseguida através de violência física sobre o sujeito pas- 
sivo, graças ao respeito a dignidade da pessoa humana. 

Compete-nos agora examinar, separadamente, para melhor destaque 
e compreensão, os dois aspectos deste dever: 

6.1 o domicílio conjugal 

A obrigação de conviver no mesmo domicilio conjugal 8 reciproca. 
Nossa legislação foi menos formalista e mais prática ao desprezar a no- 
tificação judicial para o retorno ao lar, o que se prestaria apenas a com- 
provar a recusa, pois, em hipótese alguma, o cônjuge infrator pode ser 
compelido por força pública a receber seu consorte e residir com ele 
contra a sua vontade. 

O afastamento ou recusa de um dos cônjuges a residir no domici- 
lio conjugal, sem motivo justo e durante dois anos continuos, caracteri- 
za o abandono do lar conjugal, sancionado pela dissolução da sociedade 
conjugal. 

b) A deserção do cônjuge tem efeito imediato sobre a prestação ali- 
mentícia. A obrigação de sustentar a mulher cessa, para o marido, quan- 
do ela abandona sem motivo justo a habitação conjugal, e a esta recusa 
voltar - é o texto do art. 234. 

A mulher terá que requerer ação de alimentos para forçar o marido 
ao cumprimento deste dever. 

C)  A separação de fato por mútuo acordo entre os cônjuges nSo 
tem eficácia jurídica e o seu cumprimento pode ser solicitado a qualquer 
tempo pelo cônjuge interessado, náo se prestando a fundamentar o aban- 
dono. 

6.2 o débito conjugal 

Pode um casal viver sob o mesmo teto e encontrar-se diametralmente 
separado, caso em que não fundamenta o abandono do lar conjugal, mas 
constitui a injúria grave ou o abandono moral. 

O ato de recusar a residir no domicílio conjugal é um fato material, 
facilmente chega a conhecimento de terceiros e, portanto, suscetivel de 
ser provado cabalmente. A renúncia à comunicação sexual, pela inti- 
midade de que se reveste, permanece no ámbito dos cônjuges, como uma 
ofensa h dignidade do outro, que se vê humilhado, desprezado e rejeitado. 

Como justificativas que eximem de culpa qualquer dos cônjuges des- 
tacam-se a enfermidade física ou psíquica, ou a impotência. 

Em resumo, a infraçáo do dever de coabitação gera duas consequên- 
cias diversas: o abandono voluntário do lar conjugal, com o prazo de dois 
anos, e o abandono moral ou injúria grave por recusa ao prazer sexual. 
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O ABANDONO DO LAR CONJUGAL NO DIREITO CIVIL 

7. Panorama do Direito Comparado 

Seguindo o exemplo traçado pela legislação canônica, codificações 
há que não tratam especificamente do abandono, embora o reconheçam 
como modalidade de injúria, como as da França, Bélgica, Luxemburgo, Fin- 
iandia etc., para citar apenas as mais conhecidas. 

A nomenclatura também difere do nosso abandono voluntário do 
lar conjugal - negativa do marido em receber a sua mulher e vice-versa, 
violação do dever de assistência, infração da vida conjugal, separação 
física, abandono completo do domicílio conjugal, abandono malicioso ou, 
simplesmente, abandono - todos representam e exprimem a mesma 
problem8tica matrimonial. 

Os franceses, que aceitam três causas de divórcio - adultério, con- 
denação a uma pena aflitiva e infamante e os excessos, sevícias ou in- 
júrias -, consideram o abandono uma das modalidades da injúria. 

O abandono do lar conjugal, a negativa de reintegrar-se a ele e a 
resistência do marido em receber a mulher no lar se identificam numa 
mesma causa. Entretanto, não constituem causa peremptória de di- 
vórcio. Não basta apresentar diferentes provas para assegurar a decre- 
tação do divórcio. Torna-se indispensável que os fatos indicados com- 
provem uma violação grave ou reiterada dos deveres e obrigações, tor- 
nando insuportável a manutenção do vínculo conjugal. 

Cabe ao amplo poder de apreciação do Tribunal apreciar se o aban- 
dono materializa ou não a injúria. O abandono perde seu caráter inju- 
rioso se resulta de um acordo entre os esposos, se voluntário ou im- 
posto por circunstâncias sérias, que expliquem a existência de motivos 
não injuriosos. 

Geralmente, para caracterizar o abandono, utiliza-se o interessado 
de notificação ao esposo culpado para integrar-se ao lar comum e o seu 
náo atendimento prova suficientemente a causa. O Tribunal apreciará se 
o retorno A vida comum é ou não possível. Se afirmativo, a injúria não 
terá força necessária para decretar o divórcio, concluindo-se daí que tudo 
não passa de uma questão de fato e da apreciação do juiz. 

Na Itália, a separaçáo deve ser legal ou de fato, durante, pelo menos 
cinco anos, nos termos da lei n? 898, de 1-12-70, em vez da exigéncia 
anterior de que o abandono deve ser voluntário, não forçado nem provo- 
cado por uma causa alheia, arbitrário e injustificado. C infração ao dever 
de convivencia, atribuído a qualquer um dos cônjuges. 

O momentâneo afastamento do lar não se presta a legitimar a ação 
de separação, tampouco o provocado por ameaças ou maus tratos do outro 
cbnjuge, pois, a separação materializa uma vontade contraria ao resta- 
belecimento da convivência. 

Na Espanha, a Lei de 1958 introduziu o abandono como nova causa 
de separação, exigindo-lhe tipificação como delito do abandono de fa- 
mllia. 



Desta forma, o abandono malicioso do domicilio conjugal, alBm de 
trazer consigo o descumprimento do dever legal de assistência e de cons- 
tituir delito do art. 487 do Código Penal, pode fundamentar a separação a 
pedido do cônjuge abandonado. 

No direito germánico, o abandono malicioso está arrolado entre as 
causas de divórcio. Se o cônjuge se encontra em lugar incerto, não sa- 
bido ou inacessível, o abandono 6 qualificado como deserção e quase 
deserção em caso contrário. 

Para que o abandono possa fundamentar o divdrcio deve agregar 
os seguintes requisitos: a) o cônjuge culpado deve viver separado do 
outro cônjuge, ou seja, náo viver na comunidade doméstica com ele. 
por haver saído do domicilio conjugal ou por ter expulsado seu consorte; 
b) que o cônjuge culpado se conserve afastado com intençáo maliciosa, 
ou animus dirimandi matrimonii, o que se presume; c) que o afastamento 
se verifique contra a vontade do outro esposo e. finalmente, d) que esta 
situação perdure por um ano, podendo a demanda ser intentada antes de 
expirar este prazo, pois, sua complementação poderá ocorrer durante o 
processamento. 

A intenção maliciosa, na prática, é comprovada pelo fato de que 
instado a recomeçar a vida conjugal não fornece motivo algum para o 
seu afastamento. 

O "Matrimonial Causes Act" de '857 colocou o abandono em terceiro 
iugar, o Hebert Act de 1937, modificcdo em 1963. o enquadrou na teoria 
da "ofensa matrimonial". 

Para os ingleses, o abandono não é a ausência, mas a cessação de 
certo modo de vida. Existe quando cessa a coabitação, ainda que os es- 
posos vivam sob o mesmo teto. Individualiza-se pela intencionalidade e 
ausência de justa causa, durante três anos ininterruptos. 

Assim, o abandono pode ser conceituado como interrupção intencio- 
nal da coabitação, com deserção ou não do lar conjugal, sem causa ra- 
zoável, sem o consentimento do outro, durante o prazo de três anos con- 
secutivos. 

A "desertion construtive", o abandono tácito ê mais um rompimento 
do contrato matrimonial que uma deserção conjugal. Fatos existem que. 
per si ou num crescendo injustificável, ofendem tão profundamente o outro 
cônjuge, tornando a vida tão desagradável e insuportável que produz este 
tipo de abandono, pior às vezes que uma deserção da casa comum. 

Nos Estados Unidos da AmBrica existe esta causa de separação em 
todos os Estados, exceto na Carolina do Norte. A maioria das leis exigem 
que o abandono dure um determinado período de tempo. Em Idaho, Loui- 
siana e New Mexico nada se diz sobre o prazo de duração do abandono; 
em Rhode-lsland se exigem cinco anos ou menos, a discrição do Tri- 
bunal; em Connecticut, Georgia, Maine, New Hampshire, Texas e Vermont, 
três anos; em Delaware. Columbia, Indiana, lowa, Michigan, Nebraska, 
New Jersey, Pennsylvânia, Tennessee, Virginia e Virginia do Oeste, dois 
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anos; em Maryland, dezoito meses, e em todos os demais Estados, um ano. 
Trata-se de um abandono total e continuo sem razão válida. Em New 
Hampshire, o abandono deve complicar-se com a cessação de toda pensão 
ou outra medida que assegure a manutenção da esposa. Alguns Estados 
admitem o abandono thcito quando a vida comum acaba em conseqüência 
da conduta repreensivel de um dos esposos; por exemplo, no caso de ne- 
gativa a manter relações sexuais (Illinois: Lemon v. Lemon, 1958). 

"Alguns Estados admitem a simples deserção durante certo pra- 
zo: sete anos em Vermont e Connecticut; três anos em Ohio e New 
Hampshire; um ano em Arkansas e Illinois. A deserção apenas do ma- 
rido se admite em Alabama (dois anos) e em Kentucky (cinco anos). Em 
Tennessee, admite-se o divdrcio quando a mulher se nega a habitar neste 
Estado e está ausente dois anos; e em New Hampshire, quando a mulher 
abandona o Estado e vive separada do marido dez anos sem que ele o 
tenha consentido." (28) 

Em Portugal onde o legislador usou a expressão "abandono comple- 
to" querendo significar, no dizer de DELGADO (ZT), "em boa e sã lin- 
guagem, um abandono total, isto é, inteiro, absoluto; portanto o legislador, 
ao utilizá-la, quis significar que o abandono só seria fundamento do di- 
v6rcio ou da separação, quando um dos cõnjuges saisse do lar conjugal, 
com o intuito de acabar com a comunhão de vida entre ambos". 

O acdrdão da Relação do Porto, de 29-7-60 (28), é bastante elucidativo, 
quando explica: 

"O abandono completo d~ domicilio conjugal por tempo não in- 
ferior a tr&s anos consisto na saida do cõnjuge culpado da casa 
onde os dois cônjuges tenham estabelecido o seu lar comum, 
voluntária, injustificada e não consentida, por parte do cbnjuge 
que fica, acompanhada do menosprezo e desamparo moral ou 
material, ou de ambos simultaneamente, deste, e com o ãnimo de 
põr termo à convivência conjugal e comunhão material e es- 
piritual que entre os dois esposos deve existir para que os fins 
do matrimônio se realizem, e que eles têm obrigação de digni- 
ficar, desde que tal separação se mantenha e perdure ininterrup- 
tamente por três anos, pelo menos. 

Verifica-se ainda o abandono completo do domicilio conjugal 
quando a mulher se recusa a acompanhar o marido na mudança 
de domicilio conjugal, salvo se essa mudança for para as pro- 
víncias ultramarinas ou estrangeiro, a menos que a isso seja ju- 
dicialmente compelida." 

Na Argentina, o abandono voluntário e malicioso é causa de separa- 
ção, entendida como subtração ao cumprimento dos deveres conjugais, 

1281 SANTONJA. Vkente LUIS SImo - "Dlvorclo y Separecibn" - cit.. phg. 4391440. 

127) DELGADO. Aba1 Perelts - "Do Dlvbiclo s da S%psrsgno Judlclal de Persoas e Bens'' - Coimbra 
Atlanllds Edltora - 1971 - pdg. 51. 

128) Apud "O dlvbrclo. e Invertlgaçno de pitsrnldads ilegltlrna s s sepsraçno de psrsoes e bens na 
Jurlsprudensls portupuara" - Colmbra de Rsul Dis!, Lelts de Campo3 - Coimbra - Bibllolscs 
Jurldlce - 1853. p h .  10. 

- 
168 R. Inf. Icgirl. Biosilio a. 15 n. 57 jon./rnor. 1978 



como a coabitação por exemplo. E malicioso quando consumado sem ra- 
zão suficiente; voluntário quando é produto de livre deliberação, nunca 
por império das circunstancias. 

Configura-se, portanto, quando um dos cônjuges falta ao dever de 
coabitação e assistência que a lei impõe. 

Merece maior destaque o Direito Argentino, onde este motivo data 
da vigência da Lei de Matrimõnio Civil, desde lo de dezembro de 1889, 
não tendo sido mencionada antes no Código Civil nem no Projeto de 
Freitas. O artigo 67 incluiu em último lugar o abandono voluntário e ma- 
licioso do lar. 

Segundo BARROETAVENA (29), 

"importa o afastamento de um dos cônjuges do lar conjugal 
sem motivos razoáveis e com vontade de não cumprir as obriga- 
çôes emergentes do matrimônio, em particular as de coabitação 
e assistência. 

Sem embargo, este conceito admitido pela generalidade não b 
de todo exato, pois o cõnjuge que queira iludir o cumprimento 
de tais deveres não precisa alheiar-se do lar, porque pode con- 
segui-lo igualmente expulsando sua mulher ou ainda impedindo- 
lhe o acesso. O conceito expresso por Enneccerus, Kipp e Wolff 
resulta mais claro enquanto expressa que é pressuposto para O 
divórcio por abandono malicioso "que o culpável viva separado 
do outro cõnjuge, isto é, que não viva em comunidade dombstica 
com ele. seja por haver saido do domicílio conjugal ou por ter 
expulsado a seu consorte". O certo é que a nota distintiva desta 
causa - abandono - constitui a supressão da vida em comum, 
subtraindo-se aos deveres e encargos do matrimônio." 

BORDA Co), esclarecendo as circunstâncias para que o abandono 
possa considerar-se voluntário e malicioso, destaca: 

"a) O propósito de subtrair-se aos deveres conjugais de coabi- 
tação e assistência. Esta é a nota característica essencial do 
abandono. que permite qualifica-lo de malicioso. No marido ser8 
particularmente importante que ao afastar-se tenha deixado de 
contribuir aos gastos do lar; mas o fato de que continuou con- 
tribuindo não basta para excluir o caráter malicioso do abando- 
no, pois as obrigações maritais náo se limitam A sustentação eco- 
nômica do lar e o afastamento supõe violação do dever de coa- 
bitação. Com razão se considera que o abandono se agrava pela 
circunstância de ter se efetivado estando enfermo o marido ou 
de ter-se integrado com a convivência de uma pessoa do sexo 
oposto. 

(2s) BARROETAVERA, Dieoo Luclo - "E1 Divorcio sn sl  Derecho Argentino" - Cil.. ~369. 87. n.' 41. 

(30) BOADA. Gulllsrmo A .  - "Tralsdo as Derecno Civil Arpenlino - Famllia" - Buenos Aires - 
Edilorlal Penot - 1969. 11383. 4, nP 505. 
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Decidiu-se ainda que tanto existe abandono quando um dos cbn- 
juges se afasta do lar ou quando impede maliciosamente o acesso 
do outro. 

b) O abandono do lar faz presumir seu caráter voluntário e ma- 
licioso; o cônjuge que pretender que seu afastamento obedece a 
razões legitimas, deve prová-lo. Esta presunção é mais rigorosa 
com respeito A mulher, pois tem obrigação de seguir o seu ma- 
rido no domicílio que este fixar. E justamente porque o esposo 
é quem tem o direito de escolher o domicílio, a circunsttincia 
de que o transfira a um lugar onde a mulher não queira acom- 
panhá-lo não configura abandono se houver motivo razoável e 
sua atitude não importe abuso de direito; ao contrário, 6 a mu- 
Iher que injustificadamente permanece no domicilio anterior a 
que incorre em abandono. Mas se a mudança de domicilio é 
abusiva, a negativa da esposa não importa abandono; isso ocorre 
quando o marido não atendeu aos justos motivos que tem sua mu- 
Iher para não mudar-se. Aplicando estes princípios, ficou re- 
solvido com razão que náo é culpável o marido que decidiu 
retirar-se da casa dos sogros, onde vivia com sua esposa e filha, 
para instalar um lar independente, de acordo com suas possibi- 
lidades econômicas, por mais que sejam modestas. 

O marido não perde seu direito de invocar o abandono do lar 
por sua esposa pelo fato de que não tenha invocado medidas 
judiciais para obter sua reintegração ao lar, posto que estas são 
de exercício facultativo e não obrigatório. 

Há abandono se, rechaçada a demanda de divórcio instaurado 
pela mulher, esta se nega a reintegrar-se ao lar não obstante a 
intimação do marido. 

c) Tem importgncia para a qualificação do abandono o interesse 
demonstrado pelo resultado do pleito, mhxime quando neste há 
de decidir-se tamb6m a posse dos filhos comuns. Quando o 
demandado não se apresenta em juizo ou o faz com displicência, 
sem justificar sua conduta, está revelando que seu afastamento 
não obedeceu a nenhuma causa séria; caso contrário defende- 
ria seus direitos." 

A jurisprudhcia argentina tem reconhecido diversas hipóteses não 
configurativas do abandono: a existéncia de uma causa de divórcio atri- 
buivel ao outro cônjuge. como injúrias graves, maus tratos, adult6rio etc.; 
ausências justificadas, convivência impossivel, enfermidades comprova- 
das, interposição de demanda divorcista, mútuo acordo e outros "motivos 
razohveis" justificativos do abandono do lar ou dos deveres conjugais. 

Em resumo. podemos afirmar ser ponto, mais ou menos pacífico, na 
doutrina e jurisprudência dos paises abordados, que o abandono do lar 
é um ato unilateral, livremente consentido, praticado com o intuito de 
romper os laços matrimoniais, sem qualquer motivo plausivel. 
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6 .  Idéias gerais em nosso Direito 

O artigo 317 do Código Civil Brasileiro, regulador e enumerativo das 
causas fundamentais que embasam a dissolução matrimonial, relacionou, 
dentre elas, por último, "o abandono voluntário do lar conjugal, durante 
dois anos contínuos", modificando a primitiva redaçáo do artigo 81, 5 30, 
do Decreto no 181, de 24-1-1890 - Lei sobre o Casamento Civil - 
"abandono voluntário do domicílio conjugal e prolongado por dois anos 
contlnuos", prazo esse que o Projeto do Código Civil, no art. 1.610, no IV, 
pretende, justificadamente certo, abreviar para um ano, mantidos os de- 
mais termos da redação codificada. 

A substituição de "domicílio conjugal" pela expressão "lar conjugal" 
não é resultado de mera alteração terminológica. 

A palavra "domicílio", com seu duplo sentido de uma relaçáo esta- 
belecida pela lei entre uma pessoa e um certo lugar ou a designação 
deste mesmo lugar, deu margem a várias interpretações. 0 s  juristas nunca 
chegaram a um acordo; os códigos tamb6m divergem, dizendo uns que 
"domicílio é o lugar" e outros que "domicilio está no lugar". 

Nosso sistema admite a pluraiidade de domicilios. O artigo 32 con- 
sidera domicilios da pessoa natural as diversas residências onde alterna- 
damente viva, ou vários centros de ocupaçóes habituais. A lei ajudava a 
confusão. Além do mais compete ao marido a fixação ou a mudança do 
domicílio conjugal e o seu abandono não redundaria em causa de sepa- 
ração, pois, caberia A mulher a obrigação de seguir o marido se não qui- 
sesse ser o cônjuge desertor do domicilio do casal. 

A expressão "lar conjugal" não se presta a tamanha confusáo nem 
interpretações capciosas e errôneas. "Lar conjugal não é simplesmente 
a habitação que se acanha na rude e irrelevante materialidade, mas o am- 
biente de elevação moral, de respeito, de honra e de altruismo". (31) "O 
lar não se conceitua materialmente, geometricamente, mas sim, como 
a atmosfera moral e sentimental que enche a morada conjugal." (9 

Lar conjugal é o local onde o dever-prazer da coabitação se executará 
em toda a sua extensão. 

9. Conceito 

Convém frisar, mais uma vez, que a enumeração das causas de sepa- 
ração conjugal não quer dizer graduação. menor ou maior dosagem, mas, 
tão-só, hipóteses taxativas das diversas conjunturas capazes de determi- 
nar a dissolução da sociedade matrimonial e fora das quais não será con- 
cedida em nosso País qualquer separação litigiosa. A aceitaçáo de qual- 
quer outro motivo não pode ser levado em conta por obra da jurisprud&n- 
cia, sem usurpaçáo, como disse Oliveira Castro, da função de legislar. 
Esta distinção nada mais representa senáo um fracionamento de um 

(311 Bias Felblo Psnzs - As. de 15-6-59. ADud Csstro - Almeids s Alckmln - "Rwer16do de Jvri& 
pmdBncla do Cbdipo Civil" - SBo Paulo - Max Limonsd - 1961. 1111445, n.0 1.274. 

(321 Duque de Eslrads - Ap. Clv. n.O 5.601 - 4: Csm. Clv. - TJ do sntlgo DF, cm 3-4-1945 - 
b Reu. For. 106170. 
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mesmo conceito referente ao inadimplemento dos elementares deveres 
originados da relação matrimonial, de um atentado B personalidade do 
outro cbnjuge ou de exemplificação de fatos ou atos comprobatórios da 
saturação desta relação, do desmoronamento da união e da impossibili- 
dade de sua continuação. 

A conceituação e o delineamento das caracteristicas do abandono não 
se conservam imunes As dificuldades comuns aos institutos jurldicos. 

"A palavra abandono exprime a idéia de cessação voluntária de 
uma relação juridica. Com referência ao sujeito, usa-se para 
significar o prbprio ato da deliberação, que operou aquele efeito. 

Significa. mais precisamente, a ação de abandonar uma coisa. 
No tocante ao objeto, é empregada para caracterizar o estado 
resultante da execução daquela deliberação. Diz respeito, justa- 
mente, ao estado de uma coisa abandonada. 

Aplioa-se o voc&bulo a grande numero de relações e fatos ju- 
ridicos, embora de condições e caracteres dispares. Mas sem- 
pre ressaltando a circunstância de haver o rompimento do vin- 
culo que ligava a coisa ao sujeito. Assim. quando se fala em 
abandono da propriedade, do lar conjugal, de animais, da coisa 
segurada, etc., sempre se tem em vista uma relação que ces- 
sa." 

A obrigação da vida em comum não abrange tão-só a convivência sob 
o mesmo teto, mais ainda a da satisfação do prazer conjugal. O abandono 
leva consigo manifesta violação dos elementos básicos que alicerçam todo 
O casamento. 

Alguns autores preferem não defini-lo; outros nem sequer nos apre- 
sentam qualquer conceito, optando pela exemplificaçáo jurisprudencial 
bastante variada. 

A doutrina e jurisprudência se bifurcam na interpretação do conceito 
de abandono como causa de separação matrimonial. 

Uns sustentam que consiste no afastamento do lar conjugal, na deser- 
ção absoluta, caracterizada por um ato conscientemente livre, atestando, 
de modo inabalável e definitivo, a recusa aos deveres de coabitação e as- 
sistência, impostos legalmente pelo artigo 231 do Código Civil. 

Outros, considerando que o abandono não consiste no fato material 
da ausência, advogam o entendimento de que se evidencia em fatos que im- 
plicam a manifestação inequlvoca, evidente e reiterada do propósito de 
alheiar-se B comunidade marital. 

Em sentido amplo, significa omissáo, negligência, recusa no cumpri- 
mento dos deveres conjugais ou no exercicio de seus direitos, um aban- 
dono negativo que o tempo vai confirmar. 

(33) CARVALHO SANTOS, J. M. da - "Rspertdrio Enslclopedico do Direito Brasileiro" - Rlo - 
EdltOr 801101 - 1/33. 
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Em sentido mais restrito, é o abandono positivo, a deserção, do lar 
conjugal, a negativa de continuar o casamento, a cessação ou o desampa- 
ro volunttirio, expresso ou tticito, abdicativo da relaçáo matrimonial. 

Em resumo, a lei quis definir um estado de fato, autorizando a sepa- 
ração, mediante uma sentença de dissolução matrimonial, quando se com- 
prova a desvinculação física dos cbnjuges, sem justa causa e por tempo 
náo inferior a dois tanos continuos. 

10. Abandono do lar e abandono da familia 

Já demonstramos antes possuir o abandono do lar um conceito mais 
amplo e distinto que o de simples ausência, separação de fato ou mero 
afastamento do lar conjugal. 

Agora, achamos mais conveniente traçarmos as linhas diferenciadoras 
do abandono do lar e do abandono da familia. 

O abandono voluntário do lar, explica-nos ALIPIO SILVEIRA p4), 
"significa a mudança de residência ou domicilio por parte do 
cônjuge desertor. 

Ao invés, no segundo, - o abandono de modo geral da esposa e 
dos filhos - nem sempre o marido muda de domicilio. Perma- 
nece no lar, mas de modo irregular, com ausências maiores ou 
menores. recusa-se a coabitar com a mulher, deixa esta e os fi- 
lhos ao desamparo material e moral, não cuidando sequer de pro- 
videnciar o sustento da familia. Comete, enfim, uma série de in- 
frações aos deveres conjugais, que configuram injúrha grave san- 
cionável pelo desquite. 

A diferença com o abandono voluntário do no IV do ,artigo 317, 
é incisiva. O primeiro exige dois anos continuos de completo 
afastamento. Ao passo que o abandono no outro sentido não ne- 
cessita prazo prefixado em lei para caracterizar a injúria grave." 

O abandono do lar é infração do dever de coabitaçáo, imposto pelo 
artigo 231, 11, do Código Civil; o abandono da família constitui crime capi- 
tulado no artigo 244 do Código Penal, de ação pública. 

O abandono material, em separando-se da apenação francesa e ita- 
liana, adotou a fórmula transacional, objetivando a proteção da família em 
seu aspecto material, em sua subsistência. Tutela-se aqui o dever de assis- 
tência reciproca, conseqüência lógica da união que deveria dimanar das 
mais nobres aspirações humanas. A pena se destina a alertar esse senti- 
mento, quando o egoísmo o faz adormecido. Sua ação fisica se evidencia 
quando o cônjuge deixa de prover A subsistência do outro, do filho menor 
ou inapto para o trabalho, o ascendente inválido. valetudinário ou grave- 
mente enfermo e o descendente também assim doente, quer não lhe pro- 
porcionando os recursos necessArios, não pagando a pensão alimentícia 

(34) SILVEIRA. Allplo - "Desquite e AnulsCao da Cliasmento" - SLo Paulo - Ed. Univeri i t4ri i  de 
Dlreito - 2.. d.. 1872, pbp. 143. 
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fixada judicialmente, quer deixando de socorrê-los, quando gravemente 
enfermos. 

O abandono do lar conjugal só se presta a motivar o desfazimento da 
união, quando um dos cônjuges deixar de observar o dever de coabitação, 
em toda a sua extensão. 

11. Abandono: classificaçáo e requisitos 

O abandono, como causa de dissolução matrimonial, pode significar 
ausência física ou moral, separação de fato ou propósito de conservar-se 
afastado, unificando-se na continuidade. Por isso, encontramos interpre- 
tações que o situam como alheiamento do lar com intenção de fugir aos 
encargos da coabitação e assistência, impostos pelo artigo 231, 11, do Có- 
digo Civil. Preferem outros encara-lo não como o fato material da ausência, 
senão como fatos que denunciam a vontade certa, inquestion8vel e reite- 
rada de recusar-se a manter a vida em comum no domicilio conjugal e 
prover a manutenção da familia. 

Emerge desta duplicidade conceitual o abandono positivo ou total, 
materializado na deserção do lar conjugal e o abandono negativo, repre- 
sentado pela simples ausência; o abandono material, parcial, físico ou 
corporal, que revela a ausencia pessoal do consorte e o "abandono moral, 
que se expressa pela falta de assistência, de solicitude, dos carinhos que 
um esposo ao outro deve, e at6 mesmo pelo inadimplemento do debitum 
conjugale, como pela minguada contribuição alimentar e, ainda, por in- 
definido número de situações vexatórias que traduzem indiferença ou des- 
prezo, o prop6sito velado de humilhar o cônjuge perante familiares ou es- 
tranhos". (9 

O primeiro, desvinculação visível, induvidavel e at6 ostensiva, situa-se 
na 6rbita de gravitação do inciso IV; o outro é albergado nas malhas largas 
da injúria grave, merecendo considerações mais pormenorizadas noutra 
parte deste estudo. 

Sobressaem no abandono do lar conjugal dois elementos principais e 
inconfundiveis. O primeiro supóe ausência, deserção absoluta, é inteira- 
mente corporal ou físico; o último revela-se subjetivo, intencional, consis- 
tente no propósito manifesto do inadimplemento dos deveres conjugais. 

O abandono do lar conjugal para poder fundamentar a separação le- 
gal, requer, entre outras coisas: 

a) saida do domicílio conjugal; 

b) voluntariedade desta saída; 

c) sem consentimento do outro cônjuge; 

d) com o intuito de romper a vida em comum; 
e) que esta circunstancia se prolongue durante dois anos continuos. 

135) Ap. Civ. n.0 14.332 - TJMT - Em 25-5-58 - Bel. Dsa. Merolino Corrsla - In Rsv. For. 18l lZ8.  
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11 .I saída do domicilio conjugal 

Sair é verbo intransitivo, oriundo de saiio = saltar, pular, significando 
partir. afastar-se de, abandonar, deixar de fazer parte de, ausentar-se. Lo- 
gicamente, antes de qualquer explicação, é necess8rio que um dos côn- 
juges saia do lar conjugal. 

O Código usou a expressão lar conjugal, apenas neste inciso IV do 
artigo 317; nas demais referências adotou "domicilio do chefe de familia" 
(Dec.-Lei no 4.657, de 4-9-42 - Lei de introdução ao Código Civil, artigo 
70, 5 70), "domicilio" (GC, art. 36, parágrafo único), "domicilio conjugal" 
(art. 231, li), "domicílio da família" (art. 233, Iil), "habitação conjugal" 
(art. 234). 

A fixação ou mudança do domicilio d,a familia compete ao marido, 
como uma decorrência da posiçáo de chefe da família. "Mas convém no- 
tar que o marido não pode coagir a mulher, pela força ou com auxllio da 
Justiça, a segui-lo para onde ela não queira ir. E, certamente, dever da 
mulher acompanhar o seu marido, pois é da essência do casamento a vida 
em comum, no mesmo lar; porém o cumprimento desse dever é confiado 
aos impulsos da consciência, e só tem por sanção, além da que procede da 
reprovação social, a que estabelece o artigo 234, e o desquite, quando a 
obstinação da mulher assumir a feição de abandono do lar nos termos do 
artigo 317, IV", como nos assegura o douto CL6VIS BEVILAQUA. (3'3) 

A mulher casada tem o seu domicilio conforme as diversas circuns- 
tâncias de seu estado: 

a) na constância regular do casamento, seu domicílio é o conjugal, 
fixado pelo marido como chefe de familia; 

b) estando o marido em lugar remoto, ou não sabido, ou se estiver 
em cárcere por mais de dois anos, ou for judicjalmente declarado 
interdito, compete a mulher (art. 251) a direção e administração do 
casal e, nestas condições, determinar o domicilio conjugal; 

c )  sendo separada do marido por desquite. o seu domicilio ser& o 
lugar onde estabelecer sua nova residencia. 

Desta forma, o lar conjugal, com todas as suas qualificações e con- 
ceituações, em geral, é a residência do marido. 

Pode ocorrer que os cõnjuges não tenham chegado a conviver, hipó- 
tese em que não chegaram a constituir o lar, pela recusa da mulher em 
acompanhar o marido ou pela negativa deste em receber a esposa no novo 
domicilio conjugal. 

Em qualquer hipotese, o casamento gera o dever de coabitação. 

"A sociedade conjugal faz a mulher passar a ter o domicilio do 
marido, ainda se esse 6 que, desde a data do casamento, vem a 
se domiciliar no lugar em que era domiciliada a mulher (v.g., pas- 

(361 BEVIUQUA. Cl6uis - "C6dipo Civil dor Estados Unidos do Brasil Comenlado" -' oit.. 11/96. n.0 2. 
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sa a residir, com ânimo definitivo, na casa dela). Não 6 válido 
pacto antenupcial que preexclua a incidência do art. 36, parágra- 
fo único. Se o marido tem mais de um, a mulher tem mais de um. 
Todavia, não é o domicílio da mulher dado pelo marido: a) se o 
marido, sem ctomicilio segundo o art. 31. ou segundo o art. 32 
(portanto, com domicílio segundo o art. 33), desaparece logo após 
o casamento, porque se há de entender que na residência da 
mulher e que se estabelece a residência do casal, por ai poder 
ser encontrado o marido, mas esse domicílio cessa se o marido 
é encontrado e não quer residir onde 6 residente a mulher; b) na 
esp6cie do art. 25, 11 (cp. art. 40). Alguns juristas entendiam que, 
em caso de abuso do direito, por parte do marido, de fixar o do- 
micllio, poderia escolher o seu a mulher. Tal caducidade do di- 
reito de fixar domicilio não está na lei brasileira, nem na 
alemã." (9 

Em se tratando de ação de separação conjugal, cabe ainda uma refe- 
rência, sobre o "foro da residência da mulher", estabelecido no art. 100, 
nP i, do Código de Processo Civil. 

Nas ações de nulidade ou de anulação de casamento e de dissolução 
matrimonial, o mencionado artigo abriu exceção ao princípio do foro do- 
miciliar, adotando o "foro da residência da mulher", quer ela seja autora, 
ré, ou tão só consenciente na separação consensual. 

Para PONTES DE MIRANDA ('H), "não basta a morada, é preciso a 
residência, para que possa a situação de alojamento ser determinante do 
foro para as açóes de desquite ou de decretação de nulidade ou de anula- 
ção de casamento. Seria contra os princípios fundamentais do direito que 
a mulher czsada viajasse para outro município, ou para outro Estado- 
membro para pedir a dissolução da sociedade conjugal, ou a decretação 
da nulidade ou da anulação do casamento". 

TORNAGHI (9 não acha isso impossível: "por vezes o remédio legal 
poderá produzir o mal oposto, colocando nas mãos da mulher um instru- 
mento para dificultar a defesa do marido. A mulher domiciliada com o ma- 
rido no Rio Grande do Sul pode mudar a residência para o Acre e ali pedi* 
o desquite sem que aquele possa fazer alguma coisa para evitar a com- 
petência do foro acreano. Se a mulher abandona o lar no Para para viver 
com o amante em São Paulo. aí é que o marido terá de mover ação de 
desquite. A ação do marido para ver declarada a nulidade ou para obter a 
anulação do casamento terá de ser movida onde a mulher estiver residindo 
no momento da propositura". 

Em caso de dissolução matrimonial consensual ('O), sustentamos que 
"o privilégio de que desfruta a mulher para propor a ação de desquite, 

(37) PONTES DE MIRANDA - "iratsdo de Dlmlto Pilvado" - clt., Vol. 11264, 5 71. n.0 8. 
(38) PONTES DE MIRANDA - "Comsntbrloa ao CWlgo de Pmcaaso Clvll" - Rlo - Forense - 1974. 

111238. n.O 1. 
139) TORNAGHI. Hblio - "Comentbrios *o Cbdlgo da Piocesao Clvll" - S6o Paulo - Rsvlsls dor 

Trlbunil, - 1974. 11334. 
(40) LIMA. Domingos Sbvle Brendbo - "Desquita Amig6vel - Doutrina - LegldigBo - Jurl~rudBncls" - 

clt.. ptg.  M. n.0 1112. 
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com caráter de verdadeira profeção ao cóníuge presumidamente merece- 
dor de amparo legal, além da forte oposição e resistência que vem encon- 
trando, é uma competência territorial, prorrogável, se a ré não opõe a 
declinatória fori - não tem aplicação no desquite communi wnsensus". 

"A lei nunca estabeleceu o foro para estas ações (as de desqui- 
tes amigáveis), nascidas sob o pálio do consentimento. Mesmo 
que impusesse a competência ratione dornicili, ainda assim era 
possível a dilargação dessa competência. A prorrogação deriva 
da vontade expressa das partes, não inverte a ordem das jurisdi- 
ções, que é fundamentada no direito e interesse públicos, e s6 
se modifica no sistema dos limites territoriais, que é coisa secun- 
dária, calculada, exclusivamente, para a comodidade das partes." 

Em caso de abandono por motivo injustificável ou imoral, a jurispru- 
dência paulista (TJSP 3a C. Civ. em 13-8-41 - in RF-88/454) entendeu que 
esta regra deixa de ter incidência. 

Advogamos a tese de que o Ministério Público não pode argüir a in- 
competência por infração ao mencionado artigo, salvo incapacidade da 
mulher. A competência territorial é simplesmente prorrogável. Se os inte- 
ressados não a contestam, argüindo a dedinatória fori, ela se prorroga, 
tornando-se insuscetível de alteração. 

11 . 2  voluntariedade desta saída 

Para justificar a separação legal, não basta o abandono do lar conju- 
gal. A lei exige o qualificativo da voluntariedade. A atitude do desertor 
deve ser clara, inteiramente livre e espontânea. Qualquer circunstância 
coativa ou resultante de motivos justificáveis, independentes do ânimo de 
quem a comete lhe retira o caráter punitivo da lei. A inocencia do cônjuge 
abandonado. a ausência de motivo ou causa justos são pontos cardeais 
para diagnosticar a espécie de abandono. 

RAFAEL MAGALHAES, citado por Carvalho Santos (41), "a seu turno, 
ensina que o qualificativo voluntário não supóe simplesmente ausência de 
coação física ou de constrangimento moral; significa também falta de mo- 
tivos relevantes e justos para o procedimento argüido". 

O abanoono deve ser, na censura da lei, adianta o saudoso mestre, 
"caprichoso, arbitrário, injustificado, sem explicação plausível e sobretudo 
sem provocação ou culpa do cônjuge derelicto, para ser recebido como 
fundamento do divórcio por este promovido." 

Assim, o abandono do lar para fundamentar a decretação da dissolu- 
ção matrimonial há de ser injusto, ou seja, sem causa legítima. Por isso, 
se um dos consortes se afastou do lar conjugal por ter sido expulso, para 
subtrair-se a uma condenação criminal, compelido por sevícias, movido 
por atitude escandalosa e agressiva do outro cônjuge, maus tratos ou en- 
fermidade contagiosa, repugnante ou psíquica, receoso de ameaça ou 

(41)  Aoud CARVALHO SANTOS, J .  M.  da - "C6di.o Civil Brasileiro interprelado" - Rio - Freitar 
BesLs - 19%. Vl249. 
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prática de qualquer ato violento, movido pela mágoa do comportamento 
irregular do outro ou porque o marido nele instalou uma amante, proibiu- 
lhe acompanha-lo para o novo domicílio ou impediu-lhe o acesso ao lar, 
numa demonstração cabal da intolerabilidade da vida em comum, decor- 
rente da inferioridade em que B colocada a mulher, B manifesto que estas 
atitudes não podem ser levadas a conta de abandono por faltar-lhes o re- 
quisito da voluntariedade. 

A expressão "voluntario" qualifica o abandono como injusto, sem 
causa, sem explicação plausível, não sendo sancionado pela dissolução o 
abandono que se embasa em motivos relevantes e socialmente aceitos 
para descaracterizar o mesmo. 

11.3 sem o consentimento do outro cônjuge 

Comprovada a ocorrência dos requisitos anteriores, a saida do lar 
conjugal, sob qualquer hipótese, não deve ter a aquiescência do outro côn- 
juge. Tem que ser contra a sua vontade, pois, a concordância ou consenti- 
mento retira ao afastamento seu carater fundamental. 

fato corriqueiro o marido, de comum acordo com a mulher, sair do 
lar conjugal em regiôes pobres de nosso interior para vir aos grandes 
centros metropolitanos com o propósito de tentar a vida com trabalho 
mais lucrativo ou melhorar os meios de vida para sua família. 

Superadas as dificuldades iniciais, a correspondência começa a ra- 
rear, as visitas acusam gradativo espaçamento, a interrupção de contri- 
buição para a manutenção da familia e a troca de domicílio para não rece- 
ber reclamações, tudo indica e caracteriza o completo abandono da esposa 
e menosprezo por sua condição legal. Mesmo assim, pouquissimos são os 
que aceitam esta caracterização do abandono voluntário pela presença do 
consentimento inicial. Neste caso t ip ic~ .  o melhor é orientar o caso para o 
propósito injurioso do marido ('9, nunca enveredar pelos caminhos estrei- 
tos do abandono voluntario, onde uma evolução muito lenta e formalista 
da magistratura os torna ainda mais sinuosos. 

11.4 com o intuito de romper a vida em comum 

Para motivar a separação legal, não basta que o abandono seja volun- 
tário, espontâneo e livre. Torna-se necessário que o cônjuge recalcitrante 
tenha a sã consciência de que sua deserção rompe definitivamente a obri- 
gação de vida em comum, quebra a unidade da vida familiar, extingue os 
laços originhrios do casamento, revelando o completo desinteresse pela 
sorte do cônjuge e filho. 

Na Apelação Civel n? 6.559, de Barra do Garças. comprovou-se um 
caso de um marido que, após vender todos os móveis e pertences que sua 
mulher havia adquirido com o seu trabalho, desapareceu de casa sem 
qualquer rasto ou indicativo de sua existência. O marido que aguardou 
-- 
(42) w ,  n.0 242.515 - TJSP 4.8 C .  Civ. - em 24-7-15 - Rel. Der. Moretraohn de Ce5m - In 

RT - 489177. 
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o sono de sua esposa e, ainda madrugada, levando consigo todos os seus 
objetos pessoais e roupas, viaja para local distante, sem qualquer explica- 
ção, por certo revela unilateralmente o intuito insofismável de violar os 
deveres de coabitação e assistência. 

11.5 que esta circunstância se prolongue por dois anos continuos 

As características culposas do abandono do lar conjugal não estariam 
completas se não forem respaldadas pelo tempo. A lei exige mais, quer o 
abandono voluntário do lar, durante dois anos continuos, tempo esse que 
o Projeto propõe reduzir, com justiça, para um ano. Contínuo quer dizer 
inteiro, não separado, não interrompido, não fracionado. 

ORLANDO GOMES (i3) entende que "embora a lei exija para caracte- 
rização do abandono o decurso de dois anos, pode-se configurar antes do 
transcurso desse prazo, se determinadas circunstâncias o indiciam. Com 
efeito, a intenção de abandonar o lar pode revelar-se por fatos inequívo- 
cos, que dispensam o elemento objetivo". 

Infelizmente, o grande mestre não completou seu raciocínio nem mes- 
mo chegou a exemplificá-lo com alguma jurisprudência. O que não exige 
o concurso do tempo é o abandono moral. uma injúria grave bem caracte- 
rizada e como tal considerada. 

SILVA PEREIRA (*') é mais consentãneo com a doutrina e a jurispru- 
dência, ao afirmar: "nosso direito atual requer os dois anos cumpridos e a 
continuidade. Ausências intermitentes não o caracterizam, nem é licito so- 
mar tempos destacados de afastamento, para computar o prazo da lei. 
Mas, reversamente, não é de confundir-se o abandono com a ausência. 
Esta, em sentido técnico, pressupõe o desconhecimento do local onde se 
encontre a pessoa, aliado à falta de notícias, e pode ser causada até por 
determinantes incoerciveis como a guerra, o desaparecimento acidental, 
etc. Ao passo que o abandono, justificativo de desquite, requer o elemen- 
to animico da voluntariedade, e pode caracterizar-se mesmo que se saiba 
onde se encontra o que pratica, e ainda que resida na mesma localidade". 

Que razões teria o legislador para exigir tal prolongamento do aban- 
dono? Responde o emérito BEVILAQUA ("): "o abandono deve prolongar- 
se. Pode ser o resultado de um movimento irrefletido, ou de uma apreen- 
são infundada. Se. passado esse período de perturbação emocional, o 
cônjuge regressar ao seio da familia, deve encontrar abertas as portas do 
lar". 

Achamos, contudo, que, diante da celeridade dos tempos modernos, 
é muito tempo para uma irreflexão. acarretando imensas privações para o 
cônjuge abandonado, de ordem material, emocional, sexual e afetiva, se 
persistir à espera do retorno ao lar de quem não teve sequer a menor con- 
sideração para justificar sua deserção ... 
-- 
143) GOMES. Orlando - "Direito de Fsmilis" - Rio - Forense - 1968. pbp. 198. ''e'. 
i441 SILVA PEREIRA, Caio MBrio da - "lnstitui~óes de Dinito Civil" - Rio - Forenaa - V1153, n.' 2. 

i451 BEVILAOUA, Cidvis - "Cbdi~o Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado" - cit.. 111215. 

- -- - ~ - -  
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Por isso, concordamos inteiramente com ALIPIO SILVEIRA ('7, quan- 
do afirma com muita precisão e honestidade: 

"Na verdade, este amplissimo prazo de dois anos concedido pela 
nossa lei ao trânsfuga do lar para que a vitima possa propor o 
desquite, é um produto de mentalidade, época e concepções há 
muito antquadas, quando a dissolução era excepcional e a todo 
o custo se procurava evitar a desagregação do lar, e se manti- 
nha a esperança de que o desajuste, traduzido pelo abandono, 
se resolveria dentro daquele prazo. Será que hoje o cônjuge 
trhnsfuga e o abandonado esperarão a metade sequer desse prazo 
para se amasiarem e legalizarem ficticiamente a nova união 
através dos préstimos da justiça do México, do Uruguai e de 
outros paises? 

O n'? IV do art. 317 já não preenche sequer a finalidade para que 
foi destinado. Durante o amplo periodo de espera, tudo aconte- 
ce: adultério, prostituição da mulher e das filhas, injurias, homi- 
cidio de cônjuges, familias ilegitimas crescendo e se multipli- 
cando. Depois de tudo isso é que se irá remover o casco velho 
do matrimônio naufragado, com o guindaste da justiça." 

11. abandono malicioso 

Examinando-se nossa jurisprudência e alguns autores, é comum en- 
contrarmos ac6rdãos, sentenças e comentários falando em "abandono 
malicioso", "cunho malicioso", malitiosa desertio, "que a voluntarieda- 
de pressupõe malicia", "voluntário e injustificado", embora este requisi- 
to não conste explicitamente de nossa legislação. 

Já tivemos ensejo de 0 b s e ~ a r  que o Codex luris Canonici não con- 
templou de modo expresso o abandono malicioso, como decorrência na- 
tural de seu modelo romano, mas a jurisprudência e a doutrina eclesiás- 
ticas nunca relutaram em acolhê-lo como uma das figuras análogas a que 
se refere o canon 1.131. 

Para os canonistas, conforme nos assinala CANTON ("1, "o elemen- 
to intencional tem especial relevância na hora de decidir sobre a existên- 
cia de uma situação de abandono ou separação privada unilateral que 
resulte realmente maliciosa. A "malicia", elemento qualificado do aban- 
dono, consiste na intenção de romper a comunidade conjugal, de des- 
cumprir o dever de coabitação. Contudo, é possivel que realmente exista 
esta intenção sem que o abandono chegue a ser malicioso, pois, existindo 
ainda intenção, cabe a possibilidade de que o dissidente tenha verdadei- 
ro direito a negar-se a coabitar com o abandonado: haverá intençâo, mas 
não haverá injustiça". 

(48) SILVEIM. Aliplo - "0erquIie e Anulspao de Casnmento" - clt.. pdg. 142. 

(471 CANTON, A. Bernardsz - "Lss Caursa Canonicaa de Sepirición Conyupai" - cll.. pdg. 556. B 15. 



Idêntico raciocínio podemos observar, à luz de nosso Direito, nos 
seguintes exemplos: 

O marido que se recusa a coabitar com sua mulher e abandona 
o lar conjugal sabe que está inflingindo os deveres matrimoniais 
e revela com o afastamento a intenção clara de romper os laços 
decorrentes do casamento, mas se provar que sua atitude foi 
alicerçada no adultério praticado pela mulher, o abandono deixa 
de ser injusto. 

A mulher que, após violenta agressão e ameaças de repetição, 
transfere-se para a casa de seus pais, assim procede com inten- 
ção de romper o casamento, mas náo há abandono por ausência 
de voluntariedade. 

Em ambos os casos, houve intenção, mas a motivação, a causa le- 
gitima, anulou o elemento volitivo. O que não acontece se o abandono do 
lar, ainda que tenha sido para fugir à ação da justiça, caracteriza-se se, 
com aquele, desinteressou-se o cónjuge inteiramente da família. Aqui, 
não houve intenção nem vontade, mas, ambos se caracterizaram poste- 
riormente. O abandono que era simples efeito passou a constituir causa, 
perdendo a justa causa e ganhando a espontaneidade, para caracterizar 
a injúria grave ou o abandono moral. 

As legislações da quase unanimidade de Estados inseriram em seus 
textos o abandono voluntário como causa predeterminada de divórcio; 
entretanto, raros são os que exigem o "abandono voluntário e malicioso" 
ou, simplesmente, o "abandono malicioso". 

Malicia, palavra originária de malus (mau), quer dizer velhacaria, 
maldade, vicio, má qualidade, habilidade, denunciando em todos os seus 
significados a existência de um elemento subjetivo, intencional, revelado 
apenas pela maneira do proceder. Por isso, o qualificativo de malicioso 
ao abandono traduz, com perfeita fidelidade, a intenção de desrespeitar 
as obrigações matrimoniais. revelando uma conduta tipica, com o objetivo 
de romper, de fato, a sociedade ccnjugal, enquanto que o abandono vo- 
luntario, exteriorizado para a sociedade, caracteriza-se pela injustiça, diu- 
turnidade, espontaneidade, frieza, objetividade, que não encontra fulcro 
em causas legitimas ou fatos alheios à deliberação de quem o comete. 

Admitem o abandono malicioso como causa criminológica do aban- 
dono voluntário, os seguintes paises: AlbBnia. Argentina (causa de sepa- 
ração conjunta), Costa Rica (causa de separação de corpos, não obstan- 
te existir divórcio), Grécia. Holanda, Islãndia, Japão, Paraguai (causa de 
separação de corpos), Peru, Porto Rico, Africa do Sul, San Marino (causa 
de separação de corpos), Suiça e o Texas, nos Estados Unidos da Amé- 
rica. 

Bolívia, El Salvador, Hungria, Liechtenstein e República Dominicana 
exigem, como pressuposto à procedência deste fundamento, a notifica- 
ção judicial para que o desertor retorne ao lar. 

R. Inf. legisl. Emsilia o. 15 n. 57 pn./mor. 1978 181 



Muito embora possuam uma causa genérica para a decretação do 
divórcio, Alemanha, Austria, Bulgária, Tchecoslováquia, Hungria, Polônia, 
Romênia, Rússia e Iugoslávia aceitam o divórcio por este motivo. 

Em síntese, o abandono malicioso se realiza com a intenção de não 
cumprir as obrigações conjugais, mormente o dever de coabitação. Pro- 
nunciamentos há que o relacionam à falta de razões que o justifiquem, 
ressalvando para o abandono voluntário o firme propósito de cometê-lo. 

Nossa jurisprudência. por influência da alemã e, posteriormente, 
da argentina, tem incluído na voluntariedade o intuito de romper a vida 
em comum, tendo em vista, segundo CARVALHO SANTOS (48), que "o 
abandono deve ser mau" expressão muito mais significativa e usada na 
técnica do Código alemão, a dizer "violação consciente do dever da vida 
em comum", para o qual não concorrem motivos ou causa justos; a mali- 
cia passa a figurar em plano secundário, confundindo-se mesmo com a 
auséncia de justa causa, fato que empresta ao abandono aquele "caráter 
mau". Por isso, muitos autores exigem. para sua individualização, o in- 
justo ou injustificado, expressões que encerram verdadeiros sinônimos de 
malicioso. 

12. Relacionamento do abandono do lar conjugal com a injúria grave 

Ninguém ignora a amplitude do conceito de injúria grave na motivação 
da dissolução da sociedade conjugal. ROUAST (49) a estima como "toda 
a violação dos deveres nascidos do matrimônio e todo o atentado à digni- 
dade do cônjuge", o que, no pensamento de PLANIOL e RIPERT (50) 

quer dizer "toda a ofensa, ou ultraje, qualquer que seja a forma, verbal 
ou escrita". Mas, por maiores que sejam suas proporções, quer oriundas 
do Direito romano ou do francês, procura-se estabelecer limites, limites 
não só referentes à órbita integrativa da injúria e sua noção fundamental, 
como ainda pela exclusáo de todos os demais atos ou fatos a que a le- 
gislação atribui destaque e autonomia, com potência terminativa da so- 
ciedade matrimonial. 

Assim, não tivemos duvida em afirmar (&I): 

"A injúria grave é um verdadeiro pretexto habitual e pouco jus- 
tificado de todas as causas de separação. por isso não deve 
nem pode possuir regras fixas. A jurisprudência não se intimi- 
dará quando a eqüidade exigir, em certos casos. que se apli- 
quem os limites da interpretação extensiva ou restritiva diante 
do formalismo representado pelo texto frio da lei. Já dizia Jhe- 
ring que "a finalidade é a criadora de todo o Direito". Mesmo 
que se diga, como Borda, que não obstante a aparente rigidez 

,481 CARVALHO SANTOS. J .  M .  de - "C6di.o Civll Brsrlleim Interpretado" - cil.. VI249. 
,491 4 u d  BARROETAVERA. Dlego Lvslo - "El Divorcio sn si Doracho Argentino" - cil.. phg. 67. n.0 28. 

(50) PUNIOL,  MarceI - RIPERT. Gaorges - "Tm116 Clbmontalre de Droif Civil" - Paris - Llbraris 
Gen8iaIe de Dmlt A de Jurlsprudence - 1932. 11412. n.0 1.166. 

(51) LIMA. Domingos SArlo Branda0 - "Sevicla ou Inltria Grave a mal. amola csusa-sintess de des- 
quile" - S&O Paulo - 1978 - 0. Olp. Editores Ltda.. pAg. 25. n.O 8.2. 
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da enumeração, a jurisprudência interpreta com tal amplitude a 
causa de injúrias graves, que na realidade de nosso direito, as 
causas são indeterminadas." 

Em seu sentido amplo, poderiam ser configurados como injúria gra- 
ve todos os fundamentos de dissolução matrimonial, considerando-se que 
todos representam atos ou fatos contrários aos deveres nascidos do ma- 
trimonio, com respeito ao outro cônjuge. Qualquer violação de um dos 
deveres recíprocos constantes do elenco legal ou atentado contra a dig- 
nidade do cônjuge pode ser caracterizado como injúria grave. 

No Direito francês, o abandono do lar conjugal constitui crime pre- 
visto na Lei de 23 de julho de 1942, mas não está relacionado entre os 
motivos justificadores da dissolução da sociedade matrimonial. Por isso, 
corporifica fato caracterizador da injúria. Mesmo assim, a jurisprudência 
tem oscilado entre dois critérios: o abandono puro e simples como de- 
monstração de injúria grave e a prova cabal do caráter injurioso do 
abandono. 

Sendo em nosso Direito o abandono voluntário e injusto tratado de 
modo especial e autônomo, como causa peremptória de dissolução do lar 
conjugal, a primeira corrente não pode ter oportunidade, pois, o mero 
evento do abandono não traz insito a injúria grave, caso contrário, tor- 
nar-se-ia inútil o enunciado do inciso IV do art. 317 do Código Civil. 

A última, merece todo o nosso apoio e incentivo. 

Admite-se, excepcionalmente, que o abandono, por circunstâncias 
peculiares e qualificativas, assuma um caráter especificamente ofensi- 
vo ao outro cônjuge. Nesta hipótese, pode ele corporificar a injúria grave 
e autorizar, por via obliqua, a decretação da separação conjugal, se os 
atos ou fatos imputados derem ao abandono do lar um caráter totalmente 
injurioso e forem cumpridamente caracterizados e comprovados. 

Exige-se que as circunstâncias indiquem, de modo inequívoco, que a 
intenção daquele que deserta da vida em comum tenha sido exclusivamen- 
te a de ofender a dignidade do consorte. Nestes casos, não se considera o 
abandono do lar conjugal, propriamente dito, o fato da deserção em si, 
mas a aferiçáo da ofensa ou ultraje ao outro cônjuge. Da mesma forma 
que a simples permanência do casal sob o mesmo teto, sem a necessária 
assistência e coabitação, não caracteriza o abandono a que se refere o 
inciso IV, mas injúria grave; o adultério ou o abandono são a mais per- 
feita caracterização da injúria grave. 

O abandono do lar supõe deserção absoluta por um ato de vontade, 
claro e definido, geralmente em um só instante e para que possa abrigar 
injúria grave deve pelas inequívocas circunstâncias indicativas compro- 
var que a intenção daquele que deserta tenha sido exclusivamente a de 
ofender a dignidade de seu consorte. "O conceito de abandono, a que 
alude a lei civil, como causa justificativa do desquite litigioso. não se 
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prende a fórmulas rígidas - explica-nos o Des. MEROLINO CORREIA. 
Não é necessário o abadono fisico ou corporal, representado pela ausén- 
cia pessoal do cónjuge. Basta o abandono moral, que se expressa pela 
falta de assistência, de solicitude, dos carinhos que um esposo ao outro 
deve, e at6 mesmo pelo inadimplemento do debitum conjugale, como pela 
minguada contribuição alimentar e, ainda, por indefinido número de si- 
tuações vexatórias que traduzam indiferença ou desprezo, o propósito 
velado de humilhar o cónjuge perante familiares ou estranhos; tudo isso 
configura abandono moral e constitui injúria grave". 

Na prática, esta caracterizaçfio tem grande importância, por desvin- 
cular o efeito do prazo de dois anos. A diferença entre uma e outra hipó- 
tese se fundamenta em que, justificado o abandono por mais de dois anos 
continuos, corporifica-se uma causa peremptória de dissolução e se o 
abandono não durou esse lapso, fica liberada sua apreciação aos tribu- 
nais como injúria grave. como abandono moral. 

Para SILVEIRA "o abandono voluntário do lar conjugal pode, re- 
lativamente à injúria grave, se situar em três posições: 

a) estar inextricavelmente ligado à injúria grave, de modo que ambos 
formam um todo incíndivel; esta hipótese tem como exemplo o 
abandono voluntário de cónjuge enfermo ou em situação de 
transe, dor etc.; 

b) ser imediatamente anterior à injúria grave: depois de abandonar o 
cónjuge, o desertor o injuria de qualquer forma. São dois fatos 
autónomos; 

c) ser imediatamente posterior à injúria grave: o que se dá quando, 
antes de abandonar o cônjuge, o outro o injuria. São dois fatos au- 
tónomos, tamb6m aqui. 

Mas, nas duas últimas hipóteses, embora sejam autônomos o abando- 
no e a injúria, o abandono poderá tornar suficientemente grave como fun- 
damento para o desquite, uma injúria que, sem ele, não o seria. 

Quanto à posição referida na alínea a, nossos tribunais a desdobram 
em duas modalidades: numa delas, o abandono pode ser considerado in- 
júria grave se as circunst~ncias indicarem, de modo inequivoco, que a 
intenção daquele que deserta da vida conjugal tenha sido exclusivamente 
a de ofender a dignidade do consorte. 

Na outra modalidade, bastará o abandono para configurar a injúria, 
havendo a presunção juris tantum de que ele significa falta de cumprimen- 
to dos deveres de coabitação e assistência. 

Assim, "distingue-se, para o efeito de desquite, o abandono simples 
do lar, do abandono material da familia. Ocorrendo a primeira hipótese, 
somente depois de dois anos continuos poderá o cbnjuge abandonado 

(52) Al>. Clv. n." 14332 - Julr de Fora - TJMG - Em 2M-1058 - Ral.: Deo. Msmllno Corrola - 
In Rav. Foi. 11111226.8. 

153) SILVEIRA. AIlplo - "Desquite o Anulsg6o de Csaamento" - cit.. p6g. 139, n.0 7. 
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pleitear o desquite. Na segunda hipótese, independentemente do requisito 
temporal, comete o desertor injúria grave" (J-O'), pois, "se os fatos descri- 
tos não configuram os fundamentos do adultério e do abandono do lar, 
únicos em que se baseia o pedido, mas caracteriza injúria grave, pode o 
desquite ser decretado". (J-O') 

"A injúria grave caracteriza-se, t a m b h ,  quando o marido, sob falsas 
alegações de vida irregular da esposa, abandona o lar conjugal e subtrai 
ao convívio materno os filhos do casal, que leva consigo para a casa dos 
seus pais, onde. com eles, passa a morar" (J-03), OU "circunstância do mari- 
do tentar a vida na Capital, deixando a mulher no interior, não constitui por 
si só motivo legal para o desquite, sobretudo se consentido por ela. Toda- 
via. o gradativo espaçamenro das visitas à familia, a suspensão de qualquer 
contr buicão Dara a manutencão do lar. auando ití suoeradas as dificulda- 
des iniciãis e; finalmente, o àfastamento por completo da esposa demons- 
trando menosprezo por sua condição de mulher e companheira, não pode 
traduzir senão o propósito injurioso do marido". (J-O') 

"O abandono do Ia:, por um dos cônjuges, para que dê ensejo à ação 
de desquite, hà de ser espontâneo, voluntário. Se a pratica é assumida por 
esDosa sob disthrbios osíau'cos. oriundos de oarto anormal. iuridicamente 
não htí que falar em abandono.'; (J-05) "Não o'corre o abandóno voluntário 
do lar quando a mulher sai de casa em decorrência de sevicias infligidas 
pelo marido." (J-oo) 

Eis alguns fatos,.selecionados da Revista dos Tribunais e que também 
podem ser encontrados em AZEVEDO FRANCESCHINI e ANTONIO DE 
SALLES OLIVEIRA - "Direito de Família" - vol. II, que, pelas circuns- 
tâncias indicativas revelam injúria grave, "cabendo ao réu a prova da 
ocorrência de motivo justo" (J-w): 

- trocar a fechadura da porta do apartamento; (J-08) 

- impedir ao outro a volta ao lar, mediante substituição da fecha- 
dura; (J-Ou) 

- vedar à esposa a entrada no lar; (J-10) 

- desmanchar o lar para voltar a morar com os pais, sem motivo 
justo e contra a vontade da mulher; (J-") 

(J-011 Ap. n.O 63.614 - TJGB 7.. C .  C i r  - Dec. Un. - Em 2-9-69 - ReI.: Das. Epaminondar Pontas - Ln RT - 4171385, 
IJ-021 Ap. n.0 75.242 - TJGB 4.. C.  Civ. - Em 2-12-71 - Rei.: Das. Salvador Pinto Filho ;- h 

RT - 4461262. 
IJ-I AP. n.O 7.163 - TJMT 1.. C. Civ. - Em 13-3-72 - Rel.: De.. Castelo Branco - in RT - 4581193. 
IJ-041 A a  n.* 242.515 - TJSP 2.. C. Clv. - Em 24-7.75 - Rel.: Der. MoreUsohn da Castro - In 

RT - 469177. 
(5-05) Ap. nP 7.894 - TJSC 2.. C. Clv. - Em 7-6-72 - Rel.: Das. Cerqusirs Cintra - h RT - 4501210. 
(J46) Ap. n.0 205.653 - TJSP 3.. C. Civ. - Em 2 4 8 7 2  - Rel.: Des. Costa Manso - in RT - 452161. 
15-07] Ap. n.O 178.641 - TJSP 5.. C.  Clv. - Em 5 8 7 0  - Rsl.: DeS. Goulart Sobrinha - In RT - 4221145. 
(J-O81 Ap. n.O 4 .789  - TJDF 5.. C. Civ. - Em 26-559 - Rol.: Dos. Hugo Wter  - In RT - 2941566 s 

RF - 1901t69. 
(J-09) Ao. n.O 60.198 - TJSP 5.. C. Civ. - Em 3-1052 - Rei.: Des. vicente Ssbino Junior - in 

RT - 2081307. 
(J-10) Ap. n.O 66.073 - TJSP 1.. C. Civ. - Em 14-9-54 - Rsl.: Das. Devid Filho - I n  RT - 2301124. 
(J-11) AP. n.O 102.472 - TJSP 3.. C. Civ. - Em 18-880 - Rel.: Das. Cardo Rolim - In RT - 3M1336. 
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- a recusa da mulher, sem justo motivo, em acompanhar o marido, 
na mudança que faz da casa da sogra; (J-") 

- recusa da mulher em seguir o marido para o domicilio conju- 
gal; (J-13) 

- passar a residir em companhia de sua mãe e impedir a esposa de 
acompanhá-lo; (J-") 

- transportar em uma carreta os móveis e utensilios pertencentes h 
autora e descarregá-los em plena estrada, expondo-os h incle- 
mentia do tempo; (J-15) 

- sem ter havido qualquer atrito entre os interessados, sem explica- 
ções deixar a ré o teto comum, tomando destino incerto e não sa- 
bido; (J-'6) 

- o abandono do lar por não querer cortar relações de amizade com 
pessoa suspeita ao marido pela sua injustificável intromissão na 
vida do casal; (J-17) 

- o alheiamento continuado, insistente do ma:ido em relação h espo- 
sa, de modo a despertar a atenção de terceiros e provocar desfa- 
voráveis comentários das pessoas das relações do casal; (J-ls) 

- o fato de o marido desinteressar-se, por mais de um ano, do sus- 
tento da esposa e dos filhos, deixando-os sem recursos em casa 
de familiares daquela, para onde foram em visita e não puderam 
regressar ao lar conjugal por falta de meios; (J-'9) 

- o parasitarismo do réu, o seu horror ao trabalho e a sua condição 
de perene ociosidade constituem motivo de vergonha para a espo- 
sa. além de configurar, tal conduta, descumprimento de dever con- 
jugal; (J-?O) 

- o abandono moral da esposa; (J-21) 

- o abandono moral em que o marido deixa a mulher no curso de 
grave enfermidade; (J-c?) 

- o abandono moral e material; (J--3) -- 
(5-12) A p  n o  214.119 - TJSP 1.. C .  Civ. - Em 19-12-72 - Rel.: De.. Jonss Vilhana - h RT - 4s172. 
15-73) Emb. n.O 7.349 - TJDF 3.. s 4.. C. Civ. - Em 29-8-39 - Rei.: De,. Ribeiro da Corta - in  

RF - (111397. 
(J-14) A p  n o  91.870 - TJSP 2: C .  Clv. - Em 33-59 - Rel.: Dos. Jaoaa V1:hena - in  RT - 2881355. 
(5.151 Ap. n.0 205 - TJRS 2.. C. Civ. - Em 23-9-37 - Rei.: Der. Csrlos Hellor - In RT - 1101350. 
(J-161 SentrnCa do Dr. JosB Lulr V. de A. Francsrchlnl - In RT -2081257 e 1661837 - h "Dii. Fam." 

i111281. n.0 3.118. 
(J-17) AP. 24.784 - TJSP 3.. C. Clv. - Em 11.445 - Rol.: Deo. H. da Silva Llma - In RT - 

1591733. 
IJ-i81 Ap. n.O 5.EQ1 - TJDF 4.. C. Clv. - Em 3 4 4  - Rei.: Des. Duqua de Estrada - In RF - 

106170. 
(J.191 AP. 0.0 13.791 - TJRS 3.. C. Civ. - Em 31-1M8 - Rel.: Dea. Soares MunOz - In RF - 

1851252. 
(5-20) AP. n.' 104.423 - TJSP 6.. C. Ciu. - Em 20-441 - Rei.: De.. Jorb Fiedsilco Mamusr - In 

RT - 3131208. 
íJ.211 Emb. n.O 14.332 - TJMG 4.* C. Civ. - Em 2-4-59 - Rsl.: Desi Mel0 Junlor - In RF - 1891205. 
(J.221 AD. n.0 59.028 - TJSP 1.. C. Civ. - Em 4.1152 - Rel.: Dos. Amorlm Llma - In RT - 2081181. 
!J-23) Ap. n.0 7.884 - TJDF 8.. C. Clv. - Em 21-1-57 - Rsl.: Dcs. Hsnrlque Flalho - In RF - 1151120. 
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do que constitui o abandono do lar conjugal, como fundamento da disso- 
lução da sociedade conjugal. Cabe-nos, agora, pormenorizar o casuismo 
dos inúmeros acórdãos, ("1 apresentando-os como um roteiro seguro para 
uma melhor interpretação do assunto. 

13.1 - Princípios elementares 

- pressupostos legais 

"0s motivos indilargáveis, que autorizam o desquite litigioso, estão 
no art. 317 do Código Civil. A admissão de qualquer outro motivo não pode 
ser levada a efeito por obra da jurisprudência, sem usurpação, como disse 
Oliveira Castro, da função de legislar" (2.717 - Arq. Jud. 97/110). "Autô- 
nomos são os pressupostos para o desquite, por isso mesmo não se po- 
dendo considerar o abandono do lar, sem injúrias e sevicias, como injúria 
grave, porque ou ele existe durante dois anos continuos, findo os quais 
nasce o fundamento. e por si só basta à decretação, ou náo decorreu, e 
não basta." (2.752 - RT 223/282.) 

"A intolerância do convívio não B motivo para a separação só admis- 
sivel pela via contenciosa, nos moldes previstos em lei (Código Civil, art. 
317). A prop6sit0, salvo verdadeiro caso de exceção, firma-se a jurispru- 
dencia no sentido de repudih-Ia, a semelhante pretexto, estranho a le- 
gislação vigente." (2.754 - RT - 103/302.) 

"A incompatibilidade de gênios não autoriza o pedido de desquite 
litigioso." (2.729 - RF - 120/469.) 

"O desquite pode ser julgado procedente por motivo diferente do in- 
vocado na inicial, não obstante a regra da inalterabilidade do pedido, des- 
de que os autos evidenciem a intolerabilidade da vida em comum." (2.738 
- RF-  117/512.) 

"Se a p:oibição de mudar, no curso da lide, a causa petendi, não pode 
excluir o direito de uma causa supeweniens, mister se torna, contudo. que 
a mesma causa seja afirmada a principio como existente." (2.752 - RT - 
223/282.) 

- Sujeito: "o abandono do lar só não alicerça a decretação do des- 
quite quando provocado pelo cônjuge que se queixa dele, se conseqüente 
de ato de terceiro. não serve como argüição para dissolver a sociedade 
conjugal." (2.724 - RF - 155/301.) 

- tpoca: "ação de desquite com fundamento no abandono do lar po- 
de ser proposta a qualquer tempo, depois de verificado o abandono duran- 
te dois anos contlnuos." (2.723 - RF - 1721299.) 

- Domicilio conjugal: "ao marido cabe fixar o domicilio da família. 
Tal direito, entretanto, não B absoluto e cede ante as condiçóes pessoais 
da esposa, por dever de mútua assistência, que compreende, albm dos 

(54) A8 smenias citadas por sou nilmeio s rsvlste 36.3 encontradas no excalants repsrt6rlo de Jos4 
Lu11 Vlcente da Alemdo Francas~hlnl e Anlbnlo de Sdies Oliveln - ''Oiralto de Familia - Ooulrlns 
s Jurlapiud8ncla" - Sdo Paulo - Edltors Revirta do i  Trlbunila Ltda. - 1873 - Mlume 11. 
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cuidados nas enfermidades, o auxilio e socorro nas vicissitudes da vida." 
(2.736 - RT - 3031683.) "O lar não se conceitua materialmente, geome- 
tricamente, mas. sim, como a atmosfera moral e sentimental que enche a 
morada conjugal." (2.731 - RF - 106170). 

13.2 - Conceituação 

"O abandono de um cônjuge pelo outro constitui. em proveito do pri- 
meiro, uma causa de desquite, mas quando qualificado por condições que 
demonstrem um atentado proferido contra a sociedade conjugal", afirmou 
Tito Fulgêncio: 

a) ausência - "a simples ausência do lar por tempo excedente de 
dois anos não basta para caracterizar o abandono" (2.764 - RT - 186/ 
240) (2.715 - RT - 182/776), "não há abandono do lar pelo marido, como 
causa legal de desquite, se é a própria esposa que dele se ausenta, a pre- 
texto de viajar" (2.725 - RF - 155/217), "não caracteriza o abandono o 
afastamento do cônjuge do lar conjugal, ditado por dificuldades financei- 
ras" (2.758 - RT - 199/290), "a simples ausência, o mero afastamento 
sem o ánimo de abandono não configura a procedência da ação de des- 
quite ajuizada pelo outro cônjuge" (2.716 - RT - 253/619); 

b) abandono - "abandona voluntariamente o lar o marido que de sua 
mulher definitivamente se separa, revelando completo desinteresse pela 
sorte dela e dos filhos" (2.739 - RT - 3281293), "caracteriza-se pelo âni- 
mo deliberado do cônjuge de não retornar mais ao lar conjugal" (2.767 - 
RT - 1751151), "o abandono do lar só é motivo para o desquite quando é 
espontâneo e sem justa causa; é necessário que o abandono seja causa e 
não simplesmente efeito" (2.780 - RT - 91/132). 

"A vida em comum, do domicilio conjugal é dever de ambos os cônju- 
ges, de modo que somente quando um sai do domicílio contra a vontade 
do outro é que se pode caracterizar o "abandono", no sentido da lei" 
(2.753 - RT - 217/210). "I! necessário seja comprovada a deserção ma- 
liciosa do cônjuge, isto é, o ánimo de náo voltar ao domicílio conjugal, e 
a ausência de justa causa por assim proceder" (2.732 - RF - 100/68). 
"para justificar desquite, a deserção do lar há de ser maliciosa, ou seja, 
imotivada e não consentida pelo cônjuge inocente" (2.741 - RT - 323/ 
197). 

13.3 - requisitos necessdrios 

a) voluntariedade 

O abandono do lar conjugal deve ser voluntário. O cônjuge recalci- 
trante deve nutrir a absoluta certeza de que por sua deserção viola frontal- 
mente a obrigação da vida em comum, nascida do casamento. 

"A expressão "voluntário" significa abandono injusto, malicioso, sem 
causa, sem explicação plausível, não sendo, pois, causa de desquite o 
abandono justificado por motivos relevantes" (2.750 - RT - 240/162). 

Há necessidade expressa de provar-se que o abandono tenha sido 
"voluntário, diuturno, espontAneo, sem justa causa" (2.715). "S6 justifica 
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a ação quando & voluntário" (2.718 - RT - 181/938) (2.726 - RF - 
152/222) (2.732 - RF - 100/68) (2.742 - RT - 311/283). 

"Para que o abandono do lar por mais de dois anos justifique o div6r- 
cio é preciso que ele tenha sido voluntário, sem motivo ou por motivo frí- 
volo" (2.782 - RT - 20/221) (2.751 - RT - 182/776) (2.772 - RT - 
148/702). 

b) prazo 

O abandono deve ser prolongado por dois anos contínuos, isto é, n60 
basta apenas a violação consciente do dever da vida comum, torna-se in- 
dispensável ainda a perseverança no fato por um lapso de tempo que não 
deixe dúvida sobre a maldade do propósito. 

"O abandono voluntário do lar coniuqal. durante dois anos continua- 
dos, Dor parte do marido, sem qualquer motivo justificado, é uma das cau- 
sas em que a mulher pode fundar a ação de desquite" (2.720) (2.723 - 
RF - 172/299) (2.726 - RF - 152/222) (2.739 - RT - 328/293) (2.746 
- RT - 283/176) (2.759 - RT - 189/692). 

"Estando o casal separado há longos anos e não se apurando, com 
certeza, qual o cónjuge culpado do abandono. a solução não pode ser a 
perpetuaçáo dessa situação insustentável e, no caso, ir,reversivel, mas a 
decretação do desquite, por culpa recíproca" (2.721 - RF - 199/171). 
"Separado o casal há mais de dezoito anos, sáo de se considerar irreme- 
diavelmente rompidos os liames conjugais" (2.754 - RT - 218/168). "De- 
creta-se o desquite se provado que o cônjuge abandonou o lar há muitos 
anos quando comia a vida do casal na mais completa harmonia" (2.768 - 
RT - 170/634). 

13.4 - hipóteses que descaracterizam o abandono 
a) mútuo acordo 

"O abandono do lar acordado entre os cónjuges não pode fundamen- 
tar o desquite" (2.727 - RF - 133/453). "A retirada do cónjuge do lar 
conjugal, com plena anuência do outro, após acordarem ambos na separa- 
ção de fato, que precederia a de direito. não caracteriza o abandono vo- 
lunthrio do lar para efeito de desquite litigioso" (2.728 - RF - 124/145) 
(2.729 - RF - 120/469). 

"Não há falar em abandono voluntário, por parte da mulher, embora a 
separação seja um fato, se o marido anuiu, prestando àquela assistência 
económica regular" (2.730 - RF - 115/126) (2.775 - RT - 125/587); 

b) coaçáo 
"Se a mulher é coagida a abandona: o lar em razão de fatos que 

mostram a intolerabilidade da vida em comum, decorrente da situaçáo de 
inferioridade em que é colocada, ou de maus tratos que lhe são infligidos 
pelo marido, é manifesto que o seu gesto náo pode ser levado à conta de 
abandono voluntário" (2.743 - RT - 304/211). "O abandono do lar pela 
esposa, longe de ser malicioso ou injusto, foi como soluçáo para evitar as 
ameaças do esposo em manter relação com as próprias filhas e ao seu 
procedimento escandaloso e agressivo" (RT - 445/92). 
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"A saida do lar conjugal. motivada por atitude escandalosa e agres- 
siva do outro cônjuge, não constitui abandono" (2.745 - RT - 285/315). 
"Não abandona voluntariamente o lar a mulher que foi compelida a fazê-lo, 
em virtude dos maus tratos infligidos pelo marido e parentes destes" (2.760 
- RT - 188/718). "Se o marido tratou mal a mulher, não há estranhar 
que ela o tenha abandonado" (2.773 - RT - 134/499). 

"A ré demonstrou com a prova produzida que não deixou o lar volun- 
tariamente, pelo contrário, o fez constrangidamente, não só em virtude do 
trato grosseiro do autor, como das infundadas suspeitas de sua fidelidade, 
tornando assim insuportAvel a sua permanência no lar" (2.766 - RT - 
177/269); 

c )  motivos relevantes 

- moléstias: "não estando a esposa em sua integridade mental quan- 
do deixou o lar conjugal, não se lhe pode imputar a voluntariedade do fato 
como justificativa de desquite" (2.744 - RT - 291/340). "Não configura 
o abandono a que se refere o art. 317, no III, do Código Civil, o fato da mu- 
lher portadora de moléstia da pele, de caráter repugnante, se afastar do 
lar conjugal -onde reside em companhia da familia do marido, expondo- 
se a uma situação de constrangimento e humilhação - e a ele se recusa a 
voltar senão depois que estiver inteiramente curada" (2.755 - RT - 
214/227); "deixar a casa em que mora, por motivo de saúde de espírito, 
de sistema nervoso, não é abandonar o lar, na acepção legal" (2.736 - RT 
- 303/683); 

- por causa de parentes e sogros: "Não caracteriza o abandono do 
lar o fato de a mulher não acompanhar o marido para residir em casa de 
parente deste" (2.722 - RF - 196/149). "O ato da salda da mulher do 
lar conjugal não foi acintoso nem mero capricho, o que ela fez foi pro- 
curar tranqüilidade, uma vez que a sua vida era intolerável ao lado da 
sogra" (2.761 - RT - 186/836). "Não constitui abandono do lar, que au- 
torize a decretação do desquite, ter a mulher deixado a companhia do ma- 
rido, que vivia com os pais. por não poder viver com a família dos sogros" 
(2.771 - RT - 160/697); 

- retorno não aceito: "Não ocorre o abandono volunthrio do lar 
quando o cónjuge após .realizá-lo, quer voltar e não é recebido pelo outro" 
(2.776 - RT - 115/211). "A autora abandonou o lar; mas havendo o réu, 
meses depois, trazido para casa outra mulher, a mesma não poderia vol- 
tar, ocupado como estava o lugar que lhe competia como cônjuge" (2.781 
- RT - 83/101). "Assim, desde que antes do decurso desse prazo, ma- 
nifesta o cônjuge intenção de regressar ao lar, no que é obstado pelo outro, 
configurada não está a hipótese legal" (2.759 - RT - 189/692). 

14. Conclusões 

Desconhecemos em nossa bibliografia jurídica qualquer monografia a 
respeito do abandono do lar conjugal como fundamento para a dissolução 
matrimonial. Nossos tratadistas o estudam superficialmente, dedicando-lhe 
pouquíssimos espaços e referências insignificantes. 
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Segundo os dados do Anuário Estatistico Brasileiro, no periodo com- 
preendido entre 1963 a 1973 (exceto 1970), foram processados e julgados, 
no Pais, 74.924 desquites, sendo 56.188 consensuais e 18.781 litigiosos. 
Destes 4.730 o foram por adultério, 406 por tentativa de morte, 4.115 por 
sevicia ou injúria grave e 8.863 por abandono do lar conjugal. 

Destaca-se o abandono, nestes dez anos pesquisados, com 47% dos 
desquites litigiosos, o que lhe confere uma importância muito especial, 
ainda não detectada pelos estudiosos. 

AIBm de responsável direto pelo maior número de separações legais e 
de fato, torna-se ainda o maior incentivador da quase totalidade das ações 
de alimentos e suas constantes revisões por ausência de fixação propor- 
cional aos ganhos do alimentante, que muitos juizes desavisados teimam 
em proceder. 

Sua casuistica, não obstante a superioridade sobre as demais causas, 
é pobre e descolorida de curiosidades fhticas e pitorescas tão comuns ao 
adultério e A sevicia ou injúria grave, aos quais sobrepuja nas varas de fa- 
milia. Sua ocorrência justificada desobriga o marido de sustentar a con- 
sorte. Mas, se a mulher que abandonou o lar depois volta a ocupar um 
c6modo da casa em que mora o marido e filhos, excluindo o esposo desse 
cbmodo, esse retorno não exime o abandono. 

Embora sua caracterização exija voluntariedade, diuturnidade, espon- 
taneidade, auséncia de justa causa, sujeitando-a a um prazo que as de- 
mais causas desconhecem, o abandono do lar conjugal ainda representa a 
forma mais simples, mais fácil, mais usada para a dissolução matrimonial, 
exatamente pela desnecessidade de qualquer explicação plausível. 

Pode, em seu seio, em sua motivação íntima, abrigar o adultério, a 
sevicia ou a injúria grave e até mesmo a tentativa de morte, sem provocar 
escãndalo. Na maioria das vezes é a causa dos que não têm razão, dos 
que não querem fazer despesas com o processo de separação legal ou 
dos covardes que não têm coragem de dizer ao outro cônjuge que o amor 
acabou, que a coabitação é um desprazer e preferem a salda da irrespon- 
sabilidade, punindo o cônjuge inocente com a espera de dois anos para 
uma solução legal, enquanto o outro permanece livre para saciar seus de- 
sejos humanos. 

O casamento s6 é válido, o lar conjugal s6 existe quando existe parti- 
cipação, doação mútua sem obrigações, amo:. Amor como serenidade, 
prazer amadurecido e consentido, realização perene. Amor que percorre 
genealogicamente o caminho de transformação que vai da serenidade do 
te6rico intelectual A entrega .plena daquele que quer, daquele que deseja e 
necessita e, finalmente, daquele que se realiza na entrega consciente, não 
a algo próprio, mas Aquilo que é. 

Somente uma compreensão sólida, uma transigência sem compensa- 
ções, um diálogo franco e permanente podem salvar um casamento, ven- 
cendo a adaptação dos tempos tempestuosos da convivência marital para 
consolidar-se na amizade inabalável, embaçada no encantamento, na ter- 
nura e no entendimento que dão estabilidade e indispensabilidade ao 
matrimõnio. 
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SUMARIO 

1 . A Lei no 6.515, de 26-12-1977. Críticas. 2. Sepa- 
raçao judicial por mútuo consentimento e contenciosa. 
3. A conversão da separação judicial em divórcio. 
4. Os três casos de divórcio pelo procedimento or- 
diário: a) divórcio-sanção; b) divórcio-falência; c) di- 
vórcio-remédio. 5.  Possíveis obstáculos. 

1 . A Lei no 6.515, de 2612-1977. Críticas 

A Emenda Constitucional no 9, de 28-6-1977, eliminou a indissolubi- 
lidade do casamento, consignada no D lo do art. 175 da Constituição Fe- 
deral, permitindo a sua dissolução "nos casos expressos em lei, desde que 
haja prévia separação judicial por mais de três anos". 

Abriram-se, assim, finalmente, as comportas para que pudesse ser pro- 
mulgada a nova lei que "regula os casos de diisoluçáo da sociedade con- 
jugal e do casamento, seus efeitos e respectivos processos, e dá outras 
providências", coroando os esforços de todos quantos, desde a laicização 
do casamento, vinham lutando pela implantação da medida. 

Críticas não têm sido poupadas a nova lei, centro de um turbilhão 
de preconceitos arraigados e de interesses conflitantes. Não é, por certo, 
um modelo de precisão e de clareza, fruto, como tantas outras, de uma 
elaboração legislativa não precedida de auscultação e discussão por parte 
dos diversos setores interessados. 

No próprio Congresso Nacional os debates não chegaram ao aprofun- 
damento exigido por reforma tão substancial, alcançaram apenas em parte 

Palestra proferida nos dias 23 e 24-1-1918. no instituto dos Advogados Brasileiros, no 
Rio de Janeiro, e no instituto dos Advogados de Sáo Paulo. 
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os objetivos visados, levantando indagações e dúvidas a exigir uma retor- 
mulaçáo ampla de seus postulados, sob pena de dar origem a manifestações 
jurisprudenciais tão conflitantes, que ocasionarão perplexidades insoluveis. 

A permissão de um único pedido de divórcio vai introduzir, pela porta 
dos fundos, a figura do descasado brasileiro apenas pela metade, decor- 
rente da redação anterior do 5 6P do art. 70 da Lei de Introdução, por 
sinal completamente reformulado, levantando novos problemas. 

Com efeito, se se recriminava ao dispositivo a condição de desigual- 
dade a que relegava o cônjuge brasileiro, reconhecendo o divórcio conce- 
dido além fronteiras apenas ao estrangeiro, por não poder voltar aquele 
a casar-se em sua pátria, a nova lei, condicionando a libertação do vínculo 
conjugal a um só pedido, reedita o inconveniente no caso de um divorcia- 
do remaridar-se com uma solteira. Na hipótese de novo pedido, ficarh en- 
tão esta impedida de alcançar a graça, por declarar o art. 38 tão perempto- 
riamente, que "o pedido de divórcio em qualquer dos casos somente po- 
derá ser formulado uma vez"? 

Tem-se alvitrado que a norma prevaleceria apenas quando ambos os 
cônjuges já tenham obtido o divórcio. 

Não vigoraria, então, para os divorciados que escolhessem para novo 
cônjuge apenas os noviços em experiências matrimoniais. . . 

Ficariam estes privados do direito? O texto não autoriza semelhante 
conclusão. 

Somente a eliminação da exigência poderá eiidir a incoerência. 

Não me parece, no entanto, que exista o antagonismo que tem sido 
alegado entre o referido art. 38, que só autoriza uma postulaçáo de divór- 
cio, e o art. 37, 8 20, que declara não impedir a improcedência do pedido 
de conversão da separação em divórcio, que o mesmo cônjuge o renove, 
desde que satisfeita a condição anteriormente descumprida. 

Temos, aqui, não um novo pedido de divórcio, mas a reiteração, pelo 
mesmo fundamento, contra idêntico csnjuge, de pedido anterior de con- 
versão, subordinado, porém, ao estrito cumprimento de uma condição que 
anteriormente não havia sido adequadamente obedecida. 

FERNANDO H. GENTIL, Consideraçóes sobre o Divórcio, em O Estado 
de S. Paulo, de 18-12-1977, depois de ressaltar o defeito de redação do art. 
38, que, por certo, pretendeu proibir não a formulaçáo de um novo pedido 
de divórcio, mas sim a concessão de um segundo divórcio, a quem já esti- 
ver divorciado, levanta o problema da flagrante inconstitucionalidade desse 
dispositivo, já que a norma constitucional emendada nenhuma iimita$ão 
impõe, não se sabendo como conciliar a restrição contida na lei ordinária 
com a indistinção do texto fundamental, a propósito de se tratar de um 
primeiro, de um segundo ou de um terceiro matrimonio. 

Indaga se se tratar do casamento de um divorciado com uma mulher 
solteira, por que haveria esta de achar-se impedida de obter o próprio di- 
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v6rci0, uma vez observados os pressupostos legais, pelo só fato de o con- 
sorte já haver antes obtido o benefício? 

Teria valido a pena banir a expressão tradicional de desquite, para 
substitui-la por uma sinônima: separação judicial, obrigando a uma' minu- 
ciosa resenha dos dispositivos do Código Civil, do Código de Processo Civil 
e de outras leis que a consignam, com a conseqüência fatal de não ser 
completa, omitindo, por exemplo, a Lei de alimentos no 5.478, de 25-7-1968, 
e a Lei no 968, de 10-12-1949, que dispõe sobre a fase preliminar de con- 
ciliação ou acordo nas causas de desquite litigioso ou de alimentos, inclusive 
os provisionais? 

Tudo indica que não. 

Muito mais simples a solução proposta pelo Deputado MILTON STEIN- 
BRUCH, em seii Projeto de Lei n? 3.905, de 1977 (Diário do Congresso 
Nacional, Seção I, de 18-8-1977, págs. 6727-6730). 

Ressalvando seu ponto de vista de que o ideal seria suprimir simples- 
mente o desquite, substituindo-o pelo divórcio, como forma de terminar a 
sociedade conjugal e dissolver o vinculo matrimonial, mesmo que só se 
admitisse novo casamento após três ou cinco anos, lembra que o legislador 
deve ater-se aos estreitos limites da emenda constitucional, que autoriza a 
dissolução do casamento depois de três anos contados do desquite ou cinco 
anos de separação de fato. 

Entendia desaconselhável substituir o termo desquite por outra palavra 
qualquer, buscada em legislações alienígenas, sinônimo como é, no Brasil, 
de separação de corpos e de bens. 

Justificava seu projeto como de extrema simplicidade. Mantinha o des- 
quite judicial ou amigável, dando aos cônjuges o meio legal de se separa- 
rem, quando impossível a continuidade da vida em comum. Nesse ponto 
nenhuma alteração importante se faria no sistema vigente, salvo o prazo 
mínimo para o desquite amigável, reduzido para um ano, e a inclusão de 
mais um motivo para o desquite judicial, ou seja, "grave violação dos deve- 
res do casamento". A jurisprudência, diante da realidade dos litígios, vem 
concedendo desquites litigiosos por grave violação dos deveres do casamen- 
to, entendendo que a ocorrência de tal fato pode ser incluída no amplo 
conceito da injúria grave. 

Os casos de dissolução do casamento são os mesmos que hoje autorizam 
a dissolução da sociedade conjugal acrescidos das duas hipóteses consagra- 
das na emenda constitucional: decurso do prazo de 3 anos do desquite ou 5 
anos de separação de fato. 

O projeto, finalmente, tivera a preocupação de tornar simples, rápida 
e barata a conversão da sentença de desquite em divórcio, mediante reque- 
rimento de apenas uma das partes interessadas, com homologação judicial. 
Visara, com isso, evitar que o divórcio se transformasse em fonte de renda 
para quem quer que seja. 

Reconheça-se, no entanto, o mérito de ter dado a Lei no 6.515 início 
à solução do problema fundamental de libertar tantos casais de grilhões 
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incompatíveis com a evolução dos nossos tempos, eliminando também a im- 
posição do regime de separação de bens para o casamento de sexagenários 
e qüinquagenárias, pelo menos no caso do casamento se seguir a uma co- 
munhão de vida entre os nubentes, existente antes de 28-6-1977, que haja 
perdurado por dez anos consecutivos ou da qual tenham resultado filhos (art. 
45). 

2. Separação judicial por mútuo consentimento e contenciosa 

A Lei no 6.515 é composta de 54 artigos divididos em quatro capítulos, 
que tratam respectivamente: 

I - Da dissolução da sociedade conjugal (art. 20 e quatro seções: 

I - dos casos e efeitos da separação judicial, arts. 30 a 80; 

I1 - da proteção da pessoa dos filhos, 90 a 16; Iii - do uso do 
nome, 17 e 18; IV - dos alimentos, 19 a 23); 

ii - Do divórcio (arts. 24-33); 

I I l  - Do processo (arts. 34-39); 

IV - Das disposições finais e transitórias (arts. 40-54). 

Além da medida cautelar da separação de corpos, a que se refere o art. 
l'?, 8 I?, da lei, temos três tipos diferentes de &vórcio. 

Mas o problema não será devidamente eq~acionado sem que percorra- 
mos previamente os dispositivos relativos a separação judicial, que poderá 
apresentar-se sob duas modalidades: 

1) por mútuo consentimento (art. 40) ou consensual (art. 99; 

2) contencioso, qualificado pela lei simplesmente como separação judi- 
cial (art. 50). 

O primeiro só é admitido para os cônjuges casados há mais de dois anos, 
perante o juiz e devidamente homologado (art. 40), sem necessidade de de- 
clinar os motivos, pelo procedimento previsto nos arts. 1.120 a 1.124 do 
Código de Processo Civil (art. 34). 

Observar-se-á, neste caso, o que os cônjuges acordarem sobre a guarda 
dos filhos (art. 90, quase idêntico ao art. 3'25 do Código Civil), e, evidente- 
mente, sobre a partilha dos bens, pois qualquer discussão a respeito trans- 
formaria a separação em litigiosa. 

Complementam, porém, o art. 40, 8 20, da Lei no 6.515 as seguintes 
normas: 

I - a petição conterá a indicação dos meios probatórios da sepa- 
ração de fato, e será instruída com a prova documental já existente; 

ii - a petição fixará o valor da pensão do cônjuge que dela ne- 
cessitar para sua manutenção, e indicará as garantias para o cum- 
primento da obrigação assumida; 
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m.-zsenith<ér 'pmvai teitem&ti$? él~~,%-'a+$i%i&SBBU&; 
cia de raüficacão do ~ed ido  de divórcio a sua1 será obrigatoria- - - 
mente realizadi; (*) 

IV - a partilha dos bens deverá ser homologada pela sentença de 
divórcio. 

Mas, diferentemente dessa lei, admite o $ 39 que após essa fase, se 
os cônjuges pedirem, sejam os advogados chamados a assistir aos enten- 
dimentos e deles participar. 

A separeçáo judicial poderá ocorrer em três hipóteses diferentes, a pe- 
dido de um dos cônjuges: 

1) quando imputar ao outro conduta desonrosa ou qualquer ato 
que importe em grave violação dos deveres do casamento e tornem 
insuportável a vida em comum (art. 50, caput); 

2) mediante prova da ruptura da vida em comum há mais de cinco 
anos consecutivos, e da impossibilidade de sua reconstituição (5 I?); 

3) é a hipótese mais dolorosa: quando o outro cônjuge estiver 
acometido de grave doença mental, manifestada após o casamento, 
que torne impossível a continuação da vida em comum, desde que, 
após uma duração de cinco anos, a enfermidade tenha sido reco- 
nhecida de cura improvável. 

Correrá pelo rito ordinário, cabendo a iniciativa somente aos cônjuges 
que, apenas no caso de incapacidade, serão representados por curador, as- 
cendente ou irmão. 

Com processo semelhante ao da Lei n? 968, de 10-12-1949, arts. 19 e 29, 
determina o 8 29 do art. 30 promova o juiz todos os meios para que as par- 
tes se conciliem ou transijam, ouvindo pessoal e separadamente cada uma 
delas, e, a seguir, reunindo-as em sua presença, se assim considerar neces- 
sário. 

3.  A conversáo da separaçáo judicial em divórcio 

Não admite a lei modalidade de divórcio que não seja precedida de 
separação judicial. 

Esta poderá apresentar-se, como ficou consignado, sob três modalida- 
des diferentes: 

A) Conhecimento direto do pedido, quando, nos termos do art. 37, 
não houver contestação ou necessidade de produzir prova em au- 
diência, devendo a sentença em tese ser proferida dentro em dez 
dias. 

B) Conhecimento baseado em prova. A contrario sensu, quando 
haja contestação ou necessidade de produzir prova em juizo, obe- 

( 8 )  N.R.: O item Iii foi retific8do no DO de 11-4-78. P$g. 5073. 
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decidas as formalidades do art. 36, que sb admite fundamente-se 
a contestação em: 

I - falta de decurso do prazo de três anos de separação judicial; 

ii - descumprimento das obrigações assumidas pelo requerente na 
separação. 

Em qualquer das hipóteses determina o parágrafo único do art. 35 que 
o pedido seja apensado aos autos da separação judicial. 

C) Divbrcio no caso de separaçáo de fato, com início anterior a 
28-6-1977, desde que completados cinco anos, provando-se o de- 
curso do tempo da separação e a sua causa (art. 40, caput). 

A redação não é clara, não resultando compreensivel a referência 
àquela data, que é a da Emenda Constitucional no 9, que, além de admiti 
a dissoluçáo do casamento "nos casos expressos em lei, desde que haja 
prévia separação judicial por mais de três anos", acrescenta, no art. 20, 
que essa separação poderá ser de fato, devidamente comprovada em juizo, 
pelo prazo de cinco anos, se for anterior a data da mesma emenda. 

Haverá, pois, duas hipóteses a considerar: 

a) dissoluçáo do casamento nos casos expressos em lei, com pré- 
via separação judicial por mais de três anos: dispensa prova, que 
já foi produzida na separação judicial; 

b) separação de fato anterior de cinco anos à data da emenda 
constitucional, no decurso de cuja ação precisa ser devidamente 
comprovado em juízo o esgotamento do prazo da separação e a 
sua causa. 

Por perceber quanto é perigoso o dispositivo, possibilitando conluios 
entre cônjuges desejosos de se libertarem um do outro, o art. 40 da Lei 
no 6.515 cerca a hipótese de cautelas especiais, só admitindo, $ Io, que o 
divórcio nele baseado seja fundado nas mesmas causas previstas nos 
arts. 40 e 50 e seus parágrafos. 

Nas discussões travadas na Câmara dos Deputados reconheceu-se que 
essa anterioridade não pode ser de prazo parcelado, mas sim global, num 
período só. 

Náo vislumbra, no entanto, com toda razão, FERNANDO H. GENTIL, 
"Novas considerações sobre a lei do divórcio", em O Estado de S. Paulo, de 
8-1-78, qual o fundamento para o critério distintivo: 

"Por que relacionar-se o prazo da separaçáo (ou o seu início) B 
data da edição da emenda? Como justificar-se que, em sendo a 
separação fática anterior a ela, podem os interessados obter desde 
logo o divórcio, mas, em sendo posterior, necessitem antes conse- 
guir a separação judicial (desquite) para, só após três anos, con- 
seguirem a conversão? Não seria mais natural, igualitário e razoá- 
vel que, decorridos cinco anos ininterruptos de separação fática 
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e irreversível - pouco importando se iniciada ou consumada 
antes ou depois de 28-6-77 - se facultasse aos consortes a o b  
tenção direta do decreto divorcial?" 

4. Os três casos de divórcio pelo procedimento ordin6rio: 

a) divórciesançáo 

Não indica a lei, especificamente, quais sejam os casos de divórcio 
litigioso ou ordinário, a que alude o art. 34, caput, parte final. 

O Senador ACCIOLY FILHO, em erudita conferência proferida na 
Faculdade de Direito de Curitiba, no dia 24-11-1975 (transcrita no Diário 
do Congresso Nacional, Seção 11, de 26-8-1976, págs. 5102-5107, e na Revista 
de Informação Legislativa, n0 49, 1976), passando uma vista de olhos pelas 
outras legislaçóes, com a ajuda de MARC ANCEL, Le Divorce A i'étranger, 
mostra que, em regra, o divórcio é regulado, pelas suas causas, enumeran- 
do: divórcio-sanção, divórcio-remédio, divórcio-constatação e divórcio-fa- 
lência. 

A esse rol, faltou o divórcio-saturação ou resignação, da lei francesa, 
arts. 233 e seguintes, realmente não acolhido pela Lei no 6.515, embora 
constante também da lei italiana, mesmo porque, a rigor, se integra na 
hipótese do $ l o  do art. 50: prova de ruptura da vida em comum há mais 
de cinco anos consecutivos, com impossibilidade de sua reconstituição. 

Excluído o divórcio-constatação, que, segundo o mesmo Senador, in- 
clui o divórcio por mútuo consentimento, porque basta ao juiz ter a mani- 
festação da livre vontade dos cônjuges, não lhe cabendo indagar e pesquisar 
a vida íntima do casal, só restando ao juiz, se os conjuges estáo de acordo, 
ou se não há contestação, decretar o divórcio, verificada a desarmonia do 
casal, sem procurar saber da existência ou não de motivos para a disso 
lução do vínculo, matéria examinada no tópico anterior, acompanhemos- 
lhe o raciocínio, quando pondera que, pelo novo sistema, 

"a legislação adota um elenco restrito de causas, limitando, assim, 
o arbítrio do juiz, que tem de verificar a existência de um desses 
motivos, ao mesmo tempo em que procura frear os conjuges dese- 
josos do divórcio". 

Reconhece, porém, ser certo que os casais desavindos, mesmo quando 
mexistente qualquer dessas causas, podem atribuir um ao outro a prática 
de ação configuradora de um dos motivos previstos em lei. 

Insista-se em que, não admitindo o art. 31, se decrete o divórcio se 
ainda não houver sentença definitiva de separaçáo judicial, ou se esta não 
tiver decidido sobre a partilha dos bens, deixa bem claro que ele só poderá 
ocorrer após a decretação da separaçáo judicial, seja ela por mútuo con- 
sentimento ou litigiosa. 

O divórcio-sanção corresponde à hipótese já indicada do art. 50: com- 
plementa a separação judicial pedida por um só dos cônjuges quando 
imputar ao outro conduta desomosa ou qualquer ato que importe em grave 
violação dos deveres do casamento e torne insuportável a vida em comum, 
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ou, no dizer do Senador ACCIOLY FILHO, com linguagem retirada do 
Código Civil: 

"No divórcio-sanção, a d'isolução do matrimônio é imposta em 
virtude de culpa de um ou de ambos os cônjuges, por adultério, 
abandono do lar, sevicia ou injúria grave, condenação por crime 
etc." 

Não é fácil definir o que seja conduta desonrosa, a ser aquilatada 
tendo-se em vista o grau de instrução, a educação, a c~ndição social dos 
cônjuges, e o conhecimento recíproco anterior às núpcias. 

Uma moça que case com o indivíduo que sabe não ter meios de vida 
definidos, mesmo que tenha sido movida pela mais nobre das intenções 
de regenerá-lo, não poderá alegar que vive de expedientes, na hipótese 
que veja malogrados seus esforços. 

O atual dispositivo tem uma amplitude muito maior do que a do 
art. 317, no I, do Código Civil, que foi revogado, só admitindo o desquite, 
entre outros casos de natureza diferente. fundamentado no aduitério. 

As expressões "qualquer ato que importe violação dos deveres do 
casamento" ainda têm, para a mulher, uma conotaçâo mais grave do que 
para o marido, abrangendo todo comportamento inadequado para a con- 
dição de esposa: vida excessivamente fútil, flertes, más companhias, che- 
gadas a altas horas da noite, ainda que não possa ser demonstrada traição 
à fé conjugai. 

Estará certo, isso não obstante, o rótulo divórcio-sanção? 

Parece que não, se considerarmos os elevados propósitos da lei, ao 
lidar com o delicado problema da reorganização das famílias. 

Confortam-nos a opinião as considerações desenvolvidas por FRAN- 
CISCO MANUEL PEREIRA COELHO, Curso de Direito de Família, I, Direito 
Matrimonial, Coimbra, Atlântida, 1965, pág. 445, ao assinalar que o direito 

"concebe o divórcio, certamente, não como sanção, mas como 
remédio, e, mais do que isso, como remédio de que carecem, 
não só situações em que ocorra um procedimento culposo de al- 
gum dos cônjuges, senão também situações em que a crise do 
casamento provenha de causas puramente objetivas ou fortuitas". 

E o que deduz, com toda segurança, do fato da lei do divórcio portu- 
guesa ter admitido como causas legítimas do divórcio litigioso a "loucura 
incurável" (art. 40, n? 7), a "doença contagiosa reconhecida como incurá- 
vel" e a "doença incurável que importe aberração sexual" (no 10), e ainda 
a "ausência, sem que do ausente haja notícias, por tempo não iníerior a 
quatro anos" (no 6) e a "separação de fato, livremente consentida, por 
dez anos consecutivos" (no 8), concluindo: 

"As três primeiras causas do divórcio são objetivas, de toda a 
evidência, mas também o são as duas Últimas, embora o ponto 
possa suscitar alguma dúvida." 
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b) Divórcio-falência 

Correspondente ao divórcio-ruptura, dos arts. 237 e seguintes da lei 
francesa, é o do la do art. 50 da Lei no 6.515: prova por um dos 
cônjuges da fratura da vida em comum há mais de cinco anos coasecutivos. 
e a impossibilidade de sua reconstituição. 

Cumpre, ai, ao juiz - assinala o Senador ACCIOLY - verificar os 
motivos do insucesso do casamento, e se o fracasso existe ou não. 

E a fórmula que veio a atender a necessidade premente de milh0es de 
casais, já desavindos definitivamente, mas apenas hipocritamente jungidos 
pelos laços do antigo "desquite". 

Como fazer, no entanto, a prova dessa ruptura? 

A mais completa será sem dúvida a decorrente do alvará de separação 
de corpos, a certidão da separação consensual, ou da sentença de decreta- 
ção do desquite, desde que não tenha ocorrido conciliação posterior. 

E caso náo se tenham os ex-cônjuges se preocupado em tomar qualquer 
dessas medidas, separando-se simplesmente um do outro? 

Não apenas pelos meios pertinentes indicados pelo art. 136 do Có~digo 
Civil: confissão, atos processados em juizo, documentos públicos ou par- 
ticulares, testemunhas, presunçio, exames e vistorias, mas lembrando que 
o art. 332 do Código 'e Processo Civil reconhece como hábeis, para provar 
a verdade dos fatos em que se funda a ação ou a defesa, "todos os meios 
legais, bem como os moralmente legitimas", ainda que não especificados 
no mesmo Código. 

Não dependem de prova os fatos notórios (art. 334, I), aplicando o 
juiz, em falta de normas jurídicas particulares, as regras de experiência 
comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece 
e ainda as regras de experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o 
exame pericial (art. 335). 

Reconhecendo a dificuldade da matéria, o Deputado Celso Barros 
incluiu em seu Projeto de Lei no 3.843, de 1977, (Diário do Congresso 
Nacional, Seção I, de 3-8-1977), dispositivo que propunha: 

"Art. 19 - A separação de fato, quando invocada como funda- 
mento do divórcio, deverá ser comprovada em juizo por meio de 
ação declaratória, em processo de rito especial, nos termos da lei 
processual." 

Justificava nem sempre ser fácil a prova no tocante às separações de 
fato. "Há casos em que os cônjuges vivem longe do seu domicílio e estra- 
nhos ao ambiente em que são conhecidos. Outras vezes os próprios côu- 
juges têm interesse em dificultar tais provas. 

Nesses casos, os meios de prova são simplesmente testemunhais, 
sendo necessário recorrer-se até à justificação judicial." 

R. Inf. legisl. Brasilia o. 15 n. 57 jan.lmar. 1978 201 



Mas a lei não se contenta ainda com a prova da ruptura da vida em 
comum há mais de cinco anos consecutivos: exige o requisito da impos- 
sibilidade da sua reconciliação. 

Em tese, impossibilidade não existe nunca, nem mesmo para os que 
tenham trocado as ofensas mais torpes e infundadas, que se tenham agre- 
dido mutuamente, que tenham estado afastados há anos, ainda que tenham 
tido filhos com outrem: apenas o bom senso orientará o juiz nessa delicada 
matéria. 

C) Divórcio-remédio 

Visa atender - prossegue o mesmo autor - a situação do conjuge 
que, em decorrência da doença mental de que é portador, fica sem con- 
dições de cumprir seus deveres matrimoniais. 

"Nesse caso, em que não se pode falar de divórcio-sanção porque 
o esposo doente não tem culpa pela moléstia, o divórcio é tido 
como remédio para liberar o outro cônjuge do vínculo matrimo- 
nial, do qual não pode ficar prisioneiro." 

Não se compreende porque o $ 20 do art. 50 da lei pátria restrinja 
o rem6dio à doença grave apenas de natureza mental, quando existe um 
sem-número de aberrações, moléstias wntagiantes ou não, enfermidades, 
mutilações, deformações, etc., que tornem igualmente impossível a con- 
tinuação da vida em comum. 

Só com essa abrangência adquiriria o dispositivo a amplitude que a 
lei francesa atribui ao divórcio-liberação, de caráter médico, que encontra 
correspondência também no decreto português, art. 40, item 70, e na lei 
alemã, 5 45. 

Não escapou a CARLOS ALBERTO BITTAR, "O Projeto Brasileiro 
de  Lei de Divórcio", em O Estado de S. Paulo, de 18-9-1977, o rigor do 
dispositivo, que segue nesse passo a lei alemã, 8 47, e que já se manifesta 
na não enumeração exaustiva das causas, ao contrário do que ocorre com 
o art. 317 do Código Civil e com algumas leis estrangeiras, aditando: 

"Essa orientaçio deixará aos tribunais a responsabilidade pelo 
estudo da motivação em cada caso concreto, alargando, pois, o 
seu campo de atuação na busca da justiça para os casais que re- 
queiram o divórcio. 
Com efeito, na enunciação de fórmulas gerais - em que segue as 
leis italiana e, principalmente, francesa, que também catalogava 
antes as causas por expresso - o projeto deixa ao intérprete a 
definição da existência ou não dos pressupostos legais, em cada 
hipótese sub examine. 

O não alinhamento de motivos constitui também abertura apre- 
ciável no sentido humano, porque facultará ao magistrado con- 
ceder a medida em casos em que não mais exista o consortium, 
sem uma rígida perscrutação de motivos preestabelecidos e, 
muitas vezes, insuficientes para a ministração da justiça a dife- 
rentes e constantes exemplos que a experiência diuturna tem 
demonstrado, suscitando separações e uniões irregulares." 

- 
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Tendo sido mantida essa diretriz, vale a sua argumentação: as causas 
que hoje existem e são aplicadas quase que automaticamente na decre- 
tação da separação terão que se curvar "ao exame no caso concreto, para 
determinar-se se acarretam ou não a impossibilidade da vida em comum 
(art. 50)". 

Não estará a lei acoroçoando um ato de desumanidade, prestigiando 
uma falta de solidariedade, que a exigência da continuidade, com o dever 
de assistência formulada pelo art. 26, apenas atenua, permitindo um aban- 
dono justamente na hipótese mais grave, quando maior necessidade tem 
de amparo, de afeto, de assistência? 

Prevaleceu a solução consentânea com a realidade dos fatos, reconhe- 
cendo um certo paralelismo com o caso de absoluta incompatibilidade de 
gênios. Nem todos têm vocação estóica: manter acorrentado um indivíduo 
a outro, que não tem condições de corresponder com um mínimo de con- 
vívio, exigir que compartilhe de sua existência, será, muitas vezes, condená- 
10, por sua vez, à loucura. 

Não é a qualquer distúrbio que a lei alude, e sim, atente-se bem, a 
"grave doeuça mental, manifestada após o casamento, que torne impossi- 
vel a contiuayáo da vida em comum", exigindo ainda que, "após uma 
duração de cinco anos, a enfermidade tenha sido reconhecida de cura 
improvável". 

Nada impede que as pessoas dotadas de coração mais sensível, ou de 
consciência mais escrupulosa, não recorram ao remédio extremo e con- 
tinuem prodigalizando todos os cuidados ao cônjuge que tenha se revelado 
merecedor de tão grande sacrifício. 

Mas enquanto para obter a separação judicial é necessária a prova 
da ruptura da vida em comum há mais de cinco anos consecutivos e a 
jmpossibilidade de sua reconstituiçáo, na hipótese mais corrente do § 10 
do art. 50, no caso de divórcio, uma vez que essa exigência já estará pre- 
viamente satisfeita, a lei se contenta com uma separação judicial que exista 
há mais de três anos, contados da data da decisão ou da que concedeu a 
medida cautelar correspondente (art. 25). 

Percebe-se. então, que a rigor, causas diferentes são previstas pela 
Lei n? 6 .515  apenas no que diz respeito à separação judicial. Desembocando 
todas elas no divórcio, daí por diante, aos efeitos práticos, não há mais que 
cogitar em causa. tanto assim que a parte final do art. 25 veda expressa- 
mente que a sentença que o decreta faça qualquer referência à que deter- 
minou o divórcio. 

5 .  Dois possíveis obstáculos 

A homologação da separação judicial, e, conseqüentemente, do divórcio 
poderá topar com duas espécies de dificuldade. 

Tanto no caso da ruptura da vida em comum há mais de cinco anos 
consecutivos, e impossibiiidade de sua reconstituição, como no caso de 
acometimento da mencionada grave doença mental, a separação judicial 
poderá ser negada. art. 60, "se constituir, respectivamente, causa de agra- 
vamento das condições pessoais ou da doença do outro cônjuge, ou deter- 
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minar, e,m qualquer caso, conseqüências morais de excepcional gravidade 
para os filhos menores". 

Se esta Última hipótese pode compreender-se dê causa a preocupação 
por parte do legislador, a primeira já é menos justificável: ocorrida a se- 
paração há mais de cinco anos consecutivos, verificada a impossibilidade 
da reconstituição do lar desfeito, não se percebe em que a simples substitui- 
ção do rótulo de "separação judicial" pelo do "divórcio" possa agravar as 
condições pessoüis ou a doença do outro cônjuge, ou ocasionar couse- 
qüências morais de excepcional gravidade para os filhos menores. 

Aí está, não obstante, um argumento que mulheres renitentes ou ma- 
ridos rancorosos jamais deixarão de aproveitar. 

A tornar mais complexa a situação, acrescenta o § 30 do art. 50 que, 
tanto na hipótese de ruptura da vida em comum há mais de cinco anos 
consecutivos, como na do cônjuge acometido de grave doença mental, 
manifestada após o casamento, "reverterão, ao cônjuge que não houver 
pedido a separação judicial, os remanescentes dos bens que levou para 
o casamento e, se o regime de bens adotado o permitir, também a meação 
nos adquiridos na constância do sociedade conjugal". 

E, sem dúvida, o dispositivo que maiores criticas tem recebido, não 
hesitando JORGE LAURO CELIDBNIO, no ciclo de estudos promovido pela 
Associação dos Advogados de São Paulo, de qualificá-lo de verdadeira 
"aberração jurídica": "De duas uma. Ou a lei não considera a moléstia 
como pretexto para a separação ou, considerando-a, não poderá punir 
com a perda de património o cônjuge que apelar para esse caminho". 

Realça a extrema complexidade da aplicação do dispositivo: 
"Quem poderá julgar até que ponto a doença grave tornará im- 
possível a vida em comum? E um julgamento subjetivo, perigoso. 
Há algo mais eflúvio do que exigir que, após cinco anos, tal doença 
seja de cura improvável? Que médico dirá que qualquer doença 
é de cura improvável, se a ciência evolui diariamente? E, final- 
mente, se a doença torna a vida insuportável, por que o cônjuge 
precisará esperar durante cinco anos?" 

WALTER CENEVNA, por sua vez, focaliza os inconvenientes que 
podem surgir a partir do momento em que alguém, casado com uma pes- 
soa doente, percebe que a vida em comum entre os dois passa a ser in- 
suportável: 

"Embora um médico lhe assegure que a cura é improvável, preci- 
sará se resignar durante cinco anos, até que consiga a separaçáo 
- às custas da perda de seu patrimônio. Mas o juiz poderá não 
conceder a separação, por entender que isso contribuirá para o 
agravamento da doença. E o pior é que essas doenças geralmente 
se agravam." 

O segundo obstáculo é levantado pelo 3 20 do art. 34 que possibilita 
ao juiz recusar a homologação e não decretar a separação judicial, impos- 
sibilitando, pois, o subseqüente divórcio, "se comprovar que a convenção 
não preserva suficientemente os interesses dos filhos ou de um dos côn- 
juges". 
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Inseminacão 2 artificial 

Wistnrdo. Professar da Faculdade de 
Direita Cándido Mendes 

SUMARIO 

1. Preâmbulo. 2. Inseminaçáo artificial. 3. An- 
tecedentes. 4. Fecundação artificial em seres hu- 
manos. 5. Inseminaçáo artificial e as incidências 
biológicas, religiosas, psicológicas, sociais, morais e 
jurídicas. 6. A técnica da inseminação. 1. Pro- 
criação. 8. Religião. 9. Moral leiga. 10. O Di- 
reito. 11. Pro mihi. 12. Primo non nocere. 
13. A solução. 

1. Preâmbulo 

As futuras gerações exortava o poeta, relembrando os gênios da hu- 
manidade: "deixai-os passar, não cabem no passado!'' 

E nós os seguimos, tanto na grandeza das diretrizes de famosas 
obras, como nos aforismos de conteúdo profundo, Iampejando sins e 
nãos. 
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Adverte, por exemplo, o sábio Quílon (um dos sete da Grécia): 

"O ouro prova-se pelo fogo; a mulher, pelo ouro; e o homem, 
pela mulher." 

Provar é tocar para conhecer o grau de pureza. Coisas ou práticas 
novas luzem como ouro. Tocadas pelo fogo das idéias, podem levar-nos 
às culmin&ncias ou arremessar-nos à perplexidade de Racine: "Comment 
en un plomb vil l'or pur s'est-i1 changé?" 

Nessa linha de compreensão, importa caldear o tema: "inseminação 
artificial", por ele tocando-se a mulher e, pela mulher, o homem. 

2. Inseminação artificial 

Inseminação (do lat. in, em, e seminare, semear). 

Remotamente, prática supersticiosa de impregnação da terra com 
matérias mórbidas. Lançada ai uma semente, regava-se depois a planta 
com água da lavadura da parte doente, acreditando-se, então, que a 
planta se tornava apta à cura da doença (Grand Dict. Univ. du WLe 
Siècle - Pierre Larousse). 

Hoje, inseminação é processo de fecundação artificial. 

Inseminação artificial a rigor não corresponde a fecundação arti- 
ficial. Fecundação é sempre natural, e os que a denominam artificial, 
querem significar que não resultou de conjunção carnal, porém foi pr* 
duto de uma inseminação artificial. Por isso mesmo, Flamínio Fávero 
dá razão ao Dr. Vicente Fernando, quando este prefere a fórmula "fe- 
cundação por meio de inseminação artificial" a expressão "insemina- 
ção artificial', da rubrica lateral do artigo 267 do promulgado mas 
náo vigente Código Penal de 1969 (com a redação da Lei nQ 6.019/73). 

Trata-se da introdução do sêmen nos órgãos genitais femininos por 
meio diverso do contato sexual ("deposição do sêmen na vagina, canal 
cervical ou útero da mulher, mediante instrumentos"). 

Em essência: geração a distância. 

3 .  Antecedentes 

A inseminacáo não natural era conhecida desde tempos recuados. 
Começou pelo reino vegetal (nas palmeiras reprodutoras de tâmaras) 
evoluindo para a piscicultura. Em 1780, o Prof. Spallazani (Itália) re- 
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Ehtretanto, a nova vida cuja origem artificial os cientistas vem 
procurando obter, sem dúvida, p m u i  valor transcendate: não é sim- 
ples prcduto de corpos químicos a reagir entre si. Ao revbs, constitui um 
ser humano que, em principio, goza dos direitos da pessoa: o direito à 
vida, tanto assim que a destruição, no Útero materno, do embrião ou 
do feto, configura crime de aborto. 

Em tema de direito a vida, Garcia Pinto focaliza análogas matan- 
ças e, a certa altura, relembra Saligru, para quem, nas circunstâncias, a 
moral científica é a moral das hienas (apud Hungria, Com. ao C. Penal, 
ed. 1942, vol. V, pág. 116, nota 98). 

5 .  Inseminação artificial e as incidências biológicas, religiosas, psico- 
lógicas, sociais, morais e jurídicas 

A inseininação artificial tem por objeto o ser humano. Assim, não 
pode ficar circunscrita ao ponto de vista biológico, abstraindo a moral, 
o direito, a religião, a psicologia. 

Está visto que a Ciência procura explicar o homem como peça da 
natureza, quer submetendo-o à técnica, como matéria, quer tratando 
a consciência como puro objeto (Lavigne, L'inquiétude humaine) "A 
Ciência é bifronte, de face feita para o bem e para o mal. A educação 
moral é que humaniza" (Oscar Tenório). E acentua Jolivet: "A ciência 
positivista, ao reduzir a moralidade aos costumes, isto é, o direito ao 
fato, a causa a origem e a essência as  contingências empiristas, dissolve 
a moral." 

Aliás, "vêm os séculos ensinando que os alicerces da sociedade são 
os princípios morais e espirituais. Sem eles virá a ruína, mesmo que o 
povo goze de saúde invejável e vida na abundância". 

Por isso mesmo, a IEtica é substância do Direito. Nenhuma lei ou 
instituição ê possível ou duradoura se se opõe as regras da moral (quid 
leges sine moribus?). 

6. A técnica da inseminação 

Cumpre frisar, desde logo, que o art. 53 do Código de Etica Médica 
dispõe: "A inseminação artificial heteróloga (com sêmen de doador 
estranho) não é permitida; a homóloga (com sêmen do próprio marido) 
poderá ser praticada se houver o consentimento expresso dos cônjuges." 

N ~ O  se proscreve, necessariamente, o emprego de certos meios ar- 
tificiais destinados, apenas, a facilitar o ato natural, ou a fazer o ato 
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natural, normalmente cumprido, atingir sua finalidade (Pio XII, Con- 
gresso Internacional de Médicos Católicos, 1949). 

Lamentavelmente, o promulgado e ainda não vigente Código Penal 
de 1969, antecipando-se a legislação civil, permitirá (art. 267) a fe- 
cundação artificial heteróloga, desde que o marido a consinta ("per- 
mitir a mulher casada a própria fecundação por meio artificial com o 
sêmen de outro homem, sem que o consinta o marido: Pena: detenção, 
até dois anos"). A contrario sensu introduz essa prática na legislação 
brasileira. Flaminio Fávero disseca o assunto em conferência publicada 
na revista Problemas brasileiros, de abril de 1974. 

O processo de inseminação reponta ilícito porque a obtenção do 
esperma pela masturbação contraria a ética natural, a ética médica, 
a ética religiosa. Atenta, ainda, contra a ordem natural a colheita do 
sêmen na própria efetiuação do congresso carnal, pelo uso de envoltórios 
de borracha ou "condom", ou camisas-de-vênus, para posterior injeção 
uterina, visando a maior segurança na  fecundação. Igualmente, a múl- 
tipla indignidade da realização do ato sexual pelo homem com mulher 
estranha e, a seguir, a coleta de sêmen na vagina desta para a prhtica 
da fecundação artificial na própria esposa. 

Marcha-se, afinal, para a obtenção do sêmen de homem estranho, 
sem conjunção carnal, para fecundar a mulher com o consentimento 
do marido. E, dai, para os bancos de esperma, cuja equiparação aos 
bancos de sangue constitui evidente escárnio. 

A captação do material espermático sem o ato sexual configura 
também ilicitude, a exemplo da colheita do sêmen nas vesículas semi- 
nais, ainda que do próprio esposo. De igual tope, o uso do sêmen, 
por assim dizer anônimo, guardado nos bancos de esperma, quando 
mesmo se cogite de estabelecer diretrizes referentes ao sigilo, à escolha 
do doador e ao consentimento marital. (como se fora a alienação de 
um bem do casal). 

Deve o doador ignorar a identidade do casal, e o casal, a do doador 
(sendo o doador homem casado, ainda há a ofensa h ordem matrimonial, 
e, solteiro, não se sabe qual a obrigação que assumiria, podendo, ao 
contrair novo matrimônio, sofrer a alegação, por parte da mulher, de 
ter incorrido em erro essencial quanto a sua pessoa). 

"Tout s'arrange, mais mal" (A. Capus). 

Surgem problemas psicológicos: o marido, tendo consentido na 
inseminação, vem a arrepender-se após a fecundação (há casos em que 
os maridos suplicam ao médico a intermpção da gravidez tão custosa- 
mente obtida). A seu turno, a mulher inclina-se afetivamente para o 
doador, projetando sobre o marido sua indiferença. A ânsia de conhecer 
o "pai biológico" da criança, cujo nome foi conservado em segredo, já 
deu causa ao furto de fichas nos arquivos do laboratório de um especia- 
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lista de inseminaçáo, o Dr. E. Georgett, de Los Angeles. As fichas desse 
médico traziam os nomes de mais de quinhentas atrizes e vedetes de 
cinema. Apurou-se que fora uma das próprias clientes a instigadora do 
furto, impelida pela curiosidade de saber o nome do "doador", de quem 
ela concebera o filho ("combien d'enfants ont reçu de leur mères des 
baisers qui n'étaint pas pour eux!). 

7 .  Procriação 

No sêmen, a vida não pertence ao indivíduo só, mas & espécie hu- 
mana. Por isso, "a fecundação no homem é função não apenas da ma- 
téria, mas de um mundo interior, espiritual. A fusão do esperma e 
do óvulo traduz, normalmente, a Última expressão do amor que une 
duas personalidades. A fecundação exprime a consumação normal do 
ato consciente e recíproco de dois seres humanos, que se unem para 
serem esposo e esposa, e, conseqüentemente, pai e mãe" (P. Estêvão 
Bettencourt, OSB). Como corolário, a procriação de modo algum se 
nivela a um processo de laboratório, nem deriva dos chamados "homens 
em conserva", mas há de ser "fruto de uma relação pessoal entre os 
cbnjuges, que têm direito recíproco sobre o seu corpo, a fim de fazer 
surgir uma vida nova: direito exclusivo, inacessível, inalienável", isto 
em consideração também ao filho, o qual, se é fruto do sêmen de ter- 
ceiro (admitindo-se o consentimento do marido), fica & margem de 
qualquer laço moral e jurídico de procriação conjugal (Pio XII). 

No que respeita a Religião, a Igreja Católica tem repelido fime- 
mente, por imoral, a fecundação artificial fora do casamento, e, no ca- 
samento, mas produzida por elementos ativos de terceiro. 

A fecundação artificial ultrapassa os limites do direito que os es- 
posos adquirem pelo contrato matrimonial, isto é, o de exercerem ple- 
namente sua capacidade sexual natural, no cumprimento natural do 
ato matrimonial. Assim, a fecundação artificial viola a lei natural e é 
contrária ao Direito e & Moral. 

Os protestantes são unânimes em condenar a inseminação extra- 
conjugal. E seus teólogos concluem: "um processo que quebra tão pa- 
tentemente a comunhão total e exclusiva entre esposos não pode ser 
apreciado de outro modo que não pela noção do adultério". 

Os israelitas (cuja moral religiosa baseia-se no desejo de descen- 
déncia) impugnam formalmente a utilização do esperma de uma ter- 
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Como exemplo de norma positiva sobre o tema, o art. 1.799 do 
Cód. Civil português dispõe que a fecundação artificial não pode ser 
invocada para estabelecer a paternidade do filho por meio dela, no caso 
em que o sêmen seja de outro homem, que não o marido. Aquele que 
fornece o sêmen não pode invocar esse fato para alegar que é pai da 
criança. 

Na ausência de legislação especifica, a doutrina e os precedentes 
judiciais vêm solucionando, em todos os países, situações emergentes, 
a luz dos principios gerais do Direito. 

Segundo resolução do IX Congresso de Direito Penal realizado em 
Haia, "a lei penal não deve punir a prática da inseminação artificial, 
exceto no caso em que a inseminação se realize sem o consentimento da 
muIher e do marido". 

No Direito pátrio será reformulada, provavelmente, a regra do pater 
is est, como presunção juris et de jure, para acomodá-la ao princípio ca- 
n6nico que a considera juris tantum. Muito embora a inseminação ar- 
tificial não passe de um fato antijurídico, importa resguardar a situa- 
ção da criança assim nascida (Serpa Lopes). 

11. Pro mihi (a mim primeiro) 

De Teri-ncio nos veio esta sentença: Veruni iiiud verbum est: omnes 
sibi malle melius esse quam alteri (é ditado bem verdadeiro que amamos 
mais a nós mesmos que ao próximo). E Eurípides, traduzido por Dupré: 
"L'amour de soi passe chez tout le monde avant I'amour du prochain." 

Alega-se que a inseminação artificial é um direito do ser humano. 
Não se pode recusá-la a mulher casada e a solteira que desejam chegar 
à maternidade. A casada, esposa sem filhos, sentindo o lar deserto por 
defeito do marido. A solteira, frustrada na vida por lhe faltar a alegria 
de um sorriso de criança, percebendo o assoalhado e especioso "direito 
A maternidade sem pecado", por meio da inseminação artificial. 

Então, "proximus sum egomet mihi" (o meu próximo para mim 
sou eu mesma). 

Para chegar a maternidade socorrendo-se daquela prática, deverá 
a mulher casada ultrapassar os limites dos direitos que o casal adquiriu 
pelo matrimonio; violar a obrigação pessoal da cooperação criado- 
@a de duas personalidades humanas, por meio dos atos naturais 
capazes de engendrar uma nova vida; contrariar a lei do amor, a da 
procriação e o princípio da monogamia; suscitar crises de ordem psico- 
lógica ao marido e a si mesma; receber, no interior dos órgãos genitais, 
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o sêmen de outro homem - sêmen comumente oriundo de ato contra 
a natureza; desencadear problemas graves da turbatio sanguinis e si- 
tuações pungentes ligadas ao consentimento do marido (consentimento 
adverso a ordem pública, dada a irrenunciabilidade dos direitos do ma- 
rido sobre o corpo da mulher); ensejar futuras relações incestuosas; 
assumir contingências de hereditariedade, e outras de natureza civil; 
integrar, fraudulentamente, na familia, uma criança que receberá o 
nome do pai legal e que se acreditará filho, tudo importando em aten- 
tado contra a criança, o matrimônio, a família, a sociedade, enfim uma 
trama de iniqüidades e ignomínias. 

A mulher solteira, pela inseminaçáo artificial, lançará no mundo, 
pelo mesmo processo antinatural, um semi-órfão, sendo que o doador vai 
procriar um filho que jamais o conhecerá e do qual estará isento de 
qualquer responsabilidade. 

Ora, a lei põe a salvo, desde a concepção, o direito do nascituro. 
Impor ao nascituro uma procriação antinatural, a integração fraudu- 
lenta numa família, de modo algum pode constituir direito da mulher, 
nem liberdade individual de escolha. "A liberdade" - ensina Pontes de 
Miranda - "é conceito social, portanto, relativo. As liberdades indivi- 
duais não existem por si e para si; não são incompressíveis, ilimitáveis 
em seus enunciados apriorísticos". 

O Direito não consagra o egoísmo atentatório das bases da família 
e da sociedade. O egoísmo deseja, não ama: por isso mesmo, seca os 
sentimentos humanos, como no caso da inseminação artificial. 

A Declaracão dos Direitos da Criança (Nações Unidas), no seu 
Principio 2, realça o gozo de uma proteção especial (condições de liber- 
dade e dignidade) e recomenda que, ao promulgar leis com tal fim, de- 
ver-se-á considerar fundamentalmente o interesse superior da criança. 
E o art. 1Q da Declaração Universal dos Direitos do Homem enfatiza que 
todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 

Decerto não há dignidade alguma na procriação contrária à na- 
tureza. 

"As melhores condições se realizam quando o filho é desejado não 
tanto como filho, mas como consagração do amor mútuo, quer dizer, 
quando a mulher deseja um filho "de seu mando" (e o marido, de sua 
mulher)", segundo preconiza Courtois (A arte de educar as crianças 
de hoje, Agir Editora, pág. 29, 1958). 

Ocorre, porém, a persistência da tentativa, sofisticada e virulenta, 
de contorno ou devastação do caminho da dignidade e da submissão da 
moral e do direito aos vícios do nosso tempo, recorrendo-se, aqui, ao 
sentimentalismo, que ê a degenerescência do sentimento não controlado 
e fecundado pela razão. 

-~ - 
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Obra sob encomenda 

CARLOS ALBERTO BITTAR 
Mestre em Direito pela USP 

S U M A R I O  

1. Noção 
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4 . 2 .  Na legislação 

5. A encomenda no direito brasileiro 
5.1. No sistema do Código Civil 
5.2.  No sistema da Lei n9 5.988, de 14-12-73 

6. Sistematização da encomenda 
6 .1 .  Formas de encomenda: o contrato de 

encomenda 
6 . 2 .  Tipos de obras de encomenda e direitos 

e obrigações das partes 
6 . 3 .  Nossa contribuição para a definição es- 

trutural do instituto da encomenda 

1. Noção 

A obra intelectual pode ser produzida por iniciativa de seu criador 
(escritor, artista, cientista) ou por iniciativa de outrem, que a sugere, 
solicita, orienta ou dirige, cuidando da respectiva reprodução e da di- 
vulgação, quando a tanto se destinar a obra. 

Resumo de conferencia pronunciada no Ciclo de Estudos sobre Direito de Autor, em 
21-ll-TI, no Sindicato dos Escritores, em São Paulo. 

-- - 
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A obra nascida por iniciativa de terceiro, que contrata ou dirige 
a produção do autor, chama-se obra de encomenda, conforme defende- 
mos em dissertação apresentada à Faculdade de Direito da USP, em 
19-11-1975, na qual procuramos sistematizar os seus diferentes aspectos, 
oferecendo também, em introdução, visão global e atualizada sobre o 
Direito de Autor (Vide: CARLOS ALBERTO BITTAR: Direito de Autor 
na obra feita sob encomenda, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 
:1977, n.os 22, 47 e segs.) 

2.  Importância 

A encomenda pode ter por objeto qualquer tipo de obra de engenho: 
literárias, artísticas ou científicas, verbi gratia: comentários, coletâneas, 
dicionhrios, enciclopédias, no dorninio lrterario; telas, quadros, bustos. 
ornamentacões. fotoerafias. uroducóes oublicitanas. no dominio artis- 
tico; pesquysas e '&tudo< no blano cientifico. 

Daí a enorme difusão de obras de encomenda, em diferentes aspec- 
tos da atividade diuturna, intelectual e econômica. São obras de en- 
comenda, por exemplo: o texto de novela produzido por um escritor 
contratado por um produtor de televisão, que lhe traça um plano ou 
lhe ministra as linhas fundamentais, ou apenas sugere a obra; a foto- 
grafia produzida por um profissional para uma agência de propaganda, 
a fim de integrar determinada campanha; o texto de um programa pre- 
parado por um escritor para emissora radiofônica; o texto de uma peça 
teatral produzida para certa companhia; a composição musical feita 
por um artista para determinado evento ou feita por um profissional 
para efeito de publicidade; o texto de um verbete elaborado por um 
jurista a pedido de editora de enciclophdia; o estudo realizado e escrito 
por um cientista sob a iniciativa do Estado e outras tantas. 

3 .  A encomenda na História 

A História está pontilhada de obras nascidas sob encomenda, mui- 
tas das quais definem periodos da evolução da humanidade ou tradu- 
zem expressões eloqüentes do gênio criador do homem. 

Basta que, a v01 d'oiseau, lembremos as seguintes: os "Jardins Süs- 
pensos dn Babilônia"; "o templo de Diana", em Itfeso; o templo de Je- 
rusalém (na Antiguidade); a "Oioconda" (Mona Lisa), a "Santa Ceia" 
(de Leonardo da Vinci) ; a cúpula da basilica de São Pedro (de Michelan- 
gelo); a série "História Sagrada" (de Rafael) que caracterizou o Re- 
nascimento; e, no Brasil, as obras do Aleijadinho, em Ouro Preto, e 
do Mestre Valentim, no Rio colonial. 

4 .  A encomenda no direito comparado 

4.1 .  Na doutrina 

Muito se discutiu, na doutrina e na jurisprudência - principal- 
mente francesa - a respeito da obra de encomenda, tendo sido formu- 
ladas diversas teorias para enunciar e explicar a titularidade dos 
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direitos de autor nesse tipo de obra. Prevalece hoje a orientação geral 
de que o encomendante adquire, a título derivado, direitos patrimoniais 
relativos a utilização da obra na forma específica avençada, permane- 
cendo na esfera do autor os direitos morais, com restrições decorrentes 
da natureza da obra e do grau de participação do comitente na elabo- 
ração, a exceção do sistema anglo-norte-americano, em que se atribui 
o copyright originariamente ao comitente (V. nossa dissertação citada: 
n.09 25 e segs.). 

Alguns autores referem-se a obra de encomenda e discutem certos 
aspectos de sua problemática. Dentre eles, podem ser lembrados: 
EDUARDO PIOLA CASELLI (Trattato de1 diritto di autore e de1 con- 
tratto di edizione, Torino, Ed. Torinese, 1927, 2@ ed., espec., págs. 221 
e segs.); ALFREDO DE GREGORIO (I1 contratta de edizione, Roma, 
Athenaeum, 1913, págs. 130 e 131; VALERIO DE SANCTIS (Contratto 
di edizione-contratti di rappresentazione e di esecuzione, Milano, Giuf- 
frè, 1965, págs. 27 e segs.) ; PAUL DANIEL GÉRARD (Los derechos de 
autor en Ia obra cinematográfica, trad. de MANUEL PARRS MAICAS, 
Barcelona, Ediciones Ariel, 1958, págs. 80 e segs.); PAOLO GRECO e 
PAOLO VERCELLONE (I diritti sulle opera deii'ingegno, Torino, Tori- 
iiese, 1974, págs. 105 e segs.); EUGENIO MORDEGLIA (E1 contrato 
de edición, Buenos Aires, Centro de Estudiantes de Derecho, 1929); 
OSCAR CAROSONE (L'opera dell'ingegno per commissione, Milano, 
Giuffrè, 1970 - obra específica) e ANDRÉ KEREVER (Le droit d'auteur 
en Europe Occidentale, in "Hommage a Henri Desbois', Paris, Dalloz, 
1974, pág. 72). 

4.2. Na legislação 

A lei tcheca, de 22-12-53, define expressamente o contrato de enco- 
menda como o ajuste em que o autor se compromete a criar para aquele 
que o tenha encarregado, e mediante uma remuneração, uma obra li- 
terária, artística ou científica, e outorga seu consentimento para a 
utilização da obra, segundo os fins estabelecidos no contrato (art. 27). 

A lei italiana, de 22-4-41, fala em obra sob encomenda de empresa 
ou de instituição sem fim lucrativo (art. 11) e em fotografia sob enco- 
menda (art. 88). As leis inglesa (seção V), norte-americana, de 1976 
(5 101) e canadense (arts. 11 e 12)  contêm, também, disposições sobre 
obras de encomenda, com vínculo de emprego entre comitente e comis- 
sário ("works made for hire" - um dos tipos de obra encomendada: 
esta última fala também em contribuições para coletâneas, enciclopé- 
dias e outras obras do gênero, mediante contrataçáo). 

5. A encomenda no direito brasileiro 

5.1. No sistema do Código Civil 

A encomenda é prevista na legislação brasileira, desde o Código 
Civil, que dizia, referindo-se ao contrato de edição (art. 1.347): "Pelo 

R. Inf. legirl. Biorilia o. 15 n. 57 jan./mar. 1978 217 



mesmo contrato pode o autor obrigar-se a feitura de uma obra literá- 
ria, científica, ou artística, em cuja publicação e divulgação se empenha 
o editor." 

Em outro texto, enunciando as formas de reprodução que não 
constituíam violações aos direitos autorais, falava em "retratos ou 
bustos de encomenda particular" (art. 666, item X).  

Comentando rr disposição do art. 1.347, informa CLOVIS BMLA- 
QUA que o texto veio do art. 1.569 do Projeto revisto e inspirou-se no 
Código Civil austríaco (art. 1.170) e no suíço de obrigações (art. 393). 
Destaca que constitui uma das formas do contrato de edição, acentuan- 
do que a obra é feita segundo plano do editor, e existindo, in casu, 
locação de serviços, reservados ao autor a sua remuneração e o direito 
autoral sobre a sua produção (Código Civil Comentado, Rio de Janeiro, 
F. Bastos, 68 ed., v01 V, pág. 78) ; é a posição de EUGENIO MORDEGLIA, 
frente a texto semelhante do direito argentino: ob. cit., pág. 49. Vide 
também: ORLANDO GOMES: (Contratos, Rio, Forense, 1966, phg. 416). 

CARVALHO SANTOS também, em face do mesmo artigo, apro- 
xima esse contrato da locação de serviços, assemelhando a edição A 
compra e venda (Código Civil Brasileiro interpretado, Rio, F. Bastos, 
vol. XVII, pág. 429). 

O Prof. SILVIO RODRIGUES considera a encomenda, em face 
do Código Civil, uma das modalidades previstas para a edição, mas as- 
sinala que o contrato de encomenda daquele se difere, pela iniciativa 
e pelos efeitos. Na ediçáo, a obra é apresentada pronta ao editor, en- 
quanto na encomenda a iniciativa é deste, que contrata o autor para a 
realização da obra. Exalça a relevância da distinção, dada a natureza 
peculiar da encomenda, que produz efeitos sui generis. E, com remissão 
a EDUARDO ESPÍNOLA, acentua que, muitas vezes, as partes avençam 
a transferência de certos direitos ao editor, como a autorização para 
tradução, inexistindo, para este, obrigação de publicar ou de reproduzi- 
Ia novamente, quando esgotada a obra (Direito Civil - "Dos contratos 
e das declarações unilaterais de vontade", SP, Max Limonad, 3* ed., 
pag. 342). 

5.2. No sistema da Lei n9 5.988, de 14-12-73 

A lei brasileira de direitos autorais (nQ 5.988/73) manteve, ipsis 
litteris, a disposição do art. 1.347 do Código Civil (art. 58, caput), mas 
Inseriu-lhe três parágrafos, a respeito de: fixação de prazo para entre- 
ga da obra (§  1P, que repete a norma do art. 1.348 do Código Civil) ; 
sobre a não conclusão da obra por falecimento do autor; e sobre pu- 
blicação em parte (5% 29 e 39). 

Mas, no capítulo relativo aos direitos patrimoniais, introduz normas 
especiais sobre encomenda (art. 36 e parágrafos, verbi): 

"Art. 36 - Se a obra intelectual for produzida em cumprimento 
a dever funcional ou a contrato de trabalho ou de prestação 
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de serviços, os direitos do autor, salvo convenção em contrhrio, 
pertencerão a ambas as partes, conforme for estabelecido pelo 
Conselho Nacional de Direito do Autor. 

§ 19 - O autor terá direito de reunir em livro, ou em suas obras 
completas, a obra encomendada, após um ano da primeira pu- 
blicação. 

5 29 - O autor recobrará os direitos patrimoniais sobre a obra 
encomendada, se esta não for publicada dentro de um ano após 
a entrega dos originais, recebidos sem ressalvas por quem a 
encomendou." 

Além disso, nas limitações ao direito do autor, ao enumerar as for- 
mas de reprodução que não configuram ofensas, referem-se 21 de "re- 
tratos, ou de outra forma de representação da efigie, feitos sob enco- 
menda" (Art. 49, I, letra f). 

O texto resultou de aproveitamento de emendas oferecidas na dis- 
cussão do projeto no Congresso, em que a matéria suscitou muitos de- 
bates (V. a respeito: EDUARDO J. V. MANSO: A obra de autor assalaria- 
do, S. Paulo, 1975, págs. 9 e segs.). 

6. Sistematização da encomenda 

6.1. Formas de encomenda: o contrato especifico 

Sugere o artigo 36 citado que existem três formas de encomenda: 
a funcional, a de prestação de serviços e a decorrente de relação de 
emprego. Mas, em verdade, há também a encomenda pura e simples, 
ligada a contrato especifico de encomenda, como a própria Lei admite 
(art. 49, I, f )  (ex.: encomenda a um pintor, de um retrato, ou a um es- 
cultor, de um busto). Nesses casos, o artista é vinculado ao encomen- 
dante por um contrato de encomenda, de natureza autoral, sujeito a 
obrigações específicas e titular de direitos morais, que lhe permitem, 
inclusive, recusar-se a entregar a obra, se não resultar perfeita, confor- 
me seu entender. Mas, conforme o caso, poderá aquele caber indeni- 
zação. 

Com efeito, nem o contrato de encomenda se restringe às hipóte- 
ses enunciadas no art. 36 da lei brasileira - porque envolve também 
a obra de produção independente do autor e outras: obra dirigida, em 
colaboração, obra de assalariado (V. nossa dissertação: n.os 47 e segs.) 
- nem se confunde com as figuras contratuais retromencionadas pela 
doutrina, embora com elas apresente pontos de contato. 

No sistema do Código Civil brasileiro, inquestionável é o posiciona- 
mento do contrato de encomenda como forma especial da  edição, por- 
que inserido, ab origine, na discipliiação legal daquele instituto (arts. 
1.346 e segs.), embora já se vislumbrasse a encomenda pura e simples, 
para fins particulares (art. 666, X). 
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Mas, com o advento da lei especial - em cuja discussão o legisla- 
dor se conscientizou da necessidade de regular a matéria, aperceben- 
do-se de suas múltiplas facetas - já esse negócio jurídico recebe tra- 
tamento particular, embora discutível a orientação assumida, que é 
criticada pela doutrina (Cf. ANTBNIO CHAVES: "Direito de Autor - 
obra sob encomenda", separata da Revista Forense, nQ 255, de 1976: 
tese apresentada em reunião da CISAC, em 11-5-76, Jerusalém; e a 
Nova lei brasileira de Direito de Autor, S. Paulo, Ed. Revista dos Tribu- 
nais, 1975: comentários ao art. 36). 

I n  facto, a lei refere-se, em particular, à encomenda, nos arts. 36 e 
49 (item I, alínea f): além de reproduzir literalmente o texto do art. 
1.347 do Código (art. 58). Em face disso e levando-se em consideração 
a potestatividade do último texto (art. 58 da. lei), entendemos que: 

a) a lei admite outras formas de encomenda, além das enumeradas 
no art. 36 (como a de produção independente do autor): 

b) o contrato de encomenda não se confunde com o de edição, re- 
presentando figura especial; 

c) pode, no entanto, coexistir com a edição, sentido em que é dis- 
ciplinado pela lei (Código Civil, art. 1.347, e Lei no 5.988/73, art. 58) ; 

d) pode, ainda, coexistir com outros contratos, como a cessão de 
direitos. 

6.2. Tipos de obras de encomenda e direitos e obrigações das 
P- 

Com efeito, existem formas outras de encomenda: a encomenda 
pura e simples, ou de prestação autonoma de serviços, com vários tipos 
de obras resultantes: obra independente, dirigida ou em colaboração, 
entre autor e encomendante; a vinculada a contrato de trabalho, com 
n obra individual de assalariado e a obra coletiva (desenvolvidos na 
referida dissertação, n.os 47 e segs.). 

De outro lado, a encomenda coexistirá com a edição, sempre que 
se referir a obra destinada à reprodução e a divulgação (obras literá- 
rias, musicais, cinematográficas etc.), encerrando a licença para publi- 
cação, porque a encomenda se destina mesmo a esse fim, ou a cessão, 
se o autor se obrigar nesse sentido, despojando-se de seus direitos pa- 
trimoniais. Mas a encomenda pode não objetivar a divulgação: ao revés, 
pode visar fim particular (ex.: tela, retrato, busto, escultura etc.) , quan- 
do então as relacóes entre as partes se regerão pelo contrato especifico 
(Cf. HENRI DESBOIS: Le droit d'auteur en France, Paris, "Manuel de 
la propriété littéraire et artistique", Paris, Dalloz, 1966, 12@ ed., pág. 548; 
ALAIN LE TARNEC: págs. 301 e 302; ANDRÉ KEREVER: ob. cit., pág. 
48; EDUARDO J V. MANSO: "Contratos de direitos autorais", sep. da 
Revista dos Tribunais, n9 467, pág. 11). 

É o que ocorre, de regra, na contratação autónoma do autor (exs.: 
encomenda de um retrato a um pintor; de um busto a um escultor; de 
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gócio juridico que é a encomenda (alguns dos quais enunciados, mas 
não sistematicamente, pelos doutrinadores - V. autores e obras citadas 
- e, mesmo, em disposições legais). 

A encomenda apresenta caracteristicas próprias, definidas, que 
lhe conferem feiçáo particular dentre os tipos de contratos existentes. 
são seus elementos estruturais, dentre outros, os seguintes (embora 
alguns subsistam, aqui e ali em outros contratos) : 

a) a iniciativa pertence sempre ao encomendante, que contrata o 
autor, podendo aquele ser empresário ou particular; 

b) o objeto - sempre obra intelectual - pode constituir obra 
destinada a utilização econômica ou a uso particular ou de 
terceiro; 

c) na consecução da obra, pode existir plena liberdade do autor 
ou ingeréncia do comitente, em diferentes graus, gerando as 
diferentes espécies de obras indicadas, distintas entre si, e sujei- 
tas a regimes jurldicos próprios; 

d) daí ou o encomendante apenas sugere a obra, ou traça plano 
inicial para o autor; ou então, nele trabalha ou colabora, não 
se limitando h simples solicitação ou indicação; 

e) a remuneração é elemento necessário a encomenda em geral, 
podendo, porém, o autor obrigar-se a título gratuito; 

f )  devem, de regra, ser respeitados os direitos morais do autor, que 
podem, conforme o caso, obstar a publicação da obra (direito de 
inédito), conferir a sua participação na mais-valia obtida na 
alienação posterior da obra de arte, ou de manuscritos originais 
(lei brasileira: arts. 25, 28, 39, 52, parágrafo Único - direito de 
seqüela, no caso), além de outros; 

g) o vinculo jurídico entre as partes pode variar, conforme as cir- 
cunstâncias, compreendendo, desde a prestação autonoma de 
serviços até o contrato de trabalho - com as caracteristicas 
próprias de direção, subordinação e continuidade dos serviços - 
e os efeitos próprios de cada posicionamento; 

h) o descumprimento de obrigações contratuais apresenta conse- 
qüências diversas, conforme a hipótese: assim, o mesmo direito 
moral do autor possibilita a este a recusa de entrega da obra; 
mas, no caso de obra de assalariado, o direito de inédito sofre 
restrições, não podendo o empregado opor-se à publicação da 
obra que a empresa especializada lhe encomendou e, assim por 
diante, cogitando-se, inclusive, conforme o caso de reparação de 
prejuízos. 

Dessa forma, para a definição do typus e a resolução de questões 
que se ofereçam, com a especificaçáo dos direitos das partes, deverão 
ser examinados os contratos e estudadas as circunstâncias do caso 
concreto. 
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PESQIJISA 

A competência do Senado Federal 
para suspender a execução dos atos 
declarados inconstitucionais 

Técnico Legislatlvo 
da Subsecretaria de EdiçÍk Técnicas 

I .  Introdução. 

I I .  O art. 91, N, da Carta de 1934. Assimilação da 
norma pela Carta de 1946. A Emenda n? 16/65. 

1 1 1 .  O entendimento dos constitucionalistas. 

I V .  O Supremo Tribunal e o Senado Federal: opi- 
niões divergentes. O sistema adotado pelo Su- 
premo. 

I - lntroduçáo 

O legislador brasileiro, inspirado na lição do direito público americano, 
implantou no Pais o controle posterior da constitucionalidade por Órgão 
~urisdicional. Fê-lo, contudo, consagrando o princípio no próprio texto da 
Lei Maior, quando, na América do Norte, a idéia surgiu, tomou forma e 
cristalizou-se por via da jurisprudência. 

Já a Constituição provisória da República, (I) expedida com o Decre- 
to n? 510, de 22 de junho de 1890, adotou o sistema, ao prever, nos termos 
do art. 58, § l?: 

" Art.58- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
§ l o  - Das sentenças da justiça dos Estados em Última instân- 
cia, haver& recurso para o Supremo Tribunal Federal: 

ai quando se questionar sobre a validade, ou a aplicabiiidade de 
tratados e leis federais, e a decisáo do tribunal do Estado for 
contra ela; 

b) quando se contestar a validade de leis ou atos dos governos dos 
Estados em face da Constituição ou das leis federais e a decisão 
do tribunal do Estado considerar válidos os atos, ou leis impug- 
nados." 
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Sublinhando a superioridade das normas constitucionais, o art. 59, 
alínea a, da mesma Carta provisória (z), deferiu aos juizes ou tribunais 
federais a decisão das causas em que alguma das partes fundamentasse a 
ação ou a defesa em dispositivo da lei básica: 

"Art. 59 - Compete aos juizes ou tribunais federais decidir: 

a) as causas em que alguma das partes estribar a ação, ou a defesa, 
em disposição da Constituição Federal; 

7, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

O Decreto n? 848, de  11 de outubro do mesmo ano, que procedeu a orga- 
nização da Justiça Federal, regulou a matéria do 5 10 do art. 58, supra, de  
forma bem mais explícita e abrangente, quando, na conformidade do art 90, 
parágrafo único, dispôs: (2) 

, c  Art. 90 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Parhgrafo único - Haverá tambkm recurso para o Supremo Tri- 
bunal Federal das sentenças definitivas proferidas pelos tribunais 
e juizes dos Estados: 

a) quando a decisão houver sido contrAria a validade de um tra- 
tado ou convenção, à aplicabilidade de uma lei do Congresso 
Federal, finalmente, à legitimidade do exercício de qualquw auto- 
ridade que haja obrado em nome da União - qualquer que seja 
a alçada; 

b) quando a validade de uma lei ou ato de qualquer Estado seja 
posta em questão como contrário a Constituição, aos tratados e As 
leis federais e a decisão tenha sido em favor da validade da lei 
ou ato; 

c) quando a interpretação de um preceito constitucional ou de lei 
federal, ou da cláusula de um tratado ou convenção, seja posta em 
questão, e a decisão final tenha sido contrária a validade do título, 
direito e privilégio ou isenção, derivado do preceito ou cláusula." 

A Carta de 1891 acolheu, igualmente, o princípio do controle dos man- 
damentos constitucionais pelo Supremo, repetindo no 5 l?, alineas a e b, 
do art. 59, os termos do art. 58, l?, alineas a e b, supratranscritos da Carta 
provisória: 

"Art. 59 - Ao Supremo Tribunal Federal compete: 

II -julgar, em grau de recurso, as questões resolvidas pelos juizes 
e tribunais federais, assim como as de que tratam o presente arti- 
go, 5 l?, e o art. 60; 

111 - rever os processos findos, nos termos do art. 81. 
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§ 1Q - Das sentenças das justiças dos Estados, em última ins- 
tância, haverá recurso para o Supremo Tribunal Federal: 

a) quando se questionar sobre a validade ,ou a aplicação de tra- 
tados e leis federais, e a decisão do tribunal do Estado for contra 
ela; 
b) quando se constatar a validade de leis ou de atos dos governos 
dos Estados em face da Constituição, ou das leis federais, e a 
decisão do tribunal do Estado considerar válidos esses atos, ou 
essas leis impugnadas. 

7, ......................................................... 
O dispositivo que cometeu aos juízes e tribunais federais, com exclu- 

sividade, as causas fundadas em regra da Carta Magna, desdobrou4 o legis- 
lador de 1891, deixando explicito que, entre essas causas, figuravam aquelas 
propostas contra o Governo da União ou a Fazenda Nacional: 

"Art. 60 - Compete aos juízes ou tribunais federais processar e 
julgar: 
a) as causas em que alguma das partes fundar a ação, ou a defesa, 
em disposição da Constituição Federal; 
b) todas as causas propostas contra o governo da União ou Fazenda 
Nacional, fundadas em disposições da Constituição, leis e regula- 
mentos do Poder Executivo, ou em contratos celebrados com o 
mesmo governo; 

9 ,  ......................................................... 
Completando a organização da Justiça Federal, a Lei no 221, (*) de 20 

de novembro de 1894, (a) emprestou clareza definitiva à matéria, ao esta- 
belecer: a) a competência, não s6 dos tribunais, mas também dos juízes 
para julgar da inconstitucionalidade das leis e regulamentos; b) a inaplica- 
biiidade do ato declarado inconstitucional, apenas, ao caso concreto; c) a 
obrigatoriedade de os regulamentos conterem-se no ambito da lei, na medida 
em que esta se deve manter nos limites impostos pela Constituição; d) a 
exigência de inconstitucionalidade manifesta para que a lei ou regulamento 
fossem declaraàos inconstitucionais. 

Leia-se a norma: 
Lei no 221, de 1894, art. 13, $ 10: (9 

"5 10 - Os juizes e tribunais apreciarão a validade das leis e 
regulamentos e deixarão de aplicar aos casos ocorrentes as leis ma- 
nifestamente inconstitucionais e os regulamentos manifestamente 
incompatíveis com as leis ou com a Constituição." 

(.i Comentando a Lei n.0 221. de 1894, escreveu Allredo Buzaid: 

"Ainda nao so estudou bem s ImponBncIs que representa essa lei no direito público e 
processual do Pslr. O ari. 13 conferla a quem se sentlsre lesado em seus direitoa Indivi- 
dueis B Iaculdede de re~orrer BO Podei JudicIBrlo. a fim de obter 8 anulaç8a do aio sdml- 
ni8imtlv0: e a 581118008. P88Ssda em Julgado, cbrlgsva assim ss partes como s admlnislraç80 (art. 
13, 5 11). acarretando rerpon?iabilidade civil e crlminal para a autoridade que violaoso o 
luigsdo lart. 13. 5 121." 

(.'Da içLo dirii. da daclliraç6o de Inconriltucionalldids no Dlnlio Braslblio" SBo Paulo, Ed. sarelva. 
195.3, pbo. 30.1 
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A Emenda Constitucional de 1926 deslocou o $ l? do art. 59 (competên- 
cia do Supremo Tribunal Federal) para o art. 60 (competência dos juizes e 
tribunais federais), modificando a aiínea a do mesmo parágrafo, segundo 
se observa da comparação abaixo: 

Relata Loureiro Júnior (') que se deve a modificação da citada alínea a 
ii Emenda no 51 e apresenta o parecer A sugestão exarado pelo relator da 
matéria, Herculano de Freitas: 

"O texto vigente da Constituição contido na letra a do § lo do 
art. 59 tem suscitado numerosas e notáveis controvérsias e fa- 
cilitado por tal forma os recursos das sentenças dos juizes dos 
Estados para o Supremo Tribunal Federal, que o acúmulo de 
serviço neste tem lhe perturbado a regularidade das funções. 

A Emenda n? 51 procura evitar esse mal, tornando positivo que, 
na hipótese, só caberá recurso de decisóes do Tribunal do Es- 
tado para o Supremo Tribunal Federal, quando se questionar 
sobre a vigência e a validade das leis federais, em face da Cons- 
tituição. 

Desde que o tribunal local considera a lei vigente, ou a lei váli- 
da, em face da Constituição, decide soberanamente. O recurso é 

CONSTITUIÇÃO DE 1891 

Art. 59 - Ao Supremo Tribunal 
Federal compete: 

.............................. 

§ l" - Das sentenças das jus- 
tiças dos Estados, em última ins- 
tância, haverá recurso para o Su- 
premo Tribunal Federal: 

a1 quando se questionar sobre a 
validade, ou a aplicação de trata- 
dos e leis federais, e a decisão do 
tribunal do Estado for contra ela; 

b) quando se contestar a valida- 
de de leis ou de atos dos governos 
dos Estados em face da Constitui- 
$30, ou das leis federais, e a deci- 
são do tribunal do Estado conside- 
rar válidos esses atos ou essas leis 
impugnadas. 
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EMENDA DE 1926 

Art. 60 - Aos juizes e tribunais 
federais (compete) processar e jul- 
gar: 
.............................. 

§ 19 - Das sentenças das justi- 
gas dos Estados em Última instân- 
cia haverá recurso para o Supre- 
mo Tribunal Federal: 

a) quando se questionar sobre a 
vigência, ou a validade das leis fe- 
derais em face da Constituição e a 
decisão do tribunal do Estado lhes 
negar aplicação; 

bl quando se contestar a valida- 
de de leis ou de atos dos governos 
dos Estados em face da Constitui- 
ção, ou das leis federais, e a deci- 
são do tribunal do Estado conside- 
rar válidos esses atos ou essas leis 
impugnadas; 



só para o caso em que ele baseia sua sentença na inaplicabiilida- 
de da lei, por vício de inconstitucionalidade ou na sua não exis- 
tência. 

A hipótese da errônea aplicação não legitima o recurso. 

Não só as razões acima expostas, como o respeito ri competên- 
cia das justiças estaduais, recomendam a adoção desta emenda, 
cujo pensamento parece ser o mesmo contido no texto atual, 
adulterado pelas interpretações." 

Loureiro Júnior, em seguida, chama a aten~ão para "um grave cochilo" 
da reforma ao operar essa modificação: 

". . . esqueceu-se dos tratados, cuja superioridade em face das le- 
gislações estaduais a Constituição Federal estatuira. Dessa forma, 
do ponto de vista estritamente jurídico, os tratados perderam o 
lugar que ocupavam ao lado das leis federais no quadro hierárquico 
da legislação constitucional brasileira." 

A gravidade dessa omissão ressalta das seguintes palavras de João Bar- 
balho, (5) escritas a propósito do § lo, alínea a, do art. 59 da Carta de 1891: 

"Tratados. Incluem-se nesta denominação, para os efeitos deste 
artigo, todos os pactos, ajustes, convênios, de qualquer natureza 
e sobre quaisquer assuntos, entre a União e governos estrangei- 
ros. E é óbvio que, tratando-se assim de interesses de ordem in- 
ternacional, não fique a última palavra às justiças estaduais 
quando acaso, mesmo indireta e incidentemente, eles venham ri 
baila em questões perante elas intentadas. 

E da maior gravidade e pode trazer complicações e perigos para 
a União a declaração de nulidade ou não aplicabilidade de tra- 
tados, em que se achem comprometidas a fé e a honra da Nação. 

O recurso extraordinário evitará que venham a ser sacrificados 
tão aitos interesses da Nação." 

O legislador de 1926, não sb "cochiiou" em relação aos tratados, como 
não considerou a iniciativa do legislador ordinário, preocupado, desde 
1902, em f i a r  o quorum para as decisões finais proferidas em causas que 
envolvessem questões constitucionais. 

Leia-se o art. lo do Decreto no 938, (O) daquele ano de 1902, datado 
de 29 de dezembro: 

"Art. 1Q - Sempre que o Supremo Tribunal Federal tiver de jul- 
gar, nos casos de sua competência, compreendida no art. 59, n.- 
1 e 3, da Coustituiqáo, ou quando em qualquer pleito se envolver 
questão de inconstitucionalidade das leis da União ou dos Esta- 
dos e de tratados federais, as decisões finais serão proferidas com 
a presença de dez, pelo menos, dos seus membros desimpedidos." 
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E o art. 89 do Decreto no 1.939, de 28 de agosto de 1908: (7) 

"Art. 80 - Quando contra os atos ou decisões das autoridades 
administrativas for alegada a inconstitucionalidade de tais atos 
ou decisões, não obstante serem os mesmos conformes com as 
leis ou regulamentos em vigor, a decisão f i a 1  do Supremo Tri- 
bunal Federal deverá ser proferida estando presentes, pelo me- 
nos, 10 de seus membros desimpedidos" (Decreto nQ 938, de 29 de 
dezembro de 1902, art. l'?) 

Deram-se conta da lacuna os construtores da lei subseqüente, con- 
soante a seguir se observarê. 

O Diploma de 1934 assimilou os princípios contidos nas disposições 
citadas da Carta de 1891, sem, contudo, deixar de introduzir, no quadro 
dessas normas, significativas modificaçóes. Assim, reconduziu o tratado 
ao nível em que o colocara a lei precedente, antes da reforma de 1926, para 
o efeito de conferir a Corte Suprema o julgamento, em recurso extraordi- 
nário, das causas decididas a respeito, em única ou última instância pelas 
Justiças locais (art. 76, iti, a); exigiu a fundamentação d i e t a  e exclusiva 
da ação ou da defesa, por alguma das partes litigantes, em dispositivo 
constitucional, tendo em vista a atribuição de competéncia aos juízes fe- 
derais para processar e julgar o pleito em primeira instância (art. 81, b); 
dispôs no sentido de que s6 pela maioria dos votos da totalidade de seus 
juízes, poderiam os tribunais declarar a inconstitucionalidade da lei ou ato 
do poder público (art. 179). 

E mais as seguintes inovações de fundamental importância: na confor- 
midade do art. 12, V, permitiu a Carta de 1934 a intervenção da União 
nos Estados em diferentes hipóteses, entre as quais figura a da desobe- 
diência aos princípios constitucionais expressos nas alíneas a a h do 
art. 70, I, (*) condicionando a intervenção i declaração pelo Supremo Tri- 
bunal Federal, mediante provocação do Procurador-Geral da República, da 
inconstitucionalidade da lei que a houvesse decretado (art. 12, 5 20). 

Inovação de vulto contbm-se, tambbm, no art. 113, item 33, que abriu 
margem a intensificação do controle da obediência aos ditames da Consti- 
tuição, ao prescrever a concessão do mandado de seguranya para defesa do 
direito certo e incontestável, ameaçado ou violado por ato manifestamente 
inconstitucional ou ilegal de qualquer autoridade. 

Finalmente, entre as novidades apresentadas pela Carta de 1934 na 
área em foco, alinha-se a atribuição conferida ao Senado para suspender 

(') An. 7.O - Campoto prlvstluamsnte soo Eslsdos: 
I - dac~etar a CO~IIIIUIC~O O 81  I ~ i s  por ~ U O  se devam reger. respsitsdot or aepulnlss pnnclplo,: 
i) forma republicana roprsssnlallva: 
b) Independ8nele e coordenm5ao de poderes: 
C) tampQraiiedadl das lunpaes eletlvsa. Ilmllada aos mesmo8 prazos dos carpas lederalp comrpon. 

dentes, e prolbida a roelelpfto de Governadores e Prefeito8 para o perlodo Imsdiato: 
d) eutonomla dos Municlplol: 
e) garantias do Podsr JudlcI6rlo e do Minlat6rlo PObllco loosls: 
0 pre8tasao de contar de admlnlrtrs5P.o: 
9) possibilldado de relorma constltuclonsl e competancls do Poder Leplalalivo psrs decretk-ia: 
h) reprsaentsG8o das proflosbes: 

p~ ~ - 
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a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei ou ato, deliberação ou 
regulamento declarados inconstitucionais pelo Poder Judiciário (art. 91, 
IV). Para tanto, o legislador deu ao Procurador-Geral da República a in- 
cumbência de que trata o art. 96: 

"Art. 96 - Quando a Corte Suprema declarar inconstitucional 
qualquer dispositivo de lei ou ato governamental, o Procurador- 
Geral da República comunicará a decisão ao Senado Federal para 
os fins do art. 91, no IV, e bem assim à autoridade legislativa ou 
executiva, de que tenha emanado a lei ou o ato." 

A partir dai, através da suspensão do ato declarado inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal, passou o Senado a oarticipar do processo instituído 
em função da supremacia das normas da Lei Maior, exceto no período co- 
berto pela vigência da Carta de 1937, a seguir considerada. 

A Carta outorgada a 10 de novembro de 1937, ao estabelecer a com- 
petência do Supremo Tribunal Federal para julgar em recurso extraordi- 
nário, reproduziu! no art. 101, iJi, alíneas a, b e c, os termos do art. 76, 
III, alíneas a, b e c, da Carta de 1934. 

Continuaram, portanto, de pé os princípios vigentes a partir de 1891 
sobre a matéria. Persistiu, também, a exigência do voto da maioria da to- 
talidade dos membros do Tribunal para a declaração de inconstitucionali- 
dade de acordo com o caput do art. 96. O parágrafo único dessa disposição, 
contudo, rezava: 

"No caso de ser declarada a inconstitucionalidade de uma lei que, 
a juízo do Presidente da República, seja necessária ao bem-estar 
do povo, à promoção ou defesa de interesse nacional de alta mon- 
ta, poderá o Presidente da República submetê-la novamente ao 
exame do Parlamento: se este a confirmar por dois terços de 
votos em cada uma das Câmaras, ficará sem efeito a decisão do 
Tribunal." (*) 

O dispositivo acobertava um processo sui generis de emenda à Cons- 
tituição, em face da impossibilidade de coexistirem a norma constitucional 
e a lei ordinária a ela inadequada, eis que a coexistência de ambas implica 
na supremacia de uma sobre a outra. 

Em que pese ao parecer de Cândido Mota Filho (a) que o qualificou de 
"inovação de extraordinário alcance" e lhe exaltou o sentido, dizendo: 

"A subordinação do julgado sobre a inconstitucionalidade da lei 
à deliberação do Parlamento coloca o problema da elaboração 
democrática da vida legislativa em seus verdadeiros termos, im- 
pedindo, em nosso meio, a continuação de um preceito artificioso, 
sem realidade histórica para nós e que, hoje, os próprios ameri- 
canos, por muitos de seus representantes d&tissim~s,reconhecem 
desoido do caráter de universalidade e só exolicável em oaíses 
quê não possuem o sentido orgânico do dire'ito administrativo. 
Leone, em sua Teoria de Ia Politica, mostra com surpreendente - 

('I Essa disposlç8o aerla revogade por f o r ~ a  do arilgo dnlco da Lel Consllluclonsl n.0 18. de 11 de 
dezembro de 1045. expsdida pelo Governo Jose Llnharss. 
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clareza, como a tendência para controlar a constitucionalidade 
das leis é um campo aberto para a política, porque a Constituição, 
em si mesma, é uma lei sui generis, de feição nitidamente politi- 
ca, que distribui poderes e competências fundamentais." 

O texto de 1937 não poderia assimilar, como não assimilou, o man- 
dado de segurança previsto pelo art. 113, no 33, da Carta precedente. Da 
mesma forma, subtraiu ao Conselho Federal - agora, não mais órgão da 
coordenação dos poderes, mas, uma das Câmaras integrantes do Parla- 
mento Nacional - a competência para suspender a execução dos atos 
declarados inconstitucionais pelo Judiciário. 

Em suma, sob o regime ditatorial que, muitas vezes, marginalizou a 
pr6pria Carta outorgada, nada se somou de positivo à sistemática implan- 
tada em 1891 e melhorada em 1934, com vistas a observância dos manda- 
mentos básicos nacionais. 

A Constituição de 1946 deu continuidade, em princípio, ao sistema 
de 1934: elevou, igualmente, o mandado de segurança a categoria consti- 
tucional, nos termos do art. 141, 5 24, concedendo-o como meio de acober- 
tar-se direito liquido e certo, qualquer que fosse a autoridade responsável 
pela ilegalidade ou abuso do poder; manteve o controle por via de exce- 
ção, na conformidade do art. 101, iii, alíneas a, b e c, e consagrou a exi- 
gentia da maioria absoluta dos votos dos membros do tribunal para a de- 
claração da inconstitucionalidade da lei ou ato do poder público. 

A despeito de o Senado Federal haver retomado, no novo diploma, a 
posição em que o colocara a Carta de 1891, ressurgindo, não como 6rgáo 
coordenador dos poderes, mas, como ramo do Poder Legislativo, atribuiu- 
lhe assim mesmo o legislador de 1946, seguindo as pegadas da Carta de 
1934 (art. 91, N), a incumbência da suspensão da execução dos atos de- 
clarados inconstitucionais pela Corte Suprema (art. 64). 

C verdade que não repetiu a regra que lhe serviu de padrão: conce- 
deu ao Senado atribuição expressa para suspender a execução de "leis e 
decretos", apenas, e, para tanto, exigiu que a lei ou decreto fossem decla- 
rados inconstitucionais por sentença "definitiva" do Supremo. 

Essa particularidade, no entanto, náo modificou essencialmente o sis- 
tema anterior a 1937. O mesmo se podendo dizer no que tange à não 
assimilação pelo texto de  1946 do art. 96 da lei de 1934 que cometia ao 
Procurador-Geral da República a função de intermediário entre o Supremo 
e o Senado, para comunicar a este a sen ten~a  daquele pela inconstitucio- 
nalidade de qualquer dispositivo de lei ou ato governamental, tendo em 
vista a suspensão da execução das normas inconstitucionais. 

No Capitulo I (Das Disposi~óes Preliminares) do Titulo I @a Organi- 
zação Federal), ao tratar das hipóteses de intervenção do Governo Federal 
nos Estados, é que o legislador de 1946 introduziu modificaçóes de porte, 
em relação a Carta anterior. 

Os dois Diplomas, o de 1934 e o de 1946, previram, igualmente, a 
possibilidade de a União intervir no Estado, em diferentes circunstâncias 
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que enumeram, respectivamente, nos arts. 12 e 70, entre as quais figura 
a inobservância de determinados princípios constitucionais. Mas, seguiram 
rumos diferentes, ao fixar o tratamento da decretação da intervenção. 

Ao legislador de 1934 pareceu eficaz a disposição do $ 20 do art. 12, 
segundo o qual a intervenção se efetivaria depois que a Corte Suprema, 
mediante provocação do Procurador-Geral da República, tomasse conheci- 
mento da lei federal que a decretara e declarasse a constitucionalidade 
da mesma lei federal. Já o legislador de 1946, de acordo com o art. 90, 
parágrafo único, cometeu ao Procurador-Geral da República submeter ao 
Supremo Tribunal, não a lei portadora da decretação da intervenção - e 
aqui está a inovação de vulto -, mas o próprio ato arguido de inconstitu- 
cionalidade. 

A nova disposição foi regulada pela Lei no 2.271, de 22 de julho de 
1954, (8) e, em seguida, pela Lei no 4.337, de I? de julho de 1964, pO) 
que revogou o ato anterior. 

Instituía-se, dessa forma, o sistema do julgamento a priori da incons- 
titucionalidade dos atos expedidos, na esfera estadual, ofensivos a deter- 
minados princípios constitucionais, tendo em vista a decretação da inter- 
venção no Estado (art. 80, parágrafo único) ou a suspensão da execução 
dos mesmos atos pelo Congresso Nacional, na hipótese de a medida re- 
sultar eficaz para o restabelecimento da normalidade (art. 13). 

Mais tarde, a Carta de 1946 seria modificada para permitir a aferição 
de qualquer ato normativo, federal ou estadual, com os princípios consti- 
tucionais. Operou-se a mudança, por força da Emenda Constitucional no 16, 
de 26 de novembro de 1965, cujo art. 20, alterando integralmente a alínea 
k do inciso I do art. 101 da lei, conferiu competência ao Supremo Tribunal 
para processar e julgar, originariamente, "a representação contra incons- 
titucionalidade de lei ou ato de natureza normativa, federal ou estadual, 
encaminhada pelo Procurador-Geral da República". 

Ainda a Emenda no 16/65, na forma do art. 19, somou ao art. 124 
da Carta de 1946 o inciso XiII e seus parágrafos, para prever a instituição, 
através de lei, de processo de competência originária dos Tribunais de 
Justiça dos Estados, tendo em vista a declaraçáo de inconstitucionalidade 
de lei ou ato dos Municípios contrários A Constituição estadual. A inovação, 
contudo, não foi objeto da necessária legislação ordinária. 

A Carta de 1946 consolidou, pode-se dizer, a matéria pertinente ao 
controle dos mandamentos constitucionais. Posteriormente a Carta de 1967 
e a Emenda no 1/69, praticamente, seguiram-lhe as diretrizes. Algumas 
alterações, entretanto, ressaltam da comparação entre aquela Constituição 
e a Constituição vigente. Haja vista que: 

a) o texto de 1967 não assimilou a inovação constante do art. 19, 
retromencionado, da Emenda nQ 16/65 (art. 144 da Emenda nQ 1/69; 136 
da Constituição de 1967 e 124 da Carta de 1946); 

b) ao tratar da intervenção da União nos Estados para assegurar a 
observância dos princfpios constitucionais que enumera, a Carta vigente 
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(art. 10, VII) defere ao Presidente da República (art. 11, 5 29) e não ao 
Congresso Nacional (art. 13 da Carta de 1946) a competência para suspen- 
der a execução do ato impugnado; 

C) a lei em vigor (art. 111 da Carta de 1967, 116 da Emenda n? 1/69), 
ao estabelecer o quorum da maioria absoluta dos membros do Tribunal (o 
mesmo quorum do art. 200 da Carta de 1946), para a declaração de incons- 
titucionalidade da lei ou ato do poder público, deslocou a norma, que o 
legislador anterior colocara sob a epígrafe - "Disposições Gerais" - 
para o capitulo relativo ao Poder Judiciário. 

Continua-se, no entanto, a velar pela supremacia da lei fundamental, 
dentro do mesmo campo estabelecido pela Carta de  1946, dilatado com a 
expedição da Emenda Constitucional n? 16/65. 

A análise elaborada pelo professor Celso Seixas Ribeiro Bastos, pl) 
sobre a amplitude conferida pelo art. 20 da mencionada emenda ao con- 
trole da constitucionalidade, oferece um resumo das modificações impostas 
a matéria e define os caminhos traçados pelas atuais normas constitucio- 
nais para o equacionamento dos problemas situados nessa área: 

"Apenas com a Emenda Constitucional no 16, de 26-11-1965, 
ganhou o controle da constitucionalidade, em nosso sistema, uma 
plenitude total. Com efeito, até então, muito embora tivesse es- 
tado a linha orientadora do nosso Direito na matéria voltada 
para uma sempre crescente extensão do controle, o fato é que 
a indagação jurisdicional de constitucionalidade se ressentia 
ainda de certas deficiências. 

A ausência de direito subjetivo agredido ou ameaçado vedava o 
exercício da via de defesa ou exceç2o. De outra parte, a propo- 
situra de representação argüindo diretamente a inconstituciona- 
lidade de texto normativo condicionava-se B circunstância de ser 
a norma violadora capitulável em algumas das hipóteses previs- 
tas para intervenção da União nos Estados-membros, isto é, so- 
mente quando o conteúdo da norma a ser fulminada pela decla- 
rasão de inconstitucionalidade traduzisse a infringência no âm- 
bito estadual de princípio a cuja obediência estivesse o Estado- 
membro forçado por disposição da Constituição Federal abrir-se- 
iam ensanchaç ao desencadeamento do processo declaratório de 
inconstitucionalidade. 

Percebem-se nitidamente as deficiências apresentadas ainda pela 
via de ação: sua abrangência ficava restrita aos casos de  incons- 
titucionalidade verificada no campo dos Estados-membros, per- 
manecendo fora de sua compreensão os casos de inconstituciona- 
lidade perpetrados pela própria União. Ademais, mesmo na es- 
fera estadual, apenas as normas que configurassem inconstitucio- 
nalidade a certos princípios do Texto Maior eram atingidas pelo 
processo controlador. Consubstanciassem elas, porventura, violên- 
cia a normas da Carta Magna cujo desrespeito não contigurasse 
hipótese de intervenção, estariam, nesse caso, ao desabrigo do 
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mecanismo saneador da inconstitucionalidade, a não ser, claro, 
pela via de exceção, uma vez preenchidos seus pressupostos. 

Emenda Constitucional no 16, de 1965: plenitude do sistema 
- A introdução pela Emenda no 16, no seu art. 20, dentre 
as competências do STF, daquela de processar e julgar origina- 
riamente representação do Procurador-Geral da República, por 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, 
desvinculou o exercicio da via de ação de certos pressupostos que 
o restringiam anteriormente. 

Já agora, qualquer ato normativo, federal ou estadual, é suscetf- 
vel de contraste constitucional. O julgamento da norma em tese, 
isto é, desprendida de um caso concreto, e, o que é muito im- 
portante, sem outra finalidade senão a de preservar o ordena- 
mento jurídico da intromissão de leis com ele inconviventes. A 
proteção dos direitos individuais já era e continua sendo assegu- 
rada pela via de defesa. Uma ação cujo Único objeto é a perquiri- 
ção do ajustamento da lei às disposiçóes constitucionais repousa 
sobre fundamentos outros daqueles justificadores do controle 
constitucional pela via de exceção. Na verdade, é a preocupação 
de defesa do sistema jurídico, do direito objetivo enfim, que se 
encontra na base de tal instituto. 

Com efeito, a partir da referida emenda, a mectinica de controle 
constitucional enriqueceu-se pelo alargamento da amplitude con- 
ferida a via de ação direta, de iniciativa do Procurador-Geral da 
República, a ponto de podermos afirmar que, atualmente, levan- 
do em conta conjuntamente os critérios da iniciativa para provo- 
car a manifestação jurisdicional e da finalidade com que é feita, 
dividem-se em três os caminhos para se atingir o controle cons- 
titucional: a) provocação da questão constitucional pelo lesado ou 
ameaçado de sofrer lesão, que pode fazê-lo na posição de réu, co- 
mo tomando a iniciativa do processo, através, por exemplo, de 
mandado de segurança; b) provocação do Judiciário pelo Procura- 
dor-Geral da República, em vista de uma intervenção nos Esta- 
dos-membros ou de suspensão da efichcia do ato inconstitucional, 
decretada pelo Presidente da República; c) provocação do Judi- 
ciário pelo Procurador-Geral da República, com a finalidade de 
defesa do ordenamento jurídico, mais especificamente, de fazer 
cumprir a vontade constitucional de respeito à hierarquia norma- 
tiva (Constituição, lei ordinária e regulamento)." 

Esse mesmo esquema permanece sob as normas constitucionais vi- 
gentes. 

i * *  

II - O art. 91, IV, da Carta de 1934. Assimilação da norma 
pela Carta de 1946. A Emenda nQ 16/65 

A Carta de 1891 adotou, segundo vimos, o controle posterior da cons- 
titucionalidade por órgão jurisdicional, utilizando o sistema que pressupõe 
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a existência de um processo em curso, no qual uma das partes pretende a 
aplicação de uma lei para regular a relação jurídica em discussão; e a outra 
procura subtrair-se a aplicação da norma, alegando-lhe o desacordo com 
a Lei Maior. E o clissico processo do controle por via da exceção que, nos 
Estados Unidos, adquiriu contornos definitivos sob o cinzel do Juiz Marshail, 
quando do julgamento do célebre caso Marbury contra Madison. 

Na declaração por via de exceção, o judiciário declara a inconstitu- 
cionalidade do ato e deixa de aplicá-lo a espécie, não lhe cabendo outra 
qualquer providência a respeito do mesmo ato. Dessa forma, faz-se ne- 
cessário que os tribunais renovem, em cada caso, aquela declaração a fim 
de que ela produza efeitos. 

Os construtores da Carta de 1934 entenderam de modificar esse sis- 
tema de tal forme que, uma vez declarada a inconstitucionalidade da norma, 
os efeitos da declaração não se cingissem ao caso particular, mas aprovei- 
tassem a todos. 

A partir dos primeiros momentos do estudo do anteprojeto daquela 
lei, o problema suscitou a atenção de diversos senhores deputados. 

Instalada a .4ssembléia Constituinte a 15 de novembro de 1933, lida, a 
16, a proposição governamental, posta em mesa para receber emendas, 
logo se fez sentir o interesse pela reformulação do art. 57 assim redigido: 

"Art. 57 - Não se poderá argüir de inconstitucional uma lei fe- 
deral aplicada sem reclamação por mais de cinco anos. 

5 10 - O Supremo Tribunal não poderá declarar a inconstitucio- 
nalidade de uma lei federal, senão quando nesse sentido votarem 
pelo menos dois terços dos seus Ministros. 

5 20 - S6 o Supremo Tribunal poderá declarar definitivamente 
a inconstitucionalidade de uma lei federal ou de um ato do Pre- 
sidente da República. Sempre que qualquer tribunal ou juiz não 
aplicar uma lei federal, ou anular um ato do Presidente da Re- 
pública, por inconstitucionais, recorrerá ex officio, e com efeito 
suspensivo, para o Supremo Tribunal. 

B 30 - Julgados inconstitucionais qualquer lei ou ato do Poder 
Executivo, caberá a todas as pessoas, que se acharem nas mesmas 
condições do litigante vitorioso, o remedio judiciário instituído 
para goantia de todo direito certo e incontestável." 

Uma das primeiras, senão a primeira emenda sugerida ao dispositivo 
foi a de 30 273 da lavra do Deputado Godofredo Vianna - que os Anais 
da Ass~mbléia publicam com data de 16 de dezembro de 1933 - e que 
propunha o segiiinte acréscimo à disposiçáo: (Ia) 

"Nv 273 

Art. 57 - Acrescente-se: 

§ 49 - Sempre que o Supremo Tribunal declarar, em mais de 
um arerto, a inconstitucionalidade de uma lei, esta será consi- 
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derada como inexistente. O ~rocurador-~era l  da República man- 
dará publicar a decisão no órgão oficial da União e no do Estado, 
a fim de que comece a obrigar nos prazos estabelecidos pela lei 
civil. 

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 1933. - Godofredo Vianna!' 

O constituinte. consoante suas próprias palavras, visou, com o alvitre, 
a dar ensejo ao debate da questão, tendo em vista a escolha da melhor 
solução para o o assunto. 

Rezava a justificação da emenda: (I2) 

"Justificaçáo 

I. A questão da inconstitucionalidade das leis, na vigência da 
primeira República, foi posta em seus devidos termos nos exce- 
lentes "Comentários" do eminente Sr. Carlos Maximiliano, n? 89: 
"Intérprete da Constituição, e mais autorizado que os outros, é 
o Poder Judicihrio. Não age, todavia, sponte sua; pronuncia-se 
contra a validade de atos do Executivo ou do Congresso Nacional, 
quando os prejudicados o reclamam, empregando o remédio jurí- 
dico adequado à espkcie, obedecendo aos preceitos formais para 
obter o restabelecirnento do direito violado. Os tribunais, ao to- 
marem conhecimento de casos concretos, não se sobrepõem ao 
Executivo, nem ao Congresso. Evitam, apenas, incorrer na mesma 
falta de qualquer daqueles poderes, com o decidir em desacordo 
com o estatuto fundamental. Interpretam, autonomicamente, o 
dispositivo básico, e concluem adotando a exegese do litigante 
embora contrária à das Câmaras ou do Chefe do Estado. Forçado 
pela propositura da ação a restabelecer o direito violado e achan- 
do-se em face de dois textos em conflito, optam e de malgrado, 
com a mais discreta reserva, pelo que tem a preeminência; apli- 
cam a Constituiçáo em vez da lei ordinária; preferem esta ao 
simples regulamento, decreto executivo, aviso ou portaria. Não 
anulam a lei em seu conjunto, de modo que deva a mesma ser 
excluída do repositório oficial respectivo; declaram-na sem efeito, 
como se nunca tivesse existido, em relação ao caso especial su- 
jeito a julgamento." Náo é outra a lição de João Barbalho, "Com.", 
nem outra a de Araujo Castro, "Manual da Constituição Brasi- 
leira". Assentam na do~tr ina norte-americana e na "torrent" dos 
julgados do Supremo Tribunal Federal. 

11. Como encaram a matéria as modernas Constituições? "A 
questão do controle jurisdicional da constitucionalidade das leis 
tem sido abundantemente estudada. A própria idéia do poder 
constituinte, a idéia da supremacia da Constituição, deu como re- 
sultado a superlegalidade constitucional em relação com a legis- 
lação ordinária. A partir do fim do skculo dezoito, a idkia dessa 
superlegalidade dos textos constitucionais espalhou-se pelo mun- 
do. Diversas constituiçóes novas reconheceram o controle da cons- 
titucionalidade das leis. Na Irlanda, na Rumânia, na Grécia, foi 
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adotado o sistema americano. Na Austria, na Tchecoslováquia, ao 
contrário, foi criado um organismo especial de controle consti- 
tucional que funciona, não por iniciativa particular, mas por exi- 
gência das instituições do Estado; a lei reconhecida como não 
constitucional para um caso dado perde sua força por esse fato e 
é revogada. O sistema tchecoslovaco oferece a vantagem de que 
em lugar de ser necessária uma recusa individual de aplicar a lei 
inconstitucional, esta é formalmente revogada para o pais todo. 
Na Austria o reconhecimento do caráter não constitucional de 
uma lei exige a publicação da anulação" Mirkine - Guezevitch. 
Les Constitutions de IiEurope Nouvelle, 2bme bdition, pág. 31 e 
as As novas tendências do Direito Constitucional, trad. de Cândido 
Mota Filho, pág. 71. Interessantissimo também o que a respeito 
escreve o Dr. Pontes de  Miranda no seu magnffico livro Os funda- 
mentos atuais do Direito Constitucional, págs. 393 e seguintes. 
111. O anteprojeto procurou resolver de modo inteligente o as- 
sunto. Eis o texto do art. 57: "Não se poderá argüir de inconsti- 
tucional uma lei federal aplicada sem reclamação por mais de 5 
anos. § 19 - O Supremo Tribunal não poderá declarar a inconsti- 
tucionalidade de uma lei federal, senão quando nesse sentido vo- 
tarem pelo menos dois terços dos seus ministros. § 29 - Só o Su- 
premo Tribunal poderá definitivamente declarar a inconstitucio- 
nalidade de uma lei federal ou de um ato do Presidente da Re- 
pública. Sempre que qualquer tribunal ou juiz não aplicar uma lei 
federal, ou anular um ato do Presidente da República, por incons- 
titucionais. recorrerá ex officio e com efeito suspensivo para o Su- 
premo Tribunal. § 39 -Julgados inconstitucionais qualquer lei ou 
ato do Poder Executivo, caberá a todas as pessoas que se acharem 
nas mesmas condições do litigante vitorioso o remédio judiciário 
instituido para garantia de todo direito certo e incontestável." 

Vê-se pelo anteprojeto que, apesar de ser declarada inconsti- 
tucional pelo Supremo Tribunal, a lei continua de pé, ao contrá- 
rio do que se  passa no sistema austríaco, como vimos acima. 

Vale dizer que esta continua a obrigar. De modo e maneira que 
o Executivo pode utilizar-se dela e As vezes tem mesmo o dever 
de  se utilizar dela. Nem só o Executivo, senão o próprio Legisla- 
tivo. Continua, também, a reger nos casos futuros as relações 
de  direito que lhe derem origem. Não estanca a fonte de atos 
inconstitucionais e, conseqüentemente, de novos ônus para a Fa- 
zenda Pública. 
Ora, não parece que devemos manter essa situação. 
Bem sei que se vai argumentar com a independência harmônica 
dos poderes, com a necessidade de evitar a supremacia de um em 
prejuízo de  outro, mesmo em se tratando do Judiciário - Carlos 
Maximiliano, comentários ao artigo 55, passim. 

Mas, convbm que não nos aferremos a princípios por demais ri- 
gidos. Precisamos defrontar com segurança a realidade. 
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E o que propõe a emenda, de resto como simples sugestão e base 
provisória para estudo do assunto. Por ele talvez se encontre 
uma fórmula melhor. 
A leitura do artigo 57 desperta ainda outras consideraç0es. O 
texto fala em lei federal, em ato do Presidente da República. E 
quando se tratar da lei estadual ou postura municipal? De atos dos 
Presidentes de Estado ou de Prefeitos? 
Sugere também reparos o 8 30 desse artigo. Que remédio 6 esse 
.a  que se refere? Evidentemente o do § 21 do artigo 102. Mas, com 
as complicaçóes neles contidas, não será melhor para "todas as 
pessoas que se acharem nas mesmas condições do litigante vi- 
torioso" propor uma verdadeira ação? 
Levam apenas em mira estas observações chamar para o caso a 
esclarecida atenção da douta Comissão dos 26." 

Solução diversa prop6s o Deputado Nilo Alvarenga que optou pela 
instituição de uma Corte de Justiça Constitucional, competente para conhe 
cer privativa e originariamente da argüição de inconstitucionalidade. 
Observe-se o § 30 da Emenda no 1.107, portadora da sugestão: (13) 

"No 1.107 (*) 

Art. - Compete à Corte de Justiça Constitucional, originária 
e privativamente, conhecer da argüição, suscitada por qualquer 
parte interessada ou pelo Ministério Público, em qualquer feito 
e perante qualquer juiz ou tribunal, de conflito de uma lei ou 
disposição de lei federal, ou de uma constituição ou lei estadual 
ou alguma de suas disposiçóes, com a Constituição Federal, ou 
de uma lei estadual ou alguma de suas disposições, com a respec- 
tiva Constituição estadual. 
§ 19 - Levantada a preliminar de inconstitucionalidade, o juiz 
ou tribunal sobrestará no prosseguimento da causa, depois de as- 
segurar, quando necessário, a eficácia do direito reclamado, até 
que o tribunal se pronuncie. 
§ 20 - O juiz ou tribunal mandará prosseguir o feito se a ale- 
gação de inconstitucionalidade for manifestamente improcedente 
ou protelatória, cabendo desta decisão carta testemunhável para 
a Corte de Justiça Constitucional que, a requerimento da parte, 
poderá mandar sustar o andamento do processo, até o seu pro- 
nunciamento. 
Art. - Qualquer pessoa de direito público ou privado, indi- 
vidual ou coletivamente, ainda mesmo quando não tenha interesse 
direto, poderá pedir originariamente a Corte de Justiça Constitu- 
cional a declaração da nulidade no todo ou em parte, de uma lei 
ou de qualquer ato, deliberação ou regulamento, emanado do Poder 
Executivo, manifestamente contrários aos direitos e garantias es- 
tabelecidos por esta Constituição. 

(.) A Emenda n.0 1.107 fol reaprssentada pelo autor, em 124-1834, sob n.0 1.744 (Anais, vol. XVIII. p6ga. 
276 e sega.) 
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§ 19 - A Corte s6 poderá conhecer do pedido, depois de infor- 
mado, no prazo máximo de 30 dias, pelo poder do qual emanou 
a lei, o ato, deliberação ou regulamento. 

5 20 - A lei ordinária determinará a forma rhpida pela qual se 
processzrá o pedido. 

§ 30 - A sentença anulatória da Corte de Justiça Constitucional 
invalid~rá e tornará inexequivel para todos, em parte ou no todo, 
a lei, ato, deliberação ou regulamento por ela atingida e produ- 
zirá estes efeitos na data de sua publicação. 

Art. - A Corte de Justiça Constitucional terá sua sede na 
Capital da República e compor-se-á de nove ministros, brasileiros 
natos, de notável saber jurídico e ilibada reputação, dois dos quais 
serão indicados pelo Supremo Tribunal Federal, dois pela As- 
semblbia Nacional, dois pelo Presidente da República e três pelo 
Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros entre as mais no- 
táveis expressões culturais e morais de sua classe, especializados 
em direito público e constitucional. 

§ 10 - Igual número de suplentes será simultaneamente indicado 
pelos poderes e pelo instituto acima indicados. 

Art. - Os ministros da Corte de Justiça Constitucional exer- 
cerão as funções que lhes são atribuidas por esta Constituição pelo 
prazo de três anos, podendo ser renovadas as suas indicações e 
nomeações. 

§ 19 - Os ministros não po'derão ser destituídos de suas funçóes 
antes de findo o prazo para o qual forem nomeados e terão os 
mesmos vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

Art. - A Corte de Justiça Constitucional organizará seu re- 
gimento interno e Secretaria, cujos funcionários serão de sua 
nomeação e terão vencimentos equiparados aos da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal. 
.......................................................... 

Justificação 

0 s  mais belos e generosos princípios de direito público consa- 
grados nos textos constitucionais, de nada valerão, sem as ne- 
cessárias garantias de sua efetividade. Estas garantias são dadas 
pelo controle da constitucionalidade das leis. 

Nos Estados Unidos, onde esta atribuisão é conferida à Justiça 
comum, o controle é falho, imperfeito e incompleto. Por isso que 
à Just i~a comum s6 cabe decidir das questões entre partes, os 
efeitos de suas decisões se restringem ao caso sub judice. A lei 
anulada para o litigante continua a vigorar em toda sua plenitu- 
de para a coletividade. 
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Por isso é imprescindível criar a jurisdição constitucional come- 
tendo-a a um tribunal especial, com a função de exercer este con- 
trole, anulando as leis e atos inconstitucionais, erga omnes. 

Mas não basta a criação de tribunal com esta competência. 

E necessário, ainda, assegurar a todos os indivíduos a sua prote- 
ção por meio de recursos fáceis e rápidos e baratos. E preciso que 
todo o cidadão ferido em seu direito disponha de meio seguro para o 
restabelecimento imediato deste direito. 

E esta a única maneira pela qual poderão ser evitadas, de um lado, 
as grandes injustiças de que foram vítimas na primeira Repúbli- 
ca, milhares de brasileiros, por abusos do poder, e de outro lado, 
as enormes sangrias que sofreu o Tesouro, que ainda hoje suporta 
a economia pública, resultantes de pesadas indenizações a cujos 
pagamentos a Nação foi condenada. 

E preciso advertir com Gaston Jeze: "Para serem eficazes, os 
meios de defender as liberdades individuais devem ser fáceis, rá- 
pidos, baratos. Se a defesa é complicada, se é lenta e custosa, sua 
eficácia diminui ou desaparece mesmo praticamente. São armas 
enferrujadas para serem arrumadas na coleção das curiosidades 
constitucionais!' 

A Corte de Justiça Constitucional, com estas atribuições e com- 
petências, será o único aparelho eficaz de garantias constitucio- 
nais, do qual a República não poderá prescindir, para assegurar 
a defesa de todos os direitos e liberdades de seus cidadãos. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1933. - Nilo de Alvarenga." 

O Deputado, em discurso proferido na sessão de 23 de dezembro, 
voltaria a considerar as imperfeições do sistema nacional de controle da 
constitucionalidade das leis e a insistir na adoção do tribunal que pro- 
pusera na emenda transcrita. 

A partir do enfoque das conquistas sociais no setor dos direitos do 
homem, disse o parlamentar, entre apartes de seus pares: 

Mas, Sr. Presidente, de nada valeriam todas estas belas conquistas 
da humanidade de hoje, sem uma garantia para assegurar a sua 
efetividade, sem uma sanção para tornar real o seu exercício de 
fato e de direito. Esta sanção s6 pode ser dada pela jurisdição 
constitucional. 

"Todo jurista sabe, afirma Gaston Jeze, que não basta pro- 
clamar o princípio de uma liberdade para que essa liberdade 
exista na realidade. Para que os homens verdadeiramente 
gozem dela, é preciso outra cousa além da declaração do 
princípio. E preciso garantias!' 
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Mas não só Gaston Jeze exige a sanção, a garantia para efetividade 
dos preceitos constitucionais. 

Hans Kelsen, notável professor de Direito Público na Universi- 
dade de Viena, o insigne criador da teoria da hierarquia das re- 
gras de direito, assim se expressa: 

"Uma constituição, a que falte a garantia da anulabiidade 
dos atos inconstitucionais, não é plenamente obrigatória no 
sentido técnico. Equivale, pouco mais ou menos, sob o ponto 
de vista propriamente jurídico, a um voto sem força obriga- 
tória." 

Linhas adiante, o conspícuo professor vienense ainda atirma: 
"Uma constituição, cujos dispositivos concernentes h legis- 
lação podem ser violados, sem que resulte daí a anulação das 
leis inconstitucionais, tem, em face dos graus inferiores da 
ordem estática, o mesmo caráter obrigatório que o direito 
internacional em frente do direito interno." 

Quer dizer: tem força obrigatória puramente platônica. 

Em alguns países, como os Estados Unidos, o controle da consti- 
tucionalidade das leis Q confiado ao Poder Judiciário. A fungão 
desse Poder não decorre, propriamente, do texto expresso e ex- 
plícito da Constituição americana; é, antes, uma criação pretoria- 
na; 6 obra, sobretudo, do grande juiz Marshall, presidente da 
Suprema Corte, proferindo, em 1803, a primeira sentença na 
questão Marbury versus Madison. 
No longo período de 1803 a 1856, ficou estacionária, inteiramente 
estacionária, essa atribuição do Poder Judiciário, nos Estados 
Unidos. 

De 1868 até nossos dias, foi que tomou grande impulso, naquela 
nação, o controle da constitucionalidade das leis pelo Poder Judi- 
ciário, a tal ponto que, no interregno de 1921 a 1927, foram 
anulados 27% das leis submetidas a apreciação e exame da Su- 
prema Corte daquele pais. 

No Brasil, o controle da constitucionalidade das leis está igual- 
mente confiado ao Poder Judiciário, sem a amplitude, sem a lar- 
gueza, sem o desenvolvimento que tomou nos Estados Unidos da 
América. 

O que é certo é que, tanto nos Estados Unidos, como no Brasil, 
o sistema de controle da constitucionalidade das leis pela justiça 
ordinária é imperfeito, falho e incompleto. 

Por isso que à justiça comum cabe apenas julgar e decidir as 
questões entre partes, os efeitos de suas sentenças se iimitam, se 
restringem, unicamente, ao caso sub judice. As decisões das Cor- 
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tes de Justiça ordinária, de justiça comum, não váo além das 
partes litigantes. A lei, anulada em favor dos que litigam, con- 
tinua em pleno vigor, em plena efetividade para os demais mem- 
bros da coletividade. 

Aponto, Sr. Presidente, como prova desta minha asserçáo, um 
exemplo ocorrente aqui, no Distrito Federal. E o da lei do calça- 
mento. 

Essa lei tem sido julgada nula por vários acóidãos e decisões das 
cortes de justiça do Distrito Federal, e, no entanto, continua a 
vigorar para os demais membros da coletividade. E de uma ma- 
neira muito simples: a Prefeitura lança todos os contribuintes, 
impõe-lhes multa, mas não efetua a cobrança judicial das taxas 
resultantes dessa lei. No dia, porém, em que o proprietário morre 
ou pretende alienar o seu imóvel, a Prefeitura do Distrito Federal 
não aceita o pagamento do imposto de transmissão causa mortis 
ou inter vivos sem o prévio pagamento da taxa de calçamento. 

O Sr. Vitor Russomano - E um hábito generaiizado no Brasil. 

O SR. MLO DE ALVARENGA - Quando o proprietário tenta 
hipotecar os seus imóveis, gravá-los com Gnus real, a Prefeitura 
não dá a certidão negativa ou, antes, a certidão positiva do paga- 
mento dos impostos, sem o prbvio pagamento da taxa de calça- 
mento. 
Isto demonstra a imprestabilidade do sistema de controle consti- 
tucional das leis, tanto pelo regime americano, como pelo regime 
brasileiro, quando é confiado a justiça comum. 

E assim, centenas de leis no Brasil anuladas pelo Poder Judiciá- 
rio, têm os seus efeitos restritos às partes litigantes, contiiuando 
em pleno vigor para os demais membros da coletividade. 

E preciso, pois, confiar a jurisdição constitucional a tribunais que 
tenham a faculdade de decretar a nulidade das leis e dos atos 
inconstitucionais erga omnes, que tenham a faculdade de derro- 
gar, inteiramente, absolutamente, as leis julgadas inconstitucio- 
nais e os atos do Poder Público resultantes dessas leis. 

A quem confiar, senhores, essa faculdade? Ao Poder Judiciário? 

Mas aí se levanta um grave, um gravíssimo perigo. iríamos criar 
a ditadura judiciária no País, dando ao Poder Judiciário a atri- 
buição de julgar nulas erga omnes, as leis e atos emanados dos 
outros poderes. 
......................................................... 

O SR. NILO DE ALVARENGA - Criemos, portanto, Srs. Depu- 
tados, um tribunal especial para o controle da constitucionalidade 
das leis. 
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O Sr. Arruda Falcão - Não poderíamos ampliar as funções do 
Tribunal Eleitoral a esse fim? 

O SR. NILO DE ALVARENGA - Os membros do Tribunal Elei- 
toral, porém, são nomeados pelo Governo, pelo Presidente da Re- 
pública, e, assim, teríamos o predomínio de um sobre os outros 
poderes. 

O Sr. Arruda Falcão - Modifiquemo-lo, então. 

O Sr. Cardoso de Melo Neto - O orador cria um tribunal espe 
cial? Esse tribunal não fará parte do Poder Judiciário? 

O SR. MLO DE ALVARENGA - Não, senhor. 

O Sr. Cardoso de Melo Neto - Então, fará parte do Executivo. 

O SR. NILO DE ALVARENGA - Também não: é uma como que 
delegação dos demais poderes da República. O ilustre colega terá 
a paciência de me ouvir um instante, pois vou dar plena explica- 
$50 da minha idéia. 

O tribunal, com jurisdição constitucional, representa como que 
uma delegação dos demais poderes. Não é poder que se sobrepo- 
nha aos demais; não é um quarto poder que pretendo criar, so- 
brepondo-se a todos os poderes atualmente existentes, mas um 
poder que não é mais que uma delegação dos demais. 

O Sr. Vítor Russomano - Essa delegacão de poderes é perigosa. 

O SR. NILO DE ALVARENGA - Esclarecerei esse ponto. 

De acordo com as emendas por mim apresentadas, e que estou, 
no momento, defendendo, esse tribunal será composto de nove 
membros: dois indicados pelo Supremo Tribunal Federal, o mais 
elevado órgão do Poder Judiciário do País, dois pelo Poder Legis- 
lativo, isto Q, pela Assembléia Nacional, dois outros pelo Presi- 
dente da República e os três restantes - tirados dentre as 
maiores expressões morais e culturais especializadas em Direito 
Público Constitucional - designados pelo Instituto da Ordem dos 
Advogados Brasileiros. 

0 s  juizes, ou ministros dessa Suprema Corte de Justiça, não terão 
a inamovibilidade, nem a vitaliciedade dos demais magistrados; 
terá0 o exercício de suas funções restrito ao prazo de três anos 
apenas; serão em número igual, como delegados dos demais po- 
deres constituídos, de modo que - repito - não representará 
um novo poder que se lhes sobreponha. 

O Sr. Agamemnon Magalhães - A Constituição espanhola cria 
um tribunal como esse - o Tribunal de Garantias Constitucionais. 

O SR. NILO DE ALVARENGA - Exatamente. E desça natureza 
o tribunal cuja criação proponho, para acabar com os inconve 
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nientes do judiciarismo, da ditadura do Judiciário ou da sua su- 
premacia sobre os demais poderes. 

O Sr. Agamemnon Magalhães - E: um freio. 

O SR. NiLO DE ALVARENGA - Perfeitamente. Sobre a necessi- 
dade indeclinável da criação de um tribunal com semelhantes 
atribuições, trago a brilhante opinião de Hans Kelsen, na comu- 
nicação apresentada pelo sábio vienense ao Instituto Internacional 
de Direito Público, do qual extraio o seguinte trecho: 

"Não é excessivo a f i a r  que a idéia política do Estado Fe- 
deral não é plenamente realizada senão com a instituição de 
um tribunal constitucional." 

Ainda quero repetir, aqui, a opinião valiosa de Gaston Jese.. . 
O Sr. Cunha Melo - Acho a idéia de V. Exa muito interessante 
e original, aiiás já praticada em alguns países. Todavia, o que 
melhor copiamos, o que melhor trasladamos da legislação ameri- 
cana para aqui foi, precisamente, isto: a supremacia do Poder 
Judiciário para interpretar as leis e julgar da constitucionalidade 
ou inconstitucionalidade delas. Apesar de concordar, em parte, 
com V. Exa, não desejo abandonar aquilo que de melhor temos 
na Constituição de 1891. 

O SR. NILO DE ALVARENGA - Mas V. Exa sabe perfeitamente 
que o controle completo da constitucionalidade das leis não pode 
ser confiado a justiça comum, porque a esta somente cabe a fun- 
ção de julgar, como acabo de expor, as questões entre partes, e 
decidindo em espécie; não tem a faculdade de decretar a nulidade 
das leis erga omnes, porque assim teria desvirtuado as suas fun- 
ções e instituiríamos no Pais a ditadura judiciária. 

O Sr. Cunha Melo - A questão da constitucionaiidade ou incons- 
titucionalidade das leis surge, entretanto, na diiscussão de casos 
concretos. 
O SR. NiLO DE ALVARENGA - Acabo de citar o caso do calça- 
mento, na Prefeitura do Distrito Federal, que e típico e está aos 
olhos de todos nós. Há dezenas de julgados de tribunais, julgando 
nula tal lei, e, no entanto, esta continua em pleno vigor. Como essa, 
há centenas de leis, vigorando no Brasil inteiro, quando os tri- 
bunais sobre elas já se pronunciaram, porque a estes apenas com- 
pete julgar os casos em espécie e não erga omnes. 

O Sr. Cunha Melo - Nem mesmo neste aspecto V. Exa tem razão, 
porque não podemos culpar o Poder Judiciário ou as leis pela 
negligência das partes, que deixaram de recorrer, nas hipóteses 
a que se refere o nobre Deputado, para o Supremo Tribunal, como 
intérprete máximo das leis e da Constituição. Se recorressem, 
certamente, encontrariam a proteção legal que àquele Poder ca. 
bia dar. 
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O Sr. Vítor Russomano - Nem todos dispõem de recursos pe- 
cuniirrios. 

O SR. NíLO DE ALVARENGA - V. Exa respondeu muito bem: 
nossa justiça é cara, morosa e tardia. 

O Sr. Cunha Melo - E outro aspecto da questão. 

O SR. NiLO DE ALVARENGA - Todos que lidam no foro da 
justiça federal, local, ou em qualquer foro brasileiro, sabem per- 
feitamente que as questóes se arrastam, muitas vezes, dezenas 
de anos, se eternizam nos auditórios, enquanto os direitos indi- 
viduais, as liberdades públicas e privadas ficam sacriíicadas e 
oprimidas pela demora das decisões. 

O Sr. Cunha Melo - Neste aspecto da questãio estou inteiramente 
de acordo com V. Exa 

O SR. MLO DE ALVARENGA - Agradeço a declaração de V. Exa 

Quero trazer, ainda, a opinião de Gaston Jeze, cuja autoridade 
6 indiscutível no assunto, quando, em apoio das idéias que sus- 
tento, afirma o notável autor de direito público: 

"Uma coisa é essencial a um grande pafs, onde a atividade 
administrativa se desenvolve rapidamente. E preciso dar aos 
indivíduos garantias eficazes para defesa de suas liberdades 
contra a administraçáo. Estas garantias eficazes só podem 
consisti em recursos jurisdicionais. Os tribunais devem ser 
os defensores das liberdades individuais contra todos os 
atentados inconstitucionais ou ilegais da administração." 

Não basta, porém, Srs. Deputados, criar um tribunal especial, 
com a atribuição de julgar da constitucionalidade ou inconstitu- 
cionalidade das leis e dos atos arbitrários do poder, erga omnes. 
E preciso que se permita o recurso fácil, rápido e barato para 
tornar eficiente a defesa dos direitos. 

O Sr. Vítor Russomano - Mas não existe. 

O SR. NiLO DE ALVARENGA - A minha emenda permite-o per- 
feitamente. 

O Sr. Arruda Falcão - V. Exa está abordando a matéria brilhan- 
temente e o estamos ouvindo com toda a atenção. Deveríamos, 
entretanto, chegar ao meio de dar justiça gratuita aos cidadãos. 

O SR. MLO DE ALVARENGA - V. Exa fala com o mais elevado 
espírito de patriotismo. 
......................................................... 
......................................................... 

Sr. Presidente, a corte de Justiça Constitucional, criada e orga- 
nizada por essa forma, com a atribuição de anular - erga omnes 
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- os atos inconstitucionais, de restabelecer todos os direitos ofen- 
didos, de restaurar todas as liberdades calcadas pelos excessos do 
poder, será, incontestavelmente, a verdadeira realização da demo- 
cracia em nosso País. Por ela vivemos a clamar; com ela vivemos 
a sonhar durante quarenta anos de República. Contribuamos, por- 
tanto, com esse elemento decisivo na garantia dos direitos e das 
liberdades públicas, para organizarmos uma República melhor e 
mais equilibrada." 

A sugestão de Nilo de Alvarenga seria comentada por Levi Carneiro que 
elaborou substitutivo à Seção I11 do Título I do Anteprojeto, pertinente 
ao Poder Judiciário: ('5) 

Tribunal de Garantias Constitucionais 

O nobre Deputado Sr. Nio de Alvarenga ofereceu a Emenda que 
tomou o n? 1.107, justificada brilhantemente da tribuna, para 
criação de uma "Corte de justiça constitucional". 

Não aderimos a sugestão, supondo que as nossas condições não 
a recomendam. Acreditamos, com o Sr. Pontes de Miranda, que 
a criação de tribunais dessa espécie, adstritos unicamente a ques- 
tões constitucionais, não é mesmo recomendável. 

Demais, o nosso Supremo Tribunal Federal tem preenchido, van- 
tajosamente, a missão que se atribuiria ao tribunal proposto - 
sem prejuízo das demais funções que exerce em relação a todo 
o Direito Privado. 

A Corte proposta, anulando, com a maior rapidez as leis e atos 
inconstitucionais, revogando-os para todos os efeitos, e constitui- 
da por nove juizes nomeados por três anos, absorveria parte re- 
levantíssima das funções do Supremo Tribunal Federal, dimi- 
nuindo*, e se tornaria provavelmente um órgão político. As suas 
decisões não se ateriam a apreciação jurídica, e legal, que é, alias, 
a própria justificativa do pronunciamento judicial da inconstitu- 
cionalidade das leis. Retiramos, no entanto, da emenda do ilustre 
Deputado fluminense, o dispositivo contido no artigo do substi- 
tutivo, que, como dissemos, encerra uma nova e preciosa garantia 
da intervenção judiciária nessa matéria de tanto interesçe social. 

Realmente, o citado substitutivo parcial não atendeu à necessidade de 
estender-se a todos a regra da decisão em espécie. Mas, aproximando-se, 
não da emenda Nilo de Alvarenga e sim da emenda Godofredo Vianna, jB 
transcrita, cometeu ao Procurador-Geral da República o encargo de trans- 
mitir a autoridade competente a sentença da Corte Suprema, em caso 
concreto, declarando a inconstitucionalidade de lei ou ato governamental. 

- 
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Leia-se o 5 20 do art. 26 desse substitutivo: p6) 

''cAPmUL0 III 
do Ministbrio Público 
Art. 26 - O Ministério Público, órgão da lei e da defesa social, 
será regulado por lei ordiniuia. 
(Fonte: A. P. 63; Emenda n? 1.009, banc. Bahia.) 

§ 19 - O chefe do Ministério Público Federal é o Procurador- 
Geral da República, de livre nomeação do Presidente da Repúbli- 
ca, aprovada pelo Conselho dos Estados, com os mesmos requi- 
sitos dos ministros do STF e iguais vencimentos, e demissivel 
ad nutum; 

(Correspondência: Proj. A. R., art. 30, 5 40; A. P. 63.) 

§ 2Q - Quando o STF, no julgamento de algum feito, declarar 
inconstitucional, na conformidade do art. ..... ., dispositivo de 
lei ou ato governamental, compete ao Procurador-Geral da Re- 
pública comunicar, conforme a espécie, ao Presidente da Repúbli- 
ca, ou ao governador do Estado, e ao Presidente da Assembléia 
Nacional, ou da Assembléia Legislativa Estadual, a decisão to- 
mada. 
(Fontes: Emenda no 776, banc. S. Paulo; A. P. 68, 5 30 Corres- 
pondência: Emenda no 273, Godofredo Vianna, 1.236, J. Ferreira 
de Sousa.) 

>> . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Nos seguintes termos, Levi Carneiro justifica o ponto de vista ado- 

tado: (I7) ' , ........................................................ 
Art. I Q  - § 29 - Não me pareceu conveniente a revogação 
imediata e sistemática de toda lei, ou ato, declarado inconstitu- 
cional. Mantive a regra da decisão em espbcie. Já é uma tradição 
de nosso Direito, que tem provado bem. Entretanto, estabe- 
lecemos a regra da comunicação dessa decisão, pelo Procurador- 
Geral da República, às autoridades executiva e legislativa inte  
ressadas. E uma advertência que lhes orientar6 a ação, e pode 
mesmo determinar a revogação total da lei, ou ato, pelo poder 
competente. 

9 ,  ........................................................ 
Essa, a posição endossada pela Comissão Constitucional ao elaborar 

seu Substitutivo ao Anteprojeto, onde a regra recebeu o mesmo tratamento, 
exceto pequenas modificações de redação. 

Leia-se o 5 30 do art. 120 do mesmo Substitutivo: (18) 

"5 30 - Quando a Corte Suprema, no julgamento de algum feito, 
declarar inconstitucional o dispositivo de lei ou ato governamental, 
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incumbe ao Procurador-Geral da República comunicar, conforme a 
espécie, ao Presidente da República, ou ao Governador do Estado, 
e ao Presidente da Assembléia Nacional, ou da Assembléia Legis- 
lativa Estadual a decisão tomada." 

Estudado o Projeto da Comissão Constitucional, a norma continuaria 
a receber emendas, muitas delas aceitas pela Subcomissão a que ficou afeto 
o Título IV - Do Poder Judiciário. 

Do parecer desse órgão sobre tais sugestões, consta referência à Emen- 
da no 1.683, assinada por Arruda Câmara, Agamemnon Magalhães e outros, 
abrangente de todo o ntulo e cujo art. 100 previa o quorum da maioria 
absoluta dos juízes do Tribunal para a declaração de inconstitucionalidade 
de leis ou atos do Governo. 

Aderindo li proposição, com restrições, a Comissão aventou que a esse 
art. 100 se acrescentasse, como parágrafo único, o F( 30 supratranscrito do 
art. 120 do Substitutivo da Comissão Constitucional e que nesse § 30, trans- 
formado em parágrafo único do art. 100, se introduzissem os seguintes 
acréscimos: (I9) 

". . . depois de estadual, as palavras e ao Presidente do Conselho 
Federal, e, no final, transformado o ponto em vírgula, - para 
revogação ou suspensão da lei ou ato - tudo em harmonia com as 
sugestões constantes das Emendas nos 227, 473 e 1.949." 

Acrescida das expressões indicadas, ter-se-ia a regra redigida na 
forma abaixo: 

"Quando a Corte Suprema, no julgamento de algum feito, declarar 
inconstitucional o dispositivo de lei ou ato governamental, incum- 
be ao Procurador-Geral da República comunicar, conforme a es- 
pécie, ao Presidente da República, ou ao Governador do Estado, 
e ao Presidente da Assemblkia Nacional, ou da Assembléia Legis- 
lativa e ao Presidente do Conselho Federal, a decisão tomada, para 
revogação ou suspensão da lei ou ato." 

Anote-se, sobre as emendas citadas pela Comissão, que a de no 227 pO) 
propõs o deslocamento do parágrafo em foco, do Capitulo dedicado ao Mi- 
nistério Público para o Capítulo pertinente às disposições gerais sobre o 
Poder Judiciário, a de n.0 473 pl) sugeriu a introdução, naquele parágrafo, 
das expressões finais: "para revogação da lei ou ato". E a de no 1.949 pa) 
- responsável pelas mais significativas mudanças operadas na estrutura 
do Projeto - introduziu na proposição da Comissão Constitucional, o Capf- 
tu10 - "Da Coordenaç50 dos Poderes" -, em substituição à matéria dos 
arts. 60 a 66, relativos ao Tribunal de Contas; 79 a 85, pertinentes ao Con- 
selho Nacional, e 119 a 121, relacionados com o Ministério Público. E, assim 
fazendo, substituiu o Conselho Nacional da propositura pelo Conselho Fe- 
deral, entre cujas atribliições inseriu a de suspender a execução, no todo 
ou em parte, de lei ou ato, deliberação ou regulamento declarados incons- 
titucionais pelo Judiciário. 
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L6pic0, portanto, que a Subcornissão tenha feito o acréscimo respon- 
sável pela obrigatoriedade da comunicação sobre a declaração de inconç- 
titucionalidade, também, ao Presidente do Conselho Federal. 

Essas inovações permaneceram, exceto a que previa a transposição do 
parhgrafo para o Capitulo referente às disposições gerais do Poder Judi- 
ciário, consoante se observa do art. 105 (Seção I - Do Ministério Público, 
do Capitulo ii - Dos órgãos de Cooperação nas Atividades Governamentais 
- do Titulo VI - Dos órgãos da Coordenação dos Poderes e de Cooperação 
nas Atividades Governamentais) do Projeto redigido pela Comissão de Re- 
dação: 

"Art. 105- .............................................. 
§ 20 - Quando a Corte Suprema, no julgamento de algum feito, 
declarar inconstitucional qualquer dispositivo de lei ou ato gover- 
namental, incumbe ao Procurador-Geral da República comunicar 
a decisão ao Conselho Federal, para os fins do art. 101, TV, (*) bem 
como à autoridade legislativa ou executiva, de que tenha emanado 
o ato." 

Sem dúvida, a norma reapareceu profundamente modificada: para o 
fim especial da revogação ou suspensão da lei ou ato declarados inconsti- 
tucionais, restringe a comunicação do Procurador-Geral da República ao 
Conselho Federal. E se prescreve a medida em relaçáo ao Presidente da  
República, ao Governador do Estado, ao Presidente das Assembl6ias Na- 
cional ou Estadual, ou seja, à autoridade legislativa ou executiva compe- 
tente, o faz com o propósito de dar-lhe conhecimento do fato. Mas as emen- 
das da Siibcomissão subsistiram. E note-se: a providência da suspensão da 
lei ou ato declarados inconstitucionais enfrentou a resistência de Levi 
Carneiro, (23) que não perdeu a oportunidade para se manifestar contrário 
à mudança do sistema implantado pela Carta de 1891, ao chamar a atenção 
". . .para a parte final do parágrafo único que, realmente, pode dar lugar 
a certas dúvidas.. . O dispositivo do projeto, no parágrafo 30 do artigo 120, 
estabelecia a comunicação da decisão sobre a inconstitucionalidade das 
leis, apenas para que os Poderes Executivo e Legislativo tivessem ciência 
da decisão judicial, mas sem pretender impor a derrogação automática 
da lei declarada inconstitucional, porquanto nós nos mantivemos no sis- 
tema do nosso direito, que é o da decisão em espécie, sem obrigar, de modo 
geral, o Poder Legislativo ou o Executivo. Na emenda, entretanto, se diz: 
"para revogação ou suspensão da lei ou ato", de sorte a poder entender-se, 
que essa comunicaçáo tem por objetivo dar efeito à decisão judiciária, o 
que não deve ser." 

As demais modificações, posteriormente, impostas à regra correram 
à conta das seguintes emendas à redação final: (24) 

499-A, da autoria de Levi Carneiro, pedindo a supressão do adjunto 
adverbial - "no julgamento de algum feito.". -- 

('t Ar<. 101 - Compete ao Conselho Federal: .................................................................................................. 
IV  - auspsnder a sxscug8o. no todo ou sm psrte. de quslquer lei ou alo. dellbsmgso ou regula 
msnlo. quando hajam s!do declarsdon Inconstltuclonals pelo Poder Judlcldrlo. 
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500, da autoria de Clemente Mariani, Marques dos Reis, Odiion 
Braga e José Alkmin, propondo, entre outras alteraçóes, a renume- 
ração do parágrafo acima transcrito e a modificação da oração 
principal do período: ". . . i~lcumbe ao Procurador-Geral da Repú- 
blica comunicar.. . ", para ". . . o Procurador-Geral da República 
comunicará. . . ". 
711, da autoria de Ncântara Machado, Barros Penteado, José 
Macedo Soares, Teotónio Monteiro de Barros e outros, sugerindo a 
mudança da denominação "Conselho Federal" para "Senado". 

Transcreveinos esta Úitima emenda, de curiosa justificação, conside- 
rando-se que o Conselho Federal não integrava o capítulo dedicado ao Poder 
Legislativo: 

EMENDA No 711 

"Em todos os dispositivos em que se lê "Conselho Federal", diga-se 
"Senado". 

Justificaçáo 

Não há razão para mudar a denominação tradicional desse ramo 
do Poder Legislativo." 

Registramos também a oposição que lhe moveu Prado Kelly, p5) defen- 
sor intransigente do Conselho Federal como Órgão de coordenação dos 
poderes. 

Encaminhando a votação da propositura, disse o representante do 
Rio de Janeiro, em pronunciamento não revisto pelo orador: 

" ......................................................... 
Pela Emenda no 711, o Conselho Federal perde a situação que se 
lhe dá no futuro texto para voltar a ser exclusivamente um ramo 
do Poder Legislativo. 

Não sei, Sr. Presidente, que fundamentos - mesmo porque a 
emenda não está suficientemente justificada -, não sei que fun- 
damentos poderiam autorizar a Assembléia, nesta fase, a reformar 
um passado recentissimo, quando desde o Anteprojeto da Comissão 
do Itamarati se vinha discutindo a denominação desse órgão po- 
iítico. 

A investida dos que pretendiam a sobrevivência impossível do 
espirito anacrbnico da Constituição de 1891, fracassou desde os 
primeiros embates e não houve, nos dois turnos por que passou o 
projeto constitucional, algubm que viesse solicitar à Assembléia que 
ao Conselho Federal, órgão novo, criado pela Assembléia Cons- 
tituinte, se viesse a dar a denominação do antigo Senado que 
diversifica em atribuições, em competência e em finalidade, na 
órbita política do regime do Conselho Federal que foi instituido. 
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qualquer lei ou ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sido decla- 
rados inconstitucionais pelo Poder Judiciário. 

Interessante a gênese dessa disposição proposta no seio da Constituinte, 
tão logo a corrente bicameralista, que ali se formara, conseguiu suplantar 
o sistema unicameralista do Projeto. 

As primeiras diligências, nesse campo, visaram a criação do Conselho 
Federal que viria substituir o Conselho Supremo da proposição do Governo. 

O Conselho Supremo enfeixava o Poder Coordenador idealizado por 
Alberto Torres, como complemento do regime democrático federativo, e 
foi definido por seu idealizador, nos termos seguintes: p6) 

< r  ......................................................... 
E instituição nova, no Direito Público; não é, porém, um invento 
de imaginação, como tantas outras. Se se lhe perscrutar a natureza 
intima, chegar-se-á B conclusão de que é o órgão necessariamente 
integrante, nos países da nossa índole, do regime presidencial 
federativo." 

Diria mais Alberto Torres, ao condensar os objetivos do projeto de 
Constituição que ele próprio elaborara: (27) 

"As idéias do projeto aqui desenvolvido são destinadas a corrigir 
os defeitos do regime r&mocrático e a indicar os meios de o 
adaptar, bem como o regime federativo, à nossa terra e ao nosso 
povo. O Governo Federal recobra e mantém a supremacia que 
lhe cabe, como órgão soberano da Nação; as formas da represen- 
tação e o processo das eleições preparam um sistema de escolha, 
próprio a assegurar a intervenção dos mais capazes, na direção 
da vida pública; a Constituição adquire, enfim, o caráter de uma 
lei prática e harmbnica, onde os fins, os destinos e as modalida- 
des da nação encontram seus instmmentos naturais de atividade. 
A criação do Poder Coordenador coroa, por fim, estas disposi- 
ções - tendentes, todas, a fortalecer a ação governamental, a 
ligar solidariamente as instituições do país e a estabelecer a con- 
tinuidade na prossecução dos ideais nacionais, a "realizar", em 
suma, a soberania da lei, a democracia, a república, a autonomia 
e a federação - com um órgão, cuja função será concatenar todos 
os aparelhos do sistema político, como mandatário de toda a Na- 
ção - da Nação de hoje, como da Nação de amanhã - perante 
seus delegados. Não é uma criação arbitrária: é o complemento 
do regime democrático e federativo, sugerido pela observação 
da nossa vida e pela experiência das nossas instituições." 

Entre os órgãos do Poder Coordenador concebido pelo estadista flu- 
minense figurava o Conselho Nacional que, além de outras importantes 
atribuições, possuia aquela de 

". . . declarar, genérica e obrigatoriamente, a inconstitucionalida- 
de das leis e atos dos poderes federais das Províncias e das auto- 
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ridades municipais, mediante representação de qualquer autori- 
dade ou cidadão, ou ex officio;" 

As primeiras emendas tendentes a substituir o Conselho Supremo do 
Anteprojeto pelo Conselho Federal não introduziam no elenco das facul- 
dades deste a atribuição supratranscrita, cometida por Alberto Torres ao 
Conselho Nacional. Mesmo porque, o de que se cogitava, a principio, era 
da criação de um órgão que garantisse o equilíbrio federativo. 

Considere-se, por exemplo, a Emenda no 40, (20) por sinal, a primeira 
oferecida com essa finalidade: 

"NO 40 

SEÇAO V ('1 
Substituam-se os artigos 67 a 69 pelo seguinte: 

CONSELHO FEDERAL 

Artigo - Fica instituído, na Capital da República, o Conselho 
Federal, que se compõe de cidadãos elegíveis, maiores de trinta 
e cinco anos, em número de dois por Estado e o Distrito Federal 
e um por território, eleitos pelas respectivas Assembléias Legis- 
lativas locais, por escrutínio secreto e maioria absoluta dos seus 
membros. 
......................................................... 
Art. - Compete privativamente ao Conselho Federal: 

19) Organizar o seu regimento interno e a sua Secretaria, pro- 
pondo a Assemblkia Nacional a criação ou supressão de empre- 
gos, respeitados, quanto a nomeação, licença e exoneração, os 
principias estabelecidos nesta Constituifão. 

29) Autorizar ou não a intervenção nos Estados, quando ela com- 
petir exclusivamente ao Presidente da República. A autorização 
s6 poderá ser dada, em votação por escrutínio secreto e por três 
quartas partes dos seus membros. 

39) Opinar previamente sobre os decretos, as instruções e os re  
gulamentos que o Presidente da República ou o Conselho de Mi- 
nistros houverem de expedi para a execução das leis. 

49) Elaborar, de cinco em cinco anos, quando oportuno, depois 
de ouvido o Conselho de Ministros e os Presidentes dos Estados, 
um projeto de lei, destinado a conciliar os respectivos interesses 
econ6micos e tributirios, impedindo a dupla tributação. 

59) Propor à Assemblkia Nacional modificar a uniformidade dos 
impostos federais, no caso do no 30 do art. 7. 

69) Resolver sobre a conveniência de manter-se ou não por mais 
de trinta dias a detenção política, ordenada na vigência do estado 
de sítio. 

('I O8 ai[%. 67 a 69 re~vlovsr,  no Anteprolelo, s mst6ile pertinente ao Conselho Supremo. 
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70) Decidir sobre os recursos interpostos em caso de censura ime- 
recida. 

Parágrafo único - Compete ainda ao Conselho Federal: 

Convocar extraordinariamente a Assembléia Nacional e autorizar 
a sua dissolução, no caso do artigo - . 
Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1933. - Agamemnon Ma- 
galháes. - Jos6 de Sá. 

Justificação 

Adotado pelo anteprojeto o sistema unicameral, impõe-se a cria- 
ção de um brgáo que represente a federação e assegure o seu 
equilíbrio. 

Somos por uma só Câmara. A ação legislativa deve ser rápida e 
eficaz, atendendo a solicitação da vida política atual, agitada pe- 
las transformações dos fatores econômicos, cuja repercussão é 
cada vez mais intensa no mundo contemporâneo. A elaboraçáo 
legislativa por duas câmaras importa num processo lento, tardo e 
por vezes inútil. 

A supressão do Senado sob o aspecto legislativo, afigura-se-nos, 
pois, plenamente justiiicada. Náo estamos, entretanto, de acordo 
com o Conselho Supremo do anteprojeto. Parece-nos, no seu as- 
pecto consultivo, uma reminiscência do Conselho de Estado do 
antigo regime. No segundo Império, a sua finalidade foi forta- 
lecer o poder moderador e restringir, na interpretaçáo do ato 
adicional, o direito das províncias. Na República, como está orga- 
nizado no anteprojeto, teria, taivez, o mesmo destino. O Presi- 
dente da República encontraria no Conselho Supremo a chancela 
mais solene para os seus imensos poderes explicitos e implícitos 
na Constituição. Todos os seus atos passariam a ter, como justifi- 
cativa, um parecer do Conselho Supremo. Seria este o estojo de 
damasco, onde o poder pessoal do Residente da República se 
ostentaria com o luxo de todas as seduções. Preferimos substituí- 
10 por um Conselho Federal, órgão atuante de controle do Poder 
Executivo e equiiíbrio da Federação. É o que consignam as nos- 
sas emendas." 

Mas não se tardaria a propor que o Conselho Federal, na quaiidade 
de órgão incumbido de promover a coordenação dos poderes, fosse chama- 
do a participar, de uma forma ou de outra, do processo do controle das 
leis e atos do Governo em face da Carta Magna. 

Em discurso pronunciado a 23 de março de 1934, Prado Kelly, ao cri- 
ticar a clássica teoria da tripartição dos Poderes assimilada pelo Ante- 
projeto, mostrou a necessidade da instituição de um tribunal de jurisdição 
constitucional. E comentando a rejeição dessa idéia pela Comissão Revi- 
sora, opinou por que se desse ao Conselho as atribuições que teria aquele 
tribunal. 
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Transcrevemos o discurso, nos pontos relacionados com a questão: po) 
L <  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
21. Outro vício da falha teoria da tripartição dos poderes re- 
side no problema do "controle da constitucionalidade das leis", 
que é um tema de  todas as constituições modernas, sendo de 
mencionar, entre os vários tipos adotados, o da Tcheco-Eslovi- 
quia (anulação judiciária e erga omnes do dispositivo ou do ato 
inconstitucional, e por iniciativa da Câmara, do Senado, da Alta 
Corte, do Supremo Tribunal Administrativo e da Dieta) e o da 
Austria, com a Alta Corte Constitucional, cuja competência se 
regula nos artigos 137 e seguintes da Constituição de l? de  ou- 
tubro de 1920, revista a 30 de julho de 1925. 
Nós, como a Islândia (Const., art. 16) e a Rumânia, (art. 5?), ado- 
tamos o sistema americano. Era esse o regime da Constituição 
de 1891. E esse o regime do atual projeto. 

Pelo sistema americano, a matéria 6 expressam'ente regulada 
nas relações dos poderes. Decorre, implicitamente, da competên- 
cia que se atribui ao Judiciário de interpretar as leis, como vem 
em Story: 

"O poder de interpretar as leis envolve necessariamente a 
função de verificar se elas se conformam à Constituic;áo, de- 
clarando-as vãs e insubsistentes, se as ofendem. Sendo a Cons- 
tituição a suprema lei do pais, em qualquer conflito entre 
ela e as leis, sejam estas dos Estados ou do Congresso, 6 
dever do Poder Judiciário aderir ao preceito, cuja obrigação 
for predominante. Esta conseqüência resulta da própria teo- 
ria dos governos republicanos." 

Mas, quer nos Estados Unidos, quer no Brasil, tal competência 
só pode ser exercida na esfera do direito privado, isto é, quando 
ocorre um dano individual e se instaura o litígio. "Não lhes cabe 
o poder de iniciativa, diz Wilson, hão de esperar pela vontade dos 
litigantes". "Nunca devem os juizes, ponderou Madison, pronun- 
ciar-se acerca de uma lei senão quando sobre ela se demandar 
perante eles". Era, na frase de Dicey, a "luta judiciária", que o 
federalismo substituiu a "luta legislativa". 

Assim, os efeitos das decisões se limitam às partes da demanda. 

A elas, e não a terceiros, por mais fiel que seja a identidade de 
relação jurídica. Ou todos os interessados promovem ação regu- 
lar, perante juiz competente, para se subtraírem aos efeitos do 
ato inconstitucional, ou esse ato 8, ao mesmo tempo, eficaz e ine- 
ficaz, válido e nulo, conforme as pessoas a que se  destina, en- 
quanto não o revoga, para fins gerais e indistintos, o mesmo po- 
der que infringiu a Constituição ao decretá-lo. E a lição de Cooley, 
de Lieber, de James Kent, de Bancroft, de Wilioughby, de Charles 
Kent, de Mulford, de Hitchcock, de Tocquevilie, de Curtis, de Stuart 
Kli, de Summer Maine, de Loweii, de Noailies, de Corbier, e 
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bem se resume nestas palavras de Walker: O Poder Judicihrio 
néa estabelece preceitos senão para casas individuais. 

Ora, um dos objetivos da racionalização dos poderes é instituir 
um órgão de jurisdição constitucional, não só em atenção aos 
interesses individuais violados, mas no interesse público da har- 
monia da legislação e da supremacia dos códigos fundamentais. 
Essa nova tendência, desconheceu-a ou refugou-a a Comissão Re- 
visora. Porque nada lhes ocorreria fora dos três poderes, o Legis- 
lativo, o Executivo e o Judiciário. 

Nós outros aceitamos a teoria americana para o reconhecimento 
da inconstitucionalidade, quando argüida nos pleitos ordinários 
perante a Justiça. Mas também consultamos o interesse coletivo, 
dando ao Conselho Federal, que é o poder coordenador, a atri- 
buição de declarar a nulidade de qualquer lei ou ato e regula- 
mento emanados do Executivo e que contrariarem a Constituição: 
diretamente, por força de autoridade, ou na extensão erga omnes 
dos arestos lançados pela Suprema Corte, nas espécies sujeitas a 
seu julgamento. ,, ........................................................ 

Na sessão de 7 de abril, o Deputado Hugo Napoleão, declarando, em 
discurso, que se incorporara ao lado daqueles que propugnavam pelo es- 
tabelecimento de um Conselho Federal, em substituição a segunda Câmara, 
previu, praticamente, com precisão, uma das atribuições do novo órgão, 
ao dizer: (a') 

" ........................................................ 
E se lograrem aprovação as emendas que neste sentido serão 
apresentadas, ficará competindo ao Conselho Federal, onde os 
Estados têm representação igual, o seguinte: 

Art. D - Compete ao Conselho Federal: 
......................................................... 
V - suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei 
ou ato, deliberação ou regulamento, emanados do Poder Executi- 
vo, quando hajam sido declarados inconstitucionais ou ilegais, 
pelo órgão judiciário competente;" 

Possivelmente, a essa altura, o Constituinte já houvesse tomado conhe- 
cimento das chamadas emendas das grandes bancadas, uma das quais, a de 
no 1.949 - já mencionada -, apresentada a 13 de abril, trazia as linhas 
mestras do Senado que viria figurar na Carta, mas que, ali, aparecia, ainda, 
sob a denominação de Conselho Federal. 

Essa proposição situava o Conselho entre os órgãos destinados a coor- 
denar as atividades governamentais, e no esquema de sua competência, 
figurava a que lhe dava poder para 

"Suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei ou 
ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sido declarados 
inconstitucionais pelo Poder Judiciário." 
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Essa norma integrou, sem qualquer modificação, o texto da Consti- 
tuição de 1934 (art. 91, IV). 

Considere-se o parecer da Comissão encarregada do estudo da aludi- 
da emenda: 

"Parecer sobre emendas oferecidas ao Projeto número 1-A, de 
1934, referente ao Título - Do Poder Legislativo, e ao Capítulo 
V do Título II - Do Conselho Nacional. 

PODER LEGISLATIVO E CONSELHO NACIONAL 

PARECER 

A Comissão incumbida de dar parecer sobre as emendas atinen- 
tes ao Poder Legislativo (Projeto, Título II) e ao Conselho Nacio- 
nal (Idem, Tit. 111, Cap. V), trabalhou seguida e exaustivamente 
desde a primeira hora do prazo que lhe estava assinado. Suas 
reuniões foram sempre presididas pela nobre intenção de bem 
servir a Assemblbia e ao Brasil e realizadas em grato ambiente 
de sinceridade e de concórdia, inalterável mesmo no embate das 
opinióes divergentes. 

Considerando que as Emendas de n.- 1.948 e 1.949 representa- 
vam um generoso e patriótico esforço de homogeneização e de  
síntese das inclinações mais pronunciadas no seio da Assembléia, 
esforço, aliás, consagrado pela significativa assinatura do Sr. Me- 
deiros Neto, órgão de articulação das correntes políticas que a 
compóem, deliberou a Comissão perfilhh-las, desde logo, com res- 
salva, porém, do direito de Ihes adir as subemendas que fossem 
recomendadas pelo estudo meticuloso da rica e vasta colaboração 
do plenário. 

Lançados, dessarte, os sblidos fundamentos da tarefa a empreen- 
der, passou a Comissão a conferir as emendas uma por uma, 
comparando-as com os textos análogos dos dois mencionados subs- 
titutivos, para o fim de aproveitar as que contivessem indicações 
suscetíveis de os corrigir e completar. 

Foram assim detidamente examinadas as 260 emendas distribui- 
das a Comissão, sendo aceitas e transformadas em subemendas 
- 21; rejeitadas - 56; julgadas prejudicadas por estarem em 
colisão com os ditos substitutivos anteriormente adotados - 118; 
e, finalmente, prejudicadas, por se acharem por estes atendidas 
- 65. 
......................................................... 
Findo o exaustivo estudo da colaboração do plenário, maior se lhe 
aprofundou a convicção de que fora acertada e justa a aprovasão 
inicial das Emendas n.- 1.948 e 1.949, por vezes erroneamente 
denominadas "das grandes bancadas". Se elas fossem a expressão 
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da vontade dos grandes Estados, certo não corresponderiam, como 
correspondem, aos objetivos energicamente visados pelas chama- 
das "pequenas bancadas". E manifesto, consoante, aliás, o confir- 
ma, com legitima autoridade, um dos membros da Comissão, que 
aqueles transigiram em pontos de suma relevância, tais como os 
atinentes a limitação indireta das suas deputações, a representa- 
ção profissional, a suspensão da segunda Câmara e da delegação 
legislativa permanente e à estruturaçáo do Conselho Federal. 

"Emendas de coordenação", eis realmente o nome que mais à 
justa lhes cai, nome que por si sO as recomenda a aprovação da 
Assembléia. 
......................................................... 
Sala das Comissões, 26 de abril de 1934. - Odilon Braga - Pires 
Gayoso - Abel Chermont." 

A Comissão daria ênfase A citada emenda em outras oportunidades, 
no pronunciar-se pela rejeição de diferentes sugestóes relativas ao Conse- 
lho Federal, dizendo, por exemplo: 

". . .  A Emenda no 1.949 (. . .) atinge o máximo a que se poderá 
chegar, dentro do sistema de nossas instituições constitucionais, 

. em matéria de coordenação de poderes. ." (") 

" .  . .  as Emendas n.OS 1.948 e 1.949 ( .  . .) atendem aos patribti- 
. cos intuitos dos signatários. ." (") 

Em que pese a tais manifestações em defesa da excelência da propo- 
sição, vozes houve que a rejeitaram com severidade. 

Leia-se a declaração de voto de Pedro Vergara ("1 contrário a Emenda 
nP 1.949, nos tópicos relativos a suspensão dos atos declarados inconsti- 
tucionais, onde o Deputado qualifica de "estranha" a atribuição pertinente 
conferida ao órgão encarregado da coordenação dos Poderes e acrescenta: 

" ........................................................ 
Aí é que culmina a hipertrofia do Conselho; de uma parte, se apo- 
dera de uma atribuição legislativa, pois a tanto equivale o poder 
de suspender a execucão, isto é, a validade de uma lei; de outra 
parte, usurpa a mais valiosa função do Judiciário, que é esta - 
de firmar a sua jurisprudência. 

Até aqui, de fato, a jurisprudência dos tribunais só se considerou 
firmada quando existiram, pelo menos, três decisões uniformes, 
do mesmo tribunal, sobre a mesma matéria; nos termos, porém, 
da emenda, basta uma simples decisão, sobre uma Única espécie, 
para que o Conselho suspenda a lei e a considere inconstitucional, 
embora o mesmo tribunal, julgando casos anteriores a essa sus- 
pensão possa voltar atrás, sobre o critério, que deu margem a 
deliberacá0 do Conselho." 

R. Inf. Irgirl. Biorilia a. 15 n. 57 jon./mai. 1978 257 



Considere-se, especialmente, a palavra de Levi Carneiro, (9 que en- 
caminhou à Mesa da Assembléia uma exposição sobre apartes seus profe- 
ridos em pienário, a respeito do Conselho, onde analisou as emendas ofe- 
recidas à matéria, na primeira e segunda discussões do Projeto. 

Ao tratar das emendas de segunda discussão, o expositor apontou as 
singularidades do Conselho Federal na forma idealizada pela Emenda no 
1.949, incluindo entre elas a competência do novo órgão em relação à lei, 
ato, deliberação ou regulamentos declarados inconstitucionais. 

Transcrevemos o comentário: 
8' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Resulta a emenda de um pensamento de conciliação e trausigén- 
cia - que chegou, lamentavelmente, a comprometer a eficiên- 
cia da organização constitucional, agravando os erros que se 
apontaram na Emenda no 1.848-A. 

O parecer da Comissão Constitucional reconhece e proclama o 
triunfo seguro da emenda assim formulada. Nela, examinaremos, 
portanto, a organização que vai ter o Conselho Federal. 
Comecemos por destacar as suas numerosas singularidades: 
......................................................... 
c) o Conselho não é formado pelo critério da competência técni- 
ca. De seus membros não se exige qualquer competência especia- 
lizada. Serão eleitos livremente pelas Assembléias Legislativas. 
No entanto, cabe-lhe, também, rever as decisões do Poder Judi- 
ciário - pois ele decide da suspensão "da execução, no todo ou 
em parte, de qualquer lei ou ato, deliberação ou regulamento, 
quando hajam sido declarados inconstitucionais pelo Poder Judi- 
ciário". O dispositivo acha-se redigido com pouco rigor técnico. 
O Judicitirio pode declarar inconstitucional, não toda a lei ou 
todo o regulamento, mas, apenas, certo dispositivo de uma ou de 
outra e a emenda não abrange expressamente esse caso. Por ou- 
tro lado, devia referir-se ao pronunciamento final e definitivo 
do Poder Judiciário. Não se trata de qualquer sentença ou deci- 
são, como resulta da emenda. O pior é que o Conselho Federal 
fica com a atribuição imensa de decidir quais as sentenças ju- 
diciárias que devam ser respeitadas e ampliadas a todos os casos 
análogos, mediante a revogação do ato ou lei por ela atingidos - 
e as que não mereçam essa consagração definitiva; 

d) investido dessa prerrogativa altíssima, o Conselho a exercerá 
mesmo em relaçáo a leis de cuja elaboração as emendas o ex- 
cluem; 

,? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Contrário ao arbítrio do Conselho para suspender ou não a execução 

da lei, ato ou regulamento declarados inconstitucionais, Levi Carneiro 
rejeitaria, igualmente, a hipótese da inexistência desse arbítrio, ou seja, 
o exercício compulsório da atribuição conferida ao órgão. 
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Leia-se da mesma exposição: Cq6) 

De mim direi que, desde muito, me parecia conveniente ampliar 
e fortalecer as soluções judiciárias (Federalismo e Judiciarismo, 
pág. 189). Nesse sentido avançou o projeto; ainda mais avançaria 
pelas minhas emendas. 

Não acredito, porém, que o Conselho Federal, perturbador e ir- 
ritante? fique apto, realmente, a coordenar os demais poderes. 
Em primeiro lugar - nos conflitos entre a União e os Estados, 
que são os mais sérios e complexos, no regime federativo -, 
nenhuma interferência lhe cabe, nenhuma atuação terá. 

Nos conflitos entre o Executivo Federal e a Assembléia também 
ele não tem parte; nenhuma atribuição exerce nesses casos. 

Apenas nos conflitos do Judiciário com o Legislativo, ou o Exe- 
cutivo, terá ele intervenção - suspendendo a "execução, no todo 
ou em parte, de qualquer lei, deliberação ou regulamento, quan- 
do hajam sido declarados inconstitucionais", por sentença. Já alu- 
di a essa atribuição, mostrando os inconvenientes que dela podem 
resultar. Entendi-a como envolvendo discrição do Conselho. Pode, 
no entanto, entender-se que o Conselho não tem qualquer arbítrio 
no caso - e lhe cabe, sempre, suspender, automaticamente, a 
execução da lei declarada inconstitucional. Nesse caso, a sua in- 
tervenção será desnecessária: bastaria que se atribuísse à decisão 
judiciária - da Corte Suprema, e definitiva, seria preciso dizer 
- o efeito de revogar a lei inconstitucional. Isso seria, aliás, co- 
mo já disse, possibilitar a temida "ditadura do Judiciário". 

Mas o principal é que, nem de um modo, nem de outro, o Conse- 
lho Federal agiria como "órgão de coorde~iação", ou dirimiria 
os conflitos suscitados. 

Num caso, continuando em vigor a lei, resolvendo que ela não 
fosse revogada, nem por isso impediria que o Judiciário continuas- 
se a declará-la inconstitucioual. A lei não convalesceria. Não se 
revalidaria. O conflito subsistiria. Noutro caso, teria prevalecido, 
apenas, a decisão judiciária. Seria o Judiciário que prevaleceria 
sobre os outros poderes. 

Assim, o Conselho Federal sugerido nem poderá corresponder às 
esperanças que desperta no patriotismo dos que o sustentam. 

3 ,  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Mais tarde, ao encaminhar a volação da emenda, em Plenário, ainda 
Levi Carneiro dialogaria com Prado Kelly e Odilon Braga (este, um dos 
signatários da proposição), procurando esclarecer-se e despreocupar-se em 
relação ao mesmo item da competência do Conselho. 
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Registrando-se o debate, a par da oposição à norma, tem-se dela a 
exegese formulada por seus defensores: 

' C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
O SR. PRADO KELLY - . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ... ... . . . . . . .  
Outra atribuição, ainda, de sabedoria política é a de suspender a 
execu~ão, no todo ou em parte, de qualquer lei ou ato, deiibera- 
ção ou regulamento, quando hajam sido declarados inconstitucio- 
nais pelo Poder Judiciário. 

O Sr. Levi Carneiro - Preciso de um esclarecimento de V. Exa 
para a posteridade, para os exegetas do futuro. Essa atribuição é 
automática ou discricionária? Haverá suspensão? A redação com- 
porta duas interpretações. O Conselho Federal suspende a exe- 
cução sempre que a lei seja declarada inconstitucional, ou suspen- 
de  e deixa de suspender a seu critério? 

O SR. PRADO KELLY - Na sistemática preferida pelo nobre 
Deputado, Sr. Levi Carneiro, o Supremo Tribunal decretaria a 
inconstitucionalidade de uma lei, e os efeitos dessa decisão se li- 
mitariam As partes em litígio. Todos os demais cidadãos, que es- 
tivessem na mesma situação da que foi tutelada num processo 
próprio, estariam ao desamparo da lei. Ocorreria, assim, que a 
Constituição teria sido defendida na hipótese que permitiu o exa- 
me do Judiciário, e esquecida, anulada, postergada em todos os 
outros casos. 

O Sr. Levi Carneiro - São dois sistemas diversos de pronuncia- 
mento da inconstitucionalidade da lei: um, com efeito absoluto, 
outro, com efeito relativo. 

O SR. PRADO KELLY - Certas constituições modernas têm cria- 
do cortes jurisdicionais para defesa da Constituição. N6s conti- 
nuamos a atribuir a Suprema Corte a palavra definitiva da defe- 
sa e guarda da Constituição da República. Entretanto, permitimos 
a um órgão de supremacia política estender os efeitos dessa de- 
cisão, e estendê-los para o fim de suspender a execução, no todo 
ou em parte, de qualquer lei ou ato, deliberação ou regulamento, 
quando o Poder Judiciário os declara inconstitucionais. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
O SR. ODIUIN BRAGA - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Outro ponto a que se referiu o nobre Deputado Sr. Levi Carnei- 
ro é o que se contém no no IV: 

"Suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer 
lei ou ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sidos 
declarados inconstitucionais pelo Poder Judiciário." 

Estamos em face de duas hipóteses. A primeira, é aquela em que 
a inconstitucionalidade é evidente. 
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O Sr. Levi Carneiro - O Judiciário só declara a inconstituciona- 
lidade quando é evidente. A doutrina é de que, em dhvida, não 
se decrete a inconstitucionalidade. 

O SR. ODILON BRAGA - Mas o próprio Judiciário vacila; hesita 
na sua jurisprudência. 

O Sr. Levi Carneiro - Quer dizer que será feita a revisão das 
decisões judiciárias. E contra isso que me insurjo. 

O SR. ODILON BRAGA - Não se fará tal. 

Quando a fundamentação da inconstitucionalidade desde logo 
convence o Conselho, este, para evitar aos cidadãos o incômodo 
de repetir apelos ao Judiciário, antecipa-se na prática da atribui- 
ção que lhe conferimos, e suspende a lei ou ato inconstitucional. 

Quando, porém, os fundamentos não são suficientes: quando o 
próprio Conselho náo reconhece a liquidez dessa inconstituciona- 
lidade, aguarda que outros cidadãos renovem a argüição perante 
o Poder Judiciário, para que se firme a jurisprudência. 

O Sr. Pedro Aleixo - Não impede que o Judiciário conheça des- 
ses atos, no tocante a outros cidadãos. 

O Sr. Levi Carneiro - Logo, não resolve o conflito. 

O SR. ODILON BRAGA - Não resolve enquanto a inconstitucio- 
nalidade se não firme. Firmada pela jurisprudência, suspende a 
lei. Ora, depois da suspensão desta, ninguém mais recorrerá, por- 
que não haveria necessidade do recurso. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

O SR. 1,EVI CARNEIRO (Para encaminhar a votação.) - Sr. Pre- 
sidente. serei breve. Quero apenas assinalar que o Conselho Fe- 
deral não pode coordenar quaisquer poderes. Ao contrário, ele vai 
criar conflitos. Há nouco, considerávamos o caso das decisões ju- 
diciárias. O Poder Judiciário declara a inconstitucionalidade de  
certa lei ou de certo ato do Governo. Já  vimos exposto aqui, pelos 
mais notáveis e autorizados exegetas da emenda, que, nestes ca- 
sos, o Conselho Federal tem a faculdade de propor ou não a re- 
vogação da lei. Quer dizer que ele revé a decisão judiciária. 

O Sr. Odilon Braga - Não revé, absolutamente. 

O SR. LEVI CARNEIRO - Ele vai considerar se o Judiciário 
acertou ou não; interpõe, assim, a sua decisão, porque examina 
e diz ,realmente: não, não há motivo para suspender essa lei. 

O Sr. Pedro Aleixo - Nesse caso, não revoga a decisão. 

O SR. LEVI CARNEIRO - Ele vai continuar aquela situação de 
conflito entre o Legislativo e o Judiciário, porque, se  este pro- 
nuncia a inconstitucionalidade de uma lei, abre conflito com aque- 
le. 
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O Sr. Odilon Braga - Não há conflito porque não declara a nuli- 
dade da lei, apenas lhe negando a aplicação. 

O SR. LEVI CARNEIRO - Na técnica constitucional, sabemos 
como se considera conflito com o Executivo a declaração de in- 
constitucionalidade de ato governamental do Presidente da Re- 
pública. 
Ora, nesta situação, que faz o Conselho Federal? Aprecia a deci- 
são judiciAria e, se considera irrelevantes os fundamentos dela, 
não reclama ou se pronuncia pela manutenção da lei ou do ato 
governamental. 

Ora, pergunto: assim se resolve o conflito suscitado pelo Poder 
Judiciario? Não. 

O Sr. Pedro Aleixo - E se não houvesse o Conselho? 

O SR. LEVI CARNEIRO - Pelo contrario, agrava-se a situação, 
porque nesse conflito estabelecido entre dois poderes se intro- 
mete outro poder, complicando e sem dar solu$áo. ,, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Os argumentos expendidos por Prado Kelly e, em especial, por Odilon 
Braga, resumiu-os a Comissão de Redação, ao dar conta, em conciso pare- 
cer, do trabalho de expungit o Projeto "de contradiçóes, incoerências e 
incongruências" e de "escrevê-lo em linguagem correta, mais simples e 
coerente, ao alcance do povo". 

Leia-se o inciso VI desse parecer, pertinente ao mandado de segu- 
rança: 

' C  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
VI.  O projeto aprovado manteve o dispositivo segundo o qual, 
o caso julgado sobre inconstitucionalidade de lei ou ilegalidade 
de ato do Poder Executivo constituirá fundamento para a expedi- 
ção de mandado de seguransa a requerimento de quantos se achem 
na mesma situagáo jurídica. 

Esse fundamento, de carater constitucional, importaria um pre- 
julgamento, impondo o automatismo da generalização do julgado 
as espécies idênticas. Ora, no sistema que domina o controle ju- 
diciMo das leis e dos atos administrativos, a declaração da in- 
constitucionalidade paralisa a lei ou ato na espécie submetida 
ao Poder Judiciário, mas não os anula. Os tribunais podem modi- 
ficar a sua jurisprudência, e frequentemente a modificam. Por 
esta consideração, ao Conselho Federal náo se cometeu a obriga- 
ção - e apenas se conferiii a faculdade - de cassar os atos e 
leis julgados inconstitucionais, o que lhe deixa a liberdade de to- 
mar, ou não, tão grave medida, segundo o mérito e firmeza da 
jurisprudência seguida pelo outro poder. Nesse sistema, abriria 
brecha incongruente e perigosa o dispositivo que ao próprio Po- 
der Judiciário imporia a invariabilidade de julgamento sobre ca- 
sos idênticos." 
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Levi Carneiro, inconformado, continuou tentando a eliminação da en- 
focada competência do Conselho. 

Entre as emendas a redação final do Projeto, uma, de sua autoria, 
rezava: 

"EMENDA No 491 (39) 

Art. 101, IV - Suprima-se. 

Justificaçáo 

Animo-me a pedir, agora, a supressão da competência - que 
aliás, a Assembléia conferiu ao Conselho Federal - de suspen- 
der a execução de ato declarado inconstitucional pelo Judiciário. 
Acentuei, oportunamente, que essa atribuição, exercida discricio- 
nariamente, pelo Conselho, seria anódina ou provocaria conflito. 
Pode-se entender, porém, que ela será exercida automaticamente: 
Compete ao Conselho. . . suspender a execução. . . Nesse caso, 
subverteríamos o nosso sistema de pronunciamento de inconsti- 
tucionalidade das leis na espécie. A douta Comissão não se ateve 
ao voto da Assembléia quanto a expedição do mandado de segu- 
rança, para salvar esse sistema assegurando a flexibilidade de 
jurisprudência. Mas, aqui não teve ânimo de assumir a mesma 
atitude: que valerá a possibilidade de mudar a jurisprudência, se 
a decisão proferida acarretar logo a revogação da lei?" 

A sugestão foi rejeitada. A Assembléia insistiu em conferir a atribui- 
ção ao "superorgão" que, em seguida, por força da aprovação da Emenda 
no 711 à redação final do Projeto, passou, segundo já tivemos oportunidade 
de registrar, a denominar-se "Senado". 

Constatamos, no desenrolar do estudo do Projeto da Carta em foco, 
que os defensores da instituição do Conselho Federal procuraram relacionar 
a faculdade pertinente à suspensão dos atos declarados inconstitucionais, 
com a razão de ser do mesmo Conselho, ou seja, com a incumbência que 
lhe foi outorgada de coordenar os poderes federais entre si. 

Prado Kelly, por exemplo, dizendo-se partidário da teoria americana 
para o reconhecimento da inconstitucionalidade quando argüida nos pleitos 
ordinaiios perante a Justiça, considerou a necessidade de consultar-se o 
interesse coletivo dando-se "ao Conselho Federal, que é órgão do poder 
coordenador, a atribuição de declarar a nulidade de qualquer lei ou ato e 
regulamento emanados do Executivo e que contrariarem a Constituição". 

Repare-se, também, no seguinte tópico do parecer da Comissão de 
Redação: (40) 

IV. ( .  . . )  foi imprescindível separar o Conselho Federal dos de- 
mais Órgãos englobados com ele na rubrica genérica de coordena- 
dores dos poderes ou cooperadores em atividades governamentais 
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(o Tribunal de Contas, o Ministério Público e os Conselhos Téc- 
nicos). 

De todos eles, só o Conselho Federal, e este mesmo no exercício de  
apenas duas das suas numerosas atribuições, pode dizer-se que 
"coordena" outros poderes, competindo-lhe suspender a execução 
de leis ou atos julgados inconstitucionais pelo Poder Judiciário, 
e cancelar dispositivos de regulamentos executivos que lhe pareçam 
contrários as leis regulamentares. 

Os demais não "coordenam" dois ou mais poderes em nenhum 
caso, e apenas "cooperam": o Tribunal de Contas, na fiscaiiia$ão 
da gestão financeira; o Ministério Público, na promoção do inte- 
resse geral vinculado a observância judiciária de certas leis ou à 
repressão de determinadas infrações; os Conselhos Técnicos, na 
assistência aos Ministérios." 

Considere-se a já transcrita afirmação de  Levi Carneiro: 

. "Não acredito (. .) que o Conselho, perturbador e irritante, fique 
apto, realmente, a coordenar os demais poderes. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Apenas nos conflitos do Judiciário com o Legislativo, ou o Exe- 
cutivo, terá ele intervenção - suspendendo "a execução, no todo 
ou em parte, de qualquer lei, deliberação ou regulamento, quando 
hajam sido declarados inconstitucionais", por sentença. 

,, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
O que se aplicou ao Conselho, evidentemente, aplicou-se ao Senado, 

pois apenas vestiu-se com o velho nome a nova instituição. 

Com isso, disse Raul Fernandes, em intervenção, também já mencio- 
nada, "não mudou de funções o órgão de coordenação, desde que além das 
legislativas tem outras de caráter administrativo e coordenador. . ." 

Por outro lado, a síntese dos debates da Constituinte indica, como 
responskveis pela inclusão da aludida competência entre as atribuições do 
Senado, apenas dois fatores: a necessidade de emprestar-se força vincula- 
tiva, com eficácia erga omnes, a sentença que declara a inconstituciona- 
lidade do ato e o intuito de dar-se maior ênfase ao equilíbrio dos poderes. 

Ademais, como prerrogativa especifica do "superórgão" de coordena- 
$20 criado em 1934, a regra pertinente a mesma competência não teria sido 
assimilada pela Carta de 1946, desde que os elaboradores dessa lei não 
cogitaram de preservar o poder coordenador. E não se dariam B inconse- 
qüência de copiar, pura e simplesmente, o dispositivo pelo fato de ele cons- 
tar da outra lei! 

Ao invés disso, a Constituinte considerou criteriosamente o assunto, 
oferecendo emendas a matéria, debatendo-as e produzindo regra tecni- 
camente mais perfeita do que a da Carta de 1934. 
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O Anteprojeto B Carta de 1946 regulava a competência privativa do 
Senado nos termos do art. 26, assim redigido: (41) 

"Compete privativamente ao Senado Federal: 

a) julgar o Presidente da Republica e os Ministros de Estado, nos 
crimes conexos; 

b) autorizar os empréstimos externos dos Estados, do Distrito Fe- 
deral e dos Municípios; 

C) aprovar, mediante voto secreto, a nomeação dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da República, dos 
Chefes de Missões Diplomáticas e dos Ministros do Tribunal de  
Contas." 

Não se cuidou, então, conforme se conclui da leitura do artigo, de 
deferir a Câmara Alta a atribuição pertinente ao processo do controle da 
constitucionaiidade. 

Uma emenda da autoria de Atilio Viváqua viria, contudo, propor a 
integração no novo texto da regra do art. 91, iV, da Lei de 1934, na quali- 
dade,de atribuição privativa. Na conformidade da proposição, caberia ainda 
ao Senado, privativamente: (42) 

"Suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei ou 
ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sido declarados 
inconstitucionais pelo Poder Judiciário." 

A sugestão foi recebida, com interesse, pela Coinissão Constitucional 
que lhe dedicou especial atenção. 

Transcrevemos alguns trechos do debate desenvolvido na mesma Co- 
missão, em torno da emenda, chamando a atenção para o segundo pronun- 
ciamento de  Prado Kelly, que posiciona o Senado em face da propositura, 
como órgão controlador do Poder Executivo: (9 

"O SR. FERREIRA DE SOUSA - Verifico agora, Sr. Presidente, 
que a emenda apresentada pelo nobre colega, Sr. Atilio Viváqua, é 
inteiramente igual a que deixei em mãos de V. Exa, Sr. Presidente, 
para votação posterior. 

Trata-se da restauração de disposição da Constituição de  34, dispo- 
sição grandemente justa e que atendeu B economia nos litígios 
judiciais. Se o Poder Judiciário, examinando a matéria em parti- 
cular, declara a inconstitucionalidade de uma lei ou de  um regula- 
mento, se o Poder Judiciário persiste nessa declaração ou se essa 
inconstitucionalidade é evidente, não é justo que cada cidadão, 
para fazer valer seu direito, suporte as delongas de uma demanda 
judiciária até o final. 

O SR. PRADO KELLY - Senhor Presidente, na Constituinte de  
34 fui o primeiro signatário da  emenda que veio constituir o inci- 
so 40 do artigo 9 1  da Constituição de 16 de julho. Teria, assim, 
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toda razão para dar meu voto à emenda dos Senadores Ferreira 
de  Sousa e Atíiio Viváqua, se me não deparasse uma dúvida: no 
artigo em causa se estabelece uma competência privativa do Se- 
nado. Ora, deve ser ressalvado ao Poder que baixou o ato, a deli- 
beração, o regulamento, o direito de decretar também a sua sus- 
pensão. O caso não é, a meu ver, de competência privativa. Na 
Constituição de 34 estabeleceu-se esta competência, mas não se ihe 
deu caráter de privatividade. 

O Sr. Deputado Soares Filho também manteve essa atribuição do 
Senado no art. 26, mas sem dizer que era uma competência pri- 
vativa. 

Dou meu voto A emenda com essas observações que poderão ser 
atendidas na redação do texto. 

O SR. MARIO MASACiAO - Senhor Presidente, concordarei com 
a emenda do ilustre Sr. Soares Filho se dela se eliminar a refe- 
rència aos regulamentos. Eles podem ser inquinados. não s6 do 
vicio da inconstitucionalidade como do da ileealidade. que é a 
hipótese mais freqüente. Parece excessivo ocupa;-se o Senádo com 
o exame de regulamentos, os quais, como é sabido, não podem 
criar nem extinguir direitos. 

O SR. PRADO KELLY - Peço para citar um precedente. Nos 
úitimos dias do Senado de 1937, o Senador Alcântara Machado 
apresentou projeto suspendendo a execução de um regulamento 
baixado pelo governo e que afetava grandemente os interesses da 
defesa nacional, especialmente da aviação militar. Foi medida sal- 
vadora, que mais tarde se concretizou em decreto do próprio 
governo ditatorial. De forma que a medida parece justa. Não acre- 
dito que diminua em nada a alta esfera das atribuições do Senado; 
mas, sendo o Senado como deve ser, órgão controlador do Poder 
Executivo, sob certos aspectos, esta é uma das modalidades em que 
tal intervenção se pode operar proveitosamente." 

Na Presidência, Nereu Ramos invocou o alvitre de Soares Fiiho no 
sentido da adoção dos incisos I1 e IV do art. 26 de seu substitutivo - por 
sinal mencionados nas intervençóes acima transcritas - no lugar da emenda 
retrodiscutida de Atnio Viváqua. 

Propusera o citado substitutivo, nos incisos 11 e IV do art. 26, se atri- 
buísse ao Senado: (44) 

' C  Art. 26 - .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
II - Examinar, em confronto com as respectivas leis, os regula- 
mentos expedidos pelo Poder Executivo e suspender a execução dos 
dispositivos ilegais. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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IV - Suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer 
lei ou ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sido decla- 
rados inconstitucionais pelo Poder Judiciário." 

A opinião de alguns dos senhores membros da Comissão Constitucional 
~ b r e  essas proposições: (45) 

"O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Sr. Presidente, sou contrário ao 
princípio proposto. Ele invade, indevidamente, a esfera legitima 
de atribuição do Presidente da República. No sistema de  separação 
dos poderes não é possível que o Senado, órgão do Poder Legis- 
lativo, examine e revogue os regulamentos do Presidente da Repú- 
blica! 
O SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE - V. Exa é contrário ao 
n? ii? 
O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Sou. E uma invasão indevida, 
que perturbará a harmonia das relações entre os Poderes Executivo 
e Legislativo. 
O SR. RAUL PILA - Queria indagar de V. Exa se também não 
será indevido o direito de veto que se concede ao Presidente da 
República. 
O SR. PRADO KELLY - Sr. Presidente, quanto a segunda parte 
da proposta Soares Filho, não há oposição da parte do Sr. Gustavo 
Capanema. S. Exa apresenta objeções apenas quanto a primeira. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA - Minha oposição é geral, envolve 
os dois dispositivos. 
O SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE - O Presidente da Repu- 
blica não pode suspender atos dos governadores. 

O SR. PRADO KELLY - O Poder Judiciário só decide em espécie. 

E necessário, porém, estender os efeitos do julgado, e esta é atri- 
buição do Senado. 
Quanto ao primeiro ponto, quero lembrar que na Constituição de 
34 existe idêntico dispositivo. 

Participei da elaboração da Constituição de 34. De fato, tentou-se 
a criação de um quarto poder; entretanto, já há muito o Senado 
exercia a função controladora, fiscalizadora do Poder Executivo. 

O regime democrático é um regime de legalidade. No momento em 
que o Poder Executivo pratica uma ilegalidade, a pretexto de  
regulamentar uma lei votada pelo Congresso, exorbita nas suas 
funções. Há a esfera do Judiciário, e este não está impedido, desde 
que é violado o direito patrimonial do indivíduo, de apreciar o 
direito ferido. 
Se, entretanto, se reserva ao órgão do Poder Legislativo, no caso o 
Senado, a atribuição fiscalizadora da lei, não estamos diante de uma 
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Encerrada a discussão do inciso N do substitutivo Soares Filho, rejei- 
tava-se a disposição. Venceu a emenda Atílio Viváqua. 

Ao redigir o Projeto primitivo da Carta, a Comissão Constitucional deu 
ao art. 26, que, então, recebeu o no 33, a seguinte forma: (4T) 

"Art. 33 - Compete, ainda, ao Senado Federal suspender a exe- 
cução, no todo ou em parte, de lei, decreto ou ato declarados 
inconstitucionais pelo órgão competente." 

As modificações operadas nessa regra decorreram da aprovação de 
duas emendas, dentre as diversas que lhe foram oferecidas. 

A primeira, sob no 892, dirigia-se aos arts. 33 e 190 do Projeto. Trans- 
crevemos o texto integral da proposição, em face do entrelaçamento dos 
dois artigos: p8) 

"NO 892 
Aos arts. 33 e 190: 
Substitua-se o art. 33 pelo seguinte: 

"Art. 33 - Incumbe ao Senado Federal suspender a exe- 
cução, no todo ou em parte, de  lei ou decreto, declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva de qualquer tribunal." 

Substitua-se o art. 190 pelo seguinte: 
"Art. 190 - Só pelo voto da maioria dos seus membros, pode 
um tribunal declarar a iuconstitucionalidade da lei. 
Parágrafo único - Verificada a declaração definitiva, o presi- 
dente do tribunal fará ao Senado Federal, para os fins do 
art. 33, a devida comunicação." 

Justificação 

A atribuição que o art. 33 confere ao Senado Federal é de natureza 
delicada. Deve ser exercida com certa limitação. Parece, pois, 
conveniente que a suspensão da execução se restrinja às leis e 
decretos. Conveniente e também que a providência não seja tomada 
senão em virtude de decisão definitiva dos tribunais. 

A emenda ao art. 190 visa a harmonizá-lo com a disposição do arti- 
go 33, nos termos da emenda ora oferecida. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 1946. - Dario Cardoso - 
Motta Netto - Cirilo Junior - Pedro Ludovico - Benedicto Val- 
ladares - Hugo Carneiro - Graccho Cardoso - Lahyr Tostes - 
Magalhães Barata - Alfredo Sá - Agamemnon Magalhães - 
Olyntho Fonseca -A.  de Souza Costa -Celso Machado - Gustavo 
Capanema - Juscelino Kubitxhek - Castelo Branco - Horacio 
Lafer - Clodomir Cardoso - Aderbal Silva - Benedicto Costa 
Netto - Rogerio Vieira - Bias Fortes - Octacilio Costa - F. 
Duque Mesquita - Gomy Junior - Alvaro Ramos - Waldemar 
Pedrosa." 
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A segunda, sob no 1.756, rezava: (49) 

"NO 1.756 
Ao art. 33. 
No final do art. 33, ao invés de "órgão competente", diga-se "Su- 
premo Tribunal Federal." 

Justificação 

Pelo art. 190 do Projeto, só ao Supremo Tribunal compete declarar 
a inconstitucionalidade, com efeito de obrigar o Senado a suspender 
a execução da lei, decreto ou ato declarado inconstitucional. 
Será a razão por que o art. 33 deve referir-se ao Supremo Tribunal 
Federal. 
Sala das Sessões, 21 de junho de 1946. - P. Dutra. 

A aprovação dessas alterações resultou na reformulação da norma que 
se transformou no art. 64 da Carta de 1946, modificando-o em relação à 
regra correspondente da Carta de 1934 (art. 91, IV), especialmente no que 
se refere as espécies de atos suscetíveis de serem suspensos, em sua exe- 
,cução, pelo Senado Federal. Pois que, se a última Constituição citada previa 
a suspensão da execução de "lei ou ato, deliberação ou regulamento", a 
de 1946 restringiu essa enumeração a "leis e decretos". 

Em conseqüência, entenderam muitos que o legislador havia limitado 
a atribuição que, antes, se conferira, em termos amplos, a Câmara Alta. 

Apesar das divergências surgidas nesse campo, na vigência da Carta 
de 1946, mesmo antes da Emenda no 16/65, o Senado Federal baixou reso- 
luções suspendendo a execução de leis, decretos, decretos-leis, normas de  
Constituições estaduais, resoluções de assembléias legislativas, regimentos 
etc. Como exemplos de resolução e regimento cuja execução o Senado 
suspendeu, em parte, citamos a Resolução no 166, de 20-10-1965, da Assem- 
bléia Legislativa do Estado de Pernambuco (Resolução do Senado no 20, 
de 24-3-1965) e o Regimento de Custas do Estado de Goihs (Resolução do 
Senado no 62, de 22-6-1965). 

Após a Emenda 1 1 ~  16/65, esses exemplos se multiplicaram, pois, se- 
gundo já tivemos oportunidade dc mencionar, o art. 20 dessa emenda pos- 
sibilitou fosse intentada ação com a finalidade exclusiva de obter-se a decla- 
ração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo expedidos na esfera 
estadual ou federal, enquanto conservou intacta a competência atribuída 
ao Senado pelo art. 64 da lei emendada, a despeito das tentativas que se 
registraram no sentido de elimina-la. 

Oportuno aludir a tais investidas, tendo em vista que a rejeição das 
disposições pertinentes demonstram a intenção do legislador no sentido de 
sujeitar ao Senado, para o fim da suspensão da respectiva execução, tam- 
bém, as leis ou atos normativos indicados pelo art. 2O da emenda, na alínea 
k, do art. 101. 

Já a Exposição de Motivos ao Projeto da Emenda, do Ministro da Jus- 
tiça ao Presidente da República, sublinhava a necessidade de "poupar-se" 
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ao Senado o dever de suspender a lei ou decreto eivados de inconstitu- 
cionalidade. 

Considere-se a Exposição, preliminarmente, nos parágrafos em que 
introduz os novos institutos de legitimidade constitucional, após analisar 
diversas outras medidas propostas pelo Governo, através da Proposta: 

"Ao lado desse conjunto de  providências, outras foram aventadas 
(. . .): a do reforço da competência do Supremo, através de dois 
novos institutos de "legitimidade constitucional", que ele mesmo 
propós: 

a) uma representação de  inconstitucionalidade de  lei federal, 
em tese, de exclusiva iniciativa do Procurador-Geral da Repú- 
blica, a semelhança do que existe para o direito estadual (art. 
80, parágrafo único, da Constituição Federal); 

b) uma prejudicial de inconstitucionalidade, a ser suscitada, 
exclusivamente, pelo próprio Supremo Tribunal Federal ou 
pelo Procurador-Geral da República, em qualquer processo 
em curso perante outro juizo. 
A "representação", limitada em sua "iniciativa", tem o mé- 
rito de facultar desde a definição da "controvérsia constitu- 
cional sobre leis novas, com economia para as partes, for- 
mando precedente que orientará o julgamento dos processos 
congêneres". Afeiçoa-se, no rito, as "representações" de que 
cuida o citado preceito constitucional para forçar o cumpri- 
mento, pelos Estados, dos "principios" que integram a lista 
do inciso VI1 do art. 70 de algum modo, a inovação, estendendo 
a vigilância as "leis federais em tese", completa o sistema de 
pronto resguardo da lei básica, se ameaçada em seus man- 
damentos. 
Já a "prejudicial" agora proposta, modalidade de "avocatória", 
utilizável em qualquer causa, de qualquer instância, impor- 
taria em substituir aos juizes das mais diversas categorias 
a faculdade, que Ihes pertence, no grau da sua jurisdição, de  
apreciar a conformidade de lei ou de ato com as cláusulas 
constitucionais. Ao ver da Comissão, "avocatória" só se expli- 
caria para corrigir omissóes de outros Órgãos judiciários, se 
vigorasse entre nós, como vigora por exemplo na Itália, o 
privilégio de interpretação constitucional por uma Corte espe- 
cializada, a ponto de se lhe remeter obrigatoriamente toda 
questão daquela natureza, levantada de ofício ou por uma 
das partes em qualquer processo, desde que o juiz ou tri- 
bunal não a repute "manifestamente infundada." 

Segue-se o tópico que procura justificar a intenção de substituir-se o 
art. 64 da Constituição de 1946: 

"Ao direito italiano pedimos, todavia, uma formulação mais singela 
e mais eficiente do que a do art. 64 da nossa Constituição, para 
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tornar explícito, a partir da declaração de ilegitimidade, o efeito 
erga omnes de decisões definitivas do Supremo Tribunal, poupando 
ao Senado o dever correlato de suspensão da lei ou do decreto - 
expediente consentâneo com as teorias de direito público em 1934, 
quando ingresso em nossa legislação, mas presentemente suplan- 
tada pela formulação contida no art. 136 do estatuto d e  1948: 
"Quando la Corte dichiara l'illegitimitá costituzionale di una norma 
di legge o di atto avente forza di legge, la norma cessa di avere 
efficacia da1 giorno successivo alla publicazione della decisione." 

O Projeto, ao invés da substituição, propôs a eliminação daquele dis- 
positivo, de acordo com o art. 50, que acrescia o art. 101 da Lei Básica 
de  três parágrafos, o terceiro dos quais figurava sob a forma abaixo trans- 
crita: (s2) 

"5 30 - As disposições de lei ou ato de natureza normativa, con- 
sideradas inconstitucionais em decisão definitiva, perderão a efi- 
cácia, a partir da declaração do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal publicada no órgão oficial da União." 

Escusado chamar a atenção para o acréscimo, no que se refere à decla- 
ração de inconstitucionalidade pelo Presidente do Supremo Tribunal e não 
pela Corte. Antes, interessa sublinhar a subtração da  competência do 
Senado estabelecida no art. 64 da Carta. 

No final da proposta, o legislador elaborou um artigo (art. 21) desti- 
nado a modificar a redação desse dispositivo. Mas, o que produziu foi uma 
regra que revela, tão somente, a preocupação de não se excluir a Câmara 
Alta, por inteiro, do processo de declaração de inconstitucionalidade. 

Leia-se o art. 21, citado: (=a) 

"Art. 21 - O art. 64 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 64 - Incumbe ao Presidente do Senado, perdida a eficá- 
cia da lei ou ato de natureza normativa (art. 101, 3?), fazer 
publicar no Didrio Oficial e na Coleção das Leis a conclusáo 
do julgado que lhe for comunicado." 

Na esteira do Projeto e da Exposição de Motivos seguiu o Relator da 
matéria n a  Comissão Mista, Senador Tarso Dutra, segundo se depreende da 
leitura do Parecer nQ 25, de 1965 (CN), favorável a aprovação da proposta 
com duas emendas que não diziam respeito ao assunto em apreciação. 

Sobre o dispositivo pertinente a instituição da competência da Corte 
Suprema para processar e julgar, originariamente, a representação de in- 
constitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou federal, escreveu o 
Relator: (53) 

"A letra k, propondo a representação a cargo da Procuradoria- 
Geral da República, contra a inconstitucionalidade em tese da lei, 
constitui uma ampliação da faculdade consignada no parágrafo 
único do art. 80, para tornar igualmente vulneráveis as leis fe- 
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derais por essa medida. Ao anofar-se a conveniência da moãifi- 
cação alvitrada na espécie, que assegurará, com a rapidez dos jul- 
gamentos sumários, uma maior inspeção jurisdicional da consti- 
tucionalidade das leis, não será inútil configurar o impróprio de 
uma redação que devia conferir à representação a idéia nítida 
de oposi~ão a inconstitucionalidade e o impreciso de uma refe- 
rência a atos de "natureza normativa", de que o nosso sistema de 
poderes indelegáveis (art. 36, 5s 10 e 20), conhece apenas uma 
exceção no $ 20 do art. 123 da Constituição." 

E, em face da inovação retro, considerou desnecessária a suspensão 
pelo Senado da vigência do ato declarado inconstitucional: 

"A disposição de lei declarada inconstitucional perderá a eficácia 
imediatamente, sem que seja necessário suspender-lhe a vigência 
formalmente pelo Senado Federal, como tem ocorrido até aqui. 
Embora o projeto, em seu art. 21, altere o art. 64 da Constituição, 
seria indispensável que revogasse ao tempo, o art. 13 da Cons- 
tituição, que trata da competência do Senado para arredar as leis 
consideradas inconstitucionais em tese." 

Chama a atenção esse último tópico do Parecer, onde se afirma que o 
art. 13 da Carta de 1946 tem a ver com a competência do Senado "para 
arredar as leis consideradas inconstitucionais em tese". A norma preve a 
suspensão da execução do ato estadual argüido de inconstitucionalidade, 
com vistas a não-intervenção federal no Estado, caso aquela primeira me- 
dida dispense esta Última. E o que é mais importante: cabe, na hipótese, a 
atribuição para suspender a execução do ato, não ao Senado, mas ao Con- 
gresso Nacional. 

A Comissão Mista, em suas conclusões, também não modificou o Pro- 
jeto em relação a matéria sob exame. Na redação da Proposta por ela ela- 
borada figuraram as disposiçóes eliminatórias da competência do Senado 
prevista no art. 6? da Constituição de 1946. 

O Plenário é que viria rejeitar tais disposições. 

Objeto de dois requerimentos aprovados pelo Congresso - um, pedindo 
destaque para votação em separado, assinado pelo Deputado Pedro Aleixo; 
outro, solicitando votação em globo, assinado pelo Senador Daniel Krieger 
e pelo Deputado Pedro Aleixo -, o $ 30 do art. 101 da Constituição, alvo do 
art. 50 do Projeto e o art. 64 constante do art. 21 da Proposição foram eli- 
minados. (*) 

Aprovado o Projeto, que veio constituir a Emenda Constitucional no 
16/65, por força do art. 101, item I, alínea k (alínea introduzida pela emen- 
da), e do art. 64 da Carta, o Senado passou a suspender a execução das leis 
e atos normativos baixados pelo poder público, quer na esfera estadual, 
quer na federal, declarados inconstitucionais por sentença irrecorrível do 
Supremo Tribunal Federal. 

R. Inf. legirl. Bvorilio o. 15 n. 57 jon./mor. 1978 273 



Os legisladores de 1967 e de 1969 não modificaram as normas consi- 
deradas responsáveis por esse procedimento. Em conseqüência, a Câmara 
Alta continuou a expedir resoluçóes, tais como as abaixo relacionadas: (-1 

RESOLUÇAO No 8, DE 1970 
- Suspende a execuçáo do item VIU da Tabela " E  da Lei nume- 
ro 2.655, de 8-12-68, do Estado de M i a s  Gerais. 

RESOLUÇAO No 10, DE 1970 

- Suspende a execução da Resolução no 133, de 14-11-61, da 
Cámara Municipal de Santos, Estado de Sáo Paulo. 

RESOLUÇAO No 26, DE 1971 
- Suspende a execução dos incisos VI11 e IX da Tabela "K" ane- 
xa a Lei n.0 9.531/66, do Estado de São Paulo, com a redação 
dada pela Lei no 9.895/67, do mesmo Estado. 

RESOLUÇÃO No 7, DE 1972 

- Suspende, em parte, a execução da letra b do art. 21 da Delibe- 
ração no 1.564/63, do Município de Campos, Estado do Rio de 
Janeiro. 
RESOLUÇAO No 16, DE 1973 

- Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do $ 20 do art. 
6Q do Regulamento do Imposto de Circulação de Mercadorias, 
aprovado pelo Decreto no 47.763, de 17-2-67, do Estado de São 
Paulo. 

Muitas outras resolu$óes do mesmo teor poderiam ser citadas al6m 
daquelas que suspendem a execuçáo de leis, decretos, decretos-leis, normas 
constitucionais estaduais etc . 

A prática demonstra, portanto, que o Supremo Tribunal Federal vinha 
encaminhando a Cámara Alta, para os fins de que trata o art. 42, VII, 
da Emenda Constitucional no 1/69, atos julgados inconstitucionais, tanto 
em razão da ação direta prevista pelo art. 119, I, 1, quanto no caso da 
declaração de inconstitucionalidade incidente. 

* * * 
111 - O entendimento dos constitucionalistas 

A vivéncia supraconstatada nem sempre contou e nem sempre conta 
com o respaldo da interpretacáo dos doutos. Não são poucos os autores que 
a condenam. Entre eles, citaremos: 

ALFREDO BUZAID (50) que, na exegese do art. 64 da Carta de 1946 
(antes da Emenda no 16/65), considera o campo de  incidência da regra 
restrito as leis e decretos e, assim mesmo, quando expedidos na órbita 
federal: 

"A Constituição menciona expressamente lei ou decreto, sem dis- 
tinguir a fonte de  onde emana. Cumpre, pois, saber se a regra do 
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art. 64 alude a leis e decretos da esfera federal ou se  abrange atos 
oriundos do Legislativo ou Executivo estadual e municipal. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
pensamos que a regra do art. 64 se aplica tão-só a lei ou decreto 
federal. O Supremo Tribunal Federal pode decretar a inconstitu- 
cionalidade de lei estadual ou municipal, desde que por via de 
recurso conheça a matéria. Mas o Senado não tem competência 
para suspender a execução de lei estadual ou municipal. O poder 
de suspender é uma manifestação do poder de revogar, e a Cons- 
tituição discriminou as atribuiçóes da União, do Estado, do Muni- 
cipio e do Território." 

CARLOS MAXIMILIANO, ao analisar a mesma disposição, entende 
que 

"A regra fundamental não atinge quaisquer atos; porém leis e 
decretos, apenas". 

Apesar dessa interpretação estrita, o autor acrescenta: 

"Abrange (a regra) regulamentos; porque sempre se  apresentam 
como objeto de decretos; porém, neste caso, a Câmara Alta não 
intervém por iniciativa própria em defesa da verdade constitu- 
cional; aguarda o pronunciamento, em aresto definitivo da Corte 
excelsa." (*) 

TEMíSTOCLES CAVALCANTI, ("9 menos explícito, compara as Car- 
tas de 1934 e 1946, no tocante ao problema, concluindo pelo melhor tbc- 
nica da segunda, como se entendesse que o conteúdo de uma fora assimi- 
lado pela outra, apenas, sob forma tecnicamente mais adequada: 

"A Constituição de  1934 referia-se explicitamente a lei, ato, de- 
liberação ou regulamento declarados inconstitucionais pelo Poder 
Judiciário. 

Tecnicamente mais perfeito é o preceito novo, que só se refere 
a lei ou decreto." 

A seqüência do comentário, entretanto, revela a interpretação literal 
do art. 64 do Diploma de 1946 e, por conseguinte, a limitação da atribui- 
rão do Senado para suspender a execução, tão somente, de leis e decretos 
declarados inconstitucionais: 

"E bem verdade que o Senado de 1934, como órgão de coordena- 
ção, tinha funções mais amplas que penetravam na esfera admi- 
nistrativa, mas o preceito envolvia "atos" e "decisões" que na ter- 
minologia legal não tinham a devida precisão técnica e conceitua- 
ção definida. 

i') Sobre os regulamentos, leia-se. Ismb6m. em JOXO BARBALHO: 

"Eles S ~ O  atos complementsres das leis. contendo 0 s  meios s medidas adequados B sua boa exe- 
S E C ~ O .  sao 810s necessbrlos h reslizaçao das providencias nelas determinadas. dao-lhe* vipor e 
eliciencla pretics. Expedidos pelo Presidente da Repdbllcs no uso e noa limilsa da faculdsde que 
para Isso lhe dA s ConstiNl~ao Ian. 48. n.O I). t0m forca de obrigar. tem autoridade de Isl." 

(Con.tliuigLo Federal Bis.llain. Comenthrios. Rio de Janeiro. 7902. php. 246). 
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O artigo 64, referindose a lei, compreende os atos legislativos 
propriamente ditos, e náo as simples resoluções legislativas, atos 
politicos das Câmaras, sem a s a n ~ ã o  do Presidente da República 
nem sujeitos a promulgação. 

A referência aos decretos pressupõe também que o ato seja do 
Presidente da República sob a forma de decreto executivo, o que 
compreende também os regulamentos expedidos para o cumpri- 
mento das leis." 

Enquanto isso, outros constitucionalistas, tambbm de envergadura, de- 
fendem ponto de vista oposto. 

Leia-se em PONTES DE MIRANDA: ("") 

"Regras jurídicas inconstitucionais - Quanto às leis, regulamen- 
tos, atos ou deliberações - portanto, todos os atos legislativos e 
executivos, até de deliberação do Poder Judiciário em matéria 
regimental e executiva -, sempre que o Supremo Tribunal Fe- 
deral os tenha julgado inconstitucionais, o que s6 se dá in casu, 
incumbe ao Senado Federal suspender-lhes a execução no todo 
ou em parte. Mas, suspender no todo ou suspender em parte 
não fica ao arbítrio do Senado Federal, suspende ele a parte 
que foi apontada como inconstitucional, ou o todo que o foi; e 
nunca o todo porque uma parte o foi. Na decretação de inconsti- 
tucionalidade, é preciso que o Supremo Tribunal Federal tenha 
observado a regra do art. 200. (O Senado Federal, para exercer 
a sua função, pode examinar o julgado que se lhe apresenta em 
sua existência e validade; não, porém, em sua rescindibilidade.)'' 

Ainda em relação ao mesmo dispositivo: 

"Ius" - Lei, decreto ou outra regra juridica elaborada pelos po- 
deres públicos. A Constituição não distingue, ai, leis ou outros 
atos (dos poderes públicos) federais ou estaduais, territoriais, d iç  
tritais ou municipais. Os pressupostos são apenas o de se tratar 
de regra jurídica e o de haver o Supremo Tribunal Federal jul- 
gado, por decisão definitiva, inconstitucional." 

CLAUDIO PACHECO p0) dá igual interpretação à norma: 

"A Constituição aponta as leis e decretos como atos passíveis de 
suspensão e usando os termos mais gerais, claramente abrange 
todos os atos legislativos e executivos, desde que não sejam indi- 
vidualizados em seus efeitos, porque, então, não haveria neces- 
sidade de suspender a execução do mesmo ato. E que a decisão 
judiciária removeria completamente esta incidência concreta ou 
individual." 

Contestando que a supremacia da Constituição implique na suprema- 
cia do Judiciário em razão da função conferida a esse Poder, de guardião 
e intérprete supremo da Lei Básica, alude FRANCISCO SA FILHO (81) ao 
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encargo cometido ao Senado pelos arts 91, IV, da Carta de 1934 e 64 da  
Carta de 1946, nos seguintes termos: 

"Essa função, aliás, na sua maior extensão, deixa de  ser exercida, 
privativamente, pelo Judiciário desde que, a partir da Constitui- 
ção de 1934, foi cometido ao Senado Federal o encargo de sus- 
pender a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei ou ato 
que hajam sido declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribu- 
nal Federal. Esta norma está mantida na Constituição de 1946 e 
tem sido posta em execução" (grifo nosso). 

A partir da Emenda no 16/65, com maior razão, os autores, utilizando 
a interpretação sistemática do art. 64 em face da regra do art. 101, I, k, 
da Carta de 1946, reproduzidos no Diploma subseqüente e na Emenda no 
1/69, consideram pacífica a atribuição do Senado para suspender a exe- 
cução, não só de leis e decretos, mas. também. de outros atos normativos 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal. 

Tal a posição de VICENTE SABINO JCJNIOR. (O2) 

VICENTE SABINO oferece o esquema do processo para a apreciação 
e decretação de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo federal 
ou estadual de forma a deixar clara a função complementar da C%mara 
Alta nesse processo e a indicar que ela é exercida, tanto em se tratando de  
declaração incidente, como na hipótese da declaração em tese. 

Leia-se o texto: 

"Provocado por autoridade ou por terceiro, o referido Procura- 
dor-Geral poderá encaminhar a súplica com o seu parecer, sem 
que caiba desistBncia da reoresentação. Recebendo as informa- 
ções solicitadas da autoridade competente. em trinta dias. com 
possível desistência em caso urgente, ad referendum do Tribunal, 
o Relator, ocorrendo urgência, submeterá o caso à apreciação do 
Tribunal. sem prévia audiência das ?artes. ou mandará que a 
Procuradoria-Geral se manifeste sobre as informações. Com o 
seu relatório, a seguir, pedirá dia para julgamento, que se efetua- 
r á  com o quorum mínimo de oito Ministros (Reg. Int., art. 178, 
parágrafo único), e no qual se proclamará a inconstitucionalidade 
ou a constitucionalidade pleiteada. Proclamada a constitucionali- 
dade, oii não alcançada a maioria prevista no art. 178 do Regi- 
mento interno para a declaração da inconstitucionalidade, será 
julgadi improcedente a representação. Se for decretada a in- 
constitucionalidade, total ou parcial, de lei ou ato normativo, far- 
se-á, através da Presidência do Tribunal, a imediata comunicação 
aos órgãos interessados no julgamento e. com o trânsito em jiilga- 
do, remeter-se-á cópia autêntica ao Presidente do Senado Federal 
para o fim previsto no art. 42, W, da Constituição, que é o de 
suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou ato decla- 
rado inconstitucional por decisão definitiva daquele Tribunal." 

Não é outro o entendimento do Professor CELSO AGRfCOLA BARBI, (83) 

exposto em 1968, em relação à norma que prevê a representação do Pro- 
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curador-Geral da República ao Supremo, em face de lei ou ato normativo 
estadual ou federal infringentes do preceito constitucional (art. 114, I, I ,  da 
Carta de 1967, reproduzido pelo art. 119, I, I, da Emenda no 1/69): 

"Até agora, ainda não foi expedida nenhuma lei complementar 
regulando o citado art. 114, no I, I. Parece-nos, porem, que 
essa omissão não impede a execução do inciso, que ê auto-aplica- 
vel. Acresce, ainda, que as normas da Lei no 4.337, de 10 de 
junho de 1964, são perfeitamente aplicáveis, salvo quanto a par- 
te relativa a intervenção federal. Ademais, o texto constitucional 
fixou desde logo dois pontos importantíssimos, que são capitais 
para a aplicação do princípio: atribuiu a legi t iação para agir 
apenas ao Procurador-Geral da República e a competência apenas 
ao Supremo Tribunal Federal. Eliminou-se, assim, um grave pro- 
blema, que seria o de estabelecer quais as pessoas habilitadas a 
postular perante a Suprema Corte o exame da constitucionalida- 
de. Conjugados aqueles dois princípios fundamentais com o que 
atribui ao Senado Federal (art. 45, no IV) a competência para sus- 
pender lei considerada inconstitucional em decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal, ter-se-ão todos os elementos básicos. 

> >  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
O Professor CELSO SEIXAS RIBEIRO BASTOS, em abrangente ar- 

tigo sobre a ação direta de declaração de inconstitucionalidade, consideran- 
do a decisão do Supremo que dá pela procedência da ação, enfoca a atri- 
buição do Senado para suspender a execução da lei declarada inconstitu- 
cional, considerando-a elemento indispensavel a que o ato se torne inexe- 
cutável. 

Os trechos do artigo que configuram esse pensamento: 
" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Em primeiro lugar, cumpre examinarmos os efeitos do decisório 
quando este dá pela procedência da ação direta. Tal julgamento 
estende os seus efeitos alem das partes litigantes, para atingir a 
própria lei em tese. E esta que é declarada incompativel com a 
Lei Fundamental, declaração essa dirigida erga omnes, vale di- 
zer, contra todos os possíveis implicados na sua incidência. Além 
dos seus efeitos erga omnes, reveste-se o mesmo acórdão da 
força de coisa julgada, o que implica na impossibilidade de sua 
modificaçáo por decisão ulterior do próprio STF. Ademais de sua 
imodificabilidade, dá-se ainda a obrigatoriedade de seu acatamen- 
to pelos restantes órgãos do Poder Judiciário. Com efeito, a força 
de coisa julgada, própria das decisões definitivas proferidas em 
ação direta, inibe a possibilidade de qualquer outro juiz ou tri- 
bunal dar pela constitucionalidade de lei ou ato já havidos por 
inconstitucionais pela Suprema Corte. Em conseqüência, abre-se, 
se for o caso, a faculdade, ao interessado, de alegar exceção de 
coisa julgada, para impedir uma nova pronúncia jurisdicional so- 
bre a matéria. A força de decisório ora examinado não vai con- 
tudo ao ponto de suspender a eficácia da lei, porque esta só se 
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dá pela inteweniência do Senado Federal, que desfruta de com- 
petência exclusiva para tal. A despeito, pois, dos seus efeitos 
erga omnes e de coisa julgada, a decisão do Pretório Excelso 
não tem o condão de privar a lei de  sua executoriedade, vale di- 
zer, da producáo das conseqüências que a tornam eficaz. Os atin- 
gidos por pretensões fundadas em ato já declarado inconstitucio- 
nal, nos termos ora tratados, deverão recorrer ao Poder Judicii- 
rio a fim de obter a sustação dos efeitos in casu. Tal entendi- 
mento deflui inexoravelmente da Constituição, que confere ex- 
clusivamente ao Senado a competência para subtrair eficácia a 
lei. Ora, se é o Senado quem paralisa a norma, tem-se que admi- 
tir que esta, até o momento da suspensão por aquele, encontra-se 
ainda em fase de produçáo de efeitos - não se pode suspender 
a aplicação de lei, que já era inexecutável. Em síntese, temos co- 
mo efeitos da procedência da ação direta de inconstitucionalidade: 
a) coisa julgada; b) efeito erga omnes do julgado; c) ausência 
de suspensão de eficácia do ato acoimado do vício supremo." 

Desfazendo as dúvidas que porventura surjam da leitura do trecho re- 
lrotranscrito, o constitucionalista - cuja análise não vasculha a declaração 
incidente, mas, apenas, a ação direta de declaração de inconstitucionalida- 
de -, no subtítulo dedicado a "Função do Senado na suspensão do ato 
declarado inconstitucionai", arremata: 

"Proferida decisão definitiva, que não comporte, pois, qualquer 
recurso, deve ela ser comunicada ao Senado. Não há disposição 
expressa, nesse sentido, na Constituição. Contudo, tal não pode 
deixar de acontecer, sob pena de prejudicar-se todo o sistema con- 
trolador da constitucionalidade, por via de ação. Se este tem por 
objetivo expelir do ordenamento jurídico a norma com ele incom- 
patível e se tal desiderato não se realiza senão pela suspensão 
da lei ou ato pelo Senado, é forçoso convir da necessidade de 
ser levada ao conhecimento do órgão competente a decisão que 
lhe vai propiciar a prática do ato que lhe cabe, no procedimento 
controlador." 

Nem por isso a matéria é menos polêmica. 

IV  - O Supremo Tribunal e o Senado Federal: opiniões divergentes 

Dentro do próprio Supremo Tribunal Federal, levantaram-se duvidas, 
fizeram-se consultas sobre que atos declarados inconstitucionais deveriam 
ser remetidos a Câmara Alta, tendo em vista os arts. 11, $ 20, 42, W, e 
119, I, I, da Carta vigente; arts. 174 e 180 do Regimento Interno da Corte. 

Os citados dispositivos do Regimento rezam: 

"Art. 174 - O Procurador-Geral da República poderá submeter 
ao Tribunal o exame de lei ou ato normativo federal ou estadual, 
para que este declare a sua inconstitucionalidade. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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Art. 180 - Declarada a inconstitucionalidade, no todo ou em 
parte, o Presidente do Tribunal, imediatamente a comunicara aos 
órgãos interessados, e, transitado em julgado o acórdão, remete- 
r á  cópia autêntica da decisão ao Presidente do Senado Federal, 
no caso do art. 42, VII, da Constituição.>' 

Note-se que a lei interna do Supremo omitiu-se quanto ao destino dos 
atos declarados inconstitucionais em razão da desobediência aos preceitos 
indicados no art. 10 da Carta, a despeito de o art. 11 desta, no seu 8 20, 
atribuir ao Presidente da República a competência para suspender-lhes a 
execução, se a medida tiver efichcia e o art. 79 da Lei no 4.337/64, em 
vigor, prescrever a mesma providência, isto é, o encaminhamento do deci- 
sório ao Chefe da Nação. 

Enquanto isso, a redação do art. 180, supra, conduz o intérprete ao 
controvertido art. 42, W, da Constituição vigente. 

Por isso as dúvidas, a incerteza da Secretaria da Corte Suprema sobre 
a que órgão encaminhar os acórdãos proferidos nos processos constitucio- 
nais de representação, inclusive aqueles pertinentes à matéria de interven- 
ção federal. 

A p a r t i  de tais duvidas, o Tribunal remeteu ao Senado, tendo em vista 
a suspensão de atos declarados inconstitucionais, determinados acórdãos, 
procedimento que, posteriormente, entendeu haver adotado por equfvoco. 

Em conseqüência, estabeleceu-se entre o Supremo e a Câmara Alta 
um intercâmbio de opiniões sobre o assunto, revelador de pontos de vista 
divergentes. 

Ainda sob a Carta de 1946, antes da Emenda no 16/65, o Senado, 
diante de um ofício do Supremo, emitiu parecer sobre a competência que 
lhe conferiu o art. 64 da lei então vigente e opinou no sentido de  que essa 
competência abarcava os atos declarados inconstitucionais em processo 
de representação com vistas h intervenção federal. 

Remontemos aos fatos: 

O Supremo remetera ao Senado (9 O acórdão pertinente à declaração 
de inconstitucionalidade da Lei no 3.780, de 29 de agosto de 1957, do Es- 
tado do Ceará, que elevara à categoria de Município o antigo Distrito de 
General Tibúrcio, no Município de Viçosa, naquele Estado. A declaração 
estribava-se no art. 70 da Carta então em vigor. O Senado suspendera a 
execução da lei, através da Resolução no 22, de 1959, publicada no Diário 
do Congresso Nacional de 22 do mesmo mês. 

O Prefeito, o Vice-Prefeito do Município de General Tibúrcio, o Presi- 
dente, o Secretário e Vereadores da Câmara Municipal haviam impetrado 
mandado de segurança (no 7.548/60) para que fosse declarada insubsis- 
tente a referida resolução. 

A fim de instruir o mandado de segurança, o Supremo oficiou ao Se- 
nado (Ua) para que a Câmara Alta informasse sobre as alega~óes constantes 
da petição inicial, remetendo desta a competente cópia. 
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Julgamos oportuna a transcrição dessas alegações, não só porque a 
elas se contrapõe o parecer produzido pelo Senado, como pelo fato de fixa- 
rem a convincente posição de seu autor - o advogado JOP.0 BATISTA 
FONTENELE (Oí) - contrária a suspensão pela Câmara Alta da execuçáo 
aos atos dos Estados julgados inconstitucionais, quando a declaraçáo de 
inconstitucionalidade constitui questáo prévia do processo de intervenção 
federal: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2 .  Consiste o ato impugnado em MERO ATO DA MESA DO SE- 
NADO, e, sendo assim, não consubstancia uma lei que, em regra, 
o mandado de segurança não combate. Como tal, pode perfeita- 
mente ser atacado pelo remedium juris do mandado de segurança. 
Resta pois mostrar os vícios de que o mesmo se encontra eivado, 
e que o tornam juridicamente nenhum, e com isso se terá justi- 
ficado a procedência do pedido, que se apresenta com todas as 
condições para ser atendida, e por cujo deferimento porfiam os 
intuitos que o legislador constituinte manifestou quando cindiu e. 
implicitamente. declarou diversos os julgamentos sobre a matéria 
política daqueles sobre matbria jurídica. 

3 .  O ato questionado, que teve a finalidade única e exclusiva 
de suspender a execução da Lei no 3.780, de 29 de agosto de  
1957, do Estado do Ceará. que cria o 1,lunicinio de General Ti- 
búrcio, está concebido nestes termos: 

"Resoluçào no 22, de 1959 

Suspende a execução da Lei no 3.780, de 29 de agosto de 
1957, do Estado do Ceará. 

Art. lo - E suspensa, nos termos do art. 64 da Constitui- 
ção Federal, a execução da Lei no 3.780, de 29 de agosto 
de 1957, do Estado do Ceará, que cria o Município de Gene- 
ral Tiburcio, estabelece a sua área territorial, e dá outras pro- 
vidências, por ter sido considerada inconstitucional pelo Su- 
premo Tribunal Federal, em decisão definitiva de 14 de 
novembro de  1958. 

Art. 2? - Revogam-se as disposições em contrário." 

4 .  Ao que se vê. suspendeu o ato impugnado a execução da- 
quela Lei no 3.780, do Estado do Ceará, a qual cria o MUNICf- 
PIO DE GENERAL TIBURCIO. ora também impetrante, por ter 
sido a mesma considerada inconstitucional por este Colendo Su- 
premo Tribunal Federal. E este ponto é rigorosamente exato e 
verdadeiro, como matéria de fato, pois, realmente, o Egrégio Su- 
premo Federal considerou inconstitucional aquela Lei 
n? 3.780. 

5. Como, porém, este Colendo Supremo Tribunal considerou 
inconstitucional essa lei estadual, cuja execugão ou eficácia o ato 
questionado pretende suspender? Teria sido em processo comum, 
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no qual houvesse sido proferido um julgamento jurídico, de que 
decorrem consectários normais, conhecidos? Absolutamente. Foi 
em processo especial, senão especialíssimo! Porque foi aquela 
sua decisão prolatada em processo constitucional de representa- 
ção. Representação da qual foi representante o Ex.mo Sr. Dr. Pro- 
curador-Geral da República e representada a Assemblbia Legisla- 
tiva dn Estado do Ceará. é o que tudo se vê do incluso documento 
no 10. - E do texto desse documento se verifica mais que foi 
argüida de violação pela Representada, naquela Representação, a 
letra da alínea VII, e, do art. 70 da Constituição, que é assim 
concebida: 

"Art. 70 - O Governo Federal não intervirá nos Estados, 
salvo para: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

VI1 - assegurar a observância dos seguintes princípios: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

e) - autonomia municipal." 

6 .  A só enumeração dessa verba constitucional revela, de plano, 
que nela não se trata de matéria jurídica propriamente dita. Tra- 
ta-se, antes, de matéria política, ou de questão política, de cuja 
natureza participa, como obviamente se vê, a intervenção do Go- 
verno Federal em assunto da economia interna dos Estados. Tan- 
to que o emérito constituinte CLODOMIR CARDOSO, por ocasião 
da discussão do primitivo projeto de que resultou aquele art. 70 
(que em tal projeto figurava como art. 8?), sobre ele, teve cnsejo 
de assim se pronunciar, com toda razão: 

"Das disposiçóes constitucionais a que os Estados devem obe- 
decer, umas, quando violadas, dão lugar a que todos os pre- 
judicados recorram à justiça. A inobservância de outras, po- 
r6m, as que entendem com as matérias de que trata o art. 
art. 80, n? V11 (atual art. 70 no Vii), não constituem mat6ria 
judicial. Nas mesmas condições estão, em geral. os fatos de 
que o art. 80 trata nas demais alíneas (apud José Duarte, Const. 
Brasileira Comentada, I - pág. 317). 

7 .  Sabe-se também que o que é objetivado, o que constitui a 
meta final do processo constitucional de representação (em que, 
como na espécie versada se deu. pede o Procurador-Geral da Re- 
pública que o Supremo Tribunal Federal declare a inconstitucio- 
nalidade de ato de Estado, com base no referido art. 70) é a Inter- 
venção Federal. Desta, a Representação - ou melhor ainda, o 
julgamento do Supremo Tribunal pela inconstitucionalidade - 
não é senão medida meramente preparatória! Foi o que procla- 
mou este Colendo Supremo Tribunal, no seu Venerando Acórdão 
de 25.1-1958, relatado pelo Ex.mo Sr. Ministro Vilas Boas e pro- 
ferido na Representação no 277. 

.- 
282 R. Inf. legisl. Brorilia o. 15 n. 57 jon./moi. 1978 



8 .  Aliás, tudo isso esta dito, em termos inconfundíveis, pela dis- 
posição constitucional que se subsegue àquele art. 70 Ou seja, 
precisamente pelo art. 80 da Constituição Federal. Diz ele: 

"A intervenção será decretada por lei federal nos casos dos 
n." VI e VI1 do artigo anterior. 

Parágrafo único - No caso do no VU, o ato argüido de in- 
constitucionalidade será submetido pelo Procurador-Geral da 
República ao exame do Supremo Tribunal e, se este a decla- 
rar. será decretada a intervençáo." 

9 .  Perdoe-se-nos a repetição, que se impõe. Mas como se está 
vendo, o julgamento do Supremo Tribunal Federal, que considera 
inconstitucional ato do Estado, nos termos do no VI1 daquele art. 
70, não completa um precessus todo em si. E simplesmente parte 
dele. E o todo do mesmo só se integra normalmente quando so- 
brevéni a medida final da intervenção do Governo Federal no 
Estado. Socorre-nos nessas afirmativas a autoridade de PONTES 
DE MIRANDA, que, a respeito do assunto, assim se pronuncia, 
textualmente: 

"Temos a apreciação de inconstitucionalidade, como parte do 
processo de intervenção, isto é, como questáo previa, na espé- 
cie do art. 80, parágrafo único. O Procurador-Geral da Repú- 
blica provoca, em representação, o pronunciamento do Su- 
premo Tribunal Federal sobre a lei (Constituição estadual, lei 
orgânica estadual ou lei estadual ordinária), ou ato que seja 
por si inobservância dos princípios constitucionais especifi- 
cados no art. 70, VII, a a g, da Constituição.. ." 
(Comentários a Constituição de 1946 - 2a Edição - Vol. I, 
pág. 488.) 

10. Ora, se, no caso, o julgamento do Supremo Tribunal decla- 
rando a inconstitucionalidade do ato estadual é apenas medida 
preparatória, ou questão prbvia; se é apenas parte de um prowssus, 
cujo remate é trazido pela intervençáo do Governo Federal no Es- 
tado -lógico, a mais não poder ser, é que tal julgamento encontra 
na medida de intervenção, a sua execução especifica. Logo, sem 
a intervenção, falta ao julgamento ou à declaração de inconstitu- 
cionalidade, executoriedade. Não tem ele, conseguintemente, efi- 
cácia perante o nosso direito constitucional positivo. Na realidade, 
referindo-se justamente à sua eficácia, observar PONTES DE MI- 
RANDA (Obra citada - mesmo vol., pag. 488), que esta, em tal 
conjuntura, como que 

"se dilata, pois a intervenção suspende a lei; note-se bem: a 
intervenção, e não o pronunciamento pelo Supremo Tribunal 
Federal, ou deliberação do Senado Federal (art. 64)." 
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E, linhas adiante, acrescenta: 

"O julgamento desconstitutivo do Supremo Tribunal Federal 
somente começa a ter eficácia quando a lei de intervenção é 
promulgada. Quando essa lei for promulgada, a eficácia cons- 
titutiva negativa será completa: a eficácia da lei (Constituição 
estadual, lei local) está suspensa, tal como estaria a de qual- 
quer lei ou decreto, que, fora do caso da intervenção, foi 
julgado contrário à Constituição e adveio a deliberação do 
Senado Federal (art. 64). Seria absurdo suspender a eficácia 
já suspensa; nem se há de pensar em suspensão da eficácia 
da lei desde o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, 
que é apenas solução da questão prévia para a deliberação 
da intervenção." 

11. Já se mostrou, e é sabido que, nos casos do discutido art. 70 
da Constituição Federal, a intervenção "será decretada por lei 
federal" (art. 89). Mas a verdade é que nem sempre há necessidade 
daquela lei federal, decretando a intervenção. Pois esta se torna 
desnecessária quando, realmente, o restabelecimento da normali- 
dade do Estado se opera com a simples suspensão de execução 
do ato argüido de  inconstitucionalidade, pelo Congresso Nacional. 
E o que está dito, com todas as letras, no art. 13 da Constituição: 

"Nos casos do art. 70, n? W, observado o disposto no art. 89 
parágrafo único, o Congresso Nacional se limitará a suspender 
a execução do ato argüido de inconstitucionalidade, se essa 
medida bastar para o restabelecimento da normalidade do 
Estado." 

12. Esse principio constitucional 6 por demais claro. Estabelece 
a competência do componente do Governo Federal que pratica o 
ato suspensivo, the time beeing. E diz competente para esse fim 
o Congresso Nacional. O ato de suspensão da lei estadual declara- 
da inconstitucional, portanto, haverá de  emanar do Congresso Na- 
cional. Do Congresso como um todo. E não de uma só de suas par- 
tes. Ainda nesse tocante, nos valemos de Pontes de Miranda: 

"O art. 13 é claríssimo. O Congresso Nacional é que suspen- 
de . . . O Congresso Nacional se limitará a suspender a exe- 
cução do ato, argüido de inconstitucionalidade; suspenderá 
a eficácia da Constituição Estadual, da  lei, decreto ou ato 
legislativo, executivo ou judiciário. Não 6 a decisão pelo Su- 
premo Tribunal Federal que suspende. Se o Congresso Na- 
cional não emite a lei suspensiva, à decisáo do Supremo Tri- 
bunal falta executoriedade." (Obra citada, pág. 489.) 

13. Ora, ninguém ignora que o Congresso Nacional é composto 
de Câmara dos Deputados e Senado Federal. Di-lo, aliás, o art. 37 
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da Constituição. Por isso, não representa o Congresso Nacional s6 
a Câmara dos Deputados. Como não o representa, sozinho, tam- 
bém, o Senado Federal. Funciona, legisla, delibera o Congresso 
Nacional quando se juntam Câmara e Senado. E sb! Eis porque o 
magistério do douto PONTES DE MIRANDA a propósito diz assim: 

"Nem no intervalo entre o julgamento desconstitutivo do Su- 
premo Tribunal Federal e a intervenção pode o Senado F* 
deral suspender a Constituição Estadual. Ou a lei local.. . 

Se o Congresso Nacional não adita a lei de intervenção, à de- 
cisão do Supremo Tribunal falta executoriedade. Os interessa- 
dos podem provocar outro julgamento e s6 esse seria hábil 
a determinar a deliberação do Senado Federal, com base no 
art. 64." 

14. Mostrado isso, fica visto a todas as luzes que, na esp6cie em 
debate, é juridicamente nenhum e inválido o ato impugnado, por 
ser ele suspensivo da "execução da Lei no 3.780, do Estado 
do Ceará", e emanado apenas do Senado Federal. Pois, a execução 
de tal lei, ao que se disse e redisse, s6 poderia ser suspensa por 
ato do Congresso Nacional. - Do Congresso como um todo - na 
sua composição au grand complet! E o que se depreende do texto 
daquele art. 13. Artigo, aliás, que o ato suspensivo até teria de 
indicar, dando-o como básico da deiiberação. 

15. E certo ainda que o ato impugnado, como é visto do seu 
teor, disse suspensa a execução da Lei no 3.780, de 29 de agosto 
de 1957, do Estado do CearA, "nos termos do art. 64 da Constitui- 
ção Federal". Mas a esta altura já está demonstrado, a toda evi- 
dência, que o art. 64 da Constituição não era e nem é aplicável ao 
caso. Justo porque só dá competência ao Senado Federal para 
suspender a execução de lei local nos casos comuns. Vale dizer: 
fora dos casos de intervenção, para os quais a competência legisla- 
tiva suspensiva é do Congresso Nacional, como está dito no citado 
art. 13. Aliás, de outro modo, estaria esse artigo no corpo da Cons- 
tituição Federal às testiihas e em desarmonia com aquele art. 64, 
que praticamente o eliminaria. 

16. E não foi de modo diverso que o ilustre Senador Atilio Vi- 
váqua, membro da Comissão de Justiça do Senado Federal, e nome 
que se impõe no mundo juridico nacional, entendeu, na ocasiâo 
em que o Projeto da aludida Resoluçáo no 22, de 1959 (ato ata- 
cado), era submetido A análise daquela ilustre Comissão, quando 
proferiu o seguinte voto: 

"Vencido. Não se aplica no presente caso o preceito do art. 64 
da Constituição, mas o disposto no art. 80, parágrafo único, 
e art. 13 da Constituição Federal, visto tratar-se de declaração 
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de inconstitucionalidade com base no art. 79, inciso W, ali- 
nea e, da Lei Magna, decretada em virtude de representação 
do Procurador-Geral da República. A suspensão de lei julgada 
inconstitucional cabe, na espécie em exame, ao Congresso 
Nacional." (V. documento no 11 - incluso - parte final.) 

17. Também o Senador Miiton Campos, outro notável jurista e 
membro daquela Comissão de Justiça do Senado Federal, proferiu 
voto idêntico, ao ser analisado o projeto da dita Resolução no 22, 
de 1959 (ato contra o qual é endereçado o presente pedido de 
segurança), pela mesma Comissão, entendendo não ser caso de apli- 
cação do art. 64 da Constituição e sim do art. 13 combiiado com 
o parágrafo único do art. 89 (V. documento nO 11 - incluso - 
parte final.) 

18. Não tem, portanto, o Senado Federal, s6 por si, competência 
para suspender a execução de lei local, dos Estados, senão nos 
casos comuns, fora dos casos de intervenção, pois essa faculdade 
de suspender lei ou ato argüido de inconstitucionalidade, nos pro- 
cessos de representação, quando o pressuposto que se invoca é o 
inciso VI ou VI1 do art. 70 da Carta Política da Nação, é atribuída 
única e exclusivamente ao Congresso Nacional. Ao proceder-se de 
outra maneira, o dever de assegurar-se o principio de autonomia 
dos Estados, consagrado na Carta Maior, estaria sendo descum- 
prido. 

19. Está, pois, demonstrado e redemonstrado, sem margem para 
dúvida razoável, que o Senado Federal praticou, com o ato ora 
impugnado, um evidente desvio de poder, ou, como dizem os 
constitucionalistas gauleses, um dbtournement du pouvoir. Ou, por 
outras palavras, data venia, usurpou, com tal ato, competência 
que não lhe era própria, que não era sua. Dai a total invalidade e a 
insubsistência jurídica de seu ato, que é ofensivo dos direitos dos 
impetrantes, dos quais os que são pessoas naturais têm legitima- 
ção processual ativa para pleitear-lhe a invalidação, nessa via de 
segurança, por serem os iegítimos representantes do Município 
de General Tibhcio. at6 aue a existência deste seia eliminada oelo 
ato competente do ~on&sso Nacional. 

Isto posto, impetram os suplicantes o presente mandado de se- 
gurança, pedindo que seja declarado, como de direito, insubsisten- 
te e nenhum o ato impugnado (Resoluçáo n? 22, de 1959, do Se- 
nado Federal, que suspendeu a execução da Lei estadual do Ceará 
de no 3.780, instituidora do Município de General Tibúrcio), até o 
advento do ato do Congresso Nacional, na espécie cabivel. E reque- 
rem que, com o envio ao Ex.mo Sr. Presidente do Senado Federal 
da segunda via desta e dos documentos que em anexo a acom- 
panham, se lhe dê, como de lei, o prazo devido para a prestação 
das suas informações, determinando-se, outrossim, que no proces- 
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samento do feito sejam observadas as disposiçóes cabíveis, da Lei 
no 1.533, de 31 de dezembro de 1951, e o Regimento Interno deste 
Colendo Supremo Tribunal Federal. 

Termos em que, A. esta com os documentos juntos. 

P. Deferimento. 

Fortalega, 19 de janeiro de 1960. - PP. João Batista Fontenele." 

A posição do Senado sobre o problema, exposta ao Supremo Tribunal, 
constou de parecer elaborado, não em face das alegações acima reproduzi- 
das, mas quando da apreciação da Representação n? 352, do Estado do 
Ceará, julgada a 14 de novembro de 1958 e encaminhada a Casa Legislativa 
pela Corte, com vistas a suspensão da mencionada Lei no 3.780. Por isso 
que não responde aos argumentos expendidos pelo Advogado João Batista 
Fontenele. 

O documento, que é da lavra do Senador Jefferson de Aguiar, Relator 
na Comissão de Constituição e Justiça, reza: 

"PARECER No 578, DE 1959 

Da Comissáo de Constituição e Justiça sobre Ofício no 771-P, 
de 2 de setembro de 1959, do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando cópia autenticada da Repre-. 
sentaçáo no 352, do Cear&, julgada a 14 de novembro de 1958 
(inwnstitucionalidade da Lei n? 3.780, de 29 de agosto de 
1957). 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 

O Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, em Ofício n? 771-P, 
de 2 de setembro do corrente ano, remeteu ao Senado Federal, có- 
pia do Acordão de 14 de novembro de 1958, na Representaçáo 
no 352, do Sr. Procurador-Geral da República, e que julgou in- 
constitucional a Lei estadual do Ceará, no 3.780, de 29 de agosto 
de 1957, a qual elevou a categoria de Município o antigo Distrito 
de General Tibúrcio, no Município de Viçosa, naquele Estado. 

A Representação firmou-se em que a referida lei não obedeceu às 
exigências previstas na Constituição do Estado, quanto a popula- 
ção mínima e B renda municipal e ainda por não ter havido con- 
sulta à Câmara Municipal representada. 

O art. 64 da Constituição Federal confere ao Senado Federal a 
atribuição privativa de decretar a suspensão total ou parcial de 
leis e decretos julgados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal em decisão definitiva íres judicata). 

O pronunciamento do Supremo Tribunal Federal há de ser em 
face da Constituição Federal e os decretos vulneráveis pelo pro- 
nunciamento da mais alta Corte e pela medida conferida ao Se- 
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nado deverão ser do Presidente da República, enuncia Temfstocles 
Cavalcsnti ("Constituição Federal Comentada", vol. 11, pág. 120). 
Entende o mesmo constitucionalista que a disposição constitucional 
coíbe as interpretações judiciais, incumbindo ao Senado Federal - 
através da anulação do preceito de lei considerado inconstitucional 
- decretar a tese de lei e de seu contexto (ibidem, pág. 121). 

Se bem que autores falem em veto judicial (AUan Smith, "The 
Spirit of American Government", pág. 95), a inconstitucionalidade 
e a conseqüente suspensão da execução do preceito fulminado pelo 
aresto não tem o merecimento do veto presidencial, mas, por via 
de conseqüência, atinge o mesmo alvo pela ineficácia da norma 
(v. Pontes de Miranda, "Comentários à Constituição de 1946", vol. 
ii, pág. 48). 

Carlos Maximiliano, na interpretaçáo do texto constitucional, apon- 
ta oue a atividade do Senado Federal é restritiva às leis e decretos. ~~~ ~.~ - ~ ~ 

. - - ~ ~ - -  

neles incluídos os regulamentos, e sempre após pronunciamento 
definitivo da Corte Excelsa ("Comentários à Constituição Brasi- 
leira", vol. 11, pág. 118). 

O Senado Federal já analisou matéria idêntica, na sua conformação 
juridicg-constitucional, ao apreciar o Projeto de Resolução nQ 9, de 
1958 (Pareceres n.OB 276 e 290, de 1958), promulgando-se a Resolu- 
ção no 18, de 7 de julho de 1958, como se decretou a suspensão de 
execução do art. 29 da Lei no 2.622, de 18 de outubro de 1955, 
em decorrência de julgamento definitivo do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal de 5 de janeiro de 1958." 

A solicitação formulada é procedente e merece ser amparada, des- 
de que provado de maneira escorreita que o Egrégio Supremo Tri- 
bunal Federal decretou a inconstitucionalidade da Lei cearense 
no 3.780, de 29 de agosto de 1958, no que concerne à elevação à 
categoria de Municipio o Distrito de General Tibúrcio, integrante 
do Município de Viçosa, no Estado do Ceará. 

Diante do exposto, e em cumprimento do art. 64 da Constituição 
Federal, propomos a adoçâo do seguinte: (segue-se o Projeto de 
Resolução). 

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 1959. Lourival Fontes, 
Presidente; Jefferson de Aguiar, Relator; Ruy Carneiro; Rui Pal- 
meira; Menezes Pimentel; Argemiro de Figueiredo; Atílio Vivá- 
qua, vencido. "Não se aplica no presente caso o preceito do art. 64 
da Constituição, mas o disposto no art. 89, parágrafo único, e art. 
13 da Constituição Federal, visto tratar-se de declaração de in- 
constitucionalidade com base no art. 79, inciso Vli, alinea e, da Lei 
Magna, decretada em virtude de representação do Procurador- 
Geral da República. A suspensão de lei juigada inconstitucional 
cabe, na esp6cie em exame, ao Congresso Nacional. 



Milton Campos, (*) vencido, pelos fundamentos do voto que pro- 
feriu. 

Vale observar que o Relator do Mandado de Segurança n? 7.548 (peti- 
ção inicial retrotranscrita), Ministro Henrique d'Avila, no competente rela- 
tório, ao dizer sobre o mérito do pedido, reportou-se ao parecer supra: (a) 

........................................................ 
Quanto ao mbrito, reporto-me às informações e ao Parecer da Co- 
missão de Constituição e Justiça do Senado n'? 578, de 1959." 

E que o Supremo, por decisão unânime, deixou de conhecer da se- 
gurança. 

Entre parêntesis, chamamos a atenção para o fato de o Senador Jeffer- 
son de Aguiar, em seu pronunciamento, haver-se reportado aos Pareceres 
nQs 276 e 290, em que o Senado analisa a declaração de inconstitucionalidade 
em razão da intervenção federal. Um desses pareceres, o de nP 276, refere- 
se a "brilhantes e exaustivos estudos" desenvolvidos sobre o mesmo tema, 
também por integrantes da Comissão de Constituição e Justiça da Casa. 
Objetivando dar uma visão mais ampla do assunto, transcrevemos em nota 
a matéria referida. ('O) 

Al6m do caso acima relatado, outros ocorreram de encaminhamento ao 
Senado de decis0es prolatadas pela inconstitucionalidade de leis estaduais 
assim declaradas com fundamento nas disposições competentes reguladoras 
da intervenção federal. 

Esse, o procedimento adotado em relação As Representações n9.: 

a) 658, relativa ii Lei estadual de Santa Catarina no 959, de 8 de abril 
de 1964, que criou o Município de Agronômica, desmembrado do Município 
de Rio do Sul; 
(.) Coerente, o saudoso Senador aaouiu a linha de pensamento que expusera nessa oportunidade 

quando. mais tarde, apresentou e dissullu o Projeto n.O 9/62 (origem da Lei n o  4.337. de 1.04-I-): 
Leia-se o que dis8e Milion Campos. entAo. em ieapoala ao Senador Jeffenon de ~ g u l a r ,  que lhe 
SOIICIIOY desse "desllnde adeavado" ... "so que ocorro epbs s conaldemç8o e acolhimento da incone 
til~cionalidade.. que B B BPIICBÇAO do .ri. (J da C O ~ S ~ I I U I Ç ~ O  Federal..:': 

............................................................................................ 
Na0 p rec i~o  diz@, B V. EXB. nem ao Senado. encarecendo. ati6r. a materis em debats. que s 
repre?lantBç80 quo leva o Supremo Tribunal Fedsial a declarar a Inconstltucionalidade de lei 
e~ iadus l  6 um processo de InlsrvençAo federal. e sb par isso. e di lo Isso. estB B vista a prsvi- 
dade do nrsunlo. De forma que. embora a repreoentaçAo nem sempre ausciw maior emoç8o . ~oIIIIcLI. nem ssmpre auceda dmmdtlcs. todavia. eis envolve aquilo que Campos Salias chamava 

D EOIBÇ~O da RepUbliia". iato 6.  envolve o DrObYma das alonomias esladuais. Por Isso 
mesmo. depois de edmitir a intervenp8o branda e Dranca. que 6 n intervençdo apenas pela 
de~IaraçBo de I n ~ ~ n ~ I I t ~ ~ I ~ n a l l d a d e  da lei eatsddal. declnrsçao que. via de regra. produz lopo a 
sua conseqÜBn~ia, considersndo o prbprlo Ealado slistenis no alo ou na sua lei. inconstitu- 
~ lona l i dad~ :  er is  repre(ientaç8o sendo um processo ainda que brando de inisrvençdo fedem1 
se se eompiicar.  conduzir^ a uma IntervençAo federal solenemente decretada? AI. a 
18ncls ~ a r s  decislsr a intervenção fsderal nA0 6 sb do Senado. mas. alm. do Conoresro Nacional. 

Por lasa. no art. 7P do Projeto 8s diz: 

"Se a decIs60 final f o i  pela Insoniiltucionalidsds. o Presidente do Supremo Tribunal Fedem1 
Imedialamente a comunicar8 aos bm6or estaduais inleras8edos e. publicado que seja o 
ac6rdA0, 1 ~ ~ 8 . 1 ~ 8  ao conhecimento do Conpresao Naclonai para a fins dor ans. 8.0, psr8- 
~ r d o  único, e 13 ds  Conslltul~Ao Federal." 

Digo Con0res.o Nacional. Na0 dioo Sanado. porque enlendo que a msi6ris. envolvendo p o r  
aibilldsde de inlorvenç6o federal. passa a ser da corn~et8ncia do Canpresso Nacional e nao sd ... do Senado( pelo menos para sua sonaaqü~ncla mel* grave e mals *olens.. 

( D W  (Seçda 111 64-1962. pB0. 432.) 
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b) 642, pertinente A Lei estadual do Rio Grande do Norte no 2.942, 
de 2 de outubro de 1963, que criou o Município de Serrinha, por desmem- 
bramento do Município de Santo AntGnio, do mesmo Estado. 

Em ambas as oportunidades, o Senado baixou as competentes resoIu- 
çóes (83167 e 53/70). Mas, alertado pelo Supremo e mediante expediente 
da Corte solicitando a providência, a Casa Legislativa tornou sem efeito 
aqueles atos por via das Resoluções n.os 46/68 e 91/70. ('I) 

No desenrolar desses entendimentos, um ofício do Supremo Tribunal 
ao Senado Federal merece destaque, nos tópicos em que o então Ministro 
Presidente da Corte de Justiça firma entendimento sobre a autoridade com- 
petente para suspender a execução da lei declarada inconstitucional, em 
representação, quando esta constitui fase de processo de intervenção fe- 
deral. 

Leia-se desse Ofício sob no G-273/67, de 22 de novembro de 1967, 
os parágrafos seguintes: (") 

" ........................................................ 
H5 que distinguir entre a inconstitucionalidade do diploma legal, 
declarada pelo Supremo Tribunal Federal em ações ou mandados 
de segurança, caso em que compete ao Senado suspender-lhe a 
execução (Constituição de 1946, art. 64 e Constituição de 1967, 
art. 45, no IV), e a inconstitucionalidade declarada em representa- 
ção, fase de um processo de intervenção federal, caso em que esta 
se fazia sempre por lei federal (art. 80 da Constituição de 1946), 
desde que o Estado não se antecipasse em cumprir o ac6rdáo 
do Supremo Tribunal Federal, limitando-se o Congresso Nacional 
(art. 13) a suspender a execução do ato inconstitucional, se essa 
medida bastasse para o restabelecimento da normalidade no Es- 
tado. Pela Constituição de 1967, tratando-se de representação, 
igualmente fase de um processo de intervenção federal, uma vez 
declarada a inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, 
um decreto do Presidente da República limitar-se-á a suspender a 
execução do ato impugnado, se essa medida tiver eficácia (8 20 
do art. ll), ficando dispensada a apreciação do decreto do Presi- 
dente da República pelo Congresso Nacional, se a suspensão do 
ato tiver produzido os seus efeitos (§ 20 do art. 12). 

Parece-me resultar claro, assim, que, no primeiro caso (inconsfitu- 
cionalidade declarada em ações, mandado de segurança etc.), a 
competência cabe ao Senado; mas, em se tratando de inconstitu- 
cionalidade declarada em representação, fundada no art. 80, pa- 
rágrafo único, da Constituição de 1946, ou no art. 11, i 10, letra c, 
da atual, a competência s6 poderá caber ao Presidente da Repú- 
blica e ao Congresso Nacional. 
Houve equívoco, por conseguinte, da Presidência do Supremo 
bunal, no envio, ao Senado, do Ofício no 17IP/MC, de 21 de agosto 
de 1967. 

I> ........................................................ 
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Em 1974, o Dii-etor-Geral da Secretaria do Supremo, relatando o ocor- 
rido com as Representações citadas, n* 658 e 642, comunicou ao Presi- 
dente da Corte sobre as dúvidas daquela Secretaria quanto à execução da 
sentença proferida na Representação no 878, do Estado de Goiás, do mesmo 
gênero, solicitando instruções a respeito. 

Parece-nos conveniente transcrever alguns tópicos da consulta: p) 
" ........................................................ 
No momento depara-se a Secretaria, através da Mesa de Matéria 
Constitucional, com a execução da decisão proferida na Represen- 
tação no 878 - Goiás, que decretou a inconstitucionalidade da 
Lei goiana no 7.214, de 13 de novembro de 1968, e cuja ementa 
reza: 

"Transferência parcial de território, de um para outro Muni- 
cípio, sem prévia consulta plebiscitária. Violação do principio 
de autonomia municipal (art. 16, inciso 11, da Carta Politica 
de 1967). Inconstitucionalidade da Lei no 7.214, de 13-11-1968, 
do Estado de Goiis. Procedência da Representação." 

A hipótese, como se vê, é precisamente aquela a que se referem 
os dois ofícios retrocitados, isto é, inconstitucionalidade de ato 
legislativo infringente do princípio contido. hoje, na letra e, do 
item VII, do art. 10, da Constituição de 1969, ensejadora de inter- 
venção federal, mas cuja execução deve ser suspensa por decreto 
do Residente da República, se esta medida tiver eficácia. 

O Regimento Interno, entretanto, é omisso em relação a essa co- 
municação a Presidência da República. A ela não se refere no seu 
Titulo VI - Da Representação e da Declaração de Inconstitucio- 
nalidade. No art. 180 desse Título VI, apenas se refere à comuni- 
cação ao Senado Federal 

"no caso do art. 42, Wi, da Constituição", 

que não é o caso. 
No Capítulo 11, do Título XII - Da Intervençáo Federal nos Es- 
tados - apenas se prevê a requisição da intervenção federal ao 
Presidente da República (art. 326) quando o Tribunal julgar pro- 
cedente representação do Procurador-Geral da República, nos 
casos do inciso VII, do art. 10, da Constituição (item N do art. 323 
do RI). 
Em pesquisa nos documentos relativos à discussão do Regimento 
Interno, verificou a Secretaria que o anteprojeto continha o se- 
guinte dispositivo, no capítulo relativo a Declaração de Inconstitu- 
cionalidade: 

"Art. 171 - Se for impugnado ato ou lei estadual, e a de- 
cisão concluir pela inconstitucionalidade, no todo ou em 
parte, o Presidente do Tribunal, depois da publicação do 
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acórdão e de esgotado o prazo para embargos declaratórios, 
remeterá cópia autêntica: 
I - ao Presidente da República, no caso do art. 11, 5 29, da 
Constituição; 
11 - ao Presidente do Senado Federal, no caso do art. 42, W, 
da Constituição." 

Desse dispositivo, que se transformou no art. 180 do Regimento, 
foi excluída a comunicação à Presidência da República, sem ser 
reproduzida no Capitulo da Intervenção Federal. 
Pelo exposto, e nos termos do art. 342 do Regimento, a Secreta- 
ria solicita instruções para execução do decidido na Representa- 
ção no 878, do Estado de Goiás." 

Submetida ao Ministro Rodrigues Alckmin, a matéria foi objeto do 
seguinte parecer: 

"1. A declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato norma- 
tivo, pelo Supremo Tribunal Federal, tanto pode ocorrer no jul- 
gamento de ação direta (Representação, Constituição Federal, 
art. 119, LI, I) como no julgamento de outras ações. 

Nesse último caso, o julgamento, reconhecendo a inconstitucio- 
nalidade, se limita a não aplicação da norma inconstitucional a 
espécie examinada. Criou a Constituição Federal, entretanto, "algo 
de novo, algo de mais próximo ao veto, muito embora só nos re- 
sultados, na eficdcia, que é a suspensáo da execuçáo" pontes de 
Miranda, "Com. à Constituição de 1967 com a Emenda Const. 
no 1/69", 111, 88). Assim, como a função jurisdicionai, no caso 
concreto, não pode estender a eficácia da declaração de incons- 
titucionalidade à generalidade dos casos, limitada que está à es- 
pécie em apreciação, o Supremo Tribunal Federai comunica o 
julgado ao Senado Federal que, nos termos do art. 42, W, da 
Constituição Federal, suspende a execução da lei ou decreto de- 
clarados inconstitucionais. 
2. Já nos casos de ação direta, a função jurisdicional, aprecian- 
do a representação, se estende à decretação da inconstituciona- 
lidade da lei ou ato normativo em tese. Não vejo, pois, seja ne- 
cessaria a intervenção do Senado, cabível somente quando, por 
ser a inccinstitucionalidade reconhecida no julgamento de caso 
concreto, a decisão judicial não possa exercer seus efeitos fora 
da demanda em que proferida. Aqui, sim, a manifestação do Se- 
nado Federal é indispensável para dar eficácia geral ao julga- 
mento da inconstitucionalidade, alkm da espécie apreciada no jul- 
gamento. 

No caso de representação por inconstitucionaiidade, porém, o jul- 
gamento se refere à lei ou ato normativo, em tese, e a decisão que 
os tem como inconstitucionais encerra, em si mesma, o efeito de 
excluir-lhes a eficácia. 
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Neste caso, se a representação se apóia no art. 10, V i  (primeira 
parte) ou Vii da Constituição Federal, o provimento dela deverá 
determinar ofício ao Presidente da República, para eventual in- 
tervenção no Estado. 

Nos mais casos de representação, creio que seria de dar-se ciência 
do julgado ?I autoridade competente para executar a lei ou ato 
normativo para que lhe suste a execução. 

Se houver desobediência, então, ocorreria a intervenção federal 
(CF, art. 10, VI) ou crime de responsabilidade (CF, art. 82, W). 

Creio que foi acertado o entendimento de não oficiar-se ao Sena- 
do Federal, nos casos de representação. 
Brasíiia, 19 de junho de 1974. - Ministro Rodrigues Alckmin." 

Igual entendimento manifestou o Ministro Luiz Gallotti, ao endossar, 
na qualidade de Presidente da Comissão de Regimento da Suprema Corte, o 
voto retrotranscrito: 

"Estou de acordo com o brilhante parecer do eminente Ministro 
Rodrigues Alckmin (fls. 10/11), devendo acentuar, entretanto, que 
a comiinicação ao Sr. Presidente da República caberá nos casos 
de representação como fase de um processo de intervenção federal 
nos Estados, como ocorre, aliás, no caso presente, que provocou a 
consulta do Sr. Diretor-Geral (fls. 1/3). Foi o que entenderam os 
oficios de fls. 4/5 e 6/7, acolhidos pelo Senado Federal e subscri- 
tos, respectivamente, por mim e pelo eminente Ministro Oswaldo 
Trigueiro. 

D.F., 5 de agosto de 1974. - Min. Luiz Gallotti." 

O então Ministro Presidente Eloy José da Rocha, em face desses pro- 
nunciamentos despachou: 

"Proceda-se de acordo com o parecer da Comissão de Regimento, 
observando o esclarecimento do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Na 
hipótese assinalada por S. Exa, aplica-se o art. 326 do Regimento 
Interno. combinado com o art. 323, TV. Necessário é que se cuide 
de requisição de intervenção, regulada no úitimo dispositivo re- 
gimental. 

Brasilia, 19 de dezembro de 1974. - Min. Eloy da Rocha." 

A essa altura, já tramitava no Supremo Tribunal Federal uma outra 
exposição, também do Diretor-Geral da Secretaria da Casa, elaborada com 
a finalidade de provocar o pronunciamento da Alta Corte de Justiça sobre 
o processo a ser adotado, nos casos de declaração de inconstitucionalidade 
de instruções ou resoluçóes administrativas. 

Dera origem a providência o fato de o Supremo haver oficiado ao 
Senado (79, solicitando a devolução ao Tribunal das cópias das notas ta- 
quigráficas e do acórdão proferido na Representação no 828, do Estado de 
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Minas Gerais, encaminhada a Casa legislativa, pelo Oficio no 21/70-P/MC, 
de 6 de outubro de 1970; e de a Câmara Alta ter encaminhado ao Supremo 
parecer preliminar da autoria do Senador Accioly Filho, fixando a posi- 
ção da Comissão de Constituição e Justiça sobre o art. 42, VII, da Constitui- 
ção, posição divergente daquela assumida pelo Supremo. 

Transcreveremos o parecer da CCJ e, a seu tempo, a aludida exposição 
da Secretaria do Supremo: (74) 

"Da COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA sobre o 
Of./621P(d) de 21-8-62, do Sr. Presidente do Supremo Tribu- 
nal Federal, encaminhando cópia autenticada do Recurso de 
Mandado de Segurança no 6.511, de  São Paulo, julgado a 21 
de agosto de 1961 (Inconstitucionalidade de Resoluções do Ins- 
tituto do Açúcar e do Alcool). 

Relator: Senador Accioly Filho. 

1 .  Quando o Senado exercita a atividade de que trata o art. 42, 
W, da Constituição, realiza-a sobre determinada lei ou de- 
creto. Não o faz sobre uma decisão administrativa ou um des- 
pacho. O STF pode acoimar e, por isso, fulminar por inconstitu- 
cional um despacho de uma autoridade administrativa ou uma de- 
cisão adotada num processo. Esse julgamento, todavia, não pode 
servir de lastro para o exercício, pelo Senado, do poder de sus- 
pensão do ato, pois não se trata de lei ou decreto. Provocado em 
recurso extraordinário ou em mandado de segurança originhrio, o 
STF pode declarar a inconstitucionalidade de ato de qualquer na- 
tureza, compreendida na expressão "ato" a própria "omissão". 
Isso decorre de um dever de prestação jurisdicional. 

2 .  HA que se distinguir, no entanto, no problema da inconstitu- 
cionalidade, a verificação destes aspectos - o da declaração da 
inconstitucionaiidade, ou da não aplicação por inconstitucionali- 
dade, e o da declaração mediante representação ou da declaração 
incidente em julgamento de qualquer causa. 

3 .  E evidente que não só os tribunais, mas iambem os juizes 
podem deixar de aplicar uma lei ou um ato do poder público, jul- 
gando-o inconstitucional. 
Ai não se trata de declaração de  inconstitucionalidade, mas de não 
aplicação de uma lei ou ato julgados inconstitucionais. Essa deci- 
são não tem efeitos senão no caso in specie, não pode alcançar ou- 
tras relações processuais nem obrigar o poder público salvo no 
caso julgado. Dele tamhbm não pode resultar a movimentação do 
Senado para o exercício da atribuição que lhe 6 dada pelo art. 42, 
W, da Constituição. 

4 .  E certo que, quando ocorre ser suscitada, num caso presente 
em um tribunal, a inconstitucionalidade da lei ou ato do poder 
público, essa questão se converte em preliminar para ser julgada 
pelo tribunal pleno e a este 6 previamente remetido. Ai, então, 
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atendido o quorum exigido pelo art. 116 da Constituição, o Tri- 
bunal pode decidir gela declaração, emitindo um julgamento com 
as características e as conseqüências de uma declaração. 

5. Doutro lado, essa declaraçáo pode ser reclamada numa ação 
direta. na qual só a questão da inconstitucionalidade é discutida 
e juigada (art. 119, I, I, da Constituição). Aqui, no entanto, há de 
se tratar tão-só de lei ou ato normativo federal ou estadual, ao 
contrário da suscitação de incidente de  inconstitucionalidade quan- 
do não se reclama seja o ato "normativo". 

6. Para que de declaração de  inconstitucionalidade se fale, nos 
termos do art. 116, da Constituição, é necessário, portanto, que 
outras condições se reúnam: 

a) pela ação direta, que se trate de lei ou ato normativo fe- 
deral ou estadual, haja representação do Procurador-Geral da 
República e o quorum qualificado no STF. 

b) por qualquer relação processual, que se trate de lei ou ato 
do poder público, a decisão seja de um tribunal e tomada pela 
maioria absoluta de seus membros. 

Essas são as condições para que a lei ou ato seja declarado in- 
constitucional. A simples existência delas, no entanto, não basta 
para possibilitar ao Senado o exercício de sua atribuição de sus- 
pender a execução da lei ou ato declarado inconstitucional. E 
preciso que, quando não seja o caso de lei, a hipótese seja de de- 
creto. 

Neste passo, a Constituiçáo já não mais usa o vocábulo "ato", como 
faz ao referir-se a ação direta (art. 119, I, I), ou quando trata do 
quorum necessário para a declaração de inconstitucionalidade 
(art. 116). Se para declarar a inconstitucionalidade, os tribunais 
podem operar sobre uma lei ou sobre um ato (e normativo, no 
caso de ação direta), o Senado Federal há de resumir-se tão-só a 
suspender a execução de lei ou decreto. 

7 .  E de toda evidência que ato é expressão muito mais ampla 
que decreto, 6 o gênero do qual o decreto é espécie. 

Não pode, assim, o Senado suspender a execução de resolução, 
portaria. instrução, despacho, aviso ou qualquer outro ato de 
órgão da administração pública? 

Pelo exame de relance do texto constitucional, visto isolado da 
realidade, a resposta é negativa. Se se fala em decreto, há de 
entender-se como aquele ato administrativo assinado pelos chefes 
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Todavia, há outros atos que, por delegação, são praticados por 
órgãos subordinados do Poder Executivo, de  administraçáo cen- 
tralizada ou descentralizada e que originariamente eram da com- 
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petência do Chefe do Poder Executivo. Não só aquelas delegações 
por expressa permissão constitucional (art 81, parágrafo único), 
mas sobretudo os atos que, por força do gigantismo da adminis- 
tração pública, paulatinamente passaram B competência de órgãos 
que foram sendo criados com as atribuições descentralizadas. 

Há portarias e atos sob as denominações mais diversas, emiti- 
das por ministros, diretores de serviços, de órgãos subordinados 
a minist6rios, por diretores de sociedades de economia mista, em- 
presas públicas, autarquias, que contêm carga de poderes estatais 
s6 não enfeixados nas mãos do Presidente da República por força 
da necessidade da descentralização. Esses atos, quando normativos, 
podem lesar direitos de pessoas determinadas ou não, e reclamam 
também a suspensão de sua execução, para que não voltem a ser 
aplicados em outras relações jurídicas, diversas daquela na qual 
houve a declaração de inconstitucionalidade. Interessam à ordem 
juridica a estabilidade e a segurança na aplicação de normas. Se 
estas podem ficar ao sabor das incertezas de variações jurispru- 
denciais. ou necessitarem de exame judicial na aplicação de cada 
caso, embora já julgados inconstitucionais, está instalada a dúvida 
onde deveria residir a segurança. 

Assim, é de entender-se que, quando o texto constitucional fala 
em decreto, quer referir-se a atos administrativos com força man- 
damental e executiva, quer sejam do Poder Executivo, quer do Le- 
gislativo e Judiciário. Aquilo de que se necessita, para a interven- 
ção do Senado no procedimento de declaração de inconstituciona- 
lidade, é que o ato tenha também caráter normativo e se corpori- 
fique num documento emitido por autoridade. Se o ato diz res- 
peito tão-só à parte ou As partes que intervieram na relação pro- 
cessual. ai se esgota o procedimento com a simples execução da 
sentença. 

8. Bem por isso não é demasia o Senado tomar conhecimento 
da declaração de inconstitucionalidade de Resolução do Instituto 
do Açúcar e do Aicool, que cria encargos financeiros para os pro- 
dutores de aguardente. Desse teor é a decisão do Supremo Tri- 
bunal Federal, tomada por maioria em 21 de agosto de 1961 pelo 
Tribunal pleno, e encaminhada a esta Casa com o Oficio no 621, 
de 21-8-62, do Presidente daquela egrégia Corte. 

A dificuldade, no caso, reside tão-só na falta de identi£icaçáo do 
ato ou atos julgados inconstitucionais pela Suprema Corte. Trata- 
se  de oficio do Senhor Presidente do Supremo, encaminhando ao 
Senado c6pias autênticas de 14 decisões que declararam inconsti- 
tucionais leis estaduais e municipais, resoluçõeç do Instituto do 
Açúcar e do Aicool e taxa do antigo IAPC. Entre essas decisões, 
cada uma delas autuada em separado nesta Casa e com tramita- 
çáo autonoma, figura a relativa ao acbrdão proferido no Recurso de 
Mandado de Segurança no 6.511, de São Paulo. 
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A ementa do acórdão está assim redigida: 

"Inconstitucionaiidade das resoluções do I.A.A. no tocante a 
requisição e tributação da produção de aguardente. Legisla- 
ção permissiva, anterior à Constituição de 1946. Caducidade. 
Recurso em mandado de segurança provido." 

No voto do Relator, o Sr. Ministro Ribeiro da Costa, nenhuma re- 
ferhncia se fez a determinada Resolução do Instituto do Açúcar e 
do Alcool, mas tão-só a "exigência de pagamento de contribuições 
ao Instituto do Açúcar e do Alcool como condição para aquisição 
de selo de imposto de consumo sobre aguardente" (fls. 2). 

A decisão também não é esclarecedora, segundo os termos cons- 
tantes da Ata, verbis: "Deram provimento ao recurso para decla- 
rar inconstitucionais as questionadas resoluções do Instituto do 
Açúcar e do Alcool. . . " 
É impraticável, assim, para o Senado, cumprir a sua atribuição de 
suspender a execução do ato do Instituto do Açúcar e do Alcool, 
quando não se precisa qual 6 exatamente o documento que dh 
corpo a esse ato. 

Com relação ao quorum da decisão, embora não esteja declarado, 
quer na comunicação, quer no acórdão, que ela foi tomada por 
maioria absoluta, depreende-se a existência desse pronunciamento 
pelos votos constantes na ata. 

Pelo exposto, o meu parecer é para que se oficie ao Sr. Presiden- 
te do Supremo Tribunal Federal, pedindo esclarecimentos sobre 
qual a resolução do Instituto do Açúcar e do Alcool declarada in- 
constitiicionai no julgamento do Recurso de Mandado de Segu- 
rança no 6.511, de São Paulo, e se a respectiva decisão transitou 
em julgado. 

Saia das Comissões, em 19 de maio de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - Accioly Filho, Relator." 

Esse parecer não obteve a imediata manifestação do Supremo Tribunal, 
a despeito de o ofício do Presidente do Senado ao Presidente do Supremo 
haver sublinhado, ao encaminhá-lo: 

". . . para esclarecimento da Comissão, e a fim de que possa o 
Senado, com segurança, praticar, no caso, o ato previsto no inciso 
W do art. 42 da Constituição Federal, é que ora tenho a honra de 
dirigir-me a Vossa Excelência." (73) 

Um segundo. um terceiro e um quarto expediente da Câmara Alta para 
o Tribunal reiteraram a solicitação contida no primeiro. Aguardava-se, po- 
rém, na própria Corte Suprema, a decisão provocada pela consulta contida 
na exposição a que já se aludiu e que abaixo se transcreve: (n) 
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SENHOR MIMSTRO ELOY DA ROCHA 

DD. PRESIDENTE DA COMISSAO DE JURISPRUDENCIA 

A Mesa de Matéria Constitucional, subordinada, administrativa- 
mente, ao Serviço Judiciário desta Secretaria, mas supervisionada, 
tecnicamente, pela Comissão de Jurisprudência (art. 31, 11, do R.I.), 
expôs a esta Diretoria uma dificuldade surgida no exercício de 
suas atribuições, para cujo deslinde venho solicitar as necessarias 
instruções da Comissáo que V. Exa preside. 
Trata-se do seguinte: 

Nos termos do art. 180 do Regimento Interno, declarada a incons- 
titucionalidade 

"de lei ou ato normativo federal ou estadual (arts. 174 do 
Regimento e 119, I, I ,  da Constituição Federal)," 

e transitado o acórdão em julgado 

"remeterá cópia autêntica da decisão ao Presidente do Senado 
Federal, nos casos do art. 42, Vi l ,  da Constituição". 

Ora, como o art. 42, VII, da Constituição atribui ao Senado Federal 
competência para suspender a execução apenas 

"de lei  ou decreto declarado inconstituçional" 
pelo Supremo, quer-nos parecer que o Regimento não impõe a 
comunicação ao Senado, quando a inconstitucionalidade atinge 
outros atos normativos (que não lei ou decreto) ainda que emanados 
de autoridades federais ou estaduais, tais como portarias, resolu- 
ções, instruções, normas etc. 

O Regimento, dessa forma, no seu art. 180, teria atendido ?i siste- 
mática constitucional, que só exige a interferência do Senado, para 
a suspensão de atos de natureza legislativa (iei ou decreto), bas- 
tando a comunicação da decisão aos órgãos interessados, para sua 
revogação, no caso de atos d e  natureza administrativa. 

Ocorreu, entretanto, que, inadvertida destes aspectos do problema, 
a Secretaria elaborou expediente de encaminhamento ao Senado 
Federal, de cópia de acórdão proferido na Representação n? 828, 
do Estado de Minas Gerais, que declarou a inconstitucionalidade 
da Resolução no 916, de l ?  de dezembro de 1969, da Assembléia 
Legislativa daquele Estado. O Oficio no 21/70 (Doc. 1) foi encami- 
nhado ao Senado Federal em 6 de outubro de 1970. 

Aiertada, porém, pelo Diretor-Geral da Secretaria do Senado Fe- 
deral, esta Diretoria-Geral levou o assunto ao Senhor Ministro 
Presidente, em exercício, na época, Ministro Aliomar Baleeiro, que 
concordou em solicitar a devolução do expediente, o que foi feito 
pelo Oficio no 22/70-P/MC (Doc. II), de  30 de outubro do mesmo 
ano. 
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O pedido de devolução foi assim justificado: 

"Motiva esta solicitação a circunstância de ter havido mani- 
festo equívoco no encaminhamento daquele expediente, visto 
como a citada decisão decretou a inconstitucionalidade não de  
lei, mas da  Resolução no 916, de 10 de dezembro de  1969, da 
Assembléia Legislativa daquele Estado." 

Vinha a Mesa de Matéria Constitucional procedendo de acordo com 
a orientação assim adotada, quando a Presidência deste Tribunal 
recebeu o Oficio SP/34, de 27 de  maio do corrente ano, do Senhor 
Presidente do Senado Federal (Doc. III), contendo pronunciamento 
de sua Comissão de Constituição e Justiça, em sentido contrário 
ao entendimento acima exposto. 
Conforme se verifica desse expediente, embora a decisão do Su- 
premo Tribunal Federal, considerando inconstitucionais resoluções 
do Instituto do Açúcar e do Alcool, date de 1962 (R. M. S .  6.511 
- Relator: Ministro Ribeiro da Costa), o relator do processo no 
Senado Federal, Senador Accioly Filho, aborda o tema da compe- 
tência do Senado para a suspensão daquelas resoluções, à luz do 
texto da Emenda Constitucional no 1, de 1969. E conclui contra- 
riamente à norma adotada nesta Secretaria, entendendo que deve 
o Senado Federal, mesmo no caso de atos normativos de autori- 
dades federais ou estaduais, ainda que autárquicas, exercitar a sua 
competência de suspender-lhes a execução, quando declaradas 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

Em face da situação exposta, a Mesa de Matéria Constitucional 
solicita instruções sobre o procedimento a adotar em casos futuros. 
Em 25 de outubro de 1971. - Jayme de Assis Almeida, Diretor- 
Geral." 

Integrando o Processo no 4.477/72, a consulta foi encaminhada à 
Comissão de Jurisprudência que submeteu a matéria ao Ministro Moreira 
Alves . 

O parecer: p2) 
"Trata-se de divergência de interpretação do artigo 180 do Regi- 
mento Interno combinado com o artigo 42, VII, da Emenda Cons- 
titucional no 1/69, e divergência entre a Mesa de Matéria Cons- 
titucional desta Corte e o Senado Federal. Aquela entende (fls. 3) 
que o "Regimento não impóe a comunicação ao Senado, quando a 
inconstitucionalidade atinge outros atos normativos (que não lei 
ou decreto) ainda que emanados de autoridades federais ou esta- 
duais, tais como portarias, resoluções, instruções, normas etc."; 
este - o Senado -, que lhe cabe "mesmo no caso de atos norma- 
tivos de autoridades federais ou estaduais, ainda que autárquicas, 
exercitar a sua competência de suspender-lhes a execução, quando 
declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal" 
(fls. 5). 
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2. Reza o artigo 180 do Regimento Interno: 

"Declarada a inconstitucionalidade, no todo ou em parte, o 
Presidente do Tribunal imediatamente a comunicará aos 
órgãos interessados, e, transitado em julgado o acórdão, reme- 
terá cópia autêntica da decisão ao Presidente do Senado 
Federal, no caso do art. 42, VII, da Constituição!' 

Por seu turno, dispõe o artigo 42, VII, da Emenda Constitucional 
nP 1/69: 

"Compete privativamente ao Senado Federal: 
...................................................... 
VI1 - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou 
decreto, declarados inwnstitucionais por decisão definitiva 
d o  Supremo Tribunal Federal." 

3.  A questão se resume, portanto, em determinar o sentido e o 
alcance das expressões "lei ou decreto" no inciso W do artigo 42 
da Constituição Federal, para, com base nessa determinação, sa- 
ber-se quando se aplicara a parte final do artigo 180 do Regimento 
Interno. 
4. Foi na Constituição de 1934 que, pela primeira vez, em nosso 
direito constitucional, se disciplinou a matéria objeto da presente 
controvérsia. Fê-lo o artigo 91, IV, que preceitua: 

"Compete ao Senado Federal: 
...................................................... 
IV - suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer 
lei ou ato, deliberação ou regulamento, quando hajam sido 
declarados inwnstitucionais pelo Poder Judiciário." 

Norma, como se vê, muito ampla, quer quanto ao objeto da decla- 
ração de inconstitucionalidade, quer quanto ao 6rgão judicante 
que a fez. 

Na Constituição de 1937, não há preceito semelhante. 
Ele vai reaparecer, bastante restringido, no artigo 64 da Consti- 
tuição d e  1946: 

"Art. 64 -Incumbe ao Senado Federal suspender a execução, 
no todo ou em parte, de lei ou decreto declarados inconstitu- 
cionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal." 

Em seu "Comentários à Constituição de 1946" (Vol. 11, no 337, 
págs. 117/118), Carlos Maximiliano examina os trabalhos prepa- 
ratórios da Constituinte, dos quais resultou a redação acima trans- 
crita, elemento histórico esse que mostra, inequivocamente, a orien- 
tação restritiva que foi adotada: 

"O Projeto de Constituição estipulava: "Art. 33 - Compete 
ainda ao Senado Federal suspender a execução, no todo ou 
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em parte, de lei, decreto ou ato, declarados inconstitucionais 
pelo órgão competente". 

A Emenda nQ 892 colimou diminuir o alcance da regra supre 
ma, pelos motivos assim expostos: 

"A atribuição que o art. 33 confere ao Senado Federal 
é de natureza delicada. Deve ser exercida com certa iimi- 
tação. Parece, pois, conveniente que a suspensão da exe- 
cuçao se restrinja às leis e decretos. Conveniente é tam- 
bém que a providência não seja tomada senão em virtude 
de decisão definitiva dos tribunais. . ." 

Por outro lado, a Emenda 1.756 substituiu "tribunais" por 
"Supremo Tribunal Federal"; e caiu a Emenda 1.755 ela- 
borada com o intuito de conferir ao Senado a competência 
para suspender, ex proprio Marte, a execução das disposições 
ilegais dos regulamentos expedidos pelo Executivo. 

Infere-se do exposto ser sempre indispensiivel a declaração 
judicia\ da inconstitucionalidade, proferida em decisão defi- 
nitiva no pretório mais alto do Brasil. A regra fundamental não 
atinge quaisquer atos, porém leis e decretos, apenas. 

Abrange regulamentos; porque sempre se apresentam como 
objeto de decretos; porém, neste caso, a Câmara Alta não inter- 
vém por iniciativa própria em defesa da verdade constitucio- 
nal; aguarda o pronunciamento, em aresto definitivo, da Corte 
excelsa." 

A Constituição de 1967, em seu artigo 45, W ,  manteve a norma 
em termos idênticos: "suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei ou decreto, declarados inconstitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal", a qual persistiu, com igual teor, 
no artigo 42, W, da Emenda Constitucional nQ 1/69. 

5. O elemento histórico, portanto, é favorave1 à interpretação 
estrita dos termos "lei ou decreto". Ele, no entanto, não basta. 
Embora haja autores que lhe dêem grande valor na interpretação 
constitucional (como salienta LI BASSI, L'lnterpretazione delle 
Nonne Costituzionali, phgs. 42/43, nota 19), a maioria da doutrina 
não lhe atribui a importância decisiva que lhe conferia RUMELIN 
(Gesetz, Rechtsprechung und Volk-betatigung auf dem Gebiete des 
Privatsrechts, in Archiv für die Civilistische Praxis, vol. 122 - ano 
de 1924 - pág. 272, nota 12), no campo do direito administrativo 
e constitucional. E ele, antes, elemento que serve para demonstrar 
- quando concorde - que é correto o resultado a que se chegou 
pelo emprego do método lógico-sistemiitico. 
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6 .  Interpretando, sistematicamente, a Emenda Constitucional 
no 1/69, no tocante à matéria em causa, verifica-se que: 

a) ao tratar da representação de inconstitucionalidade para 
intervenção federal, no artigo 11, 5 20, usa da expressão ge- 
nérica "ato impugnado"; 

b) no artigo 116, estabelece a regra de que, "somente pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros, poder20 os Tribu- 
nais declarar a inconstitucionalidade de  lei ou ato do poder 
público; e 
c) na letra I do inciso I do artigo 119, declara que a represen- 
tação de inconstitucionalidade em tese (ação direta de declara- 
ção de inconstitucionalidade) é relativa a "lei ou ato normativo 
federal ou estadual". 

Parece inequívoco que a emenda, conforme a finalidade do dispo- 
sitivo, se utiliza de expressões genéricas ou restritivas: "ato impug- 
nado", em se tratando de intervenção federal, para abarcar qual- 
quer ato normativo, ou não, de um dos Poderes do Estado-membro; 
lei ou ato do poder publico, para traduzir, no tocante ao quorum, 
a mesma idéia, de âmbito amplo, que no caso anterior; e, quanto 
à ação direta de declaração de inconstitucionalidade, das expressões 
mais restritas "lei ou ato normativo federal ou estadual", excluídos, 
portanto, os atos que não sejam normativos, do poder público, bem 
como leis ou atos municipais, normativos ou não. 

O mesmo, aliás, em esfera mais reduzida e isso porque a represen- 
tação da inconstitucionalidade em tese só foi introduzida em nosso 
direito constitucional com a Emenda no 16/65 - na Constituição 
de 1946; no parágrafo único do artigo 80, para efeito de intervenção 
federal, se falava em "ato argüido de inconstitucionalidade"; e, no 
artigo 200, no concernente ao quorum para a declaração de incons- 
titucionalidade, se aludia a "lei ou ato do poder público". E a res- 
trição a "lei ou decreto", no que dizia respeito a suspensão pelo 
Senado, atendera - como já vimos - ao propósito deliberado de 
restringir o campo de atuação do Senado em matéria de suspensão 
de execução. 
Se, portanto, conforme a finalidade do dispositivo, a Constituição 
alarga, ou restringe, o campo de incidéncia relativo à inconstitu- 
cionalidade, nos três casos acima aludidos, nada indica que, em se 
tratando de  norma que estabelece competência privativa (e que, 
por isso mesmo, deve ser de interpretação estrita), a Constituição 
usasse de expressões mais limitadas do que pretendia. A restrição 
não decorre de impropriedade de linguagem, mas, sim, como salien- 
tam os trabalhos preparatórios à Constituição de 1946, da natureza 
delicada da atribuição, a tornar conveniente o seu exercício com 
certa limitação. 
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E certo, porém, que a interpretação estrita, no caso, deve ser enten- 
dida em termos, porquanto, no terreno do direito constitucional, 
como salienta CARLOS MAXIMILIANO ("Hermenêutica e aplicação 
do Direito", no 377, pág. 370, 3a edição), "não se admite interpre- 
tação estrita que entrave a realização plena do escopo visado pelo 
texto", porquanto "dentro da letra rigorosa dele procura-se o obje- 
tivo da norma suprema: seja este atingido, e será perfeita a exe- 
gese". 

Por isso, entendo - como sucede em outras passagens da Cons- 
tituição - que o termo "lei" abrange qualquer das modalidades 
de norma juridica (todas, aliás, leis em sentido formal ou em sen- 
tido material) de que trata o artigo 46, referente ao processo legis- 
lativo (inclusive, pois, as resoluçôes dos Tribunais de Justiça sobre 
organização e divisão judiciárias, que são leis em sentido material). 

Com efeito, não há razão alguma capaz de justificar distinção de  
tratamento entre essas modalidades de norma juridica, cujo pro- 
cesso de elaboração a própria Constituição denomina "Processo 
legislativo" . 
Mas, não vou além disso, para considerar que o termo "lei", empre- 
gado no artigo 42, W, da Emenda Constitucional no 1/69, abarca 
- como pretende o Senado - "atos normativos de autoridades 
federais ou estaduais, ainda que autárquicas". Quando a Consti- 
tuição quer aludir a atos normativos, que não leis em sentido 
formal ou material, se refere a "lei ou ato normativo", como ocorre 
no artigo 119, inciso I, letra I .  O que implica dizer que distingue 
a lei, de um lado e de outro, os atos normativos que não se con- 
figurem como lei, formal ou materialmente. 

9. Essa interpretação encontra, ainda, apoio no Regimento Inter- 
no desta Corte. De feito, após aludir, no artigo 174, a "exame de  
lei ou ato normativo federal ou estadual, para que este declare 
a sua inconstitucionalidade", acentua, no artigo 180, que cópia do 
acórdão que declarar a inconstitucionalidade só será enviada ao 
Presidente do Senado Federal, no caso do art. 42, VII, da Consti- 
tuição, referência evidentemente restritiva, pois inócua se a re- 
messa se fizesse em qualquer das hipóteses em que se admite a 
declaração de  inconstitucionalidade em tese (iei ou ato normativo). 
10. Em conclusão, e circunscrevendo-me apenas ao objeto da 
consulta (sou dos que entendem que a comunicação ao Senado só 
se faz em se tratando de declaração de inconstitucionalidade 
incidente, e, não, quando decorrente de ação direta, caso em que, 
se relativa a intervenção federal, a suspensão do ato é da wm- 
petência do Presidente da República, e, se referente a declaração 
de inconstitucionalidade em tese, não há que se falar em suspensão, 
pois, passando em julgado o acórdão desta Corte, tem ele eficácia 
erga omnes e não há que se suspender lei ou ato normativo nulo 
com relação a todos), em conclusão - repito - e circunscrevendo- 
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me apenas ao objeto da consulta, sou de parecer de que só se 
deverá fazer a comunicação, a que alude a parte final do artigo 180 
do Regimento interno, quando se tratar de declaração de incons- 
titucionalidade de  lei (que abrange o elenco das figuras compreen- 
didas no artigo 46 da Emenda Constitucional nP 1/69) ou de 
decreto, e, não, de quaisquer outros atos normativos. 

Brasíiia, 11 de novembro de 1975. - Moreira Alves!' 

Falaram, ainda, no processo, os demais então integrantes da Comissão 
de  Jurisprudência, Ministros Xavier de Aibuquerque e Thompson Flores: p) 

"Concordo com a primeira das conclusões do Sr. Ministro Moreira 
Aives (fls. 28) relativa ao que se deve entender por lei, para o efeito 
questionado neste processo. 

Com relação, contudo, a segunda das conclusões do eminente 
Ministro, meu entendimento aproxima-se daquele propugnado pela 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal. Em regra, 
compete ao Presidente da República - e, por simetria, aos Gover- 
nadores dos Estados - expedir decretos e regulamentos para a 
fiel execução das leis. Casos há, porbm, cada dia mais numerosos, 
em que a própria lei transfere o poder regulamentar do Chefe do 
Executivo para outros órgãos da Administração - v.gr., Conselho 
de Poiítica Aduaneira, Conselho Monetário Nacional, o próprio i n i  
tituto do Açúcar e do Alcool etc. - e estes o exercitam mediante 
atos normativos de diferentes denominaçóes, que de  decretos fazem 
as vezes. Em tais casos, entendo cabível a suspensão da execução 
do ato, e necessária, para esse fim, a comunicação ao Senado 
Federal." 

Em 24-11-75. - Ministro Xavier de Albuquerque." 

"De acordo com o parecer de fls. 23/9, com a ampliação, porbm, 
do pronunciamento supra. 

DF, 25 de novembro de 1975. - Ministro Thompson Flores." 

Tendo o Ministro-Presidente da Corte mandado se procedesse a um 
levantamento dos casos pendentes do estudo do assunto em tela, em face 
dos pareceres supratranscritos e de posse da relação dos mesmos casos, 
despachou: (Ia) 

"DESPACHO 

Proceda-se de  conformidade com o parecer da Comissão de Regi- 
mento, fls. 23/31. 

A comunicação ao Senado Federal comprenderá, outrossim, os 
atos normativos, como entendeu a maioria, de resto, em consonân- 
cia com o parecer do Relator da Comissão de Constituição e Justiça 
daquela Casa do Congresso Nacional, fls. 8/13. 
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2.  Esclareço no sentido de prevenir dúvidas que, quando a decla- 
ração de inconstitucionalidade defluir de  ação direta (Representa- 
$20, Constituição, art. 119, I, I), a solução esta no desfecho cons- 
tante do processo anexo, fls. 13, compreendendo, como é óbvio, os 
atos normativos aqui considerados. 

1 1 .  Responda-se o oficio de fls. 7, reiterado a fls. 14 e 15. 

I I I .  As comunicações a que se refere o art. 42, W, da Consti- 
tuição, devem ser acompanhadas do texto integral do preceito (iei, 
decreto ou ato normativo), cuja inconstitucionalidade, total ou par- 
cial, foi declarada, além dos demais elementos indispensáveis ê 
suspensão ou não da norma. 

Brasília, 18 de abril de 1977. - Carlos Thompson Flores - Presi- 
dente." 

Em decorrência das decisões retro, o Supremo Tribunal Federal passou 
a dispensar o seguinte tratamento aos acórdãos que consubstanciem decla- 
ração de inconstitucionalidade: 

"I - Declaração de inconstitucionalidade em ação direta (Repre- 
sentação do Procurador-Geral - CF, art. 11, c), de lei ou ato de 
autoridade estadual, por infração dos itens VI e VI1 do art. 10 
da CF: 

a) comunicação à autoridade interessada, logo após a decisão; 

b) comunicação à Presidência da República, ao transitar em 
julgado a decisão, para os efeitos do S 2? do art. 11 da CF. 

II - Declaração de inconstitucionalidade em ação direta (Repre- 
sentação do Procurador-Geral - art. 119, I, I) de Constituição Esta- 
dual, de lei ou decreto federal, estadual ou municipal, de resolução 
de órgãos judiciários ou legislativos, de atos normativos federais, 
estaduais ou municipais, de  autoridades da administração direta 
ou autárquica (instruções, portarias, resoluções etc.), por infração 
de quaisquer outros dispositivos da CF: 

- con~unicação, apenas, a autoridade responsável pela expe- 
dicão do ato incriminado. dis~ensada a comunicacão ao Senado 

III - Declaração de inconstitucionalidade, em processo conten- 
cioso em todas as hipóteses previstas no no 11, supra: 

a) comunicação as autoridades interessadas, logo após a 
decisão; 

b) comunicaçáo ao Senado Federal, ao transitar em julgado a 
decisão (art. 42, VII, da CF e 180 do RI)." 
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Define-se o egregio Tribunal pela incompetência do Senado para sus- 
pender a execução, no todo ou em parte, dos atos declarados inconstitucio- 
nais na ação direta de que tratam os itens supra, I e 11. 

Na hipótese do item 11, a Suprema Corte não só dispensa a coniuni- 
cação ao Senado sobre a decisão, como deixa em aberto a etapa comple- 
mentar do processo de declaração de inconstitucionalidade - a suspensão 
do ato ou da norma inconstitucional - etapa necessária nos casos figurados 
nos itens I e Iií. 

Cumpre a Câmara Nta ,  que tratou do assunto em pronunciamentos 
esparsos e não abrangentes, fazer um estudo global da matéria e dispensar 
atenção especial ao que diz com a declaração de inconstitucionalidade em 
tese no processo de representação previsto pelo art. 1 9  I, I ,  da Carta 
vigente - o ponto vulnerável do sistema adotado pela Corte de Justiça. 

O estudo se impõe, não só porque o Senado vem de perder mais uma 
de  suas atribuições, como porque os dispositivos constitucionais relacio- 
nados com a discutida con~petência estão a exigir clareza, quem sabe, até 
por via de medida legislativa. 
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Paulo. Max Limonad. 1957, phgs. 117/118. 

5) BARBALHO. Joáo. Constituição Federal Brasileira - Comentários. Rio de Janeiro. 
Tipografia da Companhia Llto-Tlpografia, em Sapopemba. 1902, pag. 245. 

6) ColeçBo das Leis da República dos Estados Unidos do Brasil. Vol. I. Rio de 
Janeiro. imprensa Nacional. 1903, pag. 92. 

7) Ibldem, vol. i, pbg. 76. 

8) In op. cit. acima. nota. 4. 

9)' LEI N9 2.271 - DE 22 DE JULHO DE 1954 

Prova sobre a arguip8o de inconstitucionalidade perante o Supremo Trl- 
bunal Federal. 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 70. para- 
grafo 40. da Constituição Federal, a seguinte Lei: 

Arl. 19 - Cabe ao Procurador-Geral da República, toda vez que tiver conhe- 
cimenlo da existencia de ato que infrinja algum dos preceitos assegurados no artigo 
79. Inciso VII, da Constiluiçáo Federal, submeter o mesmo ao exame do Supremo 
Tribunal Federal. 
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Parbgrafo único - Havendo representaçao de parte interessada, a qual deverá 
ser em 2 (duas) vias, o ato argüido de inconstitucionalidade será submetido pelo 
Procurador-Geral da Repúbiica ao Supremo Tribunal Federal, dentro de 90 (no- 
venta) dias, a partir do seu recebimento. 

Art. 29 - Nesse prazo, por 45 (quarenta e cinco) dias improrrogáveis, contados 
da comunicação da respecliva assinatura, o Procurador-Geral da Repiibiica ouvirá, 
sobre as razões da impugnação do ato, os brgáos que o tiverem elaborado, ou 
expedido. 

Ari. 39 - A falta, ou retardamento, da manifestaçáo dos órgãos em apreço. 
não prejudicará a obse~anc ia  do prazo constante do parágrafo único do artigo 
19 desta Lei. 

Ari. 49 - Aplica-se ao Supremo Tribunal Federal o rito do processo do man- 
dado de segurança, de cuja decisão caberão embargos caso não haja unanimidade. 

Ari. 59 - Esta Lei entrará em vigor na dala de sua publicaçáo, revogadas 
as disposiçóes em contrário. 

Senado Federal, em 22 de iulho de 1954. - JOAO CAFP FILHO, Presidente 
do Senado Federal, (Coleção das Leis de 1954 - Vol. V - Atos do Poder Legis- 
iativo - Leis de julho a setembro, págs. 15/16.) 

10) LEI No 4.337 - DE 19 DE JUNHO DF 1964 
Regula a deciaraçto de inconstitucionalidade para os efeitos do ariigo 

79, n9 VII, da Constilulção Federal. 

Art. l* - Cabe ao Procurador-Geral da República, ao ter conhecimento de 
ato dos poderes estaduais que infrinja qualquer dos principios estatuidos no artigo 
79. inciso VIi. da Constituição Federal, promover a declaração de inconstitucio- 
nalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

Art. 29 - Se o conhecimento da inconstltucionaiidade resultar de represen- 
taça0 que lhe seja diriglda por qualquer interessado. o Procurador-Geral da Re- 
pública terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da representação 
para apresentar a arguição perante o Supremo Tribunal Federal. 

Ari. 30 - O reiator que for designado ouvira. em 30 (trinta) dias, os órgãos 
que hajam elaborado ou praticado o ato arguido e. findo esse termo. terá prazo 
igual para apresentar o relatório. 

Ari. 40 - Apresentado o retatbrio. do qual se remeterá cópia a todos os Minis- 
tros, o Presidente designa:& dia para que o Tribunal Pleno decida a esp&ie, cien- 
tes os interessados. 

Farbgrafo único - Na sessão de julgamento, findo o relatório, poderão usar 
da palavra. na forma do Regimento Interno do Tribunal. o Procurador-Geral da 
Repúbiica, sustentando a argüição. e o Procurador dos órgãos estaduais interes- 
sados, defendendo a constitucionalidade do ato impugnado. 

Arl. 50 - Se ao receber os autos, ou no curso do processo, o Ministro 
Relator entender que a decisão de espbcle é urgente em face de relevante inte- 
resse de ordem pública, poderá requerer. com previa ciencia das partes. a imediata 
convocação do Tribunal, e este, sentindo-se esclarecido. poderá suprimir os prazos 
do artigo 39 desta Lei e proferir seu pronunciamento, com as cautelas do artigo 
200 da ConstitulçEo Federal. 

AT(. 69 - Só caber80 embargos; que se processarão na torma da legislação 
em vigor, quando, na decisão, forem 3 (trbs) ou mais os votos divergentes. 

Ari. 79 - Se a decisão final for pela inconstitucionaiidade, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal imediatamente a comunicará aos 6rgãos estaduais inte- 
ressados e. publicado que seja o acórdão, levá-lo-á ao conhecimento do Congresso 
Nacional para os fins dos artigos 89. parágrafo único. e 13 da Constituição Federal. 
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Arl. 8? - Caso não sejam suficientes as provid6ncias determinadas no artigo 
anlerior e. sem preiuizo da iniciativa que possa competir ao Poder Legislativo. o 
Procurador-Geral da República representará ao Congresso Nacional para que seja 
decretada a intervenç80 federal nos termos do artigo 80, parágrafo único, da Cons- 
tituiç8o Federal. 

Ati. 99 - Revogam-se as disposiçóes em contrário, especlalmente a Lei no 
2.271. de 22 de julho de 1954, entrando a presente Lel em vigor na data de sua 
publicação. (DO de 4-6-64. pág. 442.) 

11) "Perfil Constitucional da AçBo Direta de DeciaraçHo de Inconstiiucionalidade". 
In  Revista de Direito Público. Outubro-dezembro 1972, n? 22. págs. 78 e segs. 

12) Anais da Assembleia Nacional Constllulnle. Imprensa Nacional. Ria de Janelro. 
1936. Vol. 111, phgs. 443 a 445. 

13) Ibidem. Vol. 111, págs. 513 a 515. 
14) Ibidem. Vol. 11, págs. 545 a 547, 548 a 552. 

15) Ibidem. Vol. X. págs. 351/2. 

16) Ibidem. Vol X, págs. 359/360. 

17) Ibidem. Vol. X. pág. 367. 

18) Ibidem, pág. 589. 

19) Ibidem. Vol. XVIII, pág. 17718. 

20) N? 227 

(AO Capitulo VI - Do Ministério Público - Ariigo 120): 

O 5 3? do art. 120 passará a figurar como parágrafo único do art. 101 
Sala das Sessões. em 23 de março de 1934. - Adoilo Konder. 

O 5 33 do art. 120 está evidentemente deslocado. NHo pode figurar entre os 
dispositivos que tratam da organizaçHo e das garantias do Ministério Público. 

Refere-se ao processo para objetivar o julgamento da Suprema Corte, quando 
por este for declarado inconstiiucional um dispositivo de lei ou um ato governa- 
mental. 

E, assim, complemento do art. 101 que se refere B matéria 

Manda a tecnica que figure neste lugar. (Anais da Aesembibia Nacional Cons- 
tituinte. Vol.XViIi. págs. 2001201.) 

21) NO 473 

Ari. 101. Substitua-se pelo seguinte: 

Art. 101 - S6 a Corte Suprema poderá declarar defin1:ivamente a inconsti- 
tucionalldade de uma lei ou ato do governo. 

5 i?  - O pronunciamento de inconstiiucionaiidade terá lugar somente pelo 
voto da maioria absoluta de Ministros. 

5 20 - O Procurador-Geral da República comunicará. conforme a espécie. 
ao Chefe do Poder Executivo. federal ou estadual. ou B Assembléia Nacional, ou 
estadual, a decisHo tomada. para a revogação da lei ou ato, em decreto motivado, 
sob pena de responsabilidade. 

Reproduze, aqui, o meu voto ao assinar. com restrições, o subsiitutivo cons- 
titucional. 
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AIIBs, esse meu voto esta de acordo com as Emendas nrs i i 6 .  da Bancada 
Paulista. e 1.236. do Deputado Ferreira de Sousa, na0 aproveitadas pelo comit6 
revlsor. 

Entendo que as decisdes do mais alto poder julgador da RepGblica nKo devem 
ficar letra morta. quando qualquer lei ou ato venha a ser considerado insubsis- 
tente por ferir preceito expresso da Constituiç3.o Federal. 

Se a justiça reconhece e proclama que umalei ou ato é contra direito expresso. 
e lncompativei com os principios imanentes à ordem juridica, viola dispositivo 
categórico do nosso estatuto básico, não é justo. n3.o é lógico que essa lei ou esse 
ato asslm inquinado de vicio continue a ter efeito, permaneça como se não houvesse 
sido fulminado. 

O Leg'slativo pode. muita vez. estar sob a influencia de paixões que o levam 
a fabricar leis contrárias As normas fundamentais de nossa organizaçao politlca. 
O Executivo pode também praticar atos que aberram dos principios que devem 
serenamente noriear a sua conduta no trato da coisa pública. Mas ao Judiciário 
nHo pode ser atirado o labéu de faltar ao seu dever ou mentir A honra de sua 
miSSKo. A ele cabe, sem nada que duvida faça. par limites aos abusos e erros de 
qualquer autoridade, restabelecendo o direito violado ou repondo-o na sua posiç8o 
legltlma, para manter a unidade do direito. 

"O poder politico. afirma Rui, é, de sua natureza, absorvente e invasivo. mais 
invasivo e absorvedor ainda nas càmaras ieglslativas do que no governo". 
Para p6r freios e contrapesos a essa avalanche de açambarcamentos e usur- 
paçóes. que tudo podem sacrificar, e até mesmo abalar os alicerces da na- 
cionalidade. é necessário que se outorgue a um poder, imune de influ8ncias 
e alheio a quaisquer injunçóes. a força precisa e o prestigio indispensável 
para opor diques a tantas iniquidades. 

Só ao Poder Judiciário, só aos distribuidores austeros da justiça pode ser 
cometida essa alta incumbéncia, porque 56 a eles pode ser confiado o mqgni- 
fico encargo de serem de fato e de direito a "guarda da Constituição contra 
as usurpações do presidente e as invasóes das maiorias legislativas. contra 
a onipotencia de governos e congressos igualmente irresponsáveis." 

Dando a nossa Suprema Corte a faculdade de apreciar e constitucionalidade, 
ou não, de uma lei ou ato, B necessário que se lhe Integre a obra restauradora, 
para que tenha verdadeira eficiència, com irradiação completa. 

A 'Constituição n8o 6 verdadeiramente garantida. diz Keisen. senso quando a 
anuiaçHo dos atos inconstitucionais é possivel. 

Essa possibilidade. entre nbs. não sofre contestação. O que falta. para que a 
garantia constitucional não seja desvirtuada. é dar à manifestação do direito, ex- 
pressa na decisho juridicamente fundamentada, caráter generalizado para que 
abranja não 56 o caso concreto submetido A apreciaçao. mas lambem avance mais 
até provocar a insubsisthcia da lei, ou ato. considerado como incapaz de ser 
tomado em apreço. pelo seu desrespelto flagrante. 

Tanto mais é de convencer que a insubsisthcia da lei ou ato deve ser 
decretada, após a decisKo da Suprema Corte, quanto B certo que no próprlo 
parecer do eminente Sr. Levi Carneiro (art. 5? da Deciaraç3.0 de Direito). S. Exo 
inciuia como medida de defesa do principio constitucional, que a qualquer pessoa, 
ainda que não tivesse interesse direto. fosse facultado pedir a declaraçgo da 
nulidade. em seu favor, ou para os efeitos regulares, de lei ou ato conlrhrio ao 
Pacto Fundamental. 

Dispositivo dessa espécie reproduzido com alguma alteraçáo no seu voto em 
separado (item 61) deve ser mantido na nova Carta. 

C c:aro que, se qualquer pessoa, mesmo sem interesse direto. pode pedir 
à autoridade judiciária a declaração da nulidade, o faz não em caso concreto que 
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lhe afete imediatamente, mas para efeito geral. Nestas condiçóes, o pronuncia- 
mento definitivo deve ter força real, finalidade positiva. 

A interpretação e aplicação da ConstituiçHo pelo Judicibrio não implica de 
nenhum modo a sua superioridade. sustenta Hamilton, mas supóe que o poder 
constituinte do povo 6 superior a todos os outros poderes. 

Sendo certo que o juiz se deve subordinar não lei mas ao direito, 6 claro 
que em havendo colisAo, deve prevalecer o poder emanado diretamente do povo 
consubstanciado na Carta Magna. 

O Poder Judicibrio 6, incontestavelmente, o órgão mais Idõneo para o controle 
jurisdicional do respeito B Constituição que é a vontade direta do povo, enquanto 
a lei nada mais 6 do que a vontade de seus representantes. 

A supremacia da Justiça em casos que tais b imposta por uma necessidade 
superior que encontra a sua razão de ser na prbpria exigbncia de manter a von- 
tade do POVO acima de quaisquer eventualidades. O que está expressamente con- 
signado no art. 40 do Substitutivo. 

Não h6 em se colocar a Justiça nessa preeminencia nenhuma dlminuiç60 para 
O Legisiativo ou Executivo, tendo aquela. evidentemente, um carbter de perfeita 
coordenação. 

Querer que juizes e tribunais obedeçam incondicionalmente aos imperativos 
de um ato legislativo, quando este se Ihes patenteia vioiatório da ConstituiçHo. 
importa o mesmo que julgar a Constituição inferior Bs leis, na iiçEo de Kent. 

Story demonstra muito bem que "o poder de interpretar as leis envolve neces- 
sariamente a função de verificar se elas se conformam Constituição, deciarando- 
as vKs e insubsistentes, se a ofendem". 

Essa IiçHo do mestre eminente não pode ser esquecida e precisa ser con- 
cretizada em dispositivo expresso, como regra indispensbvel no Estatuto que ora 
se elabora. 

"Em todos os regimes livres. doutrina Rui Barbosa, os poderes po:iticos tem 
freios e contrapesos a sua vontade. Sob o governo de gabinete. esses freios e 
contrapesos estHo, quanto ao Poder Executivo, na responsabilidade ministerial. e. 
quanto às Camaras iegislativas, na dissolução de Pariamento. Com o governo pre- 
sidencial, onde n6o existe nem o apelo das maiorias ParlamentareS para a naçHo. 
nem a responsabiiidade parlamentar dos Ministros. a garantia da ordem constitu- 
cional, do equitlbrio constitucional. da liberdade constitucional. esta nesse templo 
da Justiça, nesse invlolbvel sacrhrio da lei, onde a consci6ncia juridlca do Pals 
tem a sua sede suprema, o seu refúgio inacessivei, a sua express8o final". 

NHo b possivel. de modo algum, supor que possam os juizes e tribunais do 
Pais abusar do seu poder e formar a oligarquia judicibria de que tanto se arre- 
ceiam os que combatem a supremacia do Poder Juigador Supremo, a pretexto de 
que esse predomlnio conduz à tirania e ao despotismo de um dos 6rgHos da 
soberania. 

NSo acreditamos que isso aconteça. 

E b preciso que n8o se deixe B merc& de acaso a decis6o. o julgamento do 
mais elevado tribunal da República quando pronuncia a inconstitucionalidade de 
uma lei ou alo, apontando-lhe a incongruencia, o desrespeito. a postergação de 
qualquer dos princlpios fundamentais consignados na nossa lei bbsica. 

E preciso que essa decisão, esse pronunciamento faça sentir o seu efeito e 
e se imponha no terreno do direito. 

Não hb que ter medo de qualquer absorçHo ou invasão, porque, como muito 
bem disse Rui: "Os tribunais não usam espadas. Os tribunais não dispõem do 
tesouro. Os tribunais não nomeiam funcionbrios. 0 s  tribunais náo escolhem depu- 
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tados e senadores. 0 s  tribunais não fazem ministros, nHo distribuem candldaturas, 
não elegem e deselegem presidentes. Os tribunais não comandam milícias, exbr- 
cilos, esquadras. Mas 6 dos tribunais que se temem e tremem os sacerdotes da 
imacuiabilidade republicana". 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1934. - Alberio Roselli. (ibiiem, vol. XVIIi, 
pbgs. 207 a 210.) 

22) NO 1.949 

Reúna-se a matéria dos arts. 60 a 66, 79 a 85, 119 a 121, no seguinte: 

TITULO I 

CAPITULO IV - Da Coordenação dos Poderes 

Ari. - São 6rgãos de coordenação das atividades governamentais: 

a) o Conselho Federal; 

b) a Justiça Eleitoral; 

c) o Miriistério Público; 

d) o Tribunal de Contas; 

e) os Conselhos Técnicos 

Parhgrafo único - O cidadão investido nas funções de um destes 6rgHos nao 
poderá exercer as de outro, ou as de qualquer dos Poderes governamentais. salvo 
as exceçdes previstas neste Titulo. 

SEÇAO I - Do Conselho Federal 

Ari. - O Conselho Federal compor-se-á de dois representantes de cada 
Estado e do Distrito Federal, eleitos por oito anos, pelas respectivas Assembibias 
Legisiativas e Conselho Municipal, dentre os cidadaos elegivels, maiores de 35 
anos. 

5 l ?  - O mandato dos Conselheiros renovar-se-b pela metade, em cada 
Estado e no Distrito Federal, na mesma época da eleição da Assembléia Nacional. 

g 2o - Os membros do Conselho Federal gozarão das imunidades. estão 
sujeitos aos Impedimentos e terão subsídio id8ntlco ao dos membros da Assem- 
blbia Nacional. 

Ari. - Sáo atribuições privativas do Conselho Federal: 

a) aprovar. ou não, as nomeaçdes dos juizes dos Tribunais Federais e dos 
membros do Tribunal de Contas. do Procurador-Geral' da República, ressalvado o 
disposto no artigo.. . ,  bem como as designaçóes de chefes de missões diplomá- 
ticas no estrangeiro; 

b) autorizar os empréstimos externos dos Es!ados. do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

C) a Iniciativa das leis a que se refere o artigo 

Ari. - Compete ao Conselho Federal: 

I - colaborar com a AssembiBIa Nacional, de acordo com os artigos.. . ,  na 
legislaç8o referente aos seguintes assuntos: 

a) estado de sitio; 

b) sistema eleitoral e de representaç80; 

c) organização judicihria federal; 

d) tributos e tarifas; 
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e) mob'lização, declarOÇ8o de guerra, celebraçEo de par e passagem de for. 
ças estrangeiras pelo territórlo nacional: 

1) tratados e convençóes com as nações estrangeiras; 

g) comércio internacional e Interestadual: 

h) regime de portos. navegação de cabotagem e nos rios e lagos do domlnlo 
da União: 

I) vias de comunicação interestadual; 

1) sistema monethr/o, de pesos e medidas, e banco de emiss8es; 

k) socorros aos Estados; 

I) matérias em que os Estados tem compet6ncia legislatlva, subsidiárla ou 
complementar. nos termos do art. . .  .; 

t i  - examinar. em face das respectivas leis, os regulamentos expedidos pelo 
Poder Executivo. suspendendo a execução dos dispositivos ilegais; 

i11 - propor ao Poder Executivo, mediante reclamação fundamentada dos inte- 
ressados, a revogação de atos das autoridades administrativas. quando praticados 
contra a lei ou oriundos de abuso do Poder; 

IV - suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei ou ato. 
dellberaç80 ou regulamento, quando hajam sido declarados lnconstltuclonais pelo 
Poder Judiciário: 

V - organizar o seu Regimento e Secretaria, propondo 8 Assembléia Nacio- 
nal a criação e supressao de empregos e os vencimentos respectivos. 

Ari. - O Conselho pleno funcionará durante o mesmo perlodo que a As- 
sembléia Nacional. e será convocado extraordlnarlamente. pelo seu Presidente ou 
pelo Presidente da República. sempre que o for a Assembléia Nacional, salvo se 
esta o houver sido para assunto que não exija a sua colaboraç80. 

5 t o  - No interregoo das sessões ordinárias o Conselho funcionará por me- 
tade. com representaçao Igual dos Estados e do Distrito Federal. para o desem- 
penho das seguintes atribuições: 

I - velar pela obsewAncla da ConstltulçBo no atlnente As prerrogativas do 
Poder Legislatlvo; 

. . .  I1 - exercer as atribuições que os artigos lhe conferem em relaç8o ao 
veto, ao estado de sitio. B licença do Presidente da República e ad referendum 
da Assembléia, quanto ao processo e prisão de deputados: 

III - crlar comlssóes de inquérito nos casos do artigo 34: 

IV - convocar extraordinariamente a Assembléia Nacional 

Ari. - Os Ministros de Estado prestar80 ao Conselho Federal as Infor- 
mações por este solicitadas. sobre assuntos de sua competbncla. 

SEÇAO I11 - Do Mlnlrtério Publico 

Ari. - O Ministério Publico ser8 organizado na UniHo por lel federal e. 
nos Estados, pelas respectivas Assembléias Legislativas. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

5 30 - Quando a Corte Suprema. no julgamento de algum feito. declarar 
Inconstitucional dispositivo de lei ou ato governamenlal, incumbe ao Procurador- 
Geral da Repubilca comunicar, conforme a espécie, ao Presidente da República. 
ou ao Governador do Estado. ao Presidente da Assembléia Nacional, ou da As- 
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sembibia Legislaliva Estadual e ao Presidente do Conselho Supremo a declsno 
tomada. 

Sala das Sessões. 13 de abril de 1934. - Medeiroa Nd lo  - Clemente Marianl 
- Odllon Braga - Carlota P. de Queiror - C. Moraes Andrade - Horacio Later 
- Cardow de Mello Neno - Abreu Sodr6 - Akantam Machado - Jdo Gul- 
marães - Soares Filho - Antonlo Jorge Machado Llma - AMds C a m M  - 
Jones Rocha - A. C. Pacheco e Silva - Hemlque Bayma - 1. H. Montelm de 
Barms Filho - Pacheco de Oliveira - R. Pinheim Llma - Robeeo Slm>n.m 
- Negreiros Falcão - F. Magalhiíes Neno - Francisco Rocha - Manoel Novaes - Gileno Amado - Agamemnon Magalhães - Mario Domingues - Risca Psnka - Alfredo Mascarenhos - Leoncio Galrão - Arnold Silva - Elas Fates - Mar- 
tlns Soares - Josd Braz - Raul SB - Pedm Aleixo - Gabriel d e  R. P a m s  - 
Lycurgo Leite - Delfim Morelra - Valdomlm Magalhlles - Buaque de Nazanth - Clncinalo Braga - Hugo Napoleão - Nereu Ramos - Soares Fllho - iam 
gruber Filho - F, Negrão de Uma - João Jacques Moniandon - Vleira hWqueQi 
- João Marques dos Reis - Abelardo Vergueim Cesar - Arnaldo BBsos - 
Ewaldo Lodl. com ressalva das emendas apresentadas por mim - Francãiro de 
Moura - Laum Passos - José de SB - João Simpllcio - Paulo Filho - Oscar 
Rodrigues Alves. (Anais, vol. XVII, págs. 333 e segs.) 

23) Intervenção (pela ordem), sessão de 16-5-1934. Anais. Voi. XXI. pág. 125. 

24) Dibrio da Assembldla Nacional nO 142 (28-5-1934): pág. 4.659: n V 5 1  (7-7-1934); 
pág. 4.945; ne 146 (2-7-1934); pág. 4.836. 

25) Ibldem. N-52 (8-7-1934); pág. 4.995. 

26) Organização Nacional. Primeira Parte: "A Constituição." Nova edlçáo. S. Paul0 - Rio de Janelro - Recife - Porto Alegre. Companhla Editora Nacional. 1933, 
pbg. 340. 

27) Ibldem, pags. 358t9. 

28) Ibidem, p2g. 372. 

29) Emendas ao anleprojeto de Constituiçáo (Municipios e Conselho Supremo). Anais 
da Asaembl6la Nacional ConstiluiIte. Vol. IV. págs. 242/425. 

30) Ibldem. Vol. XII. pegs. 2621263. 

31) Ibldem. Vol. XIii, págs. 381/382 

32) Ibidem. Vol. XVII. pBg. 3211322. 

33) Parecer pe'a rcjcicgo da ~ r n ~ r d a  n? 1.503, de au:oria do Dcpuildo Abelnrdo Ma- 
rinho. Anais. Vol. XVii. pbg. 371. 

34) Parecer pela rejeição da Emerda n1 : 843-A, ess i~a ta  por S'iv? LIal e outros. 
Ibidem. Vol. XVII, pág. 502. 

35) Ibidem. \'oi. XXI, pág. 339. 

36) Ib'dem. Vol. XX. págs. 16/17 e 24/25 

37) Ibidem. Vol. XXI, pbgs. 241, 247, 249. 

38) Diário da Assemblbia Nacional. Ano 11. NO 142. 28-6-34, pag. 4647. 

39) Ibldem. NO 146. 2-7-1934. pág. 4809. 

40) Ibldem. Na 142. 28-6-1934. pbg. 4647. 

41) In DUARTE. Jose. A Constituiçáo Brasileira de 1946. Rio de Janeiro. 20 volume. 
1947, pág. 134. 
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42) Ibldem, p4g. 139. 

43) Anais da Comissko de Constituiçáo. Redação de Anais e Documentos Parlamen- 
tares. Vol. 11. CAmara dos Deputados. Rio de Janeiro. 1948. p8gs. 159 e segs. 

44) Op. cit. acima, nota 41. p8g. 140. 

45) Dihrio da Assemblhia. 25-4-1946. phg. 1199. 

46) Ibidem. 

47) Op. cit. acima, nota 41, phg. 142. 

48) DiBrIo da Assembl6ia. 15-6-1946. phg. 2621. 

A exighncia de que a suspensão do Senado recaísse sob-e a execuçho de ato 
declarado inconstitucional por sentença definitiva jh preocupara o Deputado Costa 
Neto na Comissao de ConstituiçAo. 

Em reunião de 23 de abril de 1946 daquela Comissão, o Deputado fizera alusáo 
a emendas suas. aditivas, oferecidas nesse sentido e ao mesmo tempo. com a fina- 
lidade de substltulr a locuçáo "Poder Judicibrio", constante do art. 26 do antepro- 
jeto, por "Supremo Tribunal Federal": ' 

"O SR. COSTA NETO - Sr. Presidente. duas emendas aditivas minhas 
parece que esclarecem bastante o assunto e dssipam todas as dúvidas que 
pesam sobre a Casa. 

Nessas emendas pediria que. depois da palavra "quando", se acrescen- 
tasse "em decisão transitada em julgado" e se substituisse a locuçko "Poder 
Judicihrio" por "Supremo Tribunal Federal", porque o texto. referindo-se sim- 
plesmente a "Poder JudlclArlo", compreende. tambbm, o Poder JudiclArlo 
dos Estados, e 6 possivel que uma decisão transite em julgado em cada um 
dos Estados, mas parece-me que isso náo b suficiente para que o Senado 
suspenda a execução da lei. o que 56 poder8 fazer. nas condições estipuladas 
nesse artigo, em dois casos: quando a sentença transitar em julgado ou quan- 
do for proferida pelo Supremo Tribunal Federal. em recurso ordinario ou 
extraordln8rio. 

Por isso se justificam as duas emendas." (Anais da ComissAo de Constl- 
tuição - Vol. 11. pAg. 161.) 

Outras emendas houve, tambbm, pertinentes ao assunto: 

"NO 2.434 

SEÇAO III - Do Senado Federal: 

Substitua-se O artigo 33 pelo seguinte: 

Art. 33 - Compete ainda ao Senado Federal suspender a execuçAo. no 
todo OU em parte. de lei. decreto ou ato, declarados inconstitucionels pelo 
6rgHo competente por decisão definitiva irrecorrivel. 

A suspensão de execuçkio de lei. decreto ou ato, por inconstitucionais. 96 
pode ser fe'ta apds decisAo judicial! transitada em julgado ou Irrecorrívei. 

Sala das Sessões. 24 de junho de 1946. - Ruy Almeida. 

NO 2.435 

AO art. 33 - Substituir a expressão final - "pelo 6rg8o competente" - 
por "pelo Supremo Tribunal Federal" - 

- - . . . -. -. - - 
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Sendo o Supremo Tribunal Federal o órgão máximo do Poder Judiciário 
e já estando a ele atribuida competencia para julgar, em recurso extraordi- 
nário, as decisões contrárias A Constituiçáo, só a este órgáo deverá caber 
competencia Para declarar inconstitucionalidade de uma lei e que só e dada 
quando de todo for impossivel uma interpretaçáo concordante com a Consti- 
tuição e que não leve a uma interpretação absurda. Só a este compete (art. 190) 
declarar inoonstitucionalidade com efeito de obrigar o Senado a suspender 
a execuçso da lei. decreto ou ato declarado inconstitucional. Precisamente 
Aquele Tribunal deve reportar-se o disposto no art. 33. 

Saia das Sessões da Assembleia Nacional Constituinte, em 24 de junho 
de 1946. - OlavO Oliveira - Jose de Borba - Jose Alves Linhares - Deo- 
dor0 Mendonça - Teódulo Albuquerque." (Anais da Constituinte. Vol. XV. 
1948. Imprensa Nacional. pág. 181.) 

49) Dibrio da Assembt6ia. 22-6-1946. pág. 2859. 

50) Resoluçóes do Senado Federal. Subsecretaria de Anais - Senado Federal. Bra- 
silia. 1974. Tomo 11. 1960-1967, págs. 290 e 308. 

51) Diário do Congresso Nac'onal. Seçáo 1. 5-11-1965, p5gs. 9296 e segs. . 
52) Vide DCN supra. 

53) Diário do Congresso Nacional. Seção li 19-11-1965, pág. 4.074. 

54) Ibidem. 

55) Resoluções do Senado Federal. Subsecretaria de Anais - Senado Federal. 
Tomo 111. 1968-1973, págs. 67, 68, 226, 250, 255, 266, 406, 407, 410. 

56) Da Açao Direta de DeclaraçBo de Inconstilucionalidade no Direito Brasileiro. 
São Paulo. Edição Saraiva. 1958, págs.90191. 

57) Comentários i4 Constituiçáo Brasileira. SHo Paulo. Livraria Editora Freltas Bastos. 
Vol. 11. 1948. pág. 118. 

58) A Constituição Federal Comentada. 28 ediçáo - revista e aumentada. Rio de 
Janeiro. Jose Konfino Editor. 1952. Vol. 11, págs. 119/120. 

59) Comentários i4 Constltuição de 1946. 40 edição (revista e aumentada). Rio de 
Janeiro. Editor Borsoi. 1963. Tomo II, págs. 4621463: 

60) Tratado das Constituições Brasileiras. Rio de Janeiro. Freitas Bastos S.A. 1965. 
Vol. V. pág. 417. 

61) Relação entre os Poderes do Estado (Leituras de Direito Constitucional). Editor 
Borsoi. 1959, págs. 3071308. 

62) Inconstitucionalidade das Leis (Iniciativa. Emenda e Decretação). 18 edlção. SEo 
Paulo. Sugestóes Literárias SIA. 1976, págs. 217/218. 

63) Evoliyão do Controle da ConstitucionalkJade das Leis no  asl li. In Revista de 
Direito Público. Ano 1. Abril-junho. 1968, págs. 343 segs. 

64) In Revista de Direito Publico cit. acima. nota 11, págs. 1031104. 

65) Oficio n? 771-P, de 2 de setembro de 1959 

66) Oficio n? 263-P, de 20 de junho de 1960. 

67) Cópia arquivada na Subsecretaria de Edições Técnicas, na pasta - "Constl- 
tuição Federal - Notas - arts. 54 a 66", organizada pelo Dr. Isaac Brown. 

68) Diário do Congresw Nacional (SeçHo 11). 17-10-1959, págs. 2.455 e 2.456. 

69) Diário da Justiça. de 23-12-1950. 
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70) Pareceres números 276158. 1.120/48 e 563157: 

"PARECER NQ 276, DE 1958 

Da Comi* de Constiiuiçáo e Justiça, W b m  o PrOlstO d a  RewluçIo 
n? 9/58, que suspende e execução do m r t  Z? da  Lel número 2.ô22, da  
18 de outubro de 1955. 

Reiator: Sr. Lemeira Blttencourl. 

Como sabido - e nem 6 novidade para esta Comissão, embora a mat6ria 
mui parcas vezes 1.4 submetida ao seu exame. pelo art. 64 da ConstltulçPo. 
que no particular se inspirou, e para melhor, na de 34, pois de todo omissa 
a de 91 - incumbe ao Senado suspender a execução, no todo ou em parte, de 
lei ou decreto declarados inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo 
Tribunai Federal. Acentue-se bem, desde logo. pele sua relevante slgnlflcaçko. 
para boa compreensão e aplicação do texto constltuclonal. a expressão "ln- 
cumbe ao Senado", empregada mul a propósito pelo constituinte para bem 
caracterizar o que 6. mais que simples atribuição facultativa. uma tarefa ou 
encargo cometido a esta Casa do Congresso. 

Com fundamento naquele preceito de nossa Carta Magna, o nobre Se- 
nador Nelson Firmo propõe, no Projeto de Resoluçáo nQ 9, de 8 de mal0 
último. a suspensko do art. 20 da Lei no 2.622, de 19 de outubro de 1955. 
por ter sido declarado inconstltucional por ac6rdão. transitado em julgado, 
do Supremo Tribunai Federal. 

Em pronunciamento anterior, preliminar, requeremos a juntada da cópia 
aulentica, ou certidáo, de acórdão em apreço e correspondentes notas tequi- 
grhficas. o que jA foi feito. como se verifica 9s fis. e do termo de juntada 
competente constando o dito acórd6o de relações enviadas pelo Senhor MI- 
nlstro-Presidente da nossa mais alta Corte de Justiça. 

Vale, nesta altura, esclarecer para melhor ilustração desta exposição pre- 
liminar, que o dispositivo cuja suspensão de execucáo se pede determina que 
"as gratificações adicionais por tempo de serviço, inciuidas nos proventos dos 
servidores inativos não serao majoradas em virtude do aumenlo decorrente da 
aiteraçáo do poder aquisitivo da moeda". 

Isto posto, nao temos por que negar aprovação à proposição do ilustre 
representante de Pernambuco. que, em nosso sincero entendimento. satlsfaz 
todas as condiçdes exlgidas para o fiel cumprimento do art. 64 da Consti- 
tuição. 

E nem a esp6cie. j.4 agora, depois dos brilhantes e exaustivos estudos 
dos Pareceres nQ 1.120. de 8 de outubro de 1948 (Dl6rlo do Congresso Na- 
cional. de 13 de outubro de 1948), e na 563, de 2 de julho de 1957 (DIBrlo 
do Congreaso, de 4 de julho de 1957). o primeiro do nosso ilustre ex-colega 
Professor Ferreira de Souza. e o uitlmo da lavra do nobre e preclaro Senador 
Cunha Mello (principalmente deste por mais substancioso, atual e completo) 
e ainda dos eruditos e esclarecedores debates recentemente travados nesta 
Comissão, em torno da exegese do artigo 64 da Constituiçáo, em que tanto 
se destacaram os provectos Senadores Attiiio Vivacqua. Argemiro Figueiredo 
e Daniei Krieger, e nem a espbcie. diziamos. de agora, depois de tão bem 
considerada, oferece maiores dificuldades ou controv6rsias. 

Esc.arec'do e fixado, por via de t6o categorlzado substd:~. pode cabor 
a qualquer Senador (Independente de provocaç60 do Supremo ou do Pro- 
cdrador-Geral da Reojbiical a insciativa da DrooosIcAo susoensiva de lei ou 
decreto julgado inconstitucionai, ate porque'ne'o ser licito; na Interpretaçko 
OU aplicaç80 do preceito constltuclonal. distinguir. restringir ou excetuar onde 
esta nkio o faz. mbxime face 9 clareza e p ~ c i s á o  dos seus termos e. ainda 
- que ao Senado náo compete, dentro da atrlbulçiio específica - quase 
diriamos excepcional - que lhe foi conferida pela ConstituIçBo, rever, em 
cada caso, para aceith-10 ou não. a decisão do Supremo. eriglndo-se em 

- -- 
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Arbitro mAximo do seu acerto e procedencia (Pontes de Miranda. Coment6rios 
a Conitituição Brasileira de 1946. vol. 11, pág. 57). já que doutro modo, arro- 
gando-se funções judicantes estranhas a sua dest'nação constitucional, estaria 
invadindo a área de ação de outro Poder, violando, de tal arte, o salutar 
mandamento do artigo 38 da Constituiçáo, nada mais nos resta senáo dar 
acatamento e cumprimento A regra do precitado art. 64, acolhendo e apro- 
vando o Projeto de Resolução n0 9. 

E o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1958. - Lourival Fontes, Presi- 
dente - Lameira Bliiencourt, Relator - Gilberto Marinho - Benedito 
Valladares - João Vlllas-Boas - Rui Palmeira - Lineu Prestes - Lima Gui- 
marães." (DCN (SeçBo li), 8-7-1958, págs. 1.378, 1.377.) 

O Parecer no 290, de 1958, publicado no mesmo DCN, consiste na redação 
final do Projeto de Resolução n0 9, de 1958. 

Pa.eceres citados no pronunciamento supra: 

"PARECER N? 1.120. DE 1948 

Da Comissão de ConctHuiçáo e Justiça, sobre o ül iclo S-34, de 
1947. 

Relator: Senador Ferreira de Souza 

Devidamente provocado pelo Dr. Procurador-Geral da República, agindo 
este mediante solicitação d o  Governador do Estado de São Paulo na forma 
dos aits. 70 no VI!. e 80, partigrafo único, da Constituição Federal. d-cidiu o 
egr6glo Supremo Tribunal Federal considerar inconstituclonais os seguintes 
artigos da Constituição do Eslado: 60. 16. 5 20. 21. i e m, I a  parte, 37. d, 43, d, 
44, 45. 65, a, b, c e d, 66, 77, 5 1" 85, 87 e 146, da Constituição do Estado, 
e 30, no 1 (quanto a prefeitos), 28 e 30. 1, do Ato das Disposições Constitu- 
cionais Transit6rias a ela anexo. Uma vez publicado e passado em julgado o 
ac6rdão. atendendo a solicitaçáo do digno Presidente desta Comissão, o egr6- 
gio Presidente daquele Tribunal enviou ao Senado c6pia integral do acórdeo 
acompanhada das notas taquigráficas relativas ao debate. 

2. Trata-se de uma forma nova de decretaçno de inconstltucionalldade 
de lei ou de decreto do governo local. conferida pela Constituição com o 
escopo exclusivo de defender os principios constitucionais da UnlBo. Diverge 
ela das demais proclamaçóes de inconstitucionalidades nos seguintes pontos: 

10 em que se refere excfusivamente a atos de governos estaduais quan- 
do ao Poder Judiciário também se atribui. em outros processos, o poder de 
declarar inconstitucionais leis ou atos do Governo Federal; 

20 visa apenas observancia dos citados principios constitucionais de- 
finidos no inciso VI1 do art. 70. náo podendo estender-se a outras inconstitu- 
cionalldades. cuja decretação faz mediante os expeçlientes processuais comuns; 

30 trata-se de um julgamento in abstraeto, Dromovido pelo Procurador- 
Geral da República, quando as Outras inconstitucionaiidades s6 se 'declaram 
in concreto e por provocação da parte interessada na relação w b  judlce. 

3 .  Dessa diversidade de substãncia decorrem efeitos diversos. 

Começa pela extensão da coisa julgada. A lmportancia ligada pela Cons- 
tituição à Infração dos principios constitucionais impostos aos Estados-mem- 
bros como um mlnlmum minimorum da Federaçtio. a originalidade do pro- 
cesso. at6 mesmo da competencia do Supremo Tribunal Federal, assim pro- 
vocado sem forma nem figura de julzo. saindo um pouco do terreno clástico 
do pr6prlo Poder Judiciário, a ausencia de um direito subjetivo violado ou 
ameaçado. tudo Isso nos leva B conclusfio de que a decisao tem cariter ot- 
jetlvo e prevalece erga omnes, matando. praticamente, a lei ou ato por ela 
apreciados. 
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4.  O mesmo náo se verifica em relação as inconstitucionalidades pro- 
clamadas no final de processos comuns, contenciosos ou náo. Resultantes de 
discussão entre interessados num dado negócio, visam elas imediatamente a 
esse negbcio In concreto, e informam a coisa juigada a ele relativa. São in- 
constitucionalidades com efeito somente inter palles, aplicando-se como a 
coisa julgada comum. 

Certo, B possível ao Senado, por força do art. 64 da ConstituiçAo, estend8- 
Ia a todos. decretando a suspensáo da vigbncia da lei inconstltuclonal. 

5 .  Aqui ainda desperta a distinçHo dos dols casos. A coisa julgada 
erga onuies do primeiro nHo comporta a indiferença de qualquer dos dols ou- 
tros Poderes da Federaçb, sobretudo do Legislativo. H& que cumprir a deci- 
SKO, apagando do direito positivo a norma condenada. Se o náo fizer o pr6- 
prlo Estado pelos seus poderes, não pode a União quedar-se inativa, pois 
estA em jogo a sua pr6pria exist8ncia. 

Como agir. então? 

Dois remedlos lhe põe a Lei Magna ao alcance: a intervenção decretada 
pelo Poder Legislativo, na forma do citado art. 70, VIIi, combinado com o art. 89 
e parhgrafo único, da Constitulção e a suspensáo da vlgbncia da lei contrhria 
aos princlpios constitucionais, decrethvel pelo Congresso nos termos do art. 13. 
Esta, alihs. não deixa de ser uma forma de intervençáo sem interventor e 
alheia ao Poder Executivo, uma intervenção que nKo altera a formaçno dos 
poderes estaduais. 

6. A escolha entre essas duas providencias B uma questáo política, 
depende do juizo de conveniencia. E nisso 6 soberano o Legislativo, consoante 
se i@ no referido art. 13. A ele cumpre verificar se a medida da suspensão da 
lei basta para a restauraç8o da legalidade. 

A Lei das Leis náo determinou a obrigatoriedade da intervençáo, n8o a 
tornou em consequ@ncia irresistlvel do pronunciamento judicial. 

Abre-lhe, apenas, a possibilidade. NBo passa o Legislativo a ser, na hl- 
p6tese. um executor de sentença, subordinado a uma forma de agir única, 
sem possibilidade de escolha. 

Poder independente dos demais, tem de colaborar na solupKo reallzando 
a regra da harmonia. 

Cumpre-lhe examinar o caso. estudar as disposições Inconstitucionais, 
analisar-lhes a razáo, perquirir-lhes a natureza, penetrar-lhes o sentido, apro- 
fundar-se mesmo na lntenç8o dos seus autores. para verificar se elas traduzem 
uma oposiçko clara ao regime. uma tentativa de lhe forçar os quadros, um 
expediente antlfedarativo. um espírito de revolta contra a Uniáo. 

HA que considerar ainda o caráter excepcional da lntervençko, medida 
extrema. de graves repercussões na estrutura do Pais, capaz de provocar 
abalos e B qual s6 deve recorrer o governo central quando impossível qual- 
quer outra forma de restauraçáo da lei federal. 

O princípio, a que náo fugimos ate por imperativo geogr6fico e quase 
fatalidade hist6rica. 6 do da autonomia do Estado-membro. Contrarlh-lo B 
atingir o regime no seu nIicleo, B tocar no que ele tem de mals dellcado e de 
mais senslvel. 

Sempre que a supremacia da UniHo puder ser respeitada por outros 
expedientes legais, náo hh como preferir o mals chocante e doloroso. 

7. Hh de ainda o Legislatlvo verificar o Bxlto possivel das medldas que 
escolher. tendo, sobretudo. em vista que a intervençáo cessa quando cessado 
o seu motivo. na forma do art. 14. da Constituição. HA de Indagar como 
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agir sobre o Legislativo, como revogar a lei inconstitucional. ou como substi- 
tui-la por outra. Há que certificar-se se o Executivo com ele se acumpliciou 
no ato ou se 6 a este indiferente ou dele vitima. Aliás a inlervençáo contra 
o Legislativo é, nestes casos. difkilima. Que meios empregara a Uniáo? 
Cassar mandatos? Nomear legisladores ou determinar nova eleição? 

Se não bastar a suspensáo de vigéncia, e que os outros Poderes cons- 
piram tambem coritra a Constituiçáo Federal. Haver&, então, intervençáo no 
pr6prio Poder Executivo. 

8. A hipbtese, evidentemente, não exige tal medida que teria de ser 
feita não pela substiluiç&o. alnda temporária. do Governador do Estado, 
pois foi este, justamente, quem reclamou contra os artigos da Constituiçáo 
Estadual proclamados inconstitucionais. mas. sim. contra a própria AssemblBIa 
Legislativa. o que seria dificilimo. 

Logo, basta suspender a vigéncia das normas anuladas, valendo destacar 
não haver a Assembleia tentado pb-Ia em execuçáo. 

9 .  Trata-se de lei da competencia exclusiva do mesmo Congresso Na- 
cional, ou seja, de lei que independe de sançáo. Pouco importa havé-Ia omi- 
tido O art. 66. Foi um lapso do constituinte. Apenas um lapso, pois a redação 
do art. 13 é precisa: 

"Nos casos do art. 70, no VII, observado o disposto no ait. 8e. o 
Congresso Nacional se limitará a suspender a execução do alo ar- 
güido de inconstitucionalidade, se essa medida bastar para o resta- 
beiecimento da normalidade no Estado." 

A expressáo "Congresso Nacional" traduz uma competéncia exclusiva. Em 
nenhum outro ponto da Lei Magna ela é empregada sem este sentido. Sempre 
que quer aludir B atividade do mesmo Congresso em colaboraçáo com o 
Poder Executivo, fá-lo o Cbdigo Supremo de forma clara. como se I& no art. 65. 
E todas as vezes em que usou da expressáo "Congresso Nacional", repor- 
tou-se aos atos da sua competencia privativa como se ié nos aris. 37. 38. pa- 
rágrafo único, 39, parágrafo único, 45, 65, 87 Vil, VIIi, IX. X, XVII e XVIII. 

E é perfeitamente lógica a solução. A exigencia da colaboração do Poder 
Executivo na formação das lels pela sanç- se liga ao princ$io da  inter- 
dependencia dos poderes, mas se justifica também pelo fato de caber ao 
mesmo Poder Executivo executa-Ias. 

Na hip6tese, nenhum desses motivos forçaria a sua exigéncia quando se 
trata de suspender a execuçáo de atos inconstitucionais dos governos dos 
Estados. 

Não age o Congresso arbitrariamente nem isoladamente. Pelo contrario. 
Só lhe é licito pronunciar-se a respeito depois de fazé-lo o Supremo Tribunal 
Federal ,vale dizer o órgão máximo do Poder Judiciário. Sempre dois poderes 
coiaborando. Por outro lado. o Executivo ao qual Incumbe executar as in- 
tervenções (art. 12). nada tem que ver com esta forma de superiniendéncia 
da Uniao sogre os Estados. E de considerar na analogia com o art. 64, que 
atribul ao Senado idéntica funçáo nos casos normais de inconstitucionalidades 
decretadas pelo Judiciario. 

10. Nestas condiçóes, embora n&o se trate de iniciativa privativa sua. 
cumpre ao Senado, seja porque brgáo correspondente aos Estados-membros 
da Federaçáo, seja pela analogia referida, propor a providência apontada 

Donde oferecer a ComissBo de Constituição e Justiça o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N? 47, DE 1948 

O Congresso Nacional decreta: 

AR. la - Fica suspenka definitivamente a execuç80 dos arts. 6, 16, 
5 2P, 21, i e rn, l u  parte, 37. d ,  43 d, 44, 45, 65, a, b, c e d, 66, 77, 5 10, 85. 
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87 e 146. da ConstltuiçHo do Estado de Sao Paulo, promulgada em 9 de 
julho de 19r27, bem como do art. 3?, n? 1 (quanto a prefeitos). 28 e 30. 1. do 
Ato das Disposiçóes Constitucionais Transitórias da mesma Constituição. 
por infringentes da Constituição Federal. conforme decls3o do Supremo 
Tribunai Federal. 

Sala das Comissóes. em 6 de outubro de 1948. - Waidemar PedrO-, 
Vice-presidente - Fenelra de Souza, Relator - Vergniaud Wandsrlq - 
Lúcio Corrêa - Olavo Oliveira, pela conclus&o - Aithur Santos - Fllln- 
to Muller - Etelvino Lins." (DCN de 13-10-1948, pag. 1017313.) 

"PARECER N? 563, DE 1957 

Da Comiasão de Constituição e Justiça - sobre o Oflcio n? S-1, da 
1957, do Pres:dente, em exercicio do Conselho Federal da Ordem doa Advoga- 
dos do  Bmsll, tranunliindo o pensamento do m e m o  Conselho, em WlaÇãO 
ao Ac6rdiio do  Supremo Tribunal Federal que julgou Inconstltucional bl 
n? 2.970. 

Relator: Sr. Cunha Meilo 

O Oficio no S-1, de 1957, traz ao Senado comunicação de deliberações 
tomadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. em 'sua 
sessao de 4 de dezembro de 1956, assim enumeradas: 

"1) manifestar-se peia perfeita constituclonaiidade. juridicidade e 
convenlencia da Lei no 2.9i0. que alterou o art. 875. capul, do C6digo do 
Processo Civil; 

2) manifestar. para orientação dos Conselhos Secionais e de todos 
os causidlcos inscritos, na Ordem dos Advogados do Brasil. que 6 licito ao 
advogado requerer. perante qualquer Tribunal, a aplicação da Lei n9 2.970. 
em cada caso concreto e usar dos recursos cabiveis se esta for de- 
negada, até que o Egrégio Supremo Tribunal Federal profira decisáo va- 
lida e definitiva sobre a constltucionalldade da lei referida; 

3) representar ao Senado Federal contra a suspensão da execup8o 
da aludida lei. por não se ter verificado. por enquanto, o pressuposto 
para a aplicação do art. 64. da ConstituiçBo; 

4) oficial aos Presidenles dos Conselhos Secionais soi1c:tando in- 
formaçóes sobre se esta sendo aplicada pelos Tribunais de Justiça dos 
Estados a Lei no 2.970, e comunicando que a ques tb  está a depender 
de pronunciamento do Senado Federal, na forma do art. 64 da Constitui- 
çao, tendo o Conselho Federal deliberado pleitear perante o Senado a 
nHo suspensno da execução da lei; 

5) promover a reforma do Regimento do Conseiho Federal. a fim de 
nele Introduzir a modificaçHo instituida peia Lei no 2.970, de modo que 
as partes ou seus patronos passem a sustentar oralmente suas razdes 
ap6s o voto do Relator; 

6) declarar, para os devidos fins, que o advogado Carlos Castllho 
Cabrai, ao apresentar e defender, como Deputado, o Projeto 44. trans- 
formado na Lei na 2.970, prostou serviço relevante ao aperfeiçoamento 
das instituiçóes juridicas, ei boa dlstribulç8o da Justiça e h classe dos 
Advogados; 

7) aguardar-se para dizer sobre os termos de justificaç0o dos votos 
proferidos no Supremo Tribunal Federal. após sua publlcaçEo oficial, 
que 6 prometida para breve pelo Dlhrio da Justiça de lo  do corrente, que 
publicou a ata da 658 sess8o do referido Supremo Tribunal Federal." 

Veio a representaçao desacompanhada de qualquer documento, at6 mes- 
mo da decisão contra qual ela foi feita. 

Dai, termos convertido O processo em dillgència para que nos fossem 
enviados elementos imprescindiveis ao parecer que. sobre ele, devlamos emitir. . 
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Com esse propósito, solicitamos do Sr. Procurador-Geral da República a 
remessa de c6pia autentica da decisao contra a qual se representou, bem 
assim das notas taquigrhficas contendo os debates e votos dos Senhores Mi- 
nistros do Supremo Tribunal sobre o assunto. 

Pedimos-lhe mais que nos enviasse também detalhadas comunicaçóes 
dos julgados daquela Egr4g8a Corte sobre inconstitucionalidade de leis, a partir 
da vig6ncia da Constituiç~o de 1946. 

Fomos. na primeira parte, pronta e satisfatoriamente atendidos. 

Quanto á segunda, certamente. por não existir, na Secretaria do Supremo 
Tribunal. um serviço de registro de suas decisões, nem mesmo daquelas que 
julgam Inconstltucionais certas leis estaduais e federais, o nosso pedido nHo 
pbde ser considerado. com os detalhes que desejhvams. 

Enviou-nos o operoso e digno Procurador-Geral uma relação das causas 
- representações, agravos. mandados de segurança. recursos extraordinArios, 
em que houve julgamento de inconstitucionalidade de leis. sem ao menos 
assinalar se estaduais ou federais, indicando apenas os números dos diversos 
recursos. 

Refere-se essa relaçáo, ao período de 1950 a 1956. Nesse período, 95 
vezes foram julgadas leis inconstitucionais. 

Havlamos solicitado informações sobre tais julgamentos. no perlodo de 
18 de setembro de 1946 para cB, isto 6. na vlg8ncia da atual Constituiç&io 
Federal. 

E interessante transcrevermos, nesse parecer, a reiaç8o que nos foi en- 
viada. em cuja leitura, embora sem os necessBrios esclarecimentos, se vem 
a saber quanto 4 abundante a jurisprud8ncia do Supremo Tribunal Federal, 
em mat4ria de inconstitucionalldade de leis. 

Eis a sóbria relaçso, apenas cheia de números: 

1950 - Recurso ExtraordinBrio . . . 9.863 - Ementário nQ 1 
1950 - Recurso Extraordinário . . . 16.697 - EmentBrlo n? 4 
1950 - Recurso Exiraordineirio . . . 15.451 - Ementeirlo nQ 6 
1950 - Recurso ExtraordinBrio . . . 16.636 - EmentBrio n9 14 
1950 - Recurso Extraordinário . . . 12.356 - Ementário nQ 10 
1950 - Recurso ExiraordinBrio . . . 12.408 - Ementario nQ 22 
1951 - Recurso ExtraordlnArio . . . 14.861 - Ementãrio nQ 49 
1951 - Recurso Extraordinário . . . 19.499 - 25-10-51 
1951 - Recurso Extraordinário . . . 17.754 - Ementário n9 44 
1951 - Recurso ExtraordinBrlo . . . 16.135 - EmentBrio n9 59 
1951 - Recurso Extraordinsrio . . . 15.861 - EmentBrio n9 59 
1951 - Recurso ExtraordinBrio . . . 15.615 - EmentBrio na 68 
1951 - Recurso ExtraordinBrio . . . 19.448 - Ementario no 70 
1951 - Recurso ExtraordinBrio . . . 18.251 - EmentBrio nQ 59 
1951 - Recurso ExtraordinBrio . . . 17.145 - EmentArio n9 64 
1951 - Recurso ExtraordinBrio . .. 19.011 - EmentBrlo nQ 43 
1951 - Recurso ExtraordlnBrio . . . 16.580 - EmentBrio n9 31 
1951 - Recurso ExtraordinArio . . . 15.425 - EmentBrio nQ 54 
1951 - Recurso ExtraordinArio . . . 8.048 - Ementbrio no 54 
1951 - Recurso Extraordinbrio . . . 16.413 - 
1951 - Represent. . . . 143 - EmentBrio n9 38 
1951 - Recurso ExtraordinBrio . . . 15.150 - Ementario n9 58 
1952 - Recurso Extraordinbrlo . . . 21.278 - EmentBrio nQ 111 
1952 - Recurso ExtraordinArio . . . 19.656 - EmentBrio n9 94 
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1952 - Recurso Extraordinário . . . 19.887 - 
1852 - Recurso ExtraordlnArio . . . 15.965 - 
1952 - Recurso ExtraordlnArio . . . 20.325 - 
1951 - Agr. Instr. . . . 15.188 - 
1952 - Recurso ExtraordlnArio . . . 16.580 - 
1952 - Recurso Extraordinário . . . 19.193 - 
1952 - Recurso Extraordinário . . . 20.504 - 
1952 - Recurso Extraordinbrlo . . . 18.556 - 
1952 - Recurso ExtraordinArio . . . 20.700 - 
1952 - Recurso Extraordinárb . . . 10.625 - 
1952 - Recurso Extraordinárb . . . 19.873 - 
1952 - Recurso ExtraordinArio . . . 19.8W - 
1952 - Recurso Extraordinário . . . 16.683 - 
1952 - Recurso Extraordinbrlo . . . 19.157 - 
1952 - Recurso Extraordinbrb . . . 19.083 - 
1951 - Recurso Extraordinbrio . . . 19.281 - 
1951 - Recurso Extraordinário . . . 15.965 - 
1951 - Recurso ExtraordinBrio . . . 19.477 - 
1952 - Recurso ExtraordinBrio . . . 19.193 - 
1952 - Recurso ExtraordinArio . . . 16.706 - 15.343 
1952 - Recurso Extraordinário . .. 19.645 - 
1952 - Recurso Extraordinbrio . .. 15.417 - 
1952 - Recurso ExiraordinArio . . . 20.452 - 
1952 - Recurso ExtraordinArio . . . 16.733 - 

Reprs. . . . 164 - 
1953 - Agr. instr. . . . 16.029 - 
1953 - Recurso ExtraordinArio . . . 20.343 - 
1952 - Agrv. Instr. . . . 15.546 - 
1952 - Recurso Extarordinário . . . 18.681 - 
1952 - Mand. Segurança . . . 3.WO - 
1952 - Recurso ExtraordinArio . . . 22.219 - 
1954 - Recurso ExtraordmB;io . . . 19.645 - 
1954 - Recurso Extraordlnirio . . . 24.679 - 
1953 - Recurso Extraordinbrio 17.754 - 
1954 - Recurso ExtraordinArio . . . 22.897 - 
1954 - Mand. Seg. . . . 2.341 - 
1954 - Recurso Extraordinbrio . . . 23.795 - 
1954 - Mand. Seg. 2.266 - 
1953 - Recurso Extraordinário . . . 23.655 - 
1954 - Recurso ExtraordinArio . . . 24.575 - 
1954 - Recurso Extraordinbrio . . . 25.336 - 
1955 - Repres. 201 - 
1955 - Recurso ExtraordinBrio . . . 28.750 - 
1955 - Recurso Extraordinário . . . 25.633 - 
1955 - Recurso Extraordinário . . . 14.454 - 
1955 - Recurso ExtraordlnArio . . . 28.001 - 
1954 - Recurso ExtraordinBrio . . . 26.643 - 
1954 - Recurso Extraordinário . . . 25.793 - 
1954 - Recurso Extraordinário . . . 17.057 - 
1955 - Mand. Seg. . . . 2.472 - 

Ementbrlo nQ 98 
Ementário n? 103 
Ementbrb nQ 103 
Ementbrlo nQ 82 
EmentArlo nQ 83 
Ementbrio nQ 94 
Ementário nQ 100 
EmentArlo nQ 101 
ErnentBrlo nQ 94 

Ementbrlo nQ 103 
Ementário nQ 84 
Ementário nQ 85 
Ementário nQ XC 
Ementbrlo nQ 81 
Ementário nQ 81 
EmentArlo nQ 71 
Ementhrlo nQ 72 
Ementário nQ 108 

Ementárlo nQ 115 
Ementárlo nQ 89 
Ementárlo nQ 106 
Ementário nQ 104 
Ementário nQ 94 
Ementárlo nQ 155 
Ementárlo nQ 151 
Ementárlo nQ 146 
Ementhrlo n9 118 
Ementbrlo nQ 152 
EmentBrlo nQ 152 
EmentBilo nQ 177 
EmentArlo nQ 196 
Ementbrio nQ 162 
Ementbrio nQ 179 
Ementário nQ 195 
Ementárlo nQ 182 
EmentArio nQ 165 
Ementárlo n9 169 
Ementbrio nQ 193 
Ementbrio nQ 191 
Ementbrio nQ 229 
Ementbrio nQ 233 
Ementbrio nQ 224 
Ementário n* 233 
Ementbrio nQ 242 
EmentBrlo nQ 208 
EmentBrio nQ 205 
EmentArio nQ 205 
ErnentArio nQ 230 
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1955 - Represen. . . . 204 - EmentBrio nQ 245 
1954 - Mand. Seg. . . . 2.494 - Ementhrio nQ 207 
1954 - Recurso Extraordlnhrlo . . . 26.555 - Ementhrlo n? 209 
1955 - Mand. Seg. . . . 2.656 - Ementhrlo nQ 233 
1955 - Recurso Extraordinhrio . . . 28.613 - Ementhrlo n? 278 ~~- ~ 

1954 - Recurso Extraordinhrio . . . 25.520 - ~mentb rh  nP 206 
1955 - Recurso Extraordinhrio . . . 25.554 - Ementbrio n? 217 
1956 - Recurso Extraordinhrlo . . . 
1955 - Recurso Extraordinhrio . . . 
1956 - Repres. . . . 
1956 - Recurso Extraordlnbrio 
1956 - Recurso Extraordlnhrio . . . 
1956 - Rec. M. Seg. . . . 
1955 - Recurso Extraordlnhfo . . . 
1956 - Rec. M. Seg. . . . 
1956 - Recurso Extraordlnhrlo . . . 
1956 - Recurso Extraordinhrio . . . 
1956 - Repres. 
1956 - Recurso Extraordlnhrio . . . 

Ementhrio n9 262 
Ementhrio nQ 254 
Ementbrio no 254 
Ementhrio n? 281 
Ementhrio nQ 256 
Ementhrio no 250 
Ementhrio no 248 
EmentBrh no 274 
EmentArio nQ 266 
Ementhrio n? 254 
Ementárlo no 280 
Ementhrlo na 244 

1956 - Recurso Extraordinhrlo . . . 29.243 - Ementhrio n9 279 
1956 - Recurso Extraordinbrlo . . . 30.350 - Ementhrio nQ 255 

Considerando-se que ao Senado não chegou. por qualquer forma, o co- 
nhecimento de quase totalidade dessas decislies. que ficaram no sil8nclo dos 
autos e nas oubiicacões. tão retardadas e oouco lidas do Dia5110 de Justiça. 
praticamente,.o art. '64 da ConstituiçBo ~ed'eral, pela pouca aplicaç80, quase 
se torna letra morta. 

Pode mais parecer que o pr6prio Supremo Tribunal. proferlndo julga- 
mentos tão numerosos e de tanta releviincia. tais quais sejam os de consl- 
derar lels Inconstitucionais não tem como, data venia, deveria ter. Interesse 
na autoridade de suas decisdes, pugnando peia suspensão dessas mesmas lels. 

Evidentemente. essa siluação nHo deve prevalecer. 
Supremo Tribunal. Procurador-Geral da República, Senado ou interessa- 

dos nas decisões proferidas, ficam, assim, responshveis, ao menos, por omis- 
são, pela perman8ncia no corpo das leis do Pais, de leis que. inconstltuclo- 
nais, devam ser dele retiradas. 

Se o Supremo Tribunal Federal julga uma lei lnconstltucional. dessa sua 
decis8o deve o Senado ter conhecimento. para que possa exercer a Incum- 
bencia que lhe outorga o art. 64 da ConstituiçBo. 

No seu Regimento. deve a nossa mais alta Corte Judiclbrla cogitar do 
assunto, em proveito mesmo da autoridade dos seus julgamentos. 
...................................................................... 

Náo obstante a pouca aplkaçáo que tem tldo o ari. 64 da Const1tuiçP.o 
Federal, decorrente da falta de ComunicaçEo do Supremo Tribunal ao Sena- 
do sobre decisões suas julgando leis inconstituclonals, o citado dlspositivo 
tem sido objeto de agitada controvérsia. 

Nesta Casa do Congresso Nacional, vhrios dos seus membros, desde 
1936. se tem manifestado sobre o assunto, notadamente os Senadores Thomaz 
Lobo, em 1936 (Parecer na Comissão de CoordenaçBo de Poderes), Ferreira 
de Souza. em 1953. 

Nesta Comissão, jh tivemos ensejo de emitir um Parecer, nV 215, sobre 
o Projeto de Lei nP 29, do Senado. 

Sem maior estudo do assunto, nos enfiieiramos B opinião daqueles dois 
colegas. 

Agora, porhm. com mais estudo e meditaç80. I& n8o estamos peia con- 
clusao por eles adotada. 
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No ari. 64 da Constituição Federal não se deu ao Senado uma faculdade, 
mas. a atribuiCáo de complementar as declsóes sobre inconstitucionalldade 
de leis proferidas pelo Supremo Tribunal, no exerclcio de compet6ncla pri- 
vativa, de supremo interprete da ConstituiçHo. 

Nem se diga que, assim interpretado aquele arligo. o Senado, como 
6rgáo de um outro Poder. perde na sua autonomia, fica reduzido a mero 
executor de decisões do Poder Judiciário. 

O prlnclpio da independencla e harmonia dos tres Poderes do reglme 
se exerce, se pratica, nos termos postos na Constituiçáo. 

Se ao Poder Judiciário, pelo seu mais alto 6rgão - Supremo Tribunal 
Federal - foi conferlda. em tais termos, a compet8ncla do supremo int6rpre- 
te da Constltuiçáo. Arbitro final da constitucionalidade das leis, ao Leglslatl- 
vo, no caso o Senado, de acordo com a Constituiçáo, ficou reservada a In- 
cumbencia de executar a decisão por aquele proferida, em especie. suspen- 
dendo a lei julgada inconstltucional In casu retirando-a do corpo da leglsla- 
çHo do Pak. Da proclamar a lnconstltuclonalidade erga omnes. 

Com essa Interpretação do ari. 64 da Constltuiçao, nHo se diminui o 
Senado, nem se dá supremacia ao Poder Judiciário, ao Supremo Tribunal. 

Reconhece-se a um e a outro o que o texto constitucional Ihes atribulu. 

OS que sustentam ter o Senado, no ari. 64 da Constituição, uma feculda- 
de e náo uma obrigaçáo. pensam que. náo suspendendo ele a lei julgada 
lnconstituclonal. a autoridade da respectiva decisão não 6 afetada por qual- 
quer forma. Eis que a res iudicata Pm verllate habetur prevalece entre as 
partes em que ela foi agitada e proferida. Prevalece in casu. 

Para chegar-se a essa conclusAo, ter-se-á como iniitll aquele dispositivo 
constitucional 

Ele nHo seria necessário. 

A nosso ver, atrlbuido-se ao Senado. não como simples faculdade, mas, 
como dever, a incumb&ncia de suspender a lei inconstitucional, assim decla- 
rada pelo Supremo Tribunal. no eXerClclo de competência sua, na Constltul- 
ÇAO expressamente estabelecida. teve-se objetivo mals alto. Esse objetivo, a 
decisão proferida não podia realizar. 

Objetlvou-se defender a normalidade jurldica do Pals, evitando-se que 
uma lei viciada por tHo grave jaça, uma lei Inexistente por ser contrArla B 
Lel Maior, continue em curso, a provocar sobre sua aplicaçHo novas contro- 
verslas, outras demandas. 

Novas controv6rsias e demandas, perante outros julzes e tribunais de 
toda a Federação. 

NHo se reduziu o Senado B "categoria de reglstro de tltulos e documen- 
tos judlclals". NHo se rebaixa um Poder quando se lhe impõe cumprlr os 
atos dum outro, praticados no exerciclo de sua compet8ncia constitucional. 

Muito bem diz o Sr. Temistocles Cavalcanti: 

"A inte~vençtio do Senado visa. antes de tudo. expurgar do corpo de 
leis e decretos aqueles preceltos que nHo podem ser apllcados por terem 
sido fulminados pelo Supremo Tribunal Federal. 

Com a medlda impede-se nova manifestaçHo judlcial e evita-se de- 
cisHo contradit6ria do mesmo tribunal na interpretaç8o do mesmo pre- 
ceito, o que tem ocorrido com relativa frequencia multas vezes acerta- 
damente, corrlglndo-se erro na Interpretaç80 primitiva." 

O Sr. Seabra Fagundes, ex-magistrado e grande jurista, a prop6sko da 
pr6pria Lei nQ 2.970, escreveu um parecer de notAvel lucidez do qual. data 
venia, ocorre-nos cltar e transcrever estes trechos: 

"Pretender que o Senado recuse suspender a execuç6o da lel, caso 
o Supremo lhe faça. para tanto. a necess8rla cornunlcaçHo. atribuindo 
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a essa atitude a força de convalidar o texto declarado inconstitucional, 
ou, Pelo menos, de desprestigiar o pronunciamento de Inconstituclona- 
Ildade. se nos afigura absolutamente indefens8vel. Juridicamente e poiitl- 
camente. Juridicamente porque, no sistema da nossa Constituição. o Su- 
premo 6 o brbitro final da constitucionalidade das leis, não cabendo ao 
Senado, nem de longe. rever os seus critérios. Se o admitissimos estaria- 
mos tornando ao malsinado e infeliclssimo sistema do art. 96 da Carta de 
1937, segundo o qual o contencioso de constitucionalidade das leis tinha a 
sua palavra tinal, não no juizo jurldico dos tribunais, porem no crit6rio po- 
Iitico do Parlamento. Quando o art. 64 da Constituição vigente incumbe ao 
Senado suspender a execução de lei ou decreto declarado inconstitucional 
por decis8o definitiva do Supremo Tribunal, tem uma finalidade estritamen- 
te politlca e de alcance limitado. Náo visa a um reexame, pela Camara 
Alta, das razdes jurldicas do Pretório Supremo. O seu objetivo 6 permitir a 
complementação polltica do julgado, pela sua extensão a todos os brasllel- 
ros e aos estrangeiros residentes no Pais, porquanto só alcançando as de- 
cisóes judiciais as partes em cada teito, apesar de declarada inconstltu- 
ciona1 uma lei, cada um dos demais individuos afetados Por ela tera. na0 
obstante isso, de suportar os 6nus de uma demanda para fugir a Sua 
incidencia. Pacifica a Inconstitucionalidade, por assentada pelo Supromo 
Tribunal, o Senado, suspendendo a execução da lel. cobre com a Pro- 
teção do julgado quantos, no Pais, apesar da declaraç.50 de Inconsti- 
tucionalidade, ainda teriam de ajuizar ações para se liberar dos efeitos 
do ato legislativo. As autoridades executivas não seriam obrigadas a 
conhecer e acatar a decisao do Supremo para um caso Individual. Mas se 
a lei 6 suspensa, t@m elas o dever de não a aplicar. A suspensao reveste 
um sentido generico. que n8o tem o julgado. Equivale a uma revogação 
e os agentes executivos são tão obrigados a conhece-la, como o s8o a 
conhecer o direito positivo vlgorante no Pais. O que pode o Senado, 
no exerclclo dessa atribuição politice. 6 retardar a suspensão do ato 
inconstitucional, atendendo a certas conveni8ncias. nunca, no entanto. 
como se tem Insinuado, por considerar o julgado erraneo juridicamente, 
ou mal inspirado. Menos ainda por te-i0 como atentatório A missSo legi- 
ferante do Congresso, pois quando o Supremo Tribunal diz que o Poder 
LegiSiativo exorbitou esta exercendo funçãa que lhe fol confiada pela 
Lei Suprema (art. 101, no III, letras b, c e d, e art. 200),e desse exercicio 
não podem resultar melindres. Tambbm o Presidente da República quando 
veta uma lei nao fere o Congresso. ainda que declare faz@-lo por contr8- 
rio o texto ao interesse nacional (Constituiçáo, art. 70. 5 1% nem o Poder 
Executivo se pode sentir atingido quando as Cflmaras legisiativas re- 
cusam converter em lei um projeto por ele a elas enviado (ConstitulçBo. 
ari. 67). Essas contradiçóes sáo naturais na dlnamica do regime, cujo 
exito. aliás. repousa, em parte. na sua possibilidade. Mas o Senado. tendo 
diante de si uma comunicação de pronunciamento de inconstituclonali- 
dade, pode considerar que. estando em elaboraç8o legisiativa lei desti- 
nada a reger a materia objeto do ato declaratórb Inconstituclonal. em 
termos que fogem aos havidos por conflitantes com a Carta Magna, deva 
aguardar a promulgação do novo texto. Fa-10-8 sob a oonsideraçHo poll- 
tica de que n.50 convem proclamar, sem restriçbes. a inexistencia de 
legislação sobre aquela matéria, quando na imin8ncia de corrigir-se a 
falha. Com Isso evitar8 a repercussão psicológica de um hiato em deter- 
minado setor do direito positivo (tribut8rio. penal etc.). Ter8 em conta que, 
embora Inconstitucional a lei, muitos preterirão sujeitar-se a ela, ao inves 
de suportar os trabalhos e encargos próprios das demandas judiciais. 
Manter uma situação dessas por longo tempo serâ menos defensâvel, mas 
tazbio em virtude de circunstâncias especiais e brevemente superáveis 6 
razobvel. Pode lambem o Senado. diante de uma decisão tomada por pe- 
quena maioria de votos e na Imin6ncia da aposentadoria compulsória de 
alguns ministros, aguardar que a tese do aresto se repita num próximo 
julgado." 
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Estamos de Intelro acordo com a oplnlão expendlda nesse parecer. ?a- 
zendo-lhe apenas uma pequena restrição. 

Entendemos que, para o exerclclo da compet8ncla que lhe d4 o art. 64 
da ConstItulç60, o Senado não fica subordlnado A comunlcaç60 do Supremo 
Trlbunal sobre a decls6o proferida. 

Pode ele exercer sua mlssBo no assunto. por Inlclatlva de qualquer doa 
seus membros. por comunlcaç8o do Procurador-Geral da Repúbllca. a16 por 
melo de representação de quem quer que seja, Interessado ou não na decl- 
são proferida. (Art. 141, 5 37.) 

Subordlnar o exerclclo da atrlbuiç60 conferlda ao Senado, no art. 64 da 
Constltuiç60. a uma comunicação do Suprerno Trlbunal sobre os seus julga- 
mentos, declarando lels Inconstltuclonals. serla prlv4-10 de exercer a mesma 
atrlbulç6o. 

Neste mesmo parecer, apontamos 95 declsbes do Suprerno Trlbunal, lul- 
gando lels lnconstltuclonals, das quals apenas duas ou tr6s chegaram ao 
conhecimento do Senado. 

Em coment4rlo consclencloso sobre o ari. 64 da Constltulç60 Federal. 
escreveu o nosso saudoso companhelro Luclo Blnencourt: 

"Suspensão pelo Senado Federal - Para obvlar aos Inconvenientes 
que decorrem desse fato, a C0n~tltulçBo atribui ao Senado Federal a 
competencla para suspender a execuçllo, no todo ou em parte, de Ia1 
ou decreto declarados Inwnllltuclonalo por decl.lo deflnlilva do S v p a  
mo Tilbunal Federal. 

A ConstltuiçBo 1760 prescreveu o Processo para que o Senado tenha 
conheclmento da Inconstltuclonalldade. nem a forma que h4 de revesilr 
o ato previsto. sendo, nede parilcular, menos expllclta do que a Cona- 
tltulção de 1934, que provia expressamente sobre o assunto. O ato do 
Senado, por6m. nBo 6 optatiV0, mas deve sei bahado sempre que n 
verlflcai a hlpóteae prevista na CotIllltulção: declsão deflnlllva do Supre- 
mo Trlbunal Federal. 

Se o Senado nEo aglr, nem por Isso ficar4 afetada a eflc8cla da 
decls6o. a qual contlnuar4 a produzir todos os seus efeitos r0gUlareS. 
que, de fato. independem da colaboraçEo de qualquer dos Outros po- 
deres. O objetivo do art. 64 da Constituição 6 apenas tomar pública a 
decls6o do tribunal. levando-a ao conheclmento de todos os cidadãos. 
Dizer que o Senado "suspende a execuçao" da lei Inconstituclonal 6, 
posltlvamente, Impropriedade tbcnlca, uma vez que o ato, sendo "1nexl~- 
tente" ou "Ineficaz", não pode ter 8116pensa a sua execuçb." . 
Entendemos, em conclus60. que. no art. 64 da Constitulç60. n6o se deu 

ao Senado uma faculdade, Isto 8.  o arbitrlo de suspender ou n6o as lei3 
julgadas Inconstltuclonals, em declsão deflnlllva, pelo Supremo Trlbunal Fe- 
deral. 

Deu-se-lhe a atrlbulção de complementar as declsbes em tal sentido, retl- 
rando. por ato seu, as referidas lels do curso da leglslação do Pafs. 

.................................................................. 
Mas, multo bem escreveu o nosso saudoso ex-colega Luclo Bliiencourt: 

"A necessldade, porbm, de existência de um cam ou connovhrla 
real nEo Importa dizer que o lulz seja forçado a aguardar a alegaç6o das 
partes para se manifestar sobre a eflc4cia da lel. em face da Carta 
Constltuclonal. A afirmaç60 de Carlos Maxlmlllano de que o Judlcl4rlo 
não pode agir aponte sua, mas estb obrigado a esperar que os Interes- 
sados reclamem contra o ato. preclsa ser entendida em termos. Efetlva- 
mente, s6 uma demanda real d6 ensejo ao pronunciamento dos IulZeS, 
mas. Instaurado o processo, n& est4 a Justlça subordinada A alegaçno 
da parte para Julgar Inapllc4vel A hlpótese a lel InconStltUClonal. 
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Esta nao existe como lel e, por conseqüencla, o Iulz se recusará a 
apllch-Ia. ainda mesmo que os litigantes, na sua unanimidade, a consl- 
derem boa e valida. 0 s  juizes e tribunais ,portanto. ao decidir uma 
causa, podem e devem. a r  oliklo, independentemente de alega~80 da 
parte, declarar a inconstituclonalidade da lei supostamente a p l i ~ h ~ e l  ao 
caso. 

Cabe ao juiz aplicar a lei ao caso sujeito - explica Barbaiho - 
"mas o ato contrário B Constltulçáo nAo 6 "Lel" e a justiça nao lhe deve 
dar eflchcla e valor contra a Lei suprema". - (Conlrole Jurkdiclona! da 
Constltuclonalldade das Leis - fls. 113.) 

O ex-senador mineiro, em sua oplniAo acima transcrita, vai mais longe. 
NA0 focalizou uma questáo regimental, a ser decidida como de ordem dos 
julgamentos, como ocorreu na especle em foco. 

A nosso ver e com muita pertinencla, mesmo com sabedoria. a questao 
de ordem levantada pelo Mlnlstro Ary Franco sobre a constltuclonalldade da 
Lei n9 2.970. fol oportunamente levantada e, também oportunamente, resolvlda. 

Nao era possível que tal questio, argùlvei em todos os processos. de 
ordem dos trabalhos de todos os julgamentos, ficasse a aguardar um coa0 
concreto para ser resolvida. Devia. sim, ser resolvida, como foi, para todos 
os casos. genericamente. 

Segundo se depreende da ratlo decldendi sobre a Inconstituclonalldade 
da Lei no 2.970, a matéria, nela regulada, foi tida como regimental, e náo 
processual. 

Verlficou-se, pois. uma Inconstituclonalldade decorrente da lncompet8ncla 
do Doder lealsferante. - 

Invadlu-se faculdade privativa do Poder Judlcl4rl0, tal qual Sela a de or- 
ganizar o regimento dos seus tribunais. 

Na declsio proferlda, defendeu o Supremo Tribunal Federal sua compe- 
thncla constituclonal. 

A distinçio entre matbrla estritamente reglmental e processual nao 6 
fhcll. 

Encontramo-las confundidas em diversas lels. 

O próprio Supremo Tribunal, como repara o Sr. Seabra Fagundes. no 
trabalho a que j& nos referimos, algumas vezes. náo as tem distinguido: 

"O Supremo entendeu que a Lei nP 2.970. tendo disposto sobre o 
momento do uso da palavra pelos advogados. por ocas180 dos julgaman- 
tos, lnterleriu com a regulaçao da ordem dos seus trabalhos. o que 6 
materia regimental. E sendo da competencla de cada tribunal. por força 
do art. 97, no 11. da Constltuiçáo, elaborar o respectivo regimento, o ato 
do Congresso, Invadindo esse campo privativo das cortes de justiça, 
tornou-se conflltante com a Lei Suprema. Assim formulado o problema, 
transplanta-se ele para o campo da natureza e do conteúdo das dlspo- 
slçóes regimentais. A lei 6 Inconstitucional por ter invadido o Amblto da 
materla regirnental. Mas como conceltuar a materla estritamente regl- 
mental? Se 6 fhcll faz6-10 em se tratando de horhrios e dias de s-sóes. 
precedencla dos magistrados no que diz com os assuntos submetidos ao 
pienario, ou a prop6sito da organizaçáo dos serviços Internos dos trlbu- 
nals (dlvisAo em seçóes, denominaçóes e atribulçóes de servidores, su- 
bordlnaçóes hierhrquicas etc.). nao o é, no entanto quzndo se esta diante 
de normas, formalidades ou termos dos julgamentos, pois aqui as mat6- 
rias regimental e processual se confundem muitas vezes. sendo pratlca- 
mente lmposslvel distingui-las. Veremos a seguir, pelos próprios prece- 
dentes do EgrBglo Supremo Tribunal, que o que se poderia afigurar. prima 
tacie, estritamente próprio do regimento Interno. aparece frequentemente 
nas lels processuais, limitando-se o regimento a repetl-ias. E sendo a lei 
em mat6rla de processo. o principal. cabe ao regimento ceder a ela, 
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quando ambos se mostrem conflltantes. Esse foi, ali4s. o crltdrio que. 
adotou o Cbdigo de Processo Civil (art. 1.049). sem suscitar controvdr- 
sias, apesar de multas modificações terem sido Impostas. pelos seus 
d l ~ p o ~ l t i v o ~ ,  aos regimentos do$ diferentes tribunais do Pats. 

Essa Interpretaçao de leis de processo e textos regimentais 6, de 
resto, menos grave na sua significação jurldica do que a que ocorria 
em certos setores, entre o direito material e o direito formal. quando da 
UniBo a competdncla para leglsier sobre o prlmelro e aos Estados com- 
petindo dispor sobre o segundo (ConstltulçBo de 1691). Todavia. sempre 
se superou a dificuldade, em casos tipicos como o da legislaçáo sobre 
tal&ncla, na qual era lmposslvel separar. sensatamente, as disposlçóes 
materiais das do processo. pelo prevalecimento da cornpet8ncla mais 
importante - a da UniBo, que dizia com o direito substantivo - sobre 
a de menor relevo - a dos Estados, no concernente i3 forma. 

O Únlco critérlo de conteúdo, a que se pode recorrer para extremar 
a mat8ria regimental da de processo, 6 o da economla interna. Será 
regimental o que disser com a economla Interna dos tribunais. No en- 
tanto, longe está esse critérlo de oferecer base segura B dlstinçEo. Basta 
exempllficar com alguns casos fora do C6digo de Processo Clvll ou 
dentro dele. para o constatarmo5." 

NBo conçlderando a Lei no 2.970 inconstituclonal. os Ministros Lulz Gal- 
ioni e Hanemann GulmarBes declaram-na: 

"uma inovaç80 subversiva. radical, profunda do atual sistema processual." 

V&-se que os pdprlos Minlstros. votos vencidos na decisBo que julgou 
a citada Lei no 2.970 inconstitucional, reconheceram-na 

"como Inconveniente. como inovaçBo subversiva." 

Face hs razaes da declsáo proferida pelo Supremo Tribunal, ocorrendo 
a inconstitucionaiidade por ele decretada da falta de competbncia do Con- 
gresso Nacional para legislar sobre o assunto, de reglmento e n8o de pro- 
cesso, como se considerou na mesma decisBo. tratando-se de caso que tanto 
agitou e vem agitando juizes e advogados. ambos Igualmente Interessados e 
respons4vels pela normalidade jurldica do PaIS. opinamos pela suspens60 da 
Lel no 2.970, de 24 de novembro de 1956. 

E. com esta conctus8o, oferecemos o segulnte Projeto de ResoluçEo: 

"Ailigo ún lw - Flca suspensa, de acordo com a declsAo proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal, em ac6rdBo de 30 de novembro de 1958. 
a execuçfio da Lel n9 2.970. de 24 de novembro de 1956, por infrlngente 
do art. 97, n9 li. da ConstitulçBo Federal." 

Sala das Comlssbes, em 2 de julho de 1957. - Argemlro de flgueiredo, 
Presidente. em exercício - Cunha Mello, Relator - Benedlcto Valiadares - 
Gllbailo Marinho - Danlel Krlcper - Abelardo Jurema - Ltma GuimaSer, 
pela conclusBo - Lourival Fontes." (DCN (SeçEo 11). 4-7-1957, p4gç. 1.383 e 
segs.) 

71) Reioluçbes do Senado Federal. Subsecretarla de Anais - Senado Federal. 
Tomo 11. 1960-1967. p4gs. 405 e 417; Tomo 111, p4gs. 31 e 109. Oflclos pertl- 
nentes, exped'dos do Supremo para o Senado: 273167. de 22 de novembro de 
1967. e 30170 - PIMC, de 11 de novembro de 1970 (cbpias obtidas na Secretaria 
do STF). 

72) Documento obtido no Supremo Tribunal Federal. 

73) Ibidem (Oflcio no 22170-PIMC. de 30 de outubro de 1970). 

74) Documento obtido atravbs da SecretariaGeral da Mesa do Senado Federal 



NOTICIARIO 

Sociedades Anónimas 
e 

Mercado de Valores Mobiliários 
Foi lançado, no I Congresso de Direito Econômico realizado em Brasilla, O 

livro "Sociedades Anônimas e Mercado de Valores Mobiliários" editado pela 
Subsecretaria de 'Edições Tbcnicas do Senado Federal. 

A obra, com mais de 350 (trezentos e cinqüenta) páginas, apresenta o qua- 
dro comparativo da Lei no 6.404/16 (Lei das S.A.), confrontada, dispositivo a 
dispositivo, com o Decreto-Lei no 2.621/40 e a comparação da Lei nO 6.385/76 
(mercado de valores mobiliários) com a Lei no 4.728/65 (mercado de capitais). 
Notas explicativas contêm o histórico das inovações e legislação correlata. 

A "Revista de Informacão Legislativa" 
no Instituto dos Advogados Brasileiros 

O Presidente do Senado Federal, Senador Petrônio Portella, recebeu do Pre- 
sidente do Instituto dos Advogados Brasileiros o seguinte oficio: 

PR-366/78 Rio de Janeiro, 22 de maio de 1918 
Excelência: 

E-me grato salientar a V. Exa a ótima acolhida que têm recebido, 
no Instituto dos Advogados Brasileiros, as publicaçóes editadas por ini- 
ciativa da Casa Legislativa a que V. Exa preside. 

Notadamente a Revista de  Informação Legislativa tem sido muito 
procurada pelos frequentadores da nossa Biblioteca onde 6 devidamente 
guardada e fichada. 

Essa publicação 6, na  verdade, aqui, muito lida pelos consulentes 
da Bibiioteca, pela alta qualidade da matéria que encerra, e colabora- 
dores que a assinam. 

A longa trajetória, que já tem essa Revista, e a sua insistente pro- 
cura e consulta recomendam-na como paradigma das publicaçóes no 
gênero. 

Com este testemunho, que, repito, me é grato prestar, apresento a 
V. Exa os protestos da minha mais alta consideração. 

Reginaldo de  Souza Aguiar 
Presidente 

Reforma do Sistema de Penas 
A Direção da Revista de  Informação Legislativa recebeu do Diretor Geral 

do Departamento Penitenciário Federal o seguinte telegrama: 
Queira aceitar calorosos agradecimentos remessa volume 54 Revista 

de  Informaçáo Legislativa, cujo histórico e documentação acerca refor- 
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ma sistema penas lnstltuida Lei 6.416/11 constltui trabalho ~alio~lSSlUI0 
compreensão nova politica penltenclárla Mlnlstkrio Justiça implantada 
Ministro Armando Falcão e coordenada SecretBrio-Geral Paulo Cabral, 
sem olvidar contrlbulçáo Profa Armlda Bergamlnl Mlotto. 

Atenciosamente Helio Fonseca, Diretor-Geral Departamento Peniten- 
ciário Federal. 

/V Feira do livro 
da Universidade Federal do Piauí 

A Subsecretarla de Edlçóes Tbcnicas participou da IV Feira do Llvro da 
Unlversidade Federal do Piaui, realizada em Tereslna. de 3 a 8 de abril, enviando 
exemplares de suas mals recentes publlcaçóes para exposição naquela mostra. 

Editora Universidade de Brasília 
A Edltora Universidade de Brasíila, em nova fase de atividade, deseja pres- 

tiglar os eruditos brasileiros. ~ubllcando seus trabalhos. Os interessados de- 
virão comunlcar-se com o ~rbféssor Davld Gueiros Vieira, Presidente da Edltora 
Universidade de Brasilía, Campus Universitirio - Asa Norte - AP. 15 - 10.000 
- Brasilia - DF. 

Bibliograh de Publicacões Oficiais 
Brasileiras 

Ser& publlcada, no segundo semestre deste ano, a Bibliografia de Publícaçóes 
Oficiais Brasileiras. 

A obra, primeira do gênero com tal amplitude, compreende mals de 4.MX) 
(quatro mil) títulos edltados no período de 1915 a 1911 no ãmblto da Adminls- 
tração Públlca Federal, direta e indireta, e pelos brgãos dos Poderes Leglslativo 
e Judiciário. 

E uma lniclatlva da Comissão de Publicaçóes Oflclais Braslleiras com vistas 
h divulgação, no Brasll e no exterlor, da produção edltorlal dos 6rgãos oficiais. 
O trabalho, coordenado pela bibliotecária Antonla Castro Memória Rlbelro, Che- 
fe da Seção de Recebimento e Controle de Publlcaçóes Naclonals da Biblloteca 
da CHmara dos Deputados, adota as entradas de acordo com o Anglo American 
Cataloguing Rules - AACR, obedecendo a descrição blbliográflca h Internatlonal 
Standard Blbllographlc Description - ISBD (ed. Standard de 1911). 

Normalizacão de Publicacões Ofiais 
EstB sendo elaborado pela ComissEo de Publlcaçóes Oficiais Braslieiras o 

Manual de Normas Mínimas de Editoração destinado aos edltores oficiais. 

A publicação visa a orientar os editores no cumprimento das normas legais 
e da ABNT (Associação Brasileira de Normas Tkcnlcas), racionalizando a pro- 
dução de livros e perl6dlcos. 
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Obras publiadas pela 
Subsecretaria de Edicões 3 Técnicas 

"REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA" 

- nQ 8 (dezembro/l965) ........................... 
- nQ 9 (março/ lW) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 10 (junho/l966) (reimpressão) . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 11 (setembro/l966) ............................ 
- nQ 12 (outubro a dezembro/l966) (reimpressáo) .... 
- n.Oa 13 e 14 (janeiro a junho/1967) (reimpressão) .... 
- n.- 15 e 16 (julho a dezembro/l967) ............... 
- nQ 17 (janeiro a marp/1968) (reimpressão) ........ 
- nQ 18 (abril a junho/1968) (reimpressão) .......... 
- nQ 19 (julho a setembro/l966) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 20 (outubro a dezembro/l968) . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- nQ 21 (janeiro a março/1969) ...................... 
- nQ 22 (abril a junho/1969) ....................... 
- nQ 23 (julho a setembro/l969) .................... 
- nQ 24 (outubro a dezembro/l969) (reimpressão) .... 
- nQ 25 (janeiro a mrirp/l970) ...................... 

esgotada 
" 

30,oO 
esgotada 

15,oO 
esgotada 
20,ca 
30,oO 
10,m 
10,m 
10,m 

esgotada 
10,ca 

esgotada 
esgotada 
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Cr$ 
. nQ 28 (abril a junho/l970) (reimpressão) . . . . . . . . . . .  20. 00 
. nQ 27 (julho a setembro/l970) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 
. nQ 28 (outubro a dezembro/l970) . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 
. nQ 29 (janeiro a março/l971) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 
. nQ 30 (abril a junho/l971) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15. 00 
. nQ 31 (julho a setembro/l971) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15. 00 
. nQ 32 (outubro a dezembro/l971) . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15, 00 
. nQ 33 (janeiro a março/1972) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15. 00 
. nQ 34 (abril a junho/1972) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15. 00 
. nQ 35 (julho a setembro/l972) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15.00 
. nQ 36 (outubro a dezembro/l972) ................. 15. 00 
. nQ 37 (janeiro a março/1973) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20.00 
. nQ 38 (abril a junho/1973) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25. 00 
. np 39 (julho a setembro/l973) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25.00 
. nV 40 (outubro a dezembro/l973) . . . . . . . . . . . . . . . . .  20.00 
. nQ 41 (janeiro a março/1974) .................... 15. 00 
. nQ 42 (abril a junho/1974) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25. 00 
. nQ 43 (julho a setembro/l974) . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  35. 00 
. nQ 44 (outubro a dezembro/l974) . . . . . . . . . . . . . . . . .  20. 00 
. nQ 45 (janeiro a março/1975) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 
. nQ 46 (abril a junho/l975) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 
. nQ 47 (julho a setembro/l975) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 
. nQ 48 (outubro a dezembro/l975) . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 
. nQ 49 (janeiro a marp/1976) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 
. nQ 50 (abril a junholl976) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30, 00 
. nQ 51 (julho a setembro/l976) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 
. nQ 52 (outubro a dezembro/l976) . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 
. nQ 53 (janeiro a março/l977) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30.00 
. nV 54 (abril a junho/1977) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30.00 
. nQ 55 (julho a setembro/l977) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30.00 
. nQ 56 (outubro a dezembro/l977) . . . . . . . . . . . . . . . . .  30. 00 

'INDICE DA REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA . 
NOMEROS 1 a 50" . enviaremos gratuitamente a quem 
nos solicitar . 

"JORNALISMO" . LEGISLAÇAO (1963) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"DIREITO ELEITORAL" 
. Ementário (legislação. projetos. jwispmdência) (1963) esgotada 

"REFORMA AGRARIA" 
. Projetos em tramitaçáo no Senado Federal. projetos de 

Emenda A Constituição. mensagens presidenciais. legisla- 
ção (1963) 

. Projetos em hamitação na Câmara dos Deputados (1983) 

. Debates parlamentares . Senado Federal (1963) ...... esgotada 
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"DIREITO DE GREVE (Edição de  1964) 

- Histórico do Direito de Greve no Brasil 
- Constituinte de 1946 

- Legislação e projetos então em tramitação no Congresso 
Nacional 

- Origem da Lei nQ 4.330, de 19-6-84 
- Jurisprudência dos Tribunais 

- Pareceres da Consultoria-Geral da República ......... esgotada 

"VENDAS E CONSIGNAÇOES" ( E d i ~ ã o  de 1955) 

- Histórico da Lei nQ 4.299, de 23-12-63 (esta obra é atua- 
lizada em artigos publicados na Revista de Informaçáo 
Legislatioa n.OP 15/16, pág. 217, e nQ 30, pág. 239) .... esgotada 

"LEGISLAÇAO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO" 

- Decretos-Leis n.- 1 a 318 (Govemo Castello Branco) - 
..................... legislação comeiata - 4 volumes esgotada 

- Atos Institucionais - Atos Complementares - Decretos- 
Leis e legislação citada ou revogada - fndices cronoló. 
gico e por assunto - Governo do Presidente Costa e Silva 
- dos Ministros Militares respondendo pela Presidência 
e do Presidente Emilio G. M6dici: 

- 1Q oolume, contendo 268 páginas 

Atos Institucionais n.- 1 a 4 
Atos Complementares n.Q 1 a 37 
Decretos-Leis n.- 319 a 347 e legislação citada, com 
índices cronológico e por assunto ................ esgotada 

- 29 volume, contendo 314 pdginus 

Ato Instituciond nP 5 
Atos Complementares n.Q 38 a 40 
Decretos-Leis n.- 348 a 409 e legislação citada, com 
indices cronológico e por assunto ............... esgotada 

- 3P volume, contendo 304 páginus 

Atos Institucionais n.Q 6 e 7 
Atos Complementares nm 41 a 50 
Decretos-Leis n.- 410 a 480 e legislação citada, com 
índices cronológico e por assunto ................ esgotada. 
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- 49 volume, contendo 490 páginas 

Atos Institucionais n.- 8 e 9 
Ato Complementar n9 51 
Decretos-Leis n.-481 a 563 e legislação citada, com 
índices cronológico e por assunto ................. 

- 59 volume, contendo 336 páginas 

Ato Institucional no 10 
Atos Complementares n.* 52 a 56 
Decretos-Leis n.- 564 a 664 e legislação citada, com 

............... índices cronológico e por assunto 

- 69 volume, contendo 488 páginas 

Ato Institucional nV 11 
Atos Complementares n.O8 57 a 62 
Decretos-Leis n.m 665 a 804 e legislação citada, com 

................ índices cronológico e por assunto 

- 79 volume, contendo 290 páginas 

Emenda Constitucional nV 1 
Atos Institucionais n." 12 a 17 
Atos Complementares n.* f33 a 77 
Decretos-Leis n.OB 805 a 851 e legislação citada, com 

................ indices cronológico e por assunto 

- 89 uolume, contendo 318 páginas 

Decretos-Leis n.OS 852 a 941 e legislação citada, com 
tndices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . . . . .  

- 99 volume, contendo 364 pdginas 

Decretos-Leis n.Q 942 a 1.000 e legislação citada, 
com índices cronolbgico e por assunto ............ 

- 100 volume, contendo 386 páginas 

Decreto-Lei nV 1.001, de 21-10-1969 
Código Penal Militar, com índices remissivo e por 

....................................... assunto 

- 119 volume, contendo 503 páginas 

Decretos-Leis n.- 1.002 e 1.003 
Código de Processo Penal Militar e Lei de Organi- 
zação JudiciBria Militar, com índices remissivo e por 
assunto ....................................... 

- 1 9  volume, contendo 309 páginas 
Decretos-Leis n.- 1.004 a 1.068 e legislação citada, 
com índices cronológico e por assunto ............ 

esgotada 
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- 13p volume, contendo 406 páginas 
Atos Complementares n.- 78 a 94 
Decretos-Leis n.OS 1.069 a 1.153 e legislação citada, 
com índices cronol6gico e por assunto ............ 

- 149 volume, contendo 487 páginas 

Decretos-Leis n.OB 1.154 a 1.187 e legislação citada, 
com índices cronológico e por assunto ........... 

- 159 volume, contendo 247 páginas 

Atos Complementares n.OB 95 a 97 
Decretos-Leis n .  1.188 a 1.271 e legislação citada, 
com índices cronológico e por assunto ........... 

- 1W volume, contendo 424 página 
Atos Complementares n.OS 98 e 99 
Decretos-Leis n.08 1.272 a 1.322 e legislação citada, 
com índices aonoló ico e por assunto. Obs.: este 
volume contkm um kdice geral das duas coleçóes, 
a partir do Decreto-Lei nQ 1/Bj ................ 

"ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1W7" (Projeto) (Edição de 1968) 

- Q d r o  Comparativo: Projeto de Constituição remetido 
ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, Constitui- 
ção de 1946 e suas alteraçóes (Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais), comparados em todos os artigos 
e itens ............................................ 

"ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 

- 1Q volume - Antecedentes da Constituição através do no- 
ticiário da imprensa 

- 29 voiume - Primeira fase de tramitação do projeto de 
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e Vota- 
ção do Projeto 

- 3Q volume -Discursos pronunciados em sessões do Sena- 
do Federal e da Câmara dos Deputados 

- 49 volume (2  tomos) - Segunda fase de tramitação do 
Projeto de Constituição no Congresso Nacional 

- 5Q volume - Comissão Mista 
- 69 volume (2  tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto 

de Constituição 

- 7Q volume - Quadro Comparativo da Constituição de  
1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas 

....................... aprovadas (artigo por artigo) 

esgotada 

R. Inf. legisl. Bmsilio a. 15 n. 57 jan./mar. 1978 



Q$ 
"REFORMA AGRARIA" ( 3  tomos) (Edição de 1989) 

Legislaçzo brasileira de reforma agrária, política agrícola e 
desenvolvimento regional, contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei 

n9 4.214/63 (Estatuto do Trabalhador Rural) 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação 

transcrita 
- ementário da legislaçáo correlata 
- histórico das leis (t~amitação no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 
A obra contém um índice cronológico da legislação e indice 
por assunto de toda a matéria, com a citação de artigos, pa- 
rágrafos, itens e alíneas .............................. &,O0 

"CONSTITUIÇAO DA REPWBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
- QUADRO COMPARATIVO (2a edição) ..................... 3@00 

1 
Emendas Constitucionais nV 1, de 17-10-69; n9 2, 
de 9-5-72; nQ 3, de 15-6-72; nQ 4, de 23-4-75; 
nQ 5, de 28-6-75; nQ 6, de 44-76; nQ 7, de 13-477; 
e nV 8, de 14477. 

1 Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1987 
a n l e m .  compara- (e  as alterações introduzidas elos Atos Institu- 
d- em +.&c+ 08 cionais n.Oa 5 a 17 e Ato Comp ementar n9 4/89,  
eJtlgos: 

f 
ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional 
nQ 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 
18 de setembro de 1946 (com as Emendas 
Constiiucionais e Atos Institucionais que a 
alteraram). 

Em notas. alem da outras ObserveCdcp eno destaurdes nlteraSdea "provadas Pelo Doogrs?O 
Naeianal. atraves de emendaa ao Projeto as Donstltul@o remctldo ao congresso pelo Prcsldenta 
numbertc de Alencar Cnstdlo Branco. em dewmbro de 1%. 

'O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇAO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Histórico da Lei Complementar nQ 7, de 7 de setembro 
........................................... de 1970 15,m 

"A IMPRENSA E O DIREITO (leis, rojetos - profissão de jor- 
. . . . . . . . . . . .  nalista; legislação de imprensa) (E&%o de  1971) esgotada 

"DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO DE 19 e 29 GRAUS 
(Edição de 1971) 

- Histórico da Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971 
( 2  tomos) ........................................ 45,m 
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Cr$ 
'PARTIDOS P O L f  ICOS" ( 2  tomos) (Edição de 1971) 

- Histórico da Lei nQ 4.740, de 15 de  julho de  1985 - 
"Lei Orgbnica dos Partidos Políticos" . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"LEGISLAÇÃO CONSTITUCIONAL E COMPLEMENTAR 
(Edição de 1972) 

contendo: 
- Emendas Constitucionais - Atos Institucionais - Atos 

Complementares - Leis Complementares. 
- Legislação citada - sinopse (com suplementos: I, de  

1973; 11, de 1974; 111, de 1975; N, de 1976; e V, 
de 1977) .......................................... 40,W 

"PARTIDOS POLITICOS" ( 2  tomos) (Ediçáo de 1974) 
- Histórico da Lei nQ 5.682, de 21 de julho de 1971 - 

"Lei Orgbnica dos Partidos Políticos", e Lei no 5.697, 
de 27 de agosto de 1971 - " D A  nova redação aos artigos 
que menciona da Lei nQ 5.682, de 21-7-71 - Lei Orgâ- 
nica dos Partidos Politicos" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,00 

"LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDARIA" (23 edição, revista 
e atualizada - 1974) 

- Textos legais, inshuções do TSE, quadro comparativo 
(Leis n.OS 5.682/71 e 4.740/65, com suas alterações) 20,W 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Suplemento de outubro de 1976 20,00 

"CODIGO DE PROCESSO CIVIL" (Edição de 1974) - Histórico 
( 3  volumes) 

- 19 oolume ( 3  tomos) 
- Histórico da Lei nQ 5.869, de  11-1-73, que "ins- 

titui o Código de Processo Civil" (Projeto do 
Executivo, Mensagem, Exposição de Motivos, 
tramitação completa na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, discursos) 

- 2" iioltrme ( 2  tomos) 
- Quadro Comparativo (Lei n? 5.869/73 - Pro- 

jeto do Executivo que deu ori em i Lei 

Nacional) 
$ nQ 5.869/73 - Emendas aprovadas pe o Congresso 

- Quadro Comparativo (Lei nQ 5.925173 - Proje- 
to do Executivo que deu origem A Lei nQ 5.925/73 
- Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) 

- 30 oolume 
- Histórico da Lei nQ 5.925, de 19-10-73, Te ?e!- 

fica dispositivos da Lei nQ 5.869, de 11 e janeiro 
de 1973, que institui o Código de  Processo Civil" 
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%EIS ORGANICAS DOS MUNICIPIOS" (edição 1976) 

- Textos atualizados em vigor das Leis Orgânicas Muni- 
cipais dos Estados da Federaçio Brasileira. fndice e 
notas (2  tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  100,00 

"REPRESENTAÇOES POR INCONSTITUCIONALIDADE - Dis- 
positivos de Constituições Estaduais" 

- Acórdãos do STF (íntegras) em Representações por in- 
constitucionalidade de dispositivos de Constituições es- 
taduais. Resoluções do Senado Federal, suspendendo a 
execução de dispositivos julgados inconstitucionais pelo 
STF (2  tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  130.00 

"CONSTITUIÇAO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
(3hdiçãio - 1978) (formato I>olso) 

- Constituição do Brasil, de 24-1-67, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nQ 1, de 17-10-69, e as alte- 
rações feitas pelas Emendas Constitucionais n.- 2, de 
9-5-72; 3, de 15-6-72; 4, de 23-4-75; 5, de 28-6-75; 6, 
de 4-6-76; 7, de 13-4-77; 8, de 14477; 9, de 28-6-77 e 
10, de 14-11-77 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  no prelo 

"O PODER LEGISLATIVO E A CRIAÇAO DOS CURSOS 
JURIDICOS" 

- Obra comemorativa do sesquicentenário da Lei de 11 de 
agosto de 1827 que criou os cursos jurídicos de São Paulo 
e Olinda .......................................... 70,OO 

"SOCIEDADES ANONIMAS E MERCADO DE VALORES 
MOBILIARIOS" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  80,W 

- Quadros comparativos anotados 
- l* parte: Lei nQ 6.404, de 15-12-76 

Decreto-Lei nQ 2.627, de 26-9-40 
- 2s parte: Lei nQ 6.385, de 7-12-76 

Lei no 4.728, de 14-7-65 

"CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL" (atualizado) . . . . . . . . . . .  50.00 

PUBLICAÇAO DA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

'REGIMENTO INTERNO" (edição 1976) 
- Resoliição nQ 93, de 1970, com alterações decorrentes 

das Resoluções n.On 21, de 1971; 66, de 1972; 31 e 62, de 
. . . .  1973; 21, de 1974; 15,59 e 89, de 1975; e 47, de 1976 15,00 

~ ~~~ ~ 
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REEMBOLSO POSTAL 

Peça o Catálogo de Publicaç6es da Subsecretaria de Edições 
Técnicas. Escolha as publicações de seu interesse, preencha o 
cartão-resposta-comercial e remeta-o pelo Correio. Não é preciso 

Subsecretaria de Ediçbes Tknicas 

SENADO FEDERAL 

Brasliia - DF - 70. 160 
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NORMAS EDITORIAIS 

- A Revista divulga trabalhos elaborados pela Subsecretaria de Edições Tbcnlcas 
e artigos de colaboração. 

- 0 s  trabalhos publicados na Revista devem limltar-se B área do Mreito e cl8n- 
clas afins - em especial, aos assuntos em debate no Congresso Nacional - e a 
temas hisi6rlcos que se relacionem com o Poder ~eglslatlvo. 

- Somente ser80 publicadas colaborações Ináditas. 

- Os orlginals recebidos náo serno devolvidos. 

- O recebimento do artigo não Implica na obrigatoriedade de sua publicaçHo. 

- A DlreçBo pode reapresentar os originais ao autor para que os adapte Bs normas 
edltorlals ou esclareça dúvidas porventura existentes. 

- Os artlgos deverão conter, ap6s o titulo. nome completo do autor, local de 
trabalho e cargo exercldo e um sumário da matbria. Os originais deverão ser datilo- 
grafados em papel branca. formato oficio, espaço duplo. de um s6 lado da folha, com 
margens de 2,5cm a 3cm, observando-se a ortografia oficial. As páginas ser80 nume- 
radas consecutivamente no canto superior direito. 

- Somente fotografias nltidas contrastadas, em papel adequado, poderão ser acellas. 
OS desanhos. grhficos, Ilustraçóes, tabelas etc. (estritamente indispensáveis B clareza 
do texto) com respectivas legendas ser80 apresentados B parte, em papel branco ou 
vegetal. sem dobms, Indlcando-se no texto o lugar onde dever80 ser incluldos. 

- As refer6ncias bibliopráflcas devem ser numeradas e constituir lista única, obser- 
vando-se as seguintes normas: 

PubllcacAo avulsa (livro. folheto, tese etc.) - sobrenome do autor, prenome(s), 
titulo, local, editor, data, número de phginas ou indicaçso de página(s) deter- 
mlnada(s). Em caso de dols autores, mencionar ambos; mals de trbs, Indicar o 
primelro seguido de "et alli". 

Artigo de perl6dico - autor(es), titulo do artigo, tllulo do periódico, Indicaçio 
de volume. número, páginas Inicial e final, data. 

- Os origlnals dever80 ser encaminhadas B redaçAo juntamente com carta anexa, 
autorizando sua publlcaçAo. 

-As provas tipográficas n8o serão envladas ao autor. 

- O autor receber8 10 (dez) exemplares do número da Revlsta que publlca o seu 
trabalho. 
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